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SOCIEDADE DEMOCRÁTICA 
(O Poder, o Estado e a Administração) 

"Quando o homem permite que a máqui- 
na e estado-máquina lhe dominem a 
wmiência, póe em r i s o  não sb o 
seu ser Interior mas também o mnndo 
que habita e do qual depende. P e d -  
te que o forcem a viver num universo 
que, no seu sentido mais profundo, está 
e m  guerra com a vida humana." 

Reich, Charles - O Rwascer da Amé- 
rica - A Revoluçáo dos Jovens - pag. 
128 - RECORD - 1970. 

I} O Pressuposto da Democracia 

Este trabalho parte do pressuposto de que a democracia (*), se não 
existe, corresponde pelo menos a um dentre os mais altos ideais huma- 
nos. E que, como tal, conduz os homens a esforços constantes para sua 

( 0 )  Dernocrncln. no curao de todo este trabalho, ser4 Invarlavs[me~te ancarsda como algo ar i l f lc l i lmenb 
criado. Ou seia, democracia n4o 6 cotsa da nuturezs. na0 se Insere em auas Iela, nem funclonn 
segundo referldaa leis, ainda que deva respeite-las paio aer viável. 

E mais alnda: Democrncla nBo 4 re l i~ lea .  nem stslsma filosbfico. nem reQlma pollilco. Demo- 
cracia 6 mero prscisso de conduti polltica. governamenlei e social, artificialmente imaplnado. mas 
que realmente pode vlr a ser vlvldo se as lnlençbes forem no eentldo de parantlr o m h i m o  de 
liberdade posolvel 10 8 ~ r  humano, respeitando ente, npetrmos, as chamada8 lels natu ia l~ .  

Anslm, nesae itrlcio rinru, e unicemenie vlrto slreu4a dele. democrecla B educaçblo pera a 
dernocraeta e adrnlnistrsç8o a teu aervipo, tuda Isso para o fim 8xcluslvo da consegulr-m uma 
clvllirap8o democrdtica. 

NBo esquecemos que a mallcla rotalit4ria, que n8o B Lho recenta quanto se pense. h& de con- 
lecturar: "civltlzsp.50 dernocrbtlce 6,  entdo. civilizaçAo ert~licial". A este Irdnico sllogismo, per- 
guntamoi o que n8o 4 aniilclal na vlda humana. ressalvados seus Instintos puramente anlmalr 
e suas f u n ~ h e  tisiolbgicas. 

Esclareça-se. por fim, qus o termo "eniflclal" empregada com relaç8o aa processo dom* 
cr4tico ou com relaçho h prbprla democracia. B empregado na sentido e nu aigniliceç8;i de 
ctlado. Inventado pelo homm, pera ajudd-io noa seus s s f o r ~ o s  pera aalr da vlda nus caverna.. 



concreüzação, não obstante as cotidianas contradições em que os surpre 
endemos na desesperada busca de poder (**) crescente. 

A democracia não seri apenas uma palavra mágica, um simples mito, 
a viva expressão poiítica do "paraiso perdido" na alma popular? JA não 
nos preocupa indagar se ela existe, ou se já existiu, algum dia, em algum 
canto do mundo. Preocupa-nos é saber, 6 indagar, se ela I? algo que pode 
vir a ser assegurado num mundo padronizado pelos hábitos, submetidos 
A propaganda; esteriotipado de maneira compulsiva; superpopuloso e 
pobre; mas, ainda assim, aiiciante e anunciador de conforto e km-estar, 
assim como de poderes até aqui não desfrutados, 

B possivel a alguma nação de hoje exercitá-la, se vivemos num mundo 
que repele, pura e simplesmente, as mais legitimas expressões do indi- 
vidualismo, quando não as despreza ou lhes 4 indiferente; delas vaiendo- 
se, quando isto ocorre, apenas para coloci-las a serviço da propaganda 
e, portanto, de interesses nem sempre defenshveis? 

E possivel a democracia, sem as manifestaçóes do individualismo, ou 
sem que respeite, dentro de um sistema equinime, a multiforme singu- 
laridade do ser humano, inclusive no campo palftico? 

A democracia evidentemente náo se propõe a nos transformar em 
esclarecidas tCrmitas. A isso propõem-se os tatalitários. Não deixa de vir 
ao caso, porem, indagar se a democracia, ainda que intentando reagir a 
esse "ideal" ou a esse propbsito, não esth subrepticiarnente conduzindo-nos 
a igual situação, de modo que, não muito futuramente, venham a existir 
dois tipos de tbrmitas esclarecidas: as democrhticas e as outras. 

A democracia condena, digamos, o superpoder, o poder hegembnico, 
universal? De forma alguma. 

Se ele fosse possivel, ou se um dia se fizer possivel, isso ser8 a rea- 
lização dos ideais democráticos na mais ampla acepção; pois, a demo- 
cracia, h semelhança das religióes, b tambbrn messiânica, embora jamais 
tenha proposto que seu reino não seja deste mundo. Ela 4, ao contrário, 
para ser deste mundo e nele ser fruida. Isso não elimina, entretanto, a 
presença. entre seus partidários, de muitos que a sonham como possivel 
sugestão aos céus. E nos ckus, tudo indica, e o indica justamente por inter- 
médio das Ieis da natureza, a autoridade prevalece sobre a liberdade e 
a decisão sobre o consenso. * 

De fato, tudo se pode dizer da natureza. Por exemplo, de sua intima 
harmonia. De seu equiifbrio e de seu poder de reequilibrio. De sua evo- 
lução e sua tendência à entropia. Da hierarquia de seus fenômenos. De sua 

1") Empregamoa o i e m o  "poder' n ls  ad no sentldo meterlal do poder polltlco e lou scondmlco. Tamoa 
em vinte a mnbipão de t r n n ~ ~ 0 n d 8 n ~ l a  peculiar no bar humano e treduzlds, n o i  d l s i  pmwnb8. 
em imblção de domlneç10 strnvbi do naber cleniHlco e auan apllcapóei ticnolbglcaa. Arnblção 
ds domlnap8o lambbrn peculismente humana. mas. no caso. mulllpllcada e dest~rcldn, s i t l  onri- 
quecida pelo poder iuperlellvo pemltldo em razão dos recuraoi oferecido@ pela nove tecnotq l i .  
RscursDs esiea que tanto uoderE~ ser adminlatrados e uaadoa para o cre*cenle genho dr b n i  
mit i i le ts  coma paro a imbl$&o de bomrnaqlo em el. como PBIXHO. fonte de prertlglo podar 
de ulde e da mono sobre os rernethantes, controlando-lhe* Incluilvs a rnnnl*. 
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força e sua perda de energia. De sua quase imutabilidade em termos do 
tempo humano, e de sua evidente indiferença em relação aos nossos pobres 
destinos e nossos ambiciosos propósitos. 

Nunca, porkm, da evidencia de sua Liberdade ou de sua concordância 
com a liberdade que almejamos e buscamos, ainda que a custa de intensos 
sofrimentos. O valor liberdade parece não ser reconheddo no campo da 
natureza. 

Não 4 assim improvável que a liberdade corresponda tão-somente a 
um valor humano, representando justamente o sinal de nossa divindade 
extramateriai, ou, no mínimo, o sinal de nossa singularidade no mundo. 

Com relaçáo ao consenso nem 6 bom falar. 

Na natureza a decisão e que parece fatal, desde que os fatores entrem 
em combinação. E, para dito efeito, não existe prbvio consenso. Ou obe- 
dece a leis naturais fixas e eternas; ou decorre da chamada "lei do acaso", 
se 6 que esta lei existe fora dos termos de uma avaliação humana. E o 
fiat lux. E a luz se fez. 

+ * *  
Com relação a "necessidade de nos conformarmos com a ordem pre- 

existente do mundo, assegura Alexis Carrel, o seguinte: "Em resumo: há 
uma ordem no mundo. O comportamento de cada um depende de sua 
estrutura. As leis naturais exprimem o modo de ser das coisas: são ine- 
xoráveis, universais, silenciosas e eternas". 

E, adiante, numa conclusão quase melancólica, se não fora sobretudo 
veraz e realistica, acrescenta: "Hb uma trhgica oposição entre a sua 
liberdade de pensar e de agir e as exigências das leis naturais. Se ele 
quiser sobreviver, dever8 impor-se a si mesmo uma rigorosa disciplina e 
respeitar os modos de ser das coisas. O uso sem restrições da liberdade 
condena-o, a ele e aos seus descendentes, h degenerescemia e A morte. A 
ascese B uma necessidade da vida". (I) 

Não ingressemos, porem, nesse campo. Seria aprofundar demais ques- 
tdes que, neste estudo, servem apenas de pontos de referencia e pressu- 
posto. 

2) Democracia e Mito 

Se a democracia poder8 um dia vir a ser plena em algum lugar, não 
sabemos. Sabemos, entretanto, que pode vir a ser possfvel, e que em sua 
busca devemos viver lutando, sem contudo transfomh-la em mito. Ao con- 
trArio, por ela devemos lutar procurando sempre desmistific&-la, carregados 
da intençáo ou da disposiçáo de exercitá-la, porque, a sabemos ser a forma 
de organização política, a única talvez entre todas, menos opressiva. E, 
por isso, a única apta a gerar liberdade, liberdade que diriamos ser antes 
de mais nada a possibilidade ou a confiança de se viver em paz e orga- 
nizadamente, sem a presença compulsiva da prepotência. 

(1) Cmrnl, A lsxb  - "O Homem Perante a Vlda" - p4g. 80 - Editora Naclmel - Por10 - 1858. 
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Quando pairamos a dez mil metros de altura, num trijato, comuni- 
cando-nos com os nossos semelhantes, se tanto desejarmos, alimentando- 
nos e atendendo at8 às nossas necessidades fisioldgicas; vivendo, enfim, 
como em terra firme o fazemos, encontramo-nos evidentemente numa si- 
tuação artificial, em luta contra a lei da gravidade; mas nem por isso 
numa situação irreal. Ao contrário: realissima e que sb o engenho humano 
foi capaz de imaginar e concretizar. A democracia 4, entre as formas do 
viver politico e do viver em geral, uma espbcie de trijato que poderemos 
construir com a vantagem de o manter em terra firme, para nela vivermos 
da melhor forma possivel do angulo da convivência humana, no mundo e 
com o mundo. 

* L *  

A democracia, vale a pena dizer desde jf, a fim de que sejam previa- 
mente eliminados os possiveis equivocas em torno de como a entende- 
mos, é, a nosso ver, e seja em que grau, acepção ou extensão for praticada, 
apenas um método de ação poiítica (*) para a fioração de algo mais fun- 
damental para a condição humana, que B o viver em liberdade sem medo, 
para exprimir-se ela mesma, a condição humana, na medida das virtudi- 
dades de sua sobrenatureza (**). 

A democracia refoge, pois, da mecanica biolbgica, que 4 fatalista no 
sentido de submetida a leis naturais "inexorhveis, universais, silenciosas e 
eternas". Do Ingulo do esplrito ou da sobrenatureza humana, a democracia 
não 4 assim senáo uma clareira aberta nas selvas de nossas rudes convi- 
vências, para o fim especifico de fazblas ou torná-las possiveis para aMm 
do bdio, da destruição e da morte, quando tão-somente acutiladas pela 
Ansia, pela exasperação e a desvario de poder. 

Conseqüentemente, a democracia funciona como um empuxe contra 
a lei da gravidade na área do pder,  lei esta que a este iiltimo admite 
venha a ser exercido de modo iiegal e construido despoticamente se exa- 
minado A luz da razão e do direito, mas justificado, perfeitamente justifi- 
cado, se visto pelo prisma fatal da natureza; o que de modo nenhum poder8 
vir a ocorrer nos tramites e rituais da democracia, que nunca poderh ser 
ilegitima, nem funciona. fora da legalidade estabelecida; pois nela não 
hB a figura do poder ilegítimo, ilegal e usurpado. 

('1 Unamos i axpmasllo "mltodo de açao polltlca" no reu mnls d t o  slgnllicado, inclutndo, no 
mdlodo e na prbprla aCão, m flloaofla e a cl4nela polltles; a eatrut8pia e e tbtlca do vivir  p i r a l  
s de iodns ar auam sln~ulnrldsdes, Innsrlndo o faccloelsmo natural da vida polltlca (s i n i m  
nempre svlflvsl bmtal ldadi da aç10 que lhe comsponds) sntre oa Itens que h d0mOCr~ci i  compi io 
cor r f~ l r .  polir. a~et-blçonr. controlar, pmbwnlr e tmnrmudar em convlvb intelig%nts. N e i i i  mdtodo 
dswrn caber fodo i  or pmceuoa que levaram AIvln T o m r  a nugorlr, n8o sb pan o futuro, m u  
p a r i  o agora e o deade 14, o que chamou da "demccr&cfa intoclpatdria". 

("1 O tomo "wbnni tu iu i "  o impmgamoi como valor alnda ndo us ido ou nlnda náa d i v l d i r n i n l i  
explorado pelo wr humino, velor a i b  que ele tem dentro de i 1  como antmal aIngulir do f i c o  
da terra, o n i o  no n u  i i n i l d o  eiplrltual, sximtermno e dlvlno, m b o r a  no u m  qua dela taamoi 
ndo sxcluamoi dlto mantido. 

A pmwnte nota ixpllcatlvn fiz-na neceiiAtla, a fim ds que não resultem oqu lwco i  com mia- 
ç l o  ao que reconhecemai ser a anpiraçb fundamental do a91 humana, nlnda que niota i i p l m H o  
nado ao contenha que conduza a conotaçba rnlstlcam s r o l l g l o ~ s .  Asalm, ritsrlmo-nos h ''Sobw 
nntureza humana" a u i  Isva o i i r  humano a querer conolnilr ou reeonutnilr. na f i ca  da I ini .  o 
Parsl~D que julga ou mente que perdeu, um dle; e sue, tudo Indlce, um dlo, s ls  poderl  vir o 
desfrutar i 8  n8o Hzl r  do rua raclonsildade (e ds raetonallzeçlo) venenos que o Iwem i mc4r i m  
fontes da nua lnam iamura pelo mundo, e d i  r ua  ImiQlnrçáo criadora. 
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De qualquer modo, para o propbsito de adiante situarmos a adminis- 
tração como um dentre os pontos sensiveis para a existência de demo- 
cracia em qualquer sociedade, nacâo e estado, registramos também que 
democracia é, sobretudo, clima. Isto é, para dito propbsito, parece-nos sob 
muitos aspectos irrelevante o regime de governo; pois, importante, im- 
portante mesmo, 6 que o governo instituído se incline (constantemente 
incline-se) por adotar procedimentos democráticos para decidir e executar. 
E esta inclinação k fruto de um sistema instituído que funciona em ver- 
dade contrariando algumas das leis fundamentais do instinto humano, 
tendo por alicerces a razão e tudo mais quanto o homem, no afã de alçar-se 
além de sua condição puramente animaI, vem criando, aperfeiçoando, e 
por vezes retrocedendo na produçáo de suas culturas e civilizações. 

Poüemos, em virtude de semelhante enfoque, considerar que, no 
curso da obscura e sangrenta histbria, tenham existido culturas e civili- 
zações, senão dernocriticas, peio menos tendentes, inclinadas a produzi- 
rem instituiçóes e modos de vida democráticos? Parece que sim, e a velha 
Gr6cia Ateniense, representa, sem dúvida, significativo padrão do pas- 
sado. 

Sendo, pois, clima, a democracia é antes de mais nada a resultante 
de um processo, apoiados no qual auscultamos, fazemos opções, ponde- 
ramos e somamos, dividimos e reparthnos competências, aliciamos e con- 
trolamos vontades, nos autodominamos e nos educamos, tudo isto para 
o fim superior de tambbm conquistarmos a liderança que pretendemos 
exercer, bem como a adesão e a participação de substancial maioria para 
tudo quanto projetamos fazer, individual e coletivamente em nome do 
poder de governar. 

O clima democrhtico, para existir, pressupõe, portanto, educação, in- 
clusive geral e popular, para a compreensão de que viver democratica- 
mente & a única maneira de se contar com a possibilidade ou a confiança 
de se viver em paz; (*) contando-se, por outro lado, com uma camada 
governante pressupostamente imbuída dos espíritos de verdade e justiça. 

3) Condiçóes Fundamentais da üemocrada 

Assim, tanto poderemos fruir de clima democrhtico num regime como 
noutro, desde que tal regime náo seja politicamente organizado sob o 

(') "Viver em pat" náo 4. i rigor, viver sem guerran. A guerra 4 um dado da natureza em geral 
e da natumza in l rnsl  s humsna em prniculrr .  aum malgrado rodos o r  Idealm certamente náo poder l  
vlr a ser ellmlnada como ndo aerA a morte, ou0 b nrceadr ia  4 vlda e dela faz parte. 

"Vlvor em paz" com relaplo a esse Item extremo que B a guerra, 4 poder contar com a 
ssguransa do que tado dlAloga fol Intentado anien, e que tudo serd inito, alnda que depoli, par8 
o deaamamenio dor srplr l ior s a correlaçllo dos coraçbea; contandwse tarnbbm com a tniima 
P B externa segurança de que no ieu curso, o de urna poaslvel e IneultAvel guerra, o semelhante 
j m a l i  v i l  esquecer que do  outro lado 4 meu memethante sue luta. 

"V f vn~  em paz" 4, pois, viver numa tnceissnie guerra de esforços pera. de um lado, constnilr-ea 
cada dia um mundo melhor. porque de!e ermdlcads a biol8ncla gratulie a crlmlnoaa, a i  amblçõei 

as rlquezas peaioaii desmedidas e atmnlaias; wlrn corno erradlcadoa, tarnbem. o cultlvo das 
pirvsnbea e a mcuw ao dever do tnbslho. que 6 di todos. 
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principio do partido único, nem fundado no poder pessoal de um cidadão, 
ou de um grupo ou camarilha. 

É posdvel imaginar-se, num esquema assim, a permanbncia, no poder, 
por longo tempo, de uma mesma camada governante, desde que os meca- 
nismos da Iegitimidade do poder, constitucionalmente estatuídos, funci* 
nem sob constantes fiscalização e ratificação popular. 

I3 de reconhecer-se, por urna questáo de realismo, que um clima dessa 
natureza serfi mais facilmente obtido numa nação de pequena extensão 
territonal, com equíifbrio demográfico, em vez de num pafs de extensão e 
população de dimensões imperiais, mas, mesmo nos primeiros, a tendência 
será inelutavelmente para o enraizamento de suas camadas governantes, 
pois C da natureza humana não sb amar o poder como a este apegar-se com 
unhas e dentes. Seja wmo for, o processo democritico e a mecanica de 
sua operação, de modo gerd, previamente indicam as comções neces- 
sárias h perfeita sanidade do sistema instituido que, na prhtica, pode as- 
sumir formas diversas, com mechitas diversas ajustadas h histbria, h 
índole e aos genios tuteIares de cada nação ou povo. 

A burguesia foi que de fato inventou o sistema democrAtico instituido 
no ocidente, e o inventou, sem dóvida, mais como forma ou processo de 
alçar-se e manter-se ela própria no poder, que movida pela inspiração de 
que o poder C uma delegação de todos para alguns. Dita inspiração foi 
(ou 4) de alguns pensadores, fruta de espíritos inclinados a sugestões cdi- 
ficantes, que. por serem assim, servem de fermento B tomada de poder, 
e h crença ilusória, sempre fugaz, de que na realidade assim pode ser 
ou 4. 

Na verdade, o povo jamais acreditou ser eIe a encarnaçáo do poder, 
acreditando e querendo, embora, ser ele o real fiador do poder existente 
e instituído. E esta fiança ele a expressa, de modo geral, silenciosamente. 

E que o povo, em todos os tempos, sempre foi legltimista. Ele B ,  alids, 
normalmente, por índole e composição legitfmista. No que ele cri? 4 no 
poder legitimo. E o que ele quer C o poder legftlmo. Esta legitimidade, to- 
davia, o povo jamais a fez ou a viu encarnada em pessoas, mas em siste- 
mas que façam das pessoas, ao poder alçadas, senáo suas legítimas repre- 
sentantes, no mínimo, seus defensores, seus juízes, seus chefes e lideres, 
seus legítimos intbrpretes. Eis porque o povo, para alguns analistas ou 
inthrpretes, alimenta no intimo visão quase monárquica da estrutura so 
cial, razão pela qual o chamado "poder de origem divina" sempre repre 
sentou, para ele, uma transposição de seu natural instinto de submissáo 
ao poder divino em si, isto é, ao Deus Criador. 

Represenhntes, intérpretes e iíderes, em que sentido? No sentido de 
diretamente eleitos para determinados cargos ou funções, ou represen- 
tantes no sentido de executores da lei, encarando-a invariavelmente como 
texto normativo para a aplicação da justiça e a segurança de librdade? 
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Representantes, intbrpretes e líderes, porque inamovíveb ou irremovíveis 
das parcelas de poder que detêm no contexto geral do poder; ou represen- 
tantes justamente porque também puniveis, tambkm rernoviveis, se no 
exercicio dos cargos e funções tentarem fraudar o contrato social entre os 
que exercem o poder de mando, e os demais, que obedwem, mas com 
poder de veto e execração, ainda que sb pelos caminhos da insurreição e 
da resistencia? 

Legitimos por herança, por concurso ou eleiçáo, ou legitimas porque 
alçados ao mando e ao poder sem ao primeiro nem ao segundo assaltarem 
e, sim, mediante processos previstos em lei, com base, no minimo, numa 
esp&ie de consenso? 

Legitimos porque no poder por prazo fixo, prkieterminado, ou Iegi- 
timos porque, enquanto nele, não representam senso a coerção dos entes 
coletivos sobre as tendências individualistas das exceções, assegurando, 
assim, eqüidade, ainda que entre desiguais? 

Todas estas indagações não significam senão a necessidade de, com 
base na imaginação criadora, estabelecer-se novos e diferentes esquemas 
(e processos) legitimadores do poder e, pois, de suas representaçóes, fa- 
zendo-se para tanto, como propõe Alvin Toffler, um "uso imaginoso das 
novas tecnologias". Pois, o poder ou 6 fruto da brutalidade e da rapaci- 
dade, ou algo que o homem, no curso miienar da histdria, por instinto 
ou razão, houve por bem disciplinar, ampljar, limitar, dignificar, sagrar, 
consagrar e reconhecer; a ele submeter-se e a ele exercer, para a disci- 
plinação e a canduçáo da vida coletiva. 

Eis porque, na área do poder, os signos da representação e da legí- 
timidade são sem dúvida os mais importantes; ou aqueles em relação aos 
quais temos que deãicar especial tratamento. Tratamento este que revele 
espirito de justiça, extrema sensibilidade com relação aos pontos de força 
social, e os vetores que demarcam as aspirações em curso na infra-estru- 
tura social. 

* * 

Legitimidade e representação, eis pois os verdadeiros e indiscutivzis 
genitores do poder não fundado na brutalidade da força e, sim, tão-so- 
mente, na força do direito criado e instituído para a disciplinação da 
convivGncia, e o uso dos bens disponíveis ou criados para o conforto, o 
prazer e o aperfeiçoamento espiritual e morai do viver humano. 

Será que somente para os efeitos acima indicados, ou também para 
busca fatal de poder e glbria? 

O fato 6 que, no poder democrhtico, a legitimidade e a repreçentação 
precisam ser indubitavelmente daras para de si mesmas dizerem, sem 
margens de diividas, que assim o são; isto é, legítimas e representativas 
em virtude de anterioridade muito acima, seja das individualidades em 
particular, seja dos interesses dos que o poder exercem; seja, ainda, do 
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interesse táo-somente do estado, que, por ser ente de razão, jamais acima 
do homem e das dimensões humanas deve pairar. 

Um aspecto vale anotar antes da conclusão deste tópico: a existencia 
da democracia é mais facilmente veritichel pela afirmação do que d a  
não 8, que por meio de definições diretas do que ela 4 ou venha a ser. 

5) A Demoeraela palo que nio h 

A democracia poderb assentar-se no superpoder, hegemhico, univer- 
sai; mas dito poder há de ser necessariamente consentido. Nunca desp& 
tico, nem carismitico, embra a democracia carregue em si mesma, como 
dissemos, as sementes messianicas de tudo quanto de certa forma promete 
entendimento entre os homens, segurança no viver e condições para a 
expressão transcendente do ser humano. A prova da extraordinfia força 
de sua mensagem, encontramo-la na necessidade que todos sentem de 
admiti-la, ainda que como simples aparato, dizendo que a buscam ou a 
vivem, pervertendo-a, embora, diante de nossos proprios olhos. Isso não 
obstante, a democracia é inconfundivel como conduta politica, forma de 
organização do poder e da própria sociedade vista como se aquele náo a 
presidisse ou nem mesmo existisse. 

Dentre os sinais que a fazem inconfundivel, anotamos que democra- 
cia não é regime de exceçáo. Não é poder absoluto. Não 12 limitação extre- 
mada da liberdade individual e coletiva. Náo 4 segurança contra a liberda- 
de. Não é estado de direito no qual as minorias não tenham direito de 
expressão. Não é privilégio de classe em qualquer sentido, isto k ,  econbmi- 
co ou profissional ou social. Não 6 desigualdade perante a lei. Não 6 falta 
de fiscalizaçáo popular e, pois, de recusa A informação permanente. De- 
mocracia 6 governo as claras, com gavetas que podem ser abertas a qual- 
quer momento. Náo 15 impunidade doa crimes contra as pessoas e os pa- 
trimbnios público e privado. Não é indisciplina nem subversão. Não B 
consentimento para a corrupção sob quaIquer aspecto. Não é paternaiismo. 
Não 6 direito da maioria, porque 6 o direito inarredável de expressão das 
minorias. Não B padronização nem massificação. Não C "o dever de t d o s  
se assemelharem". (2) 

Democracia não 8, tambbm, desenvolvimento, porque B muito mais 
que isto. E não 4 subdesenvolvimento, porque simpIesmente não pode ser 
nele suscitada. 

Com base nas negativas acima arroladas que, a nosso ver, melhor 
caracterizam a democracia que qualquer tentativa de sua definição (6 
oportuno lembrar que os Dez Mandamentos são enunciados pela negativa), 
podemos então entender uma administração para a democracia como sen- 

(2) ExpmsiBo UM& p ~ t  Phr P i o k  Pirolinl, em en~mvlalr no cov l i t i  VEJA. n.0 258, de 1.09=r3, 
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do aquela que, fundada na inspiração democritica, opere constantemente 
na busca e obtenção de consentimento, admitindo a diversificação r) como 
um dentre os alicerces de sua prbpria expressão nacional. 

6) Consentimento e Diverrificaçio 

Consentimento obtém-se através de constantes aferições das tendên- 
cias atuais e previsíveis da vida nacional em t d o s  os seus setores, em con- 
frontos diretos, indiretos e subtis com a opinião publica em geral, por 
todos os seus escalões. 

Anote-se, por outro lado, que o consentimento raramente 6 expresso, 
visto que b de sua índole ser tácito e, tanto mais rico em conteúdo e 
verdade quanto mais tácito for, e quando suscite adesão e participaçáo 
espontheas; ou, no mínimo, interesse popular de acompanhar o que se 
projeta, se programa e se faz na Area do poder, ou mais precisamente, na 
krea do governo. 

A diversificação, por sua vez, há de ser acolhida como fato não s6 
tiatural, como até necessário e iitil ao corpo social tomado em sua globa- 
iidade. 

(3) Empregamos 8 t e m o  "dlvonlficaçtio" no aentldo i m  que Alvln Totflor. no ieu b a i i a i l h r  - "O 
Chsque do Futuro" - Editora Anenava $ I A  - Janeiro. 1973, refere-se a "dtverildadi". No tbplco "As 
Exlgdnclss da Liberdade", na p6g. 215, nssim conclul ele em relaçHo B Revnlu~@.o Superinduatrlat: 

"A Revoluç8o Superlndustrlal Itberark o homem dos v4rlo8 barbntlsmos que nascem doa 
padr6ss lam~l lares restrltivoa, wlativamenle n8o pisslvels do exercfcio da escolha. tento do 
pasiado m m o  do presente. Oferecera a todos çrn grau de liberdado a16 aqui diaconhecido. 

M i o  exblrL um pngo N o  p i n  r I m p l a n l i ~ o  d-saa Ilbnrdadm - (O grifo 4 no3ao.l 

A medldn que nos nncarnfnhnmos ~ l d o i a m e n t a  para o futuro. milhbes de homena e mulheres 
comuns terno de anfreniir opc6es prenhes de cargas emoctonals t8o desconcertanter, tlio 
tn4dltas. Que a experl8ncta dsa situaçbei passadas oferecer8 pouen valla para a seb%dorla 
das suas resolupãea. Dentro das N a s  vlnculações da famlila. nia'm com3 em todos os 
aspectoa das auna vldaa, w r a o  obrigad-ia n enfrentar r140 apenaa a tranaltoriednde. como 
ainda o elemanto acreacldo daa colaas novas. 

Desta lomn. tanto nos ersuntoa trlvlals quanto nos de malores dlmens6es, noa conl l l lOi de 
cnrLter mmls arnplarnenle phbllco e no8 de csndiçbcs ~anículares. o equlllbdo entre a rotlne 
e a nao-rntlne, entre o prevlslvel e o n80-prevlalvel. entre o conhecido e o desconhicldo 
ser6 8Ilerado. O Indlce daa coivas novea sublrA consideravelmente. 

Dentro de uma rmblbncla como eata de mutaçõss rhpldsa e da anpectos nBo conhecidos. 
remmoa torçadoi, B medlda que vamor abrindo, os noasos camlnnon pelas evenldas da vida, 
a fezer as noaaas eseolhaa a penlr de um painel de poastbllldades diveiaas de opç6ss. E 
8 a tercelra caracterlatica central do d ia  de amanha, a diversidade, que agora devemoa 
focalizar e m s n  atenção. Porquanto 8 a convergdncia flnal *ss%a tMa fatores - a tran- 
sltorledade, A novldade e a diversldadi - que srmarb o palco para a crise hlstbric& da 
adaptaçio que B a mntbrla derte I lvm - O Choque do Futuro." 

O trecho aclrne tranicrlto. embora diga reavelta ao futuro. Isto 4. ao aue mais luturemenle dever& 
ocorrer, ou 16 v i m  ocorrendo nas ioclededei auperindustrlnia, encena slgnlflcetlva tnlsrssse pare 
o pmssnte: pols, a rlgor, o quo To i i h r  noa augure arn todo seu Ilvro, asslm como t u h  quanto 
propomos com rslaçlo A pnistbllldede de vlr r exlstlr ums administmç80 adequada B democracia, 
4 que preclsamoi noa preparar, sspeclalrnanta no campo do estado, para receber e programar a r  
idaptaçbea necssnlrlnr I vlda humana e, pols, L vida polli lea numa sociedade apolada na clber- 
n6tlcn. 

Asaim. conclulmos nba: uma socIede.de. em futuro m a l i  ou msnon pr4nlm0, ser8 tanto mala de 
Indole dernocratlca, quanto mala pmclsa e Intellgenternente tlver em vista os fatorea da tmnalta- 
rlodadi. da novldmdi, i da dlvorildadi, *tuando o estado e, conaeqüenlemente, n sdmlnlstrsç8o, 
como entes correiwos o mlntmo poaslvel r e p r e w r e i  n a  sentido de apegados a rituala ultrapnosadoa. 
porpus ajustadoa e culturas em nceteredo pmcoaso de translomapAo ou pratlcamenie mortna, Isto 

8 ,  Birnplesmente hlst6rlcar do  hngulo em que as vemom nos dias prnaenlea 
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Não fora a diversificação, que é um dado da natureza e que est8 na 
natureza, a vida humana seria evidentemente de uma monotonia alkm da 
compreensão humana como a entendemos e vivemos. Ou mais precisa- 
mente, se não fora a diversificação, seríamos outros seres que náo os hu- 
manos que somos. Seriamos, quando muito, 6 de presumir-se, castores 
de maior porte. 

Nesse caso, e assim sendo, a diversificação, encarada do Anguio do 
estado ou da ação governativa, há que ser acolhida: não como reação e, 
s6 por exceção, como rebeldia. Ela tem que ser acolhida como necessidade 
inerente à pr6pria atribuição de governar. Náo fora ela, alihs, necessidade 
intrínseca da atribuição de governar (e governar humanamente como con- 
cebemos), certamente dita atribuisão não existiria, ou seria absolutamente 
diversa da que temos noticia através da histbria. 

Governar talvez não viesse a ser coisa albm da rnlssão da abelha 
mestra. 

E a democracia, como uma dentre as mais altas aspirações humanas 
de que temos conhecimento, pretende justamente instituir sistemas go- 
vernativos que tenham em vista, que considerem como natural no fato 
humano, a presença da diversificação e sua importancia para o incentivo 
do poder criativo do homem. 

Desse modo, num estado instalado que tenha entre seus objetivos re. 
primir a diversificação, dele somente se pderá esperar sensaboria, tédio, 
uniformização, estratificaçáo e rigidez e, pois, tendèneia A crueldade e h 
opressão nos seus sentidos mais absorventes e cristalizadores, o que sem 
dúvida ocorre no estado marxista - leninista, evidentemente fundado no 
equivoco de que 4 possível vir a existir uma sociedade monolitica, presi- 
dida por um estado monoIitico, apoiado num único partido monolftico, 
instalado para o prévio exercicio da ditadura, e uma classe social e eco- 
nbmica como prévia clareira para possivel caminho na direção da de- 
mocracia. 

7) Administreçáo 6 eficidneia 

Administração, e aqui não nos referimos apenas h administração Pú- 
blica, fator que est8 na base de todas as operações humanas que buscam 
a um fim, ou que pretendem o aicance de um fim. Jh 4 cediço dizer-se 
que administração C meio, instrumento e apoio, ainda quando relativa k 
infra-estruturas de competincias especificas. Mas, de fato, administração 
6 somente isto: meio, instrumento e apoio. 

Do anguio da democracia e no seu prbprio contexto, administração, 
por tudo isso, 6 um dos itens de tratamento mais dificii e de arrumação 
a mais complexa, pois, atravbs do tratamento e da arrumação que a ela 
se der, fBciI ser8 ao observador inferir se ela esti a s e m i ~ o  de fins demo- 
craticos, e, portanto, a semiço das energias criadoras do ser humano, ou 
se, contrariamente, estA servindo de instrumento para a consolidação da 
hegernoneidade totalitária, cujo objetivo 6 fazer do estado algo que ao 
homem transcende e a ele superpõe-se (e se sobrepõe), malignamente 
mftico, atribuindo, aos que nele se instalam, pmleres que nem ao menos 
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têm por fundamento a origem divina ou o direito divino, que, embora 
embuste, teve fun~oes religiosas e sociais definidas no passado. 

É que o principio do partido único, no caso, peça fundamental dos 
caminhos da servidão comuno-nazi-fascista, ou seja, totalitária, 4 muito 
mais absurdo como ente inspirador da organização social e sua divisão 
entre mandantes e mandados, que o pressuposto da vontade divina. 

Um aspecto, todavia, há que ser anotado como b6sico na correlafão 
administração-democracia: seja qual for o principio inspirador da organi- 
zação social e governista, o idealismo jamais se ajustou e nunca se ajus- 
tará à administração. 

E, a administração, por sua vez, em virtude de sua natureza, repug- 
nam, na expressão a mais literal possível, os conceitos, as proposições, os 
comportamentos, os estilos e os objetivos nascidos e inspirados pelo idea- 
Lismo. 

A postura exata, a única a bem dizer válida para a administração como 
um todo, assim como para o administrador como seu agente propulsar, 6 
a da eficiência. 

Administração, poderemos dizer, sumarizando tudo: é eficiência (9. 
Como conciliar eficiência com democracia, eis a esfinge a decifrar, 

pois, parece aos tecnocratas não ser ela possivel. A conciliação não ser& 
factivel se a tecnocracia passar a encarar a eficiência como fator ligado 
(que pode ser mais ligado) às aspiraçóes da justiça e da liberdade, que As 
de fatores como potència e poder? 

8) üemoeracia, Verdade, Justiça e Tecnologia 

A nosso ver, a conciIiação somente seri possivel se ao contexto de 
mocrhtico (que C essencialmente politico e vivencial no mais alto sentido} 
aditarmos dois valores sem a existencia dos quais os caminhos serão sem- 
pre tendentemente totalitários (ou, em suas formas mais brandas, auto- 
ritários}. 

Esses valores são: verdade e justiça, valores até os nossos dias quase 
que somente encarados dos Angdos ktico e/ou religioso. 

Isso não obstante, ou a politica, por uma visão a bem dizer científica 
- e científica no sentido de adequada, btil e necessária à expressão do 
homem como "o ser dominante do planeta" -, incorpora a promoção da 
justiça, e a revelação da verdade (da verdade menor e humana), entre 
seus princípios institucionais criadores, ou tenderá, com o desenvolvimen- 
to científico, a ser tão-s6 instrumento de opressão planejada, a serviço 
tão-s6, por sua vez, dos objetivos das camadas agressivas e gananciosas de 
poder sobre seus semelhantes. 
- 

( 4 )  Marcun, Hirbirt - "Watergete, o Espelho Americano" - Caderno Es~ecinl - J8, ed lçh  de 22-7-73. 
Usemos o termo ollcllncla no exato aentldo em que Hirbirf Mamuu deflne o termo dlcmz Olz 
Ymmu~: - "Eficaz slpnlilce ta? forqa, estar em vigor, B neutro em relaçho a valores morala e nomlas Ispnlm". 
Ieto 8 .  como acrercenia: se der ceno. 6 ellcez; se n8o der, se criar problemas polltlccla, $0 n6o 
funcionar, e se. por tudo l i ao ,  der conluieo, iomaae Inefleaz. 
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O fato evidente de que na natureza k irrecorrivel o domínio dos mais 
fortes, não faz legitima qualquer doutrina humana que nesse principio 
de dominação se apbie, ate porque, do Anguio humano, seja com relação As 
suas inerentes fraquezas, quer seja com apoio na sua extraordinbia apti- 
dão para o domfnio, a grandeza e a expressão de si prbprio, extrema- 
mente difícil 6 dizer-se que homem 6 forte. Chopin ou Gengis Khan? 
Pascal ou Napoleão? Tolstoi ou Santos Dumont? O homem da rua ou o 
enclausurado governante? O cientista? O desportista? O operário? O in- 
telectual? 

Os homens comuns ou aqueles que dentre as coletividades se destaca- 
ram e se destacam? Os biologicamente sadios? Ou os seres doentios como 
o foram Chopin e Pascal, por exemplo? 

Conseqüentemente, quando dizemos que valores como verdade e jb5 
tiça precisam ser incorporados aos principios da pragmhtica da política 
democrática, o fazemos de um ângulo que precisamos situar como sendo 
também científico e tecnoldgico. Científico, no sentido de serem ditos 
valores buscados e equacionados como dados e elementos que interessam 
à ciència e ao conhecimento científico. Tecnológico, porque passiveis de 
serem esquernatizados e, por esse meio ou recurso, passíveis, por sua vez, 
de definição e apuração científica, e de manipulação no cotidiano da vida, 
para o beneficio, o aprimoramento e a garantia de uma ordem social mais 
proxima dos grandes ideais humanos. 

Afirmamos que, tecnologicamente, será importante se, a par da re- 
volução tecnolbgica em si, vier a ocorrer uma revolução politica, pela via 
tecnológica, que faça da política um instrumento de racionalização da 
convivencia humana; fundada, entre outros pilares, nos da verdade e da 
justiça, atravbs de apura~ões de natureza científica com apoio nos recursos 
j5 Eorneciveis pela nova tecnologia, infeIizmente usados, at4 aqui, mais 
para os propbsitos da agressão que para os objetivos da comunhão entre 
os homens. 

No caso, resta apenas considerar o que, dentro da relatividade hu- 
mana e de seus conceitos, podemos entender como sendo verdade e jus- 
tiça para o conhecimento e o uso, inclusive, tecnolbgico. 

Sabemos que, no mundo, a inverdade e a injustiça campeiam; mas 
sabemos tambbm que o homem invariavelmente procura verdade e jus- 
tiça, ainda que tropeçando em todas as deficiências e fragilidades de sua 
acuidade, e, at6 mesmo, de sua vontade. 

O fato 6 que as conotaçoes éticas e religiosas de ambos os valores 
não excluem, por si, para eles, tratamentos de natureza politica e tecno- 
lbgica (5). ISSO nos parece evidente. 
(5) l d f l i t .  Alvln - "O Choque do Futuro" - Editora Arfenova S I A ,  1.' s d l p k  - lanelro. 10i3, 

O que augerimoa encontra apalo no trecho n seguir, que transcrevemos da vha. 21 do Ilvro da 
tofl l ir:  "Nouae mAqulnsm Imporlanlea faram mals do que eugerlr ou obrigar a efatlvaçh da altbrr 
çbes em outras m&qulnee - augerem eiaa solupbes Indditas. em relspAo a pmblirnai ioclali. 
Illosdflcoi. ou stb m e a m  peisoela. Alteram o meio-ernbtente Inteleciual do homem d i  forma loti l  - o rnanelra como ele pensa e observa o mundo sue o rodela". 
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O caso e que a precariedade da verdade e da justiça humanas não 
justifica, por si, a ironia ante o que pretendem representar, pois a pre- 
cariedade é uma contingência também do mundo cientlfico. 

I3 bom, no momento, para efeito do que vimos dizendo, não esquecer 
que Norkr t  Wiener, por exemplo, ao referir-se a Física, assegura que 
"nenhuma mediçáo ffsica e jamais precisa1' (8 ) .  

Se assim é, qual o dweito que nos resta de tratar a verdade e a jus- 
tiça humanas com ironia, julgando-as como valores apenas 4ticos e/ou 
religiosos, esquecendc-nos de que, sem eles jamais chegaremos perto 
(como devem chegar as "medições físicas") dos ideais humanos de ver- 
dade e justiça? (7) 

Ditos ideais, por mais "ideais" que sejam, encerram significativo 
lastro de utiiidade para o viver cotidiano, visto que, em Úitirna análise, se 
atingidos, melhorarão sem dúvida a qualidade da vida corrente. Assim, 
se vivermos num mundo em que valores como verdade e justiça sejam 
tanto quanto possivel assegurados, certo é que viveremos melhor. E não 
só quanto h segurança exterior. Também em relação a segurança interior, 
psicológica e espiritual. 

9) ~ m o c r a c i a  e Justiça Social 

O fato da democracia, em suas origens, não ter feito da promoçáo 
da justiça social uma bandeira, talvez explique muita coisa a respeito de 
seus esvaziamentos e de suas falências. 

Parece-nos evidente que, no tradicional lema de sua bandeira (liber- 
dade, igualdade e fraternidade), estava implícito o dever de se promover 
justiça social. E esta, sem diivida, sob muitos e muitos aspectos, foi pro- 
movida, tanto que toda a luta operária do mundo foi travada sob o apa- 
nágio da democracia liberal surgida dos escombros daquela revolução. 
Pena que, nessa luta, significativos ganhos de causa se tenham revertido 
em armas contra a democracia, dando ensejo A vitbria de extremadas ideo- 
logias. A verdade é que o direito social afirmou-se perante o mundo, tendo 
por pano de fundo a sociedade em desenvolvimento. 

Foi que, para os democratas, e, por certo, para os encicIopedistas que 
os precederam, a promoção da justiça social pareceu simples decorrência 
(61 Wbmr, Norbort - "ClbemBtlcn e Sociedade" - pdg. 70 - Cultrlx - 4.a idlçBo. 

(7) Alixli, C i m l  - pbgs. 33/34 da nua iA cllnds obra. consigna uma observaç80 Interessante qlie, sob 
multoa aspectos. cnlça e BO meamo tempo Invnlida toda posaibiildade A lese que aelma suatentamoi 
com relaçBo 8s sociedades democrdtlcas. Dlz ele: "As naçóss democr4rlcas desconhecem o vator 
do i  concettos clenl l l lcoi  na organlZeç80 de enist8ncla cotetiva. Gonflam naa lde~loglaa, sobretudo 
na Ideologla Ilberal e na Ideologla marxista, fllhaa gbmeae do reciannlismo do sbculo daa luzes. 
Ora, nem o Ilbersllsmo nem o mar%lSmO SSSenlOm nobre a exaustiva observaç4o da realidade." 

Tranacmvemos B ob~ewaçBo IunlamBnlB Data relOrFar O knguto B PRrtir do qual nos cafocrmoa 
no convocar as 0lBnçden da &rem lecnoldgica para valores como verdade e jusiiça, a fim de ue 
os encare e Ihea d& tratamento iarnbdm clentlfico, sabendo-se embora originalmente Bticos eTou 
religiosos. S e r l ,  a nouso ver. a pertlr desse lratamenlo, em bases sisiemAricas. que poderemos ter 
n isperançe de que a polltica, como tal. deixe de ser, sob muitos aspectos, apenas a Ama da 
aatijcla para a dom1naçâ.o doa seres humanos e o eirerclcfo da  humana "vocac&a sulcida", que náo 
B apenes da burguesia. por aer de todos os homens quando situados nos patamares do poder. 
Deise poder que. mo dizer cb Si. Henry Klasinger. "8 alrodinlaco". E. que, assim sendo, pode -r 
considerado como altamente poritivo para quem o ditbm; maa pbflido o ameaçador pars a rnultl- 
dão que o sofn. 



16 REVISTA DE INFORMAÇAD LEGISUTIVA 

da aplicação do principio da razão. Se é esse princfpio que conduz à de- 
mocracia; e se ele, por si, vai apontando para a sociedade e o estado as 
soluções requeridas pelo natural jogo da vida humana entre os interesses, 
as paixões e a própria razão; acreditou-se que esta Última, por fim, haveria 
de sair vencedora. 

Assim como se acreditou, também, que o mesmo viesse a ocorrer 
na vida econômica, sob a égide do "deixar fazer e do deixar passar" como 
a livre competição no campo econbmico naturalmente a indicasse e,  por 
fim, a determinasse. 

No entanto, a realdade demonstrou que não era, ou não deveria ser 
bem assim, pois ao estado, além de seu poder & poIicia, haveria de caber, 
também, a indeclinável atribuição de orientar a economia e de promover 
a justiça sociai daquela decorrente. 

Afinal, para que liberdade, se não houver justiça inclusive na fruição 
da prbpria liberdade? Ou se desconhece que hB muita liberdade injusta? 
Liberdade que, de fato, não 4 nem nunca foi liberdade, mas simples pri- 
vilégio e abusiva prerrogativa? 

Do mesmo modo, para que a igualdade se, em sua aplicação (e não 
apenas conceituação), não se fizer realmente iguais os que entre si sáo 
iguais? Que confiança poderão ter, entre si, os que entre si prbprios são 
desiguais? A quem cabe o amparo e a garantia de paz para os mais fracos 
ou menos dotados? O poder de policia basta? 

Ou se desconhece que existem igualdades que sáo tratadas discrimi- 
natoriamente e, portanto, sem justiça? Se náo se desconhece, fBciI então 
será inferir o quanto b complexa e densa a missão de fazer e de promover 
justiça social em meio às naturais desigualdades (naturais e muitas vezes 
intransponfveis) da condição humana. 

Consequen temente, como haver fraternidade, como ser possível es- 
tabelecê-la, se a liberdade e a igualdade não forem fundadas na justiça? 

Ou se desconhece que existem, por força mesma da miséria humana, 
fraternidades espúrias para aiiança no crime e o conúbio no mal? 

Não resta dúvida, sim, de que, no velho lema da revolução liberal, 
estava presente e inscrita, embora de modo oculto, a promoção da just i~a  
social. O que a revolução liberal não soube ver, porque não soube distin- 
guir, foi que, para tudo isso, o estado necessariamente haveria de ser su- 
prido e armado de poderes. Não de poderes ideais, praticamente em pk 
de igualdade, quase no mesmo nível dos mais poderes instituidos no corpo 
social, mas de poderes que sobre esse corpo refletissem, sem margem 
de dúvida, a liderança para a promoção da justiça social, como decorrên- 
cia da garantia legal para as operações da vida econdmica. 

O conceito de democracia como tal, porCm, nada perdeu em si. E a 
democracia continua a ser o que sempre foi: "um risco calculado", para 
cujo exercício e permanente afirmação, exige-se: a) um elenco de balan- 
ceados princípios, apoiados, de um lado, no direito e na garantia da li- 
berdade; e, de outro, no dever e na garantia de segurança; b) a fB na ra- 
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záo; c) a autoridade contra a violência e, na base disso tudo, os instru- 
mentos adequados para a tradução dos direitos e deveres numa ordem 
assim implícitos. 

Ou mais precisamente, a existência real de uma organização atuante 
e presente; apta, portanto, a se fazer valida e respeitada como elemento 
de liderança para a promoção da justiça social. 

Contudo, reconhecemos, embora a democracia seja o que b, e con- 
time sendo o que 4, perderam-na e fraudaram-na e, pior que tudo, usa- 
ram-na para o surgimento das falsas democracias nazi-comunistas, funda- 
das no ódio e no ressentimento. No mundo de hoje, entretanto, existem 
sérias resistências a semelhante uso e fraude. 

Pois, quanto ao valor verdade (que por menor e humana que seja 
jamais deixará de refletir o mistkrio da criaçáo que a cigncia s6 faz 
alargar e aprofundar), ou a democracia o inclui entre seus postulados e seus 
objetivos ou, então, como Pilatos, sera julgada pelo menos omissa com re- 
lação a dito valor: valor este que, a nosso ver, so pode ser realmente apura- 
vel, e realmente válido, se no quadro de uma estrategia democrática, já que 
é vezo do poder totalitário contra a verdade refugiar-se, se esta o atinge. 

10) EficiBncia, Totalitarismo e Tecnalogia 

Ao assinalar, como o fizemos em tiipico anterior, que administração é 
eficiência, veio-nos à memória o que disse Aldous Huxley a proposito dos 
totalitarismos de nosso século. 

Disse Huxley: "Para os totalitarismos de nosso sbculo mais iiuminado, 
não há alma nem criador, hfr somente um agregado de matéria-prima fi- 
siológica moldada por reflexos condicionados e pressões sociais que, por 
cortesia, e chamado de ser humano". (R) 

Quando nos reportamos a totalitarismo, náo o fizemos encarando-o 
tão-só como posição poiítica ou ideológica. Fizêmo-10, tomando-o como pro- 
cesso abrangente, cada vez mais abrangente e inexoravelmente abrangen- 
te, sobretudo se decorrente de segura e planejada implantação de tecno- 
logia eficaz e avançada, justamente para atender as soluções de massa 
reclamadas pela sociedade de nosso tempo, crescentemente urbana, me 
tropolitana e industrial. 

Assim, o totalitarismo não é, necessariamente, apenas o fruto mons- 
truoso de posição politica sob muitos aspectos demente. EIe e, também, 
no mundo de nossos dias, a resultante de uma tendência natural em face 
das criações da tecnologia, dentre as quais destacamos o computador como 
padrão e símbolo. 

Com esta observacão, não consignamos de nossa parte a mais leve 
restrição a tecnologia e sua máquina paradigma, embora guardemos em 
vista recente e significativa declaração de Norman Mailer (91, de que "de- 
vemos aceitar a existència do diabo como hipótese científica" e que "sua 
primeira manifestação é o computador". 
(8) Huxley, Aldous - "OA Dernbnios da Loucura" - pBp. 215 - CEA - 2.4 edição - 1973. 
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Compreenda-se que náo estamos forçosamente aproximando tecnolo- 
gia de totalitarismo, nem dizendo que um ao outro, necessariamente, gera. 
Queremos apenas dizer que existe uma tendência natural de um ao outro 
recorrer ou determinar, sem necessariamente disso resultar em mútuos 
serviços e contingente conúbio. Mas tendència de tal modo imperativa que 
torna insubsistente, senáo romântica, esperança a exemplo da manifes- 
tada por Norbert Wiener ('O), ao dizer que "os alicerces da boa vontade 
aí estão", ante o pesar que surpreendeu, entre alguns empresários, pelo 
"mau uso" que se vem fazendo da tecnologia de nosso tempo, visto que 
aos seus promotores pouco tem importado a previsão de danos futuros, 
uma vez que, numa visão irnediatista, s6 de lucro cuidam. 

O fato 6 que a tecnologia, tal como hoje dela dispomos, vem servindo, 
ou h voracidade do dinheiro, ou A da ambição de poder, ou a ambas as 
voracidades, concomitantemente; quando o bom senso, o simples e velho 
bom senso nos diz, interiormente nos diz e aconselha, a que dela façamos 
o instrumento, talvez o mais decisivo at4 hoje criado pelo homem, para a 
promoção da riqueza comum, da segurança e da ordem no mundo e, pois, 
para o aperfeiçoamento da vida humana e para a ascensáo do homem aos 
páramos de uma vida realmente digna, produtiva e espiritualmente con- 
fortante, sem que para o alcance dessa espiritualidade reste a necessidade 
objetiva da adoção de uma atitude mística perante o insondAve1 poder da 
criação, desse insondhvel poder da criação que nos conduz necessariamen- 
te, a nosso ver, a pelo rnesos uma "atitude" mística frente ao nosso mundo 
e ao nosso universo. 

H5 quem sustente, entretanto, que o mistério da vida não comove 
nem suscita nada que se aproxime da fé e da reverência. Para esses, tudo 
ser4 apenas uma questão de tempo. Isto é, a ciência tudo desvendari. 

Fascinados pelo acelerado progresso nesses Últimos sessenta anos 
obtido, ou apenas insensiveis ao oculto significado do mistério (especial- 
mente insensiveis a tragédia de que quanto mais o desvendamos, mais por 
ele somos envolvidos), sáo, entretanto, em muitos casos, exemplares e de- 
fensores de severa ética para a conduta do homem sobre a terra. 

Em razáo de que, ou fundados em que ou para que, náo sabemos. Mas 
o fato 6 que assim o são, e isto sem diivida os aproxima de nbs, e os faz 
de todos eles nossos irmãos. 

(8) Mallei, Norman - em tdplco do JB, edlçko de 20-7-73, a respeito de sua p e r ~ ~ n a f i d ~ d i .  

110) Wlener. Norbir l  - Obra cltrrdi, p8g. 760. Vale a pena trariscrqyer o porlodo carnpleto nicr l lo 
por Wlener no qual rnanlleatou esperança no que chamou de alicerce da boa mntade". Diz 
Wbn i r :  "de'esde a publlcaçflo da primeira edlçdo dsste livro. participei de duas grandes reunlbsi 
com rsprerentantea do mundo empreiarlal e Ilquel encantado com B ~onscIBncla que mullos d o i  
presente. demonstrsram dos psr igoi  8ociali ds nozsa n3va iocnologln e das obrlgaçóea soclal i  
dos r e @ p o n s b ~ I s  pela dlmçáo de culdar de que es novas modalidades se)am ~ 8 a d ~ i  pare bsnailclo 
do homem, pnra incremenlo de #eu lazer e enrlq~ecimento de uma vlda esplrltual, em n t  de o 
ser apenas por amor do lucro e pels absraplo da mdqulna como imm novo bezerro de ouro. Exlst%m 
alnde mulloa per lwa pela frente, me8 os alicerces da bom vontade nl estEa, e eu não me alnlo 
tAo pesalmlita como ao tempo da publicação da primeira edipao deste Ilvro", 

de ss anotar que a piimelre edlçtlo norle-arnerlcana do Ilvro de tiorberi Wlensr l o l  am 
1950, riando a tmduçlo brasiielra pautada no tento revtslo pelo autor. em 1 9 s .  

E de me lndapar i e ,  de e n i k  para ch. lato 6. se de 1 9 s  psra cã, algo reelmsnte mudou 
no sentldo do dar ~ n a l n t B n c i n  B esperançe por ele rnanlfest~da. Estamoa c~nveneldoa ds  que nl0. 
Estamos. 80 conlrlrio, con~encldos de que oa problernss que e Wiener preocupevsrn. ie vim spra- 
vendo. e desse agravamento s6 t8m relirido proveito ss minnr.es pol l t lcai  radlcala e as camadai 
que tudo de al mnsmaa dAo para se queimerem na sarpa ardente" da tomada do poder iOb 
todea aa auai fonnar e expmw8ea. 
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11) O "mau uw" e e Idade Mental 
A propósito do "mau uso" assinalado por Wiener, 6 de se considerar 

como procedente e fundada a idéia de que a tecnologia evidentemente 
adiantou-se ao homem de seu tempo. 

Isto 6 ,  a humanidade do presente, mesmo a envolvida na promoção 
da tecnologia, está mentalmente com muitos anos de atraso para o uso 
razoável de suas invenções. Estávamos, e de certo modo continuamos, 
despreparados para receber tão altos benefícios científicos e tecnologicos, 
pois não só não nos preparamos materialmente para recebê-los (o trhsito 
nas cidades 6 exemplo), como não nos preparamos mental e psicologicamen- 
te para os fruir com inteligência. 

Esse despreparo, não temos dúvida, é mais vinculado a questão da 
idade mental dos homens em geral, que as questões ligadas a educação 
em geral e a capacidade de adaptação huinana para tudo que é criado para 
além de seus instintos. 

A idade mental é inegavelmente uma barreira. Isto 4, contra ela pau- 
co se pode fazer. Ou so é possivel, no que 4 possível, exercendo-se sobre 
ela permanente controle, o que, sob certos ângulos, pode nos conduzir a 
uma justificação das teses totalitárias aplicadas no campo do poder. 

A conjectura que acabamos de fazer no período acima não C nada 
alentadora do ângulo de uma visão inteligente e, portanto, democrática da 
vida, como certamente não foi nada alentador para a civilização norte-ame- 
ricana a conclusão a que chegou o inqubrito Herkes, realizado em 1917, 
a respeito dos oficiais e soldados do exbrcito americano, no qual, segundo 
nos parece com certo exagero, foi apurado que 46% desses oficiais e sol- 
dados estavam mentaimente abaixo dos treze anos (ver phg. 38 da citada 
obra de Alexis Carrel). 

L + 
Assim, as tão reclamadas soluções de massa são, a nosso ver, em 

grande parte, provas palpáveis de nossos despreparos para com inteligên- 
cia e espírito usarmos (e fruirmos) as esplêndidas ofertas da tecnologia; 
inventadas, para a nossa maior produtividade e potência, para o nosso 
prazer e lazer, assim como para a nossa maior e melhor desenvoltura nas 
atividades criadoras. 

fi preciso ter-se em vista que as soluções de massa não são somente 
de custos mais baixos. São também mais fáceis. Exigem menos dos que as 
promovem e as conduzem, assim como dos que nelas sào abrangidos e 
compelidos. Pois, através da padronização e do uso quase compulsivo para 
todos, mais facii faz-se tudo o mais, embora as soluções não resolvam, 
nem tragam alegria a ningubm. 

Do 3rigulo totalitário, nada melhor do que incentivar ditas soluções, 
substituindo sempre umas por outras semelhantes ou equivalentes, ou, 
ainda sucedâneas, náo deixando praticamente margem de opção para so- 
Itlçóes mais diversificadas, mais restritas, mais singulares, mais específicas, 
e, por isso mesmo, mais ricas de conteúdo inteligente. Segundo o enfoque 
do referido ângulo, o psiquismo social, atravks das referidas soluções, 
tende naturalmente a tornar-se uniforme e mais acomodado, revelando-se 
extravagante qualquer impulso para diferenças e individualizaç6es. Não 
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que estas deixem de existir. Eias sáo simplesmente sufocadas, reprimidas, 
impedidas, senão ate encaradas como anti-sociais ou mesmo irnpatribticas. 
E talvez o sejam a partir de uma visáo abrangente, no cômputo da qual o 
item da idade mental do homem em geral seja levado decisivamente em 
conta para, de um lado, organizar-se a sociedade, mantbla organizada e em 
permanente processo de organização e, de outro, admitir-se o valor liberda- 
de, at6 onde ou at4 que ponto. 

12) O Totalitarismo Extra-Ideológico 

É evidente que a industrialização levou-nos pauiatinamente a isso. 
A esse processo levou-nos o capitalismo. E desse processo C evidente que 
se têm aprovei tado os ideológicos totalitirios, invariave t mente inclinados 
em estabelecer padrões gerais e compulsivos que tornem mais fhcii (e 
menos tormentosa) a construção do estado ideal para uma sociedade massi- 
ficada de uma ponta a outra. 

Desta sorte, o totalitarismo encarado A luz dos Sngulos que vimos 
apontando, é mais, muito mais, a resultante de recursos materiais postos 
A nossa disposição pela tecnologia num mundo que demograficamente cres- 
ce assustadoramente, que o fruto de ideologias previamente elaboradas. 
Isso muito embora em suas interpretações políticas o totalitarismo conduza, 
como dissemos, a uma noçáo de poder acima da visáo normal do controle 
humano sobre os humanos. 

Os ideólogos, é de presumir-se, foram ou tgrn sido apenas, sob 
muitos sentidos, aprendizes de feiticeiro mais ou menos conscientes, se 
comparados aos cientistas e tecnocratas a serviço de esquemas politicos, e 
se confrontados, também, sobretudo, com a raça dos homens pragmhticos 
que deles se acercaram ou deles ou de suas idéias se servem ou serviram 
para a obtenção de riqueza material, poder e glbria. 

* * *  
Esta idéia de que os ideólogos tém sido assim, apóia-se no contexto de 

inegavel vaidade que lastreia o tipo de inteligència daqueles que se devotam 
as missões vinculadas a construçáo de mundos novos; isto 4,  de mundos que, 
ao ver deles, venham mais de perto satisfazer a tudo quanto julgam ser o 
lastro ou a razáo de ser dos ideais humanos fundamentais. A idtiia lançada, 
por exemplo, por Marx e Lenine, da "luta de classes" com o conseqiiente 
objetivo de ascensão ao poder da classe operária, 4 tfpica dessa distorção 
da realidade. Uma distorçáo programada, isto é, consciente, apoiada numa 
reconhecida falsa perspectiva; mas, com suficiente força, como idéia-força, 
para mobilizar ressentimentos, acicatar emoções e, por essas vias, tornar pos- 
sível a tomada do poder peIas vanguardas de sempre, que de vanguardas sb 
têm o nome, pois que, na verdade, invariavelmente trata-se de grupos poli- 
ticos profissionais para os quais dita tomada do poder vale, por si, qualquer 
preço a pagar. 

* * 
Retomando, porém, ao que vínhamos dizendo, o fato B que a ambição 

humana de domínio e controle não só sobre a natureza, mas sobre os prb- 
prios homens, capaz de submete-10s em grau jamais imaginado pelas tira- 
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nias do passado, não tem sido atingida nas iiltimas dbcadas pelas vias nor- 
mais das tiranias. Antes, sim, pelas portas travessas dos esquemas de opera- 
ção (e das mhquinas de execgão) criados pela tecnologia e postos h dispo- 
sição dos que buscam o poder, que, por sua manutenção, são capazes de tudo. 
Capazes, inclusive, de supremas omissóes em face do referido "mau uso", 
como se nada tivessem a ver com este, ou como se este não afetasse, como de 
fato afeta, até a defesa do próprio poder que detém. 

É que os recursos da nova tecnologia não estão sb a disposição deles. 
Estão à disposição, também, de grupos e pessoas interessados em minar os 
fundamentos da sociedade atual, preparando os de uma sociedade futura 
que provavelmente não será meIhor que a nossa do ângulo ético-espiritual . 

13) A Estratdgia da Sociedade Democritica 

(O Poder, o Estado e a Administraçáo) 

Das teses que vimos sustentando, de que existe, de um Iado, intima cor- 
relaçáo entre democracia e o tipo de administração implantado e, de outro, 
que a tecnologia pode vir a ser usada justamente em benefício da primeira, 
apurando inclusive valores como sejam verdade e justiça, de fundamental 
interesse para a defesa e o aprimoramento do sistema democrhtico, resultam 
equacionamentos objetivos, de uso pragmático, sem a existencia dos quais, 
fica evidente, permaneceremos somente nas teses, nada instituindo nem pro- 
movendo que se possa realmente contrapor As tendências totalithrias que 
ineludivelmente marcam a sociedade moderna. 

A atitude liberal diante da vida e, muito especialmente, no convívio 
dos seres humanos entre si, assim como a que lhe e oposta, fundada na auto- 
ridade, dando ensejo às crescentes e absorventes tendências h opressão de 
muitos por alguns poucos; ambas essas atitudes promanam, são informadas, 
reforçadas ou não por uma multiplicidade de fatores culturais, psico-sociais, 
educativos, religiosos, polfticos, institucionais e histbricos que fazem não s6 
de cada povo e nação, mas, de cada ser humano, um modelo. Um moddo e 
um exemplo. 

Modelos e exemplos que necessariamente as expressarão segundo uma 
infinita gama de tipos e subtipos, dando margem a seus exemplares má- 
ximos, liberais ou autoritários, que duemos ser por indole ou por formação 
seus paradigmas e estereótipos, ou suas figuras carism5ticas. 

* * *  
De certa feita já sustentamos que liberais somos nos, alguns homens 

entre os homens, não se podendo, em sã consci&ncia, conceber-se jamais 
um estado, isto é, um poder instituído que assim o seja. O estado, o poder, 
podem e devem ser organizados para serem democraticos. Não para serem 
liberais, porCm . Liberais, serão algumas das correntes de pensamento que 
os influi, os ilumina e por vezes os inspira. Mas invariavelmente com rela- 
ção a casos concretos. Nunca como Iinha de ação e de comportamento per- 
manentes. O poder e o estado hão de ser concebidos, assim, antes como 
instituídos para o fim intransferivcl e especifico de promover justiça. E de 
garantir o convívio, ante a prévia garantia de segurança e de ordem. 



Animar, ajudar, modelar em cariter gerai todas as iniciativas suscita- 
das, ou apenas sugeridas na sociedade sob seus impkrios, que visem ao en- 
riquecimento ou ao desenvolvimento nacional sob quaisquer de seus bnguios, 
como as das boas relações com as sociedades congèneres, eis ó que real- 
mente compete ao poder e aos estados. 

O poder e o estado não são indiferentes As doutrinas de quaisquer es- 
pécies; mas, perante elas, para quaisquer efeitos - e para refletirem a ins- 
talação de poder ou estado democrhticos -, hão de atuar como fatores 
disciplinadores e corretivos, pois, embora em princípio exista paridade entre 
as doutrinas entre si, e deva existir tratamento justo e equilnime para todas 
elas, B de se convir que algumas, por extravagantes, antinacionais, ou 
simplesmente destrutivas ou depressivas, reclamam medidas preventivas 
que delas defendam a sociedade de modo global. 

Ai justamente é que entra o cariter não-liberal do poder e do estado. 
Eles existem justamente para isso também; para, com fundamento na auto- 
ridade instítucionalizada em principias e leis fundamentais, preservar e man- 
ter o carAter nacional das sociedades às quais regem. 

Preservar e manter, sem que nem por isso as comprimam e as estag- 
nem, preservando-as a fortiori, como se o tempo não fosse o que 4, tempo, 
coisa que muda de fração de segundo em fraçáo de segundo; como se a vida 
não fosse o que 4, vida, algo que permanentemente se transforma e evolui; 
como se as cuitiiras e as civilizações não fossem o que são, tantas, atravks 
dos tempos. 

Nesse sentido, o poder e o estado, para cumprirem suas missões prima- 
ciais, aquelas para as quais no tempo histbrico foram institufdos e criados, 
hão de ser, necessariamente, a menos que nas ditas missões se frustrem, 
progressistas, isto 4, invariavelmente voltados para o futuro, assentados 
embra, apoiados embora, nos fatores histbricos das sociedades que lhes 
deram margem, ensejo e validade. 

Assim, o poder e o estado, do mesmo modo que não podem ser liberais 
em si, não podem ser reacionArios no sentido de esclerosados em frente As 
mudanças sociais, econbmico-sociais, culturais e civilizadoras que, no curso 
do tempo ou ostensivamente, vão percorrendo e alterando o corpo social 
de determinada nação em sua complexissima estrutura. 

E tanto quanto nâo podem ser liberais nem reacionirios, não podem ser 
tambbm concessivos ou permissivistas no sentido de isentos, ou indiferentes 
li imoralidade, 4 depravaçáo e aos desregramentos morais, ainda que con- 
finados a grupos minoritArios, especialmente se projetarem ser represen- 
tativos das sociedades nas quais se enquistam. 

O poder e o estado, valend~nos de uma imagem usada na arquitetura, 
são eles pr6prios arquiteturas permanentes e permeáveis as arquiteturas de 
per $1 e em geral, mas aptas, moldadas para a todas conter nas limites que 
lhes correspondem, a todas abrangendo numa sb arquitetura; que, no caso, 
ser8 (ou 4 )  a pr6pria arquitetura nacional, aquela que a cada sociedade, 
povo, nação e estado corresponderá para sua expressão universal, no con- 
junto dos povos, no curso da história. 
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E eles só serão democraticos, só serão a expressão viva e coletiva da 
indoIe e da cultura democrática, se não forem em si mesmos, como organi- 
zaçóes e entes institucionais e constitucionais, se não forem, repetimos, libe- 
rais, reacionários e permissivos, Pois, para serem expressões, reflexos e pro- 
pulsores das visões democráticas do existir e, consequentemente, criações da 
mente democrática, hão de ser, acima de tudo, justos, ou seja, expressões do 
espirito de justiça reinante nas sociedades sob suas jurisdições; espírito este 
que C sempre a resuitante de uma filosofia moral transcendente, não ime- 
diatista, e nos povos impregnada pelo exemplo de seus maiores, de seus 
fiindadores e de suas camadas governantes. 

Conseqiientemente, tendo-se em vista as caracterlsticas acima expostas, 
assim como tudo mais quanto dissemos no curso deste trabalho (inclusive o 
apontado por Alvin Toffler a respeito da transitoriedade, da novidade e 
da diversidade), podemos então equacionar a estratbgia das sociedades de- 
mocrhticas, assim como dos estados e das administrações que lhes corres- 
pondarn, como se segue: 

1 - A sociedade há que ser necessariamente uma sociedade aberta, na 
qual seiam ativadas todas as iniciativas privadas e públicas que estimulem 
a participação no esforço nacional comum em busca de sua segurança, seu 
de~envohimento e sua rnultiplice expressão. 

2 - O estado h ,  deve ser, e por ai encontra sua maior justificação, o 
fiador da segurança para a referida multiplice expressão. 

A missão do estado de ser o fiador da multipfice expressão será tanto 
mais corretamente exercida quanto menos o estado se fizer de si mesmo o 
espelho e o guia dessa expressão. 

3 - .4 administração - e aqui repetimos que não somente a pública 
em todos os seus níveis, mas a privada como ente também de caráter social 
- e, deve ser, a tradutora e a executora das iniciativas que a politica na- 
cional ditar para o estabelecimento e o enraizamento de estruturas sociais 
cada vez mais democrttticas . 

As estruturas sociais serão cada vez mais democráticas quanto menos 
se fundarem na autoridade e mais resultarem do consentimento e da parti- 
cipação. 

4 - O estado é o instrumento da promoção da justiça sob quaisquer 
âr,gulos, competindo-lhe, em termos ordenativos, apoiados em leis especifi- 
cas, não só garantir a existência de justiça social na estrutura social, mas 
tudo fazer no sentido de aumentá-la cada vez mais, reduzindo ao minimci os 
desníveis sociais existentes, ou os que tendam a se agravar. 

A distribuição da renda é item fundamental para o alargamento do 
campo dessa justiça. A tributação proporcional e progressiva C instru- 
m e n t ~  decisivo de correção de distorçóes e de continuado processo de im- 
plantação da dita justiça. E este o caminho do verdadeiro socialismo. 

5 - A sociedade vive. A vida é da sociedade. O estado protege a vida 
da sociedade, sem exagerar, isto é, sem fazer dessa proteção caminho de 
injusta repressão, apoiada em falsa moralidade, ou ideologia oficial. 
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A unica ideologia oficia admissivel no estado democrhtico B a de 
que ele 4 o instrumento de força assecuratbrio das manifestações das ideo- 
logias em geral, segundo as normas e rituais previamente estabelecidos. 

O estado, como dissemos, náo é liberal, não 6 reacionhrio, nem per- 
missivo. Ele é o que é: o estado, isto é, o deposit81-io do poder e da justiça. 
A organização do esiado 6,  deve ser, portanto, forte; suficientemente forte 
para pairar sobre todas as demais organizações da sociedade, sem que nem 
por isso necessite assentar-se no falso principio de que 6 ele o suserano das 
demais organizações. 

6 - A sociedade - e, portanto, A iniciativa privada - compete a 
regulação do mercado de oportunidade, competindo ao estado intervir toda 
vez que a competição tender a se fazer mais imperfeita do que 6 na ordem 
objetiva. Dita intervenção náo se fundamenta, apenas, em razões econbmi. 
cas e/ou financeiras. Ela tem por apoio as questões de segurança e de 
justiça social. 

Diz-se que uma sociedade 6 aberta, e, pois, democrática, inclusive por- 
que na referida regulação a participação do estado C supletiva, ainda quando 
seja por ele assumida ou dele seja privativa. Com isto procuramos assinalar 
que a posiçáo do estado é, no seu cerne, juridica, e tão-somente juridica no 
sentido mais corporal possivel . 

É ele a própria encarnação do direito publico. .4ssim, tudo mais quanto 
fizer colateralmente A referida posição, ele o faz náo tendo em vista a si 
mesmo; mas sim, a sociedade encarada do ponto de vista do interesse na- 
cional, que, no caso, confunde-se com o interesse da própria sociedade. 

7 - A sociedade democrhtica 6 visceralmente resistente ao gigantis- 
mo não s6 do estado, mas de todos os seus prbprios empreendimentos. Isto 
k ,  numa sociedade democrhtica os poderes em geral são tanto quanto pos- 
sível distribuidos segundo fbrmulas de equilibrios e balanceamentos, de 
modo que, no campo de suas instituições em gerai, assim como de suas 
empresas, náo venham a existir algumas que, pela simples presença, ilidem 
a concorr&ncia, visto que são, a rigor, detentores de monopólios e, assim, de 
poderes que fazem da concorrhcia uma farsa. 

8 - O principio da concorr&ncia ou da livre iniciativa, portanto, 6 
fundamento da estratbgia democritica sob todos os sentidos, uma vez que 
sua falta ou aus&ncia não é somente phssima no campo econdmico e econb 
mico-financeiro. E pbssima em tudo mais. Assim, uma sociedade s6 4 aberta 
quando 4 democrhtica; e so 6 democrhtica se assentada no principio da Ii- 
vre iniciativa ou livre concorrência. O fato de, na ordem objetiva, as chama- 
das livres concorrências ou iniciativas tenderem ou se inclinarem a ser mais 
imperfeitas que perfeitas não justifica o seu abandono, pelo contrário. Os 
princfpios da livre concorrência ou da livre iniciativa sáo daqueles que fo- 
ram artificialmente criados pelo homem no contexto geral dos procedimen- 
tos democdticos, numa espécie de imitação transfigurada da prbpria natu- 
reza. Pois, 4 evidente que, sem eles, realisticamente, seria somente a força 
que a tudo presidiria. 
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Conseqüentemente, o estado, realisticamente, quebrantando o direito 
da força, tem como missão precipua, num sistema democrático, garantir os 
principias e a ativação vivencial da livre-concorrência e da livre-iniciativa, 
mediante a criaçáo de normas para tanto especificas, inseridas na força 
do direito vigente, as quais todos os mais interesses devem ficar submetidos. 

9 - A sociedade democrática 4 estruturalmente flexível, dinâmica, 
auto-ajustável, diaIogive1, estimulante e oportuna. Quando tende a perder 
estas caracteristicas, é porque esta deixando de ser aberta para tornar-se 
rígida. 

O estado de uma sociedade democrática ou tem também essas mesmas 
características ou não é uma organização estatal para a democracia. Isto e, 
não e uma organização estatal afeita a encarar a multiplicidade de expres- 
são da sociedade como fato natural e ate necesshrio a arte de governar. 

A administraçáo, numa sociedade e num estado democrático, necessaria- 
mente deverá ter também as mesmas características e, se não as tem, 
ou se não as adquire, isto decorre ou do fato de ser uma administração 
antiquada, superada na sua organizaçio e mftodos, ou de haver sido 
organizada para fins autorit8rios1 senão mesmo totalitirios. 

Voltamos a insistir que quando falamos do fator adrninistraçáo não o 
fazemos tendo em vista apenas o setor público. Falamos em caráter geral, 
que a todos os setores abrange. Assim sendo, as características da sociedade 
democrática são, também, caracteristicas de todas as instituições e empreen- 
dimentos de si própria, tanto mais que será sempre salutar se o setor publico 
da administaçáo venha a assemelhar-se cada vez mais ao setor privado, em 
vez deste último parecer-se cada vez mais com aquele em tudo quanto, nele, 
é específico, próprio e privativo. 

Desse modo, numa administração para a democracia, expressão que usa- 
mos no curso deste trabalho, há de haver necessariamente a preocupação de 
não se esteriotipar o fator administração, de não transf orná-lo em arquétipo. 

Sem esquecer a advertência de Karl Mannheim (ver "Ideologia e 
Utopia" - pág. 143 - ZAHAR EDITORES - Za edição, 1972) de que e 
tendência fundamental do pensamento burocratico alemão, e a seu ver 
incorrendo em erro de avaliação, "converter todos os problemas de politica 
em problema de administração", diríamos, para situar o mais precisamente 
possível o que pretendemos significar com este tópico, diríamos, repetimos, 
que, na vida (salvo os nossos mundos subjetivos e emocional, que são 
infinitos) tudo o mais ou 4 ou requer administração. Dai a significativa 
importância do fator administração. A propria economia interna da vida 
há de repousar, como de fato repousa, num certo tipo de adrninistraçáo, 
do quai conhecemos rudimentos. 

Dai restar, por sua vez, a necessidade de, para haver democracia, 
existir um tipo de administração que lhe seja peculiar, tipo este intima- 
mente vinculado i estratégia da sociedade democrática. Sociedade esta 
que, evidentemente, é regida por uma politica democratica, inspirada, por 
sua vez, numa filosofia de vida democrática, que, sem diivida, requer tam- 
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bbm, para ser acionada, para vir a transformar-se em fitos polltiws, a exis- 
tgncia de uma administração para si prbpria, adequada aos fins aos quais 
ditas fiiosofia e política se propõem. 

Conseqüentemente, serh iitii no curso da leitura deste tbpico ter em 
vista que o fator administraçáo, por ser da maior relevfincia na vida em 
geral, pois necesshio inclusive na vida dos pr6prios indivíduos, para se 
fazerem Úteis at& para si mesmos, é fator que não pode ser descurado, 
especialmente se e quando se pretende democracia. E isto porque, atravbs 
de seus caminhos, de seus desvios e de seus descaminhos, tudo faz-se 
possível em matéria de ressentimento popular, de justo descontentamento, 
de'radicalização e de subversão, todos gerados pela promoção da injustiça, 
pela criação de privilbgios e suas decorrentes prepotbncias. 

Jh dissemos que a administração 6,  na verdade, campo dos mais 
propicias para o combate de guerras frias. É atravCs dela ou de seus 
instrumentos, e muito mais através dela e de seus instrumentos que da 
sociedade em si, que são preparados os terrenos que terminam por justificar 
soluçfies radicais conduzidas pela demagogia, pois é ela palco e cenário 
dos mais evidentes para os procurados (e preparados) fracassos de uma 
ordem social que se pretenda mudar pela violência. 

10 - São missões do estado e da administraçáo democrAticos promo- 
ver o desenvolvimento, ainda que este jh esteja assegurado pelo volume da 
riqueza nacional, a renda per capita, e a qualidade da tecnologia jB em 
pleno vigor. 

O fator desenvoIvimento, na democracia, não encerra sentido simples- 
mente econbmicesocial. E expressão que abrange a educação e a cuitura 
e, que, em seus alicerces, traduz uma filosofia de vida superior à filosofia 
do estado, para a construção de uma sociedade aberta, na qual a figura 
deste ultimo 4 expressáo daquela em vez de ser ela a sua expressáo. Fazer 
com que esse desenvolvimento venha a ser, no presente, e não s6 na sua 
projeçáo no futuro, o desenvolvimento comum a toda a nação e, tanto 
quanto possivel, o de todos os cidadãos considerados de per SI é parte da 
estrat4gia democrática, visto que, A margem desse propbsito, 6 bem provi- 
vel que se esteja apenas em busca de poderio nacional; poderio este que 
nem sempre, nem necessariamente reflete e traduz o poder popuiar; isto C, 
a riqueza material de todo o povo, o seu bem-estar, o seu desenvolvimento 
cuitural e o seu natural orgulho de assim ser. Isto não em virtude ou 
para atender a aspirações religiosas, humanitárias ou sociais; mas em 
decorrència de avaliações econbmicas e psicossociais que revelem em que 
medida pode uma nação moderna considerar participante de seu desen- 
volvimento o cidadão comum. A tecnologia já oferece hoje em dia condições 
para avaliações dessa natureza, que dirnensionam não sb a situação do' 
cidadão adulto, de agora, mas as perspectivas de ascensão e satisfação de 
seus filhos e netos, em futuro mais ou menos previsive1. 

11 - São missões do estado e da administração, numa estratégia 
democrfitica, manter o nível de segurança nacional e pública, interna e 
externa, que garanta os níveis do desenvolvimento alcançados, assim como 
os previstos para serem alcançados; de forma que o desenvolvimento não 
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venha a transformar-se num veneno social (mercê de desequiiíbrios) que 
provoque, justamente em virtude da carkncia de prévio e antecipado di- 
mensionamento dos seus vários aspectos, fazendo de alguns ricos mais 
ricos, empobrecendo muitos que, antes dele, podiam se considerar ricos; 
e empobrecendo mais ainda os que, antes dele, já eram tidos como pobres 
no universal consenso. 

B esta a atribuição, digamos, complementar, rotineira e permanente 
dos 6rgãos de planejamento numa sociedade, especialmente se se a quer 
democrática. É que ditos órgãos, além de suas missões ligadas As proje~ões 
para o futuro mediato ou imediato, têm missão corretiva da mais alta 
importância e significação. E, no caso, corretiva não apenas em relação 
à efetiva consecução dos planos e programas, e a respectiva apuração dos 
rendimentos nacionais, públicos e sociais por estes obtidos. Corretivas 
mais (e também) na direção dos objetivos democráticos dentre os quais 
destaca-se o da própria manutenção do estilo democritico de existir e 
governar. 

12 - Outra missão é a de manter os níveis da liberdade num grau 
de temperatura de tal ordem que a repressão venha a ser de fato, quando 
necessária, exceção transitória, tendo por fundamento real a manutençáo 
de tais niveis. e n3o o agravamento do sistema de segurança, inclusive 
sob o falso pressuposta de que s6 assim o desenvolvimento almejado, pro- 
jetado e programado poder6 ser alcançado. 

13 - Na estratégia dzmocrática a estado e a administraçáo não devem 
admitir a tendencia de confundir-se o que e proibido por afetar a liberdade 
geral de auto-expressia, com o que é proibido por questões de segurança, 
sanidade social e publica e de defesa legal da situação de terceiros no 
canjuilto social. Tsto a fint de evitar-se, tanto quanto possível, a opressão 
da uniformidade coletiva sobre os indivíduos em particular, conduzindeos 
a sonharem com a liberdade como se ela não fosse, como de fato o é, 
também biologicamente condicionada e, pois, limitada tarnbem pelas leis 
da natureza. 

14 - Faz parte ainda da citada estratégia não esquecer que são 
insertas ou inscritas nas leis da natureza diferenças essenciais de 
comportamento e de aspira.ções entre os homens. Não devemos por isso 
aproximClos tão-somen te naquilo em que se assemeIham, mas aproximá-los 
levando-se justamente em conta suas diierenças; pois a politica contrhria 
a isso e a de lançar bases para uma sociedade de massas à outrance, que 
é sempre compuls6ria no sentida mais opressivo da compulsão. 

15 - O estado e a administração, no contexto de uma sociedade 
democrAtica, admitem como natural que justamente em virtude de suas 
diferenças essenciais, é que o homem se tem distinguido das terrnitas e 
das abelhas, sendo essas diferenças que dele fazem um animal criativo, 
nem sempre repetitivo, nem condicionado tão-somente pelos instintos. 

A história, aliás. a velha e milenar história humana, ou a humana 
aventura sobre a terra, e toda fundada nas diferenças, e não nas sernelhan- 
ças. As semelhanças sáo da espécie humana, não, porém, de suas raças, 
suas gentes, suas nações, suas sociedades, seus estados e seus indivíduos. 
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14) Perspitctivas do Caso Brasileiro 

Focalizar a posição brasileira no quadro das idkias que at4 aqui sus- 
tentamos, parece-nos praticamente obrigatbrio; pois embora tenhamos 
exposto em carhter geral, interessa-nos de perto C! lançar as linhas funda- 
mentais, ainda que num simples esboço, da estratégia brasileira para a 
implantação de uma administração para a democracia. 

No caso, administracão para uma democracia brasiieira que leve em 
conta nossa formação histórica e a indole de nosso povo quanto às suas 
origens étnicas e culturais, assim como a que se vem plasmando através 
das contribuições migratbrias de italianos, alemães, sirios e japoneses, 
principalmente. 

Não vemos o Brasil como um caso singular, no mundo. Verno-10, 
porém, como campo ainda aberto para o surgimento de uma civilização 
que, a nosso ver, será altamente representativa de muitos dos procurados 
ideais humanos de concbrdia e, portanto, de respeito fundamental pela 
pessoa humana. 

O fato de nos encontrarmos ainda nisso a que poderíamos chamar de 
estágio em ser e vivendo-o sob os albores de mudanças e transformações 
Sue- se anunciam, provindas especialmente da nova tecnologia que as 
naçoes superdesenvoIvidas manipuiam, di-nos, a nbs, ao lado de outras 
caracteristicas que nos são peculiares, as condiçóes basicas para vir a ser 
a civilização da concbrdia. E assim, visceralmente atotalithria, isto C, 
infensa ao totalitarismo em todas as suas expressões, e não somente a 
política. 

0 0 0 

Dentre as características peculiares que acima referimos, vale registrar 
que ressaltam: 

1 - A amplidão de nosso espaço territoriai, cuja ocupação ainda nos 
pedir8 muito tempo. Esta caracteristica, que atb entáo contava ponto 
negativo para nós, é hoje singular ,vantagem para a apreensão de nosso 
futuro em termos mais corretos; isto 4, em termos que mais e melhor se 
ajustem a civilização do futuro, apoiada na cibernhtica. 

2 - A nossa relativa densidade demogrtifica, se confrontada com o 
espaço territoriai disponfvel, é, tamb&m, uma vantagem. Não em termos de 
número e medição. Mas, digamos, em termos ecológicos. Pois levamos a 
vantagem substancial de ser nosso meio-ambiente ainda intocado sob 
muitos aspectos e,  por isso mesmo, apto a situar o homem segundo gra- 
dativos processos de adaptação as novas exigéncías das novas e dinhicas  
criações da nova tecnologia. 

3 - A inexistgncia, entre nbs, de quistos raciais, talvez por sermos 
a única nação fundada nas origens 4tnicas de portugueses, africanos e 
indígenas, é outra singular vantagem. 

Aqui não se verifica o que ocorre, por exemplo, no altiplano andino, 
onde at& as camadas popuiacionais de origem hispanica guardam, em si 
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mesmas, muito mais do que nós, as características de seus antepassados. 
Ou seja, no Brasil, os portugueses, os africanos e os índios incorporados, 
perderam muito mais de si mesmos que perderam os espanhóis e os autóc- 
tones ameríndios. Esses, como que se recdcaram em si mesmos, não dando 
margem, aos estados e nações que são hoje, a virem ter a possibiiidade 
racial admitida por Honbrio Rodrigues para o Brasil quanto a criação, ao 
surgimento, em futuro distante, de uma nova raça: a morena. Raça esta 
para a formação da qual, ainda, é claro, em futuro longhquo, serão 
incorporadas as contribuições de outras correntes migratórias que não as 
básicas, ate aqui. 

4 - A universalidade maior de nossa visão do mundo, mesmo no 
estágio de agora, em virtude das naturais conseqüências culturais do 
apontado no item anterior, é vantagem também a ser considerada. N6s, 
no Brasii, temos, em razão disso, possibilidades muito maiores para criar- 
mos uma civilização democrática em termos politico-culturais, pois nosso 
nacionalismo não será jamais um nacionalismo do tipo fechado. 

A plasticidade decorrente do apontado nos dois itens anteriores, ga- 
rante-nos dita possibilidade, pois democracia só existe onde sejam cultivadas 
mentes suficientemente flexíveis para olharem para fora e não s6 para 
seus próprios umbigos. 

5 - O processo histórico já reconhecido, de que temos invariavel- 
mente percorrido os caminhos da revolução universal pelas vias menos 
ásperas da conciliação (o que ate há pouco tempo se nos afigurou desastroso 
para as perspectivas de nossa evoluçáo e, conseqüentemente, de nosso 
desenvoIvimento geral), vale-nos hoje como ponto a ser contado positiva- 
mente a favor do nosso futuro maior. Isto é, do futuro que, desde jB 
poderemos assegurar, será o de um povo que, no concerto internacionai, 
será decididamente disposto à cooperação, a dirimição de conflitos e à 
formulação de ajustes, o que nos fará base mundial para a expressão 
democrática do existir. 

Não nos referimos, aqui, i hipocrisia em matéria de relações inter- 
nacionais, nem as táticas naturais de indefinição daqueles povos que, por 
não serem poténcias, necessariamente dançam nas cordas bambas do ama- 
ciamento e da política da indiferença, protelando, tanto quanto possível, 
a irrecorréncia de uma definição ou de uma decisão clara. 

Referimo-nos a algo que, no caso, há de promanar de nossas próprias 
características e condições culturais objetivas. Isto é, assim seremos porque 
de outro modo não poderemos vir a ser. Desse modo, os ideais democrhti- 
cos em nos, ou melhor, a visão democrática do existir e o clima que disso 
decorre, serão, em nós, quase que produtos instintivos; pois, decorrerão 
de fatores impregnados no comportamento sociaI-coletivo de substanciais 
maiorias de nossa gente. E, assim, nesse caso, o estado brasileiro para 
cuja corporificação caminhamos, apesar de todos os contratempos ou de 
todas as ilusóes, ser8 o reflexo natural e conseqüente da dita visão. 

6 - A administração brasileira, vindo a ser peça decisiva para a 
criação de uma civilização de natureza aberta e apta, portanto, a incorpo- 



ração em si mesma de valores mais universais que restritivos, revestir-se4 
cada vez mais e, no futuro, de maneira mais nítida, de aspectos realmente 
imaginativos, se confrontada com as fundadas em valores mais prbximos 
dos principias que fundamentam a autoridade. Em razáo disso, absorve- 
remos o "choque do futuro" através de uma digestão mais lenta, porem, 
mais segura; at6 porque no processo dessa digestão ser-nos-ão favorhveis 
alguns desníveis sociais e econômicos ainda existentes e, que, por certo, 
perdurarão atb um futuro razoivel; quando então nos tornaremos inteira- 
mente aptos para absorve-10s e elimini-10s em extensão e profundidade 
como a poucas nações ser& possível. 

7 - Assim, numa espécie de conclusão final com relação ao caso 
brasileiro, somos de fato um país que "tem pressa". Nossa pressa, entre- 
tanto, para nos ser rica em conteúdo e resultados, há de ser acionada 
tomando-se por base os processas democr5ticos de decisáo, sem que, nesses 
processos, deixe-se de ter em vista que a organização do estado não & 
liberal, nem reaeionhria, nem permissiva; admitindo-se, todavia, no corpo 
social como um todo, variaçóes de temperatura. Essas variações, ainda que 
algumas tendentes a assumir aspectos depressivos ou decadentes, encer- 
r a r á ~ ,  a nosso ver, a vantagem de restringir ao mínimo a tendgncia h 
rigidez peculiar as estruturas sociais. Quanto a estas, ser8 bom que tudo 
façamos, como t6cnica de autodefesa, no sentido de sempre influir-lhes 
flexibilidade interna, ou deixar que a venham adquirir. E se dizemos flexi- 
bilidade interna, e tão-somente interna, b por considerar que a flexibiii- 
dade, quando inclinada para seu lado externo, o lado de fora de si mesma, 
simultaneamente inclina-se para processos de auto-esfacelamento, dando 
margem a justificadas viradas revolucion5rias, que, em bpocas como a 
nossa (e cremos que mais facilmente no futuro) poderio ser atingidas ou 
obtidas, sem que devamos renunciar a tudo quanto garante (e justifica) 
a existgncia e a permanéncia de clima democrático, tal corno sustentam 
as mentes totalit Arias, insistindo na tecla de desmoralização da democracia 
em razáo de sua suposta inapetência para a tomada de decisóes. 

Num pais como o nosso, mais facilmente adotaremos soluções sociais 
com fundamentos socialistas, digamos assim, se cultivarmos o debate, e, 
se, desse debate escolhermos como caminho natural a adoção de medidas 
de indole mais popular, que resultem, ao final, em medidas de força, 
adotadas no campo do poder, destinadas a erradicar desníveis. 

Aqui chamamos "medidas de força" as medidas que traduzem a pre- 
sença de espírito revolucionArio, sem que de dita presença imponham-se, 
de um lado, a radicalização de posições e, de outro, a compulsoriedade 
totalitária. 

Dissemos, no corpo do presente trabalho, que seri A sociedade em seu 
sentido global e, portanto, A iniciativa privada, que compete a reguiação 
do mercado nacional de oportunidades, mercado este que não é senão o 
reflexo natural da vida e do estágio cultural da sociedade, em seu animus. 

Assim, o estado e a administração são apenas projeções de algo que, 
a rigor, lhes preexiste, embora seja fundada a presunção de que não B 
possível a existência de nenhuma sociedade, em termos modernos, sem 
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os elementos aglutínadores estado e administração, dela nascidos, para 
sua prbpria segurança e seu ordenado florescimento. 

Se a indole da sociedade é (ou for) democrhtica como julgamos ser a 
indole brasileira, democráticos serão, necessariamente, o estado e a admi- 
nistração que a representa. 

1. A nova tecnologia prepara para o ser humano um mundo que at8 
aqui ele não viveu. 
2. Em virtude do acima apontado, muito do mundo em que vivemos jh 
esth irremediavelmente superado. 
3 .  Há o risco não de todo improvável de que o "mau uso" da tecnologia 
continue e se agrave. 
4.  Resta-nos a necessidade (e o dever) de lutar  contra o acima apontado, 
preparando-nos, desde já, para viver o que a nova tecnologia nos promete 
e certamente nos dará, se combatermos, também desde jA, o "mau uso" 
que dela já se vem fazendo. 
5 .  O sistema democrático, por ser menos rígido, é provavelmente o mais 
apto para nos conduzir a esse futuro com maior percentagem de prévia 
adaptação, Por sua vez, embora assim, o sistema democritico se tem reve- 
lado muito vulnerável aos objetivos do sistema totalitário. Dito sistema, 
por sua vez, tem sido facilitado pela tecnologia, que, a rigor, nada tem 
a ver com ele, mas lhe oferece, jfi nos dias de hoje, armas não previstas 
pelos velhos ideólogos. 
6 .  Administração é fator decisivo na vida humana, mas tanto pode servir 
aos objetivos do sistema totalitário como aos objetivos da sistema demo- 
crAtico, por se tratar de instrumento basicamente frio e equidistante sob 
os aspectos ktico e político. 
7 .  O sistema democrático precisa dispor de administrações que lhe sejam 
adequadas, a fim de que, sem concessões, mantenha níveis razoáveis de 
liberdade para a expressão do ser humano em termos não totalitfirios. 

8 .  Quando o sistema democrhtico instala dentro de si mesmo entidades 
administrativas sob critérios totalitários, prepara os caminhos de sua pró- 
pria morte, através de autênticos "cavalos de troia". 

9 .  A segurança democrática e substancialmente diversa da segurança 
totalitária, pois, enquanto esta última existe para garantir o sistema tota- 
litário, a segurança ciemocrAtica e instalada para garantir a sociedade na 
sua multiplice capacidade de expressão. 

Assim, nesse sentido e com essa direção, a segurança no sistema 
dernocrAtico é muito mais fiança da liberdade relativa que ao ser humano 
6 possível fruir, que a garantia de sua obediência. 
10. O desenvolvimento é o fator para a obtenção de segurança, e garantia 
de vir a existir administração dernocrhtica. 
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11. A democracia, assim como a sociedade, o estado e a administração 
que lhe correspondem, são riscos e compromissos da prbpria singularidade 
animal humana. 

Isto é, não fora o homem o animal que é, tão distinto dos outros em 
relação a uma infinidade de itens, provavelmente jamais teria proferido 
a palavra democracia, e nem por longe teria tentado institui-la como sistema 
de vida e expressão de sua prbpria expressão. 

12. E provável que se o acima dito não tivesse ocorrido, não tivesse o 
homem jA alcançado o desenvolvimento mental que jB alcançou, do qual 6 
fato indiscutível o nivel já atingido por sua ciência e sua tecnologia; pois, 
queira ou não a mente totalitária, foram os vendavais e as brisas da 
liberdade, ainda que mal canaluados, que deram ensejo aos aspectos posi- 
tivos do mundo moderno. 

Por sua vez, é bem provável que ditos vendavais e brisas continuem 
a soprar no futuro, abrindo novas clareiras no campo da liberdade, fun- 
dando-se dita esperança numa mais que provável reação da inteligencia 
a estupidez em que ela mesma vem incorrendo nesses úitimos cinqüenta 
anos, quando se tem defrontado com as proposições da mente totalimia. 

Em certa oportunidade, afirmamos que a futurologia como tal não 
nos comove. Lembramos esta nossa posição para coerentemente assinalar- 
mos que nossa recorrência as três idéias fundamentais de Alvin Toffler 
funda-se no fato de que ele estudou o futuro como advertencia para o 
presente, insistindo nos aspectos humanos da superindustrialização que 
apenas se inicia. 

E mais que isso, juntou à advertência a convicção (que fazemos nossa, 
tambkm) de que a superindustridização, em vez de nos conduzir A bege 
moneidade, 11 compulsão e a estandardização totalitária, conduzir-nos-á B 
diversificação democrática, embora, as tantas, em seu livro, venha a dizer 
que a democracia (a democracia política, certamente), tai como hoje a 
entendemos, será, no futuro, "peça dos arquivos de nossa ignorância". 

De fato, a nosso ver, não ser8 assim, pois, a rigor, a democracia 
politica, desde o seu mais remoto passado ate os nossos dias, não percorreu 
senão as veredas de seus primbrdios. E ponto pacífico que as instituiçóes 
políticas, por melhor sonhadas e por melhor elaboradas, se têm revelado 
aqubm dos seus propósitos. Ou se têm mostrado irreais e, portanto, fracas, 
ou demasiado sólidas como representativas de meros dominios. 

Mas, quanto ao que discutimos, a verdade é que se a superindustria- 
lização vier a produzir a sociedade baseada na opção como pensa Toffler 
- e na opção em todos os seus sentidos, não apenas o sentido material -, 
licito ser6 concluir-se que, embora com profundas e at8 imprevisfveis 
modificaçbes operacionais, o homem tender8 a organizar-se politicamente, 
em termos cada vez mais democráticos. 

AtC porque s6 assim, e exclusivamente assim, poder8 o homem gra- 
tificar a si mesmo com os benefícios e o grau de liberdade que sb a 
superindustrialização admitirá. 
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1 .  A região metropolitana constitui uma novidade no Direib Cons- 
titucional brasileiro e pertence ao grupo dos instrumentos inovadores 
do período constitucional posterior a 1964. 12 certo que o legisiador cons- 



titucional da f ederagão sempre buscou oferecer soluções para problemas 
ou carências localizadas nos Estados, a principio timidamente, e, ma& 
tarde, com apreci8vel desenvoltura, visando i4 implantação do sistema 
de cooperação entre os diversos niveis de Governo do Estado Federal 
Brasileiro. Basta lembrar, a titulo de fixação dos antecedentes, o art. 29 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitbrias da Constituição Fe 
dera1 de 1946, impondo ao Gtoverno Federal o dever de traçar e executar 
um plano de aproveitamento total das possibilidades econdmicas do Rio 
iSão Francisco. A União assumiu, de forma vigorosa, o comando da poli- 
lica de desenvolvimento regional, que se tomou regra de c o m p e t ~ a  
na Constituiçib Federal de 24 de janeiro de 1967 (art. 8Q, =TI), repro- 
duzida na Emenda Constitucional Federal no 1, de 17 de outubro de 
1969 jart. 80, XIV), para assegurar, de modo permanente, o exercicio 
eficaz do f ederallsmo cooperativo. 

2. O desenvolvimento regional, através de 6rg;os federais - 
SUDENE, SUDAM, SUFRAMA, SWALE, SUDECO, SUDESUL -, cor- 
rige insuficigncias de áreas criticas, nelas injetando abundantes recursos 
captados na poupança privada ou pela transferência de dotações do or- 
çamento da União, para acelerar o crescimento econõmico de largas 
faixas territoriais de diversos Estados brasileiros. A região metroptituna 
nasceu de inspiração diversa. Não decorre das carências do subdesen- 
volvimento, mas, ao contrário, pode-se dizer que 4 fruta do desenvolvi- 
mento, da industrialização e da explosão demográfica. A palavra metro- 
politano designa grandeza, capital, grande cidade, metrbpole. A concen- 
tração populacional reclama macrodecisões para preservar o bem-estar 
humano nas grandes áreas urbanas, na fase em que a metr6pole se 
transforma na desumana megalóplis. Quando começaram as sismbgra- 
fos constitucionais a registrar essa mutação, para oferecer a regra jud- 
dica fundamental capaz de disciplinh-h? 

A precedência cabe à Constituição Federal de 10 de novembro de 
1937, a qual, sem empregar a expressão região metropolitana, concebeu, 
entretanto, o agrupurnento de Munidpfos da mesma região com os ob- 
jetivos que ficaram definidos no artigo 29 da Carta: 

"Os Municípios da mesma região podem agrupar-se para a ins- 
talação, exploração e administração de serviços púbiicos co- 
muns, O agrupamento, assim constitufdo, serA dotado de per- 
sonaiidade jurídica iimitada a seus fins. 

Paragrafo zinico - CaberA aos Estados regular as condições em 
que tais agrupamentos poderão constituir-se, bem como a for- 
ma de sua administração. " 

A compesncia deferida aos Estados, para criar a entidade dotada 
de comunidade de fins, não se exerceu, e o autorizado agrupamento de 
Municipios acabou ampliando o conteúdo nominal da Carta Constitu- 
cional de 1937. Essa tomada de posição prosseguiu, mais tarde, em 
trabalho preliminar, geralmente desconhecido do publico, que teve o 
mérito de renovar a questão e para ela propor solução pr6pria. Deve-se 
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esse esforço h chamada Comissão de Juristas, instituída pelo Presidente 
Castelio Branco, em 1968, a qual recebeu a incumlkncia de refomuiar 
a Constituiçáo Federal, então em vigor, profundamente alterada pela 
sucessão das numerosas emendas constitucionais, que, ao ihe darem 
fisionomia mais W c a ,  fragmentaram, todavia, a unidade formal 
da Constituição. A Comissão de Jurista, assim denominada pela emi- 
nência de seus membros no cenhrio jurídico do Pais - Levi Carneiro, 
Orozimb Nonato, Tmfstocles Cavuicanti e Seaba Fagundes -, no 
Anteprojeto de Constituição Federal, de 19 de agosto de 1966, data da 
entrega do documenta ao Presidente da República e da conclusão dos 
trabalhos, preconizou duas soluções, que modelaram, naquele texto, a 
concepção constitucional da região metropolitana. A primeira, no n- 
tu10 V - Capitulo Z - Seção V - Dos Municípios -, artigo 246 do 
Anteprojeto, assim redigido : 

"A União ou o Estado poderã estabelecer temporariamente por 
lei, com a concordancia das Ckrnaras de Vereadores e Assem- 
bléias Legislativas, áreas de desenvolvimento prioritdrio, nas 
quais redizará as obras e serviços necessários ao reerguimenta 
sócio-econômico conveniente da região. Realizadas as obras, e 
os serviços programados, voltarão as áreas à administração do 
Municipio a que pertencer. " 

A segunda, no artigo 247 do Anteprojeto: 

"Os Estados poderão, mediante autorização de dois terços dos 
membros de suas Assembléias Legislativas, e das respectivas 
C h a r a s  de Vereadores, estabelecer administração conjunta de 
alguns Municípios, visando h realização de obras ou serviços 
públicos, ou a outros objetivos de interem comum." 

A primeira solução, apesar da & n f e  na área e na região, ainda 
está impregnada pela inspiração de desenvolvimento regional para su- 
prir carèncias. Poderia, isto sim, evoluir no sentido da região metropo- 
litana, quando o estabelecimento de áreas de desenvolvimento priori- 
tário ocorresse em centros de grande densidade demogr&fica e aprecih- 
vel desenvolvimento industrial. A segunda solução jti cont4m a confi- 
guração da região metropoiitana, sob a forma da administração con- 
junta de alguns Municipios, visando A realização de obras ou serviços 
piibiicos, ou a outros objetivos de interesse comum. Nos dois casos, o 
procecümento criador deveria submeter-se a rigoroso formalismo, para 
exprimir, inclusive, a vontade representativa dos Municípios (CBmaras 
de Vereadores) e dos Estados (Assemblkias Legislativas) . Distinguese, 
ainda, a segunda solução pela obediencia A autonomia estadual, pois 
somente aos atados se reservaria, com a audiência de quorum qualifi- 
cado das Assembléias Legisiativas e das Câmaras Municipais interes- 
sadas, a facuidade de instituir a Administração Conjunta de Municípios. 

3 .  Não vingaram as soluções do Anteprojeto de Constituição da 
Comissão de Juristas. O Projeto de Constituição que o Presidente Cas- 
tello Branco submeteu $. apreciação constituinte do Congresso Nacional, 
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em 12 de dezembro de 1964, silenciou sobre o tema, deixando de acolher 
tanto a hrea de desenvolvimento prioritário, em regib  sbcio-econdmica, 
como a administração conjunta de Municfpios, para execução de obras, 
serviços ou outros objetivos de interesse comum. 

Não figurando no projeto constitucional de iniciativa do Presidente 
da República, a região metropolitana apareceu sob a forma de emenda 
aditiva ao t e h ,  por iniciativa de membros do Congresso Nacional. Com 
efeib, o Senador Eurico Rezende, com o apoio de varicw outros membros 
do Senado Federal, propôs a Emenda nQ 848, com a seguinte redação: 

"Adite-se ao artigo 157 o seguinte parágrafo: 

"5 90 - A União, mediante lei complementar, poderá estabe- 
lecer regiões metropolitanas, tons tituidas por Municipios que, 
independentemente de sua vinculação administrativa, integrem 
a mesma comunidade dcio+conòmica, visando 9. realização de 
serviços de interesse comum ." (Diário do Congresso Nacional 
- Suplemento ao nQ 1 - 6 de janeiro de 1967 - fis. 129.) 

Na justificativa da emenda, esclareceu-se que "por r e g i k  metropo- 
litanas entendem-se os Municipios que gravitam em torno da grande 
cidade, formando com esta uma unidade s~cio-econômica, com recipm 
cas implicações nos seus serviços urbanos e interurbanos". Esses seM- 
ços, prosseguia a justificação da emenda, deixam de ser de exclusivo 
interesse local, por vinculados estarem a toda a comunidade metrop  
titana. Passam a constituir a tessitura intermunicipal daquelas loca- 
lidades, e, por isso mesmo, devem ser planejados e executados em con- 
junto por uma administração unificada e autonoma, mantida por todos 
os Municipios da região, na proporção de seus recursos, e se esks forem 
insuficientes, hão de ser complementados pelo Estado, e até mesmo pela 
União, porque os seus beneficias também se estendem aos governos 
estadual e federal. Eis porque a emenda propõe o reconhecimento cons- 
titucional dessa realidade, possibilitando a unificqáo dos serviços inter- 
municipais de regiões metropolitanas, subvenção estadual e federai, 
se necessário, para o pleno atendimento da imensa população que se 
concentra nessas regiões. (Diario do Congresso Nacional, citado, fls. 
129/130) 

A emenda Eurico Rezena  inspirou-se em tópico do "Prnjeto de Re- 
forma da Constituição Federal no setor Municipal", que o Professor 
Hely Lopes Meirelles elaborou, em julho de 1965, por sollcitação do 
Ministkrio da Justiça. Todavia, intrduziu no texto do ilustre Profes- 
sor de São Paulo algumas modificações importantes: a) limitou 9. União 
a competência para estabelecer regiões metropolitanas; b) tornou a lei 
complementar federal o instrumento formal de criação da região; c) ell- 
minou a figura da administração unificada, de carhter intermunicipal; 
d )  a solução proposta pelo Professor hpes Melreiles inclufa a região 
metropolitana no sebr constitucionai reservado aos Municipios, como 
parte do m o .  A emenda Eurico Rezende operou a desvinculwão entre 
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região metropolitana e Município, administração municipal ou auton* 
mia municipal. Localizou o novo instituto no titulo constitucional da 
"Ordem Econhica e Social", para convertê-lo em principio de dominio 
que encerra a filosofia econbmiea e social da Constituição, visando B 
realização da justiça social. O intérprek da Constituição e o executor 
da norma constitucional relativa a região metropolitana devem refletir 
nessa localização que singulariza a região metropolitana no Direito 
Constitucional Brasileiro. A desatenção desse aspecto, que vem da lei 
fundamental do Pais, tomará a contribuição dos intérpretes, dos admi- 
nistradores e dos técnicos, mero reflexo de soluções importadas, autra 
forma de marginalismo jurídico, distante do modelo constitucional bra- 
sileiro, que requer tratamento autônomo e, por isso, encerra um desaíio 
t i  imaginação criadora e a competência dos responsáveis pela execução 
do pojeto brmiíeiro d.e região mtropolituna. 

B interessante assinalar, nessa pesquisa das fontes da região metro- 
politana no Direito Constitucional Erasileiro, que a emenda nQ 848 não 
despertou atenção especial. Ficou, na verdade, mergulhada entre as 
1.504 emendas que o Congresso Nacional ofereceu ao Projeto de Consti- 
tuição Federal originário da iniciativa do Presidente Castello Branco. 
Na Comissão Mista, encarregada de apreciar o Projeto e opinar sobre 
as emendas, o Relator do Titulo III - Da Ordem Econômica - não des- 
tacou uma vez sequer a novidade que se propunha introduzir na futura 
Constituição Federal. Como representante do nordeste, o Relatar deteve- 
se nas emendas que reivindicavam vinculações orçamenthrias para fa- 
vorecer as regiões subdesenvolvidas do Pais, problema diverso, como j& 
vimos, do que se contém na reg!üo metropolitana, produto do desenvol- 
vimento de grande área urbana e das localidades periféricas que recebem 
os reflexos da mncentração demogrbfica e da expansão industrial, ca- 
racterizando a comunidade sbcio-econômica. No parecer do Relator, fi- 
gura simplesmente como aprovada a emenda nQ 848, sem qualquer 
referência que possa fixar, no tempo, a receptividade do constituinte 
ao instituto inovador. Perdeu-se a Emenda nQ 848, na relação estatística 
das setenta e duas emendas aprovadas na Comissão, convertendese em 
mera indicação numérica que não permite avaiiar as razões que dita- 
ram a adesão do constituinte, salvo as que se encontram na justificação 
da própria emenda e na localização preferida pelos titulares da inicia- 
tiva. (Diário do Congresso Nacional de 10 de janeiro de 1967, fls. 68). 
Percorridos os trâmites da discussão, a Emenda nQ 848 integrou-se na 
redação final do Projeto de Constituição, publicado no Didrto do Con- 
gresso Racional, de 22 de janeiro de 1967, fls. 458, e dai passou ao texto 
definitivo da Constituição Federai, que o Congresso Nacional, por seus 
brgãos, as Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, pr* 
mulgou a 24 de janeiro de 1967, no septuagksimo nono ano da era re- 
pu blicana . 

O artigo 157, parágrafo 10, do Título III - Da Ordem Econômica 
e Sociai - da Constituição Federal de 1967, reproduziu, integralmente, 
a Emenda nQ 848, assinalando o ingresso da região metropolitana no 
Direito Constitucional Brasileiro. A Emenda Constitucional Federal no 
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1, de 17 de outubro de 1989, que modificou a Constituiçh, manteve a 
região metropolitana no sitio constitucional em que jh figurava, com 
breves alterações formais, para tornh-la objeto de âispositfvo prbprio, o 
art. 164, e condensar sua redaçk, sem, todavia, sacrtiicar a estnitura 
substancial da norma, verbis: 

"A União, mediante lei complementar, poder&, para a r e a k q á o  
de serviços comuns, estabelecer regiões metropoliknas, constl- 
tuidas por Municípios que, independentemente de sua vincula- 
ção administrativa, façam parte da mesma comunidade &cio- 
econdmica . '' 

4 .  A Constituição reservou A lei comp1ementar federal a função 
de estabelecer as regiões metropoiitanas, desdobrando, no texto da lei 
ordínhria, a formulação contida no texto hierarquicamente superior. 
O fundamento constitucional da rem metropolitana reside, exclusi- 
vamente, na reuiizqão de serviços comuns aos MunfEipios fntegrantes 
da mesma comunidade sdcio-econbrnica. Lago, a região metropolitana 
há de ser executura de serviços comum, não podendo converter-se, sob 
a estrutura constitucional vigente, em entidade de governo ou em ctr- 
cunscrlçh poli ti co-administrativa, pois a Constituição, na sua nomau- 
vidade suprema, desconhece uma e outra. Dai a complexa tarefa que 
se deixou ao legislador ordinário, responshvel pelo estabelecimento de 
regiões metropolitanas, dentro de parâmetrm constitucionais rigomaos, 
dos quais não pode fugir, por mais sedubras que sejam as soluções con- 
tidas em modelos estrangeiros, os quais gostaria cert&menk de t r a ~ ~ -  
plantar, mas isso o legislador ordinhrio não pode fazer, para se can- 
servar fiel, como impõe a Constituição, ao projeto brasiláro de região 
met~opolitarna . E não nos cabe, aqui, emitir juizo de valor ou de conve- 
ntkncia, uma vez que, juridicamente, nns encontramos submetidos h 
norma constitucional dotada de comando imperativo e superior. 

Coube ao Ministério da Justiça adotar a primeira Wciativa de regu- 
Iamentação do artigo 157, 8 10, da Constttuição Federal de 1967, que se 
consubstanciou no Anteprojeto de Lei Complementar de organização de 
Regiões Metropolitanas, publicado no Didrio Oficial - Seção I - Parte 
I - de 13 de setembro de 1967, fls. 9339, para receber sugest6es visando 
ao seu aperfeiçoamento. O Anteprojeta era breve. Ehcerrava 10 (dez) 
artigos, nos quais disciplinava a criação de regiões metropolitanas - 
Iniciativa da União, no caso de interesse nacional, ou por solicitação 
dos Estados e Munlcfpios interessados, mas sempre por decreto federal; 
dispunha sobre a organização - Conselho Metropolitano e Diretoria 
Executiva -, a competência e a receita da entidade metropolitana. 
O Anteprojeto permaneceu em compasso de espera, chegando-se a espe- 
cular sobre eventual divergtncia entre o MinisMrio da Justiça e o 
Ministbrio do Plariejarnento, no tacante 9, organização das regiões me- 
polftanas. O primeiro, seria favorkvel a uma legislação especifica, para 
cada caso. O segundo, preconizando a legislação de normas gerais e 
definidora, nos moldes do Anteprojeto que contou com seu patrocinio. 
Nessa fase de indefinfçáo governamental, brotaram iniciativas no Con- 
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gresso Nacional que tamkém não concluíram sua elaboração legislatfva, 
como nos exemplos tipicos do Projeto de Lei Complementar da Chmara 
nP 51, de 1971 (Diário & Congresso Nacimal - Seção 11 - 18 de 
setembro de 1971, fls. 4751), dispondo sobre a organização de 
regiões metropolitanas, dentro das estruturas das normas gerais 
do Anteprojeto ministerial, e do Projeto de Lei Complementar nQ 53-A, 
de 1988, instituindo a Grande Regido Metropolitana de Montes Qaros. 
Neste último, seguindo a orientação atribuida ao Minfsgrlo do PIane- 
jarnenb, criava-se a região metropoiitana especifica - agluttnando 
27 Municiplos, numa superffcie de 71.318 km e com a popuIaçáo de 
685.353 habitantes, para constituir, na kpoca, a "Grande Região Metro- 
politana de Montes Claros". (Didrio ào Congresso N~t~ionaZ - Seçáo I 
- de 9 de junho de 1970, fls. 2085) . Enquanto não se definia a orien- 
tação governamental, os admínistradores e os projetistas de regiões me- 
tropolitanas procuravam influir na adoção de soZuçÕes que defendiam 
em Seminmos, Congressos e Encontros. Nesse levantamento da fase 
yosterior à Constituição Federal de 1967 e anterior 9. Lei Complementar, 
que concretizou, afinal, o comando constitucional, destaco as discussões 
e as contribuições oferecidas pela "Semana de Debates sobre a mtitu- 
cionaiizaçh das Areas Metropolitanas", o "Semin$rio Internacional so- 
bre Planejamento Metropolitano" e o "I Encontro dos Prefeitos das Ca- 
pitais", este último realizado em Garanhuns, Estado de Pernambuco, 
e os doh primeiros na cidade de São Faulo, que foi, na verdade, o centro 
dos grandes debates na fase pol6mica das regiões metropolitanas. A 
Semana de Debates fixou posição de preservação da autonomia muni- 
cipal, insistindo na atividade normativa, e não executiva dos órgãos das 
regiões metropolitanas, para impugnar a institucionalização da região 
metropolitana como entidade politica ou politico-administrativa, acima 
dos Municípios, e subtraindo-lhes a autonomia naquilo que é de seu 
peculiar interesse. Defendia-se a necessidade de fixar o conceito do 
peculiar interesse metropolitano, distinta do peculiar interesse munici- 
~ d .  O primeiro, concentrado na realização de s-ços comuns dos Muni- 
cípios da mesma comunidade shcio-econômica, e o segundo na adminis- 
tração própria, de acordo com o peculiar interesse Eocal. Trata-se de 
distinção fundamental, sem a qual a experiencia da reglão rnetropoli- 
tana poderá converter-se em foco de conflitos permanentes e de litigios 
paralisantes da promissora solução. O "I Encontro dos Prefeitos das 
Capitais'' registrou intensa disputa entre tkcnicos do Banco Nacional da 
Habitação, sustentando a necessidade de um Governo Metropoiitano 
fortemente centralizado - o que suscitou a alusão à figura do Super- 
prefeito -, e os autonomistas, defendendo os Municípios e as adminis- 
trações municipais contra essa entidade anbmala - o Governo Metro- 
politano -, construida ao arrepio das regras constitucionais. 

5 .  A Lei Complementar nQ 14, de 8 de junho de 1973, veio encer- 
rar a fase polêmica, quando a indefinfção sobre a organização das re- 
giões metropolitanas favoreceu, de cerh modo, a propagação de con- 
cepções subjetivistas e distantes das erdg&ncfas contidas na stilução 
constitucional brasileira. A Lei Complementar harmonizou as duas ten- 
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dhncias que foram identificadas em posições anteriores do Mhlst4rio 
da Justiça e do então Ministério do Planejamento. A Lei criou 8 (oito) 
regiões metropolitanas, especificadas no texto, e, ao mesmo tempo, r& 
velou as normas gerais de organização das regiões metropoiitanas. 

A h i  Complementar estabeleceu as regiões metropoiitanaíi & S&I 
Paulo, com 37 Municlpios; de Belo Horizonte, com 14 Municipios; Porto 
Abgre,  com 14 Municfpios; Recife, com g Municfpios; Salvador, com 8 
Municípios; Curitiba, com 14 Municipios; Beldm, com 2 Municipios; e 
Fortaleza, com 5 Municfpios. Previu os dois brgãos de regiáo m e t m p  
litana: o Conselho Deliberativo e o Conselho Consultivo (art. 29). O 
primeiro, constituido por cinco membros de reconhecida capacidade téc- 
nica ou administrativa, nomeados pelo Governador do Estado, sendo 
um deles indicado pelo Prefeito da Capital, em iista trfplice, e a outro 
pelos demais Municfpios da região metropolitana (art. 29, 4 19). O 
Conselho Cowuitivo ficou dotado de representatividade mais difusa - 
um representante de cada Municipio da região metropolitana (art. 20, 
5 29) . O exame do quadro de competCncia de cada 6rgão demonstra 
que o Conseiho Deliberativo 4 b g ã o  de planejamento, de coordenação, 
de execução e de unificação dos serviços comuns, enquanb o Conselho 
Comultivo 6 6rgáa opinativo e de acmselhamento, para ques- de 
interesse da região metropolitana. A Lei explicftou os senriços comuns 
& interesse metropoíitano, enfrentando a questão central da região 
metropolitana, assim discriminados, em rel&ç# não aus t iva :  

I - planejamento integrado do desenvoIvimento econbdco e s o a ;  

I1 - saneamento bksico, notadamente abastecimenta de hgua e 
rede de esgotos e serviço de limpeza pública; 

I11 - uso do solo metropdtano; 
IV - transportes e sistema vfhrio; 
V - produção e distribuição de gás combustivei canalizado; 
VI - aproveitamento dos recursos hidricos e controle da poluição 

ambiental, na forma que dispuser a lei federal; 
VI1 - outros servicos incluídos na área de competência do Conselho 

Deliberativo, por lei federal (art. 50) . 
A Lei ofereceu solução diversificada para a unificação de execuqão 

dos serviços comuns, autorizando a mncessão do serviço a entidade 
estadual, constituição de empresa de dmbito metropolitano ou proces- 
sos estabelecidos mediante conuhio (art . 30, parhgrafo Único) . A Lei 
Complementar não atribuiu receita autõnoma 9, região metropolitana. 
Assegurou prefmhch aos Munfciplos da região metropolitana, que par- 
ticiparem da execução do planejamento integraüo e dos serviços comuns, 
para obtenção de recursos federais e estaduais, inclusive financiamentos 
e garantias de emprkstimos (art. 69)  . 

6. A Lei Complementar federal que estabeleceu as regiões metro- 
politanas praticamente exauriu no seu conteúdo a maGria legisl&tiva 
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aplicável ao novo instrumento da administração supramunicipal. Ela 
não só estabeleceu, como tarnbkm organizou as regiões metropolitanas, 
pois o legislador da União entendeu que no poder explicito ou enume- 
rado de estabelecer, subsistia, também, o poder implfcito de organizar. 
Em passagem isolada, convocou a lei federal, de forma expressa, a ativi- 
dade do legislador estadual. Foi quando ressalvou a criação do Conse- 
iho Consultivo e do Conselho Deliberativo por lei e s t a d a  (art. 29). 
Mas, ainda nessa passagem, o chamamento do legislador estadual 4 
para fim específico, restrito e controlado. Como aqueles Conselhos j& 
se encontram discipkados na lei complementar federal, a função do 
legislaãor estadual ir8 limitar-se ao exercício formal de mera atividade 
de transplantação nomt iva ,  urna vez que a composição e a compe- 
tência, matérias essenciais dos Conselhos, estão preordenadas m lei 
complementar federal. A outra matéria que, na lei federal, comportaria 
uma remissão explícita ao legislador estadual 4 a do parágrafo único 
do artigo 39, quando se prevb a unificação da execução dos semiços co- 
muns e as diferentes formas de sua realização: concessão do serviço a 
entidade estadual, constituiçáo de empresa de Ambito metropolitano e 
outros processos. Caberia, no caso, a indicação do destinathio da opção, 
acrescentando-se ao final do parágrafo a usual expressão - na f m u  
da la' estadual. O legislador federal considerou dispensAve1 esse cha- 
mamento, mas isso não impede que o legislador estadual venha parti- 
cularizar, na lei local, EL forma preferida. Esses comentários sobre a 
exaustividade da lei complementar federal indicam que o legislador es- 
tadual deve ser cauteloso no exercicio da legislaçk residual em matéria 
de região metropolitana. Inspirou-se nessa prudente orientação, a re- 
cente Lei Estadual ng 8.303, de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre a 
Região Metropolitana & BeEo Horizonte. Ela proveio de substitutivo ao 
Projeto nQ 868/73, e, ao encaminhh-10 à Assembléia Legislativa do Estado, 
o Poder Executivo, revendo iniciativa anterior, mais ambiciosa e abun- 
dante, assinalou, com propriedade, o carAter secundhrio e derivado da 
maMria Iegislativa reservada a,a Estado, o que aconselhava maior come- 
dimento legislativo. A Lei Estadual n.9 6.303, ao reguiar os Conselhos 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte, instituiu, tambbm, a autar- 
quia - Planejamento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - 
PLAMBEL -, consagrando valiosa experiência que surgiu, originaria- 
mente, sob os auspfcios da Fundação João Pinheiro. A autarquia - 
PLAMBEL - passou a dispor de personalidade jurídica de direito pu- 
blico, autonomia administrativa, patrimonial e financeira. O legislador 
estadual, talvez de forma não fntencional, conferiu nothvel relevo B 
autarquia metropolitana. E significativo observar que, ao invés de M- 
ciar er matkrfa da lei pelos Conselhos da Região Metropolitana, no exer- 
cício de compethncia que ihe veio diretament da lei complementar fe- 
deral, preferiu abrir a matéria legal pela instituição do PLAMBEL, que, 
assim, adquiriu evidente primazia pela colocação inaugural na estrutura 
da Lei n9 6.303. A constituição plurimunicipal da Região Metropoli- 
tana, os conselhos, sua organização e competência, são temas colocados 
abaixo da autarquia, numa aparente inversão dos valores normativos, 
mas essa inversão oonstitui, por outro lado, a introdução da realidade 
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no mundo nomat1vo. A região metropolitana, jB vimos, 4 uma dlspen- 
sadora de seniços comuns para os Municfpios integrantes da mesma 
comunidade sbcioeonBmico, e a autarquiu metropolitam, criada peia 
lei estadual, tornou-se o ihstrurnenta de realização dos s W ç o s  publico8 
regtmis, finalidade constftucional da região metropoiitana . 

7. Eis, em sintese, a região metropolitana no Direito Constitucio- 
na1 e na legislação brasileira. A colocação desse instrumento aglutina- 
dor da comunidade sbcfo-econbmica no titulo reservado $. Orâem E c e  
ndmica e Social da Comtituiçh Federal brasileira, C suficiente para 
indicar os objetivos e os fins determinantes da união dos Municipios 
que recebem mais de perta os efeitos do desenvolvimento das capitais ou 
da metrbpole urbana. A região metropolitana não 6 ente de governo. 
Não 6 pessoa jurídica de direito público interno nem dispõe da compe- 
tenda e da organização que a Constituição resentou aos entes públicos 
dessa natureza. O constituinte não Introduziu a região metropolitana 
no titulo dedicado B Organização Nacional e nos capftulos consagrados 
aos Estados, aos Municipios, ao Dfstrita Federal e aos Territhrios. A 
região metropoiitana, tal qual se encontra no figurino constltucfonal, 
não conduz ao Governo Metropolitano. Não h& autonomia metropoli- 
tana dotada de quadro de competbncia constitucional. A Região Me- 
tropolitma encontra na pluralfdade de Municipios a sua base consti- 
tutfva e nos serviços comuns a esses Municipios a finalidade constitu- 
ciona1 de sua criação. Os serviços metropolitanos não são serviços pÚbU- 
cos locais. Esses pertencem aos Munícipios, por norma constitucional 
imperativa, dentro de sua autanomia administrativa (art. 15, 11, b - 
Emenda Constitucional n9 1) . Os serviço& da região metropolitana 60 
serulços píblicos regfomis, como a lei complementar os identificou na 
relação não exaustiva dos serviços comuns; saneamento básico, uso do 
solo metropolitano, transportes e sistema vihrio, produção e dlstribuiçh 
de g8s combustivel canalizado, aproveitamento dos recursos hidricos e 
controle da polufção ambienta1 . 

Na sua estrutura operacional, a regi& metropolitana requer, aibm 
dos brgãos internos de sua composfção - Conseiho Consultivo e Con- 
selho Deliberativo -, um brgáo externo de execução dos serviços ca 
muns - empresa pÚbUca, sociedade de economia mista ou autarquta -, 
que deve ser previsto e criado na legislação e s t a d w ,  para a t w  o 
objetivo concreto da própria região metropolitana: a realização dos ser- 
viços ptíblicos reghuts .  Concebo a região metropolitana como instm- 
mento de convergCncla das reIações intergovernamentais, ao nível da 
União, dos Estados e dos Municipios, figurando nesse contexh como a 
peça mais nova da fecunda experibncia brasileira do federalismo coope- 
rativo. Trata-se de instrumento de cooperaçáo com finaiidade consti- 
tucional definida, para alcançar, como determinou o constituinte na 
sua feIiz inspiração origin&ria, o desenvolvimento econbmico e a justiça 
social, vale dizer, o bem-estar das populações situadas na mesma comu- 
nidade sócio-econbmica, dentro do fim dominante da Ordem EconGmka 
e Social na Constituíçáo Federal Brasileira. 
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SUMARIO 

3 - Novos Cbdlgos e Projetos de 
Lei em tramitaçao 

1 - Introdução 

0s dois Últimos s8culos surpreenderam todos quantos presenciaram 
as transformaçóes que o desencadearnento de um processo cientifico- 
tecnológico provocou nos diversos setores de nossa ativldade. 

Dentre as descobertas cientlflcas que desafiam a coragem e a Iiber- 
dad8 de criação destaca-se, sem dúvida alguma, a inseminação artificial 
humana, que 6 hoje realizada com sucesso na Inglalerra, Estados Unidos, 
Japão, BBtgica, Nova ZelAndia, Afrlca do Sul, Austrta, França, Alemanha, 
Israel, Noruega, Sudcia, Dinamarca e Brasil. 

A primeira noticia que se tem a respeito de inseminaçao n8o natural 
nos B dada pela mjtologia grega, segundo a qual PERSEU teria sido fruto 

('1 O ~ n f e t h c i e  pmferids no Inetlluta doa Advogados Brasileiros - I A 0  - no RIO de Janelm. 
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da fecundaçgo provocada por ZEUS em DANAE, filha de Acrlslo, enclau- 
surada para não ter o filho que lhe viria usurpar o trono. 

As lendas orientais, por sua vez, nos dão conta das inseminaçbes 
feitas por VANIJIIN, deusa da fertilidade, para cujo templo as mulheres se 
dirigiam sozinhas para de 18 retomarem grdvidas, após a concepção. 

A ningubm 6 dado desconhecer, nesse Brasil catblíco, o fato histd- 
rico-religioso do nascimento de Cristo provocado por inseminação não 
natural protegida pelo dogma da virgindade de Maria. 

Em todos esses casos houve a intervençiio divina. A Rellgiiio faz o 
registro e a Histbria o consolidou. 

Como experidncia no ser humano, porem, a inserntnaç80 artificial 
segue a Inserninação não (natural provocada em ,animais. Atribui-- a 
LAZZARO SPALLANZ ANI, em 1780, o primeiro resultado positivo obtido 
pela inoculação de semen de um c€io de que resultou no nascimento de 
quatro crias normais. 

Com o desenvolvimento gradativo de sua tdcnica, e Inglaterra tornou- 
se, com HUNTER, em 1790, e SIMS, em 1866, o berço de inserninação 
artificial humana. 

Sempre foi seu objetivo eliminar as condiçdes subfdrteis de um casal 
ou a infertilidade total ou parcial de um dos cbnjuges. 

Estabelecendo-se, para efeitos dessa exposição, a slnonfmia entre 
infertilidade e esterilidade, diremos que a esterilidade feminina poder8 
ocorrer por incapacidade de copular nas dispareunias (dores incapacitan- 
tes) e no vaginismo (construç6es obstrutivas da vagina), por incapaci- 
dade uterina na retenção do óvulo fecundado, por embaraços criados ao 
Ifquido seminal no trajeto cervical e por obstrução dos ovidutos (Trom- 
pas de Fal bpio) . 

A esterilidade masculina p d e  ser motivada pela azoospermia (aushn- 
cia de esperrnatozbides no esperma), necmspermia (nenhuma motilidade 
dos espermatozóides), oligospermia (quantidade pequena de espermato- 
z6ldes vivos), astenosprmia (reduzida mobilidade do esperma), a erecção 
Insuficiente, a ejaculação retr6grada, o gigantismo, o i.nfantisrno, a hlpo- 
espadia e a epiespadia. 

HA rewn hecidamente duas esp6cles de inseminaçh ou fecundaçao 
artificial humana: a inserninação hmbloga, feita com s&rnen da marido, 
e a heteróloga, praticada com sdrnen de terceiro. 

A insernlnação artificial 6 realizada comumente atravds de aplica~áo 
de speculurn vaginal em mulher, em ligeiro trendelenburg, mundificaplio 
da portlo com gaze esterilizada, enxuta e instilação ou projeça do esper- 
ma fluido por meio de serlnga. 

Se existe obst8culo cervicat ou Istmico, a tdcnica aplicada 4 i nse  
minação In oorpue uterl, sempiw realizada em trendeleriburg, por meio 
de mundificação da portio com gaze est4ril enxuta, impelindo-se esperma 
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Na Alemanha, de acordo com as :pesquisas realizadas, a prAtica da 
insemlnação artificial 6 numericamente insignificante . É Importante assi- 
nalar, entretanto, que a Conferbncia MBdica Alemã (Deutscher Antdag) 
adotou uma resolução em 1959, desaprovando a prdtica da tnseminaçilo 
Heter6loga. 

Na Itaiia, teve grande destaque o julgamento da Pretoria de Phdua, 
ocorrldo em 1958, considerando nãio culpada de adulthrio a mulher lnse- 
minada com s8men de terceiro, sem o consentimento do marido. O Tri- 
bunal Colegiado da mesma cidade, posteriormente, chegou a conclus8o 
oposta. 

Não 6 desconhecida, outrossim, na doutrina peninsular, a pol4mlca 
travada entre Alberto Trabucchi ("Novissimo Digesto Italiano", vol. VIII 
- p8gs. 732 a 741) e Santusuosso ("La fecondazione artificiale nella 
donna" - Milão, 1961) a respeito de especie de filiação resultante da 
inseminação heterbloga . 

Em Portugal, o artigo 1.799 do novo Cbdigo Civil dispa8 que a feun-  
dapão artificial náo @e ser invocada para estabelecer a paternidade 
do filho procriado por meio dela, no caso em que o sdmen seja de outro 
homem, que não o marido. Aquele que fornece o sdrnen não pode invocar 
esse fato para alegar que 6 pai da criança. 

A Noruega, a Sudcia e a Dinamarca permitem a pr8tica da insemi- 
nação artificial hornbloga ou heterbloga. Nesta última esphcle, exige-se 
que seja ela realizada, em mulheres casadas, somente por rnddicos espe- 
cializado~, com autorizaçáo ,por escrlto do marido e com a manutenção 
do anonimato, quanto ao doador. 

Os Estados Unidos, çegundo parece, 6 o pals em que mais se difun- 
diu a prhtica da inseminação artificial, não havendo surpresa, pois, que 
um certo número de casos, envolvendo a IAD (Inseminação Heterbloga), 
tenha chegada ao conhecimento de suas Cortss de Justiça. 

Sao v8rios os precedentes judiciais. 

No Casa STRNAD (Corte Suprema do Condado de Nova lorque, 1947), 
o casal tinha sido judicialmente separado e o cbnjuge mulher requereu 
ao Tribunal a restrição de direito de visita do pai, alegando que a filha 
era resultante de inseminação heterbloga. A Corte indeferiu o pedido, 
entendendo que a criança havia sido potencialmente adotada pelo marido 
ou semi-adotada pelo marido, que tinha, em consequ8ncia, os mesmos 
direi tos reconhecidos ao pai adotivo. 

No Caso HOCH (Illinois, 1949), o divbrcio foi concedido com funda- 
mento na existdncia de crime de adulthrio verificado pela pri4tica da IAD 
(heterbloga) . 

Finalmente, no Caso DOORNBOS, a Corte declarou que a prhtica IAD 
configurava o crime de adultério e que o filho dele proveniente deveria 
ser considerado ilegltimo. 
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No que tange 8i legislação americana, não hh de sua parte, ao que 
conhecemos, tratamento especifico para a inseminação artificial. Propo- 
sições foram elaboradas em Nova lorque (1948 a 1950), Virglnia (1948), 
Wisconsin (1949) e Indiana (1949), estabelecendo que um filho obtida 
atravds de inseminação heteróloga 4 legftimo. 

2.2 - Leglsiação e doutrina brasileiras 

A inseminação artificial encontra previsão em um dispositivo do C6- 
digo de Etica Medica, aprovado pelo Conselho Federal de Medicina e 
publicado no Diario OflclaJ de 11 de janejro de 1965. 

Diz seu artigo 53: 

"Artigo 53 - A inseminação artificial heteróloga não 6 permi- 
tida; a hombloga poder& ser praticada se houver o consenti- 
mento expresso dos cdnjuges." 

Com a proibição expressa desse dispositivo, pode parecer inutil 
qualquer debate sobre a perrnissibilidade ou não da inseminação artificial 
em nosso Pais. Entretanto, conforme se poderá deduzir dos argumentos 
que adiante serão alinhados, é de ilegalidade manifesta proibição esta- 
belecida naquete artigo. 

Com efeito, dispõe a Constituição Federal, em seu art. 153, §$i 2 P  e 
23, que "ningudm será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, 
senão em virtude de lei" e que "6 livre o exercício de qualquer trabalho, 
oficio ou profissão, observadas as condiç8es de capacidade que a lei 
estabelecer". 

"Artigo 153 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 20 - NinguBm será obrigado ã fazer au deixar de fazer algu- 
ma coisa, senão em virtude de lei. 

§ 23 - É livre o exerclcio de qualquer trabalho, ofício ou pro- 
fissão, observadas as condições de capacidade que a lel esta- 
belecer." 

Em atendimento ao comando constitucional, a lei federal disciplina 
e enumera as condições minimas de capacidade e autoriza a limitação 
de exerclcio fundada no Poder de Polícia (fiscalizaçáo do exercício de 
profissão} . 

Como se sabe, a Policia das Profissóes exerce o controle e fisca- 
lização do exercicio das profissaes, de molde a ajustd-to ao bem-estar 
coletivo. Essa atividade discricionária eventualmente entregue aos Con- 
selhos e Ordens 6 limitada, contudo, pelos direitos que ela deve respeitar 
e que, pela sua excepcional importgincia, são declarados na prdpria 
Constituiçáo, na legislação federal, estadual ou municipal especificas. 
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Ao tratar da fiscalizaçáo do exerclcio da medicina, a Lei Federal nP 
3.268, de 30 de dezembro de 1957, dispõe que "o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Medicina são os brgáos supeniisores da Btlca 
profissional e ao mesmo tempo julgadores e disclplinadores da classe 
m6dica" (art. S?). 

Em seguida, o artigo 40 enumerou entre as atribuições do Conselho 
Federal a de votar e alterar o Gddigo de Deontologia Médica, ouvidos os 
Conselhos Regionais (art. 40, letra d) .  

Esse Código de Deontotogia MBdica, ou Cbdigo de Etlca MBdica, 
aprovado por Resoluçao do Conselho Federal e publicado no Diárlo Off- 
clal da União, em 11 de janeiro de 1965, disciplinou uma seris de ma- 
t4rias reunidas em Capitulas: Normas Fundamentais fcapitulo I), Rela- 
ções com os Colegas (Capitulo II), Conferências MBdicas (Capitulo III), 
Relaçães com o Doente ,(Capttulo IV), Segredo MBdico (Capltulo V), Res- 
ponsabilidade Profissional MBdica (Capltulo VI), HonorArios Profissionals 
(Capltulo VII), Relaçóes com Instituições Assistenciais e Hospitalares, 
com Auxiliares do Serviço MBdico (Capltulo VIII), Relaçaes com a 
Saúde Pública (Capituto IX), Relações com a Justiça (Capítulo X), Pu- 
blicações de Trabalhos Cientlficos (Capltulo XI), Obçerváncia e Aplica- 
ção do C6digo (Capitulo X11) e Disposições Gerais (Capitulo XIII). 

No Capitulo referente a Responsabilidade Profissional M6dica (Ca- 
pitulo VI), inseriu recomendações de naturexa profissional, juntamente 
com outras de carAter estritamente legat, como aquelas que recomen- 
dam a abstenção da pr6tica de anestesia geral sem a presença de 
anestesista ou condenam a esterilização e as que prolbem a prhtica de 
aborto e de inseminação artificial. 

Não nos parece, entretanto, que simples Resolução, ato administra- 
tivo, emanado de um colegiado authrquico, poder8 obstacular a pratica 
de um ato que a lei não proibe. 

Não nos parece, tambbm, acatado afirmar que a vedação da prhtica 
de inseminação esteja implicitamente compreendida no Poder de Policia 
exercido pela Administração, com vistas à satisfação do interesse co- 
letivo. , , 

Por isso que afirmamos, em conclusão, que o artigo 53 do Cbdigo 
de Etica MBdica não poder8 ter a efic8cia que se lhe pretende atribuir, 
para evitar ou impedir a prhtica da inseminação artificial hombloga ou 
heteróloga consen tida 

No campo do Direito Civil, as primeiras indagações que se enfren- 
tam são as que se referem h moralidade da prdtica da inserninação, para 
efeito de exame e verificação da liceidade da prdtica da Inseminaçao 
(art. 145, nQ II, do Cbdigo Civil). 

Tanto a inseminação hombloga como a inserninação heterbloga en- 
frentam arandes restrições de ordem moral e religiosa. 
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Condena-se a primeira pela suposta imoralidade no meio utilizado 
para colheita do liquido seminal: o coito interrompido ou a auto-satis- 
façiio. Repudia-se a segunda pela mesma imoralidade e pela contra- 
riedade aos preceitos do Direito Natural. 

A repulsa se dirige contra a forma de obtenção, contra a alegada 
imoralidade na inoculação do s6men de terceiro e na artificialidade da 
fecundação e justifica-se no direito dos filhos A paternidade real. 

A propósito, ARMANDO DIAS DE AZEVEDO, em trabalho publicado 
na Revista Forsense, no 149, cita GIOVANNI PAPINI, que satiriza e anate- 
matiza o doador de sémen, descrevendo-o como "o garanhão humano, 
o pai de cem filhos, que lhe desconhecem a existência e que nunca 
ver& O que tem cem filhos e está só, o que tornou mãe cem mulheres 
e não Q amado por nenhuma, o enfermo que, lago que ficar restabelecido, 
ter8 de voltar ao seu oficio de reprodutor diplomado". 

HELtO AGUINAGNA, em suas "Breves Considerações a Respeito da 
Inseminação Artificial", publicadas no Brasil Medico - julho de 1955, 
af irrnava: 

"S6 um homem despido de respeito a si próprio poder8 permitir 
que sua companheira carregue dentro de si o fruto de uma 
semente que não a resultante do seu amor conjugal." 

SULVAT, no seu Derecho Argentino, pondera que: 

"Antes de ser uma convenção social imposta pela tradição, a 
paternidade real 6 um anseio inato no homem, que volta sempre 
para sua origem. 

Mas se o direito que tem os filhos A paternidade real 6 into- 
cdvel, jh se verifica, sem sombra de dúvida, que tambhrn a fe- 
cundação artificial heterbloga, mesmo consentida, 4 reprovA- 
vel." 

PIO XII, no IV Congresso Internacional dos MBdicos Catdlicos, de- 
finiu o pensamento da Igreja ao repudiar o processo de inseminação 
artificial fora do matrirnbnio, apontando-a como altamente agressiva h 
Lei Natural e ofensiva à Lei Divina positiva, ao afirmar: 

"Para gerar uma vida nova s6 os cônjuges tem direito reciproco 
sobre seus corpos, direito exclusivo, intransferivel, inalienltvel. 
S6 a procriação de uma nova vida, segundo a vontade e o plano 
do Criador, leva consigo a realização do fim aspirado, num ad- 
mirhvel grau de perfeição. 

Reduzir a uma pura função orghnica para a transmissão dos 
gerrnens seria como converter o lar dom6stic0, santuArio da fa- 
rnllia, num simples laboratório biolbgico" (Documentation Cato- 
lique, volume 46/1 ,348). 
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Nesse sentido, a doação de sêmen tarnbem não afrontaria a ordem 
juridica estabelecida, nos termos da construção doutrinAria que acata- 
mos, 

A pratica da inseminação artificial poder8 influir sensivelmente no 
fato jurldico de grande relevo que é o nascimento do homem, acarre- 
tando conseqiiencias de ordem pessoal e patrimonial. 

A relação de filiação 14 a primeira relação juridica provocada pelo 
nascimento. A esp4cie de filiação ser& determinada segundo alguns pres- 
supostos como o casamento, o concubinato, a inexistêncía de impedi- 
mentos matrimoniais, e, principalmente, a existência fática de um nexo 
causal entre o refacionarnento sexual dos pais e a concepção. 

Nesse ultimo aspecto, como se sabe, predomina a dificuldade da 
prova. Com afeito, a prova da derivação causal exclusiva pressupõe e 
implica a segurança do emprego efetivo de um s h e n  de determinada 
provenidncia, assim como da ausência de outros possiveis atos de fe- 
cundação, naturais ou artificiais. 

Da dificuldade dessa prova nasceu a necessidade de o direito se 
socorrer das presunções, que são, na liçáo de CHIOVENDA, "os fatos 
com os quais se argumenta sobre a existencia de outros" (Instituiçõei 
de Direito Processual Civil - 3Q volume, São Paulo, 1969, phg. 139). 

Q Direito Brasileiro elegeu a presunçáo entre os meios de prova da 
relação de filiação, conforme se poder8 observar da leitura dos artigos 
337 e 338 do Cbdigo Civil: 

"Artigo 337 - São legitimos os filhos concebidos na constan- 
cia do casamento, ainda que anulado ou mesmo nulo, se se 
contraiu de boa-fe." 

"Artlgo 338 - São legitimos os filhos concebidos na constância 
do casamento: 
I - os filhos nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois 
de estabetecida a convivência conjugal (art. 339); 

II - os nascidos dentro nas trezentos dias subseqüentes à disso- 
lução da sociedade conjugal por morte, desquite ou anulação." 

Quanto ao reconhecimento forçado de filhos ilegitimos, tendo em 
conta o disposto no art. 363, nnm I a Ill, do Código Civil, que permite a 
ação dos filhos contra os país em determinadas situaçdes, estabeleceram 
a doutrina e a jurisprudência que, no caso de concubinato, milita em 
favor do demandante a presunção relativa de existência da relação de 
filiação. JA nas demais hipdteses, reconheceu-se a necessidade de se 
comprovar a existência de relações exclusivas entre pai e mãe do de- 
mandante. 

Dai se infere que, para o Direito Pos~tivo brasileiro, A semelhança do 
Direito Italiano {v. polemica entre A. Trabucchi e Santosuosso, Ln Hovi t  
simo Digesto Itdiano, vol. Vtll, pags. 729/744), leva-se mais em conta 
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para fundamentar a retaçáo de filiação a existhncia do casamento, do 
concubinato e das relações sexuals exclusivas entre genitores do deman- 
dante. O conceito de filiação, para o direito, se diferencia do mesmo 
conceito enunciado pel,a biologia. 

Em outras palavras, enquanto para a biologia pai 8 sempre aquele 
que esteja ligado diretamente h fecundação, por nexo de causa e efeito, 
para o direito pai 4 aquele que demonstrada ou presumivetmente teve 
relações sexuais exclusivas com a mãe do demandante. 

Na insemina~ão artificial inexiste contato carnal. 

Por outro lado, se o atingimento da certeza real na fecundação 
natural 8 imposslvel, com muito maior razão na inseminação artificial. A 
determinaçiío do dia ovulatbrio oferece grandes dificuldades, prtncipal- 
mente nos casos de ciclos anovulatários ou de insufici4ncia progesta- 
cional corrigidos (v. MILTON NAKAMURA, Atualidadus Médleár, janeiro 
de 1973). 

Assim sendo, tendo em vista a omissão do Direito Positivo brasllelro 
quanto A existdncia de relação de filiação nas hipbteses de tnserninação 
artificial e a impossibilidade da realização da prova da existdncia do fato 
da concepção, temos que o filho resultante de inseminaçZio artlficlal em 
mulher solteira, que ndo viva em concubinato, ou o filho resultante de 
inseminaçao heterbloga em mulher casada, seria tão-somente de sua 
genitora, n8o cabendo, pois, ao doador reivindicar qualquer direito fun- 
damentado na paternidade. 

No campo da responsabilidade civil, se a prhtica da insemlnaçao 
artificial acarretar danos, assistir8 h prejudicada ou prejudicado o direito 
h obtençiio da indenização correspondente. 

Assim, por exemplo, se a mulher tiver sido fecundada, com viol8ncla 
ou engano, não se vê motivo para negar-lhe uma ação de ressarcimento 
contra aqueles que tenham participado casual e diretamente da prdtica 
da inseminação. 

TambBm por fato de um nascimento infeliz, ao mbdico ser& imputada 
a responsabilidade, no caso de se constatar a existdncia de omissão, 
negligencia ou imprudência. 

Parece-nos finalmente adequado afirmar que, com fundamento no 
critdrio da responsabilidade pelas consequ8ncias do ato, possa esten- 
der-se ao filho o direito de obter os meios para enfrent,ar a vlda que 
recebeu de quantos colaboraram ativamente na prhtica da insemlnação 
artificial, sabendo de antemão qual poderia ser a conçequ&ncia de seu 
ato. 

2.2.3 - Direito Penal 

HA &ria divergencia entre os penalistas patrios e alienlgenas, quanto 
B caracterização ou nlo do crime de adultbrio pela prdtlca da Insernl- 
nação heterbloga não consentida. 
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NELSON HUNGRIA afirma, em seu Comntdriús ao Cbdlgo Penal, 
pãg. 381, Volume VIII, 4a edjç80, "que somente o ato sexual inequlvoco 
do cbnjuge com terceiro, voluntariamente praticado, ou tolerado". 

CARRARA exige a cbpula normal complet,a para confirmação do 
crime: "ln genere B certo exigersi alla sua consumazione Ia vera e propria 
copula nei modi naturali: - cossichè i baci, le mollizie 0 Ia stessa venere 
nefanda non castituiscono adulterio" (Programa - volume lll, Lucca, 
1866/1884) . 

GUIDO BATTAGLINI ("Fecondazione Artificiale e Adulterio", In Glus- 
tlxfa Penale, parte I, vol. 111, fascfculo 111) entende que o delito se constltui 
não apenas em face da canjunç80 carnal, mas tarnb8rn na hipbtese da 
insernlnaçtio artificial. 

O Professor ALMEIDA JUNIOR, Catedrdtico de Medicina Legal da 
Faculdade de Direlto da Universidade de São Paulo, defenda o ponto de 
vista de que a inseminação artificial heterbloga não consentida carac- 
teriza o crlme de adultbrio cientlfico (Rev. JustCtl4 volume 64, I? trimestre 
de 1969). 

ELLIS HERMYDIO FIGUEIRA, em seu trabalho apresentado no 
II Congresço do Mlnlsterio Ptibllco Flurninense, realizado em Teresbpolis, 
de 20 a 24 de novembro de 1968, ap6s discordar do ponto de vlsta do 
Prof. ALMEIDA JR., assevera que a inseminação artificial heterdloga po- 
der8 conduzir à prática de diversas modalidades detituosas, como, por 
exemplo: crime de atentado ao pudor, mediante fraude (art. 216 do C6- 
digo Penal), se praticado através de procedimento enganoso em mulher 
soiteira, se perpetrado em mulher casada, sem o seu consentimento; 
crime de atentado violento ao pudor (art. 214 do Código Penal), se pra- 
ticado mediante constrangimento, viol6ncia ou grave ameaça; crime de 
corrupção de menores (art. 218 do C6digo Penal), se perpetrado em 
menor de 18 e malor de 14 anos; crime de constrangimento ilegal (art. 
146 do Cbdigo Penal), se o sujeito ativo foi constrangido pelo sujeito 
passivo ou terceiro. 

Entretanto, como bem destacou o ilustre procurador do Estado do 
Rio de Janeiro, essas modalidades delituosas somente poderão ser con- 
figuradas sa ínsemineção artif iclal forem ajustados outros eternentos 
circunstanciais, jB que a inseminação artificial heterbloga por si s6 não 
seria suficiente para caracterizar os delitos ali enumerados. 

HA quem alegue existir na declaração de filiação que lastreia a 
inseminaçáo heteróloga, crime de falsidade ideológica, porquanto aflr- 
ma-se ocorrer uma relaçáo de filíação que, na realidade, inexlste. Apli- 
car-se-ia, no caso, as penas do artigo 299 do Código Penal, que trata 
dessa espécie de falsidade: 

"Artlgo 299 - Omitir, em documento pljblico ou particular, de- 
claração que dele devla constar ou nele inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrlta, com o tlm de prejudicar 
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dlmito, criar obrlgaçh w alterar v e r d a  sobre fato jurldlce 
mente relevante. 

Pena: reclusão, de um a cinco anos e ,multa de um a dez contos 
de reis, se o documento B público, e reclusão, de um a trBs 
anos, e multa de quinhentos mil r8is a cinco contos de dis, se 
o documenta 6 particular." 

Ainda nesse caso, o crime não seria o da prhtica de inseminação, 
mas, sim, de declaração que a expficiia. Nessa hipbtese jB tem decidido 
o Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Estaduais que o assentamento 
de registro de filiação, se não eivado de dolo ou culpa, n8o 6 penal- 
mente incrimin4vel, 

O Ministro HERMES LIMA, ao julgar o Habeas Cwpus no 43.515, 
sustentou que, para se configurar o crime de falsidade nos registros de 
nascimento, era preciso comprovar a presença de doto, elemento inte- 
grativo do crime de falsidade ideoldgica. Tenda o declarante a intençao 
de proteger, e não de prejudicar, não poderia ser punido por sua nobre 
atitude. 

Tambbm no mesmo sentido outras decisões de Tribunais Estaduais 
encontradas em publicaçóes feitas na Revista doa TrIbunals: 277 - 157; 
287 - 448; 291 - 121; 292 - 115; 303 - 82; 307 - 110; 322 - 124; 
329 - 137, e Revista Forense: 140 - 428; 150 - 421; 182 - 334; 199 - 
275; 203 - 305; 207 - 327. 

Não desconhecemos a circunst~ncia de que o novo Cbdigo Penal 
regulou diversamente a materia do registro falso. Mas, sob sua vtg6nciaj 
a inseminação artificial passa a ser prevista, em determinadas condipUes, 
como crime, não ensejando o tipo de problemas que ora enfrentamos 
com o exame da declaração de registro. 

Em nosso entendimento, inexiste delito na prhtica da Inseminaçiio 
artificial pela falta especifica de sua previsão em lei. Tanto mais ver- 
dadeiro, quando se verifica que o novo Cbdigo Penal (Decreto-Lei no 
1.004, de 21 de outubro de 1966) houve por bem destacar como crime 
a Inseminaçáo Artificial Heteróloga não consentida no seu artigo 267: 

"Attigo 267 - Permitir a mulher casada a própria fecundação 
por meio artificial sem que o consinta o marido. 
Pena: detenção, at6 dois anos. 
Pardgraio unico - S6 se procede mediante queixa." 

Pensamos, com NELSON HUNGRIA, que mister se faz para a confi- 
guraçáo do crime a prbtica inequlvoca de um ato sexual. 

3 - Novos Códigos e Projetos de Lel ein Trami*&o 

O Anteprojeto do C6digo Civil, na parte que se refere a relap8es de 
parentesco (artigos 1.765 a 1.825 da 28 Edição Revisada), n&o previu 
nem regulamentou os efeitos resu ttantes da p rhtica da inseminação arti- 
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ficial, mas hd sobre o assunto, no campo da legislação civil um projeto 
de lei, atualmente na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, que 
dispõe, nos seus arts. 1 Q  e 20: 

"PROJETO DE LEI H? 77/73 - Senador Vascondos T o r m  

Artigo l? - São naturais todos os filhos concebidos e nascidos 
de qualquer leito. 

g i? - Consideram-se igualmente naturais os filhos concebidos 
atrav6s de inseminação humana artificial, gestados a nascidos 
de mulher. 

5 20 - S6 se permitirão inseminações humanas artificiais sob 
rigorosa vigilancia e assistencia tbcnica-medica autorizada por 
lei, responsabilizando-se judicialmente os agentes doadores e 
receptores pelo filho que nascer, assistindo-o na forma da lei. 

Artigo 29 - São legitimos todos os filhos naturais." 

HA muitas falhas neste projeto. Primeiro, seu objetivo não B especi- 
ficamente de determinar os efeitos resultantes da inseminação artificial, 
mas o de equiparar todas as espbcies de filiaçáo. Considera legitirnos, 
por serem naturais, os filhos resultantes de inseminaçáo. 

Responsabiliza judicialmente (sem determinar o sujeito passivo, a 
maneira ou a esp&cie de responsabilidade) a quem pratica inseminação 
sem assistdncia mbdica autorizada por lei e preve a edição de lei para 
autorizar a fiscalização medica no mesmo ato em que se elabora um 
diploma legal. 

Não especifica o tipo de filiação resultante da inseminação heterb- 
Ioga consentida e inseminação heterdloga não consentida, escapando- 
lhe tambbrn a orientação legislativa no que diz respeito B perrnissibili- 
dade da pr8tica da inseminação. 

Julgamos que estes aspectos terão que ser necessariamente pre- 
vistos em iniciativa de lei, emenda ou substitutivo do projeto original. 

3.2 - Do novo Códlgo Penal 

No Ambito do Direito Penal, como jA dissemos, o Decreto-Lei R? 1.004, 
de 1969 (novo Cddigo Penal), jh enquadrou especificamente como crime 
a inseminação artificial heterhloga náo consentida. Inseriu esta figura 
delituosa no capltulo referente aos crimes contra o estado de filiação 
(Capitulo 111) por entender que 6 maior o gravame infringido A filiapao. 
Não nos adentrarernos pela andlise do mérito desta catalogação, à serne- 
Ihança dos que repudiam a inclusão do crime ali previsto nesse capitulo 
para preferi-lo enquadrado entre os crimes contra o casamento. 
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Sao mais relevantes as omlssdes referentes h titularldade da açgo 
penal privada, e h responsabilidade penat dos agentes que concorrem 
para a prdtica da Inseminaçáo artificial. 

Determina o pardgrafo único do artigo 267 do novo C6digo Penal 
que, no caso de crime de hetero-inseminação não consentlda, 86 se pro- 
cede mediante queixa (açAo penal privada), sem determinar expressa- 
mente o tltular dessa ação. Em nosso entendimento, dado que o dlrelto 
de açllo 6 personallsslmo, somente ao cbnjuge lesado pelo n8o consen- 
timento incumblria a iniciativa da queixa de que trata aquele parAgrafo. 

Assim sendo, seria de bom alvitre incluir disposição expressa nesae 
sentido no novo C6digo Penal. 

Alnda pela leitura do citado artigo 267 do novo C6digo Penal, o su- 
jeito ativo do crlme B a mulher casada que permite, sem o consentimento 
do marido, a realização da inserninação artificial heterdloga. 

NAo poder8 ela, entretanto, obter essa tnseminaçAo Mrn o neces- 
shrio concurso do doador, pessoa estranha A relaçao conjugal, que for- 
nece o liquido seminal, e do Insemlnador, mhdlco ou biblogo, que realiza 
a inseminação. 

Em nosso entendimento, seria recomendAvel atribuir expressamente 
a responsabllldade penal a esses concorrentes, em determinadas clr- 
cuns!4ncias, a fim de se evitarem futuras dúvidas. 

De tudo que se viu, leu e examinou, verificou-se que pouco trouxe o 
Direito Positivo do Brasil e de quase todas as demais naçdes nesse ca,m- 
po de insernlnação artificial. 

Muito fez a doutrina, muito fez a jurisprud8ncia. Contudo, o legisla- 
dor deverh cobrir essas omissões, evitando com isso as perplexidades e 
incertezas que as lacunas de leis poderão acarretar. 

O legislador ter8 que se apressar, evitando o que se previu num 
trecho da MoçSlo de Nova Friburgo, resultante do I Encontro Nacional 
de SecretArios de Justiça e Presidentes de Conselhos Penitencldrios: 

"A vertiglnosa velocidade imprimida ao progresso cjentffico na 
ultlrna decada levou o homem, em saltos extraordin8rios1 a um 
desenvolvimento in imagindvel, transformando fantasias em sur- 
preendente realidade e vivificando as mais estranhas ficções. E 
preciso, pois, correr e correr muito, para que o nosso tempo nSo 
nos passe a frente. Se nos quedarmos em velhas contempla- 
ções, se estancarmos em refinados debates, se nos entregarmos 
a profundas abstrações, perderemos a oportunidade de reallzar 
o presente, construiremos no passado, n8o alcançaremos as 
necessidades de nossa geração." 

Julgamos que ainda não 8 tarde para legislar sobre o presente. 



O HUMANISMO DO DIREITO ( * i  

Ou a Eqüidade como modo de 
ser da Interpretação Juridica 

Professor SEBAST~ÃO ~ I A C J I A W  FILIIO 

Membro do Instituto Latinoamerica- 
no de Dcrecho de1 TrabaJo - Juiz do 
Trabalho - Professor de Direito Pro- 
cessual do Trabalho da Universidade 
de Brasilia - Doutor em Direito - 
Membro Fundador do Instituto Bra- 
siilense de Direfta do Trabalho. 

"Para ae enknderem as paiamas da prudsn- 
da: e receber a instmção da doutrina, a 
justtça e o julm, e a equldade." 

Diz-se que a lei é feita para ser obedecida ou aplicada pelo juiz, na soIu- 
çáo de um mnfliko de interesses, configurado por uma pretensiio resiptida ou 
nâo satisfeita. Ante o caso concreto, pois, o juiz aplicaria a lei. 3ielhor seria 
dizer, o dkeito, pois qiie este não se reduz apenas em lei, sem falar numa 
corrente do realismo jurídico que tem a lei como critério oficial de apreciação 
dos fatos e, não, como direito, sendo este aquilo que afirma o juiz, n;i srntença 
vitlida para o caso concreto. 

!*) Tssa (''wnencia") apresentada no V Conmeso fbsmamericlrno de1 Derwcbo de1 Trebajo 
y de 1h mgurldad &lei - Ciudsd de Mexico, de1 24 a1 20 ds Beptismbro de 1974 - 
(ReiarSncia ao I Tema do Oongreseo: "La Equidad y el Derecho de1 Trabal0"l. 
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A equidade não é, pois, o que os autores vêm pensando desde Anstbteles. 
Não e a equidade uma "ditosa retificação da justiça rigorosamente legal". E 
não é, porque esta justiça rigorosamente legal simplesmente não existe, pois 
seria aquela que desconsiderasse as particularidades do caso concreto e que 
sáo inevitAveis na interpretação jurídica. Tal justisa B pura abstração, tal 
como a norma geral, qiie niinca pode ser aplicada ta1 qual é, pois pressuporia 
a impossível ~corrència real de uma abstração. Por outro lado, sem individua- 
lizaçáo da norma geral não h6 falar em efichcia ou efetividade da norma. (He- 
corde-se a tese de KELSEN sohre a mínimo de eficácia como condição da 
validade da ordem jurídica como um todo e, também, das normas jurídicas em 
singular.) Em síntese, a justiça rigorosamrnte legal é apenas um fantasma. 
Aqiii, há aplicação errada do direito, como nos "erros judiciiuios". 

A eqüidade não e "fonte" do Direito ( I ) ,  nem mesmo um principio geral 
de direito ( 2 )  ( e  este já estaria incluído entre as fontes), como se tem afir- 
mado, de modo geral, na doutrina dos autores, qiie sequer se preocupam em 
precisar o cmiccito de equidade. 

É que não se aplica eqüidade, mas, sim, faz-se eqüidade, interpretando-se 
as particularidades de cada caso concreto. Mesmo no conceito de Aristbreles, 
pois direito se aplica e a justiça se faz  Mesmo no se undo sentido da eqüidade 
apontado por Aristbteles - de suprir o silèncio da 4 ei, aqui falando no lugar 
desta, em virtude de ser omissa, e, não, no primeiro sentido de retificaçáo ou 
correçáo da lei em virtude de sua generalidade. Na omissão da Iei, o juiz cria 
o direito, como se fosse le islador, Enconba, pois, a norma jurídica aplicável 
ao caso concreto, através $a eqüidade, ou reja, através da interpretação d a  
particularidades do caso, da mesma maneira como procede na adaptação da lei 
existente. Não hA diferença nas duas hipbteses. Em ambas, o juiz sempre en- 
contra o direito aplicável ap6s a interpretação eqüitativa. 

A norma de Salomão de dar o filho a sua verdadeira mãe sb teve aplicação 
após a engenhosa apuração do comportamento normal de uma mãe verdadei- 
ra, pela consideração das reações naturais das duas mulheres disputantes, que 
se mostraram diferentes em razão de suas individualidades prbprias. A apli- 
cação da norma antecedeu uma interpretação eqiiitativa, cujo conteúdo, pela 
consideraçáo das particularidades do caso, se apresentou como a justiça do caso, 
que se fez com a aplicaçáo do preceito nonnativo. Encaixa-se, aqui. a observa- 
$50 de RADBRUCH ( 3 )  de que a "idéia" do direito não pode ser diferente da 
"idéia" de justiça, ponto de partida para a determinação do 'bnceito" de di- 
reito como "a realidade que tem o sentido de se achar ao serviço da idCia de 
jiistiça". Donde a conclusão de W B R U C H  de que "A equidade k a justiça de 
cada caso particular, mas esta noção não nos obriga a modificar a definição de 
direito ue já demos quando chamamos a este a realidade que tem o sentido X de se ac ar a serviço da justiça". 

( 1) Aulm eonalderam. par exemplo. BARASSI. Ludovico. "Trstnda de Derecho de1 Trabijo". 
Trad. H. Budaini, ed. Alta, B. Airei. 1953, Wl. 1, pdga. 218 a wgi.: CABANELLAS. O., 
"mtroducci6n aI Derecho Laboxal", &. Omeba. 8. Airar, 19W, vol. 1, n.0 315, pBg. 543 lenta 
autor tambtm &lte a eqiiidade como principio de dlrelto, ob.  cft., n.0 324, pág. 56t). 

( 2) DEI, VECCRIO, a,, "Loe Principlw ~eflsmios d d  Dsrecho". ed. Bosch, Barcelona, 1848, 
pBgs. 116/117 (ver nota nP 9 ) .  
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(1') ou UdYBito eqüitativo" (aeguitas, equity] no dizer de THXOI)OR 
STERNBERG ( '* ). 

Mas é na inter retaçâo e aplicação (ou, ainda, na inte ação) do direito li processual da traba o que a equidade, como mado de ser &ta i n t ~ t a ç i i o ,  
se evidencia como "eqüidade reivindicatbria", para aproveitarmos os a i -  
namentos da "teoria integral" de TRUEBA URBIKA (I5), mas jamais como 
entendeu este autor como "fo~te" do direito, que ngo é. Pode-se dizer ue o 
legislador, ao ditar a lei processual, o fez apbs uma interpretação da reali 5 ade, 
fazendo-a de modo eqüitativo. Mas, ap6s promulgada, 0 . 3 1 ~  resta somente 
a lei, como uma das "fontes" do direito. Não é a equ ade -fontem da lei 

rocessual ou de qualquer outra lei. E modo de ser da interpretação jurídica 
$e tais leis, que constitui o a-fazer do juiz na nplicaqiio (ou integrnq50) do 
direito. Não é somente na aprwaçáo de uma lei pmessuaI reivindicatbria que 
se verifica o sentido reivíndicatbrio da interpretação eqüitativa da realidade 
smial. A se resumir apenas nisto, a lei processual - da ual ora estamos consi- 3 derando - seria vã ou in6cua. Para que a lei processua tenha efichcia, neces- 
sita ser aplicada e, para que possa sblo, requer a interpretação juridica, tendo 
em conta cada caso concreto e, pois, as articularidades deste. Somente assim e a. neste momento resulta o sentido "reivin icatbrio", não apenas da lei processual 
em seu conteúdo constituído na base de uma reivindicação em razão da inter- 

retação equjtativa que considerou as desigualdades (e, pois, as particularida- 
ser )  dar clirres sociais e rua situação dcsiguaI em determinada questáo social. 
O sentido reivindicatbrio da equidade, como modo da interpretação da nor- 
ma processual trabalhista, somente logra efetividade no a-fazer do juiz, ao 
aplicar o processo como método de solução do conflito de interesses mb $ice, 
Sem a existência da ação não h& falar em direito processual que, h diferença 
do direito "substantivo", e por sua natureza de direito público, não se inclui 
na esfera da autonomia privada dos individuos. Em outras palavras, se inexis- 
tisse a possibilidade de conflitos, desnecessatio seria um mktdo para resol- 
vClos, como é 6bvio. 

A artjr de nossa tese - de que a eqüidade é o modo de ser da interpreta- P ção juridica, de toda e qualquer interpretação iuridica, com vista h aplicação 
ou h integraçáo da direito - incompreensiveis são as posições doutrinárias que 
vCem na equidade uma "fonte" do direito ou um princípio" geral do direito; 
e ainda mais incampreenstvel e mesmo extravagante a d i s  sição de certas 
legislafles que, como a nossa (no art. 127 do atual C6di o e Processo Civil), ?..f r autoriza expressamente que "o juiz s6 decidir& por e ui ade nos casos previs- 
tos em lei", o que constitui um sem-sentido, ou me hor, que somente dB a 
entender que o legislador não sabe que misa e a eqüidade {mesmo porque não 
a define). De acordo com o nosso onto de vista, tal norma constitui um dis- 
parate, pois o juiz sempre, em qua r quer caso, decide por eqüidade, pois esta 
significa unicamente o modo de ser da interpretaçáo juridica, desta inseparA- 
vel, como a forma do seu conteúdo; e este m d o  de ser da interpretação juri- 
dica, em que consiste a equidade, C a consideração das particularidades do 
caso concreto, inevitável h compreensão e aplicaçáo (ou h integação) do 
( 13 )  Eeísinrlch. "Introducci6n 8 Ia Fllmfla dei Derecho", Ysdrl, I=, phg. 539. 
(14) Tbwdor. "Lntmduccibn a la Ciencla del mecho". Buceloas. IMO, p&a. W 

e 23. 
(15) URBIHil Tmabi  r., "Nuevo DamhO Fmcmlai de1 Trabsjo". Y4zico. 1071. p-. 40 e m. 
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direito para a soluçko do caso em quetáo. Nisto consiste a 'justiça do caso 
concreto": na maneira eqüitativa com que se reveste a interpretação jurídica, 
em seu modo de ser. E nada existe sem um modo de ser ou existir. 

A eqüidade *reivindicatbriá' - como modo de ser da interpretação do 
direito processuaI do trabalho, notadamente - revela um sentimento at8 mes- 
mo inconsciente das exigências do direito, como revelaflo da consciência m+ 
ral comunitbia, cuja importância não pode ser desconhecida, especialmente 
na soluçáo dos conflitos do trabalho, e B qual se chega - pelo menos provis* 
riamente - através de sentimentos ou do instinto mais do que pela aplioaçáo 
de conceitos da razão, na consideraçáo das particularidades do caso concreto. 
Outro não e o ensinamento de HELMUT COIKG (16), que admite, com ISA'I, 
que a decisão judicial surge por via puramente intuitiva a partir do sentimento 
juridico do juiz, e que s6 depois se com ara mm a lei e se fundamenta nela; 
mas enfstiundo que (na versPo espaoho& de Mauri) "10 típico de la dsLan 
judicial es empero siempre e1 tener su origen en la conciência jurídica; e1 jua 
se propone jirzgar 'justa y eqüitativamente", 'racionalmente"; e, dando r i d o  
a YSAY, reafirma o rofessor de Fraakhrrt que "e1 juez empieza por formarse 
intuitivamente una 8ecúidn sobre 1s base de ia reamidn erpontmnep de ru 
conciencia juridica, y luego Ia supenisa y examina con la ley . 

A interpretaçio eqüitativa do direito processual do trabaiho, em razão de 
seu nftido carlter reivindicatbio, pressupõe necessariamente que ela seja 
favorLve1 ao trabalhador, colocando-o numa situação de pridhgio em relação 
a seu empre ador no processo. E o modo de ser da iaterpretaqão das normas 
processuais %o babalho em razgo de um dos mais fundamentais prind im do 
direito prmsrrual do trabalho que 4 o da "disparidade pmcessualm, ,<& pua1 
decorre a desigualdade de tratamento das partes no processo laboral em favor 
de uma delas: o trabaihador Reclamante. Como proclamou ELSON 
GOTTSCHALK (K), "admite-se que no processo do trabalho se estabelqam 
certas desi aldades juridico-processuais em favor dos asssahriados, com m a  Y contraparti a h desigualdade econdmica das partes" ). 

Mas o direito roccssual do trabalho não estabelece uma desigualdade f no sentido de "tute a" ou de "proteção" do empregado, em razão de ser mie 
a parte economicamente dCbil no contrato de trabalho ou na relação jurídica 
de direito material, o que, no entanto, continua sendo no processo ou na rela- 
cão jurídica processual IiitioraI. A inferioridade econdmica jã B a justificativa 
do sentido protecionista das normas usubtantivas", cujo conjunto forma o 
Direito do TrabaIho, responsivel pelo cariter tuitivo deste, se bem que esta 

(16) COMCI, Relmut, 'Fundamentoa de FUosofla dd I)smcbo", Barcelona, 1W1. púga 254 s 255. 

(17) UO-K. Qmn O.. "Singularidade do Direito Ptocemunl do Trabalho". In R&ta 
& Trabalho. Rio n.- 10/11, jul.4aa., 1981. ~ 8 9 .  12. 

(18) De lwo, poir, u l t r a p d  nucau JB a conciuab de n.0 1, npmiada p e h  mmi~A~ do 
Tmna III e homologada pelo plen8rlo do IV Congrrrsso Wm-Amsrlcano de -to do 
Trabalho e da Seguidade Social. realizado em S&o Psuia, em setsmbm de 1872, po ~ n t i d o  
de- que "O c d t e r  tutalar do Dixetto do Tmbslho hk de ne refletir no pmcsiir> do trabalho 
ns medi& em que, atendendo 4 I X Q ~ I Ç ~ O  desigual do trabaihador irente ao ampregador, 4s 
pretenda obter a igualdade dm parca no pmwao" (Vlde cnnclus0ss do IV C o m  tn 
Revclta LTr, 8lb Paulo. n.0 36, nov. 1972. gkgs. 842). 
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afirmação somente tem validade de um modo geral, diante da existência de 
dispositivos legais nitidamente conbários ao interesse do trabalhador (Is). 

De qualquer maneira, a tese assente k de ue o Direito Positivo do Tra- 
balho visa a amparar, tutelar, proteger o traba i~ ador, na relaçáo material de 
emprego, uma vez considerada sua inferioridade econdmica diante da empresa, 
este poder invisível trasvestido de "empregador" ( m ) ,  e, pois, sujeito jurídico 
desta relação. 

JQ o Direito Rocessual do Trabalho - ainda que considerado por alguns 
autores como ramo do chamado "Direito Social" (21) - não objetiva a simplm 
proteção do trabalhador, pelo menos como fim imediato. Proteção de que? De 
seus direitos materiais? Mas esta proteção já não realiza, visa a realizar, ou, no 
mfnimo, deve proporcionar e proporciona o Direito do Trabalho? 

O Direito Processual do Trabaiho, como instrumento ou mktodo de solução 
dos conflitos de interesses entre capital e trabalho ( 2 2 )  não rgue a deste úitimo, papel que já desempenha ou procura desempe ar o Direito do 
Trabalho, a não ser sob o prisma do escopo do processo ou do direito de ação, 
na ótica da teoria do processo civil. 

Para o Direito do Trabalho, h& desigualdade das partes no mnttato de 
trabalho (desi ualdade econdmica). Para o Direito Processual do Trabalho, h& 
desigualdade ae tratamento dar partes no procedimento, em juizo. Aqui, o 
trabalhador (como parte rocessual) parece usufruir, embora nem sempre - 
vin $ catório (23). 

K de rerrogativas que espe am, A primeira vista, um carhter nitidamente rei- 

O processualista mexicano TRUEBA URBINA ( a 4 ) ,  ao expor sua "teoria 
integral", sintetiza, em determinado trecho, que "La naturaleza de1 nuevo de- 

(1%) Emmplm nitidos s8o cr, dos srt9. 474, 731 a 732 de CLT (Conaolldwb das bis do Trabalho). 
Pelo primeiro. o empregado pode mr punido pelo seu empregwior com a suapsmAo discl- 
pl- at6 30 dlaa, o que 6 lnconstltuclonal (V. nos90 srtlso "A Pena da 8uepsPa&o e a 
Dignldsde do Trabalho" tn R w .  LTr, vol. 34, M g i .  713 e sega.) e, pelw negundoa dhpmitlvcw 
mnmlidadwr citados, o empregado que não m apresenta B Junta de CnncUiaçb e Julga- 
mento pare que Bela reduzlda a Wrmo s nus mclsmaç40 verbal para aquels dhtribuidr, 
incorrer4 na psns de perda, Dor W rn-, do direito de aÇ8o perante a Justiçs do 
Trnbslho: e o mesmo, w o empregado der suas. por dum vezes saguldeai, M arqulvsmento 
da 8cBn gelo não comparecimento às sudlencisa vsatibulares. 

(20) A UiBcu4eBo nobre s emprem como pcwsoa jurídlca damrre ds redaç8o do mt. 2.0 da CLT, 
que comider%, expnissamente, a s m p m  como "empregador", seja Indlvidurl ou d n l v a .  

(21) Quanto ao 6- firociutor - origani ou tonta -. a6 o Dlrelto Goletivo do %lho -i 
wr tido como Dlrelto Social". nem pQblico nem prlvndo, quando p t o  wloi Sindicatos, 
atrsvk da ~nvenç&B ou Acardm Oolstivos de Trabdho. N&o. aaeim. o Dirolta 
do Rsbailio, sempre p ~ t o  pelo Eatado, que eb serta "social" quanm A fiturllW de nur 
normm, p%lo seu Bentldo rslvlndlcat6rio. um gerel. 

(22) "SE WMtata gor otra parta Ia ~mvitnclbn funcional de la acción que realipan 106 contnni- 
ãorm QD punto a Ia poaki6n que ocupa Ics mlmm en e1 cuadro econhlco a i a i  de la 
produccibn, 10 que determins que Ia contmvsnta sa plantw potenctalmente antro i 1  trabajo 
Y e1 caDital" (Mariano R. T W m b n ~ m ,  "L88 contmvireiss dsl Trabslo - L& Euelga y P 
L o k  out anta el Dsmcho", ed. V. P. Zauaiia, B. Abas. 1852. fie. 22). 

(23) Um eXümplo B a consaqii8ncia Ba c o n t d c i a  daa partas B sudl6ncla Inaugurui. Se b o 
emp-o pua nBn comparece B mesma - como Reclamante - a E L Ç ~  mrb muivada; 
se B o empregaãor o nuaente - na poeiçb de ReclamaBo - a sçko wrk julgfuia fimcedanM, 
dlante da confiasilo ficta quanto A matéria de tata dWn&nui da sua a u ~ n c i a .  aibm ds 
mvdia, I#ua =ta de importáncin wandkila.  

(24) TR-A =MA. Albsrto, "Nuevo Derecho Pmcad de1 Trabajo", ed. Parrua .  YBxim. 
1971, p8g. 40. 
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recho se deriva de Ias causas que 
fundamental, es reivindicador de 
cuenta con su fuerza de trabajo para subsistir, 

gimen f e derecho". 

proximidad a Ia vida; pugna por e1 
res y si nifica e1 inicio de Ia transformación de la sociedad hacia un nuevo r&- 

Certo que, como insinua TRUEBA URBINA, o direito processual estabe- 
lece, em contraposição ao princípio de igualdade ou de desigualdade em fun- 
ção de tutelar e A suposta imparcialidade, o dever de "redimir ou reivindicar" 
para os trabalhadores, no processo laboral, mas menos para compensar a dife- 
renciação de condições econdrnicas entre o empregado e o empregador do que 
para garantir a efetivação da tutela do direito do trabalho e,  ate certo ponto, 
para reparação dos dese uiiíbrios sociais, A situação juridica do empregado na 
re la~lo  processual trsbagusta C de mperiorihle, em relação ao outro sujeito, 
o empre ador, E, nisto, o rocesso de trabalho difere radicalmente do rmesso 
civil tra ! iciorial e de qua !' quer outro procedimento. Muito menos p mf e ser o 
processo do trabalho com arado com as raticas antigas dos colkgios, guildas, P a confrarias, grèmios e, inc usive, com a a dada ainda hoje, peIos Consails de 
Prud'hommes, os quais, apesar de após um século e meio, "Tbmoigne en faveur 
de Ia rkussite de cette juridiction" e do fato de que "les syndicats ouvriers de- 
rneurent ferm ement attachhs aux Conseils des Prud'hommes considbrbs comme 
une conquête ouvrikre, sous rkserve de certains amknagements", na informa- 
ção de CAhlERLYNCK e LYON-CAEN ( 1 5 ) ,  não são, até hoje, "vCritables tri- 
bunaux du travaii". 

Ensina URBINA que o Direito hocessual do Trabalho não ocupa um lugar 
intermediário entre o tipo de processo dis ositivo e o inquisitbrio. Afirma 9"" não se deve situar o Direito Processual ''~octo~' (') entra o processo civ e 
mercantil e o processo penal, administrativo e constitucional, com funções li- 
mitadas h proteção da parte economicamente dCbil, mediante normas de com- 
pensação para equiparar os litigantes, com o ob'etivo de cumprir um dos prin- 
cípios de todo tipo de processo: o de bilaterali d ade e igualdade processual do 
trabalho sob principias tradicionais, permitindo concebê-los como disciplina de 
direito phblico e incluí-Io na "teoria gera1 do processo", badicional e indivi- 
dualista por excelência. 

CARNELUTTI (*'I já apontava o fato de que, no mdenamento jurídico 
vigente se constituiu um direito processual do trabalho distinto do direito pro- 

( Z S )  (I-YNCK, Q. H . ,  0 LYON-OAEN. O.. " D r ~ l t  dU Tiav@ll".  Llb. DdlOZ. 4.' ad.. PrN, 
1970, # 303, PBI. 278. 

(20) "Dimiro W u a l  Bocirl" 6 s dsnomlnspao, tambern Motsda. entre ou-, por w- 
DEZ-PIDAL. J. {"Derecho Pmwd k t e l " ,  sd. Rcv. DeY. Priv., Mldrid. 1BXI): STAFH3RUuI. 
E. R. ("Dsrccho P r o d  Bocla", ed. TE*, 8. AiFss, 1955): FIX ZAMIRIIO. E. ["Intl'O- 
ducclbn i1 Eitudlo de1 Dsmcho PmomI Bocial", in Rcc.  Iberamericsna de Der .  Proc., 
Ynárld, 1955): S O W .  J ,  bidro (In "Doncho de1 *abalo", B. Alrw, 1951): GAZENAVE. 
Crrler A. ("Al mmho Procieai  &ciOll y lrr Evoluclbn de nuestro P T D ~ A B O  Clvll", in Rev. 
"Dtrecha ãct Trabajo", tomo XfV. 1954). Vida ainda on lundamentoa dss r41Wluçbea pmm- 
tu p r  Yar iano  R. TBaEMBAf3M (ob crt.. &i. 24/25) a sprnvadaa pelo I Oongiaaao 
N*eiond de Cibncina PKKieiauala de Cordobg em 1039. 

(27) CMNELm. Franceeco, "mncibn de1 Pmceao de1 Trabajo". in "X%tudias ds Dsrbcho 
-", d. Jur. Eurqpa-América, B. m. 1952. vol. I, trsd. de 8. 8. -DO. págs. 2W, 
m s m7. 
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cessuaI comum, "siguiendo una tendencia que ya tuvo una manifestacibn his- 
toricamente im ortantísima en la coniraposicibn entre e1 proceso comercial y R e1 proceso civil , resultando alguns aspectos em que o ordenamento do proces- 
so da traballio "presenta un sensible prcgreso sobre e1 derecho procesal c+ 

or exemplo, o poder do juiz trabalhista de promover a autocom- 
posição da li e, e destacando a futição do 'uiz, tanto no processo coletivo dis- mún", 1 
positivo como no processo individual uan o "constituye se+ equidad Ia re- 9 d 
gulacibn de una relaci6n de trabajo eteminado". 

A "teoria integral" de URBINA destaca como caracieristica especial do di- 
reito social a sua f u ~ ã o  reiuindicadora, que necessariamente tem que influir no 
processo social, por integradas as normas substantivas e adjetivas peIo mesmo 
"sangre social". 

E ara o ilustre professor mexicano, a incompatibilidade entre o pro- 
cesso do tra alho e o processo civil, rendo por base que este não leva em conta, 
como aquele, a cstratificaçáo sociai, pelo que não pode o processo do trabalho 
formar parte da mesma "teoria geral do processo", dando origem a uma teoria 
pr6pria que a rupa os demais proct.:,Yos sociais: o agrhrio, o econbmico, de se- 5 guridade socia e assistenciais, constituindo uma "teoria geral do rocesso sociai" 
que rompe com a teoria tradicional de igualdade e imparciali ade do direito 
processual individualista. Haveria, pois, uma ju~isdiçáo social. 

f 
Temos que ponderar que, em certa medida, se pode crer que a maior parte 

talvez dos conceitos fnndamentais do direito do trabalho - náo os do processo 
do trabalho ('9 - não teria emergido do vetusto direito civil, apesar de 
unidos pela mesma causa remota: a propriedade rivada. Adquiriram fisionomia, 
com identidade prbpria, com o advento dos con i itos coletivos do trabalho, que 
entraram em cena com roupagens de maior tamanho que lhes confeccionou o 
rn~rcado livre do trabalho subordinado, introduzido no palco histbrico panta- 
gruelista como protagonista de uma nova era, h p i n ~ d a  pelo desenvolvimento 
econômico e social da "new society" gerada pela "revolução industrial" ('* bis). 

O Direito do Trabalho C, substancialmente, de natureza tuitiw. O Direito 
Processual do Trabalho é, essenciaImente, de natureza rei~indicatúrta. Aquele, 
substituindo a valitade do trabalhador no contrato de trabalho, impõe ao em- 
pregador devercs jurídicas correlatos aos direitos subjetivos do empregado, como 
conteúdo institucional do negócio jurídico. Este, ramo do direito público, fun- 
ciona como mktodo ou instrumento para a reivindicação desses direitos, compe- 
lindo a empresa ao cumprimento daqueles deveres. Assim, como interpreta 
URBIKA, as normas jurídicas processuais realizam, t: certo, os direitos substan- 
tivos em conflito, mas com sentido reivindicatbrio. Kelas não se deve ver ape- 
nas fórmulas para o restabelecimento de situaqões juridicas e econdmicas per- 
turbadas pela violação da lei ou da relação laboral, "sino medios instrumentales 

(28) Em nosso dlrelto. pelo art. 789 da CLT, "Nos -B omissos. o direito proc%arual mmum 
aeB fonte subaidl4ria do direito procemud Qo trabalho. exceto nagulio em que ror inwm- 
pativel com BB normae deste Titulo". 

(28 bia) A erpresslo ''reVoluçBo industrlsl" foi utiiizads por Marx e Stuart Ml1I e, depot por 
A. Topbee,  pera descreverem o perlodo de proíunüss rnutrbqbs na ordem emnbmica e k c i d  
reglatradas na Inglaterra entra o Z l m  do dculo XVIII e o prlnciplo do akulo XIX 1Vlde M. 
NiVEAU, "RtsMrla doti -toe Econbmicm Cuntbmpor~eh9". D i f .  Eurp .  de Liv., Sho Piulo, 
Iam, &r. 151. 
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tuitivos de 10s obreros que sirvan para materializar la justicia social, reivindi- 
cando 10s derechos de los trabajadores e1 proceso". 

Como exemplo, no processo do trabalho h6 "apreciação em consci&nciaW da 
prova e, não, a valoração desta, consoante o seu modelo legai, como ocorre no 
procosso civil. Em ouhas palavras, nas sentenças civis impera a verdade le a1 
ou técnica e na sentença trabalhista deve prevalecer a verdade objetiva apura a, 
sabida e eqiiidude. 

8 
Neste sentido, também ensinam DESMARAS e PEREIRA ANABALON, 

citados por A. J. RUPRECHT estimando o primeiro que "e1 Derecho la- 
borai es un Derecho disiinto, autbnomo, que exige un conjunto de normas di- 
ferentes, con un procedimiento fue facilite la apreciacidn de h pmeba sin e1 
rigorismo de 10s preceptos civiles ; e o se ndo autor, afirmando que "Los po- 
deres de1 juez en la marcha y direcci6n P;" e1 juicio se acentuhn de modo nota- 
bIe. El procedimiento es rhpido, acelerado, siendo la apreciación de Ia meba 
nlejada de1 rigorismo de1 sistema positivo o legal, atorgando ampliar &ulta- 
des a 10s jueces". 

Em síntese, na conclusão de TRUEBA URBINA ( 8 0 )  "debemos contemplar 
e1 derecho procesal de1 trabajo como una disciplina nueva de carater social, que 
tiene por finalidad la aplicaci6n de1 derecho de1 trabajo, con e1 propbsito de 
hacer efectivo el mejoramiento de Ias condiciones de vida de 10s trabajadores y 
Ia salvaguarda de sus derechos e de sus conquistas contractuales, asi como Ia 
reivindicaci6n de sus derechos, que no implica una simple Eunci6n pública de 
iuzgar a la usanza civil, sino algo mhs transcendental: impartir justicia sociat'. 

H& superficialidade por parte dos processualistas no tratamento das fontes 
do DPT ("),  também denominadas modelos, estruturas, critkios oficiais, forças 
de convicçáo, formas ou modos de expressão do Direito. 

A despreocupação dos autores pelo tema foi e n f a ~ a d a  tambtm por T. 
URBINA, para quem - com base no art, 123 da Constituciha Mexicana de 
1917 e no art. 17 da nova Lq Federal de1 Trabajo - as fontes do DPT são: a 
lcgislaçüo (aZ) ,  regulamentos e tratados, os princípios gerais de direita, os pnn- 

(2D) RUPRECXT. hlmdo J. ,  "P I)emcho Pmccsal da1 Trnbaio", fn Revhta "Derecho Luboraf", 
Tomo XTY. n.0 77. Monmvidm. funio da lm, g-. 4 i 12. 

(30) TR-A V a 8 I N A .  h. ,  Ob. dl., o&. 28/20. 

131) Por sxsmplo: JAZO=, Nlmla. "mrm dl Diritto Pmwrrsuale de1 Lavom" sd. A. Yiknl, 
m o v a .  1938; s "Dirlttu FVommuali dsl Lavoro". in "TmtWUi Q L  ~ l r l t i i  dal L*vom*'. 
dixUido por U. Emrol i P. Per&vlaal, 1939, IV: DE LTTALA. Lulgl, "Diritto Rocemula dsl 
tswm". Tip. d. Torincsi, Tortno, 193.6. I 5, D&. 44; P- LHAEiO. J . ,  "bmtltulclonw 
de1 Darscho mps401 de1 ~ b i j o "  sd. Espaaa - Calpc, Madrid, 1W9. a. 387. Ou- 
amibm o tamm, mmo ALONSO 0 h .  M.. "Dsrscho Rocssal de1 TrobaJo". sci Init. & 
mt. Pol., i.. sd., Ydt id ,  1ü72 No B N ,  BATA=, W. 3.. "Trntado Qemsntu 
de mata ~ c c s a a u a ~  & %baihoW, sd. xontiiui. BU ~ a u i o .  iam, OIOLIO, W. D.. "DWIU~ 
~ r o c s ~ u a l  ao ~ r a w h o - ,  sd. sug. ~ i t . ,  ~ g o  Paulo. 1.1 M.. s WCARO H-, 
A.. "Elimentris de Direlto PmcamA do Trsbslho", sd. LTr, 1.. d.. 88o Paulo. 1m. 

(31) Como anbnimo de lei, e nko, poln, ao ~ n t l d o  ds MAYNEZ que leciona: "En 106 p&m 
da derocha d t o .  1s lsp(o1uCdn em le mL. rlca e importa& de IM jumtea f o r d ~ .  

dsfinlrla mmo ai p- por e1 cual uno o vario8 ogsnor dai mtedo formulm 
y pmmuipsn drterminsdaa rsglu~ Jurldlcig de obesrvancia gsnnr.l. a lm que w PP el 
nornbm apsclllw de ieym." 
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virtude da desigualdade econdmica e social que assumem, tambCm, na lide, co- 
mo ji havia notado STAFFORINI ue frisou constituir o do trabaiho um 
procedimento, que conduz a fbmuias Ie e iiidide, dominadas pelo espírito 
animador da norma jurídica, lue,  excepcionj no processo c i d ,  d mmum no 
processo laboral, constituindo un medio de Ia mayor eficacia a fin de que la 

arte m6s debil en e1 proceso se vea favorecida en cuanto a la produccibn de 
[r pmebas que hacen a su derecho", 

Assim, o principio "in dubio pro operhio" (s7) que fundamenta a inuersllo 
&I prova, mediante presunções legais. 

Assim, por exemplo, o &nus da prova corre onderA ao empregador quando 
este negar a des edida, não somente em virtu e das dificuldades que, então, B T 
teria o emprega o para comprovar ter sido despedido sem justa causa, como 
principalmente porque, na hipbtese, por interpretação eqüitativa, h6 de se pe- 
sumir que o empregador ofereceu o trabalho ou colocou o em rego h disposição 
do em regado ou, ainda, se decorridos mais de 30 dias do astamento do em- B I 
prega o, presumir-se-& implicita a alegação da justa causa de abandono de em- 
rego cu'o Gnus ficar4 a cargo do ernpre ador. Nestes casos, impor ao emprega- 

ao &r de provar a rua despedida significa pretender uma anti-social e injusta 
inversão da carga da prova em favor do empregador, que sempre de ediria o "a "entre quatro paredes", sem testemunhas; e, assim, impedin o o em- 

qual uer prova, viria o em regador em 'uim ne ar a des- 9 Y forma, bur ar a aplicação da legis ação tutelar d o baba I o. Admi- 
tir, pois, que o Bnw probandi, nos casos de negativa de de edida, caberia ao 3' empregado. significa, simplesmente, a abolição do direito o eabalho. Neste 
sentido, TRUEBA URBINA, MARIO DE LA CUEVA, CASTORENA e LOPEZ, 
segundo informa STAFFORINI. Como abona LOPEZ LARFMVE ao afir- 
mar que "sobre e1 patrono debe pesar la carga de Ia prueba de que no ha des- 

edido, porque si e1 empresario niega e1 despido debe probar que hubo aban- zona de labores por parte de1 babajador, y si  niega e1 despido y rostiene que 
tampoco hay abandono de labores, debe   roce der imediatamente a reinsta1a.r a1 
trabajador d n  que pueda invocar como causal para un despido ulterior la ina- 
sistencia a1 trabajo". 

(36) STMTORINI, Eduardo R,, "E1 Onus ProbuQi en i 1  Proceso Lsboral", Palato do Tema m, 
M IV Congresm Iliero-Americano de1 Wrecho d 4  TraBajo y de la õegurldad &tal, mptism- 
b m  & 1972, pBã. 25. 

(371 -te princípio aquele outro admitido no direito prlvsdo, segundo O qual OB - 
duvidam devem mlver-rie a favor do devedor. como bem notou MARIO L. DEVEALi 
("Lineamieatoe de Wrscho dsl TrsbaJo". Tlp. Ed. Arp., B. Alma, 1855, P A ~ .  151 s 1521, tsndo 
em conta pus. sm gersl, o empregador 6 o dsvdor, figurnndo na rtlnç8o p- I r W  
como ~ d n m a d o .  Rrim DEVEALI que "Bi e1 dormi10 privado nwpta si prlndpio IavGT 
pro reo, w wrqus en la gsncwildad de 1811 relacionei clvUes o comercidss, d duudor ea el 
mbs rtébii p pecasitado. PBM eu  laa relaciones labomiss murro sxactamsnts 10 contrario, 
pueata que en Ia gensrniidad da 10s a1 trsbajsdor, cuya aituscibn da dabtlidd frente 
e1 empleador ccinetltuye e1 supueato b i c o  de1 derocha IsMrd. se pre6ent.e mmo acresdor 
frenta a nu empleador [deudor). En el derecho 4el trabajo corrauponde. pum, no s&o 
rechaimr e1 principio de1 ãeracho grlvido. aiao que, am vlrtud dbl miamo procssll 14am 
qw jmtillca tal prfnc!pio, debe admitlrss eí otro principio, que frscuentements mnultarú 
antagoaico, dd "tn dubio 7x0 op~cvlo" .  

136) W P E Z  LARRAVE, "L8 Carga de 1s Prueba sn d lhecho Procwel de1 Trabajo Qudtumatwo" 
- Tesa 8pr. IV C O P m  Ib~rO-bmerlCBPo, IUO Paulo, 1872. 
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A interpretação eqiiitatjva do direito processual do trabalho leva a incli- 
narmos para as soluçbes a favor da parte &bil da relago material q por essa 
m m a  razão, supetior, na releçáo processual, mesmo "en aquelios casos en que 
en el espírito de1 magistrado no exista una mvicci6n absoluta derivada de1 
anáiise de las pruebas producidas", no acréscimo de STAFFORINI. E que o 
juiz trabalhista não se limita a colaborar com as partes na coleta do material 
probatbrío, pois como acentua MONZON, citado por STAFFORINI, "mas que 
una facultad es un deber de1 juez, pues e1 debe IIegar a1 esclarecimiento de la 
verdad, no de Ia verdad formal, judicial e legal, sino la wrdad real y auth- 
t ia". Por isso que se trata, em suma, de assegurar ao juiz o comando efetivo do 
juizo, conferidos a ele poderes para dispor de todas as medidas tendentm h h- 
vestigaçáo da verdade, cabendo "igual ampiitud de facultades en 10 relativo a 
la apreciacibn de las pruebas", como leciona STAFFORINI. 

Dada a natureza das controvkrsias trabalhistas e a sua repercussão social, jft 
expressou GIAN A, MICHELLX (s8)  que "e1 juez actua como juex de equiÚú8. 
A tal ponto que, segundo STAFFORÍNI ( ' O )  "por de pronto e1 juez en e1 
proceso Iaboral, en todos 10s casos, debe juzgar aunque de la prueba ofrecida 
no surjan elementos de convicci6n sob pena de incurrir en un "non liquet" e 
que "dada Ia especial naturaleza de1 proceso laboral, suele autorizarse a1 juez 
a suph la omissi6n de1 actor, sentenciando "ultra petita". Dentro dessa tinha 
de raciocfnio, vamos chegar B validade de um dos princípios processuais tra- 
balhistas sustentado com afinco por NICOLIELLO 14'). Trata-se do principio 
denominado 'ultra petição das sentenças", que dii maior liberdade ao juiz do 
trabalho, autorizando-o a agir sobre um "processo pennjssivo", afastando o pro- 
cedimento formulirio do "judex secundum allegata et probata judicare deixt", 
e de que ludex ulba petita condemnare non potest" ( O a ) ;  e, pois, abonando o 
julgamento ultra p t i t a  pelo juiz trabalhista Nesta sentido, AFTALION, 
OLANO e VILA NOVA anotam que "es tambidn destacable que, contra- 
riamente a 10 que ocurre en e1 fuero civil, e1 Juez puede falar mis a l l B  de 10 

(391 MIORELLI, Oisn A., "Ia C 8 r g ~  de la Pmebs", B. A h a ,  1961, p&g. 258. 

(40) BThFWRPII. ob. c l t ,  pkw. 28 s 33. 

(41 )  NICONIELLD. Nelwn. "Nuavoi Apuntea Juridim", EB. Amalio M. Psrtuiidm. Monhrldm. 
1010, pâg. li?: e "E] O n w  de Ir Prueba sn e1 Dsrscho Laboral U n i g u w " .  in R#. "Dmccho 
Labrirul". tomo 23. n.% 88 a BB, MonWvidm, maio-deciembre. 1972, pám. 409 a 416. 

(42) Oomo mtA no CW. ds P m .  Clvll BrnnUih  -gente: "Art. 1% - O fula UscidLrl fi lide noi 
limitas em que &i pmpata, aendo-lhe defsm mnhicsr de qumãw. nLo misdtadu. a cu)o 
rmmlto a lei ix lge a Inlclativa da parte." "An. W - $ d s i m  ao Juir proicalr ~ntsapi  
em favor do sumr. de natureza divirta da psdida, bem como mndsniu o F8u em qu*aUWi 
m~perlor ou oblaw d ~ w i i a r i  do que lhe foi d-dado:' 

(43) oomo oxampluic* A.  W C A R O  N A B ~  ("Eismanms do Direito Procwrsi do 
TrabdW,  sd. LTr. 6&0 Pauio, 1873, p6g. 1W): "0 Juiz, ao iprsd*t M preta- d w  
trmbaihadorw. snoontir-&a mm um W i d o  cdculaão em imp~*ei* muLW inferior ro 
que raslmsnts d devido. A ~ l m .  8 spidents que quem pede Mllriw de 10, -do bm 
diralto a 15, labornu um svidrtnts srm. Quem psde indsnizaçúo, evldsnt.msnts dwsj8 
tambdm w demata dimltcs correlata e c o w I l e n a  e n&o somente a Indenisr~W. "A 
sqllidade indica que lu> JUIZ do trabalho devem ier psrmitldns - oomlaWs, no pm-,  
aem nsceseldads de outm procmm para dtsmrss8n dtaw matdrla." 

{U) m h l ; I O N ,  E. R.. OLANO. P. O., a VILA-NOVA, J.. "Intmducclon rl Derecho". d. Lu iw, 
8. W, 1W. pAa. 728. 
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reclamado por ei demandante (ultra petita) si encuentra que de 10s hechos 
comprobados surge para e1 un derecho no reclamado". 

Admitindo, ao analisar tal permissão pela le 'slação argentina, que "e1 juez, P su~liendo la omissibn de1 demandante, esta facu tado para sentenciar ultra peti- 
to, KROTOSCHIN observa que essa faculdade não ode ser usada de 
maneira tal que importe colocar as artes em desigualda a e processual, v.g., 
"mando el pronunciamiento sobre un aerecho no expressamente reclamado pri- 
varia a la otra parte de1 correspondiente derecho de defensa". O que p rmupa  
KROTOSCHIN, embora dito de outra maneira, C o julgamento extra dita, oii 

seja, que a parte reclamada seja condenada a pagar, por exem 10, Crias não P P 
gozadas se estas não foram ~ed idas  na inicial. De feito, o ju garnento extra 
pettta se torna mais dificil de ser aceito, por quanto implicaria num cercea- 
mento de defesa, com vulneração do rincí jo constitucional do contraditbrio. 
E que, no exemplo, a causa petendi 1 o pe 8 ido de indenização das f6rias não 
gozadas é diversa da correspondente ao pedido de indenização antiguidade, 
que não se limita ao transcurso do tempo, abrangendo - no nosso direito - e, 
principalmente, a rião ocorrência da justa causa. 

Mas - no outro exemplo - o de indenização por aviso prévio não 
dado correspondente a mesma causa petcndi do pedido de indenização por tem- 
po de serviço, embora não pedido, poderá ser concedido pelo juiz, por implicar, 
aqui, um julgamento ulfra petita e não extra. 

O direito positivo brasileiro prevê certas hipóteses em que autoriza o jul- 
gamento itltra e extru petita. Por exemplo, a condenaqão em dobro da parte 
incontroversa dos sa:ários pedidos, caso não seja feito o seu pagamento, desde 
logo, na primeira audiència, quando foram reconhecidos como devidos pelo 
empregador, 6 uma hipbtese de julgamento ultra petita, autorizado pelo art, 467 
da CLT. caso não tenha sido obieto do ~ e d i d o  inicial. E a conversão da reinte- 
gaqão do em regado estAve1 ek inden'izaçáo dobrada, por incompatibilidade 
resultante do 1 issidio, é uma hipbtese de julgamento extra petita, permitido pelo 
art. 498 da CLT. 

Não assim no'processo coletivo que dirime conflito do trabalho de natureza 
econbmica, porque a sentença nomativa, in casa, é constitutiva de direitos, não 
interpretando ou aplicarido norma juridica pré-existente. Mas jA no processo co- 
letivo de dedaraqão de certeza, impossível serh o julgamento ultra ou extra 
petita, tendo em conta que, ai, a sentença norrnativa seri meramente declara- 
tória, limitada a dar a interpretaçáo de norma juridica pré-existente, ao dirimir 
conflito coletivo de natureza jurídica. 

Informa CAMPOS BATALHA que "o a*, 90 do Decreto Argentino 
nQ 32.347 (KROTOSCHIN comenta o art. 90 da Lei nP 12.948) teve sua fonte 
no art. 371 do Código de Trabalho da Bolivia, que, entretanto, é mais amplo, 
lima vez que faculta ao juiz sentenciar ultra petita, interpretando a intenção 

KROTOBCnLN. ErneatO. "inatltuiclonei de Derecho de1 Rabajo", ed. DePalmn, B. 
VOl. E, 1948. pBE. 87. 

(48) OAMPDB BATALHA, W. 8.. "T1-6tado Elementar de Direita Pmcessual do Trabalho". SBo 
Psuio, XW, vol. I. pSg. 78.  
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do demandante, com o que atribui larga margem de discricionariedade ao 'uiz". 
Como noticia MASCARO NASCIMENTO ('? 1, a ssibilidade, em casos essa r d 
natureza, da ~Itrapetição, reconhecida jh pela legis ação argentina de 1944, en- 
controu apoio na finalidade social, id6ia básica em que se inspira o direito 
social". 

Segundo COUTURE ao quaI adere URBINA ('@I, o direito proces- 
sual do trabalho & elaborado totalmente com o propbsito de evitar que o liti- 
gante mais poderoso possa desviar e entorpecer os fins da Justiça, razão pela 
qual O primeiro principio fundamental do processo laboraI relativo ao fim 

ue o mesmo se propõe, como rocedimento Iógico de corrigir as desigual- 
da " 1 es", criando outras desigualda 2 es; e o segundo, a subtração do litígio da 
esfera dos juizes de direito comum, 'pela sua complexidade, por sua sutileza, 
por suas necessidades", exigindo "juizes mais Ageis, mais sensíveis e mais dis- 
postos a abandonar as formas normais de garantia, para buscar um modo es- 
pecial de justiça, que dC satisfação ao grave problema que se lhe 8 proposto. 
A especializaqáo do 'uiz resulta, nesse caso, uma exigència imposta peIa natu- d reza mesmo do con ito que C necessário resolver". E consequhcia dessa fór- 
mula é, para COUTURE, a "ampla margem de e q u W d  (ou seja, am la 
margem da interpreta@ e iiitativa), porque o Uiz do trabalho atua t e -  
qiienternenie "coiiio urna esp 3 cie de carta branca dada pelo legiskdmn. ~ u b o  

rincipio 14 a 'extensão dos resultadas naturais do processo", projetando-se so- 
Ere terceiros, como é o caso da sentenqa namativa proferida no processo cb 
Ietivo de produção normativa, na composição dos conflitos do babaiho, em 
substituição A convenção coletiva. 

Eis ai, pois, através de alguns casos do processo do trabalho exemplificada 
a nossa tese da equidade, como modo de ser da inter retaçáo juridica, A qual 
não escapa o juiz, na aplicaqáo ou na imtegraqáo do Bireito. 

STNTESE DAS CONCLUSOES 

A eqüidade é o modo de ser da interpretação juridica na aplicação ou na 
integraçáo do direito; é o a-fazer do juiz; 

A equidade não C 'fontem nem "principio geral" do direito, sendo tema da 
Técnica Jurídica, da Hermenèutica Jurídica; 

A equidade - como modo de ser da interpretação do Direito do Trabalho - 
é uma eqüidade social, e, se do direito processual laboral, é equidade reivindt- 
catória; 

A equidade, como modo de ser da intepretação juridica, 6 o HUMANISMO 
DO DIREITO, criado pelo homem para o homem. 

(47) MABChRO NASCiMENTO. ob. cit., pAg. 100. 

148) CODRTRE, Eduerdo J.. a p w  M m m  Nascimento, ob. cit . ,  &. 88. 

(49) -A. A. Truaba, ob. cit., p8g. 50. 
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Código Penal Brasileiro 
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I N T R O D U Ç Ã O  

O presente estudo não visa a um exame das vai?as correntes dou- 
trinárias relativas a indeterrninação da pena ou da sentença. Fixar-se-á, 
objetivamente, na análise dos dispositfvos Iegais do novo Código Penal 
brasileiro, visando A sua aplicaçáo aos casos concretos, tão logo entre 
em vigor o Decreto-Lei np 1.004, de 21 de outubro de 1989, com as 
alterações da Lei no 6.016,  de 31 de dezembro de 1973. 

A pena indeterminada surgiu, no moderno direita pátrio, de urna 
disposição bastante restrita, inserta no art. 60 do Anteprojeto da auto- 
ria de NELSON HUNGCRIA, com a seguinte redaçao: 

"Art. 60 - Em se tratando de criminoso habitual ou por kn- 
dsncia, a pena, ou soma de penas, pode ser aumentada até o 
dobro, salvo o disposto no art. 58." 
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Vinha ela vinculada, como posteriormente se confirmou no De- 
crebLei np 1.004, aos casos do criminoso habitual e por tendencia, e 
a indeterminaçáo limitada até o dobro da pena fixada, ou da soma das 
penas impostas. 

Fixara-se o autor do Anteprojeto em dispositivos semelhantes do 
Código italiano (arts. 102, 103 e 108), do iugoslavo (art. 40-a), do grego 
(art. 90) e do Anteprojeto argentino (arts. 89 e 90) 

Embora a redação adotada por HUNGRJA siga, em linhu gerais, 
a do Código Penal italiano, hk uma diferença fundamenta na conse- 
qüência juridica: neste, o criminoso habitual ou por tendbncia receber4 
uma medida de segurança; no Anteprojeto brasileiro, terli ele uma pena 
que o juiz poderia estender até o dobro da Mcialmente f h d a ,  segundo 
os critérios ordinários da aplicação da pena. 

Nas revisões que sofreu o Anteprojeto, quer sob a presidbcia do 
prbprio autor, quer, após sua morte, sob a orientação do Mhhtro A L  
FREDO BUZAID, a matéria evoluiu para a adoção clara da teoria da 
pena indeterniinada, como se fixou no art. 64 do novo Código Penal, dan- 
dslhe o Decret*Lei no 1.004 a seguinte redação: 

"Art. 64 - Em se tratando de criminoso habitual ou por ten- 
dbncia, a pena a ser imposta será por tempo Indetermlnado. 

O juiz fixará a pena correspondente h nova infração penal, 
que constituirh a duração mínima da pena privativa da liber- 
dade, não podendo ser, em caso algum, inferior a trks anos. 

9 1Q - A duração da pena indeterminada não poder8 exceder 
a dez anos, após o cumprimento da pena imposta." 

Da redação adotada, vbse de pronto que a nova lei brasileira acs 
lheu a tese da pena relativamente indeterminada, pois limita o período 
confiado h discrição do juiz a dez anos, apbs a duração mínima fixada 
inicialmente para o criminoso habitual ou por tendência. A pena aba& 
lutamente indeterminada ainda não faz parte do nosso acervo juridic~ 
penal. 

A adoção da pena indeterminada decorreu da nova maneira de 
encarar-se o problema da reincidencia. Embora o relevo que esta ainda 
tenha entre as agravantes, não tem ela mais a grande bporthc ia  que 
lhe deu o nosso diploma penal de 1940. E no que tange h reincidemia 
especifica, significava esta uma limitação intolerbel ao pder discri- 
cionhrio do juiz na aplicação da pena. 
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O que cresceu, na consideração da antiga reincidência específica, 
foi o novo conceito de sanções previsto para os criminosos habitiiais ou 
por tendência (Exposição de Motivos np 23). 

Partindo da obra fundamental de ALLEGRA (DelI1abitualitA cri- 
minosa, Parte Especial, Milão, 1932), chegou-se ZL conclusão de que 
nwo conceito axiológico deveria ser dado a reincidência; mas, enquanto 
o Codigo Rocco o adotara para fundamentar mais um caso de aplica- 
ção de medidas de segurança, o novo Código brasileiro o aceitou para 
a adoção da pena indeterminada. 

No elenco dos criminosos sujeitos h nova modalidade repressiva, 
não se incluiu, entre nos, o criminoso profissional, admitido no art. 105 
do Código italiano, como um tipo de criminoso habitual que, tendo 
em conta a natureza dos delitos, a conduta e o gênero de vida do reu, 
e ainda de t errninadas circunstâncias, deva ser havido como vivendo, 
ainda que em parte, dos proventoz do crime. 

Na reforma do Código Penal brasileiro de 1969, pela Lei n9 6.016, 
alterou-se um pouco a redação primitivamente aprovada, para fixar-se 
novo conceito de "duração minima" da pena privativa de liberdade. 
Ficou assim redigido: 

"Art. 64 - Tratando-se de criminoso habitual ou por ten- 
dência, a pena a ser imposta será por tempo indeterminado. 

O juiz fixará a pena correspondente ao crime cometido, que 
constituir& a duração mínima da pena privativa de liberdade, 
não podendo ser inferior a metade da soma do mínimo com 
o rn-o cominadas. 

$ 1P - A duraçáo da pena indeterminada não pode exceder a 
dez anos, após o cumprimento da pena fixada na sentença." 

Tanto no Código de 1969, como na Lei nQ 6.016, de 31 de dezembro 
de 1973, a tese da pena indeterminada estendeu-se ao criminoso por 
tendbncia, conceituado diferentemente nos dois textos legais. O pri- 
meiro Limitava-o ao autor de homicídio, consumado ou tentado, e ao 
de lesão grave, em condições especialissimas. A LRi nM8.18 estendeu-o 
ao autor de qualquer crime em tais condições, dizendo: 

Ij 39 - Considera-se criminoso por tendência quem, pela sua 
periculosidade, motivos determinantes e meios ou modo de exe- 
cução do crime, revela extraordinárias torpeza, perversão ou 
malvadez." 



Pode tratar-se de r4u primhio. Ehbora cometendo o delita pela 
primeira vez, tais foram as circunstancias m8s que o juiz @erB apii- 
car-lhe a pena indekrmhada, fixando, na sentença, a "duração a- 
ma", que nunca serti inferior B metade da soma do mínimo com o mB 
ximo domin~dos (art. 64). 

* certo que a nova redação, dada pela Lei nQ 6.016, incluiu um v& 
chbulo que não constava do texto de 1969: "perfculosidade". Esk su- 
gere, antes, a aplicação de uma medida de segurança, como o faz o 
Código italiano, 

Adotando o Código brasileiro a tese de que não haverh medida de 
segurança detentiva para imputiiveis (Exposir;ão de Motivos np 26), 
não se poderá dizer que a pena indeterrninada assume, no caso, a na- 
tureza de medida de segurança, para o combate h periculosidade do 
agente, pois isto encerraria uma contradição com o principio geral 
adotado pelo nosso novo diploma penal. Registre-se, apenas, a incon- 
grugncia, para uma análise fiel dos fatos. 

No que tange ao criminoso habitual, dois são os critérios estabele- 
cidos pela lei brasiieira para o seu reconhecimento. 

O primeiro refere-se i$ habitualidade presumida. A edição oficial 
do novo Cóãigo, no art. 84, g 29,  alhea a, omitiu, por evidente engano 
datilogrhfico, que será em breve corrigido, a rubrica marginal "habi- 
tuaiidade presumida", que estava no Anteprojeto e no C6digo de 1969, 
mas colocada neste com pequeno deslocamento grhfico. Ficou RRciim 
redigido na Lei nQ 6.016: 

8 2P - Considera-se criminoso habitual quem: 

a) reincide pela segunda vez na prhtica de crime doloso da 
mesma natureza, em período de tempo não superior a cinco 
anos, descontado o que se refere a cumprimento de pena." 

Nessa nova redação, omitiu-se, por sugestão nossa ao Ministro da 
Justiça, que a incorporou ao projeto enviado ao Congresso, a frase 
"punlvel com pena privativa de liberdade", pois, no Direito brasileiro, 
todo crime 4 punível com tal tipo de pena. SO as contravenções podem 
ser puníveis com pena não privativa de liberdade. 

A fonte fora o art. 102 do Código italiano, com duas diferenças fun- 
damentais: enquanto a lei italiana exigia a priatica de quatro crimes 
dolosos da mesma índole, a brasileira exige apenas três; o período de 
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tempo Uvre para a comissão dos quatro delitos, no Código Rocco, 6 de 
dez anos, mas em nossa lei limita-se a cinco. 

Na habitualidade presumida, como asainala MANZINI em seu 
Trattato, não se permite nenhuma discrição ao juiz, para a imposição 
da pena indeterminada. Esta é obrigaaria, 6 declarada ope legis, en- 
quanto a da ahea b, a habitualidade reconhecível pelo juiz, 6 decla- 
rada ope judicis, 

Igualmente omitiu-se, na edição resultante das emendas da Lei 
n p  6.018, a rubrica marginal referente a esse reconhecimento pelo juiz, 
o que se dever8 corrigir em breve. Ficou assim redigida: 

b) embora sem condenação anterior, comete sucessivamente, 
em período de tempo não superior a cinco anos, quatro ou mais 
crimes da mesma natureza e demonstra, pelas suas condições 
de vida e pelas circunstâncias dos fatos apreciados em con- 
junto, acentuada inclinação para o crime." 

Também dai eliminou-se a frase "puniveis com pena privativa de 
liberdade" do C6digo de 1969, e mudou-se a frase "acentuada inclina- 
ção para tais crimes" para "acentuada inclinação para o crime", gene- 
ralizando, destarte, a possibilidade de o juiz declarar, por sua discrição, 
o agente como "criminoso habitual". 

HA, tdavia, uma sensível diferença da fonte italiana. 

Enquanto nesta o julz só pode declarar "criminoso habitual" 
quando o agente, após sua condenação por dois delitos dolosos, é con- 
denado terceira vez por crhne doloso (niío se tem em conta a natureza 
dos crimes nem o tempo de sua comissão), na lei brasileira se dispensa 
a existfincia de condenações anteriores, eleva-se para quatro o número 
minirno de infrações e estabelecese o periodo de tempo "não superior 
a cinco mos" para a prática de tais delitos, que devem ser "da mesma 
natureza". Visa-se, com isto, a atingir os frequentes casos de ladrões 
multf-reincidentes, cujos processos não chegaram ao fim em Estados 
diversos da Federação ou em Varas Criminais distintas de uma mesma 
comarca. 

Cria-se ai, k verdade, um problema jurídico de não pequena mori- 
ta: se, após sua condenação pelo quarto delito, em que foi declarado 
"criminoso habitual" pelo juiz ope judicis, foi ele absolvido dos très 
anteriores? B um problema que esth sendo encarado, com extremo cui- 
dado, no Anteprojeto de Cirdigo do Processo Penal, do Prof. Frederico 
Marques, e jzi objeto da terceira revisão no Ministério da Justíça. 



Tl?,CNICA DE APLICAÇAO DA PENA INDETEEtMINADA 

Cumpre lembrar, inicialmente, que a teoria da indetenillnrnçáo da 
pena não deriva do período anterior h Escola Clássica, quando os juba 
tinham o puro arbitrio, que superava os textos da lei, jb criando penas 
a seu bel-prazer, j& exagerando as eastentes, como o criticou BECCA- 
RIA, na sua conhecida obra "Dos delitos e das penas". Nem se confunde 
ela com a flexibiiidade da pena, oscilando entre um mínimo e um má- 
ximo previstos em lei. 

Filia-se a pena indeterminada A doutrina de C& ROWER, cria- 
dor da Escola Correcionalista, e para quem a pena somente teria razão 
de ser enquanto servisse para corrigir a injusta vontade do criminoso; 
deveria cessar a sua exmução quando tivesse alcançado os seus fim 
corretivos. Assim o assinala, entre os autores brasileiros, BASiLEU 
GARCIA ("Instituições de Direito Penal", S .  Paulo, vol. I tomo 1, 
phg. 73). Ebk mesmo mestre paulista aponta o h&mo de DORADO 
MONTERO e de CONCEPCI6N ARENAL como o desenvolvimento da 
doutrina de ROEDER, mas A luz de novos princípios. 

Segundo a estatuído no novo Cbdigo Penal brasileiro, com as emen- 
das da Lei nQ 6.016, a mecânica da aplicação da pena indetermhada 
obdecerA aos seguintes pontos: 

Primeiramente, o juiz dever& pela anáiise dos autos ou pelo exame 
do criminoso, concluir que este 4 um criminoso habitual ou por ten- 
dência. 

Ao fixar a pena, no terceiro crime (em se tratando de delinqiiente 
habitual, segundo o disposto no art. 64), ou mesmo no primeiro (como 
o facuIta 0 g 39 do mesmo art. a), na hiptitese de tratar-se de crimi- 
noso por tendência, o juiz estabelece na sentença o que se chama a 
"duração minima". Esta, pela redação que lhe deu a Lei nQ 6.016, 
lembra algo da pena que o Código de 1940 estabelecia para o antigo 
"reincidente especifico": a duração midma não pode ser inferior h 
metade da soma do minirno com o mhximo cominados. $6 que na rein- 
cihiCncia especifica a pena seria sempre superior a essa metade; na pena 
indeterminada, esta pode ser igual a essa metade. 12 claro que, por ser 
faculdade dada ao juiz, poder8 ela ser superior a tal metade. 

Tomemos o exemplo, que ser& provavelmente o mais comum dos 
indices de criminalidade, o do reincidente vhrias vezes no delito de furto, 
e que a criminologia considera dos mais difíceis casos de recuperação, 
e ao qual se endereçar6 mais frequentemente a pena indeterminada. 

Pelo disposto no art, 1M do Cbdigo de 1969, a pena privativa de 
liberdade do crime de furto 4 a reclusão, de um a seis anos, albm do 
pagamento da multa (Comp. com o § 19 do art. 37). 



ABRIL A JUNHO - 1975 81 

figuremos um caso concreto. 

No primeiro delito, atendendo a preponderância de circunstâncias 
favor8veis ao réu, o juiz atribuiu-lhe a pena mínima: um ano de reclu- 
são, a qual foi efetivamente cumprida. 

Após dois anos de liberdade, o agente reincide pela primeira vez. 
A este novo crime de furto, já não ihe dar8 o juiz a pena m a .  Co- 
mo no novo Código náo e ~ s t e  o imperativo legal da pena para a "rein- 
cidência especifica" (art. 47 do Código Penal de 1940), pode o juiz, 
atendendo hs circunstáncias, dar-lhe agora dois anos de reclusão, que 
o réu efetivamente cumpre, não se ihe tendo concedido o benefício da 
suspensão ou do livramento sub conditione. At6 ai não h& pena indeter- 
minada. 

Suponha-se, entretanto, que, após mais dois anos de liberdade, o 
agente reincida segunda vez no delito de furto. Enquadrar-se-á, então, 
no caso da habitualdade presumida da letra a do 4 29 do art. 64. 

Ao praticar o terceiro crime de furto, fé-10 em período de tempo 
não superior a cinco anos, pois, descontandese os que se referem ao 
cumprimento das penas anteriores, o criminoso havia estado apenas 
quatro anos em Uberdade (dois entre o primeiro e o segundo crime, e 
mais dois entre este e o terceiro). 

Começará, aí, a aplicação da pena indeterminada. 

Na melhor das hipóteses, o juiz ihe dará três anos e seis meses de 
reclusão, isto e, a metade da soma do mínimo - 1 ano - com o rn-o 
- 6 anos -, cominados no art. 164. Será esta a duração mínima da pena 
imposta. 

Daí por diante, poderá a reclusão dilatar-se até mais dez anos, nas 
condições que passamos a figurar (V. 5 lQ do art. 64). 

EstabeIece o art. 75 do novo Código Penal: 

"Art. 75 - Se o condenado 6 criminoso habitual ou por ten- 
dência, o livramento condicional pode ser concedido, cumprido 
o mínimo da pena indeterminada, e, a seguir, a cada dois anos, 
atendendmse ao disposto no art. 74, I1 e 111." (Estes incisos r& 
ferem-se a reparação do dano e aos elementos favoráveis da 
personalidade do rku.) 

Ao termo do cumprimento da duração mínima (na hipótese figu- 
rada, três anos e seis meses de recIusão), o condenado requer o livra- 
mento condicional especialíssimo, do art. 15. 
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Pode ai o juiz concedê-lo ou não, apreciando o diaposto nos 1ncFsos 
I1 e 111 do art. 74, isto 4, tal como faria com quaiquer outro que reque- 
resse o beneficio. 

'Se Lhe negar a concessão do livramento, automaticamente Lhe pror- 
roga a reclusão por mais dois anos. 

Poder&, entretanta, atendendo As condições previstas nos incisas I1 
e 111, lazendso supor que o réu não voltarh a delinquir, conceder-lhe o 
beneficio. 

Ao fazê-lo, fixar& para este liberado especial um periodo probatbrio 
da sua regeneração, entre três e cinco anos ( 3  lQ do art. 75). Suponha- 
mos que lhe tenha fixado um período de três anos de liberdade condi- 
cional. 

De duas, uma das seguintes hipbteses se verificarh: ou o Uberado 
cumpriu perfeitamente bem as condições que ihe foram impostas, e 
ao cabo dos três anos de prova terh declarada extinta a sua pena de 
reclusão (art. 81) , ou não a s  cumpriu, tendo o juiz, em conseqüência, 
revogado o livramento dentro do periodo probatbrio, 

Nesta última hipdtese, a prorrogação da pena indetermhada seri 
de três anos, e não de dois, pelo disposto no $ 29 do art 75: 

8 20 - Se o livramento condicional for revogado, não poderá 
ser novamente concedido antes de 3 anos.'' 

Ao termo dessa prorrogação de trh anos, requer o rCu novo livra 
mento condicional. Repete-se ai a situaçgo 'anteriomente descrita: ou 
o juiz lho nega e, automaticamente, lhe prorroga a reclusão por maia 
dois anos, ou Lho concede, fixando novo periodo de prova, entre trCs e 
cinco anos. 

Pode acontecer o seguinte: se, ao termo da dur8ção mínima, quan- 
do se inicia o período das possíveis prorrogações bienais, o juiz, não 
reconhecendo que o condenado reúna as condições para o iivramento 
condicional, lho negue, repetind~se o mesmo fato por tr&s vezee. As 
prorrogações bienais jB somaram 6 anos de pena indeterminada. Ao 
cabo destes, hli novo pedido de livramento, que o juiz concede, Pixando 
o periodo de prova entre três e cinco anos. No curso desse prazo, tal é. s 
mB conduta do liberado, que o juiz revoga o benefício, prorrogando a 
pena de reclusão por mais 3 anos. Estes, somados aos 8 anos anteriores 
de cumprimento da pena indeterminada, perfazem 9 anos. 

E se ai o juiz nega o pedido de novo livramento? Não poder& pror- 
rogar a pena por m J s  2 anos, pois tal prazo elevaria a 11 anos a dura- 
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ção da pena indeterminada. Como o disposto no Q 1Q do art. 64 ma 
em 10 anos, após o cumprimento do mínimo fixado na sentença, a 
duração da pena indetenninada, somente poder8 o juiz prorrogar-lhe 
a pena por 1 ano. Teremos a soma: 6 + 3 + 1 = 10. Este 6 o máximo 
que pode ser imposto ao réu, após o cumprimento da "duração mínima" 
fixada na sentença que reconheceu a habitualidade criminosa. 

Elaiciocínio idêntico se aplica ao condenado 9, pena indeterminada, 
por haver sido reconhecido criminoso por tendbncia ( 5  39 do art. 64). 

Podem-se formular, ainda, outras hipóteses, não previstas na an8- 
lise anterior. 

1. E se o condenado, ao termo dos 10 anos de prorrogação, não 
apresentar qualquer índice de sua recuperação s o c a ,  prevista como 
fim da pena no art. 37 do novo Código Penal? 

Ser& ele posto em liberdade, pois a pena indekrminada não pode 
exceder a dez anos, após o cumprimenta da pena fixada na sentença 
( 5  IQ do art. 64). 

NSo teremos, ainda, a pena absolutamente indeterminada, que 
permitiria repetir indefinidamente as prorrogações, atk que a pena 
cumprisse a sua finalidade educativa, recuperando socialmenk o con- 
denado. 

1 con~equ6ncia natural que, se o agent, posta em liberdade peia 
extlnção da pena privativa de Hberdade (art. 81), vier a cometer novo 
crime doloso, da mesma natureza que os anteriores (6  o caso comum 
dos ladrões), será ele submetido a novo procesus de pena indeterrni- 
nada. 

Bastar&, para tanto, que corneta apenas mais u m  crime, pois seria 
ridiculo esperar que ele praticasse tr&s deiitos (reincidisse "pela segun- 
da vez") para iniciar-se a nova pena indeterminada. Fssa extravagante 
espera de três novos crimes frustraria todos os principias de defesa w 
cial que geraram a teoria da pena indeterminada. Esta não 15 medida 
de segurança, sempre prorrogável enquanto não cessa a periculosidade. 
$ uma pena não absoluta, mas relativamente indetenriinada, 

2. E se o condenado for seml-froputAvd, nas condições previstas 
no padgrafo único do art 313 
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Estabelece o 6 4Q do art. 64 que poderá ele, por necessitar de es- 
pecial tratamento curativo, ter a pena privativa de liberdade substitui- 
da pela internação em anexo psiquiátrico, conforme o disposto no art. 
93. Ai já se trata de medida de segurança substitutiva da pena e, como 
tal, pode ter duração indeterminada ( $  29 do art. 93). 

3. Outro problema que poderá surgir 6 o seguinte: se, no curso 
do período de prova, vier o liberado a cometer novo crime doloso, da 
mesma natureza dos que o levaram a sofrer a pena indeterrninada? B 
a hipótese comum dos ladrões. 

Pelas regras gerais do livramento condicional, deve este ser revo- 
gado (art. 79, I). E por quanto tempo poderá o juiz prorrogar-lhe a 
pena indeterrninada? Poder4 faze-lo até ao término desta, pois a regra 
dos 3 anos de prorrogação não 6 fixa. Pelo disposto no 5 29 do art. 75, 
se o livramento condicional do submetido à pena indeterminada for 
revogado, não poderá novamente ser concedido " a n h  de 3 anos". Vale 
dizer, pode sê-10 "depois". Em outros termos: confere a lei ao juiz o po- 
der de decidir o tempo da prorrogação. 

Usando o exemplo citado neste estudo, se, após o cumprimenta da 
duração mínima, o juiz prorrogou por mais dois anos o perfdo da reclu- 
são, e ai concedeu ao réu um perido de prova de três anos de liberdade 
condicional, e, no curso desse prazo, o agente praticou novo delito, o 
magistrado revogará o beneficio concedido (art. 79, I), podendo atk não 
o conceder mais. Em tal hipótese, a prorrogação poder8 ser feita pelos 
oito anos restantes de uma sii vez. 13 o arbítrio que lhe confere a lei no 
5 3Q do art. 75, excepcionando a regra geral dos biènios sucessivos, do 
caput do mesmo artigo. 

Note-se, ainda, que, em tal hipótese, enquanto não transitar em 
julgado a sentença, no processo a que responde o liberado pela infração 
penal cometida na vigência do livramento, não pode o juiz declarar a 
extinção da pena, embora já decorrido o prszo dos dez anos de prorro- 
gação da pena indeterminada (V. art. 81, parágrafo Único). 

E entendemos que, pelo mesmo raciocínio adotado no nQ 1 destas 
conclusões, o novo delito originará novo processus de aplicação da pena 
indeterminada. 

4 .  A superveniencia de doença mental ao condenado h pena inde- 
terminada obrigará h sua internação em manicdmio judiciário, ou em 
outro estabelecimento adequado, onde lhe sejam assegurados a custb 
dia e o tratamento (art. 41). 

Outras hipóteses ainda poderão ser configuradas. Constituem estas 
apenas alguns exemplos da rica messe de estudos que a adoção da pena 
indeterminada trarA para a sua boa aplicação no novo Chdigo Penal 
do Brasll. 



ANOTACÕES SOBRE ALGUNS 

PROCEDIMENTOS CRIMINAIS 

ESPECIAIS (') 

(Do Departamento de Direito Prms-  
sua1 da Faculdade de Direito da USP.) 

1. PROCESSO E PROCEDIMENTO 

Entre os modernos processualistas, C geralmente admitido que o processo 
pode ser considerado sob dois pontos de vista: em primeiro lugar, em seu 
aspecto de sucessão lbgica e cronolbgica dos atos que se inserem nu atividade 
judiciária, entendido como procedimento; em segundo lugar, sob o a s ~ c t o  
de sua natureza intrínseca, considerado como relação jurídica (Schoenke, "Der. 
Proc. Civil", págs. I3 e 16; Tornaghi, "Processo Penal", vol. I, phçs. 45 e 46). 

( 0 )  N . R .  Os comentArim dmts attfgo reiorem-se ao Anteprojeto de CWifio de Processo Penai. 
pub1lcarlo para recebimento de mugeetbee no Didrro Oficial de 10 de maio de 1974 !suplemen:o 
no n.0 88) .  O projeto de Wigo de Rooesao Penal (texto modificado) 101 encaminhado B dell- 
Wraç8o do CongresM, Nacloasl. em 10 de julho de 1975. 
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Do ponto de vista do primeiro dos referidos aspectos, fala-se em rito p m  
cedhental, para referir-se ao modo e forma de sucessão dos atos constitutivos 
da atividade judiciária no tempo, quer lbgica, quer cronologicamente. 

2. O PROCESSO DE CONHECIMENTO E SUAS 
FORMAS PROCEDIMENTAIS 

O artigo 244 do Anteprojeto de C6digo de Processo Penal, publicado pela 
Comissão de Estudos Legislativos do Ministkrio da Justiça, dispõe que "salvo os 
processos especiais estabelecidos por este Cddigo, aplicar-se-& a todas as cau- 
sas o procedimento comum". 

Acrescenb o artigo 245 do mesmo documento: "O procedimento comum 4 
ordidrio e surnhío; ordinário, quando tiver por objeto crime punido com 
pena de reclusão; sumário, quando o crime for punido com pena de detenção." 

O procedimento ordinário vem regulado no título I1 do livro IV do 
Anteprojeto. 

O livro V ("do procedimento s&o")ern dividido em dois titulos: 
O "do prmdimento sumhio comumn e o "do procdimento sumário da a#o 
penal privada". 

inovação interessante, nessa matéria, tinha sido introduzida pelo Antepro- 
jeto de autoria do Professor J o d  Frederico Marques, cujo artigo 044 previa, 
no rito Chamado sumário, a possibilidade da execução antecipada e voluntária 
da pena pecuniária. Tão logo iivesse o acusado conhecimento da imputação A 

ele feita, poderia antecipar-se ao processo, h produção da prova e h formulação 
da sentença, pagando antecipadamente a pena pecunihia h qual seria conde- 
nado, dando lugar, com isso, A extinçáo da punibilidade, pela perempção. 

Sem dúvida, essa possibilidade de extinguirem-se processos de fonna as- 
sim surnaiía, inspirada no procedimento anglo-saxbnico do juizado de instni- 
$0, quando ao réu fosse permitido que, desde logo, se confsssasse culpado, 
pondo fim, dessa maneira, A relação processual, viria ser de inegAvel beneficio 
no sentido de reduzir o número de casos ocorrentes nas comarcas ao eshita- 
mente necessário do ponto de vista probatbno, de exame, e de formulação de 
provas. Extinguir-se-iam, desde logo, aqueles interminAveis processos que, a 
partir da primeira peça, se evidenciassem dispensiveis e desnecessários, quer 
porque o rku já no interrogat6rio tivesse confessado a imputasão a ele feita, 
quer porque já se percebesse que as provas colhidas no inquhrito demonstras- 
sem, A saciedade, a prltica do crime. 

Nessas hiphteses, em crimes de pequena gravidade. poderia o acusado 
@r termo ao processo sujeitando-se A mulb a ele corninada no Código Penal, 
dando lugar assim h perempção, com relação h qual se ressaIvavam apenas, 
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no artigo seguinte do Anteprojeto inicial, suas consequtncias no atinente h 
primarisdade do acusado. 

O texto do Anteprojeto, mandado publicar pelo Ministério da Justiça, supri- 
miu tal disposição. Todavia, estranhamente conservou, sem qualquer razão 
para tanto, a norma do artigo 645, que sb ex'stia como consequ~ncia da criação, 
pelo Anteprojeto inicial, daquela figura de perempçáo da instfincia. 

3. PROCEDIMENTOS DE RITO ESPECIAL 

O livro VI do Anteprojeto, por seu turno, trata "dos procedimentos especiais", 
alguns dos quais vão ser objeto especifico das presentes anotações. Esse livro 
divide-se em seis titulos, a saber: I) procedimento sumaríssirno; 11) procedi- 
mento especial de exame criminológico; III) procedimento por crime contra 
a propriedade imaterial; IV) procedimento penal falimentar; V) procedimento 
dos crimes de competência do júri; VI) açdes e procedimentos para a tutela 
da liberdade. 

Cuidaremos, aqui, apenas dos procedimentos previstos nos títulos I, 11, 
IU a IV do referido livro VI. 

O rito sumaríssirno, regulada nos artigos 652 a 655, é o pr6prio dos pro- 
cessos relativos a contravenção ou crime em que a pena mixirna cominada 
seja de 1 (um) ano de detenção. 

O procedimento adotado pelo Anteprojeto visa A celeridade de decisões em 
casos de pequena monta, substituindo com vantagem a ação penal ex officio, 
esdnrxularia subsistente no Cbdigo de Processo Penal vigente, bem como o 
procedimento por portaria de autoridade policial criado pela legislação extra- 
vagante. 

A exist6ncia dessas figuras no direito positivo vigente vem sendo objeto 
de antiga e procedenre crítica, por parte de tehicos e cientistas, eis que consis- 
tem numa subversão completa dos princípios reguladores do nascimento da re- 
lação processual penal. 

De feito, para que exista um processo e para que seja váIido, devem 
estar presentes todos os pressupostos processuais de existência e validade; ora, 
o principal dos pressupostos de existência 6 a jurisdição (a  segundo é a exis- 
tCncia do pedido ou demanda ou iniciativa da parte, e o terceiro 6 a existèn- 
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cia de partes). E claro que jurisdiçâo e demanda não são pressupostos que 
possam identificar-se, superpondo-se num mesmo 6rgão. Não é posslwl que o 
Judiciário, que vai julgar a ação penal e presidir o respectivo processo, seja 
ele pr6prio o instaurador da açáo penal, o dominus litis. Por isso, andou bem 
a Anteprojeto inicial e igualmente o Anteprojeto do Ministbrio, recoiocando a 
coisa nos seus devidos lugares, ao adotar nas disposições do texto oficial o prin- 
cipio ne prooedat iudex ex officio, nii então nu& iurisdiictio s i m  a&-. 

O 6rgáo do Ministério Público, domiaus Utiç, instaura a ação penal. Ao 
juiz 6 reservada a tarefa de julgar, quanto aos pressupostos processuais, quan- 
to As condiqões da açáo e quanto ao mérito, essa ação penal instaurada pela 
parte. 

Caracteriza-se esse procedimento sumarissimo do projeto pela concentra. 
ção de todos os atos processuais, apbs a denúncia, numa audisncia sumária 
de instrução e julgamento, em que se procede ao interrogatbrio do rbu e A 
ouvida das testemunhas, bem como As alegapes das partes e h prolação da 
sentença. 

No Anteprojeto do Professor Frederico Marques, esse rito especial, dirsci- 
plinado no artigo 655 daquele trabalho, caracterizava-se, também, por inte- 
ressante inovação, consistente em poder o juiz, desde logo, apbs a apreciação 
da acusação e da defesa, condenar o acusado, ainda quando ele tivesse negado 
na sua resposta a irnputaçáo que se lhe tivesse feito. Para salvaguarda do di- 
reito de liberdade e tutela dos interesses do acusado, assegurava-se ao rku 
inconformado com a condenação liminar ou sumarissima o direito de mover 
açáo revocatdria, fazendo nascer, nessa bipbtese, um procedunento penal de 
rito ordinário, em que se iriam prduzir as provas para averiguaçáo dos fatos 
com o mesmo cuidado e vagar prbprios dos ritos procedimentais do tipo co- 
mum. 

Parecia interessante a inovação, no que tinha ela de contribuiç50 para a 
economia do jiiízo, afastando com condenações sumárias processos que não 
teriam sentido se prosseguissem por mais tempo, tendo em vista, desde logo, 
a evid&ncia das provas produzidas. 

3 . 3  Rito do exame ~rhin016gico 

O Antrprojeto mandado publicar pelo Ministkrio da Justiça disciplina, nos 
artigos 6% a 660, a verifica~ao crimind6gica, trazida mmo novidade, em matk- 
ria probathria, nos artigos 3% a 398 (estes referentes As provas}. 

Por exame criminol6gico do indiciado ou acusado entendiam os autores 
do Anteprojeto lima verificaçáo minuciosa da personalidade e dos antecedentes 
do paciente, feita por peritos especialmente designados. Essa novidade pro- 
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batbria destinava-se obviamente a fornecer ao juiz elementos para a individua- 
lização judiciária da pena, na hipbtese de condcnação; ou para a indetennina- 
ção da mesma. Esses casos referidos são hipbtese original e interessante em 
que o juiz criminal atua, não como historiador, mas como futurblogo. Parecem- 
me, na verdade, casns hicos  em que a tarefa do juiz consiste, não na recons- 
tituição de um fato pretérito a partir dos seus vestígios, mas na previsã.> 
(erradamenie chamada 'presunção"} de que o réu não tornar& a delinqüir, oii 
tornarli a faz&-Ia. A previsão, que é o feliz consórcio do dlculo de probabili- 
dade e da intuição, é capacidade divinatdria de premonição do futuro. Nessas 
hip6teses únicas, o juiz não é historiador, mas profeta. Para esse efeito valer- 
se-; do fato e elementos fornecidos pelo chamado exame crirninol6gico do in- 
diciado ou acusado. 

Se este exame vem trazer uma contribuição efetivamente positiva ao pro- 
cedimento penal, fornecendo ao juiz elementos objetivos, concretos, isto C., o 
cákulo, ao qual ele aliará a sua intuição para previsão de que o réu não tor- 
nar& a delinquir, ou voltará a faze-10, por outro lado há um aspecto inconve- 
niente, na instauração desse tipo de prwa. 

E que, se B bem verdade que essa prova poderi ser realizada com exce- 
lentes resultados, em certas capitais, e at8 em certas grandes cidades do inte- 
rior de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, do Rio Grande do Sul, 
de Pcrnambuco, náo sei se nos mais longínquos rincões, nas comarcas do interior, 
do sertão, poder-se4 encontrar alguém habilitado a fornecer elementos de ve- 
rificação psicaldgica e psicossociol6gica de ta1 irnporthcia, que irão pesar 
tão relevantemente na fomaç8o da convicção do Juiz sobre a personalidade e 
antecedentes do indjciado. 

Trata-se de modalidade de prova pericial, que consistirá (artigo 395} na 
pesquisa dos precedentes pessoais e familiares do rku, sob o aspecto físico e 
psíquico moral e ambienta1 para obtenção de dados reveladores de sua perso- 
nalidade e do seu estado perigoso. O prmedimento especial respectivo desdo- 
bra-se em duas fases, uma para verificação da materialidade do crime e da 
autoria, outra para a aplicação de pena indeterminada ou medida de segurança. 

3 .4  Rito procedimental relativo a m  crimes contra a propriedade irnateriai 

O procedimento relativo aos crimes contra a propriedade imaterial era 
versado, no Cbdigo de Processo Penal de 1941, nos artígos 524 a 530, carac- 
terizando-se pela existència de prd-requisito para o recebimento da queira ou 
denúncia, consistente no exame pericial dos objetos que constituíssem D corpo 
de delito, realizado preliminarmente através de busca e apreensáo. 

No Anteprojeto mandado publicar pelo Ministério da Justiqa, tal busca e 
apreensão podem situar-se na fase do inqubrito policial, devendo o ofendido 



ou o MinIstCrio F'úblico requerer B autoridade que o presida, o exame pericial 
dos objetos que constituem o corpo de delito e, se o entenderem necessário 
e conveniente os peritos e a autoridade policial, a busca e apmmáo de amos- 
tras dos instrumentos e do objeto do crime (artigos 681 a NU), Tal busca e 
apreensão poderh ser requerida tambdrn por ocasião do oferecimento da de- 
núncia ou queixa, instruldas com o inquCrito (artigos 682 e a). 

Citado o rku, o procedimento toma a forma do rito ordinário. 

3.5 Dos processas relativos ao crhne falencial 

O Anteprojeto adota a mesma expressão 'crime falimentar", que vinha já no 
Código anterior, a qual k largamente empregada quer no direito material, 
quer no processual, em que pese a condenação purista de Laudelino Freire, 
que prefere o vernáculo "falencial" (dr. Laudejino Freire "Direito falencial e 
não direito falimentar", in "Revista de Dueito Cornerdal", Rio, 1!333, voL 3,O, 

pag. 105). 

No vigente Código de Processo Penal, esse rito B tambbm especial. Eie 
pressup6e a e*tkncia de um Inquhito judiciai, instaurado no curso da fa- 
I&ncia, o qual, posto que tenha o nome de inqubrito, na verdade 6 relago 
juridica processual penal. Nas comarcas onde se divide a juriçdiçh mbe a 
civil e a criminal, essa relaçao jurfdica prooessuai penal, de tipo Instnit&rio, 
desenvolve-se prants  o juizo do dvel, da fdência, o qual assume as cara&+ 
rísticas, nesse momento e para esse inquérito, de juizo penal. Na verdade, tra- 
ta-se da primeira fase de um prmssa criminal, fase primeira essa que se de- 
senvolve, como dissemos, nas Mimarcas em que haja divisão de oompetCncia, 
perante o juiz c i d ,  porhrn com características de procedimento penal e de 
procedimento insim tbrio do tipo acusatório, com contraditoriedade. 

O sindico, atualmente, com a sua exposição descrita no artigo 103 da LeI 
de Falkncias, oferece uma verdadeira denúncia. Essa acusaçãa, feita pelo sín- 
dico no inquCrito judicial, 6 contestada pela defesa do acusado, e dessas duas 
peças nasce o inqubrito judicial, assim chamado impropriamente, como j4 re- 
ferimos, sob a presiddncia do juiz falencial, e que termina ou com o ofereci- 
mento da denúncia pelo Promotor Público ou com o arquivamento. 

Oferecida a denúncia com base nesse inquhrito judicial onde bouve con- 
hadithrio, defesa, prova produzida pelo sindico, pelo falido e pelo Ministk- 
rio Piiblico, passam QS autos para o juizo criminal, fazendo nascer a segunda 
fase do procedimenro penal falimentar: agora, fase do judidum causa0 - não 
mais do judicium accusationis. Isto 4, ap6s o julgamento da admissibilidade da 
acusação. que B feito pelo juizo falencial no inqu6rito judicial, instaura-se o 
julgamento da causa propriamente dita no juizo criminal. 
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Os credores, esses estão, tanto pela solução uniforme da jurisprudhcia, 
como pela lei vigente, excluídos dessa possibilidade. 

O Anteprojeto do Prof. Frederico Marques instituiu, como vimos, no arti- 
go 689, a possibilidade de qualquer credor habilitar-se A assistência do Minis- 
thio Público nos processos criminais falimentares. A meu ver, isto não consti- 
tui boa técnica, por vhrias razões. 

A primeira delas consiste em que, em regra, pode ser assistente da Minis- 
tério Público sb o ofendido ou o seu representante legal. Ora, quem é o su- 
jeito passivo dos crimes falimentares? Não são os credores; tanto assim que 
pode haver crimes falimentares - e são todos aqueles do artigo 186 da Lei 
de Falências - em que se dispensa a existbncia de dano ou prejliizo. Trata-se 
de crime de mero perigo, perigo coletivo, não para a coletividade de credo. 
res, mas para certos princípios que sofrem a violação com a prhtica do crime, 
como a boa-fk no comCrcio, a garantia do crkdito, a segurança do crédito; o 
interesse de desenvolvimento econômico da comunidade. Esses são principios 
que são violados pelo crime. 

Não é o crime falimentar a única, a excepcional figura que se apresenta 
assim sem um sujeito passivo individualizado: o ultraje a cadáver, par exemplo, 
como vem tipificado no Código Penal, tem como sujeito passivo, náo o ca- 
dhver, é evidente, porque não C mais pessoa, nem sequer a família do cadiver, 
que pode até náo t ~ r  mais interesse nenhum ou nunca ter tido interesse em 
que se respeite o morto; o violado Q um principio, da comunidade, de respeito 
aos mortos. 

Não M, pois, a identificação, a individualização ou a personalização do 
sujeito passivo. São os crimes que os alemães chamam de "delitos vagos". 

O crime falimentar k típico delito vago, que não tem sujeito passivo de- 
terminado que possa ser individuado, mas que viola principios necessirios para 
a existência e a sobreviv&ncia de uma comunidade social. Ora, em sendo as- 
sim, por que poderem habilitar-se os credores, que não são sujeito passivo do 
crimc, que náo s i o  as vítimas do crime, como assistentes do Ministério Públi- 
co? Por isso entendemos que j4 a orientação do Tribiinal de Justiça de São 
Paulo, que possibilitava ao síndico a habilitação, era uma Iiberalidade; muito 
maior essa liberalidade permitida pelo Anteprojeto - de que se habilitem como 
assistentes os credores ou qualquer deles. 

O Anteprojeto mandado publicar pelo Ministério da Justiça reproduz, no 
artigo 869, a disposição relerente A legitimidade de qualquer credor habilitado 
para intervir como assistente do Ministhrio F'úblico. 

Por outro lado, ao invCs de inqdrito policial (como alvitrado no Ante- 
projeto inicial) e ao invks de "inqukrito" judicial contraditbrio, o Anteprojeto 
optou por 'investigação sumária" presidida pelo juiz da falencia, a pedido do 
Ministério Público. para instruir a denúncia. O que não impedirá a instauração 
também de inqiiiirito policial, como se depreende do disposto no $ 20 do 
artigo 874. 



ParticI;oacão > da Comunidade 

no Tratamento dos Condenados 

Profeçsora de Direito Penal e de Di- 

reito Penitenciário. Assessora do Ga- 
binete do Miiiistro da Jiistiça. 

Eiitrc as conquistas da civilizaçà4 através dos milEnios, esta o ter chegado, 
da primitiva reaqão irracional contra a ofensa ou i1 agressào, Aquilo que hoje 
constitui um direito privativo do Estado: o direito de punir. Direito subjetivo 
público, o direito dc punir não é simples facuIdadc de agir (em que se traduz 
o direito subjetivo privado) mas é, concomitantemente, puder e dcver de agir. 
Por isso, o Estado não pode deixar de punir os comprovados autores dos fatos 
delituosos (isto é, tipicos, antijuridicos e culpáveis) que llie chegam ao conheci- 
mento - para isso tem seus brgáos específicos; mas só ele pode, Ieptimamente, 

unir. Essa conquista, A medida em ue foi se proccssanda foi trazendo consigo 
imitações e disciplina dos impulsos %e *&o, de vinganqa e análogvs, ao mesmo 
tempu que racionalização da noção de puniçáo e o seu exercício. 

A humanidade tem custado, porém, entender e compenetrar-se de que a 
puniçáo não se esgota em si mesma. Ainda depois do ensinamento do Cristo, 
assegurando que Deus não uer a morte do pecador, mas sim que eIe se con- 
verta e viva, grande parte Qa hummidsde - e da humanidade eristá w que 
se diz cristã - continua abominando e repelindo o delinqüente condenado, como 
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se a pena não tivesse a sua funçáo especifica de emenda do delin uente ( sem 
a qual, d de notar, ficaria prejudicada a rua finalidade especifica !e fazer jus- 
tiça). 

Tdos esses movimentos que andam por ai, em prol dos deUnqUentes (mn- 
denados), como se eles fossem merecedores w tivessem de ser alvo de um em- 

ero de cuidados e atençijes, e a pena houvesse de ter conotações mais prhprias 
%e premio, niio desmentem o que acaba de ser dito, mas confirmam. 

Com efeito, esses movimentos constituem uma reação contra aquela genera- 
lizada conduta de abominação e repulsa. E pr6prio de toda reação o perigo de 
não se limitar a corrigir ou neutraIizar os erros e exageros contra que se levanta, 

mas f rosseguir cometendo erros e exageros opostos ou em sentido m h á r i o  
hque es que pretende combater; muitas vezes acontece, felizmente, que, depois 
e aos poucos, as coisas vão se acomodando e se alcança o desejado equilíbrio. 
Neste caso, tomo em tantos outros de reaç6es tão bem intencionadas, o perigo 
de erros e exa eros opostos aos combatidos, não foi obviado, m a  ji se começa a 
perceber que f h  erforps para alcansar o almejado equiiíbrio, 

A par disso, as barreiras ue um egresso de prisâo encontra para retomar 
o seu Iugar no seio da socieda 1 e, da comunidade e até da f d i a ,  patenteiam a 
triste realidade daquela mesma conduta. Muitas reincidbncias, mesmo de egres- 
sos que tenham recebido o melhor e mais acertado tratamento penitencdrio, 
encontram ai o seu ponto de partida. 

Semeibantc estado de coisas tem feito com que, nos últimos d&m, se 
sinta e se defina a necessidade de a comunidade participar da adminisbação da 
Justiça Criminal. 

Isto 6, o direito de punir 6 ,  induliitavelmente, prerrogativa do Estado, nas 
très fases - a da corninação, a da aplicação e a da execução da pena (que, para 
o condenado C cumprimento da pena); entende-se, porém, que é preciso que a 
comunidade preste a sua mlaboração ao Estado, no exercício desse direito, em 
cada um dos trBs momentos da administração da Justiça. No momento legishti- 
vo, a colaboraGo hli de consistir em emitir oportunas o iniões ou sugestões 
quanta a normas concernentes A referida sdrniniss(áo $3. Jurtip Crimind, 
particularmente com refergncia ao tratamento dos delinqiientes, dos condenados. 
No momento judicikio, já existindo a partici ação de membros da sociedade, da 
comunidade, cm tribunais (como 6 o caso Tribunal do Júri, dor pises oci- 
dentais, e o dos Tribunais de Camaradas, dos países sovidticos), entende-se ue 
ela e, hoje, insuficiente ou inadequada, recomendand*se i u e  os 6rgáos do PJer 
Judiciário (os Juízes singulares ou os Tribunais colegia os) possam dispor da 
colaboração de representantes da comunidade, com funções que se diria de 
informantes ou conseheiros, uanto a realidades e dados de fato. No momento 
executbrio, a coIaboraçáo hl 3 e se realizar ela participação em obras, tarefas, S incumbcncias concerncntes aa tratamento os condenados, inclusive e princi- 
pahcnte, quanto h permanência deles ou h sua reinserção no convívio famiIial, 
comunitário, social. 

Uma vez que o assunto deste artigo 6 "Pm-ticipnçio da comunidade no tra- 
tamento dos condenados", a ele passarei. 
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Nos paises de cultura europbia, assim como em alguns outros que nela se 
abeberaram em matCria de Direito Penal, a forma de pena predominante nos 
últimos séculos tem sido a privativa da liberdade, em prisão. 

A visitação dos presos, com espírito de Caridade (isto é, o mais elevado 
amor ao prbximo par amor de Deus) e como obra de misericbrdia, sempre foi 
praticada pelos cristãos, desde o com? do Cristianismo, sendo que, ji nos 

rimeiros séculos, veio a constituir uma das obrigaçdes dos Bispos. Nas prisões 
Lcan, isto 6, estatais, não se cogitava de condenados, mar dc presos cautelar- 
mente, h espera de aplicação e/ou execuçáo da pena aplicada, que, entáo, não 
mnsistia em privação da liberdade, em prisão, mas tinha outras formas. 

Quando, há menos de quatro séculos, os paises europeus e, a seguir, os de 
cultura européia fora da Europa, assim como um ou outro de diversa cultura, 
adotaram a privação da liberdade, em prisáo, a visitação, nos moldes descritos, 
continuou, constituindo, sem dúvida, uma participação da comunidade no tra- 
tamento dos candenados (ainda que essa terminologia não ocorresse e dita 
visitação não se coordenasse com os programas penitenciários). 

Muitas vezes, integradas na visitação ou independentemente dela, tem ha- 
vido atividades assistenciais em favor do condenado ( e suas farníiias ). 

Entretanto, afora o fato de s6 pequena parte da comunidade em enhar-se 
quer na visitação quer nas atividades assistenciais, furam-se notando a istorções 
quanto aos propósitos das visitas e das atividades assistenciais, e inconveniências 
quanto à conduta de pessoas participantes, Foi-se notando que, nesse andar, As 
vezes se levava a efeito uma coisa e a outra não sb sem qualquer conexão com 
o regime da execução penal nem com a disciplina do estabelecimento, mas ate 
entrando em cho ue com um e com a outra; As vezes, incIusive, a motivação das 9. visitas e da assistencia, se não chegava a ser reprovável, tarnpouco era louvbve~, 

ar ue servia a impulsos ou a interesses (de vaidade, de esnobismo, de frivo- 
ida%, de prestígio social a, 'poiítiwn etc.) de quem a isso dedicava a l p m  
tempo. 

Para atalbar essas falhas, dando eficicia a essa partici ação da comunidade, 
alguns paises institucionalizaram a regulamentaram a o ra de visitação das 
prisões, p o d e n d ~ s e  estender A corres ondCncia com presos, integrando-se, assim, 
no programa de tratamento penitenciLio. 

Em outros paises, sáo admitidos paixonatos particulares, quer para pres- 
tação de assistência aos condenados (presos, liberados condicionais ou egressos 
definitivos), quer para se encarregarem da liberdade vigiada, como ocorre no 
Brasil, nos temos dos arts. 26 a 29 da Lei nP 3.274, de 2 de outubro de 1957 
(que "dispõe sobre Nonnas Gerais do Regime Penitencihrio etc."), do art. 63 
do Código Penal e dn art. 7% do Cbdigo de Processo Penal, ambos em vigor. 

Essas possibilidades legais, porkm, t&m sido insuficientes para interessar 
toda a comunidade, mdficar-lhe os preconceitos e a atitude negativa em rela- 
ção aos egressos de prisão - definitivos ou em liberdade condicional - e dispd-la 
a colaborar. 
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Entrementes, fatores diversas, um dm quais a superIotação das prisries, de 
corrente de  espantoso aumento do número de criminosos (talvez proporcional 
A chamada "explosão demográfica"), têm perturbado e at t  impedido o necesshrio 
tratamento penitenciArio e, mais grave do que isso, têm transformado estabele- 
cimentos penais (As vezes presunçosos na sua arquitetura) em meros de bsitos 
de centenas e centenas senão milhares de condenados amontoados, não s i igual 
mas pior do que em épocas passadas, de triste memória. Dramática ou ridi. 
culamente, isso acontece na mesmo tempo e em contradição com a hipertrofiada 
e distrofiada "humanizaçáo da pcna" que anda por aí.  . . 

Essa deprimente realidade, comprometendo e desprestigiando a forma de 
pena consistente em privação da liberdade em prisão, constituiu um desafio 
para a mnsci6nda moral e 'uridica, e induziu a pensar em outras formas de 

ena, não rivativas da liber ade, reduzindo ao mínimo os casos para que ainda B d  ouvess se e ser corninada a privativa. 

Assim, a par de mais ampla cominação de pena pecuniiria, j6 estão sendo 
adotadas, em uiis ou outros países, penas restritivas (tão-somente) de liberda- 
de, restrições essas que podem atingir um ou outro aspecto do exercício da 
liberdade (ir-e-vir, atividades labonais, lazeres, lugar de residhcia etc.). O con- 
denado a semelhante pcna restritiva de liberdade, não é recohido a estabeleci- 
mento penal. Pode ser que a aplicaqáo da pena Ihe acarrete mudança de am- 
biente, mas ode ser, também, que ele permaneça no seu ambiente; em qual- P quer caso, e e permanece no convivio comunitário e social. 

Esse novo panorama levou alguns a entenderem que a obra de visitação dos 
presos e a de correspondZncia, assim como as de assist&ncia, reaiizadas por patra 
riatos ou entidades análogas, eram obsoletos e tinham perdido a sua razão de 
ser. 

E errhneo esse entendimento, pois, com efeito, a intensa e ampla preconi- 
zação de formas de pena tão-somente restritivas de liberdade, não significa 
abolição total da privativa da liberdade. Ainda que, quanto ao regime aberto, 
por haver mais aproximaçáo A simples restrição de liberdade do que h privação, 
aquelas obras tenham a sua participação iimitada, morre que quanto ao regime 
semi-aberto i* mais extensa e quanto ao regime fechado conserva toda a sua ex- 
tensão e profundidade. 

Preconizando-se, porkm, e jL se adotando penas restritivas de liberdade, 
que não acarretam recolhimento do condenado a estabelecimento penal, fala-se 
cm tratamento dos condenados na comunidade, o que, e bem de ver, não substi- 
tu i  mas se acrescenta aquelas obras. 

Nos países em que )i se adotam essas formas de pena sem prisão ou em 

as2 ossibilidades legais do livramento condicional (fase final da pena pri- 
vativa a liberdade) tèm sido am liadas, assim como as da suspensão condicional 
rla pena (privativa da liberdade7, 6 crescente o número daqueles que, com ar 
restrições, as condições e as normas de conduta próprias do seu stutus de con- 

denados. rm aneccem, contudo, na comunidade, integrados no convivio farni- 
lia1 e socia 
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Enfim: a mmunidade. toda ela e não apenas uns ou outros representantes 
dela, tem de ser despertada e preparada para colaborar no tratamento dos con- 
denados, quer tenham de cumprir a sua pena em prisão, quer a forma da sua 
pena Ihes permita permanecer, total ou parcialmente, no convivio familial, co- 
munitário, social. 

C + *  

No Brasil, a visitsção dos presos tem sido feita por gnipos de pessoas desta 
ou daquela reii ião, que vão levar conforto moral e espiritual não s6 a conde- 
nados adeptos %a sua rbpria religib, mamar n tadas que, tenham n crença que R tiverem, queiram se ac egar. Esses grupos são mais ou menos efèmeros ou mais 
ou menos duradouros; se não se integram no rograma de tratamento 
ciário, tampouco 6 de seu feitio o causar pro E lemas w sequer pertur açao h 
disci Iina do estabelecimento - ao contrhio, a sua influencia 6, de modo 
geraf benéfica n8o r6 ara M presos visitados, mar para o pr6prio estabela- 
cimento. As vezes, As pa 5 vras de conforto, aliam alguma assist&ncia material. 

Esporadicamente, não porkm tão raramente, pessoas e grupos sem caracte 
risticas ou propósitos reiigiosos (ou manifestamente religiosos) vão também 
visitar risões. As vezes são jovens, talvez estudantes, que resolvem levar um 
pouco a e alegria aos presos, com a sua música e o seu canto ou levando ;i 

efeito alguma campetição esportiva. Outras vezes são senhoras que, p o r  motivos 
diversos, se decidem a visitar alguma prisão, quem sabe promovendo ou partici- 
pando da promoção de uma festa, por exemplo, no Natal, no "Dia do Encar- 
cerado" etc. Essas pessoas e grupos bs vezes (embora não deliberadamente, i: 
claro) suscitam erturbações da ordem e disciplina do estabelecimento penal 
ou criam dificul 1 ades para a AdministraçSo. São essas pessoas e enes y p m  
que, As vezes, apresentam caracteristicas ou componentes de vaidade, esno ismo, 
frivolidade etc. 

As normas gerais, quer da Lei especifica (r19 3.274, de 2 de outubro de 
19571, quer encontradas no Udigo Penal ou no de Processo Penal, não fazem 
referência expressa A visitação de presos; tampouco empregam as expressões 
"participação da comunidade no tratamento dos condenados", "tratamento dos 
condenados na comunidade". 

Entretanto, como foi dito retro, são previstos, além dos patronatos oficiais, 
os particulares, como 6rgãos da 'assist2ncia social aos sentenciados, aos liberados 
condicionais, aos egressos definitivos da prisão e As famílias dos mesmos e das 
vitimas", que 'começa desde o inicio do curn rirnento da ena nos estabeleci- 
mentos penitenciários", abrangendo "os ue !i orem atingi f os por medidas de 
ieguranqa detentivns e de liberdade vipiam - arlr. 28 e 28 da Lei nQ 3.274. A 
assistkncia prestada pelos ahonatos será moral, material e jurídica, mmprc- 
endmdo todos 03 meios Be prevenqgo contra a reineid6ncia. de modo quc 
assegure aos assistidos e hs suas familias, lar honrado, profissáo honesta e 
ambiente de .bons costumes" - art. 27 da Lei nQ 3.274. 

Embora a lei tenha omitido (talvez or mero cochilo do legislador) os 
contemplados com s surpenslo midicionar da pena, h5 nas ucas linhas do 
texto legal um vastissimo programa de que a comunidade p r e se encarregar, 
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por meio de patronatos ue, sediados no Dissito Federal ou nas capitais dos 
Estados e Tenit6rioi, pJerão ter subrwes nos Municípios - nrt 28, mpt, e 
$ 29 da Lei nQ 3.274. Não sendo mencionadas a visitação de prisões (ou de 
presos) nem a correspond&ncia ( epistolar ) com eles, são entretanto perfeita- 
mente implícitas na ampla compreensão da assistência que inclui "todos os 
meios de prevenção contra a reincidência"; além disso, adiante consta: "A 
lei estabelecer& a maneira de composiçáo jurídica e administrativa dos patro- 
natos, definir-lhes-á as atribuições e indcar-fies4 a fonte de receita" - art. 29. 
A cada Estado, legislando (normas supletivas, conforme a disposição mnsti- 
tucional) sobre patronatos - oficiais e particulares - é ue caberia, definindo- 

ficações que entendesse necessárias ou úteis. 
a Ihes as atribuifles, mencionar a visitaçáo e a correspon Gncia, com as especi- 

Sem nos preocu amos com os patronatos oficiais, pois isso não cabe no P tema deste artigo, e de se perguntar: em quantas Unidades Federativas n 
comunidade rorrespondeu aos dis e fazendo funcionar 
o seu patronato, ainda que sem 

Entre os poucos, merece ser lembrado como uma lição, o Patronato Zrima 
Drumrnond (hoje Fundação) de Porto Alegre, criado antes da Lei no 3.274, 
muitos anos antes, mas 4 luz do C6digo Penal e do de Processo Penal, pela 
Assistente Swial Maria Ribebo da Silva Tavares. Para manter e fazer funcionar 
o Patronato, essa ilustre dama gaucha nunca mediu esforças. Sempre p m a n d o  
interessar a comunidade, tem-se valido de pessoas e entidades para c o m e r c i a h  
os produtos das oficinas do Patronato, onde trabalham "clientes" ( w assistidos) 
do mesmo Patronato, ou ara dar trabalho aos "clientes" que, por estes ou P aqueles motivos, não baba ham nas ditas oficinas, assim como para reinseri-10s 
no convívio. Tecla fundamental sempre foi a de despertar e manter na comu- 
nidade, confiança nos "cIientesn do Patronato. Para as suas incumbbncias e seus 
misteres, o Pabonato Lima Drumrnond dispõe de poucos funcionsirios ou empre- 
gadas; entretanto, sempre hA voluntários colaborando, um dos quais, verdadeiru 
esteio, através dos longos anos, 8 o Padre Antbnio Liebmann, S. J. 

Sem embargo da diminuta corres mdencia aos dis ositivos legais concm- a r nentes a atronatos, hA na comunida e pessoas e enti ades que t2m es trito 
e desejo colaboraqão; exemplo disso pode ser visto nus grupos de visita ores, 
retrornencionados. 

S 

Hh, porbrn, um outro modo de manifestação de preocupação e de espírito 
e desejo de colaborar. São as cartas que pessoas individualmente ou represen- 
tando entidades ou agremiações, escrevem h autoridades - desde as lomis. 
as estaduais, até as federais. 

Essas cartas são vazadas ora em argumentos empiricos, ora inghuos, ora 
a1 o petulantes; As vezes o missivista faz inte retações de problemas peniten- 
cifnon, ai do ue ele mp6e que o rejam, e o 'P ar aplicando conhecimentm que 
tem de outra %a, corno reja educaqão, adrninistraqáo de empresas, emaomia 
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etc. Em geral, essas cartas encerram uma sugestão: a autoridade a quem 
se dirigem ou o Governo, devem fazer "isto assim e assim", para resolver tal 
problema; não raro a sugestão 6 de "uma lei", (nova) ou de "reforma de lei", 
caso em que junto A carta As vezes se encontra um texto que C oferecido como 
anteprojeto. 

Sejam. porém, quais forem os erros, as falhas, as inoportunidades que se 
encontrem nessas cartas, elas sáo valiosas por vários motivos: expressam pensa- 
mentos, inte retações e preocupações da comunidade, quanto ao tratamento 
dos condena 'B os; manifestam elevados sentimentos consubstanciando espírito c 
desejo de  coIaborar; em muitas delas, chama atençáo o bom senso e, em 
uma ou outra, a delicada consciência jurídica. 

Isso, porkm, não quer dizer que se haja de Ievar em conta ao pé da letra 
ou no sentido que o missivista quereia, os argumentos q u e  expende, as consi- 
derações e criticas que faz ou as sugestões que formula. 

Com efeito: 

- Em primeiro Iugar, os missivistas parecem ignorar, não ihes ocorre, que 
eIes mesmos poderiam fazer alguma coisa, ter iniciativas a que adiram amigos 
seus e conhecidos; assim, criticam as autoridades e o Governo, que "não fazem 
isto e aquilo", q u e  eles, os missivistas, "estáo vendo que precisa de ser feito", 
e sugerem que as autoridades e o Governo "façam isto e aquilo", como eles, os 
missivistas, "sabem que precisa de ser feito". 

Uma crítica, por exemplo, muito frequente, é a de que os egressos de 
prisão não tèm trabaIho, o que os obriga a vagabundear e talvez a cometer 
novos delitos; a sugestão C de que o Governo dê trabalho a essas pessoas. 

Analisemos: é tristemente verdade que os egressos de prisão que não 
tenham condições de trabalhar por conta prhpria, sentem dificuldade em encon- 
bar trabalho. Isso, porém, não acontece porque "o Governo" náo Ihes dê trabalho 
e deva dar-lhes; isso acontece porque a comunidade, os seus empre 
patrões, não confiam nos egressos, temem-nos c os repelem; sempre 
aqueles que sentem, pensam e procedem diversamente, e dão 
empregam egressos, casa em que não é de excluir que, dia mais dia menos, 
os prbprios companheiros de trabalho descubram a realidade e tomem atitude 

ue torne impossivel a perman2ncia deles, dos ditos egressos, naquele ambiente 
:e trabalho. 

- A seguir, uma observação quanto As sugestões de lei nova ou de reforma 
da lei, para resolver este ou aqueIe problema ou para melhorar o tratamento 
dos presos ou as condições dos egressos. 

As vezes, essas sugestóes sáo destituídas de real fundamento, apesar das 
considerações, talvez numerosas, que as precedem; outras vezes chegam a se 
chocar com fundamentais direitos da pessoa humana (que talvez estejam preten- 
dendo defender.. . ). Não tão raro acontece que o que sugerem como lei nova, 
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jA existe em textos de lei, senão no Código Penal ou no de Processo Penal ou 
mesmo na Constituição; o que sugerem como reforma da Iei, jh existe, também, 
igualmente. Quando, junto à carta, estb um texto que o missivista oferece i 
guisa de anteprojeto de lei ou da reforma iie ele sugere, pode-se verificar que 
esse texto, na rua previsáo ou disposição, qica aquém do que jl é previsto ai 
disposto pela legislação em vigor. 

Em todas essas sugestões de lei nova ou de reforma de lei, transparece a 
ignorância dos missivistas, quanto à legislação penal e penitenciária. Entretantil, 
nos casos de coincidência, pelo menos parcial, com normas jA existentes, é pre- 
ciso admitir que as sugestões revelam, com efeito, muito bom senso e af inad~ 
consciência jurídica, apesar da ignorância da lei. 

Vou dar alguns exemplos, ilustrativos, tão-somente, tomando-os dentre as 
sugestões mais frequentes, e fazendo, como for o caso e quando for o caso, 
algumas considerações a respeito. 

a) "O Governo devia baixar uma lei instituindo o ensino religioso nas 
prisões." 

Ora, dispõe o art. 23 da Lei nq 3.274: "Na educação moral dos sentenc'ados, 
infundindo-lhes hábitos de disciplina e de ordem, também se compreendem os 
princípios de civismo e amor A Pátria, bem como os ensinamentos de religião, 
respeitada, quanto a estes, a crença de cada qual." 

Não 5 6  existe essa norma legal, como antes dela j6 existiam outras que 
possibilitavam o ensino religioso nas prisões, mas tem existido também a reali- 
zação da uilo que ela dispõe, isto é, o ensino de religião, feito pelos grupos 
de visita 8 ores pertencentes a confissóes religiosas, que também dgo, aos seus 
adeptos, formas diversas de assistência, entre as (luais a religiosa (em outros 
termos: não s6 ensino mas tamhém assistencia religiosa). Muitas penitencihias 
tt"m capelão, que costuma ser um sacerdote cathlico, uma vez que a maioria 
dos condenados se declaram católicos ( o  que é coerente com a maioria catblica 
da populaçáo brasileira). Esses capeIães são, em geral, voIuntkios; não obstantc, 
cumprem com regularidade e dedicação, com sacrificio até, o compromisso 
assumido, de dar ensinamentos de religião, celebrar missa, ministrar os 
sacramentos, dar assistgncia religiosa e conforto espiritual aos condenados 
coletivamente e a cada um pessoalmente. As vezes, quer para o ensino da 
religião, quer para formas diversas de  assistência, os capeIãcs podem contar 
com a colaboração de membros de agremiações religiosas, como, por exemplo, 
senhoras da Associação das Damas de Caridade, homens e rapazes das Confe- 
rências de  Sáo Vicente de Paulo. O tempo de permansncia na capelan'a é variá- 
vel, dependendo de fatores diversos; p d e  ser de anos, dec2nios ou, até, como 
no caso do Padre Pio Buck, $. I., de Porto Alegre, aproximadamente meio 
século, atC morrer. Vale registrar &e, no Rio de Janeiro, a assistencia rdigiosa 
nas prisões C feita de conformidade com um muito bom "Plano de Pastoral do 
Sistema Penal", elaborado pela Arquidiocese. 

Entretanto, tudo isso é ainda muito pouco. Tal como se lê no Evangelho, 
a messe é grande e os opercúios são poucos. E preciso que a participaçáo da 
comunidade seja mais extensa e mais assídua. 
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Os signatários das cartas que sugerem uma lei instituindo o ensino reU- 
gloso nas prisões, estão certamente muito mm a questão - ali& 
não as escreveriam; se as escreveram, não sabiam dii exk- 
tbncia da lei e da sua efetiva vivhcia, Serh que é licito 

% duvidar ue, devidamente informados, eles se disponham a colaborar, em gnipos 
de visita ores ou como auxiliares da capelinia ou no Plano de Pastoral Peniten- 
ciária (onde o haja, como no Rio de Janeiro, com o nome de "Plana de Pastoral 
do Sistema Penaln)? Quantos outros membros da comunidade haver8 que, igual 
a esses, =tão preocupados com a questão, apenas nao Ihes ocorrendo ou d o  
se atrevendo a escrever cartas? 

b )  Oubo exemplo: *Devia haver uma lei que dissesse que todos os presos 
têm de trabalhar, e que aqueles que não sabem, têm de aprender para 
terem uma profissi%o, quando sairem da prisão". 

Ora, dispae o Código Penal: art. 29, Q 1Q - "O sentenciado fica sujeito 
a t ramo,  que deve ser remunerado, ( . . . )"; art. g0 - *O internado deve ser 
submetido a regime de reeducação, de tratamento ou de trabalho, d o r m e  
as suas nindiç6es pessoais. Padgrdo Unim - O trabalho deve ser remunerado". 
Por sua vez õe a Lei np 3 274, art . 1.Q: *São normas erais do regime peni- 
tenciário, ( . : 1 - ( .  . , . IV - O trabalho obrigat f rio dm sentenciados, 
segundo os preceitos da psicotkcnica e o objetivo corretivo e educadana1 dos 
mesmos. ( . . . ) "; art . 99 ( . . . ) . 5 19: Tisando a habilitar o sentenciado ao 
a rendizado, ou aperfeiqoamento de uma profissão, que ihe assegure subsis- 
t E cia honesta na recuperação da vida livre, atenderá o trabalho As dreuns- 
t h u a s  ambientais do seu futuro empre o: - meio urbano ou meio mal. # 2Q 
( . . . )"; art . 10. Tratando-se do trab & o de mulheres, serão seguidas, p r d -  
puamente, as atividades profissionais compatíveis com o seu sexo, em estabele- 
cimentos apropriados, tendo-se em conta o disposto no art. 9Q e seus par& 
grafos"; art. 11. "Quando se tratar de menores infratores, re lar-se-lhes-8 o 
trabalho de acordo com o estatuido para os institutos ou Esco y as de Rdmma, 
que Ihes forem destinadm". Outros dispositivos legais h&, mncenientes ao 
trabalho dos sentenciados, que estão fora e alAm, contudo, do que se encerra 
nessa sugestgo . 

Para mm rir essas determinações legais, os estabelecimentos penais t h  
sido apmIha J' os de modo a servir a atividades labonais diversas, de cunho 
ii~dustrial, artesanal, agropecuhdo . 

Não obstante, sempre b6 presos sem possibilidade de exercer um trabaiho, 
sem possibiiidade de serem encaixadm em um mpo de aprendizes, o que ocorre 
não por fdta de textos de lei - acabamos f e ver que existem; tampouco se 
pode dizer ue "o Governo" negligencie, pois são vultosas as despesas feitas com 9 dinheiros publicas, para dar condições de trabalho elou de aprendizagem p m  
f issional aos presos . 

E a comunidade: que é que ela tem feito para ajudar a sducionar eese 
problema? 
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Será que a comunidade, que os missivistas que sugerem uma lei nesse 
sentido, não poderão fazer alguma coisa? - Podem; como não? O que fazer, 
como fazer e quando fazer, depende de várias coisas, inclusive de ordem pes- 
soal, como pendores e inspiração. 

Para ilusfrar, vou dar um exemplo. 

Quando, na década de sessenta, o Prof, A . B ,  Cotrim Neto era Secretfirio 
de Justiça, no antigo Estado da Guanabara, e, como tal, tomou a peito a ques- 
tão dos servips penitenciários daquele Estado, sua muher,  Dona DuIce Cotrim, 
empenhou-se no problema do trabalho na Penitenciária Feminina do mesmo 
Estado . 

Assim, pois, providenciou locais de trabalho e respectivas instalações, apa- 
relhagem ou instrumentos, para "atividades profissionais compativeis" com a 
condiç80 (feminina) das presas, o que estava de acordo com o mandamento 
do art. 10 da Lei no 3 .  n 4 .  

Para reaIizar seu intento, contou com a colaboração de pessoas da sua ami- 
zade, assim corno do cornhrcio, da indústria e de entidades cariocas, que ela 
soube conquistar para a faina a que estava se dedicando. A coIaboração na 
montagem dos Imais de trabalho constituiu, certamente, um meio ou ocasião 
para despertar a boa vontade dos colaboradores a fim de, a seguir, se disporem 
a dar em rego ou influir para que amigos ou conhecidos seus o dessem, a 
egreisas &.se estabelecimento mal. As pessoas da amizade daquela distinta 
senhora, alkm de - a1 mas, pe o menos - a ajudarem diretamente na sua obra, %" P 
coIaboravam adquitin o ou influindo para que outras pessoas adquirissem peças 
do hesanato manufaturado pelas presas. 

Quero, entretanto, observar o seguinte: se alguma senhora, mulher de 
homem público ocupante de importante cargo, ou de politico influente (ou 
que deseja ser influente., .), começar a visitar prisões, a fazer festinhas para 
os presos ou chhs beneficentes para os filhos de presos, e outras coisas análogas, 
não deve alimentar ilusões a res eito da sua atividade, ainda que a imprensa 
e outros meios de cornunicagh % d&em a satisfaqáo de elo@-h. 

iE: preciso distinguir. 

O que caracterizou e deu validade A obra de Dona Dulce Cotnm, foi a 
seriedade, foi a admirhel aliança da simpiicidade de h i n o ,  sem qual uer afe- 
tação ou disfarce, com a decisão no agir, característica essa que tam ém lhe 
mereceu colaboração da munidade.  

1 
c )  Mais um exemplo: "Devia haver uma lei que mandasse o Governo dar 

trabalho a todos aqueles que saem da penitenciária*. 

Por que deveria a lei mandar que "o Governo" desse (ou fornecesse) o 
trabalho? Por que não a comunidade? 
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Examinemos a questão: 

Quanto ao livramento condicional . - Um dos requisita é que o condenado 
prove "aptidão para prover A rópria subsisthncia mediante trabalho honesto", 
m o  estabelece o Cbdigo Pena, P no art. 60, 11. O Cbdigo de Processo Penal diz, 
mais, que o diretor do estabelecimento f3enaI deve juntar, ao relatbrio que tem 
de remeter ao Conselho Penitenciário, quando dada por pessoa iddnea, pro- 
messa escrita de colocação do liberando, com indicação do serviço e do salário". 

Quanto ao egresso definitivo. - A Iei nada diz, é daro. 

Entretanto, quanto a liberado condicional - que ainda está em cumprimen- 
to de pena, uma vez que o livramento condicional é a úitima fase no regime 
progessivo da pena privativa da Iiberdade -, a lei atribui ii comunidade, re- 
presentada r pessoa iddnea ue dê promessa de colmção ao liberando, a 

'T nsabiIi r ade de fornecer tra 1 aIho ao mesmo ( a  menos que, para 'prover h 
pr pria subsist&ncia, honestamente", ele possa dispensar emprego. Essas dis- 

ições legais estão muito de acordo com a tendência, senão exighncia, atual, 
comunidade participar do trata-to, do atendimento, das mndenadm. 

Todos sabemos, porbrn, que a inconsistência dessas promessas feitas por 
ssoa iddnea" (tida como id8nea) bem frequente. Dai acontecer que tantos 

li "r erados condicionalmente não tSm trabalho, apesar da prescrição le a i  h a -  
gine-se então o que acontece com os egreuas definitivm, que n5o p& dei- 
xar de ser postos mn liberdade, ao t6rmino do cum rimento da penq indepen- 
dentemente de qualquer condição atinente a trabal E o. 

Pois bem: as pessoas que se reocu am com esse problema ( a  ponto de 
escrever cartas a s  au tor idade~)~08r iam $ar a sua mIabora+o na s o l m  dele, 
da seguinte maneira: no caso os liberados condicionais, poderiam oferecer a 
sua ajuda aos diretores de penitenciárias, para conseguir promessas de colo- 
cação verazes, que, com efeito, sejam cumpridas, para o que estariam vigilantes; 
se na sua Unidade Federativa não existe Patronato, poderiam, entrando em en- 
tendimento com o Conselho Penitenciário, fundá-lo e fad-10 funcionar; se existe, 
não existindo porém subseção no seu Municí io, poderiam, entrando em enten- a dimento com o Patmnato, na capital do Esta o ou Territbrio, fundi-la e faze-la 
funcionar, com ajuda da comunidade. Entre tais formas de assist&ncia, estaria 
essa, do trabalho, para os liberados mndicionais e para os egresm definitivos, 
em consonância com o objeto da sua preocupação. Para isso e de modo s- 
lhante ao que ji foi dito retro, a respeito de paeonatos, poderia haver aportu- 
nidades de trabalho no rbprio Paixonato ou dependentes deIe, como poderia 
o Patronato obter a cola ! oração da comunidade, dos patrões e empregadores, 
de rofissionais liberais, de quaisquer pessoas que necessitem de empregados, 
a d  ?I 'ares etc., e se dispusessem a contratar "clientes" do Patronato cuja habi- 
Iitação profissional corresponda As necessidades. 

d )  Mais exemplos eriam ser dados, de sugestões que essas e aquelas 
pessoas fazem, a" e leis ou de reformas de leis, e que podem s e r  refun- 
didas como sugestões de formas de colaboração da comunidade, a 
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começar pelos s i g n a t h s  das cartas, tendo em vista o interesse espe- 
cffim ou a preocupação que demonstraram. O que ai está, porém, 
parece que h6 de ser suficiente para esclarecer. 

Há, também, em outras cartas, críticas e sugestões de leis e/ou de reformas 
de Ieis, a respeito de roblemas, questões ou situações em que não cabe parti- B cipação da comunida e (além de padecerem de an8logos defeitos aos recCm- 
analisados), porque são concernentes, por exemplo, A especifica atividade do 
Juiz, w a formalidades do processo, ou a normas do regime (legal) da execução 
penal etc. Esses casos mereceriam também estudo; não porém neste artigo, por- 
que fogem do seu tema. 

+ * 
Neste artigo sobre "Participação da comunidade no tratamento dos conde- 

nados", não poderia deixar de descrever, ainda qrie sucintamente, a experièn- 
cia gaúcha dos "Consclhos ComunitLrios de Assistència aos Presidiirios". 

Existindo desde 1953, com outra denominação e com estrutura e dinamita 
um pouco diversas, o arquétipo desses Conselhos estli definido no Decreto (es- 
tadual) nQ 20.669, de 14 de novembro de 1970. Quem o promulgou foi o então 
Governador WaIter Peracchí BarcelIos, que sempre se dedicou h questão peni- 
tenciária - como Presidente, que foi, durante anos, do Patronato Lima 
Drurnmond, depois, como Secretirio do Interior e Justiça; a seguir, como 
Governador do Estado ( ). 

Nos temos do citado Decreto, os referidos Conselhos são brgáos de âmbito 
municipal, em cuja composição, além do administrador do presídio local, estão 
quatro pessoas "dedicadas h causa da recuperação do delinqiiente", as quais, 
representantes da comunidade, são designadas pelo Secretário da Interior e 
Justiça, mediante indicação das seguintes autoridades: Juiz de Direito, Diretor 
do Foro, ou Pretor, Promotor de Justip, Prefeito Municipal e Direção local da 
Legião Brasileira de Assistência - encaminh~ndo-se a indicaçiio através da Supe- 
rintendência dos Servips Penitenciários. 

A função desses representantes da comunidade, gratuíta, é considerada de 
relevlncía pííblica, sendo que o mandato deles dura dois anos. 

( * I  Quando aovernador, fez ez reforma penitenciiria, estmturando a "BuPerintendBnda dos 
Berviçca PenltencLMos da Secretaria do Interior e Juatiçe", e regulando o seu funcloníunento 
(Lei n.0 5.745, de 28 de dezembro de 1888); depois, te0rganlzOu a mesme. "Superlntend&ncia" 
(X)screto n.0 20.788, de 7 de dezembro de 19'lOl. &SE estruturaçXo e reorganlnaç8o foram 
acornpanhadtw e s e g u l d ~  de grovid8nclas. indui3lve de ordem IePigative, tambbrn no -ver- 
ao nuhaeqtiente e atual. Para aguela estrutureçko. reorganizaçb e pmvidènclu, o e n t b  
Oovernador Peracchi Barcellos contou com a cooperaçHo deCl6lVU do sei1 Secretbrio do Interior 
e Juatlçs. Descmbargador (aposentado) J& Danton de Oliveira. que tarnbbm sempre EW 

prôúcu~Ou com a queatko wenitencl8rla e que. wsterlomente. veio B ser e ainda F. Presidente 
do Patmnato Llrna Drummond. O seguinte aovernador. Euclldes Rlchcs,  Contlnuou conm- 
lidando e expendindo a obra de Walter Peracchi Barcellos e JosB Danton de Ollvelra, com 
a eflcax cwmraç8o dos suceeelvos Secretkrios do Interior a Justiça, Otbvio Germano e. em 
-ida, Carlm Alberto Allgsyer, e m  esquecer o Buperintendente dos Bervlços PenitenclBrioa, 
Augurib Bomes Berthier. O atual Oovernador. Sinval Guazzelli, e o Srn8tirlO de Justiça, 
J d  Bperb Banseverlno. wtáo tambfm dando espccinl atençáo aon Servtçoa PenitenclBrios, 
para hm contando com o Superintendente A l c h  Moraes Almeida. 



106 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

As atribuições de cada um desses Conselhos decorrem dos termos do art. 2.p 
que reza: "Ao Conselho Comunititrio de Assist&xia aos Presidiários, como 6r- 
gão colaborador da Administração do Presídio, compete: I - dar assistência ao 
reeducando e A sua familia, com ou sem a participação de outras pessoas ou 
instituições; I1 - estimular a readaptação social do reeducando pelos meios e 
formas adequadas a cada caso; I11 - providenciar na realização de cursos de al- 
fabetização, ensino profissional, m a d u r a  e outros; IV - encaminhar a empre- 
gos OS reeducandos, os liberados condicionais, os sob liberdade vigiada e os 
egressos; V - cooperar para a manutenção do Presidia, com recursos da m u -  
nidade, obtidos através de campanhas beneficentes e do escIarecimento da 

ública; VI - opinar nos pedidos de "serviço externo* aos reeducandos; 
VI1 Opinião - f iscalizar o "serviço externo" dos reeducandos, prestando informaç6es 
perihdicas ao Juízo competente; VI31 - exercer outras tarefas correIatasM. 

Como se percebe, são vastas as suas atribuições, alPm de diversificadas: exe- 
cutivas, opinativas, dc fiscalização e "outras tarefas correlatas", A competência se 
refere: ao residi0 e stia manutenção; aos presos, sua instrução e aprendizado 
prolissiona 7 , seu trabalho, inclusive em serviqo externo, seu ajustamento ou sua 
iriserção no convivio social; A família dos presos, dandwlhe a assisthncia de Tue precise; h comuindade - que representa - escfareccndo a opinião pilbicn 
e obtendo da mesma comunidade, que colabore de maneiras diversas e do modo 
mais amplo. 

E de notar que nesses Conselhos h& uma feliz combinação de intervenção 
de autoridades administrativas, judicihias e comunidade. 

E bom notar isso, também por ue As vezes tem acontecido. c& ou l i ,  no 
Brasil, eliminação ou escluecimento\a autoridade judiciliria, em qustóa rela- 
cionadas com a execução penal, o que, além de contrariar a d e r n a  tendhcia 
ou exig&ncia de "jurisdicionalizaçáo da execução penal", contraria dispositivos 
do nosso Cbdigo de Processo Penal; com efeito, dispõe o ari. 8ôS: 'A execução, 
onde não houver juiz especial, incumbe ao ju'z da sentença, ( . . . 1"; e o art. 
758: "A execiição da medida de segurança incumbirii ao juiz da execução da 
sentença". 

No caso dos Conselhos em foco, para efeitos da sua com sição, intervkm 
a maior autoridade judicihia do Município que, segundo n 8&&ação Jludi- 
cihria do Estado, é, conforme o caso, o Juiz de Direito, Diretor do Foro ou o 
Pretor. Para efeitos de "serviço externo", 8 com o uizo competente" (o  que 
deve ser entendido h luz dos recém-citados artigos C6digo de Processo Pe- 
nal) que o Conselho deve estar em contato. 

Seja, entretanto, permitido apontar um lapso; é a não-intervenção, em mo- 
rnento nlgiim, do Conselho Penitencihio. 

Quanto ao que os Conselhos CornunitArios t h  efetivamente realizado, B 
de se registrar que todas as suas atividades convergem para impedu que o 





para modificar n sua opinião e os seus sentimentos em relação aos delinqüentes 
condenados, rompcndn preconceitos, para aceitar com naturalidade a reinserção 
dos egressos no seu convívio. 

AIém disso, é de  notar que, como coisa própria do senso e do espírito de 
comunidade referidos, sempre houve, nas cidades-sedes de um presídio ou de 
uma cadeia municipal, pessoas, entidades religiosas, clubes de serviço, agre- 
mia+es etc., que se interessasscrn pelo presídio ou pela cadeia, e pelos presos 
ali recolhidos. 

Nessas circunstâncias e com esses antecedentes, o Decreto que criou os 
"ConseIhos Comunitários de Assistência aos Presidibios" (precedidos que fo- 
ram, ali&, pelo "Conselho de Assistência Swial aos Presidiários"), tem pdido 
ser rea!mente vivido, como uma experiência de Cxito. O que faltaria para infor- 
mar a comunidade e estimular a sua conscibncia, tem sido suprido or meio 
da imprensa e demais 6rgáos de comunicação mdernos,  com tdcnicas a equadas, 
utilizando, inclusive, slogans. 

P 

Realmente, náo bastam os textos de lei - de leis nwas  ou de reformas de 
Ieis, como sugerem os missivistas de ue falei retro. De nada adiantaria a lei, 
por melhor que ela fosse, se a comuni ade - a população - não estivesse pre- 
parada, disposta a vivenciá-Ia. 

3 

Assim, se, por um lado, não é em todas as Unidades Federativas que exis- 
tem aquc'as drcunstâncias e aqueles antecedentes ou, pelo m e n a ,  semelhantes, 
por outro lado, eni todas as Unidades Federativas existe imprensa e existem ou- 
tros modc.rnos meios de comunicação, que podem e devem ser utilizados não 
sb a fim de suprir o qiie faltaria para informar a comunidade e estimular a 
sua consciência (como ocorreu no Rio Grande do Sul), mas a fim de despertar 
a atenção da comiinidade para a questão, suscitar-lhe equilibrado iiiteresse e, 
afinal, desejo e disposição de colaborar. 0 s  especialistas em comunicação po- 
dem dar relevante ajuda, tanto mais que eles conhecem os métodos e as tkcnicas 
mais eficientes para alcançar semelhante objetivo. 

Entretanto, seria milito conveniente ue a comunidade pudesse ter, também, 
contatos diretos com 3 (111estáo penitenci ria, as pessoas que a vivem e ms locais 
onde a vivem. 

1 

Para isso, o Conselho Penitenciário tem, entre outras possibilidades ineren- 
tes 3 s  siias atrihiiiçóes, urna que merece consideração neste momento: B a oca- 
si30 das cerimiir!ias de livramento condicional. 

Vejamos: 

O art. 723 do Código de Processo Penal prescreve que a cerirndnia do li- 
vramento condicional seja solene, descrevendo o que, para isso, deve ser obser- 
vado. Nada do que ali está descrito pode ser eliminado, Entretanto, h essa nor- 
ma gera1 podem scr feitos acréscimos supletivos, desde que cooperem para o 
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caráter solene da cerimdnia, e não discrepem dos termos dcla e seus objetivos, 
mas corroborem uns e contribuam para os outros. 

No  caso, o acréscimo supletivo consistiria em, dentro do conceito de sole- 
nidade da cerirnbnia, e para os efeitos dela, convidar pessoas da comunidade, a 
comparecerem. 

Seria bom adotar um critério para escolher as pessoas a serem convidadas, 
de sorte que, sucessivamente, todos os setores da comunidade vcnham a ser 
contemplados. Conforme semelhante critério, uma vez seriam convidados mag:s- 
trados, membros do Ministério Público, advogados; outra vez, sd-leiam estu- 
dantes, especiahente de Direito, de Serviço SociaI, de Sociologia; depois, +e- 
riam ser senhoras da sociedade; outra vez, poderiam ser comerciantes, indus- 
triais, jornalistas e pessoas dc comunicação em geral; também haveria a opor- 
tunidade para sacerdotes, ministros de  culto e membros de ordens, congrega- 
ções ou agremiações religiosas; não poderiam ser esquecidos representantes de 
clubes de serviço; outra vez, seriam médicos, engenheiros e outros profissio~iais 
liberais; haveria igudmmte vez para os professores - primários, de nível médio, 
universitários; assim por diante, rupos de pessoas de todas as posi~ões sociais f e profissionais, de todas as quali icaçóes pessoais. 

Conforme essa sugestão, os grupos são aproximadamente homogCneos. É 
todavia interessante incluir, também, inteligentemente, uma ou mais pessoas dc 
posição ou qualificação diversa, possivelmente de posição ou qualificação cor- 
respondente a grupo já anteriormente convidado. 

Ao abrir a cerimônia, ou em outro momento adequado, durante a cerimdnia, 
"a autoridade que deve presidi-Ia" (Presidente do  Con jelho Pcni tenciário ou 
seu representante) pode fazer uma pequena alocuçâo que, apresentando os 
visitantes aos presos, também contedia palavras de estimulo para os mesmos 
presos e de oportunos esclarecimentos para os visitlintcs, de sorte a induzi-los, 
possivelmente, a repensar os preconceitos que and 

am por ai, quer contra os 
condenados, quer contra as autoridades e os uncionLrios penitencikicis, e virem 
a ter outra compreensão do quadro. 

Antes de encerrar a cerimônia, o Presidente dela pode oferecer a palavra 
aos convidados, para que iim dcIes diga alguma coisa adequada A ocasião e 
conforme o estado psicológico que estarão tendo. 

Previamente h cerimdnia e depois dela, poderia ser aproveitada a oportti- 
nidade para levar os convidados a visitar as dependcncias do estalidecimento, 
terem um contato pessoal com os prcsos, trocarem algumas palavras com eles. . . 
Os representantes do Conselho Penitenciário, assim como os da Administraçiio 
Penitenciaria, que estiverem acom anhando os visitantes, poderiam não deixar B perder c ensejo de ir fazendo a equados e prudeiites esclarecimentos a res- 
peito da execução penal, regime penitendário, tratamento (penitenciário) dos 
condenados etc.; procurariam sempre achar um jeito para dizer e frisar que os 
presos sáo pessoas como quaisquer outras e que, apesar de tercm cometido 
delito e terem sido condenados, continuam sendo membros da família e da 
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comunidade; falariam nas dificuldades que os egrwsos librados mndicimal- 
mente ou egressos definitivos - assim como os submetidos a liberdade vigiada- 
t$m, de encontrar trabalho, por causa dos preconceitos e das falsas noções que 
existem e levam as pessoas em geral a tem&dos, rejeith-los, o que muitas vezes 
acaba fazendo com que eles cometam novo deiito; explicariam que não 6 ver- 
dade o que muita ente pensa, isto &, que egressos de prisão reincidem porque 
náo aproveitaram tas  fun~6es da pena, ou porque n9o lha foi dado o devido 
tratamento penitenciário, ou porque são intrinsecamente maus e outras quejan- 
das coisas que impregnam a opinião piiblica - mas que, insistiriam ( é  bom 
insistir nesse ponto), muitas e muitas vezes, egressos que têm as melhores con- 
dições pessoais para se reinserirem no convivio da família, da comunidade, da 
sociedade, e viver honestamente, trabalhando e participando das vicissitudes 
cotidianas, acabam reincidindo, por serem direta ou indiretamente induzidos ou 
compelidos, pela atitude de rejeição, temor, repulsa e at8 hostilidade, que a 
comunidade, a sociedade e, quem sabe, atk a familia, têm para com eles. 

Os convidados que, tratados com cortesia e atenção, participem da ceri- 
mania do livramento condicional e ouçam semelhantes coisas, levarão consigo, 
provavelmente, uma sementinha de mudança de pensar e agir em relação aos 
condenados e aos egressos de prisão.. . É muito possível que falem, a respeito, 
com amigos e outras pessoas do seu ambiente, desse modo plantando, a seu 
turno, uma sementinha.. . Tratando-se de jornalistas, radialstas e outras pes- 
soas de comunicação, provavelmente usarão os seus meios e órgãos de comu- 
nicação para divulgar o que presenciaram e ouviram.. . Aliás, convCm que 
sejam dadas amplas noticias a respeito de cada cerimbnia de livramento con- 
dicional, sem csqueccr o nome dos convidados resentes; para isso, o Conselho 
Penitenciário e a kiminirtraqão Penitenciaria Ráo de tomar adequadas provi- 
d2ncias junto à imprensa e demais órgãos de comunicação. 

Seria de bom alvitre que os Conselhos Penitenciários regulassem os acrés- 
cimos 11 norma geral do C6digo de Priicesso Penal, com normas supIetivas (tal- 
vez incluídas nos respectivos Regimentos Internos ou, então, em regulamento 
específico da cerimbnia de livramento condicional), de amrdo com os disposi- 
tivos constitucionais contidos no art. 89, capt, e item XVII, letra C, e parfigrafo 
Único. 

As sugestões, a par das considerações, que emiti e formuIei nnas pQghs 
deste artigo, arece-me que são bastante genéricas para servirem a t&s as 'r Unidades Fe erativas (lue, a luz delas, queiram formular normas e elaborar 
programas e, de conformidade com umas e outros, levar a cabo as realizações 
mais condizentes com as realidades da Unidade e mais apropriadas As suas 
cmsiderações e circunst%ncias. 

Algumas das considerações e sugestões podem atk parecer demasiado mo- 
destas; suponhamos que o sejam.. . A vida, porCm, me ensinou a acreditar as 
validade e eficiència das coisas modestas que, "devagar mas sempre", vão to- 
mando pé e se afirmando e se expandindo.. . 



ASPECTOS TRIBUTÁRIOS 

DO LEASING 
(Comentários a Lei n.0 6.099/74) 

1. Dizia o Ministro Delfim Netto que depois do Faroeste vem o Xerife. 
Muitas vezes, na vida econômica nacional, o direito veio depois dos fatos, para 
pôr em ordem a casa num setor que se tinha inicialmente desenvolvido, num 
dima de liberdade e sem qualquer interferência do Poder Público. Tivemos, 
assim, numa certa fase, o faroeste da Bolsa e das Financeiras, que veio a ser 
posteriormente corrigido pelo direito, mediante normas que foram elab- 
radas, depois dos fatos. 

Outras vezes, o direito precede ao fato, funcionando como uma espkcie 
de catalizador de novas estruturas econbrnicas ou sociais. Assim, ocorreu, 
em reIação hs trading eornpanies, aos Bancos de Investimento e também 
em relação ao leasing . 

2. A recente Lei nQ 6.099, de 12-9-1974, não encontrou, em matbria 
de leasing, um verdadeiro faroeste, não obstante se admita que no ano de 
1974, tenham sido realizadas operações no valor de Cr$ 1.000.000.000,00 
(um bilhão de cruzeiros}. Na realidade, embora as primeiras atividades das 
companhias de leasing datem de h& cerca de cinco anos e os primeiros 
estudos feitos na matéria em nosso Pais remontem à mesma &poca, podemos 



11 2 REVISTA DE INFORMAÇAO LLGISLATIVA 

admitir que só com a nova legislação, esperada jh h6 longo tempo, o insti- 
tuto se tornou viável para o grande público empresarial. Enquanto o legis- 
lador não tinha tratado do assunto, inexistia um clima de completa e per- 
feita segurança jurídica para que o mecanismo do leesing se pudesse con- 
solidar adequadamente. Até então, multiplicaram-se as experiências piloto, 
criaram-se numerosas empresas de arrendamento mercantil, mas s6 agora 
o instituto pôde deslanchar. 

3 .  Acresce que a lei não se apresenta como um exemplo de clareza 
e coerência, contendo eventuais contladições, ambigüidades e lacunas que 
deverão ser corrigidas, elucidadas e preenchidas pela regulamentação a ser 
baixada pelo Conselho Monetário e pela Receita Federal. Quanto h existen- 
cia de certas imprecisões no novo texto legal, h& consenso dos poucos to- 
mentadores que já escreveram sobre a matéria. Assim, tanto RT - Informa 
(no 115, de 15-10-74, pá;. 20) como Gazeta Mercantil (4-10-74) consideram 
a lei "falha em inúmeros pontos". 

4 .  Não há dúvida que o problema essencial para a sobrevivência do 
Ieasing e o seu desenvolvimento 4 de ordem tributária. De acordo com as 
Ieis fiscais é possível, conforme o caso, impedir o desenvolvimento do 
leasing ou, ao contrário, fazê-lo florescer e expandir-se, dando ao seu mer- 
cado uma extraordinária elasticidade. Como o leasing akança finalidades 
que também podem ser realizadas mediante a utilizaçáo de outras tbcnicas 
(locação siniples, compra financiada), a viabilidade do novo instituto depen- 
de da comparaçáo entre o seu custo e as suas vantagens, ambos confron- 
tados, respectivamente, com o custo e as vantagens das demais operações 
suscetíveis de assegurar ao cliente os mesmos resultados objetivos. 

5 .  O próprio legislador compreendeu e reconheceu essa situação ao 
caracterizar a Lei no 6.099, na respectiva ementa, como dispondo "SOBRE 
O TRATAMENTO TiüBUTARIO de arrendamento mercantil". 

6 .  Na realidade, bastaiam duas opçóes na interpretação da lei vigente 
para que se retirasse ao leasing todos os seus encantos e at6 sua prbpria 
viabilidade. Efetivamente, se no caso do exercfcio da opção de compra, o 
fisco federal e o fisco estadual considerassem como parte do preqo do objeto 
arrendado os aluguéis recebidos durante o prazo da locação, excluindo, 
conseqüentemente, a possibilidade de deduzir tais aluguCis da receib do 
arrendathrio, como despesas operacionais, e fazendo, outrossim, incidir o 
ICM sobre a soma de todos os valores recebidos pelo arrendador, a qualquer 
titulo, não se concebe como o leasing poderia sobreviver. 

Assim sendo, a questão tributária 4 realmente o cerne de todo o pro- 
blema, justificando uma ampla analise do tratamento fiscal do leasing ou 
arrendamento mercantil, para definir adequadamente a posição atual da 
nossa Iegislação na matéria. 

7 .  Cabe acrescentar que a intenção do legislador não foi no sentido 
de estabelecer um regime tributário altamente benéfico para o Ieadng, 
defendendo, ao contrhrio, a Exposiçáo de Motivos da Mensagem nQ 52, de 
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1974, que se transformou na nova lei, a tese da neutralidade fiscal, ou seja, 
da ausência de incentivos específicos ao arrendamento mercantil, nova de- 
nominação que o Governo houve por bem dar ao leasing, seguindo a orien- 
tação de outros países latinos como a França e a Itália que preferiram, em 
vez de adotar a denominação inglesa, 2t caracterização do novo instituto 
como crhdito-locaçáo (credit bail) ou locação financeira. A mens I q i s ,  ou 
seja, o espírito da Iei, esta explicitado no item 2 da mencionada Exposição 
de Motivos, na quai o Ministro Mário Henrique Simonsen esclarece que: 

"O projeto objetiva o estabelecimento da disciplina fiscal para as 
operações de arrendamento mercantil, de forma que as citadas 
operações SE IMPONHAM POR SUAS VIRTUDES INTRíNSECGS, 
E N A 0  POR MERCE DE VANTAGENS FISCAIS QUE AS TORNEM 
MAIS ATRATIVAS QUE AS OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA 
FINANCIADA." 

e) Imposfo de Renda 

8 .  O primeiro ponto a ser examinado é o referente ao imposto de 
renda. Dentro do nosso sistema tradicional, a Iegislação previu que os alu- 
guéis, quando decorrentes de contrato de locaçáo vinculado a uma opção 
de compra e venda, não seriam deduzíveis da receita, não se enquadrando, 
pois, como despesas operacionais. Tal princípio, consagrado na nossa legis- 
lação, visava basicamente evitar a fraude consistente em considerar as pres- 
tações do preço como se fossem aluguéis. 

9 .  Assim, tanto a Lei nQ 4.506, de 30-11-64, como o seu regulamento 
(Decreto no 58.400, de 10-5-66) determinaram, respectivamente, nos artigos 
23, $ 40, e 71, letra b, da Lei e 39, 8 40, e 174, letra b, do Decreto que: 

"Art. 39 - Serão classificados como alugubis ou royalties, nas c& 
dulas onde couberem, todas as espécies de rendimentos percebi- 
dos pela ocupação, uso, fruição ou exploração dos bens e direitos 
referidos nos artigos 50 e 56, tais como (Lei no 4.506, artigo 23): 

4 4Q - Se o contrato de locaçáo assegurar opção de compra ao 1 6  
catário e previr a compensação de aluguéis com o preço de aqui- 
sição do bem, não serão classificados como aluguéis os pagamen- 
tos, ou a parte deles, que constituem prestação do preço de aqui- 
sição (Lei no 4.506, art. 23, § 40). 

Art. 174 - A dedução de despesas com aluguéis ou royalties ser& 
admitida (Lei no 4.506, art. 71): 

b) se o aluguel não constituir aplicação de capital na aquisição do 
bem ou direito, nem distribuição disfarçada de lucros." 
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10. Nessas condições, justificava-se, antes da Lei nQ 6.099, a inda- 
gação quanto a possibilidade de deduzir os aluguéis decorrentes do contrato 
de leasing da receita do arrendatário. 

11.  A partir de 1970, os formulLrios do imposto de renda de pessoas 
jurídicas incluiram, entre as despesas legalmente reconhecidas, as decor- 
rentes de Ioasing, mas, sendo a aprovação do formulário mero ato admi- 
nistrativo, sem valor de lei, pdde continuar prosperando a dúvida quanto A 
legitimidade da dedução. 

12. A pratica tentou obviar a insegurança jurídica decorrente da falta 
de texto legal expresso, que assegurasse um tratamento pr6prio e peculiar 
para o leasing, mediante a adoção dos mais variados expedientes. Houve, 
assim, empresas que desvinculavam materialmente os dois contratos, fa- 
zendo uma locação num instrumento e uma opção de venda em outro. 
Determinadas empresas de leasing preferiram admitir um preço residual 
que seria o do mercado, enquanto outras atribuíam ao arrendathrio a obri- 
gação de conservar o bem, de tal modo que, no final do contrato, tivesse um 
valor mínimo inicialmente previsto, sob pena de obrigar o locatário a com- 
pletar a diferença necesshria para obter o mencionado valor. O consenso, 
todavia, se firmou no sentido de ser oportuna e urgente uma regdamenta- 
ção legal que, reconhecendo as peculiaridades do leasing, afastasse, em r e  
laçáo ao mesmo, a aplicação das disposições acima citadas do Regulamento 
do Imposto de Renda. 

13. Outras discussões surgiram no sentido de se considerar ou não o 
leasing como uma venda condicional ou a termo, pretendendo alguns a apli- 
cação a hipótese do artigo 117 do Código Tributário Nacional, que considera 
perfeito e acabado o ato condicional, desde que realizada a condigão suspen- 
siva. Na realidade, o leasing não é negbcio condicional, mas abrange uma 
operação perfeita e acabada - o arrendamento - e em seguida um segundo 
neg6cio distinto que consiste numa eventual opção para compra. 

14. De qualquer modo, em relação a este ponto, a Lei no 6.099 deu a 
solugão adequada e inequivoca ao admitir, no seu art. 11, caput, que: 

"Art. 1 I - Serão consideradas como custo ou despesa operacional 
da pessoa jurídica arrendathria as coniraprestações pagas ou cre- 
ditadas por força do contrato de arrendamento mercantil. 

§ l p  - A aquisiçáo peIo arrendatário de bens arrendados em de- 
sacordo com as disposiçóes desta lei, serh considerada operação de 
compra e venda a prestação. 

§ 2.P - O preço de compra e venda, no caso do parhgrafo anterior, 
serh o total das contraprestaçõcs pagas durante a vigência do ar- 
rendamento, acrescido, da parcela paga a titulo de preço de aqui- 
sição. 

3 39 - Na hip6tese prevista no $ lo deste artigo, as importâncias 
jB deduzidas, como custo ou despesa operacional pela adquirente, 
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acrescerão ao lucro tributável pelo imposto de renda, no exercicio 
correspondente A respectiva dedução. 

9 49 - O imposto não recolhido na hipótese do parhgrafo anterior 
será devido com acréscimo de juros e correção monetária, multa 
e demais penalidades legais." 

15. E verdade que a nova lei restringiu a incidência da mencionada 
disposição nas hipóteses por ela previstas, tendo exciuido a possibilidade 
de ta l  contrato em numerosos casos, mediante restrições subjetivas e obje- 
tivas. Efetivamente, existem numerosas normas na Lei no 6.099, cuja fi- 
nalidade única consiste em limitar o ámbito de atuação do leasing. Assim, 
por exemplo, a lei e, conseqüentemente, as vantagens fiscais não se aplicam 
quando: 

a) a operação for realizada com a participação de uma pessoa física. 
(art. l?, parágrafo único); 

6) a arrendadora não adquirir o bem arrendado especialmente para aIu- 
gá-10 h arrendatária, atendendo as especificaçóes desta (art. l?, pa- 
rhgrafo Único); 

e) a arrendadora não fizer das operações de leasing o objeto principal 
de sua atividade ou não as centraliza em departamento especializado 
com escrituração própria (art. ZO); 

d) o contrato não atender aos requisitos do art. 40 da lei (prazo do con- 
trato, valor das prestações, opção de compra ou renovação do con- 
trato e, eventualmente, valor residual ou critério para a sua fixação); 

e) os indices aplicados para caicuIo dos aluguéis forem superiores aos 
fixados pelo Conselho Monetário Nacional (art. 60); 

f) se tratar de operação de leasing realizada com o prbprio vendedor 
do bem ou pessoa interligada, mediante um lease-back, sem que in- 
tervenha instituição financeira (art. 90 e respectivos parágrafos); 

g) se tratar de bem de produção estrangeira não incluido na Iista or- 
ganizada pelo Conselho Monetário Nacional (art. 10); 

h) o leasing for feito em favor de empresa controlada por capitais es- 
trangeiros sem atender as determinações do Conselho Monetário 
Nacional (art. 10). 

16. Em todas as hipóteses supramencionadas, a falta de atendimento 
dos requisitos da Lei no 6.099 implica em descaracterizar a operação, trans- 
formando, para fins fiscais, o arrendamento mercantil em compra e venda 
h prestação. É o que determinam expressamente os parágrafos do art. 11 
acima transcritos. 

17. Talvez se pudesse defender a tese de somente considerar como 
ensejando a desclassificaçáo do contrato, a aquisição do bem pelo arrenda- 
tário em desacordo com as disposições da lei. Tal conclusão teria amparo na 
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interpretação literal do art. 11, $ 19. A exegese sistemática do diploma nos 
leva, todavia, a considerar que a vontade do legislador foi no sentido de 
criar uma espécie de direito especial que somente seria apliciveI aos casos 
que preenchem todos os requisitos do novo texto legai. Desde os primeiros 
artigos da Lei no 6.099, esclarece-se que o tratamento tributário previsto 
somente se aplica ao arrendamento mercantil (art. lo, caput) concebido e 
definido nos precisos termos do parhgrafo único do art. 19. E o art. 29 se ini- 
cia com a mesma idéia: 

"Não terá o tratamento previsto nesta Lei. . ." 

Por sua vez, o 20 do mesmo artigo esclarece que: 

"Somente farão jus ao tratamento previsto nesta Lei ..." 
Finalmente, as operações de leaseback somente se regem pela Lei no 

fl.099 quando realizadas de acordo com as determinações que vierem a ser 
baixadas pelo Conselho Monetirio Nacionai. 

18. Temos, assim, basicamente, duas espécies de leasing: o que atende 
aos principias da Lei np 6.099 e tem as vantagens fiscais decorrentes e o 
que não se enquadra nas disposições do mencionado diploma legai e que, 
conforme a fase em que se encontre, constituirh uma simples locação ou, 
uma vez exercida a opção, uma compra e venda a prestação, com os efeitos 
previstos nos § $  20 a 40 do art. 11, aos quais já aludimos. 

19. Tem sido criticada essa posição adotada pelo Iegislador, ponde- 
rando-se que incidiu no "erro principal de voltar-se para contratações sob 
certas condiçóes, que nada têm de especial, para justificar uma disciplina 
legal tributária especial e distinta da outra". Quando muito, acrescentou-se, 
pder iam tais fatores determinar a sujeição de algumas das operações ao 
Banco Central e ao Conselho Monetbio Nacional, mas não deveriam influir 
no tratamento tributário. Concluiu-se, pois, afirmando que "dispondo da 
forma como o fez, a lei, que se destinava a reger a tributação das operações 
de leasing, ACABOU RESTRINGINTIO O CONCEITO DESTAS E DESCIPLI- 
NANDO-AS INCLUSIVE, se não preponderantemente, com vistas ao mercado 
financeiro". (RT - Informa n9 115, 15-10-74, pág. 20). 

20. Ai4m de admitir a dedução dos aluguCis pagos, a Lei n9 6.099 re- 
conheceu que a depreciação poderia ser admitida como custo da arrendado- 
ra, devendo ser calcuiada de acordo com a vida iitil do bem (art. 12). Não 
inovou, na matéria, o texto IegisIativo, embora esclarecendo o conceito de 
vida útil ("prazo durante o qual se possa esperar a efetiva utilização econô- 
mica" dc bem) e atribuindo A Secretaria da Receita Federal a incumbência 
de publicar, periodicamente, o prazo de vida iitil de cada espécie de bem 
(art. 12, 5 29). Enquanto as novas medidas não forem tomadas pela adminis- 
tração, continuam em vigor, quanto a depreciação. as disposições vigentes 
na matbria que constam da regulamentação do imposto de renda. 

21. TambPm no caso de leasing, pode ocorrer a depreciação acelerada, 
seja em virtude da utilização intensiva do equipamento, seja nos casos es- 
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pecialmente previstos pelo Poder Executivo, tendo por finaiidade exclusiva 
estimular a renovação e modernizaçáo de determinados tipos de indústria 
ou atividades, independendo para a sua aplicação do desgaste anormal dos 
bens (art. 186, $ 60, do Decreto n? 58.400/66 e Parecer Normativo CST-192, 
de 29-6-72). 

22. Na legislação do imposto de renda a depreciação recai sobre o 
contribuinte que suporta o encargo econômico do desgaste ou da obsoles- 
cência, de acordo com as condições de propriedade, posse ou uso do bem 
(Lei no 4.506, art. 57, 8 70, e Reguiamento do Imposto de Renda aprovado 
pelo Decreto no 58.400/66, art. 186, $ 80). Poderia ser suscitada dúvida, no 
caso de leasing, quanto à parte que deveria beneficiar-se com a depreciação, 
considerando-se que, em determinados casos, o arrendatario em vez de ter 
uma simples opção de compra, assume a obrigação de adquirir o bem por 
preço previamente fixado, ap6s o término do prazo do arrendamento. O 
problema estb agora superado pelo novo dipIoma legal. Legem habemus, e a 
lei esclarece, como vimos, que a depreciação constitui custo da arrendadora 
e não do arrendatário. 

23. Na hipõtese de venda do bem dado em leasing, o seu preço não 
poder8 ser, para fins fiscais, inferior ao valor contAbil residual, a fim de 
evitar que a empresa arrendadora esteja realizando um prejuízo. Os artigos 
13 e 14 da Lei n9 6.099 vedam a venda por preço inferior ao valor contit- 
bil e estabelecem que se o fato ocorrer, o prejuizo decorrente não poder6 ser 
deduzido do lucro tributável. A diferença a menos, não sendo dedutivel, de- 
vera ser acrescida ao lucro apurado pela arrendadora, para fins de tributa- 
çáo do imposto de renda. 

24. Assim sendo, podemos concluir que a venda, para fins tributhrios, 
nunca poderi ser feita por preço inferior ao valor contabil residual. Houve 
uma proposta da ABEL (Associação Brasileira das Empresas de Leasing), no 
sentido de ser modificado o texto do projeto de lei, a fim de admitir tal ven- 
da, desde que o preço corresponda ao valor do mercado ou atk que ocorra 
a venda por preço inferior ao do mercado, desde que o prejuízo seja rateado 
proporcionalmente ao resto da vida útil do bem. Essa emenda se fundamen- 
tou na necessidade de equilibrar os interesses do fisco e do contribuinte, 
mas, como as demais, não chegou a ser aceita pelo Congresso Nacional, em- 
bora mereça realmente ser examinada em profundidade e nos pareça proce- 
dente, especialmente no caso de ser efetivamente o preço de mercado in- 
ferior ao valor contábil residual. 

25. A rnat4ria tem sido objeto, hA longo tempo, de aniiise dos estu- 
diosos, e, ainda em 1970, Roberto Procópio de Lima Neto a ele se referia 
em artigo publicado na Revista do BNDE (ns 2, vol. ViI, julho/dezernbro 
1970, phgs. 96 e seguintes), nos seguintes termos: 

"Uma vantagem fiscal que pode resultar de uma operação de ar- 
rendamento ocorreria se o arrendador vende o bem arrendado, 
antes do término de sua vida htii, por um valor menor que o seu 
valor conthbil. Neste caso, a diferença entre o valor conthbii e o 
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valor de venda seria dedutlvel do imposto de renda do arrendador, 
no ano da venda, e o comprador teria direito de deduzir, durante 
os anos que restam de vida útil do bem em questão, uma depre  
ciaçáo correspondente ao preço que pagou pelo bem. Daí resulta 
que o Tesouro Nacional receberia, durante a vida Úti i  do bem, o 
mesmo valor total de impostos, mas este recebimento seria atra- 
sado, isto C, receberia maiores quantias em anos mais distantes, 

Portanto, sendo o custo do dinheiro maior que zero, o Tesouro 
Nacional seria prejudicado. Como poderiam as autoridades fiscais 
corrigir este problema? Muito facilmente: uma regulamentação 
obrigando as arrendadoras, em caso de venda de bens por preço 
inferior a3 valor contábil, a amortizar o prejuízo da venda durante 
os anos restantes da vida útil estimada, para efeito de depreciaçso, 
resolveria o problema." 

26. Enquanto o bem pertence h sociedade de leaslng, indui-se no seu 
ativo imobilizado, devendo ser escriturado em conta especial (atr. 3Q da Lei 
nP 6.099). A partir do momento em que o arrendatário compra o menciona- 
do bem, passa o mesmo a integrar o ativo fixo do adquirente pelo seu custo 
de aquisição (art. 151, custo que 4 o preço de venda pactuado pelas partes, 
excluidas as parcelas correspondentes aos aluguéis se a operação se enqua- 
drou fielmente em todas as exigências da Lei no 6.099. 

27. E o que esclarece expressamente o parhgrafo Único do art. 15, 
quando define o custo nos termos seguintes: 

"Entende-se como custo de aquisiçáo, para os fins deste artigo, o 
preço pago pelo arrendatário ao arrendador pelo exercicio da opção 
de compra.'' 

28. O mencionado preço pode ter sido preconvencionado ou ter tido o 
seu critbrio de fixação estabeIecido no contrato, admitindo-se que, em rela- 
ção h compra, haja opção do arrendatário ou mesmo obrigação assumida por 
este de adquirir o bem pelo preço prefixado ou de garantir ao arrendador o 
pagamento do mencionado valor por terceiro. 

b) Imposto de Importação 

29. A nova lei se deteve nos problemas do leasing internacionai que 
foram tratados no seu art, 16, visando garantir o efetivo controle do Banco 
Central sobre a operação em todos os seus aspectos, a fim de evitar qual- 
quer espbcie de fraude fiscal ou cambial ou mesmo distorçóes da politica 
econdmica do Governo. 

30. O art. 17 se refere A importaçáo dos bens dados em Ieising e dis- 
tingue, tal operação, da admissão temporária regida pelo Decreto-Lei nQ 37, 
de 18-11-66, com a finalidade de determinar a incidência, no caso, tanto dos 
direitos de importação, como do IPI. 
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C) Importo Sobre Produtos Industrializados (I PI) 

31. O principio geral é, pois, no sentido de serem devidos ambos os 
tributos (Imposto de Importação e IPI) na hipótese de importação para rea- 
lização de operação de leasing, ressalvados os casos especiais de isenção. Tal 
posição se explica pelo fato de incidir o IPI sobre os valores efetivamente 
pagos pelo importador, sem qire se deva cogitar d3 titulo jurídico, ou seja, 
da causa que justifica a operação. Basta lembrar que, de acordo com o Re- 
gulamento do ZPI, aprovado pelo Decreto no 70.161, de 18-2-72, incide o 
imposto sobre um valor tributável que é calculado da seguinte maneira: 

"Art. 22 - Salvo disposição especial deste Regulamento, constitui 
valor tributável: 

I - no caso de produtos de procedència estrangeira: 

a) por ocasiáo do despacho de importa~áo, o valor que servir de 
base para o calculo dos tributos aduaneiros, acrescido do montante 
destes e dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador 
ou dele exigiveis; e 

b) na saída do estabelecimento do importador o preço da operação, 
observado o disposto no inciso LII; 

111 - nos demais casos, o preço da operação de que decorrer o fa- 
to gerador, incluídas todas as despesas acessórias debitadas ao 
comprador ou destinatário, saho, quando escrituradas em separa- 
do, as de transporte e seguro, atendidas as seguintes normas." 

32. A desvinculação da incidència do IPI, em relação ao tftuIo jurídi- 
co da operação, decorre do disposto no art. 26 do mesmo Regulamento, que 
tem a seguinte redação: 

"Art. 26 - Se a saída do produto, do estabelecimento industrial ou 
equiparado a industrial, se der a título de locação ou decorrer de 
operação realizada a titulo gratuito, assim considerada também 
aquela que, em virtude de não transferir a propriedade do produto, 
não importe em fixar-Ihe o preço, o imposto ser& calculado sobre o 
valor tributavel definido nos incisos do art. 22, observadas as hi- 
póteses previstas neste Capitulo." 

33. A jurisprudência administrativa tambkm não tinha duvida quanto 
à incidência do IPI sobre a importação do equipamento pela empresa de 
leasing, conforme se verifica pelo Parecer Normativo CST no 529, de 
1@8-71, publicado no Dihrio Oficial da União de 27-8-71, piígs. 6 .921 e 6.922, 
de acordo com o qual: 

"Quanto aos equipamentos importados diretamente peIa empresa 
de leasing, devido será o imposto por ocasião do desembaraço adua- 
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neiro e tambbm quando da remessa para o usuirio ou cliente da 
referida empresa; irrelevante seri o fato de sairem os referidos 
equipamentos diretamente da repartição que efetuar o despacho 
aduaneiro para o referido usuário sem passar pela empresa 
leadng importadora. Nesse último caso também ocorrerão dois fa- 
tos geradores: por ocasião do desembaraço e no momento da re- 
partiçáo para o cliente." (Ap. Flsco e Contribuinte, dezembro de 
1971, ano 27, nQ 12, phg. 996.) 

34. Na realidade, o art. 64 do Regulamento do iP1 considera como fato 
gerador do mencionado imposto, tanto o desembaraço aduaneiro do produto, 
como a saida do produto do estabelecimento industrial ou de outro que lhe 
seja equiparado. 

35. Antes da atual lei, as empresas de Isasing pagavam o iPI sobre o 
valor CW do bem, acrescido dos tributos aduaneiros. O art. 18 da Lei 
nQ 6 .O99 determinou que, para efeito do IPI, a base de cáicuio do fato ge- 
rador, que ocorre no momento da remessa do bem ao arrendatirio, deve 
corresponder ao preço por atacado na praça da sede da arrendadora. E o 
principio geral que decorre do pr6prio art. 23, inciço I, do Regulamento do 
iPI, que não admite valor tributhvei inferior ao preço corrente no mercado 
atacadista da praça do remetente. 

36. A norma genbrica 4 completada por duas exceções: 

a) se a importação tiver sido isenta do IPI, também o ser8 a remessa 
ao destinatário (arrendatário) (art. 18, 5 lo); 

b) se o preço dos bens importados não for inferior ao que pagaria o 
arrendathrio numa importação direta, a base de cáiculo da remessa 
seri o valor aceito, para fins de IPI, por ocasião do desembaraço al- 
fandegário. 

37. As disposições legais na matCria não primam pela clareza, nem 
pela Ibgica. Entendemos que, independentemente de qualquer confronto 
entre as posições da empresa de leasing (arrendadora) e do arrendatário 
(se se tornasse importador), a base de cáiculo poderia e deveria ser, no 
caso, a mesma no desembaraço e na remessa, pois, não sendo a companhia 
de Isasing usuiria, os dois momentos se confundem e o desembaraço sig- 
nifica, geralmente, a saida do estabeIecimento para o usufirio. 

311. Quanto aos equipamentos adquiridos pela companhia de Ieising 
no mercado interno, entendemos que permanecem em vigor as disposições 
do Parecer nQ 529, j6 citado, de acordo com o qual nenhum imposto ser8 de- 
vido pela companhia de leaslng: 

a) se os bens forem, por ela, adquiridos no mercado interno, em vir. 
tude da importação de terceiros; 

b) se se tratar de equipamentos nacionais adquiridos de fabricantes 
OU comerciantes; 
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c) quando o equipamento for usado; 

d) quando se tratar de lease batk, ou seja, quando o arrendatário C o 
pr6prio vendedor. 

39. Em brilhante parecer que deu em 12-1-1970 e que se encontra 
publicado em Fisco e Contribuinte de junho de 1971 (no 6, phgs. 431 e se- 
guintes), o Professor GERALDO ATALIBA, da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, sustentou que não deveria incidir o IPI sempre 
que a atividade fosse onerada com o ISS, pois o Decreto-Lei no 834, de 
8-6-1969, determinara que, incidindo o Imposto de Serviço, não caberia a 
incidtncia de outro tributo. Para o eminente mestre paulista, o menciona- 
do Decreto-Lei constitui Iei complementar e, assim sendo, náo poderia ter 
a sua aplicação afastada pela legislação ordinária. 

40. O Fisco rejeitou tal entendimento, invocando a finalidade dos 
tributos, e o novo texto legal dissipa as duvidas de interpretação que po- 
deriam existir a este respeito diante da inclusão de norma explícita sobre 
a matéria. 

d) O Imposto sobre Serviços (ISS) 

41 . O ponto seguinte que devemos abordar e o referente a inci- 
dencia do ISS, que decorre do fato de se referir o Decreto-Lei no 834, no 
item 52 de sua lista de serviços a Iocação de bens móveis e de ser mansa 
e pacífica a jurisprudgncia administrativa no sentido de incluir o leasing 
na incidência do ISS, como sendo uma forma peculiar de locação. 

42. As discussões somente surgem quanto ao lugar do pagamento 
do imposto de serviços e no tocante A aliquota aplicável. Entende-se que, 
normalmente, o pagamento do imposto deve ser feito na sede da empresa 
de leasing, embora haja quem defenda a idéia de ser cobrhvel o tributo 
no local da prestação do serviço, que seria, eventualmente, o da localiza- 
ção do bem. A tese predominante e relativamente pacífica 6 no sentido 
de ser devido o ISS no local da sede da empresa, desde que se trate de 
sede efetiva e não fictícia, não ocorrendo fraude fiscal. 

43.  Quanto a aliquota, não pode a mesma ultrapassar 596, mas ge- 
ralmente a legislação Iocal a tem reduzido para 2%, como acontece atual- 
mente tanto em São Paulo, como no Rio de Janeiro. Efetivamente, a legis- 
lação do Município de São Paulo reduziu, em 31-12-1971, a mencionada 
aliquota de 570 para 2%, havendo noticias de uma possível nova redução 
para 1%, a fim de estimular as atividades de leasing e encorajar as em- 
presas especializadas a terem a sua sede em São Paulo. 

44. Na Guanabara, por longo tempo, prevaleceu a tese de incidir o 
ISS sobre o movimento econbmico da empresa de Ieasing considerado como 
tal o valor total da sua remuneração pela intermediação e assistencia téc- 
nica, excluindo-se da base de cAlculo o reembolso que a empresa faz de 
empréstimos, prêmios de seguros e outros pagamentos feitos a terceiros. 
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45. O entendimento administrativo das autoridades da Guanabara 
foi, pois, no sentido de aplicar i s  companhias de leasing uma tributação 
análoga a aplicivel às administradoras de bens e a algumas atividades das 
instituiçóes financeiras não bancárias que pagam o ISS sobre as suas co- 
missões e não sobre os valores recebidos em favor de terceiros (alugubis, 
pagamento de financiame~tos etc. .  .). Embora 16gica e justificada essa 
posiçáo construtiva do fisco da Guanabara, evoluiu o mesmo, no fim de 
1973, para uma solução análoga h já adotada em São Paulo, cobran- 
do 2% sobre o movimento econbmico efetivo, como se verifica pelo des- 
pacho de 25-9-1973, da Secretaria de Estado de Finangas no Processo 
no 04/399.248/73, de interesse da ABEL, Associação Brasileira das Em- 
presas de Leasing, publicado no Didrio Oficial do Estado de 2-10-1973, que 
para fins de uniformizar objetivamente a regulamentação, admitiu como 
base de cáIculo o movimento econômico global real (abrangendo alugubis 
etc) com uma redução de 60% para fins de despesas. Tal solução fez in- 
cidir 5% de imposto sobre 40% da receita, ou seja, na realidade, 2% 
sobre a renda total da empresa. 

Recente Lei estadual no 2.492, de 7-11-74, do Estado da Guanabara, 
acaba de consagrar definitivamente este entendimento, fixando em 2% 
a alfquota do ISS, vuja base de cálculo passou a ser a totalidade do mo- 
vimento economico das empresas de leasing. (Nova redação dada pelo art. 
lo da lei citada ao item 17 do art. 26 da Lei no 2.143/72.) 

4ó. A fim de evitar a guerra fiscal entre os Municipios, parece sau- 
divel incluir, num diploma legal futuro, uma referência h incidência do 
ISS sobre o leasing ou arrendamento mercantil, fixando-se, em lei federal, 
a aliquota, que poderia ser de I%, igual h do IOF ao qual se equipara nes- 
sas operaçóes, inclusive para fins de permitir a competiçáo entre Ieiring 
e financiamento. 

e) Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) 

47. Incidindo sobre o leasing, o ISS, conclui-se que não deve one- 
rar o mesmo o ICM. Acresce que, tratando-se de bens de ativo fixo que se 
destinam a nele permanecer por mais de um ano, náo se caracteriza a exis- 
tência de circulação de mercadoria, que possa justificar a incidencia do 
ICM. Embora a matéria nos pareça pacifica, existem algumas opinióes di- 
vergentes. 

48. Náo há duvida que a companhia de leasing, ao adquirir o equi- 
pamento, deverá pagar o ICM referente A compra do bem, mas sobre a 
operação de leasing propriamente dita, realizada entre a arrendadora e o 
arrendatário, 4 que esse tributo não deve recair, por absoluta falta de am- 
paro legal. Em alguns trabalhos, se tem pretendido justificar a inciden- 
cia do ICM não sb sobre o preço residual, no caso de exercicio da opçáo, 
mas sobre a soma dos aluguhis recebidos e do preço residual pago por 
ocasiáo da opçáo. Entendemos que, por este motivo, seria oportuno que o 
legislador federal também fixasse uma norma geral de direito tributário 
sobre o assunto, evitando relativa insegurança existente na matbria. 
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1972, e que consta das emendas apresentadas no Congresso Nacional. A 
alteração sugerida tem a seguinte redação: 

"As empresas de leasing ou arrendamento mercantil e os respec- 
tivos arrendatários gozarão dos direitos, vantagens, isenções, re- 
duções, benefícios e incentivos de qualquer natureza jB conce- 
didos ou que venham a sê-10, pela legislação federal ou local, aos 
proprietarios usuários finais ou produtores, fabricantes e expor- 
tadores de bens que constituem o objeto dos respectivos contra- 
tos, equiparando-se aos mesmos para efeitos fiscais. 
S 19 - Admite-se a transferência de creditos fiscais entre as 
empresas arrendadoras e os seus arrendatários, em virtude das 
operações regidas pela presente Lei. 
5 2P - Incluem-se na disposição do presente artigo os benefícios 
de que tratam os Decretos-leis n.- 1.136 e 1.137, de 7 de de- 
zembro de 1970." 

53. Na realidade, o leasing tem condições prbprias para se impor 
numa sociedade em vias de desenvolvimento, em fase de transformação 
acelerada e com faita de capitais para acompanhar, a curto e a médio 
prazo, as necessidades de crescimento da indústria. Mas a neutrdidade fis- 
cal não pode significar uma discriminação contra o leasing. Que não se lhe 
d& favores especiais pode ser uma tese de governo, embora todo mecanis- 
mo novo necessite de apoio para se consolidar. O que náo 6 possivel 4 uma 
discriminação contra o Ieasing, não se lhe atribuindo os mesmos incentivos 
de que gozaria o arrendatário, se fosse propriethrio, ou a arrendadora, se 
fosse usuiria finaI, pois, no caso do leasing, hB uma dissociação da pro- 
priedade entre o titulo e a exploração, entre o direito de receber os frutos 
e a possibilidade de utilizar o equipamento, e essa dissociação não pode ser 
objeto de medidas discriminat6rias, sob pena de impedir o desenvolvimento 
do Ieasing em nosso País. 

54. Na verdade, uma primeira vitbria jB foi obtida para os defenso- 
res do leasing com a promulgação da Lei no 6.099, que, se por outros mo- 
tivos não fosse importante, teve o mkrito de funcionar como certidão de 
nascimento do arrendamento mercantii no Brasil, dando-lhe direito de 
cidadania, e distinguindo-o do género locaçáo de coisas. Agora, trata-se de 
garantir ao leasing a igualdade de tratamento com as demais operações, 
corrigindo as eventuais ambigiiidades da lei, complementando as suas la- 
cunas, e este & o trabalho construtivo dos advogados e dos prhticos, dos 
administradores e dos empresarios que, na sua vivencia diiria, se tornam 
os construtores do direito. O início 6 o difícil, pois em direito, como na 
poesia, nada é t io  dificil como o inicio, já dizia LORD BYRON. 

5 5 .  JA temos um ponto de partida. Existe uma lei para que, em re- 
lação a ela, possamos trabalhar. Temos certeza que aos poucos ela vai ser 
adaptada A realidade brasileira e as necessidades do País, mediante o d i h  
logo construtivo entre governo e iniciativa privada e o estudo dos homens 
de empresa que têin feito prova de imaginação e tenacidade para fazer do 
nosso Pais uma ilha de prosperidade num mundo cada dia mais agitado e 
confuso. 



POLITICAS CULTURAIS ("1 

H4 alguns anos, a simples expressão "política cultural" teria sido 
considerada, em alguns palses, como uma verdadeira provocação. Muitas 
pessoas se teriam revoltado com a idéia de que a vida espiritual dos 
povos, de que a cultura, domlnio por excel6ncia da consciencia individual, 
império do artista rebelde por definição a qualquer regulamentação, pu- 
desse tornar-se objeto de uma politica, isto 6, de uma ação ajustada e 
coordenada pelos poderes públicos, em suma, um assunto governamental. 

Ela 6, todavia, uma conseqüência inelutável da evolução social e 
econômica de nosso tempo, marcada especialmente pela elevação do 
nível de vida e de instrução dos povos, pelas mudanças profundas nas 
estruturas sociais, pela crescente importilncia do Jazer, pelo extraordi- 
nário desenvolvimento dos meios de comunicaçáo que permitem uma 
difusão imediata, na escala de todo um pais, e, num futuro bem prbximo, 
em escala mundial, não apenas de noticia, mas tambgrn das obras do 
espirito. Esta evolução permite a um numero cada vez maior de individuos 
participarem diretamente de todas as atividades das comunidades de que 
fazem parte. Ela ensejou o aparecimento de novas necessidades ao mesmo 

('1 Palestra prolerlda pelo Chefe da UFIESCO no Brasll, Dr. Witold Zyss, perante as Comissões de 
EducaFBs e Culiurs do Senado Federal e da CBmara dos Deputados, em 21-11-73. 

Publlca~fio sollcllada pelo Senhar Senador Tnrso Outra. Presidenk da Comissão de EdueaçHo e 
Cultura, em mato de 1876. 



tempo que cria os meios thcnicos de satisfaze-Ias. Nasce uma nova con- 
cepção do papel da cultura na vida do individuo e do Estado. A cultura jã 
não pode ser considerada como o atributo exclusivo, como o privilegio de 
uma pequena elite favorecida pelo berço, pela fortuna e pela instrução; ao 
contrArio, constitui-se atualmente em um componente essencial da vlda 
do homem e em condição fundamental do progresso de cada sociedade 
e da humanidade como um todo. 

Não 4 pois de admirar que um numero crescente de governos se 
preocupe com os problemas de planejamento, organização e financia- 
mento da ação cultural, assim como da definição das suas finalidades e 
de seus m6todos, nem que a UNESCO tenha posto em andamento um 
vasto programa de cooperação internacional a fim de definir princfpios 
e orientações capazes de ajudar os paises-membros a elaborar e p6r em 
prAtica suas políticas culturais. A 15a (ddcima quinta) sessão da Confe 
rência-Geral, em 1968, autorizou o Diretor-Geral da UNESCO "a estudar 
os meios de contribuir para o desenvolvimento cultural, principalmente 
atravks de estudos dos problemas institucionais, administrativos e finan- 
ceiros com que se defronta a açáo cultural". 

Para levar a cabo esta Resolução, a UNESCO convocou uma Con- 
ferência intergovernarnental sobre os aspectos institucionais, admlnis- 
trativos e financeiros das politicas culturais. Antecedida por uma s8rie 
de reunibes de peritos, esta Conferdncia teve lugar em Veneza, de 24 
de agosto a 2 de setembro de 1970, contando com a participação das 
delegações de 86 palses-membros - entre as quais uma importante 
delegação brasileira, presidida pelo Prof. Arthur Ferreira Reis, naquela 
Bpoca presidente do Conselho Federal da Cultura. 

Esta importante conferhcla, a primeira reunião de cardter govsrna- 
mental convocada em escala mundial para tomar conhecimento das ques- 
tões relativas A cultura, propiciou uma ampla cornparapiío das experidn- 
cias e idéias nacionais nesse campo; ela conduziu a uma tomada de 
consciencia, em escala internacional, da natureza e da importAncla dos 
problemas culturais no mundo moderno e da responsabilidade que com- 
pete Bs nações na matbria; ela formulou, enfim, uma sdrie de recomen- 
daçóes que, por um lado, são de molde a dirigir e esclarecer a ação dos 
palses e, por outro lado, determinam as grandes orientações do programa 
da UNESCO para os anos q U 8  virão. 

Como segunda etapa desses encontros e confrontagbes internaclo- 
nais, a UNESCO organiza reuniões similares nas diversas reglBes do 
globo. A primeira dessas reuniões regionais, a Conferdncia Intergover- 
namental sobre as políticas culturais na Europa, realizou-se em Helsinkl, 
de 19 a 28 de junho de 1972. A prdxima conferdncia dessa série, a Con- 
ferencia Intergovernamental sobre as pollticas culturais na Asla, 93th 
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marcada para o próximo m6s em Jagjabarta, na Indonesia; confer8ncias 
similares estão previstas para 1975, na Africa, e para 1977, no hemisfbrio 
ocidental. 

A Conferência de Veneza adotou 24 resoluções relativas aos diversos 
aspectos do desenvolvimento cultural e principalmente aos seguintes 
pontos: formulação e aplicação de uma política cultural; intercâmbios 
culturais entre os países; preservação do patrimbnlo cultural e histbrico; 
assistência à criação artística; acesso h cultura a todas as categorias 
sociais; formação de pessoal especializado, organizadores e adrninistra- 
dores, no setor cultural; financiamento da ação cultural; cooperação 
internacional com os países em desenvolvimento. Em um campo tão re- 
cente como este que ora nos interessa, em que a tomada de consci8ncia 
da imporfancia do problema remonta há apenas alguns anos, seria inútil 
pretender formular soluções definitivas e oferecer fdrmulas a serem sim- 
plesmente seguidas. Entretanto, poder8 ser util uma tentativa de se sepa- 
rar, com base principalmente nos trabalhos das conferências de Veneza 
e de Helsinki e do esforço de estudo e reflexão que as acompanharam e 
seguiram, um certo número de conclusões sobre as quais uma concor- 
dancia bem generalizada parece se destacar entre os especialistas e os 
homens de ação. Tentaremos ver primeiramente quais poderão ser os 
fundamentos ideolbgicos ou, se preferirem, filosóficos, das politicas cultu- 
rais no mundo moderno, e em seguida quais os principais problemas que 
deverão ser enfrentados pelos responsáveis pela ação cultural, tal como 
aparecem nesta confrontação de idbias e de experiências da qual acabo 
de falar. Gostaria finalmente de acrescentar algumas palavras sobre as 
perspectivas de ação internacional neste campo. 

O fundamento mais importante de uma politica cultural consiste no 
reconhecimento do direito à cultura. Este B um conceito relativamente 
novo: tem origem na Declaração Universal dos Direitos do Homem, ado- 
tada pela Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 
1948. O artigo 28, parágrafo fo,  desta Declaração preve o seguinte: 

"Toda pessoa tem o direito de tomar parte livremente na ação 
cultural da comunidade, de desfrutar das artes e de participar 
do progresso científico e das benfeitorias dele resultantes." 

Trata-se de um texto de valor consider8vel, e que introduz uma nova 
dimensão nas relações entre o homem e a sociedade. Se, no que diz 
respeito aos direitos que chamarei de clAssicos, principalmente os direi- 
tos politicos, a Declaração universai foi buscar - ao tempo em que as 
precisava e aprofundava - o conjunto de ideias que se origina desde 
o século XVIII, em textos tais como a Declaração da Independência dos 
Estados Unidos e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
na França; aqui, no setor que nos interessa, ela realizou um trabalho 
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inovador. Para analisar a profunda significação deste conceito de dlrelto 
A cultura e suas conseqüências, o melhor que tenho a fazer B citar as 
palavras do Diretor-Geral da UNEÇCO, Sr. Ren6 Maheu, que, em seu 
discurso de abertura A Conferdncia de Veneza, dizia: 

"Não 6 certo que se tenha compreendido na dpoca todo o slg 
nificado deste texto que proclamou um novo direito para o 
homem: o direito A cultura. As consequ8ncias de uma tal aflr- 
mação são entretanto evidentes . . . Se todo homem tem o dlrei- 
to, como exigência essencial de sua dignidade, de participar 
da herança e da atividade cultural da comunidade, ou, melhor, 
das comunidades às quais ele pertence - incluindo, B claro, 
a comunidade-limite, que 6 a humanidade -, conclui-se que as 
autoridades que estão encarregadas dessas comunidades t6m 
o dever de fornecer-lhe, dentro do limite dos recursos de que 
dispõem, os meios para esta participação. Isto 6 vdlido tanto 
para os direitos ditos sociais, dos quais faz parte o novo direito 
A cultura, quanto para os direitos pollticos, sendo que as únlcas 
diferenças são de circunst8ncia1 sabendo-se que os direitos 
sociais, de natureza mais complexa e de origem mais recente, 
não atingiram ainda o mesmo grau de rigor em sua definição 
te6rica nem em suas aplicaq6es pr8ticas. 

Todo homem tem pois o direito A cultura tanto quanto A educa- 
ção e ao trabalho. Isto significa . . . que os poderes públicos 
devem, na medida do possivel, fornecer-lhe os meias de exercer 
este direito. Este 6 o primeira fundamento e a meta principal da 
politica cultural." 

Este novo conceito de direito h cultura penetra progressivamente no 
direito positivo. As Constituições mais recentes o mencionam frequente- 
mente. Assim b que a Constituiçáo italiana, que data de 1947, anuncia 
em seu artigo 90: "A Republica encoraja o desenvolvimento da cultura, 
bem como a pesquisa cientlfica e tdcnica. Ela protege a paisagem e o 
patrimbnio histbrico e artístico da nação." A Constituição polonesa de 
1952 declara (art. 62): "Os cidadãos da República Popular da Polbnia 
tem o direito de se beneficiarem das conquistas da civilização e de par- 
ticiparem ativamente no desenvolvimento da cultura polonesa." E eu n8o 
preciso vos lembrar que a prbpria Constituição brasileira situa-se na 
mesma linha, pois seu artigo 180 contem esta fbrmula breve e en6r~lca: 
"O amparo A cultura B dever do Estado." 

A este primeiro fundamento de toda política cultural - o direito h 
cultura - acrescenta-se um outro, que 8 o conceito de desenvolvimento. E 
tambbm um conceito novo; pode-se dizer que a noção de desenvolvi- 
mento como objetivo central, fundamental, da política nacional n8o re- 
monta senão hB uns 20 anos. Ora, as idéias a esse respeito evoluem 
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rapidamente, o que pode se refletir mesmo no vocabul8rio: h& uns 20 
anos atr6s falava-se principalmente do desenvolvimento econômico; mais 
tarde tendeu-se a fa!ar do desenvolvimento econômico e social; atual- 
mente utiliza-se cada vez mais o termo desenvolvimento, simplesmente. 

Se a noção de desenvolvimento foi assim ampliada e diversificada, 
foi porque se percebeu muito rapidamente que o desenvolvimento não 
B simplesmente condicionado pela tecnologia e pelos investimentos; B 
muito mais uma questão de espírito, de comportamento. Os soci6logos 
descreveram amplamente o fenômeno da resistência A mudança que, 
tanto quanto a pobreza dos meios materiais, pode constituir um obsthculo 
h realização dos planos do desenvolvimento. Constatou-se rapidamente 
que os fendmenos sociais, tais como educação, emprego, saúde, estão 
intimamente ligados aos fendmenos de crescimento econbmico. O desen- 
volvimento 6, pois, um fenbmeno global, atingindo-se assim a noção de 
desenvolvimento cultural, condição essencial da adptação da sociedade 
a um mundo em contínua mutação. Este problema da integração da cul- 
tura no desenvolvimento 6 particularmente importante para os países 
ditos "em desenvolvimento", para os quais um desenvolvimento impor- 
tado, baseado na transferência de tecnologia e capital estrangeiros, po- 
derá ser fonte de uma grave alienação, se náo for acompanhado de uma 
reafirmação, de um reforço da cultura nacional. Constata-se, todavia, que 
o problema B igualmente grave nos palses ricos; as crises sociais que 
abalam esses palses, a crescente recusa de algumas camadas da popu- 
lação, principalmente da juventude, em participar do esforço de desen- 
volvimento, demonstram que não se pode propor por muito tempo o 
desenvolvimento exclusivamente econômico como Único horizonte, como 
único objetivo para a mobilização das energias nacionais. Somente a 
introdução da dimensão cultural poder8 dar um sentido verdadeiro ao 
conceito de desenvolvimento. 

A Conferencia de Veneza foi unanime em afirmar que o desenvol- 
vimento cultural é uma dimensão essencial ao desenvolvimento total; ela 
expressou a convicção de que a cultura ser8 o problema-chave dos anos 
70 e que o Estado, qualquer que seja seu regime político, suas estruturas 
econômicas e suas opções ideológicas, tem uma responsabilidade pri- 
mordial na elaboração e execução de uma política de desenvolvimento 
cultural. 

O trabalho de pesquisa, de reflexão e de confronto de idkias, reali- 
zado dentro do quadro das atividades das quais vos falo, permite evi- 
denciar um certo número de constantes, um certo número de princípios, 
um certo numero de problemas que deverão invariavelmente ser enfren- 
tados por todos aqueles que são responsáveis pela polttica cultural. 

Em primeiro lugar, pode-se perguntar qual é o objetivo principal, 
quais são as finalidades desse tipo de política. 
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Se conslderados verdadeiros os dois conceitos que tente1 deflnlr h& 
pouco, o conceito de direito A cultura e o conceito do desenvolvimento 
cultural, então uma verdadeira polltica cultural deverá ter por objetivo 
a democratizaçZio da cultura; ela deve ter como meta possibilltar Bs 
classes mais extensas da população, ao conjunto de cidadãos, o acesso 
e a participação na vida cultural. 

Esta afirmação est8 carregada de consequdncias. Ela significa que 
a cultura jã não pode ser considerada como o assunto de uma elite, mals 
ou menos restrita, de acordo com o país, e de qualquer maneira grande- 
mente desvinculada dos problemas, das preocupaçdes e do modo de 
vida das massas. Ela significa tambhm que mesmo o conceito de cultura 
não pode ficar restrito a seus tradicionais componentes, as belas-artes, 
as letras, a conservação do patrimbnio do passado. Uma cultura aberta 
a todos deve permitir a cada um entender o mundo onde vivemos, se 
definir, se situar em relação a seus semelhantes e h sociedade, se comu- 
nicar. Ela deve dar a todos e a cada um as armas necesshrias para con- 
frontar a agitaçáo do mundo em que vivemos, Bs mudanças provocadas 
pela industrialização, pela urbanização, pela desintegração do modo de 
vida tradicional. Ela não pode favorecer indevidamente um s6 modelo 
cultural, herança da sociedade aristocrbtica do passado, s não pode se 
limitar a querer dar acesso a esse modelo a um número mdximo de 
indivfduos. Ela devera respeitar todas as formas e todas as expressbes 
de cultura popular e integrar na vida nacional os diversos tipos de sub- 
cultura que se manifestam. 

O apoio Bs instituições culturais tradicionais, tais como os teatros, 
os museus, as bibliotecas, 8 certamente um instrumento importante da 
aç8o cultural. Mas uma polltica cultural que se limitasse a isso deixarla 
de lado o essencial. Eu gostaria de citar aqui os resultados de uma pes- 
quisa efetuada em 1970, na França. Apurou-se nesta pesquisa que 94% 
dos adultos nao vão nunca, ou quase nunca, ao teatro; 98% nBo v80 
nunca ou quase nunca a concertos; 70% dos adultos nunca visitaram 
nenhum monumento e 82% jamais entraram em um museu. Acrescen- 
tamos que 50% dos  adultos nunca compram livros, 60% praticamente 
não Ihern, e somente 9?b estão inscritos em uma biblioteca. Repito que se 
trata da França, pals de antiga tradição cultural, onde o analfabetismo B 
praticamente desconhecido h& vhrias gerações. 

Tal situaçáo levou os especialistas a formular um conceito interes- 
sante, o do "não-público". Uma ação cultural que contasse unicamente 
com o brilho das instituições tradicionais, salas de espet8cul0, museus, 
exposições etc., teria provavelmente como conseqüdncia favorecer os 
favorecidos, privilegiar ainda mais os jh privilegiados, mas não alcanparla 
absolutamente o "não-pdblico" . Uma democracia cultural caminha B 
frente desse "não-públ,co", procura os valores atuais que Ihes sáo Ine- 
rentes; ela não se restringe a aumentar o número de entradas nos teatros 
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e nos museus, mas procura fornecer aos excluidos da cultura tradicional 
os meios de se desenvolverem a si prdprios, de acordo com suas prb- 
prias necessidades e verdadeiras exiggncias. 

Quais são as possibilidades que possui uma polltica cultural bem 
concebida de atingir aquilo que chamamos de "não-publico"? Essas pos- 
sibilidades são imensas, graças ao prodigioso desenvolvimento alcançado 
pelos grandes meios de informação audiovisuat, o rhdio e a televisão, 
nesses úI timos anos. 

Esses poderosos meios de difusão praticamente desconhecem a 
existencia do "não-público". A pesquisa efetuada em 1970 na França, há 
pouco mencionada, para descrever a importancia do problema, mostra 
que 70% dos lares possuem um aparelho de televisão e que 60% dos 
adultos assistem b transmissões diariamente; 90% dos lares possuem 
um aparelho de rhdio e 72% dos adultos escutam as transmissaes diaria- 
mente. Esses números, devo lembrar, datam de 1970 e são provavelmente 
bem superiores hoje em dia. Em alguns paises, as crianças passam tan- 
tas horas diante do televisor quanto na escola, a tal ponto que algumas 
pessoas falam de uma "escola paralela". Uma recente pesquisa na Cali- 
fbrnia revelou que os alunos do secundhrio passam em media 27 horas 
por semana na escola e 30 horas diante da televisão. 

E, ou melhor, era, de bom tom em alguns meios intelectuais, des- 
denhar, até mesmo desprezar a televisào, considerada um instrumento de 
ernbrutecimento do público e uma perigosa concorrente dos instrumentos 
tradicionais de alta cultura, tais como a frequencia a espethculos e a 
leitura. 

Pode-se facilmente constatar que se trata de um ponto de vista não 
apenas superficial mas totalmente errôneo do problema. 

Os instrumentos audiovisuais, e em primeiro lugar a televisão, ofere- 
cem o mais poderoso meio de desenvolvimento cultural jamais concebido, 
tanto no plano da difusão quanto no da criação. 

Permitam-me citar aqui mais alguns nijmeros particularmente carac- 
terlsticos. Na França, 70.000 pessoas puderam assistir, durante um ano, A 
apresentação do " h r g u e s  Fidalgo" na ComBdie Française. Mas uma noite 
esta peça foi apresentada na televisão; nesta noite, ela foi assistida por 
12 milhões de teIespectadores. Calcula-se que um filme passado na tele- 
visão reúna 10 a 15 milhões de espectadores, enquanto que os maiores 
sucessos nas salas de cinema não ultrapassam um milhão de entradas. 
No setor da cultura literária, eis um exemplo característico: durante os 
ultimos 3 anos, as emissoras de televisão de um grande número de países 
europeus apresentaram o romance do &lebre escritor ingles Galsworthy 
"A Saga dos Forsythe", em forma de novela. Após esta difusão, Galsworthy 
foi traduzido para muitos mais idiomas do que jamais o fora quando vivo, 
e a venda de suas obras aumentou enormemente. Somente na França, nos 
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3 meses seguintes h difusão, 500.000 (quinhentos mil) exemplares de "A 
Saga dos Forsythe" foram vendidos. 

O rAdio, e mais ainda a televisão, constituem, pois, a melhor opção 
para a difusão da cultura e o único meio que permite sobrepujar o fenB- 
meno do "não-público", AIBm disso, a televisáo esth se tornando, ela 
mesma, um meio de expressão artística, permitindo uma renovaçao da 
linguagem artística, propiciando experiencias apaixonantes. Esta evoluçiío 
torna-se particularmente evidente no campo da arte dramltica. Na Ingla- 
terra, por exemplo, 700 transmissões de arte dramdtica são produzidas 
cada ano pela BBC, sendo que a grande maioria 6 escrita especialmente 
para a televisáo. Que se medite igualmente no surgimento de uma nova 
forma de expressão, os seriados dramáticos sob forma de novela, cujo 
imenso sucesso junto a um público muito grande B prova da necessidade 
do aparecimento de novos mdtodos de comunicação cultural. De simples 
tdcnica de transrnissáo e difusão, a televisão tornou-se, pois, um meio de 
criação, uma forma de arte popular autônoma. 

Não obstante, 4 tambem verdade que a televisão pode ser capaz 
tanto do melhor quanto do pior. Uma luta constante contra a mediocridade 
4 essencial, e abandonar este poderoso meio de expressáo e difusáo ao 
dominio exclusivo dos interesses comerciais absolutamente não se coadu- 
na com o desenvolvimento cultural. 

A revoluçáo audiovisual apenas começou. Novos meios tdcnicos, cuja 
futura generalização é de se esperar, pressagiam um prodigioso desen- 
volvimento dos meios de expressào e de difusão. A transmissão da tele- 
visão por cabo e o video-cassete permitirão oferecer uma variedade, diga- 
mos infinita, de programas de toda espbcie, permitindo a cada um escolher 
aquilo que lhe conv6m, no momento em que lhe convbm. Poder-se-& pois 
satisfazer o gosto, a curiosidade e as necessidades não mais das massas, 
mas dos indivlduos. A transmissão dos sinais de televisão por satdlite 
dever8 tambem conhecer um grande desenvolvimento. Estima-se que entre 
1980 e 1990 será possível captar diretamente esses sinais pelos receptores 
individuais. Mal se começa a entrever as alterações que isso provocar$ 
na circulação das informações e na difusão dos programas, e conseqüen- 
temente na vida cultural. 

Parece, portanto, evidente que toda polltica cultural s6 pode ser edifi- 
cada em torno de e em relaçáo com os meios de grande informação, em 
primeiro lugar a televisáo, a um ponto tal que se pode dizer que a polttlca 
dos meios de informação e a politica cultural se integram. 

Gostaria agora de passar mais rapidamente em revista um certo núme- 
ro de outros problemas de política cultural que surgiram das recentes ativi- 
dades no setor, e principalmente nas Conferencias de Veneza e Helsinki. 
Na primeira linha desses problemas figura o de pessoal especializado, 
principalmente para aquilo que se convencionou chamar de animação, 
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A adoção e a execução de politicas culturais criam efetivamente 
necessidades de pessoal. Foi assim que apareceram novas profissões, cujo 
status e função estão ainda mal definidos, bem como as qualificações 
que se poderia esperar de seus componentes. Este pessoal deversi servir 
de mediador ou de intermediário entre a vida cultural e suas instituições 
e os diversos setores da população que se deseje englobar na ação 
cultural. Eis aqui uma definição de "animação" lida em uma publicação 
francesa: a animação representa o conjunto de iniciativas que devem facili- 
tar aos indivlduos e aos grupos o acesso a uma vida mais ativa e mais 
criativa, dominando melhor as evoluções, comunicando-se melhor com 
terceiros, e participando melhor na vida das comunidades de que fazem 
parte, ao mesmo tempo em que desenvolvem sua pr6pria personalidade 
e adquirem maior autonomia. Somente os trabalhadores fortemente motiva- 
dos e convenientemente, formados, apoiando-se em instituições flexiveis 
capazes de atrair o público e à altura de seus gostos e necessidades, inte- 
grados nas comunidades locais, poderão representar esse papel. Com os 
mbtodos audiovisuals os animadores culturais são o instrumento mais 
poderoso do desenvolvimento cultural. 

Ao lado dos animadores, e por vezes se confundindo com eles, os 
administradores culturais possuem um importante papel no planejamento 
da ação cultural e na sua execução, 

A definição das diferentes categorias de pessoal, de seus respectivos 
camposde a~ão ,  do lugar que deverão ocupar nas estruturas adminis- 
trativas do Estado, das qualidades e das aptidões que deverão possuir, 
enfim - e principalmente - da formaçáo que deverão receber, tais são 
igualmente alguns dos objetivos das políticas culturais. 

O papel e o lugar do artista na sociedade, a necessidade de trazer 
uma ajuda eficaz criaçào artlstica, sem comprometer a liberdade dessa 
criaçáo, a procura de métodos visando h melhoria das relações entre o 
artista e o publico, esta B outra série de questões fundamentais às quais 
qualquer polltica cultural deve procurar responder. 

0s conceitos formados pelo artista a respeito de seu lugar na socie- 
dade, e a maneira como essa mesma sociedade v4 o seu papel, podem 
variar ao infinito. Entre o artista de sucesso, aproveitando pacificamente 
todas as regalias da sociedade de consumo e aquele que se recusa 3 
integrar-se na sociedade, que faz mesmo todo o possivel para destrul-Ia 
ate seus alicerces, entre o artista encerrado em sua torre de marfim, 
partid8rio da "arte pela arte" e o artista engajado, que acha que seu 
talento lhe traz uma maior responsabilidade dentro da coletividade, todas 
as nuances são permitidas. De um modo geral, a tendencia geral que se 
destaca é a da aproximação entre o artista e a sociedade e a ampliação 
de seu público. O artista hoje em dia não está mais encarregado simples- 
mente de embelezar e tornar mais agraddvel a existencia de alguns privi- 
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legiados; ele se dirige h populaçiio lntelra, s os modernos meios de 
dHusZio, o cinema, o dlsco, o Ilvro de balxo preço, o desenvolvimento 
das tdcnlcas de reproduçào, o rddio, a televisão, lhe asseguram um Imenso 
públjco. Esta circunsthncia, especificamente, não 6 necessariamente um 
fator de molde a favorecer a criapfio artlstica. Este Imenso públlco nem 
sempre esth bem preparado para receber a mensagem artlstica, e constan- 
temente oscila entre um conformismo que sufoca qualquer Inlclativa e uma 
procura do novo e do sensaclonal a qualquer preço. Educar o públlco, 
interessd-to e torn8-lo capaz de compreender e receber a mensagem artls- 
tlca poder8 tamb6m ser um dos objetivos da polltlca cultural. 

A parte alguns sucessos indlviduals, o lugar reservado para o artlsta 
na sociedade contemporânea nZio 4 satisfatdrlo. Se alguns conhecem a 
fortuna, a celebridade, at8 mesmo a adulaçso, multos lutam com dlflculda- 
des de toda espdcie, tanto no plano moral e intelectual quanto no plano 
materlar. A atltude da sociedade em relaçfio ao artlsta contlnua bastante 
equivoca, e multas pessoas n8o admitem com facllldade que se trata de 
uma verdadeira proflssão, que, conquanto diferente das outras, merece 
respeito e consideração ainda quando não se atinge o sucesso. 

Dentre todos os problemas da crlaçao artística, o da liberdade do 
artista 6 sem dúvida o mais Importante, e tambdm um dos mais dlflceis 
de serem resolvidos. No que diz respeito aos prlnclpios, nlnguhm pensa em 
negar hoje em dia a importhcia dessa Ilberdade. A Conferencia de Venera 
empenhou-se em reafirmar o carhter essencial e o alcance dessa liber- 
dade nos seguintes termos: 

"E preciso tomar um cuidado especial para assegurar a Ilberdade 
do artista. A este respeito, a ConferBncia não quis fazer seu o 
ditado "aquele que paga comanda". Os artistas devem ter o 
direito de oplnar dentro dos organismos que decidem a polltica 
cultural." 

"A liberdade do artista B um direito fundamental do homem, mas 
serve tambem ao Interesse comum, enquanto antldoto de uma 
burocratizaçiio estdril e como estlmulo da critica construtiva, da 
Inlclativa e da Inovaç8o dentro da sociedade." 

"JA se frlsou que a Ilberdade do artlsta e de expressão artlstlca 
não B apenas um conceito jurldico mas que, para ser efetlva, exige 
condlções materiais que permitam ao artista trabalhar." 

A Conferencia de Helsinki, por seu lado, reafirma solenemente que 
"o dlrelto do artlsta de trabalhar Ilvremente e escolher com toda liber- 
dade seus temas, seus assuntos e suas maneiras de expressilo constitui 
um dos dlreltos fundamentais do homem". 

Ndo se pode entretanto negar que nem sempre esta liberdade 8 
assegurada. Ela enfrenta muitos obst8culos, as restrições jurldlcas, a arbi- 
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trariedade dos poderes publicas, a censura, a intolerancia, o poderio dos 
interesses comerciais. 

Existe Igualmente uma concordancia geral sobre a importancia de 
serem asseguradas ao artista condições materiais que lhe permitam traba- 
lhar, e de se encorajar a criaçáo artlstica no plano jurldico, econbmico e 
social. A ajuda à criação artistica varia consideravelmente de um pais a 
outro, tanto em suas modalidades quanto nos recursos que lhe são conce- 
didos; o conjunto de medidas a esse respeito 4 muito grande: bolsas, 
empr6stimos e subvenções concedidas aos artistas individuais ou As asso- 
ciações e instituiçaes; compra de obras de arte pelo Estado; construçBo 
de alojamentos e ateli&s; facilidades fiscais e alfandegsrias; apoio As 
manifestaçdes artlsticas (exposições, festivais); medidas jurfdicas para a 
proteção dos direitos morais e patrimoniais dos artistas. 

A concessão dessa ajuda não se limita necessariamente ao Estado. As 
munlcipalidades, as fundações, as empresas, at4 mesmo de particulares 
(colecionadores), representam tarnbbm um importante papel. 

A ajuda h criação artística, instrumento importante da politica cultural, 
ao mesmo tempo que indispensdvel para proteger a liberdade e a segu- 
rança do artista, contém tarnbem riscos para essa mesma liberdade e segu- 
rança. Toda ajuda é necessariamente seletiva, e a tentaç3o pode ser 
grande de utilizh-Ia como meio de pressão ou de favoritismo, seja por 
razões políticas ou por considerações est8ticas. É por isso que se reco- 
menda a participação dos pr6prios artistas nas organizações que decidem 
sobre a política cultural, uma diversificaçao das fontes de financiamento 
assim como uma multiplicaçào e frequente renovação das instancias - 
tais como as comissões - encarregadas de decisóes particulares. 

Não 6 possível, em uma preleção desta natureza, abordar todos os 
problemas que se colocam na elaboração e na realização de uma polltica 
cultural, mas existem dois outros aspectos que eu náo gostaria de deixar 
em branco, os quais me contentarei em mencionar brevemente. 

O primeiro 4 a estreita ligaçáo entre a cultura e o meio-ambiente. 
A partir do momento em que admitimos que a cultura B um componente 
essencial da vida do homem, e que ela deve ter seu lugar na vida cotidiana, 
os problemas do meio-ambiente jB náo lhe podem ficar indiferentes. E 
necessArio reagir contra a degradaçáo do meio-ambiente, consequ&ncia 
de um processo de industriaiização e de urbanização mal planejado e mal 
controlado. Foi por isso que a Conferencia de Helsinki declarou que "a 
organização do meio-ambiente 6 parte integrante da polltica cultural, em 
face, de um lado, aos laços que existem entre a proteção ao meio natural 
e o completo desabrochar da pessoa humana, e por outro lado, impor- 
tancia do urbanismo e da arquitetura como manifestaçóes e como cenario 
da vida cultural". 
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O Último problema que eu gostaria de mencionar C o da importhncia 
da pesquisa e utilização dos instrumentos de anhlise do desenvolvimento 
cultural. A política e o desenvolvimento culturais são atualmente objeto 
de pesquisas sistematicas. Esta pesquisa, de carbter interdlsciplinar, 
engloba uma quantidade de assuntos, que vai da hist6ria cultural e estudos 
tebricos sobre a significação da cultura e seu papel no mundo contempo- 
raneo, at8 os estudos detalhados sobre as diversas atividades culturais. 
Ela se esforça particularmente por elucidar as relaçbes existentes entre 
o desenvolvimento econbmico e social por um lado, e o desenvolvimento 
cultural por outro. 

Esta pesquisa se baseia em um esforço para aprimorar as estatlsticas 
da cultura. Estas estatísticas existem, náo hB dúvida, em vhrlos palses, 
mas sáo quase sempre fragmentarias e de dificil interpretação. f: verdade 
que a cultura não pode ser resumida em números; mas tambdm 6 ver- 
dade que a elaboração de decisões em materia de ação cultural, como 
em qualquer outro campo, 36 pode ser feita com base em conhecimento 
preciso do que existe e de uma avaliação objetiva das necessidades dos 
vhrios grupos sociais, de seu comportamento e de suas prefer&ncias. Dal 
a importancia da pesquisa, que apenas se inicia, sobre os indicadores do 
desenvolvimento cultural. 

I! evidente que nesse campo de pesquisa e de aperfeiçoamento dos 
instrumentos estatisticos, as organizações internacionais poderá0 repre- 
sentar um papel particularmente ativo, o que me conduz, com naturalidade, 
h conclusão desta minha exposição, onde gostaria de evocar em poucas 
palavras a ação internacional no campo da cooperação cultural. 

A cooperação cultural internacional A evidentemente um fenbrneno 
muito antigo, mas que se defronta sempre com grandes obst8culos. A 
primeira vista, sua amplitude parece consider8vel. Um estudo preparado 
pela UNESCO para a Conferencia de Helsinki demonstra que os Estados 
europeus participaram de 661 (seiscentos e sessenta e um) acordos cultu- 
rais bilaterais, além de estarem ligados por um certo nijrnero de acordos 
culturais multilaterais. Apesar disso, essas relações são feitas principal- 
mente entre os países ligados por afinidades politicas e ideolbgicas, de tal 
forma que se pode dizer que, se se considerar a Europa como um todo, 
as interconexões intelectuais e artlsticas estão, em alguns pontos, menos 
desenvolvidas hoje que na kpoca da Renascença. Ninguhm duvida que 
a mesma constatação pode ser feita em escala mundial - numerosos e 
frutiferos interchbios entre os países que possuem entre si ligaçbes 
culturais ou pollticas, mas uma rede bem menos densa de relações em 
escala mundial. 

Neste sentido, uma organizaçáo mundial como a UNESCO pode 
evidentemente representar um papel muito importante. Em sua 148 sessão, 
em 1966, a conferência-geral da UNESCO adotou por unanimidade a Decla- 
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ração dos Princlpios de Cooperação Cultural Internacional, da qual eu 
gostaria de citar dois artigos que me parecem particularmente interes- 
santes: 

Art. I - 1) Toda cultura possui uma dignidade e um valor que 
devem ser respeitados e consenrados. 2) Todo povo tem o direito 
e o dever de desenvolver sua cultura. 3) Em sua profunda varie- 
dade, em sua diversificação e influéncia reciproca que exercem 
umas sobre as outras, todas as culturas pertencem ao patrimbnio 
comum da humanidade. 

Art. V - A cooperação cultural é um direito e um dever para 
todos os povos e todas as nações, que devem partilhar sua sabe- 
doria e seus conhecimentos. 

Deve-se igualmente mencionar a ação da UNESCO no sentido de 
criar ou tornar precisas as normas do direito internacional, que resultou 
na adoção de 10 convenç6es e acordos internacionais e 9 recomendações 
internacionais relativas h cooperação cultural internacional. Sem enumerar 
todas, citarei a Convenção sobre a proteção dos bens culturais em caso de 
conflito armado, a Convençào universal sobre o direito autoral e, a mais 
recente de todas, adotada no ano passado, a Convenção para a proteção 
do patrimdnio mundial, cultural e natural. 

No campo que nos interessa mais particularmente aqui, o da elabo- 
ração e execução das politicas culturais, jA mencionei o programa das 
grandes conferencias internacionais, começado em 1970, em Veneza, e que 
prossegue agora na escala dos continentes - Europa em 1972, Asia em 
1973, Africa em 1975 e America em 1977 - para atingir, em 1978, uma 
nova conferkncia intergovernamental mundial, que examinar8 os resulta- 
dos das diversas conferencias regionais e avaliar8 as mudanças ocorridas 
desde o inicio do programa. Por outro lado, estudos e pesquisas estão em 
andamento, relativos a questões tais como as estatísticas da vida cultural, 
os diversos métodos de planejamento e financiamento da ação cultural, 
a administração e a gestão das atividades artísticas, a formação dos 
especialistas em planejamento em matdria de desenvolvimento cultural 
e de administradores e animadores culturais, as modernas técnicas de 
comunicação, o acesso A participação da vida cultural e o apoio à criação. 

Este programa de pesquisa B seguido naturalmente de um programa 
de publicações, principalmente de uma coleção intitulada: "Políticas cultu- 
rais: estudos e documentos", que tem por finalidade mostrar de que 
maneira alguns países planejam e aplicam sua politica cultural. Vinte e 
dois estudos jB apareceram ate hoje, nessa coleçáo; eis os 2 últimos, que 
acabo de receber e que são dedicados respectivamente A Nova Zelandia 
e ao Senegal. Infelizmente não foi possivel at6 o momento preparar um 
estudo similar sobre o Brasil, mas as negociaçóes a este respeito estão 
em andamento, e espero que esta lacuna serA preenchida no prdximo ano. 
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Por fim, a Conferhncia-Geral, em sua Última sessão, em 1972, autorizou 
o Diretor-Geral a estudar a possibilidade de crlar, sob a Bgide da UNESCO, 
um Fundo internacional para a promoç8o da cultura, que terla meios de 
fornecer aos projetos de desenvolvlrnento cultural uma ajuda semelhante 
àquela creditada ao desenvolvimento econbmico e social. É muito cedo 
ainda para se dizer quals são as perspectlvas com respelto h crlapão 
deste Fundo, cuja necessidade 6 certamente urgente - mas os estudos 
re!ativos estZio em andamento. 

Antes de terminar, algumas palavras sobre a ação especifica realizada 
pela UNESCO em vosso pais. Esta aç8o foi at6 o momento muito modesta, 
mas espero que ela possa se desenvolver e ampllar medida que o 
nosso programa neste campo se desenvolva e amplie. 

Em 1968, tr8s consultores da UNESCO estudaram fn I- a situação 
cultural do Brasil, e redigiram para o Governo brasileiro um relat6rio 
contendo uma serie de recornendaçdes sobre a polltica cultural no Brasil. 
No ano passado dois consultores estudaram o problema do desenvolvl- 
mento dos museus no Brasil. Um trabalho Importante foi executado no 
campo da conservação e da valorlzaç80 do patrimbnio hlstbrlco. Em 1968, 
um consultor da UNESCO, Sr. Michel Parent, elaborou um relatbrlo sobre 
esse aspecto, que constitui um inventhrio particularmente completo das 
riquezas histdricas e artlsticas do Brasil. Os trabalhos de conservaç80 
e de restauraçáo que estão sendo atualmente executados em algumas 
cidades histbricas, principalmente Salvador e Ouro Preto, receberam ajuda 
tecnica da UNESCO. Finalmente, um especialista em desenvolvlmento 
cultliral vir8 ao Brasil no pr6ximo ano para aconselhar o governo do 
Estado de Goihs sobre a aplicação do plano cultural naquele Estado. 

Estou consciente do fato de que não pude apresentar a Vossas Exce- 
lências, dentro desta breve explanação, nada mais do que algumas consl- 
deraç8es muito generalizadas sobre nosso tema, deixando de lado muitos 
problemas importantes. 

Como 19 frisei no início, o objetivo da UNESCO lançando este progra- 
ma nZo foi o da alcançar uma doutrina em mat8ria de polltica cultural, 
e muito menos o de elaborar uma polltica cultural modelo. Depende de 
cada país elaborar e aplicar sua polltica cultural, em funçgo de sua 
situação, de suas possibilidades e das aspirações de sua população. Nossa 
funçiio 6 primordialmente a de chamar a atençáo dos dirigentes e da 
opinião publica para a irnportilncia do problema, de estudar as informa- 
ções essenciais, de confrontar as diferentes experi&nclas e torná-las 
conhecidas. Fico feliz em constatar que o Brasll é um desses palses onde 
o concelto de polltica cultural jB possui direito de cidadania e estou seguro 
de que a aplicação de uma política cultural dinAmlca, baseada nas neces- 
sidades de desenvolvimento do Pals, poder8 contar com o apoio de vossas 
duas Com issbes. 



REGISTROS PUBL ICOS 

N a  primeira parte deste trabalho, apre- 
sentamos a redução atualizada da Lei nP . . . 
6.015/73, ou seja, com as alterações das  Leis 
n p s  6.140/74 e 6.216/75, que entrará em vigor 
a 10 de janeiro de 1976, acompanhada de notas 
explicativas e remksiuas. Esclnrecemos que o 
Projeto mencionado nas notas é o de n? 3, de 
1975, de iniciativa do Poder Executivo, que se 
transformou na Lei np 6.216/75. 

Na segunda parte, fornecemos a redação, 
que entendemos seja a vigente, do Decreto n? 
4.857, de 9-11 -39, seguida de notas explicati- 
vas do seu texto, com apresentação d a s  reda- 
ções anterwres. 
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LEI NP 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 (1) 

(ATUALIZADA) 

Dispõe sobte os regirtros públicos, e dB outras pwMBnclau. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se- 
guinte Lei: 

TITULO I 
Das Dlsposiçõos Gerais 

CAPITULO I 

Das Atrlbul~ões 

Art. 19 - Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabele- 
cidos pela legislaç80 civil para autenticidade, segurança e eficdcia dos 
atos juridicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei. 

§ I? - Os registros referidos neste artigo são os seguintes: (2) 

I - o registro civil de pessoas naturais; 
II - o registro civil de pessoas juridicas; 

III - o registro de títulos e documentos; 
IV - o registro de irndveis. 

5 20 - Os demais registros reger-se-ão por leis pr6prias. (4) 

Art. 29 - Os registros indicados no 5 10 do artigo anterior ficam a 
cargo de serventuArios privativos nomeados de acordo com o estabele- 
cido na Lei de Organização Administrativa e JudiciBria do Distrito Federal 
e dos Territbrios e nas Resoluções sobre a Divisão e OrganizaçBo Judi- 
ciãria dos Estados, e serão feitos: 

( h )  

1 - o do item I, nos oflcios privativos, ou nos cartdrios de registro 
de nascimentos, casamentos e bbitos; 

H - os dos itens II e 111, nos oflcios privativos, ou nos cartbrios de 
registro de tltulos e documentos; 

111 - os do item IV, nos oflcios privativos, ou nos cartbrios de re- 
gistro de imbveis. 

CAPITULO II 
Da Escrituraça0 

Art. 39 - A escrituração ser8 feita em livros encadernados, que obe- 
decerão aos modelos anexos a esta Lei, sujeitos A correiç8o da autorida- 
de jud icihria competente. 
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5 19 - Os livros podem ter 0,22 m ate 0,40 m de largura e de 0,33 m 
at8 0,55 m de altura, cabendo ao oficial a escolha, dentro dessas dimen- 
sões de acordo com a conveniência do serviço. 

5 29 - Para facilidade do serviço podem os livros ser escriturados 
mecanicamente, em folhas soltas, obedecidos os modelos aprovados pela 
autoridade judicidria competente. 

Art. 49 - 0s livros de escrituraçáo serão abertos, numerados, auten- 
ticados e encerrados pelo oficial do registro, podendo ser utilizado, para 
tal fim, processo mecAnico de autenticaçáo previamente aprovado pela 
autoridade judicihria competente. 

Art. 59 - Considerando a quantidade dos registros o juiz poder8 
autorizar a diminuição do número de paginas dos livros respectivos, até 
a terça parte do consignado nesta Lei, 

Art. 60 - Findando-se um livro, o imediato tomar8 o numero se- 
guinte, acrescido A respectiva letra, salvo no registro de iinbveis, em que 
o numero ser8 conservado, com a adição sucessiva de letras, na ordem 
alfabktica simples, e, depois, reptidas em combinações com a primeira, 
com a segunda, e assim indefinidamente. Exemplos: 2-A a 2-2; 2-AA a 
2-AZ; 2-BA a 2-82 etc. 

Art. 70 - Os números de ordem dos registros não serão interrom- 
pidos no fim de cada livro, mas continuarão, indefinidamente, nos seguin- 
tes da mesma espbcie. 

CAPITULO 111 
Da Ordem do Serviço 

Art. 80 - O serviço começará e terminará As mesmas horas em 
todos os dias Úteis. 

Parhgrafo único - O registrc civil de pessoas naturais funcionar8 
todos os dias, sem exceção. 

Art. 99 - SerA nulo o registro lavrado fora das horas regulamenta- 
res ou em dias em que não houver expediente, sendo civil e criminalmsn- 
te responshvel o oficial que der causa à nulidade. 

Art. 10 - Todos os titulos, apresentados no horário regulamentar 
e que não forem registrados até a hora do encerramento do serviço, 
aguardarão o dia seguinte, no qual serão registrados, preferencialmente, 
aos apresentados nesse dia. 

Parhgrafo únlco - O registro civil de pessoas naturais não poder4 
entretanto, ser adiado. 

Art. I? - 0 s  oficiais adotarão o melhor regime interno de modo a 
assegurar às partes a ordem de precedência na apresentaqão dos seus 
titulos, estabelecendo-se, sempre, o número de ordem geral. 

Art. 12 - Nenhuma exighncia fiscal, ou dúvida, obstar8 a apre- 
sentaçáo de um titulo e o seu lançamento no Protocolo com o respectivo 



niimero de ordem, nos casos em que da precedbncia decorra prioridade 
de direitos para o apresentante. 

Parhgrafo Único - Independem de apontamento no Protocolo os 
titulos apresentados apenas para exame e cttlculo dos respectivos emo- 
lumentos. 

Ari. 13 - Salvo as anotações e as averbações obrigatbrias, os atos 
do registro serão praticados: 

i - por ordem judicial; 

II - a requerimento verbal ou escrito dos interessados; 

III - a requerimento do Ministerio Público, quando a lei autorizar. 

g I? - O reconhecimento de firma nas cornunicaçaes ao registro 
civil pode ser exigido pelo respectivo oficial. 

8 29 - A emancipação concedida por sentença judicial ser8 ano- 
tada As expensas do interessado. 

Art. 14 - Pelos atos que praticarem, em decorrdncia desta Lei, os 
Oficiais do Registro terão direito, a tttulo de remuneraçao, aos emolu- 
rnentos fixados nos Regimentos de Custas do Distrito Federal, dos Esta- 
dos e dos Territórios, os quais serão pagos, pelo interessado que os re- 
querer, no ato de requerimento ou no da apresentaqão do titulo. (=) 

A n  15 - Quando o interessado no registro for o oficial encarrega- 
do de fazê-lo, ou algum parente seu, em grau que determine impedimen- 
to, o ato incumbe ao substituto legal do oficial. 

Arl. 16 - Os oficiais e os encarregados das repartições em que se 
façam os registros são obrigados: 

I?) a lavrar certidão do que Ihes for requerido; 

29) a fornecer As partes as informações solicitadas. 

Art. 17 - Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem 
informar ao oficial ou ao funcionCtrio o motivo ou interesse do pedido. 

Art. 18 - Ressalvado o disposto nos artigos 45 e 95, parhgrafo 
único, a certidão ser8 lavrada independentemente de despacho judicial, 
devendo mencionar o tivto do registro ou o documento arquivado no 
cartbrio. (?). 

Art. 19 - A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, ou 
em relatbrio, conforme quesitos, e devidamente autenticada pelo oficial 
ou seus substitutos legais, não podendo ser retardada por mais de 5 
(cinco) dias. 
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Q 19 - A certidão, de inteiro teor, poder8 ser extralda por meio 
datitogrhfico ou reprogrdfico. (a) 

B 29 - As certidaes do Registro Civil de Pessoas Naturais men- 
cionarão, sempre, a data em que foi lavrado o assento e serão manus- 
critas ou datilografadas e, no caso de adoção de pap6is impressos, os 
claros serão preenchidos tarnbdm em manuscrito ou datiiografados. ( 9 )  

5 30 - Nas certidões de registro civil, não se mencionara a circuns- 
tancia de ser legitima, ou não, a filiação, salvo a requerimento do pró- 
prio interessado, ou em virtude de determinação judicial. (I0) 

5 49 - As certidões de nascimento mencionarão, além da data em 
que foi feito o assento, a data, por extenso, do nascimento e, ainda, 
expressamente, o lugar onde o fato houver ocorrido. (I1) 

5 59 - As certidões extraídas dos registros públicos deverão ser 
fornecidas em papel e mediante escrita que permitam a sua reprodução 
por fotocbpia, ou outro processo equivalente. (I2) 

Art. 20 - No caso de recusa ou retardamento na expedição da 
certidão, o interessado poder8 reclamar A autoridade competente, que 
eplicard, se for o caso, a pena disciplinar cablvel. 

ParBgrafo único - Para a verificaçáo do retardamento, o oficial, 
logo que receber alguma petição, fornecer8 A parte uma nota de entrega 
devidamente autenticada. 

Art. 21 - Sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato 
cuja certidão 6 pedida, deve o oficial mencioná-la, obrigatoriamente, não 
obstante as especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil 
e penal, ressalvado o disposto nos artigos 45 e 95. (IS) 

ParBgrafo Único - A alteração a que se refere este artigo deverá 
ser anotada na prbpria certidão, contendo a inscrição de que "a presente 
certidão envolve elementos de averbação à margem do termo". (") 

CAPITULO V 

Art. 22 - Os livros de ragistro, bem como as fichas que oç substi- 
tuam, somente sairão do respectivo cartbrio mediante autorização ju- 
dicial. (16) 

Art. 23 - Todas as diligencias judiciais e extrajudiciais que exigi- 
rem a apresentação de qualquer livro, ficha substitutiva de livro ou do- 
cumento, efetuar-se-ão no próprio cart6rio. (Ie) 

Arl. 24 - Os oficiais devem manter, em segurança, permanentemen- 
te, os livros e documentos e respondem pela sua ordem e conservação. 

Art. 25 - Os pap6is referentes ao serviço do registro serão arquiva- 
dcs em cartbrio mediante a utilização de processos racionais que facili- 
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tem as buscas, facultada a utilizaqão de microfilmagem e de outros meios 
de reprodução autorizados em lei. 

Art. 26 - Os livros e paphis pertencentes ao arquivo do cartbrio all 
permanecerao indefinidamente. 

Art. 27 - Quando a lei criar novo cartório, e enquanto este não for 
instalado, os registros continuará0 a ser feitos no cartdrio que sofreu o 
desmembramento, não sendo necessdrio repeti-tos no novo oflclo. 

Pardgrafo único - O arquivo do antigo cartbrio continuar6 a per- 
tencer-l he . 

(I7) 

CAPITULO VI 

Art. 28 - AIBm dos casos expressamente consignados, os oficiais 
são civilmente responshveis por todos os prejuízos que, pessoalmente, 
ou pelos prepostos ou substitutos que indicarem, causarem, por culpa ou 
dolo, aos interessados no registro. 

Parhgrafo Únlco - A responsabilidade civil indepencfe da criminal 
pelos delitos que cometerem. 

(I8) 

TITULO ll 

Do Registro Civil de Pessoas Naturaii 

CAPITULO I 

DisposiçBes Gerals 

Art. 29 - Serão registrados no registro civil de pessoas naturais: 

I -os nascimentos; 

II - os casamentos; 

I11 - os óbitos; 

IV - as emancipações; 

V - as interdições; 

VI - as sentenças declaratdrias de ausgncia; 

VI[ - as opções de nacionalidade; 

VIII - as sentenças que deferirem a legitirnação adotiva. (ID) 

S 19 - Serao averbados: 

a) as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação do casa- 
mento, o desquite e o restabelecimento da sociedade conjugal; 
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5 49 - Dentro do prazo de quatro anos, depois de atingida a maio- 
ridade pelo interessado referido no § 29 dever8 ele manifestar a sua opç8o 
pela nacionalidade brasileira perante o juizo federal. Deferido o pedido 
proceder-se-8 ao registro no Livro "E" do Cartório do l* Oflcio do domi- 
cllio do optante. 

5 59 - NBo se verificando a hipótese prevista no parhgrafo anterior, 
o oficial cancelar&, de oficio, o registro provisbrio efetuado na forma 
do 5 29 (20) 

CAPITULO II 

Da E$crituração e Ordem do Sewiço 

Art, 33 - Haver& em cada cartbrio, os seguintes livros, todos com 
300 (trezentas) folhas cada um: (21) 

I - "A" - de registro de nascimento; 

I1 - "B" - de registro de casamento; 

111 - "B Auxiliar" - de registro de casamento Religioso para Efeitos 
Civis; 

IV - "C" - de registro de óbitos; 

V - "C Auxiliar" - de registro de natimortos; 

VI - "D" - de registro de proclama. 

Pardgrafo único - No Cartbrio do 10 Oflcio ou da I a  subdivisão ju- 
diciiria, em cada comarca, haver8 outro livro para inscrição dos demais 
atos relativos ao estado civil, designado sob a letra "E", com cento e 
cinqüenta (150) folhas, podendo o juiz competente, nas comarcas de 
grande movimento, autorizar o seu desdobramento, pela natureza dos 
atos que nele devam ser registrados, em livros especiais. (22) 

Art. 34 - O oficial juntar&, a cada um dos livros, índice alfabdtico 
dos assentos lavrados pelos nomes das pessoas a quem se referirem. 

PatBgrafo Único - O Indice atfabdtico poderá, a critdrio do oficial, 
ser organizado pelo sistema de fichas, desde que preencham estas os 
requisitos de segurança, comodidade e pronta busca. 

Art. 35 - A escrituração será feita seguidamente, em ordem cro- 
noldgica de declaraçóes, sem abreviaturas, nem algarismos; no fim de 
cada assento e antes da subscrição e das assinaturas, serão ressalva- 
das as emendas, entrelinhas ou outras circunstAncias que puderem oca- 
sionar duvidas. Entre um assento e outro, ser8 traçada uma linha de 
intervalo, tendo cada um o seu numero de ordem. 

Art. 36 - Os livros de registro serão divididos em três partes, sen- 
do na da esquerda lançado o número de ordem e na central o assento, 
ficando na da direita espaço para as notas, averbações e retificaçdes. 
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Art. 37 - As partes, ou seus procuradores, bem como as testemu- 
nhas, assinarão os assentos, inserindo-se neles as declaraçaes feitas de 
acordo com a lei ou ordenadas por sentença. As procurações serão arqui- 
vadas, declarando-se no termo a data, o livro, a folha e o ofício em que 
foram lavradas, quando constarem de instrumento publico. 

9 19 - Se os declarantes, ou as testemunhas náo puderem, por qual- 
quer circunsthcia, assinar, far-se-& declaração no assento, assinando 
a rogo outra pessoa e tomando-se a impressão dactiloscopica da que não 
assinar, à margem do assento. 

Q 29 - As custas com o arquivzmento das procurações ficarão a 
cargo dos interessados. 

Art. 38 - Antes da assinatura dos assentos, serão estes lidos às 
partes e As testemunhas, do que se far8 mençáo. 

Art. 39 - Tendo havido omissão ou erro, de modo que seja necesss 
rio fazer adição ou emenda, estas serão feitas antes da assinatura ou 
ainda em seguida, mas antes de outro assento, sendo a ressalva nova- 
mente por todos assinada. 

AH. 40 - Fora da retificação feita no ato, qualquer outra s6 poder8 
ser efetuada em cumprimento de sentença, nos termos dos artigos 109 
a 112. (23) 

Art. 41 - Reputam-se inexistentes e sem efeitos jurídicos quaisquer 
emendas ou alterações posteriores, não ressalvadas ou não lançadas na 
forma indicada nos artigos 39 e 40. 

Art. 42 - A testemunha para os assentos de registro deve satisfazer 
As condições exigidas pela lei civil, sendo admitido o parente, em qual- 
quer grau, do registrando. 

Parhgrafo irnico - Quando a testemunha não for conhecida do ofi- 
cial do registro, dever8 apresentar documento hábil da sua identidade, 
do qual se farh, no assento, expressa menção. 

Art. 43 - Os livros de proclamas serão escriturados cronofogica- 
mente com o resumo do que constar dos editais expedidos pelo pr6prio 
cartdrio, ou recebidos de outros, todos assinados pelo oficial. 

ParBgrafo Único - As despesas de publicação do edital serão pagas 
pelo interessado. 

Art. 44 - O registro do edital de casamento conterá todas as indica- 
çdes quanto h Bpoca de publicação e aos documentos apresentados, 
abrangendo tambem o edital remetido por outro oficial processante. 

Art. 45 - A certidão relativa ao nascimento da filho legitimado por 
subseqüente matrirndnio dever8 ser fornecida sem o teor da declaração 
ou averbação a esse respeito, como se fosse legitimo; na certidão de 
casamento também ser8 omitida a referência àquele filho, salvo havendo, 
em qualquer dos casos, determinação judicial, deferida em favor de 
quem demonstre legitimo interesse em obtê-la. 
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CAPITULO 111 

Das Penalidades 

Art. 46 - As declaraçóes de nascimento feitas apbs o decurso do 
prazo legal somente serão registrzdas mediante despacho do juiz com- 
petente do lugar da resid9ncia do interessado e recolhimento de multa 
correspondente a 1/10 do salário-mínimo da região. 

5 19 - Ser& dispensado o despacho do juiz, se o registrando tiver 
menos de doze anos de idade. 

5 2? - Será dispensada de pagamento de multa a parte pobre (arti- 
go 30). 

5 30 - O juiz somente dever8 exigir justificaçáo ou outra prova sufi- 
ciente se suspeitar da falsidade da declaração. 

5 49 - Os assentos de que trata este artigo serão lavrados no car- 
tório do lugar da residência do interessado. No mesmo cartbrio serdo 
arquivadas as petições com os despachos que mandarem lavr8-10s. 

g 59 - Se o juiz não fixar prazo menor, o oficial dever8 lavrar o 
assento dentro em 5 (cinco) dias, sob pena de pagar multa corresponden- 
te a um sal8rio-mínimo da região. 

Art. 47 - Se o oficial do registro civil recusar fazer ou retardar 
qualquer registro, averbação ou anotação, bem como o fornecimento de 
certidão, as partes prejudicadas poderão queixar-se h autoridade judl- 
cidria, a qual, ouvindo o acusado, decidir8 dentro de 5 (cinco) dias. 

3 I 9  - Se for injusta a recusa ou injustificada a demora, o juiz que 
tomar conhecimento do fato poder8 impor ao oficial multa de um a dez 
salhrios-minimos da região, ordenando que, no prazo improrroghvel de 
24 (vinte e quatro) horas, seja feito 9 registro, a averbação, a anotação 
ou fornecida certidão, sob pena de prisio de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias. 

Q 29 - Os pedidos de certidão feitos por via postal, telegrlifica ou 
bancaria ser30 obrigatoriamente atendidos pelo oficial do registro civil, 
satisfeitos os ernotumentos devidos, sob as penas previstas no parhgrafo 
anterior. 

Art. 48 - Os juizes farão correição e fiscalização nos livros de re- 
gistro, conforme as normas da organização judiciAria. 

A h  49 - Os oficiais do registro civil remeterão Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatistica, dentro dos primeiros oito dias dos 
meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, um mapa dos nasci- 
mentos, casamentos e dbítos ocorridos no trimestre anterior. 

(*'I 
g I 9  - A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 

fornecera mapas para a execução do disposto neste artigo, podendo re- 
quisitar aos oficiais do registro que façam as correções que forem ne- 
cesshrias. 
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5 20 - Os oficiais que, no prazo legal, não remeterem os mapas, 
incorrerão na multa de um a cinco sal8rios-mínimos da regiáo, que ser8 
cobrada como divida ativa da União, sern prejuízo da ação penal que 
no caso couber. 

CAPITULO IV 
Do Nascimento 

Art. 50 - Todo nascimento que ocorrer no territbrio nacional dever8 
ser dado a registro, (VETADO) no lugar em que tiver ocorrido o parto 
(VETADO), dentro do prazo de 15 (quinze) dias, ampliando-se at8 3 (tres) 
meses para os lugares distantes mais de 30 (trinta) quilbmetros da sede 
do cartbrio. (26)  

5 I ?  - Os índios, enquanto não integrados, não estão obrigados a 
inscriçáo do nascimento. Este poder8 ser feito em livro prbprio do 6rgão 
federal de assistencia aos Indios. 

5 20 - Os menores de 21 (vinte e um) anos e maiores de 18 (dezoito) 
anos poderão, pessoalmente e isentos de multa, requerer o registro de seu 
nascimento. 

5 39 - É facultado aos nascidos anteriormente A obrigatoriedade do 
registro civil requerer, isentos de multa, a inscrição de seu nascimento. 

5 40 - Aos brasileiros nascidos no estrangeiro se aplicarA o disposto 
neste artigo, ressalvadas as prescrições legais relativas aos consulados. 

Art. 51 - Os nascimentos ocorridos a bordo, quando n2io registrados 
nos termos do art. 64, deverão ser declarados dentro de cinco (5) dias, 
a contar da chegada do navio ou aeronave ao local do destino, no respec- 
tivo cartbrio ou consulado. (26) 

Art. 52 - São obrigados a fazer a declaração de nascimento: 

19) O pai; 

20) em falta ou impedimento do pai, a mãe, sendo neste caso o 
prazo para declaração prorrogado por quarenta e cinco (45) dias; 

30) no impedimento de ambos, o parente mais prbximo, sendo maior 
e achando-se presente; 

40) em falta ou impedimento do parente referido no número ante- 
rior, os administradores de hospitais ou os medicas e parteiras 
que tiverem assistido o parto; 

59) pessoa iddnea da casa em que ocorrer, sendo fora da residen- 
cia da m a ;  

80) finalmente, as pessoas (VETADO) encarregadas da guarda do 
menor. (27) 

9 I 9  - Quando o oficial tiver motivo para duvidar da declaração, 
poder8 ir h casa do reckm-nascido verificar a sua existencia, ou exigir 
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a atestaçáo do medico ou parteira que tiver assistido o parto, ou o tes- 
temunho de duas pessoas que não forem os pais e tiverem visto o recdm- 
nascido. 

5 20 - Tratando-se de registro fora do prazo legal o oficial, em caso 
de dúvida, poder8 requerer ao juiz as provid8ncias que forem cabivels 
para esclarecimento do fato. 

Art. 53 - No caso de ter ,a criança nascido morta ou no de ter 
morrido na ocasião do parto, ser& não obstante, feito o assento com os 
elementos que couberem e com remissão ao do 6bito. (28) 

5 I? - No caso de ter a criança nascido morta, ser6 o registro feito 
no Livro "C Auxiliar", com os elementos que couberem. 

5 20 - No caso de a criança morrer na ocasiao do parto, tendo, entre- 
tanto, respirado, serao feltos os dois assentos, o de nascimento e o de 
bbito, com os elementos cablveis e com remissões raclprocas. 

Art. 54 - O assento do nascimento dever8 conter: 

19) o dia, mhs, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo pos- 
shel determiná-la, ou aproximada; 

29) o sexo do registrando; (20) 

39) o fato de ser gbmeo, quando assim tiver acontecido; 

49) o nome e o prenome, que forem postos 21 criança; 

50) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo 
depois do parto; 

89) a ordem de filiaçáo de outros irmaos do mesmo prenome que 
existirem ou tiverem existido; 

79) os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o 
lugar e cart6rio onde se casaram, a idade da genitora, do regls- 
trando em anos completos, na ocasião do parto, e o dornlcllio 
ou a residdncia do casal; ( S O )  

89) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos; 

99) os nomes e prenomes, a profissão e a residencia das duas tes- 
temunhas do assento. 

Art. 55 - Quando o declarante niio Indlcar o nome completo, o ofi- 
cial lançar8 adiante do prenome escoihldo o nome do pai, e na falta, o da 
mãe, se forem conhecidos e náo o impedir a condição de Ilegitimidade, 
salvo reconhecimento no ato. 

Parhgraio Único - Os oficiais do registro civil náo reglstrarao pre- 
nomes suscetiveis de expor ao rjdlculo os seus portadores. Quando os 
pais não se conformarem com a recusa do oficial, este submeter8 por 
escrito o caso, independente da cobrança de quaisquer emolumentos, h 
decisao da juiz competente. 
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Art.  56 - O interessado, no primeiro ano apbs ter atingido a maiori- 
dade civil, 'poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o 
nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a 
alteração que ser8 publicada pela imprensa. 

Art. 57 - Qualquer alteraçáo posterior de nome, somente por ex- 
ceção e motivadamente, apbs audiência do Ministbrio Público, será per- 
mitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando- 
se o mandato e publicando-se a alteração pela imprensa. (31) 

Q 10 - Poderá, tambbm, ser averbado, nos mesmos termos, o nome 
abreviado, usado como firma comercial registrada ou em qualquer ativi- 
dade profissional. 

8 20 - A mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem 
solteiro, desquitado ou viúvo, excepcionalmente e havendo motivo ponde- 
rAvel, poder8 requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, 
seja averbado o patronlmico de seu companheiro, sem prejulzo dos ape- 
lidos prbprios, de família, desde que haja impedimento lega! para o casa- 
mento, decorrente do estado civil de qualquer das partes ou de arnbas. P2) 

5 39 - 0 juiz competente somente processará o pedido, se tiver ex- 
pressa concordancia do companheiro, e se da vida em comum houverem 
decorrido, no mínimo, 5 (cinco) anos ou existirem filhos da união. 

5 49 - O pedido de averbação só ter8 curso, quando desquitado o 
companheiro, se a ex-esposa houver sido condenada ou tiver renunciado 
ao uso dos apelidos do marido, ainda que dele receba pensáo alimentlcia. 

5 59 - O aditamento regulado nesta Lei ser& cancelado a requeri- 
mento de uma das partes, ouvida a outra. 

§ 80 - Tanto o aditamento quanto o cancelamento da averbação pre- 
vistos neste artigo serão processados em segredo de justiça. 

Art. 58 - O prenome ser8 imut8vef. 
ParAgrafo único - Quando, entretanto, for evidente o erro gráfico 

do prenome, admite-se a retíficaçáo, bem como a sua mudança mediante 
sentença do juiz, a requerimento do interessado, no caso do parágrafo 
único do art. 55 se o oficial não o houver impugnado. (38) 

Ari. 59 - Quando se tratar de filho ilegltimo, não será declarado o 
nome do pai sem que este expressamente o autorize e compareça, por 
si ou por procurador especial, para, reconhecendo-o, assinar, ou niio 
sabendo ou não podendo, mandar assinar a seu rogo o respectivo assento 
com duas testemunhas. 

V') 
Art. 60 - O  registro conterá o nome do pai ou da mãe, ainda que ilegl- 

timos, quando qualquer deles for o declarante. 
Art. 61 - Tratando-se de exposto, o registro ser8 feito de acordo 

com as declarações que os estabelecimentos de caridade, as autoridades 
ou os particulares comunicarem ao oficial competente, nos prazos men- 
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cionados no art. 50, a partir do achado ou entrega, sob a psna do art. 46, 
apresentando ao oficial, salvo motivo de força maior comprovada, o ex- 
posto e os objetos a que se refere o pardgrafo único deste artlgo. (86) 

Pardgrafo Único - Declarar-se-& o dia, m8s e ano, lugar em que lol 
exposto, a hora em que foi encontrado e a sua idade aparente. Nesse 
caso, o envoltbrio, roupas e quaisquer outros objetos e sinais que trouxer 
a criança e que possam a todo o tempo faz&-Ia reconhecer, serio nume- 
rados, alistados e fechados em calxa lacrada e selada, com o seguinte 
r6tulo: "Pertence ao exposto tal, assento de fls. . . ., do livro . . ." e 
remetidos imediatamente, com uma guia em duplicata, ao juiz, para serem 
recolhidos a lugar seguro. Recebida e arquivada a duplicata, com o 
competente recibo do depbsito, far-se-& a margem do assento, a corres- 
pondente anotação. 

Art. 62 - O registro do nascimento do menor abandonado, sob ju- 
risdição do Juiz de Menores, poderi fazer-se por iniciativa deste, A vista 
dos elementos de que dispuser e com observhcia, no que for aplichvel, 
do que preceitua o artigo anterior. 

Art. 63 - No caso de @meos, ser8 declarada no assento especial 
de cada um a ordem de nascimento. Os gemeos que tiverem o prenome 
igual deverão ser inscritos com duplo prenome ou nome completo dlverso, 
de modo que possam distinguir-se. 

Paragrafo únlco - TambBm serão obrigados a duplo prenome, ou a 
nome completo diverso, os irmãos a que se pretender dar o mesmo 
prenome. 

Art. 64 - Os assentos de nascimentos em navto brasileiro mercante 
ou de guerra serão lavrados, logo que o fato se verlficar, pelo modo esta- 
belecido na legislação de marinha, devendo, porbm, obsewar-se as dispo- 
sições da presente Lei. 

Art. 65 - No primeiro porto a que se chegar, o comandante depo- 
sitard imediatamente, na capitania do porto, ou em sua falta, na estação 
fiscal, ou ainda, no consulado, em se tratando de porto estrangeiro, duas 
cbpias autenticadas dos assentos referidos no artigo anterior, uma das 
quais ser8 remetida, por intermbdio do Ministdrio da Justiça, ao oflcial 
do registro, para o registro, no lugar de residencia dos pais, ou, se não 
for possivel descobri-lo, no I ?  Oflcio do Distrito Federal. Uma terceira 
cbpia ser8 entregue pelo comandante ao interessado que, apbs confe- 
r4ncia na capitania do porto, por ela poder8, tambem, promover o registro 
no cartório competente. 

ParBgrãfo únlco - Os nascimentos ocorridos a h r d o  de quaisquer 
aeronaves, ou de navio estrangeiro, poderão ser dados a registro pelos 
pais brasileiros no cart6rio ou consulado do local do desembarque. 

Art. 66 - Pode ser tomado assento de nascimento de filho de mlll- 
lar ou assemelhado em livro criado pela administração militar medlante 
declaração feita pelo interessado ou remetida pelo comandante de unl- 
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dade, quando em campanha. Esse assento ser8 publicado em boletim 
da unidade e, logo que posslvel, trasladado por cbpia autenticada, ex 
officio, ou a requerimento do interessado, para o cartbrio de registro civil 
a que competir ou para o do 19 Oficio do Distrito Federal, quando não 
puder ser conhecida a residencia do pai. 

Parhgrafo iinIco - A providencia de que trata este artigo ser& exten- 
siva ao assento de nascimento de filho de civil, quando, em consequencia 
de operações de guerra, náo funcionarem os cartdrios locais. 

CAPITULO V 

Da Habllitaplo para o Casamento 

Art. 67 - Na habilitação para o casamento, os interessados, apre- 
sentando os documentos exigidos pela lei civil, requererão ao oficial do 
registro do distrito de residência de um dos nubentes, que I b s  expeça 
certidão de que se acham habilitados para se casarem. 

8 14 -Autuada a petição com os documentos, o oficial mandar8 afi- 
xar proclamas de casamento em lugar ostensivo de seu cart6rio e far8 
publicá-los na imprensa local, se houver. Em seg~ida, abrirá vista dos 
autos ao brgão do Ministkrio Público, para manifeslar-se sobre o pedido 
e requerer o que for necesshrio h sua regularidade, podendo exigir a 
apresentação de atestado de residencia, firmado por autoridade policial, 
ou qualquer outro elemento de convicção admitido em direito. 

3 2? - Se o órgão do Ministério Público impugnar o pedido ou a 
documentação, os autos serão encaminhados ao juiz, que decidir& sem 
recurso. 

5 30 - Decorrido o prazo de quinze (15) dias a contar da afixação do 
edital em cartbrio, se não aparecer quem oponha impedimento nem cons- 
tar algum dos que de ofício deva declarar, ou se tiver sido rejeitada a 
impugnação do brgão do MinisfBrio Público, o oficial do registro certificara 
a circunstancia nos autos e entregara aos nubentes certidão de que estáo 
habilitados para se casar dentro do prazo previsto em lei. 

9 49 - Se os nubentes residirem em diferentes distritos do Registro 
Civil, em um e em outro se publicará e se registrar8 o edital. 

9 50 - Se houver apresentação de impedimento, o oficial dar8 
ciência do fato aos nubentes, para que indiquem em três (3) dias prova 
que pretendam produzir, e remeter8 os autos a juizo; produzidas as provas 
pelo oponente e pelos nubentes, no prazo de dez (10) dias, com ciencia 
do Ministerio Público, e ouvidos os interessados e o brgão do Ministério 
Público em cinco (5) dias, decldirh o juiz em Igual prazo. 

8 6? - Quando o casamento se der em circunscrição diferente da- 
quela da habilitação, o oficial do registro comunicar8 ao da habilitação 
esse fato, com os elementos necessdrios As anotaçóes nos respectivos 
autos. tSr) 



1W REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Art. 68 - Se o interessado quiser justificar fato necesshrio A habi- 
litação para o casamento, deduzira sua intenção perante o juiz competente, 
em petição circunstanciada, indicando testemunhas e apresentando do- 
cumentos que comprovem as alegaç6es. 

Q 10 - Ouvidas as testemunhas, se houver, dentro do prazo de cinco 
(5) dias, com a ciência do brgáo do MinistBrio PUblico, este ter8 o prazo 
de vinte e quatro (24) horas para manifestar-se, decidindo o juiz em igual 
prazo, sem recurso. 

5 29 - 0s autos da justificação serão encaminhados ao oficial do 
registro para serem anexados ao processo da habilitação matrimonial. 

Art. 69 - Para a dispensa de proclamas, nos casos previstos em 
lei, os contraentes, em petição dirigida ao juiz, deduzirão os motivos de 
urgencia do casamento, provando-a, desde logo, com documentos ou In- 
dicando outras provas para demonstração do alegado. 

Q lo - Quando o pedido se fundar em crime contra os costumes, a 
dispensa de proclamas ser8 precedida da audigncia dos contraentes, 
separadamente, e em segredo de justiça. 

g 29 - Produzidas as provas dentro de cinco (5) dias, com a ci0ncla 
do drgão do MinistBrio Público, que poder8 manifestar-se, a seguir, em 
vinte e quatro (24) horas, o juiz decidir& em igual prazo, sem recurso, 
remetendo os autos para serem anexados ao processo de habilitaçiio 
matrimonial. 

CAPITULO VI 
Do Casamento 

Art. 70 - Do matrimonio, logo depois de celebrado, ser8 lavrado as- 
sento, assinado pelo presidente do ato, os cbnjuges, as testemunhas e o 
oficial, sendo exarados: 

19) os nomes, prenomes, nacionalidade, data e lugar do nascimento, 
profissão, dornicilio e residgncia atual dos cbnjuges; 

2?) os nomes, prenomes, nacionalidade, data de nascimento ou de 
morte, domicllio e residencia atual dos pais; 

30) os nomes e prenomes do cônjuge precedente e a data da disso- 
lução do casamento anterior, quando for o caso; 

40) a data da publicação dos proclamas e da celebração do casa- 
mento; 

59) a relação dos documentos apresentados ao oficial do registro; 

60) os nomes, prenomes, nacionalidade, profissão, domictlio e residdn- 
cia atual das testemunhas; 

7?) o regime de casamento, com declaraçáo da data e do cart6rlo em 
cujas notas foi tomada a escritura antenupcial, quando o regime 
não for o da comunhão ou o legal que sendo conhecido, ser8 de- 
clarado expressamente; 
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89) o nome, que passa a ter a mulher. em virtude do casamento; 

90) os nomes e as idades dos filhos havidos de matrimdnio anterior 
ou legitimados pelo casamento; 

10) h margem do termo, a irnpresz50 digital do contraente que não 
souber assinar o nome. ("1 

Parhgrafo único - As testemunhas serão, pelo menos, duas, não 
dispondo a lei de modo diverso. 

CAPITULO VI1 
Do Registro do Casamento Religioso 

para Efeitos Civis (") 

Art. 71 - Os nu bentes habilitados para o casamento poderão pedir ao 
oficial que Ihes forneça a respectiva certidão, para se casarem perante 
autorldade ou ministro religioso, r:e;ü mencionando o prazo legal de vali- 
dade da habilitação. 

Art. 72 - O termo ou assento de casamento religioso, subscrito pela 
autor'dade ou mir~istro que o celebrar, pelos nubentes e por duas teste- 
munhas, conter8 os requisitos do art. 70, exceto o 50 

(9 
Art. 73 - No prazo de trinta dias a contar da realização, o celebrante 

riu qualquer interessado poderh, apresentando o assento ou termo do 
casamento religioso, requerer-lhe o registro ao oficial do cartbrio que 
expediu a certidão. 

9 l? - 0 assento ou termo conter8 a data da celebração, o lugar, o 
culto religioso, o nome do celebrante, sua qualidade, o cartório que 
expediu a habilitação, sua data, os nomes, profissões, residências, nacio- 
nalidades das testemunhas que o assinarem e os nomes dos contra- 
entes. (") 

5 20 - Anotada a entrada do requerimento, o oficial far8 o registro 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

5 39 - A autoridade ou ministro celebrante arquivara a certidão de 
habilitação que lhe foi apresentada, devendo, nela. anotar a data da cele- 
bração do casamento. 

Art. 74 - O casamento religioso, celebrado sem a prbvia habilitação 
perante o oficial de registro público, poder8 ser registrado desde que apre- 
sentados pelos nubentes, com o requerimento de registro, a prova do ato 
religloso e os documentos exigidos pelo C6digo Civil, suprindo eles even- 
tual falta de requisitos no termo da celebração. 

Pardgrafo único - Processada a habilitação com a publicação dos 
editais e certificada a inexistência de impedimentos, o oficial farA o regis- 
tro do casamento religioso de acordo com a prova do ato e os dados 
constantes do processo, obsewado o disposto no art. 70. (42} 

Art. 75 - O registro produzirá efeitos juridicos a contar da celebra- 
ção do casamento. 
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CAPITULO VIII 
Do Casamento em Iminente Rlsco de Vlda 

Art. 76 - Ocorrendo iminente risco de vida de algum dos contraen- 
tes, e não sendo possível a presença da autoridade competente para 
presidir o ato, o casamento poder8 realizar-se na presença de 6 (seis) 
testemunhas, que comparecerÉio, dentro de 5 (cinco) dias, perante a auto- 
ridade judici8ria mais próxima, a fim de que sejam reduzidas a termo suas 
declaraçaes. ('8) 

5 l? - Não comparecendo as testemunhas, espontaneamente, po- 
der8 qualquer interessado requerer a sua intirnaçgo. 

Q 20 - Autuadas as declarações e encaminhadas h autoridade judi- 
cidria compe:ente, se outra for a que as tamou por termo, será ouvldo o 
6rgão do MinistBrio Público e se realizardo as dlligdncias necesslrias 
para verificar a inexistbncia de impedimento para o casamento. 

5 3? - Ouvidos dentro de 5 (cinco) dias os interessados que o 
requerem e o brgso do MinistBrio PBblico, o juiz decidirá em igual prazo. 

5 40 - Da decisão caber& apelação com ambos os efeitos. 

Q 59 - Transitada em julgado a sentença, o juiz mandar8 registrh-Ia 
no Livro de Casamento. 

CAPITULO IX 
Do bbito 

Art. 77 - Nenhum sepultamento serli feito sem certidão, do oflcial 
de registro do lugar do falecimento, extralda apbs a lavratura do assento 
de bbito, em vista do atestado de rnbdico, se houver no lugar, ou, em 
caso contrArio, de duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou 
verificado a morte. 

g 19 - Antes de proceder ao assento de dbito de criança de menos 
de 1 (um) ano, o oficial verificara se houve registro de nascimento, que, 
em caso de falta, ser8 previamente feito. 

20 - A cremação de cad8ver somente ser8 feita daquele que 
houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde 
pública e se o atestado de óbito houver sido firmado por 2 (dois) m8dlcos 
ou por 1 (um) mbciico legista e, no caso de morte violenta, depois de 
autorizada pela autoridade judicidria. 

Art. 78 - Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 24 
(vinte e quatro) horas do falecimento, pela distãncia ou qualquer outro 
motivo relevante, o assento serA lavrado depois, com a maior urghncla, 
e dentro dos prazos fixados no art. 50. ('9 

Art. 79 - São obrigados a fazer declaração de bbitos: 

19) o chefe de famllia, a respeito de sua mulher, filhos, hdspedes, 
agregados e f8rnulos; 
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20) a viúva, a respeito de seu marido, e de cada uma das pessoas 
indicadas no numero antecedente; 

39) o filho, a respeito do pai ou da mãe; o irmão, a respeito dos 
irmãos, e demais pessoas de casa, indicadas no no I: o parente 
mais prbximo maior e presente; 

40) o administrador, diretor ou gerente de qualquer estabelecimento 
publico ou particular, a respeito dos que nele faleceram, salvo 
se estiver presente algum parente em grau acima indicado; 

59) na falta de pessoa competente, nos termos dos nfimeros ante- 
riores, a que tiver assistido aos Ultimos momentos do finado, 
o medico, o sacerdote ou vizinho que do falecimento tiver 
noticia; 

69) a autoridade policial, a respeito de pessoas encontradas mortas. 

ParBgrafo único - A declaração poder6 ser feita por meio de pre- 
posto, autorizando-o o declarante em escrito de que constem os elementos 
necessãrios ao assento de óbito. (46) 

Art. 80 - O assento de 6bito dever6 conter: 

19) a hora, se posslvet, dia, mês e ano do falecimento; 

20) o lugar do falecimento, com a indicação precisa; 

30) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado civil, profissão, natu- 
ralidade, domicílio e residencia do morto; 

49) se era casado, o nome do conjuge sobrevivente, mesmo quando 
desquitado; se viuvo, o do cdnjuge pré-defunto; e o cartório de 
casamento em ambos os casos; 

59) os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residència dos 
pais; 

("1 
60) se faleceu com testamento conhecido; 

70) se deixou filhos, nome e idade de cada um; 
80) se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o 

nome dos atestantes; 
90) o lugar do sepultamento; 

10) se deixou bens e herdeiros menores ou interditos; 
11) se era eleitor. (48) 

Art. 81 - Sendo o finado desconhecido, o assento devera conter 
declaração de esta:ura ou medida, se for possível, cor, sinais aparentes, 
idade presumida, vestu6rio e qualquer outra indicação que possa auxiliar 
de futuro o seu reconhecimento; e, no caso de ter sido encontrado 
morto, serão mencionados esta circunstancia e o lugar em que se achava 
e o da necrópsia, se tiver havido. 
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Paragrafo Único - Neste caso, ser8 extraída a individual dactilos- 
cópica, se no local existir esse serviço. 

Art. 82 - O assento deverá ser assinado pela pessoa que fizer a 
comunicação ou por algukm a seu rogo, se não souber ou não puder 
assinar. 

Art. 83 - Quando o assento for posterior ao enterro, faltando ates- 
tado de medico ou de duas pessoas qualificadas, assinarão, com a que 
fizer a declaração, duas testemunhas que tiverem assistido ao falecimento 
ou ao funeral e puderem atestar, por conhecimento prbprio ou por infor- 
mação que tiverem colhido, a identidade do cadhver. 

Arl. 84 - Os assentos de óbitos de pessoas falecidas a bordo de 
navio brasileiro serão lavrados de acordo com as regras estabelecidas 
para os nascimentos, no que Iheç for aplicAvel, com as referdncias cons- 
tantes do art. 80, salvo se o enterro for no porto, onde ser8 tomado o 
assento. (9 

Art. 85 - 0s bbitos, verificados em campanha, serão registrados 
em livro próprio, para esse fim designado, nas formaçaes sanithrias e 
corpos de tropas, pelos oficiais da corporação militar correspondente, 
autenticado cada assento com a rubrica do respectivo mhdico chefe, 
ficando a cargo da unidade que proceder ao sepultamento o registro, 
nas condições especificadas, dos óbitos que se derem no prbprio local 
de combate. 

Art. 86 - Os óbitos a que refere o artigo anterior, serão publica- 
dos em boletim da corporaçáo e registrados no registro civil, mediante re- 
laçdes autenticadas. remetidas ao Ministbrio da Justiça, contendo os no- 
mes dos mortos, idade, naturalidade, astado civil, designação dos corpos 
a que pertenciam, lugar da residência ou de mobilização, dia, mBs, ano e 
lugar do falecimento e do sepultamento para, A vista dessas relações, se 
fazerem os assentamentos de conformidade com o que a respeito est8 
disposto no art. 66. ("1 

Art. 87 - O assentamento de 6bito ocorrido em hospital, prisao ou 
outro qualquer estabelecimento publico serd feito, em falta de declaração 
de parentes. segundo a da respectiva administração, observadas as dis- 
posiçóes dos arts. 80 a 83, e o relativo a pessoa encontrada acidental 
ou violentamente morta, segundo a comunicação, ex officlo, das autorl- 
dades policiais, as quais incumbe faze-Ia logo que tenham conheclmento 
do fato. 

Art. 88 - Poderão os julzes togados admitir justificação para o 
assento de dbito de pessoas desaparecidas em naufrhgio, inundação, in- 
cêndio, terremoto OU qualquer outra catAstrofe, quando estiver provada 
a sua presença no local do desastre e não for posslvei encontrar-se o 
cad8ver para exame. 

ParAgrafo Qnico - Será tarnbbm admitida a justificaçiio no caso de 
desaparecimento em campanha, provados a impossibilidade de ter sido 



ABRIL A JUNHO - 1975 199 

feito o registro nos termos do art. 85 e os fatos que convençam da 
ocorrência do bbito. (62) 

CAPITULO X 
Da Emancipação, Interdição a Ausência 

Art. 89 - No Cart6rio do lo Oficio ou da I a  subdivisão judiciária 
de cada comarca seráo registrados, em livro especial as sentenças de 
emancipação, bem como os atos dos pais que a concederem, em relação 
aos menores nela domiciliados. 

("1 
Art. 90 - O registro será feito mediante trasladação da sentença 

oferecida em cert:dão ou do instrumento, limitando-se, se for de escritura 
pública, As referências da data, livro, folha e oficio em que for lavrada 
sem dependgncia, em qualquer dos casos, da presença de testemunhas, 
mas com a assinatura do apresentante. Dele sempre constarão: 

I?) data do registro e da emancipação; 
29) nome, prenome, idade, filiação, profissão, naturalidade e residgn- 

cia do emancipado; data e cartorio em que foi registrado o seu 
nascimento; 

30) nome, profissão, naturalidade e residencia dos pais ou do tutor. 

Art. 91 - Quando o juiz conceder emancipaçáo, dever8 comunic8- 
Ia, de oficio, ao oficial de registro, se não constar dos autos haver sido 
efetuado este dentro de 8 (oito) dias. 

Parágrafo único - Antes do registro, a emancipação, em qualquer 
caso, não produzirá efeito. 

Ar!. 92 - As interdições serão reg:stradas no mesmo cartório e no 
mesmo livro de que trata o art. 89, salvo a hipótese prevista na parte 
final do pareigrafo único do art. 33, declarando-se: (L4) 

I?) data do registro; 

20) nome, prenome, idade, estado civil, profissão, naturalidade, domi- 
cílio e resid8nc:a do interdito, data e cartório em que forem 
registrados o nascimento e o casamento, bem como o nome do 
cbnjuge se for casado; 

39) data da sentença, nome e vara do juiz que a proferiu; 

49) nome, profissão, estado civil, domicílio e residência do curador; 

59) nome do requerente da interdição e causa desta; 

60) lim:tes da curadoria, quando for parcial a interdição; 

79) lugar onde está internado o interdito. 

Art. 93 - A comunicação, com os dados neceçs8rios, acompanha- 
dos de certidão de sentença, ser8 remetida pelo juiz ao cartbrio, para 
registro de oficio, se o curador ou promovente não o tiver fe'to dentro 
de oito (8) dias. 
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Parágraio Único - Antes de registrada a sentença, náo poder4 o 
curador assinar o respectivo termo. 

Art. 94 - O registro das sentenças declaratlirias de ausbncia, que 
nomearem curador, ser8 feito no cart6rio do domicilio anterior do ausente, 
com as mesmas cautelas e efeitos do registro de Interdição, declaran- 
do-se: 

19) data do registro; 

29) nome, idade, estado civil, profissão e domicllio anterior do ausen- 
te, data e cartbrio em que foram registrados o nascimento e o 
casamento, bem como o nome do conjuge, se for casado; 

30) tempo de ausencia até a data da sentença; 

40) nome do promotor do processo; 

50) data da sentença e nome e vara do juiz que a proferiu; 

69) nome, estado, profissgo, domic i l ;~  e residbncia do curador e os 
limites da curatela 

CAPTTULO XI 
Da Legiiimação Adotlva p3) 

Art. 95 - Serão registradas no registro de nascimentos as senten- 
ças de legitimaçáù adotiva, consignando-se nele os nomes dos pais ado- 
tivos como pais legítimos e os dos ascendentes dos mesmos se jB faleci- 
dos, ou sendo vivos, se houverem, em qualquer tempo, manifestado por 
escrito sua adesão ao ato (Lei no 4.655, de 2 de junho de 1965, arti- 
go 60). r') 

Pardgrafo Único - O mandado ç e r A  arquivado, dele não podendo 
o oficial fornecer certidão, a não ser por determinação judicial e em 
segredo de justiça, para salvaguarda de direitos (Lei no 4.655, de 2-6-85, 
art. B?, parãgrafo Único). (67) 

Art. 96 - Feito o registro, serh cancelado o assento de nascimento 
original do menor. 

CAPTTULO XII 

Art. 97 - A averbação ser8 feita pelo oficial do carthrio em que 
constar o assento h vista da carta de sentença, de mandado ou de petição 
acompanhada de certidão ou documento legal e aut8ntico. com audigncia 
do MinistBrio Público. 

Art. 98 - A averbaçáo ser& feita margem do assento e, quando 
não houver espaço, no livro corrente, com as notas e remissaes reciprocas, 
que facilitem a busca. 

Art. 99 - A averbação ser8 feita mediante a indicação minuciosa 
da sentença ou ato que a determinar. 
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Art. 100 - No livro de casamento, ser8 feita averbação da sentença 
de nulidade e anulação de casamento, bem como de desquite, declarando- 
se a data em que o juiz a proferiu, a sua conclus&o, os nomes das partes 
e o transito em julgado. 

Sj I? - Antes de averbação, as sentenças não produzirão efeito con- 
tra terceiros. 

§ 29 - As sentenças d8 nulidade ou anulação de casamento não 
ser& averbadas enquanto sujeitas a recurso, qualquer que seja o seu 
efeito. 

9 30 - A averbação a que se refere o parhgrafo anterior ser& feita 
h vista da carta de sentença, subscrita pelo presidente ou outro juiz do 
Tribunal que julgar a ação em grau de recurso, da qual constem os 
requisitos mencionados neste artigo e, ainda, certidão do transito em 
julgada do ac6rdão. 

5 40 - O ofic'al do registro camunicar8, dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas, o lançamento da averbação respectiva ao juiz que houver 
subscrito a carta de sentença mediante oficio sob registro postal. 

5 59 - Ao oficial, que deixar de cumprir as obrigações consignadas 
nos pardgrafos anteriores, será imposta a multa de 5 (cinco) sal8riosl 
mlnirnos da região e a suspensão do cargo ate 6 (seis) meses; em caso 
de reincidhncia ser-lhe-á aplicada, em dobro, a pena pecuniAria, ficando 
sujeito A perda do cargo. 

Art. 101 - Serh também averbado, com as mesmas indicações e 
efeitos, o ato de restabelecimento de sociedade conjugal. 

Art. 102 - No livro de nascimento, serão averbados: 

I?) as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos na 
constancia do casamento; 

20) as sentenças que declararem legitima a filiaçáo; 

39) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem; 

49) o reconhecimento judicial ou voluntdrio dos filhos ilegltlmos; 

5Q) a perda de nacionalidade brasileira, quando comunicada pelo 
Ministhrio da Justiça. 

ArL 103 - Ser& feita, ainda de oficio, diretamente quando no mesmo 
cartbrio, ou por comunicação do oficial que registrar o casamento, a 
averbação da legitimação dos filhos por subseqüente matrimbnio dos 
pais, quando tal circunstancia constar do assento de casamento. 

Ar!. 104 - No livro de emancipação, interdições e ausdncias, ser8 
feita a averbação das sentenças que puserem termo A interdição, das 
substituições dos curadores de interditos ou ausentes, das alterações 
dos limites de curatela, da cessação ou mudança de internapão, k m  
como da cessação de ausência pelo aparecimento do ausente, de acordo 
com o disposto nos artigos anteriores. 
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ParLgraio Único - Averbar-se-& tambhm, no assento de ausdncia, 
a sentença de abertura de sucessão provisbria, ap6s o trAnsito em julgado, 
com refergncla especial ao testamento do ausente se houver e indicação 
de seus herdeiros habilitados. 

Art. 105 - Para a averbação de escritura de adoção de pessoa cujo 
registro de nascimento haja sido feito fora do Pais, ser& trasladado. sem 
bnus para os interessados, no Livro "A" do Cartbrio do 19 Oflcio ou da 
18 subdivísáo judicidria da comarca em que for domiciliacto o adotante, 
aquele registro, legalmente traduzido, se for o caso, para que se faça, h 
margem dele, a competente averbagão. 

CAPITULO X111 

Das Anotaçbes 

Art 106 - Sempre que o oficial fizer algum registro ou averbaçao, 
deverd, no prazo de 5 (cinco) dias, anoth-lo nos atos anteriores, com 
remissbes reclprocas, se lançados em seu cartbrio, ou far8 comunicação, 
com resumo do assento, ao oficial em cujo cartório esliverem os registros 
primitivos, obedecendo-se sempre A forma prescrita no art. 98. (&*) 

Parhgrafo único - As comunicaçóes serão feitas mediante cartas 
relacionadas em protocolo, anotando-se h margem ou sob o ato comu- 
nicado, o numero do protocolo e ficarão arquivadas no cartório que 
as receber. (+'O) 

A R  107 - O óbito dever8 ser anotado, com as remissões reciprocas, 
nos assentos de casamento e nascimento, e o casamento no deste. 

5 19 - A emancipação, a interdição e a ausencia serfio anotadas pela 
mesma forma, nos assentos de nascimento e casamento, bem como a 
mudança do nome da mulher, em virtude de casamento, ou sua dissolução, 
anulaç8o ou desquite. 

5 2Q - A dissolução e a anulação do casamento e o restabelecimento 
da sociedade conjugal serão, tambbm, anotadas nos assento$ de nasci- 
mento dos c8njuges. 

Art. 108 - Os oficiais, alBm das penas disciplinares em que incor- 
rerem, são responshveis civil e criminalmente pela omissElo ou atraso na 
remessa de comunicações a outros cartbrios. 

CAPITULO XIV 

Das Retitbações, Rastauraqbs e Suprlmentos 

Art. 109 - Quem pretender que se restaure, supra ou retifique as- 
sentamento no Registro Civil, requererá, em petição fundamentada e ins- 
trulda com documentos ou com indicação de testemunhas, que o juiz 
o ordene, ouvido o drgão do Ministbrio Publico e os interessados, no prazo 
de cinco (5) dias, que correr& em cartbrio. 
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8 I? - Se qualquer interessado ou o órgão do MinistBrio Público 
impugnar o pedido, o juiz determinara a produçáo da prova, dentro do 
prazo de dez (10) dias e ouvidos, sucessivamente, em três (3) dias, os 
interessados e o brgão do Ministério Público. decidir8 em cinco (5) dias. 

Q 20 - Se não houver impugnação ou necessidade de mais provas, o 
juiz decidirá no prazo de cinco (5) dias. 

§ 30 - Da decisão do juiz, caberá o recurso de apelação com ambos 
os efeitos. 

40 - Julgado procedente o pedido, o juiz ordenara que se expeça 
mandado para que seja lavrado, restaurado ou retificado o assentamento, 
indicando, com precisão, os fatos ou circunsMncias que devam ser reti- 
ficados, e em que sentido, ou os que devam ser objeto do novo assenta- 
mento. 

5 59 - Se houver de ser cumprido em jurisdição diversa, o rnan- 
dado será remetido, por oficio, ao juiz sob cuja jurisdição estiver o Car- 
t6rio do Registro Civil e, com o seu "cumpra-se", executar-se-& 

g 60 - As retificaçaes serão feitas à margem do registro, com as 
indicaçóes necessárias, ou, quando for o caso, com a trasladação do 
mandado, que ficará arquivado. Se não houver espaço, far-se-& o trans- 
porte do assento, com as remissóes à margem do registro original. 

Art. 110 - A correção de erros de grafia poder8 ser processada no 
pr6prio cartório onde se encontrar o assentamento, mediante petição as- 
sinada pelo interessado, ou procurador, independentemente de pagamento 
de selos e taxas. 

g 10 - Recebida a petição, protocolada e autuada, o oficial a sub- 
metera, com os documentos que a instruirem, ao 6rgão do Ministkrio 
Público, e farh os autos conclusos ao juiz togado da circunscrição, que 
os despachar8 em 48 (quarenta e oito) horas. I"") 

5 20 - Quando a prova depender de dados existentes no prdprio 
cartdrio, poder8 o oficial certifich-lo nos autos. 

§ 30 - Deferido o pedido, o oficial averbará a retificação A margem 
do registro, mencionando o número do protocolo, a data da sentença e 
seu trAnsito em julgado. 

5 49 - Entendendo o juiz que o pedido exige maior indagação, ou 
sendo impugnado pelo drgáo do Ministério Público, mandar8 distribuir os 
autos a um dos cartórios da circunscripáo, caso em que se processar8 a 
retificação, com assistencia de advogado, observado o rito sumarissimo. 

Art. 111 - Nenhuma justificação em materia de registro civil, para 
retificação, restauração ou abertura de assento, ser8 entregue A parte. 

Art  112 - Em qualquer tempo poder8 ser apreciado o valor pro- 
bante da justificação, em original ou por traslado, pela autoridade judi- 
cidria competente ao conhecer de ações que se relacionarem com os 
fatos justificados. 
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Art. 113 - As questões de filiação legttima ou ilegitima serlo decl- 
didas em processo contencioso para anulação ou reforma de assento. 

Do Registro Civil de Pessoas JurCdlcm 

CAPITULO I 
Da EscrlturaçlLo 

A R  114 - No registro civil de pessoas jurídicas serao inscritos: 

1 - os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromissos 
das sociedades civis, religiosas, pias, morais, cientlficas ou IlterLias, bem 
como o das fundações e das associações de utilidade pública; 

II - as sociedades civis que revestirem as formas estabelecldas nas 
leis comerciais, salvo as anbnimas. 

Parhgrafo único - No mesmo cartório 30th feito o registro dos Jornals, 
periddicos, oficinas impressoras, empresas de radiodifusão e agdncias de 
notícias a que se refere o art. 80 da Lei 5.250, de 9-2-1967. 

Art. 115 - Não poder80 ser registrados os atos constitutivos de pes- 
soas juridicas, quando o seu objeto ou circunstancias relevantes indiquem 
destino ou atividades illcifos, ou contrArios, nocivos ou perigosos ao bem 
público, B segurança do Estado e da coletividade, h ordem pública ou 
social, h moral e aos bons costumes. 

Parhrafo único - Ocorrendo qualquer dos motivos previstos neste 
artigo, o oficial do registro, de oflcio ou por provocação de qualquer au- 
toridade, sobrestar8 no processo de registro e suscitar8 duvida para o 
juiz, que a decidir& 

Art. 116 - Haver&, para o fim previsto nos artigos anteriores, os se- 
guintes livros: 

I - Livro "Ati, para os fins Indicados nos rimos I e 11, da art. 114, com 
300 folhas; {M) 

I1 - Livro "B", para matricula das oficinas impressoras, jornais, pe- 
rihdicos, empresas de radiodifusáo e agencias de notícias, com 150 folhas. 

Art. I17 - Todos os exemplares de contratos, de atos, de estatuto e 
de publ icaçaes, registrados e arquivados, serão encadernados por perlo- 
dos certos, acompanhados de Indice que facilite a busca e o exame. 

Art. 118 - Os oficiais farão indices, pela ordem cronolbgica e alfa- 
bdtica, de todos os registros e arquivamentos, podendo adotar o slstema 
de fichas, mas ficando sempre responsAveis por qualquer erro ou omissiio. 

Art. 119 - A existgncia legal das pessoas jurldicas sb começa com 
o registro de seus atos constitutivos. 

ParBgrafo Sinico - Quando o funcionamento da sociedade depender 
de aprovação da autoridade, sem esta não poder8 ser feito o registro, 
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CAPITULO II 
Da Pessoa JurÍdlca 

Art. 120 - O registro das sociedades e fundações consistir8 na de- 
claração, feita no livro, pelo oficial, do número de ordem, da data da 
apresentação e da espbcie do- ato constitutivo, com as seguintes indi- 
cações: 

I - a denominação, o fundo social, quando houver, os fins e a sede 
da associaçáo ou fundação, bem como o tempo de sua duração; 

ll - o modo por que se administra e representa a sociedade, ativa 
e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

111 - se o estatuto, o contrato ou o compromisso 4 reform8ve1, no 
tocante adminislração, e de que modo; 

IV - se os membros respondem ou n80, subsidiariamente, pelas 
obrigaçães sociais; 

V - as condições de extinção da pessoa jurldica e nesse caso o 
destino do seu patrimbnio; 

V1 - os nomes dos fundadores ou instituidores e dos membros da 
diretoria, provisária ou definitiva, com indicação da nacionalidade, estado 
civil e profiss80 de cada um, bem como o nome e residemia do apresen- 
tante dos exemplares. 

Art. 121 - Para o registro serão apresentados dois exemplares do 
Jornal oficial, em que houver sido publicado o estatuto, compromisso ou 
contrato, albm de um exemplar deste, quando a publicação n8o for inte- 
gral. Por aqueles se fará o registro mediante petição, com firma reconhe- 
cida, do representante legal da sociedade, lançando o oficial, nos dois 
exemplares, a competente certidão do registro, com o respectivo número 
de ordem, livro e folha, um dos quais ser8 entregue ao representante e o 
outro arquivado em cartório, rubricando o oficial as folhas em que estlver 
impresso o contrato, compromisso ou estatuto. 

CAPITULO I11 
Do Reglstro de Jornais, Offclnas Impressoras, Empresas de 

RadfodIfus€io e Agências de Noticias 

Art. 122 - No registro civil das pessoas jurídicas serão matriculados: 

I - os jornais e demais publicações periódicas; 
II - as oficinas impressoras de qualquer natureza, pertencentes a 

pessoas naturals ou jurldicas; 

III - as empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notí- 
cias, reportagens, comentArios, debates e entrevistas; 

W - as empresas que tenham por objeto o agenciamento de notl- 
cias. (w) 
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Art. 123 - O pedido de matricula conter8 as informações e serã ins- 
truido com os documentos seguintes: 

1 - no caso de jornais ou outras publlcaç6es peri6dicas: 

a) titulo do jornal ou peri6dic0, sede da redação, adminlstração e 
oficinas impressoras, esclarecendo, quanto a estas, se 330 pró- 
prias ou de terceiros, e indicando, neste caso, os respectivos pro- 
priethrios; 

b) nome, idade, residencia e prova da nacionalidade do diretor ou 
redator-chefe; 

c) nome, idade, residência e prova da nacionalidade do propriethrlo; 

d) se propriedade de pessoa juridlca, exemplar do respectivo esta- 
tuto ou contrato social e nome, idade, residdncia e prova de na- 
cionalidade dos diretores, gerentes e s6clos da pessoa jurldica 
propríetdria; 

II - nos casos de oficinas impressoras: 

a) nome, nacionalidade, idade e residhcia do gerente e do proprl- 
etArio, se pessoa natural; 

b) sede da administração, lugar, rua e número onde funcionam as 
oficinas e denominação destas; 

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pertencentes a pessoa 
jurldica; 

III - no caso de empresas de radiodifusão: 

a) designação da emissora, sede de sua administração e local das 
instalações do estúdio; 

b) nome, idade, residencia e prova de nacionalidade do diretor ou 
redator-chefe respons8vel pelos serviços de noticias, reportagens, 
coment8rios1 debates e entrevistas; 

IV - no caso de empresas noticiosas: 

a) nome, nacionalidade, idade e residdncia do gerente e do propris 
thrio, se pessoa natural; 

b) sede da administração; 

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pessoa juridica. 

5 I? - As alterações em qualquer dessas declarações ou documen- 
tos deverão ser averbadas na matricula no prazo de oito dias. 

g 20 - A cada declaração a ser averbada dever8 corresponder um 
requerimento. 

Art. 124 - A falta de matricula das declarações, exigidas no artigo 
anterior, ou da averbação da alteração, ser8 punida com multa que ter8 
o valor de meio a dois salhrios-rnlnirnos da região. 
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5 I? - A sentença que impuser a multa fixará prazo, não inferior a 
vinte dias, para matricula ou alteração das declarações. 

Q 20 - A multa será aplicada pela autoridade judiciária em represen- 
tação feita pelo oficial, e cobrada por processo executivo, mediante ação 
do brgão competente. 

5 39 - Se a matrícula ou alteração não for efetivada no prazo referido 
no 5 l o  deste artigo, o juiz poderCt impor nova multa, agravando-a de 
50% (cinqüenta por cento) toda vez que seja ultrapassado de dez dias o 
prazo assinalado na sentença. 

Art. 125 - Considera-se clandestino o jornal, ou outra publicação pe- 
riódica, não matriculado nos termos do art. 122 ou de cuja matricula não 
constem os nomes e as quallficaçóes do diretor ou redator e do pro- 
prlefdrio. (m) 

Art. 126 - O processo de matrícula será o mesmo do registro pres- 
crito no art. 121. te7) 

Do Reglstro de Títulos e Documentos 

CAPITULO 1 

Das Atr[bulções 

Art. 127 - No Registro de Tltulos e Documentos sersi feita a transcri- 
çao: 

I - dos instrumentos particutares, para a prova das obrigações con- 
vencionais de qualquer valor; 

II - do penhor comum sobre coisas m6veis; 

III - da caução de titulos de cr4dito pessoal e da divida pública fe- 
deral, estadual ou municipal, ou de Bolsa ao portador: 

IV - do contrato de penhor de animais, não compreendido nas dis- 
poslções do art. 10 da Lei no 492, de 30-8-1934; (68) 

V - do contrato de parceria agrícola ou pecuhrja; 

VI - do mandado judicial de renovação do contrato de arrendamen- 
to para sua vigencia, quer entre as partes contratantes, quer em face de 
terceiros (art. 19, ij 20, do Decreto n? 24.150, de 20-4-1934); ('O) 

VI1 - facultativo, de quaisquer documentos, para sua conservação. 

Paragrato Único - Caberá ao Registro de Titulos e Documentos a 
realização de quaisquer registros não atribuldos expressamente a outro 
oficio. 
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Art. 128 - A margem dos respectivos registros, serão averbadas 
quaisquer ocorr8ncias que os alterem, quer em relação Bs obrigações, 
quer em atinbncia &s pessoas que nos atos figurem, inclusive quanto a 
prorrogaçao dos prazos. 

Art. 129 - Estão sujeitos a registro, no Registro de Tltulos e Do- 
cumentos, para sur!ir efeitos em relação h terceiros: 

l?) os contratos de locação de prddios, sem prejulzo do disposto no 
art. 167, 1, no 3; (9 

29) os documentos decorrentes de depbsitos, ou de cauçbes feitos 
em garantia de cumprimento de obrigaçdes contratuais, ainda que 
em separado dos respectivos Instrumentos; 

30) as cartas de fiança, em geral, feltas por instrumento particular, 
seja qual for a natureza do compromjsso por elas abonado; 

40) os contratos de locação de serviços não atribuldos a outras r e  
partições; 

50) os contratos de compra e venda em prestações, com resenra de 
domlnio ou não, qualquer que seja a forma de que se revlstam, os 
de aliena~ão ou de promessas de venda referentes a bens mbvels 
e os de alienação fiduciária; 

60) todos os documentos de procedbncia estrangeira, acompanhados 
das respectivas traduções, para produzirem efeitos em reparti- 
ções da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territbrios e 
dos Municlpios ou em qualquer instancia, juizo ou tribunal; 

R) as quitaçaes, recibos e contratos de compra e venda de automb- 
veis, bem como o penhor destes, qualquer que seja a forma que 
revistam; 

89) os atos administrativos expedidos para cumprimento de decisões 
judiciais, sem transito em julgado, pelas quais for determinada a 
entrega, pelas alfandegas e meias  de renda, de bens e mercado- 
rias procedentes do exterior; 

90) os instrumentos de cessão de direito e de crbditos, de sub-roga- 
ção e de dação em pagamento. 

Art. 130 - Dentro do prazo de vinte (20) dlas da data da sua assina- 
tura pelas partes, lodos os atos enumerados nos arts. 127 e 129, serão 
registrados no domicllio das partes contratantes e, quando residam estas 
em circunscrições territorials diversas, far-se-& o registro em todas elas. (72) 

Parhgrafo único - Os registros de documentos apresentados, depois 
de findo o prazo, produzirão efeitos a partir da data da apresentação. 

Art. 131 - Os registros referidos nos artigos anteriores serão feitos 
independentemente de pr8via distribuição. 



ABRIL A JUNHO - 1975 169 

CAPITULO I1 
Da Escrituração 

Art. 132 - No Registro de Titulos e Documentos haver8 os seguintes 
livros, todos com 300 folhas: 

I - Livro " A  - protocolo para apontamentos de todos os titulos, 
documentos e papbis apresentados, diariamente, para serem registrados, 
ou averbados; 

II - Livro "B" - para trasladação integral de titulos e documentos, 
sua conservação e validade contra terceiros, ainda que registrados por 
extrato em outros livros; 

III - Livro "C" - para inscrição, por extração, de titulos e documen- 
tos, a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros e autenticação de 
data; 

(75) 

1V - Livro "D" - indicador pessoal, substituivel pelo sistema de fi- 
chas, a criterio e sob a responsabilidade do oficial, o qual 4 obrigado a 
fornecer, com presteza, as certidões pedidas pelos nomes das partes que 
figurarem, por qualquer modo, nos livros de registros. 

Art. 133 - Na parte superior de cada pdgina do livro se escrevera o 
tltulo, a letra com o número e o ano em que começar. 

Art. 134 - O juiz, em caso de aflugncia de serviço, poder8 autorizar 
o desdobramento dos livros de registro para escrituração das vArias es- 
pecies de atos, sem prejuizo da unidade do protocolo e de sua numera- 
ção em ordem rigorosa. 

Par&rafo Únlm - Esses livros desdobrados terão as indicaçaes de 
I I E l l ,  ItFI, t l G I I 1  IIH11 etcm 

Art. 135 - O protocolo dever8 conter colunas para as seguintes ano- 
tações: 

I?) número de ordem, continuando, indefinidamente, nos seguintes; 

20) dia e m&s; 

30) natureza do tltulo e qualidade do lançamento (integral, resumido, 
penhor etc.); 

40) o nome do apresentante; 

50) anotações e averbações. 

Parhgrato único - Em seguida ao registro, far-se-&, no protocolo, re- 
missão ao numero da página do livro em que foi ele lançado, mencionan- 
do-se, também, o número e a p8gina de outros livros em que houver qual- 
quer nota ou declaração concernente ao mesmo ato. 

Art. 136 - O livro de registro integral de titulas ser8 escriturado nos 
termos do art. 142, lançando-se, antes de cada registro, o niimero de or- 
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dem, a data do protocolo e o nome do apresentante, e conter8 colunas 
para as seguintes declarações: (74) 

I?) niimero de ordem; 

29) dia e mês; 

30) transcrição; 

40) anotações e averbações. 

Art. 137 - O livro de registro, por extrato, conter8 colunas para as 
seguintes declarações: 

i?) numero de ordem; 

20) dia e mês; 
30) esp6cie e resumo do tltulo; 
40) anotações e averbações. 

(151 

Art. 138 - O indicador pessoal seri dividido alfabeticamente para a 
indicação do nome de todas as pessoas que, ativa ou passivamente, In- 
dividual ou coletivamente, figurarem nos livros de registro e dever8 conter, 
alem dos nomes das pessoas, referências aos números de ordem e phgi- 
nas dos outros livros e anotações. 

Art. 139 - Se a mesma pessoa jB estiver mencionada no indicador, 
somente se far8, na coluna das anotações, uma referemia ao número de 
ordem, pagina e número do livro em que estiver lançado o novo registro 
ou averbação. 

Art. 140 - Se no mesmo registro, ou averbação, figurar mais de uma 
pessoa, ativa ou passivamente, o nome de cada uma ser8 lançado distln- 
tamente, no indicador, com referbncia reciproca na coluna das anotaçdes. 

Art. 141 - Sem prejuizo do disposto no art. 161, ao oficial B facultado 
efetuar o registro por meio de microfilmagem, desde que, por lançamentos 
remissivos, com menção ao protocolo, ao nome dos contratantes, Ei data 
e natureza dos documentos apresentados, sejam os microfilmes havidos 
como partes integrantes dos livros de registro, nos seus termos de aber- 
tura e encerramento. (9 

CAPITULO 111 

Art. 142 - O registro integral dos documentos consistir4 na trasla- 
dação dos mesmos, com a mesma ortografia e pontuaçào, com referhn- 
cias As entrelinhas ou quaisquer acr8scimos, alteraçties, defeitos ou vIclos 
que tiver o original apresentado, e, bem assim, com mençao precisa aos 
seus caracteristicos exteriores e As formalidades legais, podendo a trans- 
crição dos documentos mercantis, quando levados a registro, ser feita na 
mesma disposição gr6fica em que estiverem escritos, se o interessado 
assim o desejar. 
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8 I? - Feita a trasladação, na última linha, de maneira a não ficar 
espaço em branco, ser8 conferida e realizado o seu encerramento, depois 
do que o oficial, seu substituto legal ou escrevente designado pelo oficial 
e autorizado pelo juiz competente, ainda que o primeiro não esteja afas- 
tado, assinara o seu nome por inteiro. 

5 20 - Tratando-se de documento impresso, idèntico a outro jB an- 
teriormente registrado na integra, no mesmo livro, poder8 o registro limi- 
tar-se a consignar o nome das partes contratantes, as caracterlsticas do 
objeto e demais dados constantes dos claros preenchidos, fazendo-se re- 
missão, quanto ao mais, hquele jd registrado. 

Art. 143 - O registro resumido consistirá na declaraçáo da natureza 
do título, do documento ou papel, valor, prazo, lugar em que tenha sido 
feito, nome e condiçáo jurldica das partes, nomes das testemunhas, data 
da assinatura e do reconhecimento de firma por tabelião, se houver, o 
nome deste, o do apresentante, o número de ordem e a data do protocolo, 
e da averbação, a import9ncia e a qualidade do imposto pago, depois do 
que ser8 datado e rubricado pelo oficial ou servidores referidos no art. 
1 4 2 , § 1 0  (9 

Art. 144 - O registro de contratos de penhor, caução e parceria ser8 
feito com declaração do nome, profissão e domicitio do credor e do de- 
vedor, valor da divida, juros, penas, vencimentos e especificações dos 
objetos apenhados, pessoa em poder de quem ficam, espécie do titulo, 
condições do contrato, data e numero de ordem. 

Parigtafo único - Nos contratos de parceria, serão considerados 
credor o parceiro propriethrio e devedor, o parceiro cultivador ou criador. 

Art. 145 - Qualquer dos interessados poderá levar a registro os con- 
tratos de penhor ou caução. 

CAPITULO IV 
Da Ordem do Serviço 

Art. 146 - Apresentado o titulo ou documento para registro ou aver- 
bação, seráo anotados, no protocolo, a data de sua apresentação, sob o 
nirrnero de ordem que se seguir imediatamente, a natureza do instrumen- 
to, a espkcie de lançamento a fazer (registro integral ou resumido, ou 
averbação), o nome do apresentante, reproduzindo-se as declarações re- 
lativas ao número de ordem, à data, e à espdcie de lançamento a fazer no 
corpo do título, do documento ou do papel. 

Art. 147 - Protocolizado o titulo ou documento, far-se-& em seguida, 
no livro respectivo, o lançamento (registro integral ou resumido, ou aver- 
bação) e, concluido este, declarar-se-h no corpo do titulo, documento ou 
papel, o número de ordem e a data do procedimento no livro competente, 
rubricando o oficial ou os servidores referidos no art. 142, 5 lo, esta de- 
claração e as demais folhas do titulo, do documento ou do papel. (7i) 

Art. 148 - Os títulos, documentos e papeis escritos em língua estran- 
geira, uma vez adotados os caracteres comuns, poderão ser registrados 



172 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

no original, para o efeito da sua conservaçáo ou perpetuidade. Para pro- 
duzirem efeitos legais no Pals e para valerem contra terceiros, deverb, 
entretanto, ser vertidos em vernilculo e registrada a tradução, o que, tam- 
bem, se observarA em relação As procurações lavradas em Ilngua estran- 
geira. 

Psrágrato únlco - Para o registro resumido, os tltulos, documentos 
ou paphis em Ilngua estrangeira, deverão ser sempre traduzidos. 

Art. 149 - Depois de concluldos os lançamentos nos livros respecti- 
vos, ser8 feita, nas anotações do protocolo, referhncia ao número de ordem 
sob o qual tiver sido feito o registro, ou a averbaçáo, no livro respectivo, 
datando e rubricando, em seguida, o oficial ou os servidores referidos no 
art. 142, 5 lo ('7 

ArL 150 -O apontamento do tltulo, documento ou papel no protocolo 
serA feito, seguida e imediatamente um depois do outro. Sem prejulzo da 
numeração individual de cada documento, se a mesma pessoa apresentar 
simultaneamente diversos documentos de idbntica natu reza, para lança- 
mentos da mesma espécie, serão eles lançados no protocolo englobada- 
mente. 

Parhgrafo iinico - Onde terminar cada apontamento, serã trapada 
uma linha horizontal, separando-o do seguinte, sendo lavrado, no flm do 
expediente dihrio, o termo de encerramento do prbprio punho do oftclal, 
por ele datado e assinado. 

Art. 151 - O lançamento dos registros e das averbaç6es nos livros 
respectivos será feito, tambbrn seguidamente, na ordem de prioridade do 
seu apontamento no protocolo, quando não for obstado por ordem de au- 
toridade judici8ria competente, ou por dúvida supeweniente; neste caso, 
seguir-se-ão os registros ou averbap8es dos imediatos, sem prejulzo da 
data autenticada pelo competente apontamento. 

Art. 152 - Cada registro ou averbação ser8 datado e assinado por 
inteiro, pelo oficial ou pelos servidores referidos no art. 142, 9 I?, separa- 
dos, um do outro, por uma linha horizontal. 

Art. 153 - Os tltulos terão sempre um número diferente, segundo a 
ordem de apresentação, ainda que se refiram A mesma pessoa. O registro 
e a averbação deverão ser imediatos, e, quando não o puderem ser, por 
acúrnulo de serviço, o lançamento ser& feito no prazo estritamente ne- 
cessdrio, e sem prejulzo da ordem da prenotação. Em qualquer desses 
casos, o oficial, depois de haver dado entrada no protocolo e lançado no 
corpo do titulo as declaraçóes prescritas, fornecer8 um recibo contendo 
a declaração da data da apresentação, o número de ordem desta no pro- 
tocolo e a indicação do dia em que dever8 ser entregue, devidamente le- 
galizado; o recibo ser8 restituldo pelo apresentante contra a devolução 
do documento. 

Art. 154 - Nos termos de encerramento didrio do protocolo, lavrados 
ao findar a hora regulamentar, deverão ser mencionados, pelos respectivos 
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declaração dos motivos do adiamento. 

ParBgrafo Único - Ainda que o expediente continue para ultimação 
do serviço, nenhuma nova apresentação ser8 admitida depois da hora 
regulamentar. 

Art. 155 - Quando o tltulo, jB registrado por extrato, for levado a re- 
gistro integral, ou for exigido simultaneamente pelo apresentante o duplo 
registro, mencionar-se-h essa circunstgncia no lançamento posterior e, 
nas anotações do protocolo, far-se-ão referêwias reciprocas para verifi- 
cação das diversas espécies de lançamento do mesmo título. 

Art. 156 - O oficial deverá recusar registro a titulo e a documento 
que não se revistam das formalidades legais. 

Pardgrafo irnlco - Se tiver suspeita de falsificaçáo, podera o oficial 
sobrestar no registro, depois de proiocolado o documento, at8 notificar 
u apresentante dessa circunstância; se este insistir, o registro será feito 
com essa nota, podendo o oficial, entretanto, submeter a duvida ao juiz 
competente, ou notificar o signathio para assistir ao registro, mencionando 
tarnbhm as alegaçaes pelo último aduzidas. 

Art. 157 - O oficial, salvo quando agir de ma-fé, devidamente com- 
provada, não ser& respons&vel pelos danos decorrentes da anulação do 
registro, ou da averbaçáo, por vicio intrlnseco ou extrinseco do documento, 
tltulo ou papel, mas, tão-somente, pelos erros ou vícios no processo do 
registro. 

A R  'i58 - As procurações deverão trazer reconhecidas as firmas dos 
outorgantes. 

Art. 159 - As folhas do titulo, documento ou papel que tiver sido re- 
gistrado e as das certidões serão rubricadas pelo oficial, antes de entrs- 
gues aos apresentantes. As declarações no protocolo, bem como as dos 
registros e das averbações Iançadas no titulo, documento ou papel e as 
respectivas datas poderão ser apostas por car.mbo, sendo, porbm, para 
autenticação, de próprio punho do oficial, ou de quem suas vezes fizer, 
a assinatura ou a rubrica. 

Art. 160 - O oficial ser6 obrigado, quando o apresentante o requerer, 
a notificar do registro ou da averbação os demais interessados que figu- 
rarem no titula, documento, ou papel apresentado, e a quaisquer terceiros 
que Ihes sejam indicados, podendo requisitar dos oficiais de registro em 
outros Municípios, as notificaçaes necessarias. Por esse processo, tambern, 
poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações, quando não for exi- 
gida a intewenção judicial. 

5 10 - Os certificados de notificaçáo ou da entrega de registros serão 
lavrados nas colunas das anotações, no livro competente, h margem dos 
respectivos registros. 

5 20 - O serviço das notificações e demais diligências poder& ser 
realizado por escreventes designados pelo oficial e autorizados pelo juiz 
competente. 
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Art. 161 - As certidões do registro integral de tltulos terão o mesmo 
valor probante dos originais, ressalvado o incidente de falsidade destes, 
oportunamente levantado em julzo. 

5 l? - 0 apresentante do titulo para registro integral poder8 tamb6m 
deix6-lo arquivado em cartório ou a sua fotocdpia, autenticada pelo ofi- 
cial, circunstancias que seráo declaradas no registro e nas certidões. 

5 20 - Quando houver acumulo de trabalho, um dos suboficiais po- 
derá ser autorizado pelo juiz, a pedido do oficial e sob sua responsabillda- 
de, a lavrar e subscrever certidão. 

Art. 162 - O fato da apresentaçao de um título, documento ou papel, 
para registra ou averbação, não constituir&, para o apresentante, dlreito 
sobre o mesmo, desde que não seja o prdprio interessado. 

Art. 163 - 0s tabeliáes e escrivães, nos atos que praticarem, far8o 
sempre referência ao livro e A folha do Registro de Tltulos e Documentos 
em que tenham sido trasladados os mandatos de origem estrangeira, a 
que tenham de reportar-se. 

CAPITULO V 

Do Cancelamento 

Art. 164 - O cancelamento poderá ser feito em virtude de setença ou 
de documento autêntico de quitação ou de exoneração do tttulo registrado. 

Art. 165 - Apresentado qualquer dos documentos referidos no artigo 
anterior, o oficial certificar& na coluna das averbações do livro respectivo, 
o cancelamento e a razão dele, mencionando-se o documento que o auto- 
rizou, datando e assinando a certidão, de tudo fazendo referencia nas ano- 
taçóes do protocolo. 

ParBgrafo Iinico - Quando não for suficiente o espaço da coluna das 
averbações, ser8 feito novo registro, com referências reciprocas, na colu- 
na prdpria. 

Art. 166 - Os requerimentos de cancelamonto seráo arquivados com 
os documentos que os Instruirem. 

P1) 

Do Registro de Im6veb 

CAPITULO I 

Das AtribuiFões 

Art. 167 - No Registro de Imbveis, al&m da matricula, serão feitos: 

I -o  registro: 

1) da instituição de bem de famitia; 
2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais; 
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3) dos contratos de locação de prddios, nos quais tenha sido consig- 
nada clAusula de vigdncia no caso de alienação da coisa locada; 

4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na inddstria, 
instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences ou 
sem eles; 

5) das penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis; 

6) das servidões em geral; 

7) do usufruto e do uso sobre imdveiç e da habitaçáo, quando não 
resultarem do direito de família; 

8) das rendas constituidas sobre imóveis ou a e\es vinculadas por 
disposição de última vontade; 

9) dos contratos de compromisso de compra e venda, de cessão deste 
e de promessa de cessão, com ou sem cl8usula de arrependimento, 
que tenham por objeto imbveis não loteados e cujo preço tenha 
sido pago no ato de sua celebraçáo, ou deva sê-lo a prazo, de uma 
$6 vez ou em prestações; (82) 

11) da anticrese; 

12) das convenções antenupciais; 

13) das cbdulas de credito rural; 

14) das c8dulas de crbdito industrial; 

15) dos contratos de penhor rural; 

16) dos emprhstimos por obrigações ao portador ou debêntures, in- 
clusive as converslveis em ações; 

17) das incorporações, instituições e convenções de condominio; 

18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de ces- 
sáo de unidades autdnomas condominiais a que alude a Lei n? 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação ou a 
instituição de condominio se formalizar na vighcia  desta Lei; (9 

19) dos loteamentos urbanos e rurais; 

20) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados 
em conformidade com o Decreto-Lei n? 58, de 10 de dezembro de 
1937, e respectiva cessão e promessa de cessão, quando o lotea- 
mento se formalizar na v ighcia desta Lei; IB4) 

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutdrias, relativas 
a im6veis; 

22) das sentenças de desquite e de nulidade ou anulação de casa- 
mento, quando, nas respectivas partilhas, existirem im6veis ou di- 
reitos reais sujeitos a registro; 
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23) dos julgados e atos jurldicos entre vivos que dividirem irnbveis ou 
os demarcarem, inclusive nos casos de incorporação que resulta- 
rem em constituição de condomínio e atribuirem uma ou mais uni- 
dades aos incorporadores; 

24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas adju- 
dicarem bens de raiz em pagamento das dividas da herança; 

25) dos atos de entrega de legados de imbveis, dos formais de partilha 
e das sentenças de adjudicação em i,nventArio ou arrolamento quan- 
do não houver partilha; 

26) da arremataçiio e da adjudicação em hasta pi5blica; 

27) do dote; 

28) das sentenças declaratdrias de usucapião; 

29) da compra e venda pura e da condicional; 

30) da permuta; 

31) da dação em pagamento; 

32) da transferencia de imdvel a sociedade, quando integrar quota 
social; 

33) da doação entre vivos; 

34) da desapropriação amigdvel e das sentenças que, em processo de 
desapropriação, fixarem o valor da indenização; 

I1 - a averbação: 

1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do 
legal, nos registros referentes a irnbveis ou a direitos reais perten- 
centes a qualquer dos cbnjuges, inclusive os adquiridos posterior- 
mente ao casamento; 

2) por cancelamento, da extinção dos Ônus e direitos reais; 

3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessdes 
e das promessas de cessão a que alude o Decreto-Lei no 58, 
de 10 de dezembro de 1937, quando o loteamento se tiver forma- 
lizado anteriormente & vig3ncia desta Lei; lM) 

4) da mudança de denom'nação e de numeração dos prhdios, da 
edificação, da reconstrução, da demoli~ão, do desmembramento 
e do loteamento de imbveis; 

5) da alteração do nome por casamento ou por desquite, ou, ainda, 
de outras circunstbncias que, de qualquer modo, tenham influen- 
cia no registro ou nas pessoas nele interessadas; 
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6)  dos atos pertinentes a unidades autdnomas condominiais a que 
alude a Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 7964, quando a incor- 
poração tiver sido formalizada anteriormente h vigência desta 
Lei; (9 

7) das cedulas hipotecarias; 

8) da cauç8o e da cessão fiducihria de direibs relativos a imbvels; 

9) das sentenças de separação de &te; 

10) do restabelecimento da sociedade conjugal; 

11) das cl Ausulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomu- 
nicabilidade impostas a imbveis, bem como da constituição de 
f ideicomisso; 

12) das decisbes, recursos e seus efeitos, que tenham por objotu atos 
ou titulos registrados ou averbados; 

13) ex offlcio, dos nomes dos logradouros, decretados pelo Poder 
PiSblico. 

Art. 168 - Na designação gen8r;ca de registro, consideram-se en- 
globadas a inscrição e a transcrição a que se referem as leis civis. 

Art. 169 - Todos os atos enumerados no art. 167 são obrigatbrios e 
efetuar-se-ão no Cartório da situação do imóvel, salvo: 

I - as averbações, que serão efetuadas na matricula ou à margem 
do registro a que se referirem, ainda que o imóvel tenha passado a perten- 
cer a outra circunscrição; 

II - os registros relativos a imóveis situados em comarcas ou clr- 
cunscrições lirnítrofes, que serão feitos em todas elas. 

Art. 170 - O desmembramento territoriai posterior ao registro não 
exige sua repetição no novo cartório. 

A R  171 - O atos relativos a vias ferreas serão registrados no cartd- 
rio correspondente à estação inicial da respectiva linha. 

Da Escriturwão (a*) 

Art. 172 - No Registro de Imbveis serão feitos, nos termos desta 
Lei, o registro e a averbação dos titulos ou atos constitutivos, declaratbrios, 
translathios e exthtos de direitos reais sobre im6veis reconhecidos em lei, 
Inter vlvos ou mortis causa, quer para sua constituição, transferência e 
extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, quer para a 
sua disponibilidade. 
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Art. 173 - Haverd, no Registro de Irnbveis, os segu'ntes livros: 

I - Llvro no 1 - Protocolo; 

I1 - Livro no 2 - Registro Geral; 

Itl - Livro no 3 - Registro Auxiliar; 

IV - Livro no 4 - Indicador Real; 

V - Livro n? 5 - Indicador Pessoal. 

Parhgrafo Único - Observado o disposto no 5 20 do art. 30 desta Lei, 
os Livros 2,3, 4 e 5 poder80 ser substituldos por fichas. (@O) 

Art. i 7 4  - O Livro n? 1 - Protocolo - servir8 para apontamento de 
todos os tltulos apresentados diariamente, ressalvado o disposto no par&- 
grafo Único do art. 12 desta Lei. 

Art. 175 - São requisitos da escrituraç80 do Livro no 1 - Protocolo: 

I - o número de ordem, que segu:rá indefinidamente nos livros da 
mesma espbcie; 

II - a data da apresentação; 

III - o nome do apresentante; 

IV - a natureza formal do titulo; 

V - os atos que formalizar, resumidamente mencionados. 

Art. 176 - O Llvro n? 2 - Registro Geral - será destinado matrí- 
cula dos imbveis e ao registro ou averbação dos atos relacionados no 
art. 167 e não atribuídos ao Livro n.? 3. 

Parhgralo Único - A escrituração do Livro n? 2 obedecer8 As se- 
gu:ntes normas: 

t - cada im6vel ter8 rnatrlcula prbpria, que ser8 aberta por ocasiáo 
do primeiro registro a ser feito na vigencia desta Lei; 

I1 - s3o requisitos da matricula: 

1) o número de ordem, que seguir8 ao infinito; 

2) a data; 

3) a identificação do imbvel, feita mediante indicação de suas carac- 
terlsticas e conlrontaçães, localização, 8rea e denominação, se 
rural, ou logradouro s numero, se urbano, e sua designação cadas- 
tral, se houver; 

4) o nome, domicllio e nacionalidade do propriethrio, bem como: 

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o nume- 
ro de inscrição no Cadastro de Pessoas Flsicas do MinistBrio 
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da Fazenda ou do Registro Geral da cbdula de identidade, ou, ti 
falta deste, sua filiaçáo; 

b) tratando-se de pessoa jurldica, a sede social e o número de 
inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do MinistBrio da 
Fazenda; 

5) 0 nlimero do registro anterior; (@l) 

IIt - são requisitos do registro no Livro no 2: 

I) a data; 

2) o nome, domicilio e nacionalidade do transmitente, ou do devedor, 
e do adquirente, ou credor, bem,  como: 

a) tratando-se de pessoa fisica, o estado civil, a profissão e 0 
,numero de inscrição no Cadastru de Pessoas Flsicas do Minis- 
terio da Fazenda ou do Registro Geral da cedula de identidade, 
ou, A falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa juridica, a sede social e o número de 
inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministerio 
da Fazenda; 

3) o titulo da transmissão ou do &nus; 

4) a forma do titulo, sua procedbncia e caracterização; 

5) o valor do contrato, da coisa ou da divida, prazo desta, condições 
e mais especificações, inclusive os juros, se houver. 

Art. 177 - O Livro no 3 - Registro Auxiliar - ser8 destinado ao 
registro dos atos que, sendo atribuidos ao Registro de Imóveis por dispo- 
sição legal, não digam respeito diretamente a imbvel matriculado. 

Ari. 178 - Registrar-se-ão no Livro nO 3 - Registro Auxiliar: 

I - a emissão de deb&ntures, sem prejulzo do registro eventual e 
definitivo, na matricula do imóvel, da hipoteca, anticrese ou penhor que 
abonarem especialmente ta3 emissaes, firmando-se pela ordem do regis- 
tro a prioridade entre as s8ries de obrigações emitidas pela sociedade; 

II - as cbdulas de crddito rural e de crddito industrial, sem prejulzo 
do registro da hipoteca cedular; 

III - as convenções de condominio; 

IV - o penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, 
instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem 
eles; 

V - as convenções antenupciais; 

VI - os contratos de penhor rural; 
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VI1 - os tftulos que, a requerimento do interessado, forem reglstra- 
dos no seu inteiro teor, sem prejuízo do ato praticado no Livro nP 2. 

Art. I79 - O Livro no 4 - Indicador Real - ser8 o repositbrio de 
todos os imbveis que figurarem nos demais livros, devendo conter 
sua identificação, referemia aos números de ordem dos outros livros e 
anotações necessdrias. 

% 49 - Se náo for utilizado o sistema de fichas, o Llvro nQ 4 conter&, 
ainda, o nijmero de ordem, que seguirl indefinidamente, nos livros da 
mesma especie. 

g 29 - Adotado o sistema previsto no pardgrafo precedente, os ofi- 
ciais deverdo ter, para auxiliar a consulta, um livro-lndice ou lichas pelas 
ruas, quando se tratar de imdveis urbanos, e pelos nomes e situações, 
quando rurais. 

Art. 180 - O Livro no 5 - Indicador Pessoal - dividido alfabetica- 
mente, será o repositdrio dos nomes de todas as pessoas que, indlvtdual 
ou coletivamente, ativa ou passivamente, direta ou Indiretamente, figura- 
rem nos demais livros, fazendo-se referdncia aos respectivos números 
de ordem. 

Parhgrafo únlco - Se não for utilizado o sistema de fichas, o Livro 
no 5 conter& ainda, o numero de ordem de cada letra do alfabeto, que 
seguir8 indefinidamente, nos livros da mesma espdcie. Os oficiais poderão 
adotar, para auxiliar as buscas, um livro-índice ou fichas em ordem alfa- 
bdtica. 

A R  18t - Poderáo ser abertos e escriturados, concomitantemente, 
atd 10 (dez) livros de "Registro Geral'', obedecendo, neste caso, a sua 
escrituração ao algarismo final da matricula, sendo as matriculas de nú- 
mero final 1 (um) feitas no Livro 2-1, as de final 2 (dois) no Livro 2-2 e 
as de final 3 (trds) no Livro 2-3, e assim, sucessivamente. 

Pardgrafo Único - Tambdm poderão ser desdobrados, a critdrio do 
oficial, os Livros nQi 3 "Registro Auxiliar", 4 "Indicador Real" e 5 "lndica- 
dor Pessoal". 

CAPITULO III 

Art. 782 - Todos os titulos tomarão, no Protocolo, o número de 
ordem que Ihes competir em razão da seqU8ncia rigorosa de sua apre- 
sentação. 

Art. 183 - Reproduzir-se-&, em cada tltulo, o numero de ordem res- 
pectivo e a data de sua prenotação. 

Art. 184 - O Protocolo ser8 encerrado diariamente. 

Art. 185 - A escrituração do protocolo incumbirb tanto ao oficial 
titular como ao seu substituto legal, podendo, ser feita, ainda, por escre- 
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vente auxiliar expressamente designado pelo oficial titular ou pelo seu 
substituto legal mediante autorização do juiz competente, ainda que os 
primeiros não estejam nem afastados nem ,mpedidos. 

A R  186 - O número de ordem determlnarb a prioridade do tltulo, 
e esta a preferencia dos direitos reais, alnda que apresentados pela mes- 
ma pessoa mais de um tltulo simultaneamente. 

Ar!. 187 - Em caso de permuta, e pertencendo os tmdveis h mesma 
circunscrição, serão feitos os registros nas matriculas correspondentes, 
sob um único número de ordem no Protocolo. 

Art. 188 - Protocolizado o tttulo, proceder-se4 ao registro, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias, salvo nos casos previstos nos artigos seguin- 
tes. 

Art. 189 - Apresentado tltulo de segunda hipoteca, com referenda 
expressa A existencia de outra anterior, o oficial, depois de prenot8-to, 
aguardar& durante 30 (trinta) dias que os interessados na primeira pro- 
movam a inscrição. Esgotado esse prazo, que correr8 da data da preno- 
ração, sem que seja apresentado o tltulo anterior, o segundo ser8 inscrito 
e obterlt preferbncla sobre aquele. 

Art, 190 - Não ser80 registrados, no mesmo dia, tltulos pelos quais 
se constituam direitos reals contraditbrios sobre o mesmo im6vel. 

Art. 191 - Prevalecerao, para efeito de prioridade de reglstro, quan- 
do apresentados no mesmo dia, os tltulos prenotados no Protocolo sob 
número de ordem mais baixo, protelando-se o registro dos apresentados 
posteriormente, pelo prazo correspondente a, pelo menos, um dia útil. 

Art. 192 - O disposto nos arts. 190 e 191 não se aplica As escrituras 
públicas, da mesma data e apresentadas no mesmo dia, que determinem, 
taxativamente, a hora da sua lavratura, prevalecendo, para efeito de prlo- 
ridade, a que foi lavrada em primeiro lugar. 

Art. 193 - O registro será feito pela simples exibição do titulo, sem 
dependencia de extratos. 

A R  I94  - O titulo de natureza particular apresentado em uma s6 
via serB arquivado em cartório, fornecendo o oficial, a pedido, certidão 
do mesmo. 

Art. 195 - Se o irnbvel não estiver matriculado ou registrado em 
nome do outorgante, o oficial exigir& a prdvia matrlcula e o registro do 
tltulo anterior, qualquer que seja a sua natureza, para manter a continui- 
dade do registro. 

Art. 196 - A matrlcula serb felta h vista dos elementos constantes 
do titulo apresentado e do registro anterior que constar do prbprio cai 
tbrio. 

Art. 197 - Quando o titulo anterior estiver registrado em outro car- 
t6ri0, o novo titulo ser4 apresentado juntamente com certidão atualizada, 
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comprobatbria do registro anterior, e da existdncia ou Inexlst8ncla de 
bnua (M) 

A R  198 - Havendo exigbncia a ser satisfeita, o oficial indich-Ia-8 
por escrito. Não se conformando o apresentante com a exigencia do ofi- 
cial, ou não a podendo satisfazer, ser8 o tltulo, a seu requerimento e com 
a declaração de dúvida, remetido ao juizo competente para dlrimi-Ia, obe- 
decendo-se ao seguinte: 

I - no Protocolo, anotar8 o oficial, A margem da prenotaç80, a ocor- 
r8ncia da duvida; 

11 - após certificar, no tltulo, a prenotação e a suscitação da dúvtda, 
rubricar8 o oficlal todas as suas folhas; 

fII - em seguida, o oficial dar8 cigncia dos termos da dúvida ao 
apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e notificando-o para 
impugná-la, perante o juizo competente, no prazo de 15 (quinze) dias; 

IV - certificado o cumprimento do disposto no item anterior, reme- 
ter-se40 ao Juizo competente, mediante carga, as razlles da dúvida, 
acompanhadas do tltulo. . 

Art. 199 - Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo referi- 
do no item 111 do artigo anterior, ser8 ela, ainda assim, julgada por sen- 
tença. 

Art. 200 - Impugnada a dúvida com os documentos que o interessa- 
do apresentar, ser8 ouvldo o MinIst6rlo Público, no prazo de 10 (dez) 
dias. 

Art. 201 - Se nZio forem requeridas diligdncias, o juiz proferir8 deci- 
s8o no prazo de 15 (qulnze) dias, com base nos elementos constantes dos 
autos. 

A h  202 - Da sentença, poderão interpor apelação, com os efeltos 
devolutlvo e suspenslvo, o Interessado, o Ministbrlo Públlco e o terceiro 
preludicado. 

Art. 203 - Transitada em julgado a decisão da dúvida, proceder-se-8 
do segulnte modo: 

I - se for julgada procedente, os documentos serão restituldos 
parte, independentemente de traslado, dando-se ci8ncla da decisáo ao 
oficial, para que a consigne no Protocolo e cancele a prenotaçáo; 

II - se for julgada improcedente, o interessado apresentar4 de 
novo, os seus documentos, com o respectivo mandado, ou certidão da 
sentença, que ficarão arquivados, para que, desde logo, se proceda ao 
registro, declarando o oficial o fato na coluna de anotaçbes do Protocolo. 

Art. 204 - A decisao da duvida tem natureza administrativa e não 
impede o uso do processo contencioso competente. 
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Art. 205 - Cessarão automaticamente os efeitos da prenotaçbo se, 
decorridos 30 (trinta) dias do seu lançamento no Protocolo, o titulo não 
tiver sido reglstrado por omissão do interessado em atender Bs exigen- 
cias legais. 

Art. 206 - Se o documento, uma vez prenotado, não puder ser regis- 
trado, ou o apresentante desistir do seu registro, a importhcia relativa 
As despesas previstas no art. 14 ser8 restituída, deduzida a quantia cor- 
respondente As buscas e & prenotação. 

Art. 207 - No processo de dúvida, somente serão devidas custas, 
a serem pagas pelo interessado, quando a diivida for julgada procedente. 

Art. 208 - O registro começado dentro das horas fixadas não serh 
interrompido, salvo motivo de força maior declarado, prorrogando-se o 
expediente at8 ser concluldo. 

Art. 209 - Durante a prorrogação, nenhuma nova apresentação ser8 
adrnitlda, lavrando o termo de encerramento no Protocolo. 

Art. 210 - Todos os atos será0 assinados e encerrados pelo oficial, 
por seu substituto legal, ou por escrevente expressamente designado pelo 
oficial ou por seu substituto legal e autorizado pelo juiz competente ainda 
que os primeiros não estejam nem afastados nem impedidos. ( O 6 )  

Art. 211 - Nas vias dos títulos restituldas aos apresentantes, serão 
declarados resumidamente, por carimbo, os atos praticados. 

Art. 212 - Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o 
prejudicado reclamar sua retificação, por meio de processo próprio. 

Art. 213 - A requerimento do interessado, poder8 ser retificado o 
erro constante do reglstro, desde que tal retificaçáo não acarrete pre- 
julzo a terceiro. 

5 I? - A retificação ser8 feita mediante despacho judicial, salvo 
no caso de erro evidente, o qual o oficial, desde logo, corrigir&, com a 
devida cautela. 

5 20 - Se da retificação resultar alteração da descri~ão das divisas 
ou da area do imdvel, serão citados, para se manifestarem sobre o reque- 
rimento, em 10 (dez) dias, todos os confrontantes e o alienante ou seus 
sucessores. 

30 - O Ministkrio Público ser8 ouvido no pedido de retificação. 

Q 40 - Se o pedido de retificação for impugnado fundamentada- 
mente o julz remeter8 o interessado para as vias ordlnarias. 

5 59 - Da sentença do juiz, deferindo ou não o requerimento, cabe 
recurso de apelação com ambos os efeitos. 

Art. 214 - As nulidades de pleno direito do registro, uma vez pro- 
vadas, invalidam-no, independentemente de açáo direta. 
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Art. 215 - São nulos os registros efetuados ap6s sentença de aber- 
tura de fafdncia, ou do termo legal nele fixado, salvo se a apresentação 
tiver sido feita anteriormente. 

A R  W6 - O registro poder8 tarnbdm ser retificado ou anulado por 
sentença em processo contencloso, ou por efeito do julgado em aç8o de 
anulação ou de declaração de nulidade de ato jurldico, ou de julgado 
sobre fraude A execução. 

CAPITULO IV 

Dar Pessoas (Q8) 

Art. 217 - O registro e a averbaçao poderao ser provocados por 
qualquer pessoa, incumbindo-lhe as despesas respectivas. ( O r )  

Art. 218 - Nos atos a tftulo gratuito, o registro pode tamb4m ser 
promovido pelo transferente, acompanhado da prova de aceitap80 do 
beneficiado. 

Art. 219 - O registro do penhor rural independe do consentimento 
do credor hipotecirio. 

Art. 220 - São considerados, para fins de escrituração, credores e 
devedores, respectivamente: 

I - nas servidaes, o dono do predio dominante e dono do pr4dio 
seiviente; 

II - no uso, o usuririo e o proprlethrio; 

111 - na habitação, o habttante e o propriethrio; 

IV - na anticrese, o mutuante e o mutuhrio; 

V - no usufruto, o usufrutu8rio e o nu-propriethrio; 

Vi - na enfiteuse, o senhorio e o enliteuta; 

VI1 - na mnstituição de renda, o beneficldrlo e o rendeiro censuArlo; 

VI11 - na locação, o IocatArio e o locador; 

IX - nas promessas de compra e venda, o promitente comprador e 
o promitente vendedor; 

X - nas penhoras e açães, o autor e o r6u; 

Xt - nas cessbes de direitos, o cessionhrio e o cedente; 

Xll - nas promessas de cessao de direitos, o promltwtte cesslondrio 
e o promttente cedente. 
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CAPITULO V 

Dos Titulos (m) 

Art. 221 - Somente são admitidos a registro: 

I - escrituras públicas, inclusive as lavradas em consulados bra- 
sileiros; 

II - escritos particulares autorizados em lei, assinados pelas partes 
e testemunhas, com as firmas reconhecidas, dispensado o reconheci- 
mento quando se tratar de atos praticados por entidades vinculadas ao 
Sistema Flnancelro da Habitação; 

III - atos aut6nticos de paises estrangeiros, com força de instru- 
mento público, legalizados e traduzidos na forma da lei, e registrados no 
cartório do Registro de Tltulos e Documentos, assim como sentenças 
proferidas por tribunal9 estrangeiros ap6s homologaçáo pelo Supremo 
Trlbunal Federal; 

IV - cartas de sentença, formais de partilha, certidões e mandados 
extraldos de autos de processo. 

Art. 222 - Em todas as escrituras e em todos os atos relativos a 
imdvels, bem como nas cartas de sentença e formais de partilha, o tabe- 
lião ou escriviio deve fazer referencia à matricula ou ao registro anterior, 
seu número e cartório. 

Art. 223 - Ficam sujeitas obrigação, a que alude o artigo anterior, 
as partes que, por instrumento particular, celebrarem atos relativos a 
imóveis. 

Art. 224 - Nas escrituras, lavradas em decorr8ncia de autorização 
Iudiciat, serão mencionadas, por certidão, em breve relatbrio, com todas 
as minúcias que permitam identific&los, os respectivos alvarhs. 

A R  225 - Os tabeliães, escrivães e juizes farão com que, nas es- 
crituras e nos autos judiciais, as partes indiquem, com precisáo, os ca- 
racterlsticos, as confrontaçUes e as localizações dos imóveis, mencio- 
nando os nomes dos confrontantes e, ainda, quando se tratar s6 de terre- 
no, se esse fica do lado par ou do lado Impar do logradouro, em que 
quadra e a que disthncia mhtrlca da edificaçao ou da esquina mais pró- 
xima, exlgindo dos interessados certidao do registro imobiliArio. tO@) 

Q I? - As mesmas minucias, com relação h caracterização do im6- 
vel, devem constar dos instrumentos particulares apresentados em car- 
tbrio para registro. 

5 20 - Consideram-se irregulares, para efelto de matricula, os tltulos 
nos quais a caracterização do imbvel não coinc;da com a que consta do 
registro anterior. 

M 226 - Tratando-se de usucapião, os requisitos da matricula de- 
vem constar do mandado judicial. 
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CAPITULO VI 

Da Matricula (lw) 

Art. 227 - Todo imbvel objeto de tltulo a ser registrado deve estar 
matriculado no Livro no 2 - Reglstro Geral - obedecido o disposto no 
art. 176. 

Art. 228 - A matrlcula ser8 efetuada por ocasigo do primeira re- 
gistro a ser lançado na vigdncia desta Lei, mediante os elementos cons- 
tantes do tltulo apresentado e do registro anterior nela mencionado. 

Art. 229 - Se o registro anterior foi efetuado em outra circunscrl~glo, 
a matrlcula serh aberta com os elementos constantes do tltulo apresen- 
tado e da certidiio atualizada daquele registro, a qual ficar8 arquivada em 
caribrio. 

Art. 230 - Se na certldão constar dnus, o oficial farh a matrlcula, e, 
logo em seguida ao reglstro, averbarh a existencia do bnus, sua nature- 
za e valor, certlflcando o fato no titulo que devolver h parte, o que ocor- 
reri4, tambem, quando o Bnus estiver lançado no pr6prio cartbrio. 

Art. 231 - No preenchimento dos Ilvros, observar-se-ãù as segulntes 
normas: 

I - no alto da face de cada folha ser8 lançada a matrlcula do imb- 
vel, com os requisitos constantes do art. 176, e no espaço restante e no 
verso, serão lançados, por ordem cronolbgica e em forma narrativa, os 
registros e averbações dos atos pertinentes ao imbvel matriculado; 

II - preenchida uma folha, ser8 felto o transporte para a primeira 
folha em branco do mesmo livro ou do Ilvro da mesma s8rie que estiver 
em uso, onde continuarão os lançamentos, com remissões reclprocas. 

Art. 232 - Cada lançamento de registro serã precedido pela letra 
"R" e o da averbaçdo pelas letras "AV", seguindo-se o número de ordem 
do lançamento e o da matrlcula (ex: R-1-1, R-2-1, AV-3-1, R-4-1, AV-5-1 
etc.). 

A R  233 - A matricula serh cancelada: 

I - por decisso judicial; 

II - quando em virtude de alienaçbes parciais, o imóvel for intelra- 
mente transferido a outros proprietdrlos; 

Itl - pela fusão, nos termos do artigo seguinte. 

Art. 234 - Quando dois ou mais imóveis contiguos, pertencentes ao 
mesmo proprietArio, constarem de matriculas autbnomas, pode ele re- 
querer a fusão destas em uma sd, de novo número, encerrando-se as 
primitivas. 
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A R  235 - Podem, ainda, ser unificados, com abertura de matrlcula 
única: 

I - dois ou mais im6veis constantes de transcrições anteriores a 
esta Lei, h margem das quais será averbada a abertura da matricula que 
os unificar; 

II - dois ou mais imdveis, registrados por ambos os sistemas, caso 
em que, nas transcrições, ser8 feita a averbação prevista no item anterior, 
e as matriculas serão encerradas na forma do artigo anterior. 

Parhgrafo únlco - 0 s  imbveis de que trata este artigo, bem como 
os oriundos de desrnembramentos, partilha e glebas destacadas de maior 
porção, serão desdobrados em novas matrlculas, juntamente com os bnus 
que sobre eles existirem, sempre que ocorrer a transferencia de uma ou 
mais unidades, procedendo-se, em seguida, ao que estipula o item II do 
art. 233. (Io1) 

Art. 236 - Nenhum registro poderá ser feito sem que o imóvel a 
que se referir esteja matrlcutado. 

Art. 237 - Alnda que o imbvel esteja matriculado, não se far6 re- 
gistro que dependa da apresentação de tltulo anterior, a flm de que se 
preserve a continuidade do registro. 

Ari. 238 - O reglstro de hlpoteca convencional valer8 pelo prazo 
de 30 (trinta) anos, findo o qual s6 ser8 mantido o ndmero anterior se 
reconstitulda por novo título e novo registro. 

Art. 239 - As penhoras, arrestos e seqüestros de imbveis serao re- 
gistrado~ depois de pagas as custas do registro pela parte interessada, 
em cumprimento de mandado ou 4 vista ,de certidão do escrivão, de que 
constem, al8m dos requisitos exigldos para o registro, os nomes do juiz, 
do depositArio, das partes e a natureza do processo. 

Parágrafo únlco - A certldfio será lavrada pelo escrlvão do feito, 
com a declaraçãù do fim especial a que se destina, apbs a entrega, em 
cartdrio, do mandado devidamente cumprido. 

Ari. 240 - O registro da penhora faz prova quanto A fraude de qual- 
quer transaçAo posterior. 

Art. 247 - O registro da anticrese no Livro no 2 declarar&, tambbm, 
o prazo, a Bpoca do pagamento e a forma de administração. 

Art. 242 - O contrato de locação, com cl8usula expressa de vlghncia 
no caso de aIienação do irnbvel, registrado no Livro no 2, consignará, 
tarnbbm, o seu valor, a renda, o prazo, o tempo e o lugar do pagamento, 
bem como pena convencional. 



Arí. 243 - A matrlcula do imóvel promovlda pelo titular do domlnlo 
direto aproveita ao titular do domlnio útil, e vice-versa. 

Art. 244 - As escrituras antenupciais serão reglstradas no Livro 
n? 3 do cartdrio do domicllio conjugal, sem prejulzo de sua averbaçao 
obrigatbria no lugar da situação dos irnbveis de propriedade do casal, ou 
dos que forem sendo adquiridos e sujeitos a regime de bens diverso do 
comum, com a declaração das respectivas cl8usulas, para ci8nc;a de ter- 
ceiros. 

Ar!. 245 - Quando o regime de separação de bens for determinado 
por lei, far-se-A a respectiva averbação nos termos do artigo anterlor, 
incumbindo ao Ministbrio Público zelar pela fiscal.zapão e observ8ncla 
dessa providência. 

CAPITULO Vlll 

Da Averbação e do Cancetamento (Io8) 

Art. 246 - Alem dos casos expressamente Indicados no Item I1 do 
art. 167, seráo averbadas na matrlcula as subrogações e outras ocorrdn- 
cias que, por qualquer modo, alterem o registro. 

ParBgrafo íinlco - As averba~aes a que se referem os Itens 4 e 5 
do lnciso II do art. 167 serio feitas a requerimento dos interessados, com 
firma reconhecida, instruido com documento comprobatbrlo forna 
cido pela autoridade competente. A alteração do nome s6 poder8 ser 
averbada quando devidamente comprovada por certidão do Registro CI- 
vil. (IM) 

Art. 247 - Averbar-se-A, tarnbdm, na matrlcula, a declaração de in- 
disponibilidade de bens, na forma prevista na lei. 

{IW) 

Art. 248 - O cancelamento efetuar-se-A mediante averbaçáo, assl- 
nada pelo oficial, seu substituto legal ou escrevente autorizado, e decla- 
rar8 o motivo que o determinou, bem como o tltulo em virtude do qual 
foi feito. 

Art. 249 - ,O cancelamento poder8 ser total ou parcial e referir-se a 
qualquer dos atos do registro. 

Art. 250 - Far-se-6 o cancelamento: 

I - em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado; 

II - a requerlmento unanime das partes que tenham participado do 
ato registrado, se capazes, com as firmas reconhecidas por tabeldío; 

HI - a requerimento do interessado, instruido com documento hhbil. 

Art. 251 - O cancelamento de hipoteca sb pode ser felto: 
I - h vista de autorizaçáo expressa ou quitação outorgada pelo cre- 

dor ou seu sucessor, em Instrumento público ou particular; 
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II - em razão de procedimento administrativo ou contencioso, no 
qual o credor tenha sido intimado (art. 698 do Código de Processo Ci- 
vil; (Iw) 

III - na conformidade da legislação referente as c6dulas hipotech- 
rias. 

Art. 252 - O registro, enquanto não cancelado, produz todos os seus 
efeitos legais ainda que, por outra maneira, se prove que o tltulo est8 
desfeito, anulado, extinto ou rescindido. 

A R  253 - Ao terceiro prejudicado é Ilcito, em juizo, fazer prova 
da extinção dos Ônus reais, e promover o cancelamento do seu registro. 

Art. 254 - Se, cancelado o registro, subsistirem o titulo e os direitos 
dele decorrentes, poder6 o credor promover novo registro, o qual sb 
produzird efeitos a partir da nova data. 

Art. 255 - Além dos casos previstos nesta Le', a inscriçdo de incor- 
poração ou loteamento só ser8 cancelada a requerimento do incorpora- 
dor ou loteador, enquanto nenhuma unidade ou lote for objeto de transa- 
ção averbada, ou mediante o consentimento de todos os compromissários 
ou cession8rios. 

Art. 256 - O cancelamento da servidão, quando o prddio dominante 
estiver hipotecado, sb poder8 ser feito com aquieçcencia do credor, ex- 
pressamente manifestada. 

Art. 257 - O dono do prbdia serviente terá, nos termos da lei, direito 
a cancelar a servidão. 

Art. 258 - O foreiro poder& nos termos da lei, averbar a renúncia 
de seu direito, sem dependência do consent.mento do senhorio direto. 

Art. 259 - O cancelamento não pode ser feito em virtude de sen- 
tença sujeita, ainda, a recurso. 

CAPITULO IX 

Do Bem de Família 

Art. 260 - A instituiçáo do bem de família far-se4 por escritura 
pública, declarando o institu-dor que determinado prkdio se destina a 
domicílio de sua familia e ficar8 isento de execução por dívida. 

Art. 261 - Para a inscrição do bem de famllia, o instituidor apre- 
sentar8 ao ofic al do registro a escritura pijblica de instituição, para que 
mande public8-Ia na imprensa local e, falta, na da Capital do Estado 
ou do Territorio. 
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Art. 262 - Se não ocorrer razáo para diivida, o oficial far8 a publl- 
cação, em forma de edital, do qual constarh: 

1 - o resumo da escritura, nome, naturalidade e profissão do instl- 
tuidor, data do instrumento e nome do tabetiáo que o fez, situação e ca- 
racterísticos do prddio; 

II - o aviso de que, se algudrn se julgar prejudicado, dever$, dentro 
em 30 (trinta) dias, contados da data da publicação, reclamar contra a 
instituição, por escrlto e perante o oficial. 

Art. 263 - Findo o prazo do no II do artigo anterior, sem que tenha 
havido reclamação, o oficial transcrever8 a escritura, integralmente, ao 
livro no 3 e fara a Inxrlção na competente matricula, arquivando um 
exemplar do jornal em que a publicaç80 houver sido feita e restituindo o 
instrumento ao apresentante, com a nota da inscriçáo. 

Art. 264 - Se for apresentada reclamação, dela fornecer8 o oficlal, 
ao instituidor, c6pla autentica e lhe restituir8 a escritura, com a decfara- 
çáo de haver sldo suspenso o reglstro, cancelando a prenotação. 

5 19 - O instituidor poder8 requerer ao juiz que ordene o reglstro, 
sem embargo da reclamaçW. 

5 S.? - Se o juiz determinar que se proceda ao reglstro, ressalvar8 
ao reclamante o direito de recorrer A açáo competente para anular a 
instituição ou de fazer execução sobre o predio instituldo, na hipbtese 
d e  tratar-se de divida anterior e cuja solução se tornou inexequlvel em 
virtude do ato da instituiç80. 

5 30 - O despacho do juiz ser8 irrecorrlvel e, se deferir o pedido 
serh transcrito Integralmente, ]untamente com o instrumento. 

Art. 265 - Quando o bem de famllia for instituído juntamente com 
a transmissão da propriedade (Decreto-Lef no 3.200, de 14 de abril de 
t 941, art. 80, $ V), a inscrição far-se-d imedlatamente apbs o registro da 
transmissão ou, se for o caso, com a matricula. (Io7) 

CAPITULO X 

Da RemiçSLo do Im6vel Hipotecado 

Art. 266 - Para remir o imbvel hipotecado, o adquirente requerer8 
no ,prazo legal, a c;tação dos credores hipotecdrios, propondo, para a 
remição, no minimo, o preço por que adquiriu o im6vel. 

Art. 267 - Se o credor, citado, niío se opuser h remição, ou não 
comparecer, lavrar-se-A termo de pagamento e quitação e o juiz ordenar& 
por sentença, o cancelamento da hipoteca. 

ParAgrafo único - No caso de revelia, consignar-se-A o preço B 
custa do credor. 
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Art. 268 - Se o credor, citado, comparecer e impugnar o preço ofe- 
recido, o ju:z mandar8 promover a licitação entre os credores hipotec8- 
rios, os fiadores e o pr6prio adquirente, autorizando a venda judicial a 
quem oferecer maior preço. 

5 19 - Na licitação, ser4 preferido, em igualdade de condições, o 
lanço do adquirente. 

g 29 - Na falta de arrematante, o valor serA o proposto pelo adqui- 
rente. 

Art. 269 - Arrematado o imóvel e depositado, dentro de 48 (quarenta 
e oito) horas, o respectivo preço, o juiz mandar8 cancelar a hipoteca, 
sub-rogando-se no produto da venda os direitos do credor hipotechrio. 

Art. 270 - Se o credor de segunda hipoteca, embora não vencida 
a divida, requerer a remição, juntar8 o tltulo e certidão da inscrição da 
anterior e depos tar8 a importAncia devida ao primeiro credor, pedindo 
a citação deste para levantar o depbsito e a do devedor para, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias, remir a hipoteca, sob pena de ficar o requerente 
Sub-rogado nos direitos credit6rios, sem prejujzo dos que lhe couberem 
em virtude da segunda hipoteca. 

Art. 271 - Se o devedor não comparecer ou não remir a hipoteca, 
os autos serão conclusos ao juiz para julgar por sentença a remiçáo pe- 
dida pelo segundo credor. 

Art. 272 - Se o devedor comparecer e quiser efetuar a remição, 
notificar-se-A o credor para receber o preço, ficando sem efeito o dep6- 
silo realizado pelo autor. 

Art. 273 - Se o primeiro credor estiver promovendo a execução da 
hipoteca, a remição, que abranger8 a Importancia das custas e despesas 
realizadas, niio se efetuar8 antes da prlmeira praça, nem depois de assi- 
nado o auto de arrematação. 

Art. 274 - Na remição de hipoteca legal em que haja interesse de 
incapaz, intervirá o MinistBrio Público. 

Art. 276 - Das sentenças que julgarem o pedido de remição caber8 
o recurso de apelação com ambos os efeitos, 

Art. 276 - Não é necess8ria a remição quando o credor assinar, 
com o vendedor, escr,tura de venda do imóvel gravado. 

CAPITULO XI 

Do Registro Torrens 

Art. 277 - Requerida a inscrição de imçivel rural no registro Torrens, 
o oficial protocalizard e autuará o requerimento e documentos que o ins- 
truirem e verificara se o pedido se acha em termos de ser despachado. 



Art. 278 - O requerimento ser8 instruido com: 

I - os documentos comprobatbrios do domin:o do requerente; 
ll - a prova de quaisquer atos que modifiquem ou limitem a sua 

propriedade; 

III - o memorial de que constem os encargos do Imbvel, os nomes 
dos ocupantes, confrontantes, quaisquer interessados, e a indicaçao das 
respectivas residgncias; 

IV - a planta do imdvel, cuja escala poder& variar entre os Ilmltes: 
1:500 m (1/500) e 1:5.000 m (1/5.000). 

5 l? - O levantamento da planta obedecer8 As seguintes regras: 
a) empregar-se-ão goniõmetros ou outros instrumentos de maior 

precisão; 

b) a planta ser8 orientada segundo o mediano do lugar, determl- 
nada a declinação magnktica; 

c) fixação dos pontos de refer8ncia necessdrios a verificaçao ulte- 
riores e de marcos especiais, ligados a pontos certos e esthveis 
nas sedes das propriedades, de maneira que a planta possa incor- 
porar-se A carta geral cadastral. 

§ 20 - As plantas serão anexados o memorial e as cadernetas das 
operações de campo, autenticadas pelo agrimensor. 

Art. 279 - O imdvel sujeito a hipoteca ou bnus real nao ser8 admiti- 
do a registro sem consentimento expresso do credor hipotechrio ou da 
pessoa em favor de quem se tenha instituido o Bnus. 

Art. 280 - Se o oficial considerar irregular o pedido ou a documen- 
tação, poder8 conceder o prazo de 30 (trinta) dias para que o interessado 
os regularize. Se o requerente não estiver de acordo com a exigdncia do 
oficial, este suscitar8 dúvida. 

Art. 281 - Se o oficial considerar em termos o pedido, remetelo-h 
a julzo para ser despachado. 

Arf. 282 - O juiz, distribuido o pedido a um dos cartbrios judiciais, 
se entender que os documentos justificam a propriedade do requerente, 
mandar8 expedir edita1 que será afixado no lugar de costume e publica- 
do uma vez no drgão oficial do Estado e 3 (trhs) vezes na imprensa 
local, se houver, marcando prazo não menor de 2 (dois) meses, nem 
maior de 4 {quatro) meses para que se ofereça oposição. 

Arl .  283 - O juiz ordenará, de oflclo ou a requerimento da parte, 
que, A custa do peticionário, se notifiquem do requerimento as pessoas 
nele indxadas. 

Art. 284 - Em qualquer hipótese, ser8 ouvido o 6rgão do' Ministdrio 
Público, que poder8 impugnar o registro por falta de prova completa do 
dominio ou preterição de outra formalidade legal. 
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Art. 285 - Feita a publicaç5o do edital, a pessoa que se julgar 
com direito sobre o imbvel, no todo ou em parte, poder6 contestar o 
pedido no prazo de quinze (15) dias. 

5 t P  - A contestação mencionar8 o nome e a residdncia do rbu, 
far8 a descrição exata do imbvel e indicará os direitos reclamados e os 
títulos em que se fundarem. 

5 29 - Se não houver contestaçáo, e se o Ministbrio PUblico não im- 
pugnar o pedido, o juiz ordenar6 que se inscreva o irnbvel, que ficar& 
assim, submetido aos efeitos do registro Torrens. 

Art. 286 - Se houver contestação ou impugnação, o procedimonto 
ser4 ordinhrio, cancelando-se, mediante mandado, a prenotação. 

Art. 287 - Da sentença que deferir, ou não, o pedido, cabe o re- 
curso de apelaçho, com ambos os efeitos. 

Art. 288 - Transitada em julgado a sentença que deferir o pedi- 
do, o oficial inscrever&, na matricula, o julgado que determinou a sub- 
missão do imbvel aos efeitos do reg stro Torrens, arquivando em cartdrio 
a documentação autuada. 

(Io8) 

TITULO VI 

Das Disposições Fhals e Transitórias 

Art. 289 - No exercicio de suas funções, cumpre aos oficia-s de 
registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento dos impostos devidos 
por força dos atos que Ihes forem apresentados em razáo do oficio. 

Art. 290 - Os emolurnentos devidos pelos atos relacionados com a 
primeira aquisição imobilihria, financiada pelo Banco Nacional da Ha- 
bitação, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento). 

4 I? - A transcrição, inscriçiío e averbações relativas aquisição 
de casa prbpria, em que for parte Cooperativa l-fabitacional, serão con- 
sideradas, para o efeito do c8lculo de emolumentos, um ato apenas, 
não podendo exceder a sua cobrança o limite correspondente a 40% 
(quarenta por cento) do salhrio-minimo regional. 

5 20 - Os emolumentos e custas devidos pelos atos de aquisi~ão de 
imbveis pelas Cooperativas Habitacionais (COHABS) e os de averba- 
ção de construção estar30 sujeitos As lim taç6es seguintes: 

a) imbvel de ate 60 rn2 de Area construída: 10% (dez por cento) 
do saldrio-m lnimo; 

b) de mais de 60 mZ e ate 70 rn2 de área construida: 15% (quin- 
ze por cento) do saldrio-minimo; e 

c) de mais de 70 m8 ate 80 m2 de Area construlda: 20% (vinte 
por cento) do salhrio-mínimo. 
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5 39 - Os emolumentos devidos pelos atos relativos a financiamen- 
to rural serão cobrados de acordo com a legislação federal. 

Art. 291 - Nos casos de incorporação de bens imdveis do patrlm& 
nio público, para a formaçáo ou integralização do capital de socte- 
dade por ações da administração indireta ou para a formaçáo do patri- 
mbnio de empresa pública, o oficial do respectivo registro de im6vels 
farA o novo registro em nome da entidade a que os mesmos forem incor- 
porados ou transferidos, valendo-se para tanto, dos dados caracterls- 
ticos e confrontações constantes do anterior. 

g IP - Servira como tftulo hdbil para o novo registro o hstrumen- 
to pelo qual a incorporação ou transferência se verificou, em c6pia au- 
tdntica, ou exemplar do órgão oficial no qual foi aquele publicado. 

5 29 - Na hipbtese de não coincidhncia das caracterlsticas do im6- 
vet com as constantes do registro existente, dever8 a entidade, ao qual 
foi o mesmo incorporado ou transferido, promover a respectiva correção 
mediante termo aditivo ao instrumento de incorporação ou transfe- 
rencia e do qual deverão constar, entre outros elementos, seus limites 
ou confrontações, sua descrição e caracterização. 

Q 30 - Para fins do registro de que trata o presente art'go, consl- 
derar-se-A, como valor de transferdncia dos bens, o constante do Ins- 
trumento a que alude o $ l?. 

Art. 292 - O encerramento dos livros em uso, antes da vigencia da 
presente Lei, não exclui a validade dos atos neles registrados, nem im- 
pede que, neles, se façam as averbações e anotaçõs posteriores. 

Parbgrafo Único - Se a averbação ou anotação dever ser feita no 
Livro 2 do Registro de Imdvel, pela presente Lei, e não houver espaço 
nos anteriores Livros de Transcrição das Transmissões, ser4 aberta a 
matricula do imóvel. 

Art. 293 - Aplicam-se aos registros referidos no artigo 10, 5 79, 
inciso 1, II e 111, desta Lei, as disposiçdes relativas ao processo de dú- 
v da no registro de imdveis. 

Art. 294 - Os oficiais, na data de vigencia desta Lei, lavrarão termo 
de encerramento nos livros, e dele remeterão c&pia ao juiz a que estive- 
rem subordinados. (IoB) 

Pardgrafo único - Sem prejuizo do cumprimento integral das dispo- 
sições desta Lei, os livros antigos poderão ser aproveitados, ate o seu 
esgotamento, mediante autorização judicial e adaptação aos novos mo- 
delos, iniciando-se nova nurneraçáo. 

Art. 295 - Esta Lei entrar8 em vigor no dia 10 de janeiro de 1976. 

Art. 296 - Revogam-se a Lei no 4.827, de 7 de março de 1924, os 
Decretos n i  4.857, de 9 de novembro de 1939, 5.318, de 29 de fevereiro 
de 1940, 5.553, de 6 de ma-o de 1940, e as demais disposiçaes em 
contririo. 
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NOTAS 

(1) - A Lei no 6.015 est i  rediglda de acordo com as alteraç6es procedidas pelas 
Leis n.m 6.140, de 28-11-74, e 6.216, de 30-6-75 e com a republicaçBo do 
D.O. - Suplemento - de 16-9-75. 

(2) - O caput do 5 10 estd redlgido de acordo com a Emenda Substltutlva do 
Relator, Senador Itallvio Coelho. No Projeto e na IegidagHo anterlor tinha a 
~ g u l n t e  redaçllo: 

"8 1P - Essea registros sho:" 

(3) - O Projeto, transformado na Lel na 6.216/75, suprimiu o IneIso V do 5 l p  do 
art. 19 da Lei no 6.015173 que, a exemplo da leglslap80 anterlor, prescrevia: 

"V - o reglstro de propriedade Ilteraria, clentifka e artlstlca." 

(4) - A redaç8o do § 29 decorreu das Emendas nas 1, 2 e 3, de autorla, respectl- 
vamente, do Senador Tarso Dutra, do Deputado Franclsco Amaral e do Sena- 
dor Accloly Fllho, aprovadas, com subemenda, pelo Relator, Senador Itallvlo 
Coelho. 

O Projeto dispunha: 

" 20 - O reglstro mercantil e de obras intelectuais se regem por leis 
prõprlas." 

A te1 nP 6.015/73, a exemplo da leglslaç80 anterlor, tratava apenas do 
reglstro mercantll. Vido a respeito o pardgrafo iiníco do art. 19 do Dwreto 
no 4.857, de 9-11-39, cujo texto Integra o presente trabalho. 

a = *  

(5) - A reda~ao do art. 2Q decorreu das Emendas nos I ,  2 e 4, de autorla, respec- 
tivamente, do Senador Tarso Dutra, e dos Deputados Francisco Amaral e Jorge 
Ferrar, aprovadas, com subsmenda, pelo Relator, Senador Itallvlo Coelho. 

Sobre a redaçao da legislaç&o anterior, vide ari. 20 do Decreto n9 4.857, de 
9-1 1-39. 

O Projeto, que se transformou na Lei na 6.216/75, suprlmlu o parhgrafo 
Únlco do art. 20 da Lei no 8.015173. Vlde a respeito o art. 30 do Decreto 
no 4.857, de 9-1 1-39, que corresponde ao parhgrafo iinko suprimido. 

--- 
Vlde tambbrn o art. 49 do Decreto no 4.857, de 9-11-39, que n8o to1 mantido. 
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(8) - O art. 14, que n8o fol objeto de alteraçgo pelo Projeto do Executlvo, tem a redn- 
ç4o das Emendas nqa 6, 7 e 68, de autoria, respectlvamente, do Senador Tamo 
Dutra e dos Deputados Francisco Amaral e Jorge Ferrar, que foram aprovadas, 
com subemenda, pelo Relator, Senador Itallvlo Coelho. 

(i) - Alteramos a referhcla contlda no aR 18, pols, da acordo com e Lei 
n9 6.216/75, o antlgo art. 96 lo l  renumerado para art. 85. 

* * e  

(8) - A redap&o do 5 19 do art. 19 decorre de aubemenda do Relator, Senador 
Itallvlo Coelho, h Emenda de n9 9, de autorla do Senador Accloly Fllho. 
Redaçho do Projeto do Executlvo: 

"5 19 - E facultado o fornecfmento de certldlo de Intelro teor, medlante 
reproduçao por fotoc6pla, xerocbpla ou qualquer outro slsterna equlvm- 
lente." 

O Decreto nq 4.857, de 9-91.38, niio dlspunha sobre o assunto. 

(9) - A redaçao do 9 24 do art. 19, que n8o fol alterado pelo Projeto do Executivo, 
decorre da aprovaç8o da Emenda np 10, de autotla do Deputado M m l r  
Dalla. . 

(10) - O 5 39 do art. 19 d inovaçlo do Projeto do Executlvo, que se transformou 
na Lel n9 6.216/75. 

. . e  

(11) - O 5 4Q do ait. 19 6 Inovaç8o decorrente de subemenda do Relator do Projeto, 
Senador Itallvlo Coelho, it Emenda de nQ 8, de autorla do Deputado Jorge 
Fernu. 

* * I  

(12) - A Emenda de no 69, de autoria do Senador Accloty Fljho, Inserlu no art. 19 
o 5 59 que se constWul em Inovaplio da Lel nq 6.216/75. 

(13) - O art. 21, que n8o fol objeto de alteraçfio por parte do Projeto do Executlvo, 
tem a redaç8o decorrente de subemenda do Relator, Senador Itallvlo Coelho 
B Emenda n9 12, de autorla do Deputado Moaclr Dalla. Sobre as redações 
anteriores do art. 21, vlde o art. 25 do Decreto nQ 4.857, de 9-11-39. 

(14) - O parlgrafo Bnlco do art. 21 decorre das subernenda e emenda rnenclonadae 
In nota anterlor, sendo que no Decreto-Lei n9 1.000/69, estava asalm redC 
gldo: 

"Parhgraío Qnlcú - O termo alteraç3o deverã constar, em lntelro twr, 
nas respectivas certidões." 

A Lel nQ 6.015/73 e o Decreto nP 4.857 de 9-11 -39, n8o dispunham sobre 
o assunto. 

* I *  

(15) - O art. 22, que nio l o l  objeto de atteraç80 por parie do Pt0Jeto do Executivo, 
tem a redaçho decorrente de subernenda do Relator, Senador Itallvlo Coelho 
h Emenda nq 13, de autorla do Deputado Moaclr Dalla. Sobre as r e d a c b i  
anterlores, vlda o ar!. 26 do Decreto nP 4.857, de 9-11-39. 

(16) - O art. 23, que nHo fol objeto de alteração por p8I-b do Projeto do Executlvo, 
tem a redaçao decorrente de subemenda do Relator, Senador ItaIlvlo Coelho h 
Emenda nP 14, de autorla do Deputado Moacir Dalla. Sobre aa mdaçdes ante- 
rlorss, vlde o art. 27 do Decreto nP 4.857, de 811-39. 
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(17) - Vlde o parhgralo únko do art. 36 do Decreto n9 4.857, de O-IItJB, dlsposltkro 
que n8o fol repeildo na Lel nQ 8.015173. 

* * a  

(18) - Vlde o art. 38 do Decreto n9 4.857, de 9-11-39, n8o repeilbo na Lel np 
6.015/73. * * *  

(19) - O Inclso V111 do art. 29 6 inovaç8o da LeI nQ 8.015/73. 

(20) - O Decreto no 4.857, de 9-11-39, n8o dlspunha sobre o assunto. 

(21) - O art. 33, que nBo foi objeto de aIteraç8o por parte do Projeto do Executbo, 
tem a redaçtio decorrente de subemenda do Reiator do Projeto, Senador 
Itallvlo Coelho, Emenda no 18, de autorla do Deputado Jorge Ferrar. Sobre 
as redaç6es anteriores, vlde art. 43 do Decreto nq 4.857, de 9-11-39. 

(22) - E mantldo o parágrafo Cinlco do art. 33, face hs refer6nclas ao Livro "E', 
contldas nos 5s 29 e 49 do art. 32 da Lel n9 6.0?5/73. 

(23) - Tendo em vlsta a renumeraç2Io de artlgos procedida pela Lel nQ 6.218/76, 
renumeramos a reterbncla contida no art. 40, de 1-10 a 113 para 109 a 112. 

(24) - O art. 49 e seus $5 lo e 29 t8m a radaç8o dada pela Lel n9 6.140, de 28-11-74. 
A Lel nQ 6.015/73, na redaç8o ortglnal, contlnha um pardgrato, sem corres- 
pondente nas leglslagães anterlor e posterlor, que dlspunha: 

"8 2P - Oa mapas ser80 arquivados e deles poder80 ser dadas certldãas 
referentes aos atos reglstrados, em caso de perda ou deteriora~áo doa 
Ilvros orlglnals." 

O texto orlginal da Lel nQ 6.015/73 era dotado de um artlgo, de nQ 50, sobre 
o qual nAo tratou o Projeto do Executlvo. A Emenda de np 23, de autorla 
do Deputado Moaclr Dalla, suprlmlu o referido art. 50, cujo texto correspondla 
ao art. 62 do Decreto nQ 4.857, de 0-1140. 

(25) - O art. 51 da Lel n9 8.015173 fol renumerado para art. 50, pela Lel nQ 
6.216/75. Este artigo, que nHo fot objeto de alterafho por parta do Projeto 
do Executlvo, tem a redaçao dada por subemenda do Relator do Projeto, 
Senador ItaIlvlo Coelho, B Emenda de n9 24, de autorla do Deputado Altalr 
Chagas. 
Razões do veto constantes da Mensagem nQ 192, do Presidente da Replbtlca 
ao Congresso Naclonat, pubtlcada no D.O. de 10-7-75, pAg.  7.905: 

"lncide o veto sobre as partes a seguir Indlcadas, da nova redaçgo dada, 
pelo artlgo 1q do Projeto, h Lel np 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
considerada a numeraça0 que passam a ter os dlsposltlvos da Lel rnodl- 
flcada: 
I) no artlgo 50, a palavra "ou" e a expressho "ou no da resldbncia dos 
pais do reglstrando"; e 

$1) no Item 60 do artigo 52, a palavra "legalmente". 

A permissibilldade do registro de nasimento em lugar dlverso daquele 
em que tlver ocorrtdo o parto desatende a necessdria preocupaçh de 
segurança da formalidade que Insplrou a regra Inciutda, orlglnalrnente, no 
ertlgo 51 da Lel de Registros Públicos. 
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Impende observar que essa preocupaçilo B bem manif98tada no parbomto 
1Q do arilgo 52, nova numeraçao, com o prever dillg6ncla p m a l  do 
Ollclal do Cartdrio. 

Asslm, 6 de relevo a lnconvenl8ncla da sltematlva que se Inatltulrla, obrl- 
gando a perqulrlr da veracidade de outra declaraç8o: a de nsld8ncla dor 
pals do registrando. 

O adverblo "legalmente" Incluldo no texto do tem 89 do artlgo que ora 
passa a o de niimero 52 na Lei nELo estada em consonfincla com a con- 
celtuaçao comum de "pessoas encarregadas da guarda do menor" e, 
doutra parte, consubstancla exlgdncla discrepante do crlt6rlo adotado em 
allneas precedentes, do mesmo artlgo. 

SBo estes os motlvos que me levaram a vetar, parcialmente, o Pm)eto 
em causa, os quais ora submeto B elevada apreciação dos Senhow 
Membros do Congresso Naclonal." 

O veto fol mantido pelo Congresso Naclonat. ... 
(26) - Face h renumeraçao de artlgos procedida pela Lel no 6.2f6, de 308-75, 

retlfkamos a referência contlda no art. 51, de ai?. 65 para art. ô4. 
* + a  

(27) - O Inclso F. que n0o sofreu aiteraça0 no Projeto do Executivo. tem a redaçho 
decorrente de aprovaç80 da Emenda de n? 27, de autorla do Deputado Jorge 
Ferraz. 

Vlde, ln nota 25, as razões do veto. 
* 

(28) - A redaçh do art. 53 e 55 l o  e 20 (nho alterados pelo Proleto do Executlw) 
decorre da aprovaçBo da Emenda nP 28, de autorla do Deputado Jorge Ferraz. 
Sobre as redações anterlores, vlde art. 67 do Decreto nq 4.857, de 811-39. 

(29) - A redaçho do Inclso 29 do grt.  54 decorre da aprovap8o da Emenda np 2â, 
de autorla do Senador Accloly Fllho. Sobre as redapbea anbrlomi, vtde o 
Inclso 29 do art. 68 do Decreto np 4.857, de 9-11-39. 

. * .  

(30) - O Inclso 70 do art. 54 tem a radaçho dada pela Lel nQ 6.140, de 2M1-74. 
Vlde a respeito o Inclso 89 do art. 66 do Decreto 4.857, de 9-1149. 

(31) - A redaçho do 8rt. 57 e 5 1Q decorre de subemenda do Relator do ProJeto, 
Senador Itallvlo Coelho, B Emenda de nP 31, de autoria do Senador Nelaon 
Camelro. . . . 

(32) - Os $9 20 a 6o do art. 57 constituem-se em Inovaç0o decorrente da aprovagb. 
com subemenda, da Emenda de np 31, de autorla do Senador Nelson Camelro. 

i.. 

(33) - A referencla eontlda no parbgrafo Únlco do art. 58 ao art. 55, atendo & renu- 
meraçAo procedida pela LeI nQ 6.218175. 

t.. 

(34) - Vlde, no Decreto nP 4.857/39, o art. 74, que 1350 fol repetldo na Lei n? 
6.015/73. 

(35) - A refer0ncta ao art. 50, contlda no art. 61, atende B rsnumeraçfio da artlaob 
prwedlda pela Lei n9 6.216/75. 
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(36) - A redaçho do 5 to do art. 67 (n8o alterado pelo Projeto do Executivo), decorre 
da aprovaçbo da Emenda de no 36, de autoria do Deputado Moaclr Dalla. 
Vlde a redaçho dada ao 9 lo  pela Lel nQ 6.015/73, sem correspondente na 
leglslaçlo anterlor: 

5 10 - Autuada a petiqao com os documentos, o oflclal mandar8 aflxar 
proclamas de casamento em lugar ostensivo de seu cartbrlo e farã pu- 
blicá-los na Imprensa local, se houver: em seguida abrir8 vista dos autos 
ao brgho do Mlnlstbrio Piibllco, para manifestar-se sobre o pedido e 
requerer o que for necwsshrlo h sua regularidade, podendo exlglr a apre- 
sentaçho de atestado de resldbneia firmado por autoridade pollclal." 

I . .  

(37) - O 5 69 do att. 67, Incluldo pela Lel no 6.216175, decorreu da aprovaçho, 
com subernenda do Relator, Senador Italivio Coelho, Emenda de nQ 34, de 
autorla do Deputado Jorge Ferraz. 

(38) - O Inclso 10 do ert. 70, Incluldo pela Lei no 6.216175, decorreu de subemenda 
do Relator, Senador Itallvlo Coelho, h Emenda de n? 39, de autorla do Depu- 
tado Moaclr Dalla. 

+ 1 

(39) - Sobre o Capltuto VII, vide, a respelto da leglslaçBo anterlor vlgente, EI Lel 
ne 1 . I  10, de 23-5-50: 

"LEI N'? 1 . I10  - DE 23 DE MAIO DE 1950 

Regula o reconhecimento dor efeltoa clvla do caismonto wllgloro. 

Art. l p  - O casamento rellgloso equlvaler8 ao clvll, se observadas as 
prescrições desta Lei (Constituição Federal, art. 163, 55 19 e 20). 

HabllltaçBo PrBvla 
Art. 20 - Termtneda a habltltaç80 para o casamento perante o oflclal 
do reglstro civll (C6dIgo Clvll, artlgos 180 a 182 e seu parAgrafo) 4 
facultado aos nubentes, para se casarem perante a autoridade clvll ou 
mlnlstro rellgloso, requerer a certldão de que estilo habilitados. na forma 
da lel clvll, deixando-a, obrlgatoriarnente em poder da autoridade cele- 
brante, para ser arquivada. 

Art. S* - Dentro nos tr8s meses Imediatos h entrega da certtd50, a que 
se refere o artlgo anterlor (Cbdigo Clvll, ar!. 181, 5 lQ), o celebrante do 
casamento religioso ou qualquer interessado poder8 requerer a sua ins- 
crlçho no Registro Pdb!lco. 

9 l? - A prova do ato do casamento religloso, subscrita pelo celebrante 
conter& os requisitos cwistantes dos lnclsos do ar!. 81 do Decreto no 
4.857, de g de novembro de 1939, exceto o de número 5 (Lei dos 
Registros Públicos). 

5 2.0 - O oficial do registro civll anotar8 a entrada no prazo do reque- 
rimento e, dentro em vlnte e quatro horas, fará a InscriçtÍo. 

Art. 40 - Os casamentos reljgloços, celebrados sem a prkvia habilitação 
perante o ofklat do regtstro ptjblico, antsrlores ou posteriores A presente 
Lel, poder40 ser Inscrttos, desde que apresentados pelos nubentes, com 
o requerimento de InscrI~Ro, a prova do ato rellgloso e os documentos 
exigldos pelo art. 180 do Códlgo Civil. 

Parágrafo rinlco - Se a certldáo do ato do casamento religioso não 
contlvet os requlsltos constantes dos incisos do art. 81 do Decreto no 
4.857, de 9 de novembro de 1939, exceto o de numero 5 (Lei dos Regls- 
tros PUblicos), os requerentes deverao suprir os que faltarem. 
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Art. 50 - Proceseada a habllltaçHo dos requerentas e publlcados os edl- 
tals, na forma do dleposto no Cbdlgo Clvll, o otlclal do reglstm C4rtlflc8:A 
que est8 tlndo o processa de habllltaç80, mrn nada que Impeça o ragletro 
do casamento rellgloso I A  realizado. 

AH. ô9 - No mesmo dia, 0 julz ordenar8 a Inscrlç8o do casamento 
reilgloso, do acordo com a prova do ato rellgloso e os dados mnatanteo 
do processo, tendo em vlsta o dlsposto no art. 81 do Decreto nq 4.857, 
de 9 de novembro de 1939 (Lel dos Registros Pbbllcos). 

bhporlçber Flnak 

Art. 'lP - A Inscrlpáo produzir4 o6 efeitos jurldlcos a contar do momento 
da celebraç',~ do casamento. 

Arl. B? - A Inscrlçtio no Reglstro Clvll revallda os atos pratfcadoa com 
omlss8o de qualquer das forrnelldades exlgldas, ressalvado o dlspoalo 
nos artlgos 207 e 209 do C6dfgo Clvll. 

A h  BQ - A8 açàes, psra Invalidar sfeltos CIVIS de casamento roilgioso, 
obedecerão excluslvamente aos preceltoa da lei clvil. 

Art. f 0  - SBo derrogados os artigos 49 e 50 do Decreto-Lei no 3.200, 
da 19 de ebrll de 1941, e revogadas a Lei n9 379, de 16 de janeiro de 
1937, e demal8 dtsposlções em contrkrlo." 

(40) - A rekrbncla ao art. 70, contlda no ert. 72, atende B renumerap8o de artlgos 
pi'ocedlda pela Lel nQ 6.216/75. 

O ert. 72 tlnha um parAgrafo únlco que foi suprlmldo pela Lei no 6.218175, 
tendo em vlsts a eprovapEo, com subomenda do Relator, Senador Itallvlo 
Coelho, h Emenda de np 39. de au:orla do Deputado Moacir Dalla. Dlspunha 
o parhgrafo iinlco: 

"Pardgrafo Sinlco - Ser& colhlda, B msrgem do termo, a Impressdo dlgltal 
do contraente que n5o soubr asslnar o nome e ser80 quatro, nesse caao. 
as testemunhas do ato." 

(41) - Os $5 lo e 2p do art. 73 tbm a redaçho dada pela Lel np 6.216, de 30-6-75, 
decorrendo de aprovaçilo, com siibomenda do Relator, Senador ItallvIo heiho, 

Emenda no 41, de autoria dr> Deputado Jorge Ferrar. Redaçllo da Lel 
nQ 6.015173: 

'$8 19 - Anotada a entrada do requerimento, o oflclal tarh o reglstro no 
prazo de vlnte e quatro (24) horas. 

9 2'? - Se o documento referente h celebraçfio do casamento rellgloso 
omltlr requlslto que dele deva confitar. os contraentes auprirao a falta 
medlante declara~go por ambos asslnada, ou medlante decfaraç80 tomada 
por termo pelo oflclal." 

+ 

(42) - A referdncla ao art. 70, contlda no parhgrafo Onico do art. 74, atende 1 
renumaraGHo de artlgos procedlda pela LeI np 6.216175. 

I * .  

(43) - O a p u t  do art. 76 tem a rsdaçh dada pela Lel n9 6.216175 e decorreu de 
aprouaç8o da Emenda na 42, de autorla do Deputado Moaclr Dalla. RedaçBo 
orlglnal da Lel nQ 6.015/73: 

"Art. 77 - Nos casamentos celebrados em Irnlnente rlsco de vlda, sem 
a presença da autorldade competente, aa testemunhas comparecerão, den- 
tro em clnco (5) dlas, perante, a sutorldade ludlclal mais prbxima, a 
flm de que seJam reduzldss a tenno as suas declaragõss." 
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(44) - O art. 77 e seus 55 l o  e 20 t8m a redaçao dada pela Lel no 6.216/75, que 
decorreu de aprovaç0o da Emenda de n? 44. de autoria do Senador Accloly 
Çllho. O artlgo tinha anteriormente a seguinte redaç4o: 

"Att. 78 - Nenhum enterramento çerh felto sem certldáo dr! oflclal de 
reglstro do lugar do faleclmmto, extraida ap6ç a lavratura do assento de 
bb!to, em vlsta do atestado do medico, se houver no lugar, ou, em caso 
contriirlo, de duas pessoas quallflcadas, que tlvcrem presenciado ou veri- 
ficado a morte. 

Pardgrato Únlco - Antes de proceder ao assento de bblto de crlanpa de 
menos de um ano, o oflcial indagara se to1 registrado o nascimento, e 
farh a vorlflcaç~o no respecilvo Ilvro quando hriuver sido no seu caebrlo; 
em caso de falta, tornar6 previamente o assesito cmltldo." 

(45) - A referência ao art. 50, contlda no art. 78, atende h renumerap80 de artigos 
procedtda pela Lel no 6.216/75. 

* * I  

(46) - O parhgralo únlco do arl. 79 B inovaçho da Lel n? 6.015173. 

* . .  
(47) - O Decreto no 4.857, de 9-1 1-39, em seu art. 91, tlnha um inciso 59 que n8o 

fol repetldo na Lei np 6.015/73. 

(48) - O lnclso 11 d 3  art. 80 6 inovaçfio da Lei no 0.015173. 
4 8 

(49) - A refsrbnc'a ao art. 80, contlda no art. 84, atande h renurnerap80 de artigos 
procedlda pela Lei n9 6.216175. 

8 8 

(50) - A referoncla ao art. 66, contlda no art. 66, ateride A renurnerapao de artigos 
procedida pela Lel np 6.216/75. 

(51) - A refeier!cla aos artigos 80 n 83, no art. 87, atende à renumeraçáo procedlda 
pela Lel nQ 6.21 6/75. 

* . .  
(52) - O parhgrafo Únlco do art. 88 4 Inovac8o da Lel no 6.015173. 

A refer0ncla ao ar!. 85 nele contida,- atenda A renurneraçãio procedida Feia 
Lel nQ 6.216/75. 

(53) - Vlde, no Decreto nO 4.857/39, o parhgrafo iinico do ari. 100, que n8o tem 
correspondente nas Lels nos 6.015/73 e 6.21 6/75. 

L * .  

(54) - A referencla ao art. 89, contlda no art. 92, atende A renumeraçfio procedida 
pela Lei nQ 6.21 6/75. 

I * .  

(55) - Quanto ao Capltulo XI, a respeito da leglslaçáo antorlor vlgente, vlde a Lel 
no 4.655, de 2-6-65: 

"LEI Na 4.655 - DE 2 DE JUNHO DE 1965 
Dispba sobre a legttlmldade adoHvii 

Art. l? - E permltlda a legltlrnaç~o adotlva do Infante sxpozto, cujos 
pals sejam desconhacldos ou hajam declarado por escrlto que pode ser 
dado, bem como do menor abandonado propriamente ditu atb 7 (sele) anos 
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de Idade, cujos pais tenham sldo destltuldos do phtrlo poder; do brf8o 
da mesma Idade, n8o reclamado por qualquer parente por mais de um 
ano; e, ainda, do fllho natural reconhocldo apenas pela mb, imposslblljtado 
de prover a sua criaçk. 

5 10 - Ser& tamb6m permitida a leglilmaç&o adotlva em favor do menor, 
com mals de 7 (sete) anos, quando h Opaca em que completou essa idade, 
]h se achava sob a guarda dos legltlmantes, mesmo que estes nao pre- 
encheçssm entio as condlpbes exlgfdas. 

5 29 - A legltlmaç80 sb ser& deferlda apbs um período mlnlmo de 3 
(tr4s) anos de guarda do menor pelos requerentes. Para esse efelto, serb 
computado qualquer perlodo de tempo, desde que a guarda se tenha 
Intclado antes de completar o menor 7 (=te) anos. 

Art. 2p - Somente poder80 sollcltar a legttlmaç8o adotiva dos menores 
reterldos no artlgo anterlor, os casais cujo matrlmbnlo tenha mals de 5 
(clnco) anos e dos quals pelo menos um dos cbnjuges tenha mals de 30 
(trlnta) anos de Idade, sem filhos Iegttimos, legltlmados ou natural3 re- 
conhecidos. 
Parhgrafo iinlco - SerB dlspensado o prazo de 5 (clnco) anos de rnatrl- 
mbnlo, provada a ssterilldade de um dos cbnjuges, por perlcla mbdlca, e 
a establlidade conjugal. 

A R  30 - Autorizar-se-A, excepcionalmente a legltimaç&o aa viuvo, ou 
viuva, com mais de 35 (trlnta e clnco) anos de Idade, provado que o 
menor esteja Integrado em seu lar e onde vlva h& mals de 5 (cinco) 
anos. 
Alt. 49 - 0 s  cbnjuges desquitados, havendo começado a guarda do 
menor, no perlodo de prova, na constAncla do matrlmbnlo, e concordando 
sobre ela ap6s a femlnaç80 da socledsde conjugal, podem requerer a 
legltlmaç80, obedecido, quanto A guarda e proteçao, o disposto no8 arh. 
325, 326 e 327, do Cbdlgo Clvll. 

Art. 5? - Com a petlç8o ser8 otemclda certld8o de casamento, atestado 
de residbncla, folha de antecedentes. prova de Idoneidade moral e Iinan- 
celra, atestado de lnexlst8ncla de fllhos, prova de abandono do menor 8 
destltulç80 do phtrlo poder, bem como atestedo de sanidade tlslca, pr0- 
vando que nenhum dos requerentes sofre de mol8stla contaglosa. 

5 l* - O Juiz. tendo em vlsta as convenl8nclss do menor. o seu futuro 0 
bem-estar, ordenar&, de oflcio ou a requerimento do MlnlstBrlo PÚbllco, 
as dlllg8ncias e sindicanclas que julgar necesshrlas, correndo, contudo, 
o processo em segredo de justlpa. 
5 E - Feita a prova e conctuldas as dillg0nclas, o Julz, ouvido o 
MlnlstBrlo Públlco, proterlrá sentença, da qual caberã recurso de reexeme 
para o Trlbunal de Justlça, com etelto suspenslvo. 
Ad. 6? - A sentença deferindo a legltimaç80 ter& efeltos con8titutivos 
devendo ser Inscrita, medlante mandado no Reglstro Clvll, como w Se 
tratasse de reglstro fora do prazo, no qual se consigna& os nomes do3 
pals adotlvos como palç legítimos e os nomes dos açcendsntes dos mes- 
mos. O mandado serh arqulvado, dele nHo podando o ollclal fornecer 
cerildbes. 
6 i? - Nas certlddes do reglstro nenhuma observaçBo poder8. constar 
sobre a orlgem do ata. 
5 29 - O registro orlginal do menor ser8 anulado, tambbrn por mandado 
do Juiz, o qual ser8 arqulvado (vetado). 
5 30 - Feita a Inscrlçgo, cessam os vlnculos da fillapbo anterior, salvo 
para os efeitos do art. 183 do Cbdlgo Clvll. 
Art. 70 - A legltlmaç80 adotiva 4 IrrevogAvel, ainda que aos adotantes 
venham a nascer fllhos legltlmos, aos quais estao equiparados os legltb 
mados adotlvos, com os mesmos dlreltos e deveres estebelecldos em lel. 
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A h  8? - A vlolaç8o do segredo estabelecido neste Capítulo, salvo decl- 
sgo judicial, sujeitar8 o funcionLrio respons8vel 9s penas do art. 325 
do Cbdlgo Penal. 
Parlgrafo hlco - . . . Vetado . . . A crlt8rio do Juiz, para salvaguarda 
de direitos . . . Vetado . . . poder50 ser fornecidas certidóes . . . Vetado . . . 
Art. 90 - O legltlmado adotlvo tem os mesmos direitos e deveres do 
lilho legítimo, salvo no caso de sucessáo, se concorrer com filho legitimo 
supervenlente h adoçlo (Cdd. Civ., 5 20 do art. 1.605). 

l e  - 0 vrncuio da adoç8o se estende h famllla dos legltimantes, 
quando os seus ascendentas derem adesao ao ato que O consagrou. 
5 2 0 -  Com a adoçfio, cessam os dlreltos e obrigações oriundos da 
relação de parentesco do adotado com a família de origem. 
A R  10 - A declsao confere ao menor o nome do legitlmante e pode 
determinar a modlflcaçb do seu prenome, a pedldo dos cbnjuges. 
Art. ?i - Esta Lei entra em vlgor na data de sua publicaçao. 
Art. 12 - Revogam-se as disposiçóes em contrhrlo. 

H. CASTEUO BRANCO - Presidente da República." 

L * *  

(56) - Vide o art. 60 da Lei no 4.655, de 2-6-65, referido no art. 95, In nota 55. 

a * *  

(57) - Vide o art. 80 e seu parhgrafo único, referidos no art. 95, parhgrafo unico, 
in nota 55. 

1 ,  

(58) - O art. 105 B inovaçao da Lel na 6.015/73. . . 
(59) - A referéncla contida no art. 106 ao art. 98, atende h renumeraçho de artigos 

procedida pela Lel no 6.216/75. 

0 . 8  

(60) - O parAgrafo único do art. 106 6 Inovação da Lei 6.015/73. 

* * *  
(61) - Vlde parhgrafo unlco do art. 117 do Decreto no 4.857/39, sem correspondente 

na Lei no 6.015173. 
t e *  

(62) - O 5 19 do art. 110 tem a redapAo dada pela Lei no 6.216/75 decorrente da 
aprcivaç80, com subemenda do Relator do Projeto, Senador Itallvlo Coelho, da 
Emenda no 46, de autoria do Deputado Jorga Ferraz. Redaçáo anterior: 

"5 l? - Receblda a petlçíio, prolocoiada e autuada, o oflcial de registro 
a submeter8 com documentos ao 6rgBo do Minisfbrio PUbllco e far8 os 
autos conclusos ao julz da circunscriçtio, que despachar8 em quarenta 
e 0110 (48) horas." 

0 . .  

(63) - Vide art. 80 da Lei na 5.250, de 9-2-67, referido no par8grafo unlco do art. 114: 

"LEI Np 5.250 - DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967 

Re~ula a Ilberdade do rnanifestuçâa do pensamento e lnlormaç~s: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - . . . . . . . . .  
Art. 8* - Estao sujeitos a registro no cartbrlo compentente do Reglstro 
CIvII das Pessoas Jurldkas: 
f - os jornais e demals publicações perjódbas; 
II - as otlcinas impressoras da quaisquer naturezas, pertencentes a pes- 
soas naturals ou juridlcas; 
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III - as empresas de radlodlfusáo que mantenham servlços de notlclas, 
reportagens, cornent&rlos, debates e entr9vl~t8S; 

IV - as ornpresas que tenham por objeto o agenctamento de n0tlclW " 

(64) - A rekrbncla ao art. 1'14, contlda no Inclso 1 do art. 116, atende h renumerap80 
de arllgos procedlda pela Lel nQ 6.216/75. 

(65) - Wde. no Decreto no 4.857/39, o parbgrafa Únlco do ati. 130, sem correspondente 
na leglslaç80 posterior. * * *  

(66) - A reter6ncIa ao art. 122, contida no art. 125, atende A renumerapb de srtlgos 
procedida pela Lel ng 6.21 6/75. 

(67) - A referbncla ao art. 121. contlda no art. 128, atende B renumerapáo de artlgo8 
procedida pela Lel no 6.21 6/75. 

* r i  

(68) - Dtçpbe o art. 10 da Lei no 492, de 3@8-34, referldo no art. 127, Inclso IV: 

8 

"LEI NP 492 - DE 30 DE AGOSTO DE 1034 

Regula o Penhor Rural e a CbduIa Plgnoratlcla. 

Ait, 10 - Podem ser objeto de penhor pecuãrio os enlmafs que se crlarn 
pascendo para a Indústria pastoril, egrlcola ou de latlclnlos, em qualquer 
de suas modalidades, ou de que sejam eIes slmples acess6rios ou per- 
tencea de sua exploraç80. 

Parigrafo unleo - Deve a escrttura, sob pena de nulidade, deslgnar os 
anlmals, com a malor precls.80, Indicando o lugar onde se encontrem, o 
destino que tbm, mencionando de cada um a esp4cle, denomlneção comum, 
ou clentltlca, raça, grau de mestlpagsrn, marca, sinal, nome, se tlver, e 
todos os caracterlstlcos por que se Identlflque." 

(69) - V!de art. 19 do Decreto nQ 24.150, de 20-4-34, referido no Inclso VI do art. 127: 

"DECRETO Nq 24.150 - DE 20 DE ABRIL DE 1934 

Regula a8 cmdiçôm e p r o c e m  de m v n ç k o  der coníruio. da k a ç h  
de Im6vels deatlnado8 a flnr comarclali e Induitrlali. 

Art. 19 - Passada em julgado a sentença decretando 8 renovaqllo do 
contrato de arrendamento, ser8 ela exsculada, perante o prbprio Julz de 
ap80, pela expedlçho de mandado contra o oflclal de Reglstro de T!tulos 
e Documentos, para que reglstre nos seus Ilvros a prorrogaç80 decretada. 
que, asslm. se constderarh vlgente. quer entre as prbprias partes, quer 
em face de tereelros a partlr da data do reglstro desse mandado. 

g 10 - O mandado a que se refere o presente arHgo, at6m da transcrlpb 
Integral das condiçóes do contrato de IocaçAa dever8 reproduzlr. tambbm, 
lntegralmen:e, os julgados exeq0endos. 

$ 20 - Se o contrato prorrogado estipular clAusula que tome obrlgatbrla 
a sua vigdncla para com terceiros, no caso de allanapão do prbdlo, o 
reglstro, a que se refere este artlgo, será igualmente felto no Registro 
de Irndvels da sltu~çBo do prbdlo. 
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5 3P - Felto o reglstro do mandado, que ficar8 arquivado nos respectivos 
cartbrlos de reglstro, ser8 Iniimado o locador para cf4ncIa da dlllg6ncIa, 
devendo a petlç8o de Intlmaç80 Indicar a data do reglstro ou registros, e 
respectivos numeros de ordem." 

(70) - Vtde art. 135 do Decreto n? 4.857, de 9-1 1-39, som correspontenle na leglslago 
posterlor. 

* * e  

(71) - A referhcla ao art. 167, contida no Inciso 1Q do art. 129, atende B renumaraçao 
de artlgos procedida pela Lel n9 6.216/75. 

(72) - A referbncla aos arts. 127 e 129, contlda no art. 130, atsnde h renumsração 
de artlgos procedida pela Lei nq 6.216/75. 

* * *  
(73) - Vlde ari. 140 do Decreto nQ 4.857, de 9-11-38, cujo Llvro "D" nao tem cor- 

respondente na leglslaç80 posterlor. 
e * *  

(74) - A referemia ao art. 142, contlda no art. 136, atende A r8nurne;açfio de artlgos 
procedida pela Lei no 6.21 6/75. 

e  

(75) - Vide par8~rafo únlco do art. 146 do Decre!o no 4.857, de 9-11-39, sem cor- 
respondente na leglslaçtio poçterlor. 

8 * * 

(76) - A referbncia ao ari. 161, contlda no art. 141, atende h renumeraç80 de artigos 
procedlda pela Lel np 6.216/75. 

i - *  

(77) - A referhcla ao art. 142, contlda nos arts. 143 e 147, atende A renumeração 
de artigos procedlda pela Lei no 6.216/75. 

(78) - Idem, quanto h referbncia no art. 149. 

(79) - Idem, quanto A referência no art. 152. 

(80) - Vlde arts. 170 e 171 do Decreto np 4.857, de 9-11-39, s m  cor;espondentes 
na Ieglslaçfio F O S ~ B ~ ~ O ~ .  

* L *  

(81) - Vide art. 177 e parAgrafo Únjco do Decreto n? 4.857, de 9-1í-39, sem cor- 
respondentes na IegislaçBo posterlor. 

e . *  

(82) - O Inclso 9 do art. 167 tem a redaçgo dada pela Lei no 6.216/75, tendo 
decorrido da aprovação da Emonda no 47, de autoria do Deputado Altalr Chagas. 
Redação do Inciso 9 no Projsko do Executivo: 

"9) dos contratos de compromisso de compra e venda, de cess8o deste 
e de promessa de cessdo, sem clhusuia de arrependimento, que tenham 
por objeto imbvais n b  loteados e cujo preço tenha sido pago no ato de 
sua celebra~Bo, ou deva $6-10 a prazo. de uma $6 vez ou em prestaçoes." 

(83) - A Lel nQ 4.591, de 16-12-64, "dispõe sobre o condomínio em edltlcaçóes e as 
incorporaç6es Irnobiiiárlas". 
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(84) - O Decreto-Lei n0 58, de 10-12-37, referldo no Inclso 20, "dlspõe sobre o 
lotearnento e a venda de terrenos para pagamento em prestaçUesm. 

1 . 
(85) - Vfde nota anterior. 

m * .  

(86) - Vide nota 81. 
m * .  

(87) - O Inclso 13 B inovaçao da Lel n* 6.2t6/75, decorrente de Emenda do Relator 
do Projeto, Senador Itallvlo Coelho, de n9 74-R. . 

(88) - Os artfgos anteriores 167 a 171 t8m a redaçao dada pela Lei nq 6.218/75. 

(89) - Os arllgos que compbem o Capltulo 11 (172 e 1811 t8m a redaç8o dada pela 
Lei nq 6.216/75. 

* .  
(90) - O paragrato unlco do art. 173 B InovapBo da Lei no 6.216/75 e decorre da 

aprovaç8o de subemenda do Relator, Senador Itallvlo Coelho, h8 Emendas 
nW 48 e 49, de autoria, respectlvamente, do Deputado Franolsco Amaral e do 
Senador Tarso Dutra. 

* 
(91) - O inciso 5 B inovaçao da Lei no 6.216/75 e decorra da aprovaç80 das Emendas 

nos 50, 51 e 52, de autorla, respectlvarnente, do Deputado Fnnclsco Amaral 
e dos Senadores AccioIy Fllho e Tarso Dutra. 

(92) - Os artigos que cornpbem o Capltulo 111 (182 a 216) tbm a redaç8o dada pele 
Lel no 6.216/75. 

(93) - A redapho do art. 185 dada pela Lel no 6.216/75 decorreu da aprovaç80, com 
suhmanda do Relator, Senador Itallvlo Coalho, da Emenda n g  55, de autorla 
do Deputado Moacir Dalla. No Projeto do Executlvo, estava asslm redlgldo 
o artlgo: 

"Art. 186 - A escrlturaçao do Protocolo incumblrh tanto ao otlclal 
tjtular como ao auxlllar expressamente deslgnado por aquele e autorlzado 
pelo julz competente, alnda que o prlmeiro n b  esteja afastado ou Im- 
pedido." . 

(94) - A redaç8o do art. 197 dada pela Lei np 6.216/75 decorreu da aprovapio, com 
subemenda do Relator, Senador Italivlo Coelho, das Emendas n.- 56 e 57, 
de autorla, respectivamente, do Deputado Francisco Amaral e do Senador 
Tarso Outra. No Projeto do Executivo tlnha o artigo a segulnte redag8o: 

'Ar t .  $96 - Se o Imóvel nao estlver matriculado ou reglstrado em nome 
do outorgante, o oficlal exlglrd a prbvla matrleula e o reglstro do tltulo 
anterior, qualquer que seja a sua natureza, para manter a contlnuldade 
do reglstro." . 

(95) - A redaçho do ert. 210 dada pela Lel no 8.216175 decorreu da eprovaçlo, 
m m  subemenda do Relator, Senador Itallvlo Coelho, da Emenda nQ 58, de 
autorla do Deputado Moaclr DalIa. No Projeto do Executlvo, tlnha o dlspoal- 
tlvo a segulnte redaç8o: 

"AR 211 - Todos os atos ser80 asslnados peIo oflclal, seu substltub 
legal ou escrevente, expressamente deslgnado pelo oflclal e autorizado 
pelo julz competente, ainda que o prlmelro n8o esteia ataatado ou I* 
pedido." 





$ SP - Serâ felta e transcrlçb do tltulo de transferhncla da propriedade, 
em nome do mutuhrio, com a averbaçb de bem de lamllla e com aa 
clbusulas de inallenabllldade e de Impenhorabllldade, a ri80 aer pelo C* 
dlto da Instltul~80 mutuante!' 

(108) - A Lel nQ 6.216/75 suprimiu, no art. 2Q o antlgo Tltulo VI da Lel n9 8.015173, 
que tratava do "Registro da Propriedade Llterhrla, Clentlllca e Altlstlca". 
Vlde, a respelto a Lel n9 5.988/73, que "regula os DLreltos Auiorals, e db 
outras provtd4nclasW (arts. 17 a 20): 

CAPITULO III 

Do Reglstm da8 Obras I n t e l ~ u a l s  

A R  17 - Para seguranga de seus dlreltos, o autor da abra Intelectual 
poder8 reglstrh-Ia, conforme sua natureza, na Blblloteca Nacional, na 
Escola de Múslca, na Escola de Belas Artes da Univenldnde Federal do 
Rlo de Janetro, no Instituto Naclonal de Clnema, ou no Coniielho Federal 
de Engenharla, Arquitetura e Agronomia. 

I P  - Se a obra for de natureza que comporte reglatro em mali de 
um desses brgaos, dever8 ser reglstrada naquele com que tRer maior 
aflnldade. 

5 29 - O Poder Executivo, medlante decreto, poderb, a qualquer tempo, 
reorganizar os servlpos de registro, conferindo a outro8 b r g b i  aa atd- 
bulçdes a que se refere este artigo. 

1 30 - NBo se enquadrando a obra nas entidades nomeadas neste artigo, 
o reglstro poder8 ser felto no Conselho de Dlrelto Autoral. 

Art. 18 - As dúvldas que se levantarem quando do reglstro a e r b  a u b  
metldas, pelo órgho que o estb processando, a decls8o do Conselho Na- 
clonal de Dlrelto Autoral. 

M. 19 - O reglstro da obra Intelectual e seu respeetko traslado serão 
gratuitos. 

Art. 20 - Salvo prova em contrtlrio, d autor aquele em cujo nome foi 
reglstrada a obra Intelectual, ou conste do pedido de Ilcenclamento para 
a obra de engenharia ou arqultetura." 

* 
(109) - Os artigos 294 a 206 t h  a reda~8o dada pala Lel no 6.218/75 e decorreram 

da Emenda no 73-R, sprssentada pelo Relator do Projeto, Senador Itallvio 
Coelho. 

RedaçBo dos artlgos no Projeto do Executivo: 

"Art. 295 - Esta Lel entrar8 em vlgor em todo o tenltbrlo naclonnl no 
dla 19 de julho de 1975, revogados a Lel nq 4.827, de 7 de maGo de 
de 1924, e os Decretos nqa 4.857, de 9 de novembro de 1939, 5.318, de 
29 de fevereiro de 1940, e 5.553, de 6 de malo de 1940, e o Decr i to ie l  
n9 1.000, de 21 de outubro de 1969. Nesse dla, lavrarão os oflclals t e m  
de encerramento nos Ilvros, e dele remeter80 c6pla ao ]ulr a que eatl- 
verem subordinados, podendo ser aproveltados os Ilvros anligoa, atb O 
seu esgotamento, medlante auforlzat80 judklal e adaptaçao aw nwos 
modelos, sem prejulzo do cumprimento Integral das d i a p o a l p ~  desta 
Lel, Iniciando-se nova numeragao." 



ABRIL A JUNHO - 1975 209 

Decreto n.0 4.857, de 9 de novembro de 1939 
(ATUALIZADO) 

Dispõe sobre a execução dos sewlços concernentes aos re- 
glstrm piibllcos estabelecidos pelo C6digo Civil. 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 74, letra a, da Constituiçáo, decreta: 

TITULO I 
Disposições Gerais 

CAPITULO I 
Dividi0 

Art . 19 - Os serviços concernentes aos registros públicos estabele- 
cidos pelo Código Civil para autenticidade, segurança e validade dos atos 
juridicos ficam sujeitos ao regime estabelecido neste Decreto. 

Esses registros são: 

I - o Registro Civil das Pessoas Naturais; 
H - o Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
III - o Registro de Títulos e Documentos; 
1V - o Registro de Im6veis; 
V - o Registro da Propriedade LiterAria, CientHica e Artistica. 

Parágrafo Único - O Registro Mercantil continuar& a ser regido pelos 
dispositivos da legislação comercial. 

Art. 20 - 0 s  registros indkados nos n.rn I a IV do artigo anterior 
ficarão a cargo de senientuArios privativos e vitallcios, nomeados de 
acordo com a legislação em vigor no Distrito Federal, nos Estados e no 
Territdrio do Acre, e serão feitos: 

10 - de no 1, nos oficios privativos ou nos cartbrios de Registro de 
Nascimento, de Casamento e de õbitos; 
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29 - os de nam I1 e l l l ,  nos oficios privativos, ou nos cart6rios do 
Registro de TItulos e Documentos; 

39 - os de nQ IV, nos oficios privativos, ou nos cartbrios do Registro 
de Im6veis. 

Art. 30 - O registro constante do no V do art. 19 ficar4 a cargo da 
administração federal, por intermddio das repartiçaes tbcnicas indicadas 
no Titulo V I  deste Decreto. 

Art. 44 - As leis de organização judiciCiria do Distrito Federal, dos 
Estados e do Territdrio do Acre discriminarão os direitos e deveres dos 
serventuhrios, sua subordinação administrativa e judicihria, as scbstitui- 
çaes, os auxiliares, as horas de serviço e os emolurnentos que Ihes com- 
petirão. 

CAPlTULO I1 

Afi. 59 - Os livros serão, em todo o Pais, uniformes e encadernados 
e obedecerão aos modelos atualmente usados, e sua aquisiç80 ficar8 a 
cargo dos respectivos se~entuhrios sujeitos, porhm, h correição da auto- 
ridade competente. 

Pardgrak Cinico - Para facilidade do senriço poderão tais livros 
ser impressos, observadas as exigbncias legais. 

Art. 69 - Os livros de escrituração ser40 abertos, numerados, rubrl- 
cados e encerrados pela autoridade judicihria, ou administrativa, com- 
petente. 

Parágrafo Únlca - A  sua selagem obedecer8 As prescrições da legis- 
lação fiscal, atendidas as isenções por esta estabelecidas. 

Art. i? - O oficial providenciar8 para a substituição dos livros, logo 
que estiverem escritos dois terços dos em andamento, para não haver 
interrupçáo nos serviços a seu cargo. 

Atl .  80 - Conforme o movimento dos registros, o juiz, ao qual estiver 
sujeito o oficial, poder8 autorizar a diminuição do numero de phginas dos 
livros, at8 a terça parte do consignado neste Decreto. 

Art. 9Q - Findando-se um livro, o imediato tornar8 o numero se- 
guinte, acrescido h respectiva letra, salvo no Registro de Imdveis, em 
que o número ser8 conservado, com a adição sucessiva de letras, na 
ordem alfabetíca, simples e depois, repetidas em combinaçóes com a 
primeira, com a segunda, e, assim, indefinidamente. Exemplo: 3-A a 
3-2; 3-A6 a 3-AZ; 3-BA a 3-BZ etc . 

Art. 10 - Os números de ordem dos registros não serão lnterrom- 
pidos no fim de cada livro, mas continuarSio, indefinidamente, nos se- 
guintes, da mesma espdcie. 
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CAPITULO I11 

Art. I 1  - O serviço começará e terminar& A mesma hora em todos 
os dias, excetuados os domingos e feriados reconhecidos por lei federal 
ou estadual. 

Parigrato Pnlw - O Registro Civil das Pessoas Naturais funcio- 
nar8 todos os dias, sem exceçáo. 

Art. 12 - Serão nulos os registros lavrados fora das horas regula- 
mentares, ou nos domingos e nos dias feriados, salvo a exceção do par&- 
grafo único do artigo anterior, sendo civil e criminalmente responsfiveis os 
oficiais que derem causa à nulidade. 

Art. 13 - Todos os tltulos que, em tempo, forem apresentados e 
que n8o puderem ser registrados antes da hora do encerramfinto do ser- 
viço, aguardar30 o registro, no dia seguinte, em que terão preferencia. 

Parigrato único - O Registro Civil de Pessoas Naturais não poder& 
entretanto, ser adiado. 

Ari. 14 - Os oficiais adotarão o melhor regime interno, de modo a 
assegurar As partes a precedancia na apresentação dos seus tltulos, esta- 
belecendo-se, sempre, o número de ordem geral. 

Art. 15 - Nenhuma exigdncia fiscal, ou dúvida, obstarã a apresen- 
tação de um titulo e o seu lançamento na protocolo, com o respectivo 
numero de ordem, nos casos em que, dessa formalidade, decorrem direi- 
tos de prioridade para o apresentante. 

Art. 18 - Os atos do registro n3o poderão ser praticados ex officlo 
senão a requerimento verbal ou por escrlto dos interessados, e, quando 
a lei autorizar, do Mlnlstérlo Públlco, ou por ordem judicial, salvo as aver- 
bações e anotações obrigatbrlas. 

9 I? - O reconhecimento da firma nas comunicações ao Registro 
Civil poderá ser exigido pelo respectivo fiscal. 

§ 29 - Revogado. (1) 

8 30 - Embora isenta de hornologaçZio, a emancipapão concedida 
por sentença judicial será anotada As expensas do interessado. 

Ari. 17 - As despesas do registro Incumbirão ao interessado que o 
requerer, e ser80 pagas no ato da apresentação do títuio, ou do requeri- 
mento, que pode ser escrito ou verbal. 

Art. 18 - Quando o oficial, ou algum seu parente, em grau proibido, 
for interessado no registro, este dever8 ser feito pelo substituto, desig- 
nado na respectiva Lei de Organização Judicidria. 
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CAPITULO IV 

Art. 19 - Os oficiais, bem como as repartições encarregadas dos 
registros, serão obrigados: 

l? - a passar as certidões requeridas; 

29 - a mostrar às partes, sem prejulzo da regularidade do serviço, 
os livros de registro, dando-lhes, com urbanidade, os esclarecimentos 
verbais que pedirem. 

Art. 20 - Qualquer pessoa poderá requerer certidão do registro, 
sem importar ao oficial ou ao funcionhio o motivo ou interesse do pedido. 

Art. 21 - As certidões serão passadas sem dependencia de qual- 
quer despacho judicial, devendo referir-se aos livros de Registro, ou a 
documentos arquivados e a este pertinentes. 

Art. 22 - As certidões serão passadas por inteiro teor, em resumo, 
ou em relatdrio, conforme o quesito, ou quesitos, da petição, se houver, 
não podendo o oficial retard8-Ias por mais de cinco dias. 

Pardgrafo Único - As certidões de nascimento mencionarão sempre 
a data em que foi feito o assento. (*) 

Art. 23 - No caso de recusa, ou de demora da certidão, o inte- 
ressado poder8 reclamar Zi autoridade judicihria ou administrativa, com- 
petente, que dever8 providenciar com presteza, aplicando, se for o caso, 
a pena disciplinar estabelecida. 

Art. 24 - Para tornar possível a verificação da demora, o oficial, 
logo que receber alguma petição, dar8 h parte uma nota de entrega, devi- 
damente autenticada. 

Art. 25 - Sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato 
euja certidão 8 pedida, deve o oficial meneion8-ta, obrigatoriamente, não 
obstante as especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil 
e penal. 

Pardgrafo único - O termo de alteração dever8 constar, em inteiro 
teor, nas respectivas certidões. 

CAPITULO V 

Art. 26 - Os livros de registro, salvo caso de força maior ou exí- 
gència legal, não sairão do cartbrio respectivo por nenhum motivo ou 
pretexto. 

Art. 27 - Todas as diligências judiciais e extrajudiciais, que exigi- 
rem a apresentação de qualquer livro, ou documento, efetuar-se-ão no 
próprio cartbrio. 
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Art. 28 - Todos os dias, ao terminar o serviço, o oficial guardar8, 
debaixo de chave, em lugar seguro, os livros, bem como os documentos 
ápresentados. 

Art.  29 - Os papkis respectivos do serviço normal do registro serão 
arquivados, com rotulo do ano a que pertencerem, e divididos em maços, 
relativos As suas diferentes classes. 

Art.  30 - Os livros e papéis pertencerão ao arquivo do cartório, inde- 
f nidamente, sendo defeso aos oficiais destrui-los, qualquer que seja o 
seu tempo. 

Art. 31 - De todos os registros feitos, extrairá o oficial, em livros- 
talões, segundo os modelos usuais e isentos de selos, certidries resumi- 
das, em duplicata, sendo a parte destacave1 entregue ao interessado. 

Parhgrafo Qnico - Os registros de pessoas jurídicas e de títulos e 
documentos dispensarão essa providência. 

Art. 32 - Ao findar-se o livro, o canhoto será obrigatoriamente envia- 
do dentro de 30 dias, as repartições do Estado e da União, no Distrito 
Federal e no Território do Acre encarregadas do arquivo público, que os 
colecionaráo, devidamente, com todas as indicações necessárias, sob pena 
de multa de Cr$ 50,00 a Cr$ 200,00, imposta pelo juiz a que estiver sujeito 
o oficial, mediante representação do chefe da repartição arquivadora, e 
cobrhvel executivamente, alem da responsabilidade civil e criminal que 
no caso couber. 

Art. 33 - Dos livros assim arquivados, as repartições s6 poderão 
dar certidões em caso de perda ou deterioração dos livros originais, faci- 
litando, porem, as pesquisas e fornecendo elementos As autoridades fe- 
derais, no que for do interesse dos serviços da União. 

Art. 34 - Poderão servir, ainda, para confrontos em casos de exa- 
mes periciais, em causas civeis e criminais, e bem assim, para serviço 
público, de carhter gratuito. 

Art. 35 - Os referidos livros, destinados a suprir a falta dos originais 
dos registros, serão conservados com o mdximo cuidado, sob a respon- 
sabilidade dos funcionários encarregados de tal serviço. 

Art. 36 - Dividido um cartbrio, por critério geogrAfico, ou de distri- 
buição de atos, serão vhlidos os antigos registros feitos ate a instalação do 
novo ofício, pertencendo o arqulvo ao antigo. 

Pardgrafo uúico - Proceder-se-& da mesma forma quando desdo- 
brados os serviços confiados a um s6 serventuário. 

CAPITULO VI 
Responsabilidade 

Art . 37 - Alem dos casos expressamente consignados, os oficiais 
serão civilmente responsdveis por todos os prejuízos que, por culpa ou 
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dolo, causarem, pessoalmente, ou por seus prepostos e substitutos, estes 
quando de sua indicação, aos Interessados no registro. 

Parilgralo único - A responsabll Idade civil IndependerA da crlmi- 
nal, pelos delitos que praticarem. 

Art. 38 - Os oficiais ficarão, tamMm, respons8veis pela ordem e 
conservação dos respectivos livros, documentos e papdls, sob as penas 
legals. 

TITULO I1 
Registro Clvll das Pessoas Naturais 

CAPITULO I 

Dtqmslções Gerais 

Art. 39 - Serão inscritos no Registro Civil das Pessoas Naturais: 
I - os nascimentos; 
I! - os casamentos; 

111 - os bbltos; 
IV - as emanclpações por outorga do pai ou da mãe, ou por sen- 

tença do lulz; 
V - as interdições dos loucos, surdos-mudos e prbdigos; 
V1 - as sentenças declaratdrlas de ausdncia; 
V11 - as opções de naclonalldade. 

g 19 - Serao averbados no Registro: 

I - as sentenças que decidirem a nulldade ou anulaqão do casa- 
mento, o desquite e o restabelectmento da socledade con]ugai; 

II - as sentenças que julgarem Ilegltirnos os fllhos concebidos na 
constáncia do casamento e as que provarem a filiação legitima; 

I11 - os casamentos de que resultar a legltimação de filhos havidos 
ou concebidos anteriormente; 

N - os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de fllhos 
ilegltlmos; 

V - as escrituras de adopão e os atos que as dissolverem; 
VI - as alteraçoes ou abreviaturas de nomes. 

I 5 2Q - E competente para a inscr jçb da opção de nacionalidade o 
cartórlo da residdncia do optante, ou do de seus pais. 

Quando residirem no estrangeiro, a inscrição se far8 no lo Oficio da 
Capital Federal. 

Art. 40 - Não ser8 cobrado emolumento algum pelo registro civil, e 
respectivas certidões, das pessoas comprovadamente pobres vista do 
atestado da autoridade policial, do prefeito, ou funcionhrio que este de- 
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slgnar, arquivando-se o atestado no cart6rio que fizer o registro ou expe- 
dir a certidão. (8) 

Art. 41 - Os fatos concernentes ao Registro Clvil, que se derem a 
bordo dos navios de guerra e mercantes em viagem e no ExBrcito em 
campanha serao Imediatamente registrados e comunicados, em tempo 
oportuno, por c6pia autentica, aos respectivos Ministdrios, a fim de que, 
pelo da Justiça e Negóclos Interiores, sejam ordenados os assentamentos, 
notas ou averbaçdes nos Ilvros competentes das circunscrIçdes a que 
pertencerem os Ind!víduos a que se referirem. 

Art. 42 - Os assentos de nascimentos, 6bitos ou casamentos de 
brasileiros em pais estrangeiro serão conslderados autênticos, nos ter- 
mos da lei do lugar em que forem tomados, legalizadas as certidões pelos 
cônsules ou quando por estes tomados, nos termos do regulamento con- 
sular. (4) 

§ I? - Tais assentos serão, porem, transcritos nos Cartbrios do 10 
Oflcio, do domicflio do registrando, ou no I?  Oficio do Dlstrito Federal, 
em falta de domiclllo conhecido quando tiverem de produzir efeitos no 
Pals ou antes, por meio da segunda via que os cbnsules serao obrigados 
a remeter por interm8dlo do Minlstkrio das Relaçbes Exteriores. 

20 - O filho de brasileiro, ou brasilelra, antes da opção a que se 
refere a letra b do art. 10 do Dec.-Lei no 389, de 25 de abril de 1938, po- 
der8 requerer, na forma estabeleclda no art. 595 do Cbdigo de Processo 
Civil, ao juiz competente do seu dornicltlo, a transcriçao no Livro "E" do 
Cartbrio do 10 Oficio, do assento de nascimento, ou a abertura de assento. 
justificada a perda, ou a ausencia, fazendo-se constar do termo e respec- 
tivas certidoes que os mesmos sb valer80 corno prova da naclonatldade 
brasileira at8 um ano depois de adqulrlda a capacidade clvil. 

g 30 - A opção pela nacionalidade brasileira ser8 inscrita no Livro 
"E'' do I ?  Oflcio do domicilio do optante, em virtude de autorização do 
MinistBrio da Justiça e Negbcios Interiores, ou averbada h margem do 
termo lavrado, na forma do paragrafo anterior. 

§ 4? - Medlante autorização do Ministro da Justiça e Negdcios Inte- 
riores, o reconhecimento da aquisição definitiva da nacionalidade brasi- 
leira dos que se beneficiaram do disposto no art. 69, no 2, da Constituição 
Federal, de 24 de feverelro de 1891, durante a sua vigência, ser8 inscrito 
no Livro de que trata a parhgrafo anterior ou averbado h margem do termo 
de nascimento que tenha sldo lavrado. 

CAPITULO II 

Escrlturaç#io e Ordem de Ssnrlço 

Art. 43 - Haverá em cada cart6rio os seguintes livros: 

"A" - de Registro de Nascimentos, com 300 folhas; 

"8" - de Registro de Casamentos com 300 folhas; 
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"C" - de Registro de Obitos, com 3üü folhas; 

"0" - de Registro de Editais de Proclamas, com 300 folhas. 

ParBgrafo iinico - No Cartório do lo  Oficio ou da subdivisão 
judicidria, em cada comarca, haver8 outro livro para inscrição dos demais 
atos relativos ao estado civil, designado sob a letra "E", com 150 folhas, 
podendo, nas comarcas de grande movimento, o juiz competente autori- 
zar o seu desdobramento em livros especiais de emancipações, interdi- 
çdes e ausencias. 

Art. 44 - Os livros obedecerão aos modelos usuais; a cada um deles 
juntar8 o oficial um índice atfabetico dos assentos lavrados pelos nomes 
das pessoas a quem se referirem. 

Parhgrafo únlco - Poder& o Indice, a crithria do oficial, ser substi- 
tuido pelo sistema de fichas, desde que preencham estas as exigéncias 
de segurança, comodidade e pronta busca. 

Art. 45 - A escrituração ser& feita seguidamente, em ordem crono- 
Ibgica de declarações, sem abreviaturas nem algarismos; no fim de cada 
assento e antes da subscrição e das assinaturas, serão ressalvadas as 
emendas, entrelinhas ou outras circunst8nclas que puderem ocasionar 
dúvidas. 

Entre cada dols assentos ser8 traçado uma linha de intervalo, tendo 
cada um o seu número de ordem. 

Art. 46 - Os livros de registro serão divididos em tr&s partes, sendo 
na esquerda lançado o numero de ordem e na central o assento, ficando 
na direlta espaço para as notas, averbapáes e retificaç8es. 

§ 1Q - O dos editais de proclamas ser8 escriturado cronologicamen- 
te, com o resumo do que constar de editais expedidos pelo cartbrio ou 
recebidos de outros, todos assinados pelo oficial, sendo dispensada a exi- 
gdncia do livro-talão correspondente. 

9 29 - As despesas com os editais serão pagas pelo interessado, ex- 
cluldas as da publicação oflclal. 

Art. 47 - As partes ou seus procuradores assinarão esses assentos, 
insertas as declarações feltas, de acordo com os requisitos legais ou orde- 
nadas por decisão judicial. As procuraçdes serão arquivadas, al6m da 
declaração, no termo, da sua data e do livro, folha e oficio em que foram 
passadas, quando por Instrumento público. 

5 I? - Se algumas dessas pessoas ou as testemunhas não puderem 
escrever, por qualquer circunstSncia, far-se4 declaração no assento, as- 
sinando a rogo outra pessoa e tomando-se a impressáo dactilosc6pica da 
que não assinar, A margem do assento. (&I 

g 20 - As custas com a autuação e arquivamento das procurações 
ficarão a cargo dos interessados. 
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Art. 48 - Antes da assinatura dos assentos, serão estes lidos as par- 
tes e hs testemunhas, do que se farh mençáo, como se pratica nas escri- 
turas públicas. 

Art. 49 -Tendo havido erro ou omissão, de modo que seja necessh- 
rio fazer emenda ou adição, estas serão feitas antes da assinatura ou ainda 
em seguida, mas antes de outro assento, sendo a ressalva novamente por 
lodos assinada. 

Art. 50 - Fora da retificação feita no ano, qualquer outra s6 poder8 
ser feita à vista e por decisão judicial, nos termos dos arts. 117 a 120. 

Art. 51 - Serão consideradas não existentes e sem efeitos judiciais 
qrlaisquer emendas ou alterações posteriores não ressalvadas ou lançadas 
na forma indicada, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 

Arl. 52 - As testemunhas para os assentos de registro deverão sa- 
tisfazer As condições exigidas pela lei civil, sendo admitidos os parentes 
em qualquer grau, do registrando. 

ParAgrafa únlco - Quando as testemunhas não forem conhecidas do 
oficial do Registro deverão apresentar documentos habeis para prova da 
respectiva identidade, fazendo-se no assento expressa menção desses do- 
cumentos. (@) 

Art. 53 - Em seguida a qualquer assento, o Oficial lançar8 um resu- 
mo no livro-talão, entregando a parte destachvel ao interessado, a qual 
valerA como certidão. Fará o Oficial, quando for o caso, as referências 
necesshrias na coluna das notas. 

Pardgrafo único - A alteração posterior dos assentos dever8 ser 
comunicada, com as necess8rias remissões, ao Arquivo Nacional, pagas 
as custas pelo interessado. 

Art. 54 - As certidões relat:vas ao nascimento de filhos legitimados 
por subseqüente matrimbnio poderão ser dadas sem o teor da decla- 
ração ou averbação a esse respeito, como se fossem legitimas; na cer- 
tidáo de casamento também poder8 ser omitida a referQncla àqueles fi- 
lhos, salvo havendo pedido expresso, em qualquer dos casos. 

CAPWULO lll 

Art. 55 - Nenhuma declaração ser8 atendida, após o decurso do 
prazo estabelecido, sem despacho do juiz togado competente do lugar 
da residencia do interessado e pagamento em selo federal, inutilizado A 
margem do assento, da multa de Cr$ 10,00, podendo aquele exigir justi- 
ficação, nos termos dos arts. 117 e 120 ou outra prova suficiente. 

9 19 - SerB dispensada do pagamento da multa a parte pobre, nos 
termos do art. 40. 
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5 H - Serd dispensado o despacho do juiz, nos casos de registro 
de nasclmento fora dos prazos estabelecldos nos arts. 63 e 64, quando o 
registrando tiver menos de 12 anos de Idade. 

5 39 - Nos casos previstos no pardgrafo anterior, sendo o registran- 
do maior de 12 anos, o juiz $6 dever8 exiglr justificaç40, ou outra prova 
suficiente, quando suspeitar da falsfdade da declaração. 

Q 49 - Os assentos de que trata este artlgo serAo lavrados no cart6- 
rio do lugar da resid6ncia do interessado. 

5 50 - Se o juiz não fixar prazo menor, o oficial ter8 o de 30 dias 
para lavrar o assento sob pena do pagamento da multa de Cr$ 100,00, 
em selo federal, aposta B margem do termo. 

Art. 56 - CometerBo crime os que deixarem de fazer, dentro dos pra- 
zos marcados neste Decreto, a declaraçllo de nascimento de crlança nas- 
cida, como os que a fizerem a respelto de crlança que jamals existir, para 
criar ou extinguir dlreltos, nos termos do art. 286 do C6digo Civil. 

Art. 57 - Cometer4 crime, nos termos da Lei no 4.780, de 27 de 
dezembro d e  1923: 

a) quem falsiflcar, fabrlcando ou alterando, assentamentos do R 4  
glstro Civil e certidao desse registro; usar desses tltulos saben- 
do que são falsos; 

b) quem atestar como verdadeiros e passados em sua presença fa- 
tos náo ocorridos, alterar ou ornltlr os verdadeiros, quando lhe 
cumpre declar4-10s; 

c) quem aflrmar falsamente ao functonhrio ou oficlal público ou em 
qualquer documento particular a prbprla Identidade ou estado ou 
atestar os de outra pessoa, de modo que possa resultar qualquer 
prejulzo público ou particular; 

d) o m4dico que der, por favor, atestado falso destinado a fazer fB 
perante a autoridade. 

Ari. 58 - O extravio de papbls que devam ficar arquivados constl- 
tuirA, conforme o caso, os crimes prevlstos nos arts. 208, no 5, e 210, do 
Cbdigo Penal, e 1 a 3 da Lei n? 4.780, da 27 de dezembro de 1923. 

Art. 59 - Se os oflcials do  Registro Civil recusarem fazer ou demo- 
rarem qualquer registro, averbações, anotação ou certidão, as partes pre- 
judlcadas poderão quelxar-se autoridade judlcihria que, ouvindo o acusa- 
do, decidir8 com a malor brevldade. 

6 19 - Sendo injusta a recusa ou injustiflc8vel a demora, o juiz que 
tomar conhecimento do fato poder4 Impor ao oflcial a multa de Cr$ 20,OO 
(vinte cruzeiros) a Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) e ordensr8 sob pena 
de prisáo correcianal de 5 a 20 dias, que no prazo improrroghvel de 24 
horas, seja feito o registro, averbaçib, anotação ou certidão. 
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8 20 - Os pedidos de certidões feitos por via postal ou telegráfica 
serão obrigatoriamente atendidos pelo oficial do Registro CiviI sob as pe- 
nas mencionadas no parãgrafo anterior, fazendo-se a cobrança dos emo- 
lumentos devidos pelo serviço de "reembolso postal". (g) 

Art. 60 - Os julzes togados e o MinistBrio Público fargo correição e 
fiscalização nos livros de reglstro conforme as lels de organização judb 
ciArla. 

Art. 61 - Os oficiais do Registro Civil remeterão diretamente h D i r e  
toria-Geral de Estatística, dentro dos primeiros oito dias dos meses de ja- 
neiro, abril, julho e outubro de cada ano, um mapa dos nascimentos, casa- 
mentos e bbltos que houverem registrado no trimestre anterior. 

9 I? - A mencionada Dlretorla fornecer8 os mapas necessários para 
a execuçáo do disposto neste artigo, podendo requlsltar aos oficiais do 
Registro que façam as correçbes que forem precisas. 

8 20 - Os oficlais que não remeterem em tempo os mapas exigidos 
incorrerão na multa de Cr$ 50,OO (cinqüenta cruzeiros) a Cr$ 500,00 (qui- 
nhentos cruzeiros), cobrada executlvarnente como renda da Uniáo para 
ser recolhlda aos cofres federais, sem prejulzo da ação penal que no 
caso couber, nos termos dos arts. 207, n? 4, e 210 do Cbdlgo Penal. 

Art. 62 - Os oflclals do Reglstro serão ainda obrigados a satisfazer 
Bs exigdncias da legislação federal sobre alistamento e sorte10 militar, 
sob as sanções estabelecidas no respectivo regulamento. 

CAPITULO IV 

Art. 63 - Todo o nascimento que acorrer no território nacional de- 
ver8 ser dado no cartdrio do lugar em que tiver ocorrido o parto, dentro 
de 15 dias, ampliando-se at8 trds meses para os lugares distantes da 
sede dos cartbrios mais de 30 quilbrnetros e sem comunicaçdes ferro- 
viarias. 

g I ?  - Não estão obrigados ao registro os Indios nascidos em terri- 
tdrio nacional enquanto náo ~Ivitlzados. 

Q 20 - Os menores de 21 e maiores de 18 anos podergo, pessoal- 
mente e isentos de multa, requerer o registro de seu nascimento. 

5 39 - E facultado aos nascidos anteriormente obrigatoriedade do 
Registro Civil, requerer, Isentos de multa, a Inscrlçao de seu nascimento. 

5 49 - Aos brasileiros nascidos no estrangeiro se aplicar8 o disposto 
neste artigo, ressalvadas as prescrições legais relativas aos consulados. 

Art.  64 - Os nascimentos ocorridos a bordo, quando não registrados 
nos termos do art. 78, deverão ser declarados dentro de 48 horas, a con- 
tar da entrada do navio no primeiro porto no respectivo cartdrio ou con- 
sulado. 
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Art. 65 - Serão obrigados a fazer a declaração de nascimento: 

I? - o pai; 

29 - em falta ou impedimento do pai, a mae, sendo neste caso o 
prazo para a declaração prorrogado por 45 dias; 

30 - no impedimento de ambos, o parente mais prdximo, sendo 
maior e achando-se presente; 

40 - na sua falta e impedimento, os administradores de hospitais ou 
os mddicos e parteiras, que tiverem assistido o parto; 

50 - finalmente pessoa idbnea da casa em que ocorrer, se sobrevier 
fora da residhncia da mãe; 

60 - as pessoas encarregadas da guarda do menor. 

Art. 66 - Quando o oficial tiver motivo para duvidar da declaração, 
poder8 ir h casa do recém-nascido verificar a sua existgncia ou exigir a 
atestação do médico ou parteira que tiver assistido o parto ou o teste- 
munho de duas pessoas, que não forem os pais e tiverem visto o mesmo 
rec8m-nascido . 

Parhgrafo único - Tratando-se de registro fora do prazo legal, o ofi- 
cial, em caso de dúvida, poder4 requerer ao juiz as providencias que 
forem cablveis para esclarecimento do fato. (I1) 

Art. 67 - No caso de ter a criança nascido morta ou no de ter mor- 
rido na ocasião do parto, ser8 não obstante feito o assento com os ele- 
mentos que couberem e com remlssão ao do bbito. 

Art. 68 - O assento do nascimento dever8 conter: 

lo - o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo 
possível determinã-Ia, ou aproximada; 

29 - o sexo e a cor do rec6m-nascida; 

30 - o fato d e  ser gèrneo, quando assim tiver acontecido; 

49 - a declaraçiio de ser legitimo, ilegltirno, ou exposto; 

50 - o nome e o prenome, que forem postos A criança; 

69 - a declaração de que nasceu morta ou morreu no ato ou logo 
depois do parto; 

7? - a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que 
existirem ou tiverem existido; 

80 - os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissao dos pais; o 
lugar e cart6rio onde casaram e a sua residencia atual; 

90 - os nomes e prenomes de seus avbs paternos e maternos; 

10 - os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas 
testemunhas do assento. 
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Ar!. 69 - Quando o declarante não indicar o nome completo, o 
oficial lançar8 adiante do prenome escolhido o nome do pai, e, na falta, 
o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição de ilegiti- 
midade, salvo reconhecimento no ato. 

Parágrafo único - Os oficiais do Registro Civil náo registrarão 
prenomes suscetíveis de expor ao ridiculo os seus portadores. Quando 
os pais não se conformarem com a recusa do oficial, este submeterá o 
caso, independentemente da cobrança de quaisquer selos, custas ou 
emolumentos, A decisão do juiz a quem esteja subordinado. 

Art. 70 - O interessado, no primeiro ano ap6s ter atingido a maiori- 
dade civil, poderti pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o 
nome, desde que não prejudique os apelidos de familia, fazendo-se 
a averbação com as mesmas formalidades e publicações pela im- 
prensa, (I2) 

Art. 71 - Qualquer alteração posterior de nome, sb por exceção e 
motivadamente, ser8 permitida por despacho do juiz togado a que esti- 
ver sujeito o registro e audiência do MinistBrio Público, arquivando-se 
o mandado, quando for o caso, e publicando-o pela imprensa. ( I3)  

ParBgrafo único - Poderá também ser averbado nos mesmos ter- 
mos o nome abreviado usado como firma comercial registrada ou em 
qualquer atividade profissional. 

Art. 72 - O prenome ser8 imuthvel. 

Parágrafo único - Quando, entretanto, for evidente o erro gráfico 
do prenome e desde que não se altere sua pronuncia, admite-se a retifi- 
cação, bem como a sua mudança mediante decisão do juiz, a requeri- 
mento do interessado, no caso do parAgrafo Único do art. 69, se os 
oficiais não o houverem impugnado. (9 

Art. 73 - Sendo o filho ilegltimo, não ser8 declarado o nome do 
pai, sem que este expressamente o autorize e compareça, por si ou por 
procurador especial, para, reconhecendo-o, assinar ou, não sabendo ou 
não podendo, mandar assinar a seu rogo o respectivo assento com duas 
testemunhas. 

Art. 74 - Serão omitidas, se dai resultar escândalo, quaisquer das 
declarações indicadas no art. 68, que fizerem conhecida a filiação. 

Parágrafo único - Dever& entretanto, conter o registro o nome do 
pai ou mãe, quando qualquer destes for o declarante. 

Art. 75 - Tratando-se de exposto, o registro ser8 feito de acordo 
com as declarações que os estabelecimentos de caridade, nos lugares 
onde existem com esse fim as autoridades ou os particulares, comuni- 
carem ao oficial competente, nos prazos mencionados no art. 63, a partir 
do achado ou entrega e sob as penas dos arts. 55 e 56, apresentando 
ao oficial, salvo motivo de força maior comprovado, o exposto e os obje- 
tos a que se refere a segunda parte do artigo seguinte. (lu) 
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Paragrafo únlm - Declarar-se-& o dia, m8s e ano, o lugar em que 
foi exposto, a hora em que foi encontrado e a sua idade aparente. Nesse 
caso, o envolt6ri0, roupas e quaisquer outros objetos e sinais que trou- 
xer a criança e que possam a todo o tempo faz8-Ia reconhecer, serão 
numerados, alistados e fechados em caixa lacrada e selada, com o se- 
guinte rbtulo - "pertence ao exposto tal, assento de fls. . . . de li- 
vro.. ." - e remetidos Imediatamente, com uma guia em duplicata, ao 
juiz a quem competir, para serem recolhidos a lugar de segurança. Re- 
cebida a duplicata com o competente conhecimento do depbslto, que 
ser80 arquivados, far-se-ão A margem do assento as notas conveni- 
entes. ( I6)  

A r t  76 - O registro de nascimento de menor abandonado, sob ju- 
risdiçfio do Juiz de Menores, poder4 fazer-se por iniciativa deste titular, 

vista dos elementos de que dispuser e com observ~ncia, no que for 
aplicdvel, do que dispa0 o artigo anterior. (I7) 

Art. 77 - Sendo gdmeos, ser8 declarada no assento especial de 
cada um a ordem de nascimento. Os g6rneos que tiverem o prenome 
igual deverão ser inscritos com duplo prenome ou nome completo diver- 
so, de modo a se poderem distinguir uns dos outros. 

Parhgrafo único - TarnMm serão obrigados a duplo prenome ou 
nome completo diverso os filhos de idade diferente a que se pretender 
dar o mesmo prenome. 

Art. 78 - Os assentos de nascimento no mar, a bordo de navio 
brasileiro mercante ou de guerra, serão lavrados, logo que o fato se 
verificar, pelo modo estabelecido nos regulamentos consulares e de ma- 
rinha e nele se obsewarão todas as disposiçaes desses e do presente 
Decreto. 

Art. 79 - No primeiro porto a que se chegar, o comandante deposi- 
tarh imediatamente, na Capitania do Porto, ou, em falta, na estagão fiscal 
ou ainda no consulado, se se tratar de porto estrangeiro, duas cbpias 
autentlcadas, uma das quals ser& remetlda por  Intermddio do Minisierio 
da Justiça e Negbcios Interiores ao oficial de registro para a inscrição 
no lugar de residencia dos pais, ou, se não for posslvel descobri-la, no 
10 Oflcio do Distrito Federal. 

Uma terceira cdpla ser8 entregue pelo comandante ao interessado 
que, apbs conferência na Capitania do Porto, por ela poder8 tambem pro- 
mover a transcrição, no cartbrio competente. 

Parhgrafo unlco - Os nascimentos ocorridos a bordo de navio estran- 
geiro poderá0 ser dados a reglstro pelos pais brasileiros, no cart6rio ou 
consulado do prlmelro portrr em que tocar o navio ou no de desembarque, 
se não tiver havido demora suflclente nas escalas. 

Art. 80 - Em campanha, poder80 ser tomados assentos de nasci- 
mento de filhos de militares ou assemelhados em livros criados pela 
administração mil i tar mediante declarações feitas pelos interessados ou 
remetidas pelos comandantes de unidades. Esses assentos serão pribli- 
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cados em boletim das unidades e, logo que posslvel, trasladados por 
cbpias aulenticadas, ex offlclo ou a requerimento dos interessados, para 
o Cartório de Registro Civil a que competir ou para o do 10 Ofício do 
Distrito Federal, quando não puder ser conhecida a residdncia da pai. 

Parigrafo único - Essa providencia será extensiva aos assentos de 
nascimentos cie filhos de civis, quando em consequ6ncia das operaçóes 
de guerra não funcionarem os cartbrios locais. 

CAPITULO V 
Casamento (Is) 

Art, 81 - Do matrimdnio, logo depois de celebrado, ser8 lavrado 
assento, assinado pelo presidente do ato, os cbnjuges, as testemunhas 
e o oficial, sendo exarados: 

19 - os nomes, prenomes, data de nascimento, profissão, domicllio 
e resid6ncia atual dos cbnjuges; 

20 - os nomes, prenomes, data de nascimento ou da morte, domi- 
cilio e residhcia atual dos pais; 

30 - os nomes e prenomes do cbnjuge precedente e a data da dis- 
so1ução do casamento anterior, quando for o caso; 

49 - a data da publicação dos proclamas e da celebração do casa- 
mento; 

50 - a relaçao dos documentos apresentados ao oficial de registro; 

i3? - os nomes, prenomes, profissão, domicllio e residencia atual 
das testemunhas; 

79 - o regime do casamento, com deçlaração da data e do cartório 
em ctijns notas foi passada a escritura antenupcial, quando o regime não 
for o da cornunhao ou o legal que, sendo conhecido, ser8 declarado 
expressamente; 

89 - o nome que passa a ter a mulher, em virtude do casamento; 

90 - os nomes e as idades dos filhos havidos de matrimdnio anterior 
ou legitimados pelo casamento. 

Pardgrsfo iinico - As testemunhas serão duas, salvo o caso previs- 
to no art. 193, par8grafo unico, do Cbdigp Civil. 

Art. 82 - O casamento de brasllejros feito no estrangeiro, perante 
as respeclivas autoridades ou os cbnsules brasileiros, dever8 ser regis- 
trado quando tim ou dois cbnjuges vierem ao Brasil, dentro do prazo de 
trGs meses, no cartório do respectivo domicllio, e em sua falta, no do I? 
Oficio do Distrito Federal. 

Parhgrafo irnico - Esse registro constar8 de um termo assinado pelo 
oficial e pelo cdnjuge apresentante ou procurador especiel, no qual se 
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incluir8 a transcrição do documento ou, quando for o caso, de sua tra- 
dução devidamente autenticados. 

Art. 83 - No caso do art. 198 do C6digo Civil, o termo avulso lavrado 
pelo oficial ad hoc ser8 transcrito no respectivo Registro dentro de cinco 
dias, perante quatro testemunhas, ficando arquivado. 

Art. 84 - Do casamento nuncupativo ser& tomado assento, nos ter- 
mos dos arts. 199 e 200 do Cbdigo Civil. 

Art. 85 - Nos casos dos arts. 202, parágrafo único, e 205 do Cbdigo 
Civil, ser6 lavrado novo assento no Registro de Casamento, com as for- 
mal idades legais. 

Art. 86 - O registro dos editais de casamento conter8 todas as 
indicações necessArias quanto A Bpoca de puh!icação e aos documen- 
tos apresentados, abrangendo tambbm os editais remetidos por outro ofi- 
cial processante. 

Art. 87 - Revogado. (Ie) 

CAPITULO VI 
bbito 

ArL 88 - Nenhum enterrarnento ser8 feito sem certidão de oficial de 
registro do lugar do falecimento, extralda apbs a lavratura do assento de 
dbito, em vista do atestado de mddico, se houver no tugar, ou em caso 
contrdrio, de duas pessoas qualificadas, que tiverem presenciado ou ve- 
rificado o bbito. 

ParBgralo únlco - Antes de proceder a assento de 6bito de criança 
de menos de um ano, o oficial indagar8 se foi registrado o nascimento, 
e far8 a verificação no respactivo livro, quando houver sido no seu car- 
tbrio; em caso de falta, tornar8 previamente o assento omitido. 

Art. 89 - Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 24 
horas do falecimento, pela distancia ou qualquer outro motivo relevante, 
o assento ser8 lavrado depols, com a maior urgéncia, e dentro dos prazos 
fixados no art. 63. 

Art. 90 - São obrigados a fazer a declaração de bbito: 

I? - o chefe de familia a respeito de sua mulher, filhos, hbspedes, 
agregados e f8mulos; 

2P - a viúva, a respeito de seu marido, e de cada uma das pessoas 
indicadas no numero antecedente; 

30 - o filho, a respeito do pai ou da mãe; o irmão, a respeito do 
irmão, e demais pessoas da casa, indicadas no no 10; O parente mais 
prdximo, maior e presente; 

40 - o administrador, diretor, gerente de qualquer estabelecimento 
público ou particular, a respeito dos que nele falecerem, salvo se estiver 
presente algum parente em grau acima indicado; 
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50 - na falta de pessoa competente, nos termos dos números an- 
teriores, a que tiver assistido aos Últimos momentos do finado, o rnbdico, 
o sacerdote ou o vizinho, que do falecimento tiver noticia; 

60 - a autoridade policial, a respeito de pessoas encontradas mortas. 

Art. 91 - O assento de obito dever8 conter: 

I? - a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento; 

29 - lugar do falecimento, com indicação precisa; 

39 - o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, profissão, naturali- 
dade, domicilio e residgncia do morto; 

40 - se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo quando 
desquitado; se viúvo, do cônjuge pré-defunto, o cartório do casamento; 

50 - a declaração de que era filho legítimo ou ilegitimo, de pais 
incdgnitos ou expostos; 

60 - os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos 
pais; 

79 - se faleceu com testamento conhecido; 
80 - se deixou filhos legitimos ou ilegitimos reconhecidos, nome e 

idade de cada um; 

g? - se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o 
nome dos atestantes; 

10 - o lugar' do sepultamento; 

11 - se deixou bens e herdeiros menores ou interditos. 

Art. 92 - Sendo o finado desconhecido, o assento deverá conter 
declaração de estatura ou medida, se for possível, cor, sinais aparentes, 
idade presumida, vestuhrio e qualquer outra indicaçáo que possa auxi- 
liar de futuro o seu reconhecimento; e, no caso de ter sido encontrado 
morto, se mencionará esta circunstdncia e o lugar em que foi encontrado 
e o da necrbpsia, se tiver havido. 

ParBgrafo Único - Neste caso, ser8 extraída a individual dactilos- 
cbpica, se no local existir esse serviço. 

Art. 93 - O assento dever8 ser assinado pela pessoa que fizer a 
comunicação ou por alguem a seu rogo, se não souber ou não puder 
assinar. 

Art. 94 - Quando o assento for posterior ao enterro, faltando ates- 
tado de medico, ou de duas pessoas qualificadas, assinarão com a que 
fizer a declaraçao duas testemunhas que tiverem assistido ao falecimento 
ou ao enterro e puderem atestar, por conhecimento próprio ou por infor- 
mação que tiverem colhido, a identidade do cadAver. 

Art. 95 - Os assentos de 6bitos de pessoas falecidas a bordo de 
navio brasileiro serão lavrados de acordo com as regras estabelecidas 
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para os nascimentos, no que Ihes for aplichve!, com as referhncias cons- 
tantes do art. 91, salvo se o enterro for feito no porto, onde ser8 tomado 
o assento. 

Art. 96 - Os bbitos verificados em campanha ser* registrados em 
livro pr6prio para esse fim designado, nas formações sanithrlas e corpos 
de tropas pelos oficiais de administração do ExBrcito, autenticado cada 
assento com a rubrica do respectivo medico-chefe, ficando a cargo da 
unidade que proceder ao sepultamento o registro nas condições especi- 
ficadas dos bbitos que se derem no prdprio local do combate. (2(L) 

Art. 97 - Os óbitos a que se refere o artigo anterior serão publicados 
em boletim do Exhrcito e inscritos no Registro Civil mediante relaç6es 
autenticadas remetidas ao Ministbrio da Justiça e Negdcios Interiores, 
contendo os nomes dos mortos, idade, naturalidade, estado civil, deslg- 
nação dos corpos a que pertenciam, lugar de residhncia ou de mobilize- 
çBo, dia, mês e ano e lugar do falecimento e do sepultamento para, $ 
vista dessas relações, se fazerem os assentamentos na conformidade do 
que a respeito está disposto no artigo 80. (20)  

Art. 98 - O assentamento de óbito ocorrido em hospital, prisão ou 
outro qualquer estabelecimento pbblico será feito, em falta de declara- 
ç6o de parentes, segundo as da respectiva administração, obsewadas as 
disposições dos arts. 91 a 94, e o da que for relativo A pessoa encontrada 
acidental ou violentamente morta, segundo ,a comunicação, ex otficio, das 
autoridades policiais, incumbindo As mesmas fazer dita comunicação logo 
que tenha conhecimento do fato ocorrente. 

ArL 99 - Poderão os juízes togados admitir justifjcagaio para o as- 
sento de bbitos de pessoas desaparecidas em naufrhgios, inundaçao, 
incdndio, terremoto ou qualquer outra cathstrofe, quando não for posslvel 
encontrar-se o cadhver para exame, passados tr&s anos do sucesso e 
estiver provada a sua presença no local da desastre. 

ParBgrafo único - Para os desaparecidos em campanha, a justifi- 
cação de que trata este artigo poder& ser tambdm produzida em julzo, 
mas contado o prazo de tres anos da data da terminação da campanha. 

CAPITULO VI1 

Emancipaçlo, Interdição e Aus3ncla 

ArL 100 - Em livro especial, no Cart6rio do I?  Oflcio, do Registro de 
cada comarca, serão registradas as sentenças de emancipapao, bem como 
os atos dos pais que a concederem em relação aos menores, na mesma 
domiciliados. 

ParBgrafo Único - No Distrito Federal, o registro a que se refere o 
Capitulo fica a cargo dos dois oficiais do Registro de Interdições e Tu- 
telas, criado pelo Dec. no 20.731, de 27 de novembro de 1931. (=') 

Art. 101 - O registro ser l  feito mediante transcrição da sentença 
oferecida em certidAo ou do instrumento, limitando-se, no caso de escrl- 
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tura pública, Bs referdncias da data, livro, folha e ofício em que for 
passada, sem dependencia da presença de testemunhas, mas com a as- 
sinatura do apresentante, dele sempre constarão: 

I9 - data do registro e da emancipação; 

20 - nome, prenome, id,ade, filiação, profissão, naturalidade e resi- 
dbncia do emancipado; data e cartório em que foi registrado o seu nas- 
cimento; 

30 - nome, profissão, naturalidade e residência dos pais ou do tutor. 

Art. 102 - Quando o juiz conceder emancipação, dever& comunic8-Ia 
ex officio ao oficial de registro, se não constar dos autos haver sido efe- 
tuado este dentro de oito dias. 

Parhgrafo Único - Antes do registro, a emancipação, em qualquer 
caso, náo produzirh efeitos. 

Art. 103 - A interdição dos loucos, toxicômanos, surdos-mudos e 
pródigos deverá ser registrada no mesmo cartório e no mesmo livro, de 
que cogita o art. 100, salvo a hipotese do final do parágrafo único do art. 
43, declarando-se: (2a) 

I? - data do registro; 

29 - nome, prenome, idade, estado civil, profissão, naturalidade, do- 
micllio e residencia do interdito; data e cartório em que forem registra- 
dos o nascimento e o casamento, bem como o nome do cbnjuge, se 
for casado; 

39 - data da sentença, nome e vara do juiz que a proferiu; 

40 - nome, profissão, estado civil, domicllio e residgncia do cura- 
dor; 

59 - nome do requerente da interdição e causa desta; 

60 - limites da Curadoria, quando for parcial, nos termos do art. 451 
do Cbdigo Civil e do art. 27, 5 lo, do Dec. no 24.559, de 3 de julho 
de 1934; 

70 - lugar onde est8 internado, nos casos do art. 457 do C6digo 
Civil. 

Art. 104 - A comunicação, com os dados precisos, acompanhados 
de certidão de sentença, serA remetida pelo juiz ao cartdrio, para regis- 
tro ex officio, se o curador ou o promovente não o tiverem feito dentro 
de oito dias. 

Parágrafo único - Antes de registrada a sentença, não poder& o 
curador assinar o respectivo termo. 

Art, 105 - A inscrição das sentenças declaratórias de aushncia, que 
nomearem curador (C6digo Civil, arts. 463 e 4641, ser8 feita no cart6rio 
do dornicllio anterior do ausente, com as mesmas cautelas e efeitos do 
registro de interdição, declarando-se: 
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l? - data do registro; 

20 - nome, idade, estado, profissão e domicllio anterior do ausen- 
te, data e cartbrio em que foram registrados o nascimento e o casamento, 
bem como o nome do cdnjuge, se for casado; 

39 - tempo de ausencia at6 a data da sentença; 

49 - nome do promotor do processo; 

59 - data da sentença e nome e vara do juiz que a proferiu; 

69 - nome, estado, profissão, domicllio e residbncia do curador e 
os limites da curatela. 

CAPITULO V111 

Art. 106 - A averbação ser6 feita pelo oficial do cartdrio, em que 
constar o assento ã vista de sentença, mandado, certidão ou documento 
legal e autentico, com audiencia do MinistBrio Público. 

Art. 107 - A averbação serfi feita h margem do assento, e, quando 
n8o houver espace, no livro corrente, com as notas e remissões reclpro- 
cas, que facilitem a busca. 

Art. 108 - No livro de casamento ser& feita a averbação das sen- 
tenças de nulidade e anulação de casamento e de desquite, declaran- 
do-se a data da sentença e de sua definitiva confirmação, o juiz que a 
proferiu e a sua conclusão, bem como o nome das partes na causa. 

5 19 - Antes de averbadas, as sentenças não produziriio efeito 
contra terceiros. 

Q 20 - As sentenças de nulidade ou anulação de casamento sornen- 
te poderão ser averbadas depois de definitivamente confirmadas na Ins- 
t8ncia superior. 

g 30 - Essa averbação sb se farA mediante carta de sentença subs- 
crita pelo presidente ou outro juiz competente do Tribunal de Apelação 
do Estado respectivo, Territbrio do Acre e Distrito Federal, com audidncja 
do MinistBrio Publico. 

5 40 - O oficial do registro comunicarfi, dentro de 48 horas, o lan- 
çamento da averbação respectiva ao juiz que houver subscrito a carta 
de sentença, mediante carta ou pelo correio, sob registro. 

5 50 - Ao oficial que deixar de cumprir as obrigações consignadas 
nos parhgrafos anteriores se aplicar8 a multa de Cr$ 1.000,00 (um mil 
cruzeiros) e a suspensão do cargo at6 seis meses e, em caso de rein- 
cidencia, a multa em dobro e demissáo, cobrada a multa por ação exe- 
cutiva. 

Art. 109 - SerA também averbado, com as mesmas indicaçbes e 
efeitos, o ato de restabelecimento de sociedade conjugal. 
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Art. 110 - No livro de nascimento serão averbadas as sentenças, 
que julgarem ilegitimos os filhos concebidos na constancia do casamen- 
to ou que provarem a filiação legítima, as escrituras de adoção e os atos 
que a dissolverem, o reconhecimento judicial ou voluntdrio de filhos ile- 
gítimos, não constando este do próprio assento, e ex olficlo, em virtude 
de comunicação do Ministerio da Justiça e Negdcios Interiores, a perda 
da nacionalidade brasileira. (27) 

Art. 111 - Ser8 ainda feita, mesmo ex ofliclo, diretamente quando 
no mesmo cartbrio, ou por comunicação do oficial que registrar o casa- 
mento, a averbação da legitimação dos filhos por subseqiiente matri- 
mdnio dos pais, quando tal circunsthncia constar do assento relativo a 
este. 

Art. 112 - A averbação ser8 feita nos termos do art. 107, mediante 
a indicaçáo minuciosa dos caracterlsticos, extrinsecos e intrlnsecos, das 
sentenças ou atos que determinarem a alteração do registro, analoga- 
mente ao disposto no art. 108. 

Art. 113 - No livro de emancipações, interdições e ausencias, serti 
feita a averbação das sentenças que puserem termo A interdiçao, das subs- 
tituições dos curadores de interditos ou ausentes, das altoraçries dos 
limites de curatela, da cessação ou mudança de internação, bem como 
da cessação da aus8ncia pelo aparecimento do ausente, de acordo com 
o disposto nos artigos anteriores. 

ParBgrato Únlco - Serh tambbm averbada, no assento de ausbncia, 
a sentença de abertura de sucessão provisbria, apbs haver passado em 
julgado, com referencia especial ao testamento do ausente, se houver, 
e indicaçao, de seus herdeiros habilitados. 

CAPITULO 1X 

Anotações 

Art. 114 - Sempre que fizer o oficial algum registro ou averbaçáo, 
devera, obrigatoriamente, anotá-lo nos atos anteriores, se lançados em 
seu cartbrio; em caso contrhrio, far8 comunicaçáo com o resumo do as- 
sento ao oficial em cujo cartório estiverem os registros primitivos, obe- 
decendo-se, sempre, h forma prescrita no art. 107. 

Art. 115 - O 6bito devera ser anotado, com remissões reciprocas, 
nos assentos de casamento e nascimento e o casamento no deste. 

A emancipação, a interdiçiio e a ausência serão anotadas pela me$- 
ma forma nos assentos de nascimento e casamento, bem como a mudan- 
ça de nome da mulher, em virtude de casamento, ou sua dissolução, 
anulação ou desquite. Todas as comunicaçóes ficarão arquivadas. A dis- 
solução e a anulação do casamento e o restabelecimento da sociedade 
conjugal serão também anotados nos assentos de nascimento dos cBn- 
juges. 
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Art. 116 - Os oficiais, aldm das penas disciplinares em que fncor- 
rem, serão responsabllizados civil e criminalmente nos termos dos arts. 
207, no 4, e 210 do Cbdigo Penal, peta omissão ou atraso da remessa 
das comunicações que tiverem de fazer a outros cartbrios. 

CAPITULO X 
RetiffcaçlIo e Suprimento 

Art. I17 - O juiz competente admltirh as partes a justificarem pe- 
rante ele, com audidncia do MinlstBrlo Públlco, a necessidade de suprir 
a sua falta, retiflcar ou restaurar o registro que contiver engano, erro ou 
omissão; julgado por sentença, com recurso volunthrio interposto por 
qualquer interessado ou pelo MlnistBrio Público, far8 o oficlal respectivo 
a retificaçbo ou a abertura de assento, expedindo o julz, quando neces- 
sArio, o competente mandado. 

Partigrafo Único - Dispensar-se-& justificação sempre que a prova 
documental for suficiente, a crit4rio do MinistBrio Públlco ou do juiz. 

Art. 118 - A retificação ser6 feita margem do assento, com as 
indicações necessgrias, ou transcrição do mandado, quando for o caso, 
que ficar8 autuado e arquivado; se náo houver espaço, abrir-se-& novo 
assento, com as remiçsaes necesshrias h margem dos respectivos as- 
sentos. 

Art. 119 - Nenhuma justificação em matdria de Registro Civil, para 
retificação ou abertura de assento, serl  entregue 4 parte. 

Art. 120 - Em qualquer tempo poder8 ser apreciado o valor pro- 
bante da justificação, em original ou por traslado, pela autoridade lu- 
dicidria competente ao conhecer de aç8es que se relacionarem com os 
fatos justificados. 

Art. 123 - As questões de filiação legitima ou ilegítima serão de- 
cididas em processo contencioso para anulação ou reforma de assento. 

Registro Clvtl das Pessoas Jurldicas (24) 

CAPITULO 1 

Escrlturaçh 

Art. 122 - No Registro Civil das Pessoas Jurldicas serão inscritos: 

I - os contratos, os atos constitutivos, os estatutos ou compromis- 
sos das sociedades civis, religiosas, pias, morais, cientificas ou liter$- 
rias, e os das associaç6es de utilidade pública e das fundaçdes; 

II - as sociedades civis que revestirem as formas estabelecidas 
nas leis comerciais. 
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Parágrafo unlco - No mesmo registro serA feita a rnatrfcula das 
oficinas impressoras e dos jornais e outros peribdicos a que se refere 
o art. 383 do C6digo Penal. 

Art. 123 - Este registro poderá ser estabelecido em cada comarca, 
em zonas, ou apenas na Capital dos Estados, abrangendo todo o seu 
territbrio . 

Art. 124 - Haver& para o fim previsto n o s  artigos anteriores, os 
seguintes livros: 

Livro "A", para os fins indicados nos nem I e If do art. 122, com 300 
folhas. 

Livro "B", para matricula das oficinas impressoras, jornais e peribdi- 
cos, com 150 folhas. 

A h  125 - Todos os exemplares de contratos, de atos, de estatutos 
e de publicações, registrados e arquivados, seráo encadernados por 
perlodos certos, acompanhados de Indices que fecilitem a busca e o 
exame. 

Art. 126 - 0s oficiais farão Indices, pela ordem cronologica e alfa- 
b&tica, de todos os registros e arquivamentos, podendo adotar o sistema 
de fichas, mas ficando sempre reçponsAveis por qualquer erro ou 
omissão. 

A r t  127 - A existencia legal das pessoas jurídicas s6 começar8 
com o registro de seus atos constitutivos. 

ParBgrafo Único - Quando a lei exigir autorizaçáo para o funciona- 
mento da sociedade, o registro não poder8 ser feito antes daquela, bem 
como, nas fundações, sem aprovação dos estatutos pela autoridade 
competente. 

CAPITULO II 
Pessoa JurCdica 

Art. 128 - O registro das sociedades consistir8 na declaração, feita 
no livro, pelo oficial, do numero de ordem, da data da apresentação e 
da espécie de ato constitutivo, com as seguintes indicações: 

I - a denominaçáo, o fundo social, quando houver, os fins e a sede 
da associação o u  fundação, bem como o tempo de sua duração; 

I1 - o modo por que se administra e representa a sociedade, ativa 
e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

lll - se os estatutos, o contrato ou o compromisso são reformávels, 
no tocante A administração, e de que modo; 

IV - se os membros respondem ou não, subsidiariamente, pelas 
obrigações sociais; 

V - as condiçóes de extinção da pessoa jurldica e o destino do 
seu patrimanio nesse caso; 
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VI - os nomes dos fundadores ou instituidores e dos membros da 
Diretoria, provisbria ou definitiva, com indicação da nacionalidade, estado 
e profissão de cada um. bem como o nome e residhncia do apresentante 
dos exemplares. 

Art. 129 - Para o registro serão apresentados dois exempjares do 
jornal oficial, em que houverem sido publicados os estatutos, compromis- 
sos ou contratos, alBm de um exemplar destes, quando a publicaçao não 
for integral. Por aqueles se far8 a inscriçao mediante petição, com a 
firma reconhecida, do representante legal da sociedade, lançando o oficial 
nos dois exemplares a competente certidão do registro, com o respectivo 
número de ordem, livro e folha, um dos quais ser8 entregue ao apresen- 
tante e o outro arquivado em cartório, rubricando o oficial e selando 
as folhas em que estlver impresso o contrato, compromisso ou estatuto. 

CAPITULO I11 

Matrícula de Jornais 

Art. 130 - A matrtcula das oficinas impressoras (tipografia, litogra- 
fia, fotogravura ou gravura) dos jornais e outros periddicos B obrigatbria 
e ser8 feita em Cartório de Registro de Tltulos e Documentos do Distrito 
Federal, do Territdrio do Acre e dos Estados; e, h falta, nas notas de 
qualquer tabel ido local. 

ParBgrafo único - O registro serA efetuado em virtude de despacho 
proferido pela autoridade judiciária a que estiver subordinado o serven- 
tuhrio que o deve fazer, com recurso, no caso de indeferimento, para o 
Tribunal ou Juizo competente. ("1 

Art. 131 - O pedido de matricula ser8 Instruido com os seguintes 
documentos: 

I - tratando-se de jornal ou peribdico: 

a) declaração do nome, nacionalidade, idade e residhncia do diretor 
ou redator principal, do proprietArio, do gerente, dos redatores, 
facultativamente em relação a estes Últimos; 

b) prova de pertencerem o diretor e os redatores A associação de 
imprensa local, e a de ser aquele brasileiro nato; 

c) folha corrida do diretor, gerente e redatores incluidos na decla- 
ração a que se refere a letra a; 

d) declaração do tltulo do jornal, sede da redação, administração e 
oficinas impressoras, esclarecendo-se, quanto a estas, se são pró- 
prias ou não, designando-se, neste ultimo caso, os respectivos 
proprietdrios; 

e) prova de ter realizado contrato de locação de serviços com o seu 
pessoal e de possuir o capital necessario para garantir o paga- 
mento desses serviços durante um trimestre, pelo menos, podendo 
essa prova ser feita mediante certificado expedido pela respectiva 
associação de imprensa; 
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i )  um exemplar do respectivo contrato social, ou estatutos, se se 
tratar de empresa ou sociedade; 

I1 - tratando-se de oficinas impressoras: 

a) declaraçiio do nome, nacionalidade, idade e residbncia do dono 
e do gerente da oficina; 

b) folha corrida dos mesmos; 

c) declaração da sede da respectiva administração, e o lugar, rua e 
casa onde funciona, e sua denominação; 

d) prova de ter realizado contrato de locação de serviços com o seu 
pessoal e de possuir o capital necessdrio para garantir o paga- 
mento desse serviço durante um trimestre pelo menos; 

e) um exemplar do respectivo contrato social, ou estatutos, se se 
tratar de empresa ou sociedade. 

5 I? - Não podem ser proprietArios de empresas jornallsticas as 
sociedades por ações ao portador e os estrangeiros, vedado tanto a estes 
como às pessoas jurídicas participar de tais empresas como acionistas. 
A direção dos jornais, bem como a orientação intelectual, politica e admi- 
nistrativa, s6 poderá ser exercida por brasileiros natos (Constituição, 
art. 122, no 15, letra g). 

5 20 - O processo do registro ser8 o mesmo prescrito na parte 
final do art. 129. 

CAPITULO IV 

Averbação 

Art. 132 - A falta de matricula, ou das declarações exigidas no 
artigo anterior e das alteracoes supervenientes, bem como as falsas decla- 
raçóes, serão punidas com a multa de Cr$ 200,OO (duzentos cruzeiros) a 
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), pela autoridade judiciária, mediante o 
processo estabelecido no art. 64 do Decreto no 24.776, de 14 de julho 
de 1934, e promovido por qualquer interessado ou pelo MinistBrio 
Público. (27) 

5 19 - A respectiva sentença determinara o prazo de 10 dias para 
a matrícula ou retificação das declarações. 

9 20 - De cada vez que náo for cumprida essa determinação, o 
infrator responder8 a novo processo, no qual Ihes ser8 imposta nova 
multa, podendo o juiz agrav8-Ia ai& 50%. 

Art. 133 - Serão averbadas, dentro no prazo de oito dias, nas res- 
pectivas inscrições e matriculas, todas as alterações supervenientes. (28) 

ParBgrafo único - Em caso de reforma total dos estatutos, ou de 
ser insuficiente a margem para as averbaçaes, far-se4 novo registro no 
livro em uso, com as necesshrias remissões. 
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TITULO IV 
Registro de Títulos e Documentos 

CAPITULO I 
Atribui~ões 

Art. 134 - No Registro de Títulos e Documentos serão feitas: (=) 

a) a transcrição: 

I - dos instrumentos particulares, para a prova das obrigaçbes con- 
vencionais de qualquer valor, bem como da cessão de cr6dttos e de outros 
direitos por eles criados, para valer contra terceiros, e do pagamento 
com sub-rogação; 

II - do penhor comum sobre coisas mbveis, feito por instrumento 
particular; 

111 - da caução de tltulos de credito pessoal e da dlvlda pública 
federal, estadual ou municipal, ou de Bolsa, ao portador; 

IV - do contrato, por instrumento particular, de penhor de animais 
não compreendido nas disposições do ar!. 10 da Lei no 492, de 30 de 
agosto de 1937; 

V - do contrato, por instrumento particular, de parceria agricola ou 
pecudria; 

VI  - do mandado judicial de renovaçgo do contrato de arrendamen- 
to para sua vigência, quer entre as partes contratantes, quer em face de 
terceiros (art. 19 do Decreto n? 24.150, de 20-4-1 934); 

VI1 - facultativa de quaisquer documentos, para sua consewaçb; 

b) a averbação: 

I - de prorrogação do contrato particular de penhor de animais; 

c) o arquivamento: 
I - de cópia ou micrafilms de instrumento público ou particular de 

contrato de alienação fiducihria em garantia. 

Parhgrafo Únlco - Todo registro, que n8o for atribuido expressa- 
mente a outro oficio, pertencera a este. . 

Art. 135 - Serão, tambern, aceitos pelas oficiais os contratos a que 
se referem os n.oS 11 ,  IV e V do artigo anterior, constantes de escrituras 
publicas, quando levadas a registro. 

Art. 136 - Estão suje:tos a transcrição, no Registro de Títulos e 
Documentos, para valerem contra terceiros: 

I? - os contratos de locação de prhdios, feitos por instrumento par- 
ticular, não compreendidos nas disposições do art. 1 . I47 do Cbdlgo 
Civil; 
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20 - os documentos decorrentes de depbsitos, ou de cauções feitos 
em garantia do cumprimento de obrigaçòes contratua&, ainda que em 
separado dos respectivos instrumentos; 

39 - as cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento particular, 
seja qual for a natureza do compromisso por elas abonado; 

40 - os contratos de locação de serviços não atribuídos a outras 
repartições; 

50 - os contratos de compra e venda em prestações, a prazo, com 
reserva de dornlnio ou não, qualquer que seja a forma de que se revistam, 
e os de locação, OU de promessa de venda referente aos bens m6veis; 

60 - todos os documentos de procedência estrangeira, acompanha- 
dos das respectivas traduçóes, quando têm que produzir efeitos em repar- 
tições da União, dos Estados e dos Municípios, ou em qualquer instáncia, 
juizo ou tribunal; (33) 

70 - os contratos de compra e venda de autombveis, bem como 
o de penhor dos mesmos, qualquer qiie seja a forma de que se revistam; 

80 - os atos administrativos expedidos para cumprimento de deci- 
sões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a 
entrega pelas alfàndegas e mesas de rendas, de bens e mercadorias 
procedentes do exterior. (84) 

Art. 137 - Os documentos fotostãticos s& farão prova em julzo 
quando acompanhados de certidão da transcrição do original no Registro 
de Tltulos e Documentos. 

Art. 138 - A margem das respectivas transcrições, serão averbadas 
quaisquer ocorrências que, por qualquer modo, alterem o registro, quer 
em relação As obrigações, quer em atinência As pessoas, que nos atos 
figurem, inclusive a prorrogação dos prazos. 

Art. 139 - Dentro do prazo de 60 dias da data da assinatura pelas 
partes, todos os atos enumerados nos artigos 134 e 138 serão registrados 
no domicflio das partes contratantes, e, quando residam estas em cir- 
cunscrições territoriais diversas, o registro se fard em todas elas. 

CAPITULO 1 t  
E%rlturaç%o 

Art. 340 - No Registro de Titutos e Documentos haver8 os seguin- 
tes livros, todos com 300 folhas: 

Livro "A" - protocolo para apontamento de todos os titulos, do- 
cu rnentos e papéis apresentados, diariamente, para serem reg istrados, 
ou averbados: 

Livro "B" - para transcrição integral de títulos e documentos, sua 
conservação e vaIidade contra terceiros, ainda que registrados por extra- 
tos em outros livros; 
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Livro "C" - para registro, par extrato de titulos e documentos, 
para validade contra terceiros e autenticação de data; 

Livro "D" - para registro de penhores, cauções e contratos de 
parceria; 

Livro "E" - indicador pessoal. 

Pardgrafo Único - Em lugar do livro "Et', poderao os oficiais adotar 
livros-lndices, pela ordem cronológica e alfabbtica ou um sistema de 
fichas, ficando sempre responsáveis pelos erros e omissões e obrigados 
a fornecer, com presteza, as certidões pedidas pelos nomes das partes 
que figurarem, por qualquer modo, nos livros de registro. 

Art. 141 - Os livros obedecerão aos modelos atualmente usados. 
Na parte superior de cada pttgina se escrever8 o tltulo, a letra, o número 
e o ano em que começar. 

Art. 142 - O juiz competente, em caso de afluencia de serviço, 
poder8 autorizar o desdobramento dos livros de registro para escrutinação 
das várias espécies de atos, sem prejuiro da unidade do protocolo e de 
sua numeração, em ordem rigorosa. 

Paihgrafo único - Esses livros desdobrados terão as indicações de 
11Ç*t, 41Gtl, lIHlr 

Art. 143 - O protocolo dever8 conter colunas para as seguintes 
anotações: 

19 - número de ordem, continuando, indefinidamente, nos se- 
guintes; 

?Q - dia e mds; 

30 - natureza do titulo e qualidade do lançamento (integral, resu- 
mido penhor etc.); 

40 - nome do apresentante; 

50 - anotações e averbações. 

Parágrafo único - Em seguida ao registro, far-se-& no protocolo, 
remissão ao número e pdgina do livro em que foi ele lançado, mencio- 
nando-se, tambkm, o número e pagina de outros livros em que houver 
quaisquer notas ou declarapaes concernentes ao mesmo ato. 

Art. 144 - O livro de registro integral de titulos conter8 colunas, 
de acordo com o modelo e serh escriturado como o livro de notas dos 
tabeliães, sendo antes de cada transcrição declarados o número de 
ordem e data do protocolo, e o nome do apr~sentante, ficando margem 
para anotações e averbações. 

ArL 145 - O livro de registro, por extrato, conter8 coluna para as 
seguintes declarações: 

I? - número de ordem; 
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20 - dia e mhs; 

39 - espécie e resumo do tifulo; 

40 - anotações e averbações para lançamento das ocorrências que 
se derem a respei!~ do titulo, documento ou papel, no ato do aponta- 
mento ou depois dos respectivos lançamentos. 

Art. 146 - O livro do registro de penhores, caução e contratos de 
parceria seri, tarnbkm, escriturado por extrato, seguidamente com as 
seguintes colunas, abrangendo o verso de uma folha e a face da seguinte: 

19 - nijmero de ordem; 

20 - dia e m8s; 
30 - especie de 6nus e especificação dos bens; 
40 - titulo; 

59 - nome, profissão e domicílio do credor; 

60 - nome, profissão e dornicíl;~ do devedor; - 
79 - valor da dívida, juros, prazos, condições e penalidades; 

80 - averbações e anotações. 

ParBgrãfo único - Na Iiltima coluna serão averbadas as prorroga- 
ções, cancelamentos, cessões etc., sendo cada transcrição separada da 
outra por um traço horizontal, observadas as normas de escrituração do 
Registro de Imóveis no que forem aplicaveis. 

Art. 147 - O indicador pessoal ser8 dividido alfabeticamente para 
a indicaçgo do nome de todas as pessoas que, ativa ou passivamente, 
individual ou coletivamente, figurarem nos livros de registro, e dever8 
conter, al8m dos nomes das pessoas, referhcias aos números de ordem 
e p8ginas dos outros livros e anotações. 

Art. 148 - Se a mesma pessoa jEi estiver mencionada no indicador, 
somente se farA, na coluna das anotações, uma referência ao número de 
ordem, pãgina e número do livro em que estiver lançado o novo registro 
ou averbação. 

Art. I 4 9  - Se no mesmo registro, ou averbação, figurar mais de 
uma pessoa, ativa ou passivamente, o nome de cada uma ser8 lançado 
distintamente, no indicador, com referdncia reciproca na coluna das ano- 
tações. 

CAPITULO I11 

Transcrição, Averbaçh e Cancelamento ps) 
Art. 150 - O registro integrat dos documentos consistird na trans- 

crição completa dos mesmos, com a mesma ortografia e pontuação, com 
referências As enttelinhas ou quaisquer acr&scimos, às alterações, aos 
defeitos e vícios que tiver o original apresentado, e bem assim com 
menção precisa aos seus caracteristicos exteriores, As formalidades le- 
gais, qualidade e importancia de selo pago, podendo a transcrição dos 



documentos mercantis, quando levados a registro, ser feita pela mesma 
forma em que estiverem escritos, se o interessado quiser. 

ParBgrafo único - Em seguida, na mesma linha, de maneira a não 
ficar espaço em branco, ser8 conferido, concertado e feito o seu encerra- 
mento com as formalidades usadas pelos tabeliães, depois do que o 
oficial assinar8 o sau nome por inteiro. 

Art. 151 - O registro resumido consisiirA na declaraqAo da nature- 
za do título, do documento ou do papel, valor, prazo, lugar em que tenha 
sido feito, nome e condição jurldica das partes, nomes das testemunhas, 
data da assinatura e do reconhecimento da firma por tabelião, se houver, 
o nome deste, o ao apresentante, o número do ordem e a data do p r e  
tocolo e da averbação, a importhncia e a qualidade do selo pago, depois 
do que ser8 datado e rubricado pelo oficial. 

Ar!. 152 - O registro de contratos de penhor, caução e parceria, 
ser8 feito com declaração do nome, profissão e dornicllio do credor e 
do devedor, valor da divida, juros, penas, vencimentos e especificação 
dos objetos apenhados, em poder de quem ficam, espécie do titulo, 
condições do contrato, data e número de ordem. 

ParBgrafo Únlco - Serào considerados, nos contratos de parceria, 
credor, o parceiro proprietArio, e, devedor, o parceiro cultivador ou 
criador. 

Art. 153 - Qualquer dos interessados poder8 levar a registro os 
contratos de penhor e caução. 

Art. 153-A - O instrumento piiblico ou particular de contrato de 
alienação fiducidria em garantia serA arquivado por cbpia ou microfilme 
processado na foma da legislação em vigor. 

Parhprafo Único - Em se tratando de alienação fiducidria em garan- 
tia de veiculo automotor, essa cl8usula somente ter8 validade contra 
terceiros se constar do Certificado de Registro, a que se refere o art. 52 
do C6digo Nacional de Transito. 

CAPITULO IV 

Ordem do Serviço 

Art. 154 - Apresentado o tituto ou documento para a registro ou 
averbação, serão anotados, no protocolo, a data de sua apresentação, sob 
número de ordem que se seguir imediatamente, a natureza do instrumen- 
to, a espdcie de lançamento a fazer (transcrição integral, ou resumida, 
penhor ou averbação), o nome do apresentante, reproduzindo-se as decla- 
rações relativas ao número de ordem, A data, e à espdcie do lançamento, 
no corpo do titulo do documento ou do papel, pela forma seguinte: 

"Apresentado no dia . . . . . . . ., para registro (ou para averbação), 
apontado sob o número de ordem . . . . . . . . no protocolo, no 
dia . . . . . . . . - data e assinatura do Oficial." 
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Arl. 155 - Em seguida ser8 feito no livro respectivo o lançamento 
(registro integral ou resumido ou averbação), e concluldo este, se decla- 
rarh no corpo do titulo, do documento ou do papel, o número de ordem 
e a data do procedimento do livro competente, rubricando o oficial esta 
declaração e as demais folhas do titulo, do documento ou do papel, pela 
forma seguinte: 

. . . . . . . .  "Registro (ou averbação) sob número . . . . . . . .  no livro , 
folhas . . . . . . .  ., no dia . . . . . . . .  - Data e assinatura do 
oficial." 

Art. 156 - Os títuios, os documentos e papbis escritos em Ilngua 
estrangeira, uma vez adotados os caracteres comuns, poderão ser regis- 
trado~ no original, quando para o efeito da sua conservação ou perpetui- 
dade. Para produzirem efeitos legais no País e para valerem contra 
terceiros deverão, entretanto, ser vertidos em portuguhs e registrada a 
tradução, o que, tambbm, se observar8 em relação às procurações passa- 
das em lingua estrangeira. 

ParBgrafo único - Para o registro resumido, tais documentos deve- 
rão ser sempre traduzidos. 

Art. 157 - Depois de concluídos os lançamentos nos livros respec- 
tivos, ser8 feita, nas anotações do protocolo, referência ao numero de 
ordem sob o qual tiver sido feito o registro, ou a averbação, no livro 
respectivo, datando e rubricando, em seguida, o oficial. 

Art. 158 - O apontamento do título do documento ou do papel no 
protocolo ser8 feito em seguida e imediatamente um depois do ouiro, 
ainda que diversos os apresentados pela mesma pessoa e diferente a 
natureza do lançamento a fazer e, onde terminar cada apontamento, ser8 
traçada uma linha horizontal, separando-o do seguinte, sendo, no fim 
do expediente diiírio, lavrado o termo de encerramento do prdprio punho 
do oficial, por este datado e rubricado. 

Art. 159 - O lançamento dos registros e das averbações nos livros 
respectivos ser8 feito, tambdm, seguidamente, na ordem de prioridade 
do seu apontamento no protocolo, quando náo for obstado por ordem de 
autoridade judicilria competente, ou por duvida superveniente; neste caso, 
seguem-se os registros ou averbaçães dos imediatos, sem prejuízo da 
data autenticada pelo competente apontamento. 

AtL 180 - Cada registro ou averbação ser& datado e assinado por 
inteiro, de per si, pelo oficial, e separado um do outro por uma linha 
horizontal. 

Art. 161 - Os tftulos terão sempre um número diferente, segundo a or- 
dem de apresentação, ainda que se refiram A mesma pessoa. O registro 
e a averbação deverão ser imediatos, e, quando náo o puderem ser, por 
aciimulo de serviço, o lançamento ser8 feito no prazo estritamente neces- 
sário, e sem prejulzo da ordem da prenotação. Em qualquer desses casos, 
o oficial, depois de haver dado entrada no protocolo e lançado no corpo 
do titulo as declarações prescritas, fornecerá um recibo contendo a de- 
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claração da data da apresentação, o número de ordem desta no protocolo 
e a indicação do dia em que dever8 ser entregue, devidamente legalizado, 
recibo que ser8 restituído pelo apresentante contra a devolução do do- 
cumento. Exemplo: 

"O Sr. ............, apresentou, para ser . . . . . . . . . . . . .  o titulo 
apontado sob o número . . . . . . . . . . . . . . .  o qual lhe ser8 entregue 
no dia . . . . . . . . . . . . ,  devidamente legalizado e mediante a res- 
tituição deste recibo. - Data e assinatura do oficial, ou do subo- 
ficial . " 

Art. 162 - Nos termos de encerramento dibrio do protocolo, lavra- 
dos ao findar a hora regulamentar, deverão ser mencionados, pelos res- 
pectivos números, os tltulos apresentados, cujos registros ficarem adia- 
dos, com a declaraçáo dos motivos do adiamento. 

Pardgrafo Único - Ainda que o expediente continue para ultimação 
do serviço, nenhuma nova apresentação serA admitida depois da hora 
regulamentar. 

Art. 163 - Quando o tltulo, jA registrado por extrato for levado a 
registro integral, ou exigido, simultaneamente pelo apresentante, o duplo 
registro, mencionar-se-á essa circunstancia no lançamento posterior, e 
nas anotações do protocolo se farão referéncias reciprocas para verifica- 
ção das diversas espécies de lançamento do mesmo tltulo. 

Art. 164 - O oficial não poder8 recusar o registro de titulo, documen- 
to ou papel que lhe seja apresentado, salvo em se tratando dos atos enu- 
merados nos arts. 134 a 138, caso em que serão observadas as disposi- 
ções dos arts. 215 e 221, no que Ihes for aplic8vel. (a7) 

5 19 - Se tiver suspeita de falsificação, poderd sobrestar o regis- 
tro, depois de protocolado o documento, at6 notificar o apresentante 
dessa circunstancia; se este insistir, o registro ser8 feito com essa nota, 
podendo, entretanto, submeter a dúvida ao juiz competente, ou notificar 
o signathrio para assistir ao registro, mencionando, tambdm, os termos 
das alegações por este aduzidas. 

Q 20 - O oficial não será responsável pelos danos decorrentes da 
anulaçao do registro, ou da averbação, por vício intrlnseco ou extrlnseco 
do documento, do título ou do papel, mas, tão-somente pelos erros ou 
vlcios no processo do registro, salvo quando agir de m8-f8, devidamente 
comprovada. 

Art. 165 - As procurações de prbprio punho deverão trazer reco- 
nhecidas a letra e a firma do outorgante. 

Art. 166 - As folhas do titulo, do documento ou do papel, que tiver 
sido registrado, e as das certidões, serão rubricadas pelo oficial, antes 
de entregues aos apresentantes. As declarações da apresentação e da 
prenotação no protocolo, bem como as dos registros e das averbações 
lançadas no titulo, no documento ou no papel, e as respectivas datas 
poderão ser apostas por carimbo, sendo, porém, para autenticação, de 
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prdprio punho do oficial, ou de quem suas vezes fizer, a assinatura ou 
a rubrica. 

Art. 167 - O oficial ser8 obrigado, quando o apresentante requerer, 
a notificar do registro ou da averbação os demais interessados que figu- 
rarem no titulo, no documento, ou no papel apresentado, e a quaisquer 
terceiros que lhe sejam indicados, podendo requisitar dos oficiais de 
registro, em outros Municlpios, as notificações necessárias. Por esse pro- 
cesso, tambbrn poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações, quan- 
do não for exigida a Intervenção judicial. 

# 19 - Os certificados de notificação ou de entrega de registros 
serão lavrados nas cotunas das anotaçóes, no livro competente, h margem 
das respectivas transcrições. 

9 29 - O oficial poder8 propor B autoridade judicldria a que estiver 
subordinado um ou mais suboficiais juramentados para o serviço das 
notificzções e demais diligencias. 

Art. 168 - As certidões do registro integral de tltulos terão o mes- 
mo valor probante dos originais, nos termos do art. 138 do Cddigo Civil, 
ressalvado o incidente de falsidade destes, oportunamente levantado em 
juizo. 

$ lo - O apresentante do titulo para registro integral poder&, tam- 
bem, deixd-lo arquivado, em cartCrio ou a sua fotografia, autenticada pelo 
oficial, circunstAncias que seráo declaradas no registro e nas certidões. 

6 B - Quando houver acúmulo de trabalho, um dos suboficiais po- 
der8 ser autorizado pelo juiz, a pedido do oficial, e sob sua responsabili- 
dade, a passar e subscrever certidões. 

Art. 169 - O fato da apresentação de um titulo, de um documento 
ou de um papel, para registro ou avsrbação, não constituir8 para o apre- 
sentante direito sobre o mesmo, desde que não seja o pr6prio interessado. 

Art. 170 - O titulo, documento ou papel, não compreendido nos 
arts. 134 a 138, poder8 ser registrado, em resumo, ou integralmente, em 
qualquer tempo, para produzir efeitos contra terceiros, salvo se não tiver 
sido atendido o disposto no art. 135 do Cbdigo Civi!. {s8)  

Art. 171 - O contrato de penhor poder& tambhm, ser registrado no 
Livro "B", sem prejuizo da transcrição no Livro "D". 

Art. 172 - Os tabeliães sd poderão registrar, em suas notas, as pro- 
curações e mais documentos a que fizerem referemias as escrituras que 
lavrarem a que, pelo art. 79, 9 39, do Decreto no 4.824, de 22 de novern- 
bro de 1872, podem deixar de incorporar As mesmas, devendo, nas certi- 
dbes que deles passarem, fazer obrigatbria remissáo ao livro e h página 
em que se encontrarem ditas escrituras. 

Pardgrafo Onico - Os documentos assim registrados sd valerão 
contra terceiros se, antes, houverem sido registrados no Registro de Ti- 
tulos e Documentos, nos termos do art. 135 do Código Civil. 



Art. 173 - Os tabeliáes e escrivães, nos atos que praticarem, farão 
sempre referencia ao livro e folhas do registro de tltulos e documentos 
em que tenha sido lançada a transcrlçAo dos mandatos de origem estran- 
geira, a que tenham de reportar-se. 

CAPITULO V 
Cancelamento 

Art. 174 - O cancelamento poder8 ser feito em virtude de sentença 
ou de documento autêntico, de quitação ou de exoneração do titulo re- 
gistrado. 

Art. 175 - Apresentado qualquer desses documentos, o oficial certi- 
ficar8 na coluna das averbações, do livro respectivo, o cancelamento e 
a razão dele, mencionando alnda o documento que o autorizou, datando 
e assinando a certidão, de tudo fazendo referencia nas anotações do 
protocolo. 

Parhgrafo Único - Quando não for suficiente o espaço da coluna 
das averbaçóes, ser8 feito novo registro, com refergncias reciprocas, na 
dita coluna. 

Art. 176 - Os requerimentos de cancelamento serão arquivados com 
os documentos que os instruirem. 

Art. 177 - O cancelamento do penhor poder& ser feito a pedido do 
devedor, apresentada a quitação do credor, com a firma reconhecida, se 
o documento for particular. 

ParBgrafo irnico - O mesmo direito competirá ao adqulrente do ob- 
jeto do penhor, por adjudicação, por compra, por sucessão ou remissáo, 
exibindo seu titulo, que ser8 restituido, depois de registrado em sua 
Integra. 

TíTULO V 
Registro de Imbveis 

CAPITULO I 
Atribuições 

Art. 178 - No Registro de Imdveis ser8 feita: ("1 
a) a inscrição: 
I - do instrumento publico da instituição do bem de famllia; 
H - do instrumento pijblico das convenções antenupciais; 
111 - das hipotecas legais ou convencionais; 
IV - dos empr6stimos por obrigações ao portador; 
V - do penhor de mhquinas e aparelhos utilizados na indústria, 

instalados e em funcionamento, com seus respectivos pertences; 
VI - das penhoras, arrestos e seqüestros de im6veis; 
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VI1 - das citações de açbes reais, ou pessoais reipersecutbrias, 
relativas a imbveis; 

Vlll - do mernorial de Ioteamento de terrenos urbanos e rurais, pa- 
ra a venda de lotes a prazo em prestações; 

IX - do contrato de locação de prhdio, no qual tenha sido consig- 
nada cláusula de vigência, no caso de alienaçáo da coisa locada (Cbdigo 
C,vil, art. 1 -197); 

X - dos tltulos das servidões não aparentes, para a sua constitui- 
ção; 

XI - do usufruto de uso sobre imbveis e sobre a habitação, quando 
não resultarem do direito de famllia; 

XII - das rendas constituldas ou vinculadas a im6veis por disposi- 
ção de ultima vontade; 

XIII - do contrato de penhor rural (Lei no 492, de 30-8-1937); 
XIV - da promessa de compra e venda de imbvel não loteado, cujo 

preço deva pagar-se a prazo, em uma ou mais prestações, bem como as 
escrituras de promessa de venda de imdveis em geral (art. 22 do Decreto- 
Lei no 58, de 1412-1937, e Decreto n? 3.079, de 15-41938); 

b) a transcrição: 

I - da sentença de desquite e de nulidade ou de anulação de casa- 
mento, quando nas respectivas partilhas existirem imdveis ou direitos 
reais sujeitos a transcrição; 

II - dos titulos ou a inscrição dos atos inter vlvos relativamente aos 
direitos reais sobre imóveis, quer para a aquisição do domínio, quer para 
a validade contra terceiros; 

111 - dos titulos translativos da propriedade imbvel, entre vivos, para 
sua aquisiçáo e extinção; 

IV - dos julgados, nas divisbrias, pelos quais se puser termo h indi- 
visao; 

V - das sentenças que, nos inventarios e partilhas, adjudicarem bens 
de raiz em pagamento das dividas da herança; 

VI - dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de par- 
tilha e das sentenças de adjudica~iio em investimentos, quando não 
houver partilha; 

VI1 - da arrematação e da adjudicação em hasta pública; 
VIII - da sentença declaratbria da posse de imbvel, por 30 anos sem 

interrupção nem oposição, para sewir de titulo ao adquirente por usu- 
capião; 

IX - da sentença declaratbria da posse incontestada e contínua de 
uma servidão aparente, por 10 ou 20 anos, nos termos do art. 551 do 
C6digo Civil, para servir de título aquisitivo; 

X - para a perda da propriedade imhvel, dos titulos transmisslveis, 
ou dos atos renunciativos; 
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e) a averbação: 

I - das convençbes antenupcials, especialmente em relaç8o aos 
im6veis existentes ou posteriormente adquiridos, que forem atlngldos pela 
cláusula exclusiva do regime legal; 

I1 - na inscrição da sentença de separação do dote; 

111 - do julgamento sobre o restabeleclmenfo da sociedade con- 
jugal; 

IV - da cl8usula de inalienabilidade Imposta a imClvels pelos tssta- 
dores e doadores; 

V - por cancelamento da extlnç8o dos direitos reals; 

VI  - dos contratos de promessa de compra e venda de terreno lo- 
teado, em conformidade com as disposiç6es do Decreto-Lei nP 58, de 10 
de dezembro de 1937; 

VI1 - na transcriç8o. da mudança de numeraçtio, da construçao, da 
reconstrução, da demolição e do desmembramento de Irnbvels; 

VIII - da alteraçao do nome por casamento ou desquite; 

IX - dos apartamentos, em ediflclos de mais de cinw andares, nos 
termos da Lei n? 5,481, de 25 de junho de 1928, para efelto exclusivo de 
discriminação e numeraçb. 

Art. 179 - Todos os atos enumerados no art. 178 são obrigatdrlos e 
serão efetuados no cartdrio da situação do imóvel. 

ParAgrafo Únlco - Em se tratando de im6veis situados em comarcas 
ou circunscriç6es territoriais lirnltrofes, o registro dever8 ser fefto, em 
todas elas: o desmembramento territorial posterior niio exige, porem, 
repetição do registro, jtí feito, no novo cartbrlo. 

Art. 180 - Os atos relativos a vlas ferreas serão registrados no car- 
t5rio correspondente h estação inicial da respectiva linha. 

Art. 181 - Continuarã a ser felto neste registro o arquivamento de 
publicaçóes relativas hs sociedades ananimas, bem como o reglatro de 
sindicatos agrlcolas e profissionais. 

CAPITULO II 
Escrlkiraçlio 

Art. 182 - Haver& no registro de irn6ve:s os seguintes livros: ('O) 

Livro n? 1 - protocolo, com 300 folhas; 
Livro n? 2 - inscrição hipotecária, com 300 folhas; 
Livro nO 3 - inscrição das transmissoes, com 300 folhas; 
Livro no 4 - registros diversos, com 300 folhas; 
Livro no 5 - emissão de debdntures, com 150 folhas; 
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Livro no 6 - Indicador real, com 300 folhas; 
Livro nP 7 - Indicador pessoal, com 300 folhas; 
Llvro no 8 - reglstro especial, com 300 folhas; 

Livro n9 9 - reglstro de cbdulas de crddito rural, com 300 folhas; 
Livro nP 10 - registro de cddufas de crbdito industrial, com 300 

folhas. 

Patdgralo único - Alem desses, haver8 o livro-talão para lançamento 
resumido de todos os atos do reglstro, e um livro auxiliar. (41) 

Art. 183 - O Livro no I - protocolo - serA a chave do registro 
geral e servlrá de apontamento de todos os títulos apresentados diaria- 
mente para serem reglstractos. Este livro determinar& a quantidade e a 
qualidade dos tltulos, bem como a data de sua apresentação, o nome do 
apresentante e o seu número de ordem que seguir&, indefinidamente, nos 
livros posteriores, sem interrupçáo. 

Art. 184 - O Livro n? 2 - inscriçáo hipotecária - será destinado h 
Inscrição das hipotecas de quatquer especie e ser8 escriturado pela for- 
ma seguinte: 

a) a inscrlç80 abranger4 o verso de uma folha e mais a face da se- 
guinte; 

b) este espaço ser8 dividido e riscado em linhas perpendiculares, 
em numero bastante para formar tantas colunas, quantos os re- 
quisitos da inscrição, inclusive a que deverã ficar em branco 
para as averbações; 

c) em cada folha poderao ser fsltas tantas inscrições quantas nelas 
couberem, conforme o niímero de imbveis e de seus requisitos e 
em atençho h probabilidade do número de averbações; 

d) se todos, ou alguns dos requisjtos, tlverem de ocupar mais de 
uma pãgina, ser80 transportados para a seguinte; quando, porem, 
somente um dos requisitos da inscrição tiver de continuar no 
verso da folha seguinte, prosseguir& o respectivo lançamento, 
ocupando toda a largura disponlvel da mesma folha, at6 se 
completar, deixando-se, em todo o caso, livre a coluna destinada 
hs averbaçaes. 

Art. 185 - O Livro n9 3 - transcrição das transmissões - servir8 
para transcrever a transmiss8o dos imbvels. Este livro ser8 escriturado 
nos mesmos moldes do Livro n9 2. 

A R  186 - Do mesmo modo ser8 escriturado o Livro no 4 - regis- 
tros diversos -, em o qual serao registrados, além da promessa de com- 
pra e venda (art. 178, letra a; n9 XIV), todos os demais atos, não atribuldos 
especificamente a outros livros. 

Art. 187 - No Lhro no 5 - emissão de debentures -, dividido em 
colunas correspondentes aos requisitos exigidos, at6m da de averbaç6es, 
serão inscritas as emissbes de debéntures, sem prejulzo da inscrição 
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eventual e definitiva, no Livro n9 2, das hipotecas que abonarem, especlal- 
mente, ditas emissbes. 

Parhgrafo Qnlco - A priorldade entre as sdrles de obrlgaç6es eml- 
tidas por uma sociedade se firmar4 pela ordem da inscrição. 

Art. 188 - O Livro no 6 - indicador real - ser8 o reperidrlo do 
todos os imbveis que, direta ou Indiretamente, figurarem nos Llvros nQi 2, 
3, 4, 8, 9 e 10. (*=) 

As folhas desse Ilvro repartir-se40 por Igual, entre as circunscrições, 
que se compreenderem na comarca ou na zona pertencente ao respectivo 
oficio. 

Cada Indicação ter8 por espaço, pelo menos, um sexto da p4gina 
do livro, e, cada espaço, cinco colunas, formadas por linhas perpendi- 
culares correspondentes aos requisitos seguintes: 

19 - nomero de ordem; 

20 - denorninaçao do imdvel, se for rural, menção da rua e do 
número, se for urbano; 

30 - nome do proprietdrlo; 

49 - referencia aos nQrneros de ordem e pdglnas dos demais livros; 

59 - anotaçdes. 

A h  189 - Para auxillar a consulta, fardo os oficlais um lndlce pelas 
ruas e números de cada circunscrição, quando se tratar de imbveis ur- 
banos e pelos nomes e situações, quando rurais, podendo adotar, sob 
sua exclusiva responsabilidade, o slatema de fichas. 

Art. I90 - O Livro n? 7 - indlcador pessoal - serti dlvldldo, alfa- 
beticamente, e nele, sob a fetra respectiva, se escreverão, por extenso, 
os nomes de todas as pessoas que, ativa ou passlvamente, indlvldual ou 
coletivamente, figurarem nos livros de registro. 

As indicações, em seis colunas perpendiculares, satisfarão os se- 
guintes requisitos: 

l? - número de ordem; 
29 - nome das pessoas; 
39 - domlcilio; 
49 - profissão; 
59 - referdncias aos demais livros; 
69 - anotações. 

O espaço de cada Indicação abranger4 pelo menos, um oitavo de 
cada pbgina. 

Art. 191 - Se a mesma pessoa ou o mesmo imbvel jd estiver no 
indicador, real ou no pessoal, somente se farh referbncla na respectiva 
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coluna ao número de ordem e h p8gina do livro em o qual se lavrar o 
novo registro. 

Art. 192 - Se no mesmo ato figurar mais de uma pessoa, ativa ou 
passivamente, o nome de cada uma ser8 lançado distintamente no indi- 
cador pessoal, com referencia reclproca, na coluna das anotações. 

Art. 193 - As indicações do indicador real ou do pessoal terão seu 
numero de ordem especial, correspondendo o número de ordem dos im6- 
veis à circunscrição onde estão situados, e o número de ordem das pes- 
soas h respectiva letra do alfabeto. 

Art. 194 - Esgotadas as folhas destinadas a uma clrcunscrição, no 
indicador real, e uma letra do alfabeto, no indicador pessoal, a escritu- 
ração continuar& no livro seguinte, averbando-se o transporte no livro 
antecedente, ou no mesmo, em folhas aproveitdveis, feita a referência 
reciproca, no transporte. 

Da mesma forma se procederá no caso de nova circunscrição criada 
ou transferida para o cartdrio. 

Art. 195 - No caso do artigo antecedente, caberá, na distribuiçáo das 
folhas do livro seguinte, maior numero delas h circunscrição, ou à letra 
do alfabeto cujas folhas se tiverem esgotado antes das distribuidas As 
outras circunscrições ou letras. 

Art. 196 - O Livro 8 - registro especial - na forma da lei respectiva, 
destinado h inscrição da propriedade loteada para a venda de lotes a 
prazo em prestações sucessivas e peribdicas, obedecerd ao modelo ado- 
tado (art. 40 do Decreto-Lei no 58). (9 

Art. 196-A - O Livro no 9 - registro de cedulas de crédito rural - 
na forma do Decreto-Lei n? 167, de 14 de fevereiro de 1967, destinado a 
inscrição das CBduIas de Crddito Rural, obedeceráa ao modelo anexo. (qL) 

Art. 196-B - O Livro n? 10 - registro de cédulas de crbdito indus- 
trial destinado a inscriçáo das CBdulas de CrBdito Industrial, na forma do 
Decreto-Lei no 413, de 9 de janeiro de 1969, obecer8 ao modelo anexo a 
este Decreto. (45) 

Art. 197 - O livro será escriturado como livro de notas dos tabeliães, 
havendo, porkm, entre os registros, um espaço formado por duas linhas 
horizontais, para nele se escreverem o número de ordem e do regi,stro e 
a referhncia aos niimeros de ordem e As phginas dos demais livros, alem 
da margem para as averbaçóes. 

Esse registro sb se fard em casos expressos em lei, ou a requerimen- 
to da parte e As expensas, independentemente do que couber em outros 
livros. 

Art. 198 - No livro auxillar do cartbrio do domicílio conjugal serão 
inscritas por extrato ou integralmente, se a parte requerer, as convenções 
antenupciais com referencia aos nomes dos cbnjuges, data, cartdrio, livro 
e folha onde foi lavrada a escritura, e as cl8usulas da convenção, sem 
prejuizo da averbação dos imóveis existentes e que forem sendo adquiri- 
dos, sujeitos a regime diverso do comum. 



Art. 199 - Haver6 em cada Cartbrio de Registro de Im6veis um 
livro-talão, de c4dulas pignoratfcias de folhas duplas e de igual conteúdo 
rubricadas pela autoridade judicihrla competente, contendo cada uma: 

I - a designação do Estado, comarca, municIplo, dlstrlto ou circuns- 
criçgo; 

II - número e data da emlssão; 
111 - os nomes do devedor e do credor; 

IV - a importancia da dlvlda, seus juros e data do vsnclmento; 

V - a denomlnaçao e IndivldualizaçAo da propriedade agrlcola em 
que se acham os bens ou animals apenhados, lndlcando a data e o tabe- 
lionato em que foi passada a escritura de aqulslção ou de arrendamento 
daquela, ou o tltulo pelo qual se operou a transaçao, número da trans- 
criçiio respectiva, data, livro e p8glna em que esta fol registrada; 

VI - a Identlftcaç80 e a quantidade dos bens e dos animais empe- 
nhados; 

VI1 - a data e o número da transcrição do penhor rural; 
VI11 - as assinaturas, de prbprio punho, nas duas folhas, do oficlal 

e do credor; 

IX - qualquer compromlsso anterior, nos casos dos erts. 49, 5 19, e 
60, 1, da Lei no 492, de 30 de agosto de 1937. 

CAPITULO lli 
Processo de Regbtm 

Art. 200 - Logo que qualquer tltulo for apresentado a reglstro, o 
oficial tomarã no protocolo a data de sua apresentação e o número de 
ordem que, em raz8o dela, lhe competir, reproduzindo no mesmo titulo 
essa data e esse número de ordem - Exemplo: No . . . . . . , phglna . . . . . . 

Art. 201 - A escrlturaç8o do protocolo lnccmbir8 pessoalmente ao 
oficial, ou ao seu substituto legal, nos impedimentos e ausdnclas oca- 
slonais. 

Art. 202 - O número de ordem determinar8 a prlorldade do titulo, 
e, este, a preferdncia dos direitos reais. Alnda que apresentados pela 
mesma pessoa mais de um tltulo, slmultanearnente, terão todos números 
seguidos, salvo se se referirem ao mesmo objeto, caso em que o número 
de ordem serd o mesmo acrescido de letras, segundo a ordem do ai- 
fabeto. 

Art. 203 - Na permuta haver8 duas transcrições com referdnclas 
recfprocas e números de ordem seguldos no protocolo e no Ilvro de 
transcrição, sendo também distintas e com referdnclas reciprocas as 
indlcaçbes no indicador real. 

Art. 204 - Havendo transmiss80 e hipoteca, simultAneas, de um 
im6vel. com o mesmo niimero de ordem, se far4 duplo registro, com re- 
ferdncias reciprocas. 
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Art. 205 - Tomada a data da apresentação e o número de ordem 
do protocolo, o oficial procedera a registro, salvo nos casos adiante con- 
signados. 

Art. 208 - Se for apresentado titulo de segunda hipoteca, com refe- 
rencia expressa B existbncia de outra anterior, o oficial, depois de pre- 
nota-lo, esperar8 trinta dlas que o interessado na outra promova o re- 
gistro, wrn a devida prefer6ncia. 

Esgotado esse prazo, que correr8 da data da apresentação, sem que 
apareça o primelro titulo, o segundo ser8 reglstrado e obter8 prefergncla 
sobre aquele. 

Art. 207 - Não serão registrados, no mesmo dia, direitos reais con- 
traditdrios sobre o mesmo. imóvel, salvo se ambas as escrituras, do mes- 
mo dia, determinarem a hora de sua lavratura, prevalecendo, neste caso, 
a que tiver sido lavrada em primeiro lugar, ou ficarão em p6 de igualdade, 
se coincidirem. 

Art. 208 - Se as escrituras forem de dias diversos, prevalecer& quan- 
cto apresentadas no mesmo dia, a que primeiro foi lavrada; quando não, 
prevalecer6 o dia da apresentaçáo, salvo o caso do art. 206. 

Ar t  209 - Se forem do mesmo dia e sem referenda a hora, a que for 
apresentada depois sb serh protocolada no dia imediato. 

A R  WO - O reglstro ser& feito pela simples exibiçao do tltulo, sem 
dependéncla de extratos. 

Art. 211 - Se o tltulo for de natureza particular, dever8 ser apre- 
sentado, ao menos, em duplicata, flcando um dos exemplares arquivado 
no cartbrio e sendo o outro, ou os demais, devolvidos aos Interessados, 
apbs o reglstro. 

Parigrato Qnico - Em caso de permuta, serão, pelo menos tr4s os 
exemplares, sendo a transcrição feita obrigatoriamente em todos os im6- 
veis permutados, ainda que s6 um dos interessados promova o registro. 

Ari. 212 - Se existlr uma sb via do titulo, a parte apresentar8 com 
esta, que ficar8 arquivada, certidão do Registro de Tltulos e Documentos. 

Art. 213 - Todas as transcrlpaes e inscriçdes serão feitas por ex- 
trato, salvo se a parte pedir que o registro se faça por extenso, no livro 
auxlllar, sem prejulzo daquelas, e com anotações reclprocas. 

Art. 214 - Se o imbvel não estiver lançado em nome do outorgante, 
o oficial exiglra a transcrição do tltulo anterior, qualquer que seja a sua 
natu reza, para manter a contlnutdade do registro. 

Art. 215 - Tomada a nota da apresentação e conferido o número de 
ordem, em conformidade com o artlgo 200, o oflcial verificar8 a legalidada 
e a validade do título, procedendo ao seu registro, se o mesmo estiver 
em conformidade com a lei. 

8 19 - O oflclal farh essa verificação no prazo improrrogfivel de cinco 
dlas, e poder8 exigir que o aprewntante ponha o documento em confor- 



mldade com a lei, concedendo-lhe, para Isso, prazo razohel. Nao se 
conformando o apresentante com a exigdncia do oficial, ou não podendo 
satisfaze-Ia, ser8 o tltulo, com a declaração da dlvida, remetido ao juiz 
competente para decidi-la. 

5 29 - No protocolo, averbará o oficial, em resumo, as razbes da 
ddvida e declararti, no termo de encerramento dibrio, o número de linhas 
deixadas em branco para consignar a decisão do juiz, a respeito de cada 
tltulo impugnado. 

Art. 216 - Prenotado o título e lançada nele a dúvida, rubricar8 o 
oficial todas as suas folhas, depois do que intimar8 o apresentante para 
impugná-lo em julzo. 

Art. 217 - Comparecendo em juizo, o apresentante impugnar8 a dú- 
vida do oficial, com os documentos que entender, e requerer4 ao juiz, 
competente que, não obstante ela, mande proceder ao registro. 

Parágrafo únlco - Se o apresentante se conformar com as razões 
da duvida e preferir satisfaze-tas, ser-lhe-& devolvido o titulo. 

Art. 218 - Decidindo o juiz que a diivida procede, o respectivo escrl- 
vão remeter& Incontinentl, certldão do despacho oficial que cancelar8 a 
apresentação, declarando, nas linhas deixadas em branco, que a dúvlda 
foi declarada procedente e arquivar8 a sobredita certidao. 

ParBgrafo Qnico - A denegação ao registro não lmpedird, pordm, o 
uso do processo contencioso competente. 

Art. 219 - Sendo a dúvida julgada improcedente, o interessado apre- 
sentar& de novo o seu tltulo, com certidão do despacho do juiz, e o oficial 
proceder8 logo ao rsglstro, declarando, na coluna das anotações, que a 
dúvida se houver como improcedente por despacho do juiz, arquivando-se 
o respectivo processo. 

Parlgrafo iinbo - O tltulo que for objeto de duvida, decldida esta, 
ser& restituldo ao interessado, sem deixar traslado. 

Art. 220 - As leis locais poderão estabelecer recursos para essas 
decisões, sempre sem prejulzo do processo contencioso, a que os Inte- 
ressados poderão recorrer. 

Art. 221 - Se a dúvlda, dentro em 30 dias, for julgada improcedente, 
o numero de ordem da prenotaçao ser8 mantida; em caso contrhrio, 
desprezada esta, o titulo receber8 o número correspondente 8 data em 
que foi de novo apresentado. 

Art. 222 - Se depender o registro de qualquer exlgdncia fjscal, ou 
de registro de titulo anterior, este dever8 ser efetuado, ou aquela, satis- 
feita, dentro em 15 dias, procedendo-se de acordo com a parte final do 
art. 215, se o interessado se recusar a atender a exlghncla. 

Art. 223 - O registro começado dentro das horas flxadas n8o ser4 
interrompido, salvo motivo de força maior declarado, prorrogando-se a 
hora at4 ser concluído. 
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Art. 224 - Durante a prorrogação, nenhuma nova apresentaçso ser8 
admitida, lavrando-se termo de encerramento no protocoto. 

Art. 225 - Todos os atos, onde terminarem, serao assinados pelo 
oficial de registro. No titulo, o oficial declarara o numero de ordem que 
lhe foi conferido e o grau de colocação, restituindo-o ao apresentante, 
depois de rubricar todas as folhas. 

Art. 226 - De todo os atos do registro farão os oficiais um lança- 
mento resumido, em livro-talão, sendo a parte destacdvel entregue, jun- 
tamente com o titulo devidamente anotado, ao interessado. O canhoto, 
depois de completo o livro, ser8 remetido A repartição de arquivo com- 
petente. 

Parigrafo Onlco - Os oficiais poderão ter livros-talões especiais para 
transcrições, inscrições, registros e averbações; de ambas as partes do 
livro deverão constar todos os requisitos indispensAveis ao registro, con- 
signados neste Decreto, sendo Ilcito acrescentar no modelo quaisquer 
outros dizeres, impressos, referentes ao assunto, conforme os oficiais 
reconhecerem de utilidade. 

Art. 227 - Se o teor do registro não exprimir a verdade, poder8 o 
prejudicado reclamar a retificaçho, por meio de processo contencioso, 
que ser8 inscrito. 

Art. 228 - Os erros cometidos na tomada de indicações constantes 
dos titulos poderão ser retirados, a requerimento do interessado, mas so 
produzir80 efeitos dai em diante, salvo quanto aos enganos evidentes co- 
metidos no registro e que não possam acarretar prejulzos a terceiros, os 
quais serão corrigidos pelo oficial, com as devidas cautelas, 

Art. 229 - As nulidades, de pleno direito do registro, uma vez prova- 
das, invalidam-no, independentemente de ação direta. 

Art. 230 - São nulos os registros feitos apbs sentença de abertura 
de falencla, salvo se a apresentação tiver sido feita anteriormente. 

Art. 231 - TambBm o registro poder8 ser retificado ou anulado pelas 
decisaes contenciosas proferidas sobre fraude de credores, quer em ação 
direta, quer indiretamente, quando rejeitados embargos de terceiro senhor 
e possuidor, em execução ou em ação executiva, salvo os direitos ad- 
quirldos por estranhos, de boa-f4 e a titulo oneroso. 

Art. 232 - Quando houver aflu3ncia de serviço, poder& um dos subo- 
ficiais ser autorizado pelo juiz, a requerimento do oficial e sob sua de- 
clarada responsabilidade, a passar certiddes e a subscrev8-las. 

CAPITULO IV 
Pessoas 

A R  233 - O registro ser8 promovido por qualquer interessado, cons- 
tante dos titulos apresentados, seus sucessores ou representantes. 
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Pariígrafo iinlco - Nos atos, a titulo gratuita, o reglstro poder8 ser 
tambdm promovido pelo transferente, acompanhado da prova de acelta- 
çao do beneficiado. 

ArL 234 - O registro do penhor rural independe do consentimento do 
credor hipotec8rlo. v*) 

Art. 235 - As despesas com o reglstro incumbir60 ao interessado que 
o requerer, salvo convença0 em contr8rio. 

AR 236 - Ser80 considerados, para os flns da escrituração, credo- 
res e devedores, respectivamente: (") 

nas servldõos, o dono do pr4dio domlnante e serviente; 
no uso, o usuhrio e o proprietdrlo; 
na habitação, o habitante e o proprietdrlo; 

na anticrese, o mutuante e o mutuhrio; 
no usufruto, o usufrutuArto e o nu-proprlethrlo; 

na enfiteuse, o senhorio direto e o enflteuta; 
na constitulç~o de renda, o beneficibrio e o rendelro censudrlo; 
na locação, o locatário e o locador; 

nas promessas de compra e venda, o promltente-comprador e o 
promitente-vendedor; 
nas penhoras e ações, o autor e o r6u. 

CAPITULO V 
Títulos 

Arl. 237 - Serão somente admltldas a registro: 

a) escrlturas públicas, inclusive as lavradas em consulados brasl- 
leiros; 

b) escritos particulares assinados, com firma reconhecida, perante 
duas testemunhas e devidamente selados, nos casos de locação, 
de penhor agrlcola, ou de contratos constitutlvos ou translatlvos 
de direitos reais sobre im6veis de valor não superlor a Cr$ . . . . 
1.000,00, ressalvados, nessa última hlpbtese, os contratos de 
promessa de compra e venda de lotes pelo regime institufdo pelo 
Decreto-Lei no 58, de 10 de dezembro de 1937, que serio aver- 
bados em wnforrnldade com as disposições desta Lei; 

c) autos authnticos de países sstrangelros, com cardter de lnstru- 
rnento pijbrlco legalizados e traduzidos, competentemente, no 
idioma nacional; 

d) cartas de sentença, mandados, formais de partllha e certidbes ex- 
tratdas de processo. 

Art  238 - Em todas as escrlturas e atos relativos a Imbveis, os tabe 
liães e escrivães farão referencia ao registro anterior, seu número e car- 
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tdrio, bem como nas declarações de bens prestadas em inventArios nos 
autos de partilha. 

Pardgrafo único - Nas escrituras lavradas em virtude de autorização 
judicial, serão transcritos, tarnbbm, os respectivos atvarAs. 

CAPITULO VI 
T ranscrlçh 

Art. 239 - Estarao sujeitos a transcrição no Llvro 3, para operarem 
a transferência do dominio, os seguintes atos: 

I - compra e venda pura ou condicional; 

II - permuta; 

I11 - dação em pagamento; 

IV - transferencia de quota a saciedades, quando dita quota for 
constituída por irndveis; 

V - doação entre vivos; 

VI - dote; 

VI1 - arremataçáo e adjudicação em hasta pública; 

VIII - sentença que, nos invent6rios e partilhas, adjudicar bens em 
pagamento de dividas da herança; 

IX - em geral, os demais contratos translativos de imbveis, inclusi- 
ve de minas e pedreiras, independentemente do solo em que se acharem. 

Art. 240 - Serão transcritos, no Livro 3, para valerem contra terceiros 
e permitir a disponibilidade dos imbveis, as sentenças declaratdrias de 
posse por 30 anos, sem interrupção nem oposição, e que servirem de tltulo 
ao adquirente por usucapião . 

Art. 241 - Serão transcritos, no Livro 3, os formais de partilha em 
inventários, conseqüentes 6 sentenpa de desquite, e de nulidade ou de 
anulação de casamento, em relação aos im6veis neles compreendidos, 
para valerem contra terceiros e para permitirem a disponibilidade com as 
mesmas indicações. 

A R  242 - Serão sujeitos h transcrição, no Livro 3, e em qualquer 
tempo, simplesmente para permitirem a disponibilidade dos imóveis, os 
julgados pelos quais nas ações de divisão, de demarcação e de partilha, 
se puser termo A indivisão. 

Art. 243 - TambBm serão transcritos para o mesmo fim, e no Livro 
3, os atos de entrega de legados de imbveis e as sentenças de adjudica- 
ção em inventArio, quando não houver partilha. 

Art. 244 - Em qualquer caso, não se poderá fazer a transcrição ou 
inscrição sem previ0 registro do tltulo anterior e quando nenhum haja, 
do último anterior ao Código Civil, salvo se este não estivesse abrigado a 



registro, segundo o direito entlio vigente, de modo a assegurar a conti- 
nuidade do registro de cada prhdio, entendendo-se por disponibilidade a 
faculdade de registrar alienaçaes ou oneraçaes dependentes, assim, da 
transcrição anterior. 

Pardgrafo Único - Quando houver promessa de venda, ser8 esta ins- 
crita ou averbada para que possa ser transcrita a escritura definitiva. 

Art. 245 - A transcrição do titulo de transmissfio do domínio direto 
aproveita ao titular do domlnio útil, e vice vem, e serh feita no L h o  3, 
embora a constituição origindria da enfiteuse tenha de ser escrita no 
Livro 4. 

Art. 246 - O cancelamento das transcrições decorre das subseqllen- 
tes transferencias, independentemente de qualquer formalidade. 

Art. 247 - São os seguintes os requisitos da transcriçiio para a trans- 
ferdncia da propriedade imóvel, em qualquer caso: ('O) 

l? - o número de ordem e o da anterior transcrição; 

20 - a data; 
30 - circunscrição judicidria ou administrativa em que B situado o 

imdvel, conforme o crit6rio adotado pela legislação local; 
49 - denominação do imdvel, se rural; rua e número, se urbano; 
59 - característicos e confrontações do im6vel; 

6P - nome, domicílio, profissão, estado e residdncia do adquirente; 
79 - nome, domicílio, estado e profissão do transmitente; 
80 - forma do título, data e nome do tabelião, ou do juiz e do es- 

crivão; 
90 - tltulo de transmissão; 
10 - valor do contrato; 
11 - condição do contrato, com todas as clhusulas adjetas que 

possam afetar a terceiros e de necessdria publicidade. 

Parhgrafa único - Nas transcriçdes serão posteriormente feitas refe- 
rdncias aos números relativos ao mesmo irndvel, quando for de novo 
transmitido, integralmente ou por partes. 

Art. 248 - Para efeito do disposto no artigo anterior, os tabellaes e 
escrivães farão com que, nas escrituras e nos autos judiciais, os outor- 
gantes e autores indiquem, com precisão, as confrontaç6es e a localiza- 
çáo do prbdio ou do terreno, mencionando os nomes dos confrontantes, 
e, ainda, quando se tratar só de terreno, se este fica do lado par ou Impar 
do logradouro e a que distancia metrica do prhdio ou da esquina mais 
prdxima. 

Art. 249 - A transcrição dos atos translativos da propriedade de edl- 
fícios de mais de cinco andares, construidos de cimento armado ou de 
rnatbria similar incombuslivel, sob a forma de apartamentos isolados entre 
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si, contendo cada um, pelo menos, trgs peças e destinados a escritdrios 
ou residencias particulares, compreender8 os mesmos edificios, no todo 
ou em parte, objetivamente considerada, neste ultimo caso, constituindo 
cada apartamento uma propriedade autõnoma (art. l? da Lei n? 5.481, 
de 25-6-1 928). ("0) 

5 I? - Cada apartamento será assinalado por uma designação 
numbrica e descrito com os requisitos necessdrios h averbação. 

Q 20 - Pelas buscas que efetuar em relação a cada apartamento, o 
oficial ter8 direito aos emolumentos fixados no regimento de custas. 

CAPITULO V11 

Inscrição 

Art. 250 - Estarão sujeitos à inscrição no Livro 4 o usufruto, o uso e 
a habitação, salvo quando resultarem de direito de famllia, a constituição 
de rendas vinculadas a imdveis, por disposição de ultima vontade, e as 
servidões, mesmo aparentes. P1) 

Art. 251 - A inscrição da anticrese, no Livro 4, declarar& tambGm, o 
prazo, a época do pagamento e a forma de administração. P1 1 

Art. 252 - Serão sujeitas h inscrição no Livro 4 todas as constitui- 
çóes de direitos reais reconhecidas por lei, quer entre vivos, quer rnortis 
causa, para valerem contra terceiros e permitirem a disponibilidade, sen- 
do declarados os seguintes requisitos: 

I? - o numero de ordem e o da transcriçáo do imóvel; 

20 - data; 

30 - circunscrição onde estA situado; 

40 - denominação do imdvel, se rural, e indicação da rua, número, 
se urbano; 

50 - característicos e confrontações; 

60 - nome, domicílio, profissão e residencia do credor; 

70 - nome, domicílio, profissão, estado e residencia do devedor; 

80 - dnus; 

90 - titulo do Gnus, com todas as condições e especificações; 

10 - valor da coisa ou da divida, prazo desta, e mais indicações, 
conforme o caso. 

Art. 253 - Ser& inscrita no Livro 4, para validade, quer entre as 
partes contratantes, quer em relação a terceiros, e com os mesmos re- 
quisitos do art. 247, a promessa de venda do imóvel não loteado. (s2) 

Art. 254 - Ser& também inscrita no Livro 4, simplesmente para per- 
mitir a constituição, se for caso, ou disponibilidade, a sentença declara- 



tdria de posse de uma servld80 aparente pelo decurso de 10 a 20 
anos. (Y 

A r i  255 - Ser8 Inscrito, no Livro 4, o penhor rural, com os mesmos 
requisitos dos n* I a VII do 5 20 da art. 29 da Lel nQ 492, de 30 de agosto 
de 1937, sendo o prazo m4ximo de um ano, ulteriormente prorrogfivel por 
mais um. V') 

Art. 256 - Seráo inscritos, no Livro 4, os contratos de locaçlo de 
irn6veis com cl8usuIa expressa de vighocla cantra adqulrente, sob os 
mesmos requisitos indicados no art. 252 e mais o valor do contrato, a 
renda, o prazo, o tempo e o lugar dos pagamentos, e a pena conven- 
cional. (9 

Art. 257 - Será Inscrito, no Livro 4, o penhor de mãqulnas e de apa- 
relhos utilizados na indústria Instalados e em funcionamento, com ou sem 
os respectivos pertences, nos termos do art. 29 do Decreto-Lei nQ I .271, 
de 16 de maio de 1939. 

Art. 258 - Serão inscritos, no Livro 2 as hipotecas de qualquer 
espdcie, inclusive as que abonarem especialmente emissões de deb8n- 
tures. 

Art. 259 - Serão os seguintes os requisitos para a inscrição: 

l? - nijmero de ordem e o da transcriçdo do Imbvel; 

29 - data; 

39 - nome, domicllio, estado, profissão e resid8ncia do devedor; 

49 - nome, domicílio, profissão, estado e residencia do credor; 
59 - tltulo, data e nome do tabelião, ou do juiz e do escrivão; 

69 - valor do crbdito e do im6vel ou sua estlmativa, por acordo 
entre as partes; 

t9 - prazo; 

89 - juros, penas e mais condições necess8rlas; 

4P - circunscrição onde est8 situado o Imbvel; 

10 - denominação do imdvel, se rural; rua e número, se urbano; 

11 - caracterlsticos e confrontações. 

5 lo - O credor, al6m do domicllio real, poder8 designar outro, em 
o qual seja possivel sua citaçao ou notificaçiio. 

g 2? - Quando o imóvel pertencer a tercelto, que o tlver hipotecado 
em garantia de divida alheia, serão tambbm registrados o seu nome, 
profissão e dornicilio. 

Art. 280 - As hipotecas legais e judiciais devem ser especlaiizadas 
para o registro, sendo renovada a especialização ao cabo de 30 anos, 
embora a inscrição valha enquanto perdurar a obrigaçilo. 
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Parágrafo Sinlcu - No registro das hipotecas legais serão declara- 
das, na coluna das averbaçdes, a data de inlclo e a origem da res- 
ponsabilidade. 

Art. 261 - A inscrição das hipotecas convencionais valer8 por 30 
anos, findos os quais s6 ser8 mantido o nijrnero anterior, se tiverem sido 
reconstituldas por novo titulo e nova inscrição. 

Art. 262 - A prioridade das hlpotecas convencionais, legais ou judi- 
ciais, todas especiais ou especial izadas, ser8 exclusivamente regulada 
pelo número de ordem do protocolo, ressalvadas as hipbteses dos arts. 
206 a 208. 

Art. 263 - A hipoteca legal será especializada para determinação 
do valor da responsabilidade e da designaçáo dos imbveis, de acordo 
com o disposto nas leis processuais, devendo constar sempre do tltulo 
os requisitos exigidos para o registro. 

Art. 264 - CaberB hipoteca legal: 

I - t3 mulher casada, sobre os irn6veis do marido para garantia do 
dote e dos outros bens particulares dela, sujeitos à administração marital; 

II - aos descendentes, sobre imóveis do ascendente, que Ihes admi- 
nistrar os bens; 

IIt - aos filhos sobre os Im6veis do pai ou da mãe, que passar a 
outras núpcias, antes de fazer o inventhrio do casal anterior; 

IV - às pessoas que não tiverem a administração dos seus bens 
sobre os imóveis dos seus tutores ou curadores. 

V - à Fazenda Públlca Federal, Estadual ou Municipal, sobre os 
imóveis dos tesoureiros, coletores, administradores, exatores, prepostos, 
rendeiros e contratadores de rendas e fiadores; 

VI  - ao ofendido ou aos seus herdeiros, sobre os im6veis do delin- 
qüente, para satisfação do dano causado pelo delito e pelo pagamento 
das custas; 

V11 - à Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal, sobre os 
imóveis do delinqüente, para o cumprimento das penas pecunidrias e do 
pagamento das custas; 

VIH - ao co-herdeiro para garantia do seu quinhão, ou torna da 
partilha, sobre o imóvel adjudicado ao herdeiro reponente. 

ArL 265 - As hipotecas abrangerão a responsabilidade: 

I - dos ascendentes, desde o titulo de aquisição dos bens do menor 
ou do casamento em segundas ndpcias, sem abertura de inventario; 

II - do tutor ou curador, desde a assinatura do respectivo termo; 
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H1 - do marido, desde o casamento e nos termos da escritura ante 
nupcial, ou desde a aquisição posterior dos bens; 

IV - dos exatores, desde a data da nomeação; 

V - dos delinqüentes, desde a data do delito; 

VI  - dos co-herdeiros, desde a partilha. 

Art. 266 - Incumbir8 ao marido ou ao pai requerer a inscriçiio e a 
especializaçáo da hipoteca legal da mulher casada, na forma da legisla- 
ção processual. 

5 I? - O oficial público que lavrar escritura do dote, ou lançar em 
nota a relação dos bens particulares da mulher, comunich-los-A, ex 
ollicio, com todos os elementos necesshrios aos oficiais de registro em 
que estiverem situados os imbveis a que se referir a escritura, bem como 
notificar8 ao respons8vel, para efetuar a inscrição da hipoteca em seus 
bens, no prazo de oito dias, o que tudo anotar8 h margem do livro. 

Q 20 - Esse aviso servir6 para o oficial levantar dúvlda quanto a 
registros posteriores e ser8 declarado nas certidões pedidas sobre os 
ditos imóveis, mas não importarh, por si s6, em &nus real. 

8 30 - Considerar-se-ão interessados em requerer a inscrição desta 
hipoteca, no caso de náo o fazer o marido ou o pai, no prazo de oito 
dias, o dotador, a pr6pria mulher e qualquer de seus parentes sucessl- 
veis, bem como o testamenteiro do espdlio em que houver legado ou 
herança nesses casos. 

Art. 267 - Incumbira requerer a inscrição e especializaçao da hipo- 
teca legal dos incapazes: 

I - ao pai, A mãe, ao tutor, ou ao curador, antes de assumir a admi- 
nistração dos respectivos bens e, em falta daqueles, ao Ministdrio PÚ- 
blico e ao juiz competente; 

II - ao inventariante ou ao testamenteiro, antes de entregar o I* 
gado ou a herança; 

111 - não o fazendo as pessoas acima indicadas, no prazo de oito 
dias, qualquer parente sucesslvel do incapaz poder8 fazd-10. 

ParBgrafo unko - O escrivão, em se assinando termo de tutela ou 
de curatela, remeter8 ex offtcio, e com a possivel brevidade, uma cbpia 
dele instruida com a relação dos imbveis do incapaz, ao oflcio do regls- 
tro nos mesmos termos e sob os mesmos efeitos consignados nos $5 1Q 
e 20 do artigo anteriores, sem prejulzo da comunicação ao interessado 
para que promova a inscrição. 

Art. 268 - Incumbir8 ao ofendido, ou aos seus herdeiros, a inscri- 
ção da hipoteca legal que lhe assistir. 

19 - Se for incapaz, caber8 ao seu representante legal promo- 
ve-la, para satisfação do estatuido no no VI do art. 263. 
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5 20 - Ao Ministbrio Público competir8 a inscrição no caso do 
no VI1 do art. 263. 

5 30 - Ainda ao Ministério Público caberA providenciar, ex officio, 
quando o ofendido o solicitar. 

Art. 269 - A inscrição da hipoteca dos bens dos responsAveis para 
com a Fazenda Pública será requerida por eles mesmos, e, em sua falta, 
pelos seus procuradores e representantes fiscais. 

Art. 270 - As pessoas a quem incumbir a inscrição e a especializa- 
ção das hipotecas legais ficarão sujeitas a perdas e danos, pela omissão, 
bem como os escrivães, e tabeliães, aos quais incumbir a remessa de 
avisos e comunicações, e os juizes encarregados da fiscaIizaç80. 

5 i? - Os testamenteiros, tutores ou curadores, que não promove- 
rem a inscrição perderão suas vintenas e prêmios e não terão julgadas 
suas contas sem a comprovação do cumprimento daquele ato, devendo 
os Últimos ser imediatamente removidos. 

5 20 - A indenização não isentar8 os funcionilrios culpados da res- 
ponsabilidade criminal; incorrerão, também, nas penas do crime de es- 
tefionato os responsáveis que, antes da inscrição de hipoteca legal, 
alienarem ou onerarem imoveis sujeitos a responsabilidade. 

Ari. 271 - Considerar-se-a especializada e apenas, dependente de 
inscriçáo, mediante o formal de partilha, a hipoteca de co-herdeiro sobre 
o im6vel adjudicado ao reponente. 

Parhgrafo Único - Ser&, também, permitida a inscrição de hipoteca 
a favor ou contra os cdnjuges meeiros, nos termos da partilha. 

Art. 272 - Serão consideradas especializadas, quanto ao valor da 
responsabilidade, as hipotecas do marido para garantir o dote estimado 
na escritura de pacto antenupciaf, ou os bens excluldos da comunhão, 
e da Fazenda Pública, quanto as fianças fixadas em dinheiro, penas 
pecunihrias e custas devidamente contadas. 

Art. 273 - Tornando-se insuficientes os bens dados em hipoteca 
legal, ser8 exigivel o seu reforço, podendo a mesma ser também substi- 
tuida por caução de títulos da dlvida pública federal ou estadual recebi- 
dos pelo valor de sua cotação mínima, no ano em curso. 

Art. 274 - Considerar-se-a, tarnbem, especializada, e apenas depen- 
dente de inscrição, a hipoteca judicial, mediante mandado ou carta de 
sentença, quando esta for líquida, quanto aos bens existentes em posse 
do condenado, ou alienados, em fraude de execução. Em caso contrArio, 
apurar-se-&, provisoriamente, o valor da responsabilidade, sem prejulzo 
do processo de liquidação. 

19 - Mesmo a sentença recorrida, qualquer que seja o seu efeito, 
autorizará a inscrição, com car8ter condicional, fazendo-se observação 
a respeito. 
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5 20 - O credor indicar$, em petição, os imbveis sobre os quajs 
deve recair a inscrição com os requisitos necesdrios, ficando, salvo ao 
devedor, requerer ao juiz competente a redução ou substituição dos 
imóveis apontados. 

Art. 275 - Serão inscritas, tamb8m, no Livro 2 as hipotecas que 
abonarem especialmente empréstimos, sob debentures, no cartdrio da 
situação dos imbveis, nos termos do Decreto n? 177, de 1893, Inscrlç8o 
que ser8 provisbria para ratificação dentro de seis meses a requerimento 
da sociedade ou de qualquer credor. 

Art. 276 - No Livro 5, ser8 feita, porbm, a inscrição das emissdes de 
debGntures, sem prejulzo do disposto no artigo anterior, e sob os s e  
guintes requisitos: 

19 - numero de ordem; 

29 - data; 

39 - nome, objeto e sede da sociedade; 

49 - data da publicação na folha oficial, de seus estatutos, bem 
como das alterações por que tiverem passado; 

59 - data da publicação oficial da ata da assembldia-geral que 
resolveu a emissão e lhe fixou as condições, precisando-se os jornais 
em que essa publicação foi feita; 

60 - importe dos emprestirnos anteriormente emitidos pela socie- 
dade; 

79 - o niimero e valor nominal das obrigações, cuja emissão se 
pretende, com o juro correspondente a cada uma, assim como a Bpoca e 
as condições da amortização, ou do resgate e do pagamento dos juros. 

Art. 277 - Seráo, ainda, inscritos no Livro 4 os instrumentos públl- 
cos de instituiçáo de bem de família, sendo, após, feita a publicação, 
exigida pela lei civil. 

Art. 278 - Seráo inscritas as escrituras antenupciais, no livro au- 
xiliar do cartbrio do domicllio conjugal, nos termos do art. 198, sem 
prejulzo da averbaçao obrigatbria, no lugar da situação dos im6veis 
existentes ou que forem sendo adquiridos e sujeitos a regime diverso do 
comum com a declaração das respectivas clAusulas, para cidncia de 
terceiros. 

Parhgrafo único - Sempre que for possível, ser8 feita essa averba- 
ção nos casos de casamento, em que o regime for determinado por lei, 
incumbindo ao MinistBrio Público velar pela fiscalizaç80 e obse~áncia 
dessa providencia. 

Art. 279 - Seráo inscritos no Livro 4 as penhoras, arrestos e se- 
qüestros de imbveis à vista da certidáo do escrivão, da qual constem, 
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alem dos requisitos a que se refere o art. 252, o nome e a categoria do 
juiz, do depositario e os das partes e a natureza do processo. (b7) 

Pardgralo Inko - A certidão ser8 dada pelo escrivão, com a decla- 
ração do flm especial a que se destina, apbs a entrega do mandado, 
devidamente cumprldo em cartdrio. 

Art. 280 - A inscrlçdo da penhora faz prova quanlo fraude de 
qualquer transação posterlor. 

Art. 281 - Serão inscritas no Livro 4 as aç6es reais, ou pessoais 
reipersecutórias, inclusive possessó rias, quando for o caso e a retifica- 
ção de registro, pelas certldbes das cltaçbes com os mesmos requisltos 
dos arts. 250, 279 e no que for aplicavel, averbando-se as decisões, re- 
cursos e seus efeitos e ficando, desde logo, considerados os bens como 
litigiosos para o efeito de apreciação de fraude de posteriores aliena- 
çaes. 

Art. 282 - No Livro 8, ser8 feita a inscrição da propriedade loteada 
para a venda de lotes a prazo em prestações com os mesmos requisitos 
do art. I ?  do Decreto-Lei no 58, de 10 de dezembro de 1937. 

CAPITULO VI I I 
Averbaçáo e Cancelamento 

Art. 283 - Em todos os livros de registro haver8 a coluna das aver- 
bações, sendo que, no Livro 3, serão averbadas: 

I - a sentença de separação de dote; 
I1 - o julgamento sobre o restabelecirnento da sociedade conju- 

gal; 
III - as cl~usulas de inalienabilidade Imposta a imóvels, bem como 

a constituição do fideicomisso. 

Art. 284 - Serão averbadas, na transcrição dos imbveis de que fo- 
rem desmembradas, quaisquer alienações ou onerações, lndependente- 
mente do solo, das minas e das pedreiras, sempre com remissaes recl- 
procas, bem como da sua invenção e lavra. 

ArL 285 - Serão, também, averbadas, A margem das respectivas 
transcrlções, a mudança de numeração, a edificação, a reconstrução, o 
desmembramento, a demolição, a alteraçao do nome por casamento ou 
desquite, ou, ainda, quaisquer outras circunstancias que, por qualquer 
modo, afetem o registro ou as pessoas nele interzssadas. 

Parágrafo único - A averbaçiio da mudança de numeração, da edi- 
ficaçao, da reconstrução, do dasmembramento e da d~-rnotiçilo ser8 fei- 
ta a requerimento do interessado, com a firma devidamente reconheclda, 
instruído com certidão da Prefeitura Municipal, que comprove a ocor- 
rhncia. A alteração do nome por casamento ou desquite s6 poder8 ser 
averbada quando devidamente comprovada por cekidão do Registro 
Civil. 
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A R  286 - As averbações serão feitas pela mesma forma regulada 
e abrangerão, alem dos casos j&i expressamente indicados, as cessões, 
sub-rogações e outras ocorr&ncias, que, por qualquer modo, alterarem o 
registro, quer em relação aos imóveis, quer em atinencia &s pessoas que, 
nestes atos, figurem, inclusive a prorrogação do prazo da hipoteca, nos 
termos do art. 817 do Código Civil. 

A h  287 - A margem da inscrição da propriedade loteada, no ti- 
vro 8, serão averbados os contratos de promessa de compra e venda de 
lotes a prazo em prestações, quer por escrito particular, quer por escrl- 
tura pública, não só para sua validade jurldica, como para assegurar ao 
promitente-comprador direito real oponivel a terceiros, nos termos do ar- 
tigo 50 do Decreto-Lei no 58 e Decreto-Lei n9 3.079, de 10 de dezembro 
de 1937, e 15 de setembro de 1938, respectivamente. 

Art. 288 - O cancelamento efetuar-se4 mediante certidão, escrita 
na coluna das averbaçdes do livro competente, datada e assinada pelo 
oficial, que certificará a razão do cancelamento e o titulo, em virtude do 
qual foi ele feito. 

Art. 289 - O cancelamento poder8 ser total ou parcial e se referir a 
qualquer dos atos do registro, sendo promovido pelos interessados, me- 
diante sentença definitiva, ou documento hhbil, ou, ainda, a requerimen- 
to de ambas as partes, se capazes e conhecidas do oficial. 

Art. 290 - O cancelamento da servidão, quando o pr8dio dominante 
estiver hipotecado, sb poderA ser feito com aquiescgncia do credor, ex- 
pressamente manifestada. 

Art. 291 - O dono do pr6dio serviente ter8 direito a cancelar a ser- 
vidão, nos casos dos arts. 709 e 710 do Código Civil. 

Art. 292 - O foreiro poderii inscrever a renúncia de seu direito, sem 
dependdncia do consentimento do senhorio direto, nos termos do artigo 
687 do Cddigo Civil. 

Art. 293 - O registro, enquanto não for cancelado, produzir8 todos 
os seus efeitos legais, ainda que por outra maneira se prove que o titulo 
esta desfeito, anulado, extinto ou rescindido. 

Parhgrafo único - Aos terceiros prejudicados, serd Ilcito, em juizo, 
fazer, não obstante, prova da extinção dos 6nus reais e promover a efeti- 
vação do cancelamento. 

A R  294 - O cancelamento não poder8 ser feito em virtude de sen- 
tença sujeita a recurso, qualquer que seja seu efeito, mesmo o de extra- 
ordindrio, interposto para o Supremo Tribunal Federal. 

Art. 295 - O cancelamento da inscrição não importar8 a extinção 
do direito real, que não estiver extinto, sendo em tal caso Ilcito ao credor 
promover novo registro, o qual sb valerd desde a nova data. 

Pardgrafo único - Outrossim, se o cancelamento se fundar na nuli- 
dade do registro e não na do titulo, poder8 ser aquele renovado, sb valen- 
do, pordm, desde a nova data. 
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Ad. 296 - O cancelamento da hipoteca s6 poderh ser feito em virtude 
de execução promovida pelo credor hipoteciirio, ou em processo adminis- 
trativo, ou contencioso, em que tiver sido notificado, nos termos do artigo 
826 do Código Civil; em caso contrário, a hipoteca continuar& gravando o 
imdvel, mesmo transcrito em nome do adquirente. 

Registro da Propriedade Literdria, Clentifica e Artistlca 

Art. 297 - O registro da propriedade liter&ia, cientlfica e artística 
ser8 feito na Biblioteca Nacional, no Instituto Nacional de Mijsica ou na 
Escola Nacional de Belas Artes, conforme a natureza da produção, pa- 
ra segurança do direito do propriet6rio. 

Art. 298 - Sendo a produção de carhter misto, ser8 registrada no 
estabelecimento que for mais compatível com a natureza predominante 
da mesma produção, podendo o interessado registrgla em todos os es- 
tabelecimentos com os quais tiver relação. 

Art. 299 - As obras literhrias e científicas, cartas geográficas e 
quaisquer outros escritos, inclusive composições teatrais, serão registra- 
dos na Biblioteca Nacional; as composições musicais, no Instituto Na- 
cional de Música, e as obras de caráter artistico, inclusive fotografias 
e filmes cinematogr~ficos, na Escola Nacional de Belas Artes. 

Art. 300 - Para obter o registro, o autor ou o proprietario da obra, 
nos termos da lei civit original ou traduzida, divulgada por tipografia, Iito- 
grafía, gravura, modelagem ou qualquer outro sistema de reprodução, 
deverá requerê-lo, por si ou por procurador, ao diretor do estabelecimen- 
to que competir, e ai depositar8 dois exemplares em perfeito estado de 
conservação. 

5 l o  - As composições teatrais poderão ser registradas mediante 
duas c6pias datilografadas, rubricadas pelo autor. 

8 2? - As obras de pintura, arquitetura, desenho, planos, gravuras, 
esboços o u  de outra natureza, mediante dois exemplares das respectivas 
fotografias, perfeitamente nltidas, conferidas com o original, com as di- 
mensões minimas de 0,18 rn x 0,24 m. 

A h  301 - A cada obra a ser registrada dever8 corresponder um 
requerimento, em o qual se far8 declaração expressa da nacionalidade e 
do domicílio do autor, da nacionalidade e do dornicllio do proprietdrio 
atual, no caso de ter havido transferCncia de direitos, do titulo da obra, 
do lugar e do tempo da publicaçBo, da sistema de reprodução que hou- 
ver sido empregado e de todos os caracterlsticos que A mesma obra fo- 
rem essenciais, de modo a ser possivel distingui-la em todo o tempo, de 
qualquer outra conggnere. 

ParBgraio iinlco - Qualquer dos colaboradores da obra, feita em 
comum, poder8 requerer o registro. 
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Art. 302 - O diretor do estabelecimento em que tiver de se efetuar 
o registro poder4 exigir, quando julgar necesshrio, prova da nacionall- 
dade e do domicllio do autor, ou do propriethrio, bem como a do tempo 
da pu bl icaçho. 

A R  303 - No caso de permissão para ser traduzida ou reduzida a 
compdndio alguma obra ngo entregue ao dornlnio comum, assim como 
no de contrato de edição ou no de cessão e sucessdo, 8 Indispensbvel 
que se faça a respectiva prova. 

A h  304 - I-Iaverh para o reglstro, em cada um dos estabelecime* 
tos, um Ilvro especial, que ser8 aberto e encerrado pelo diretor e no qual 
ser8 lavrado, em relaçao a cada obra, um termo diferente, que conter8 
um número de ordem, e todos os esclarecimentos necessArios e que ser8 
asslnado pelo secretdrio. 

Art. 305 - Um dos exemplares depositados ser8 arquivado na s e  
cretaria, devidamente acondicionado, e o outro ser8 destinado Bs cole- 
ções do estabelecimento, sendo lançado em ambos o número de ordem 
e a data do registro, e aplicado um carlrnbo com o nome do estabeleci- 
mento e as palavras - "Direitos de Autor". 

Art. 308 - A certidão do registro, asslnada pelo secretdrio e aIJt0n- 
tlcada pelo diretor, conter8 a transcrição Integral do termo, com o núme- 
ro de ordem e o do livro em que o registro foi feito. 

ParBgrato únlco - As certldbes do registro induzem h propriedade 
da obra, salvo prova em contrário. 

Art. 307 - Se duas ou mais pessoas requererem, ao mesmo tempo, 
o registro de uma mesma obra, ou de obras que pareçam identicas ou 
sobre cuja autoria se tenha suscitado dlscussdo ou cantrovBrsia, nZio se 
farh o registro sem que se haja decldldo, por acordo das partes ou em 
Julzo competente, a quem cabem os direitos de autor. 

Art. 308 - Do mesmo modo se procederá, quando, depols de efe- 
tuado o reglstro de uma, for ele novamente requerido em nome de outra 
pessoa, caso em que, sendo decid:do que os direitos cabem ao Último 
requerente, se lavrar8 novo termo de registro, fazendo-se o cancelamento 
do anterlor. 

Art. 309 - A margem dos termos do registro, serão averbadas as 
cessões, transferencias, contratos de edições e mais atos que disserem 
respeito A propriedade, que os interessados queiram tornar conhecidos 
de terceiros. 

Art. 310 - A relação das obras registradas seri3 publicada, mensal- 
mente, no Dihrio Oficial. 

Art. 311 - Das decisaes dos diretores de estabelecimentos, admi- 
tindo ou negando registro por desconhecer o caráter literdrio, cientifico 
ou artístico da obra, ou por qualquer outro motivo, haverA recurso para o 
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Mlnistro de Estado a que estiver subordinado o estabelecimento, sem pre- 
julzo da ação judicial para registro, cancelamento ou averbação, subor- 
dinada em todos os seus termos, prescrições e regras As açdes relativas 

propriedade tndustrial e facultada a mesma defesa usual nos processos 
criminais relativos ao assunto. 

ParAgrafo único - O diretor do estabelecimento poder4 ouvir, pre- 
viamente, o parecer da Congregaç40, ou o Conselho Tbcnlco do estabe- 
lecimento. 

TITULO VI1 

Disposlçóes Especlals 

Art. 312 - O registro de minas obedecera Bs dlsposiçaes de regu- 
lamento especial, expedido pelo Ministerio da Agricultura, sem prejuízo 
do registro nos livros comuns, na forma do disposto no Tltulo V deste 
Decreto. 

Art. 313 - O registro de hipotecas maritimas serh feito na forma 
prescrita pelos Decretos nos 24.585, de 15 de julho de 1934, e 220-A, de 3 
de julho de 1935. ("1 

Art. 314 - A averbação das cauções de tltulos nom:nativos da dlvi- 
da pública federal, estadual ou municipal ser8 feita na Caixa de Amorti- 
zação e nas repartições locals de acordo com os respectivos regula- 
mentos. 

Art. 315 - O registro das cauçoes de ações norninativas, emitidas 
por sociedades andnimas, ser& feito nas sociedades emissoras mediante 
averbaçáo no livro a que se refere o art. 23 do Decreto na 434, de 4 de 
julho de 1891. 

TITULO VIII 
Disposições Peculiares aos Ollclais de Registro do Distrito Federal 

Art. 316 - No Distrito Federal o Registro Civil das pessoas naturais 
flcarh a cargo dos escrivães das pretorias civeis, cada um, privativamente, 
no limite de suas circunscriç6es, de acordo com a segulnte discr;minaçZIo: 

la Pretoria: 
I?  Oflcio - freguesia de CandelBria e de PaquetB. 
20 Oficio - freguesia de São Jose. 

2a Pretoria: 

10 Oficio - freguesia de Santa Rita e Ilha do Governador. 
20 Oflcio - freguesia do Sacramento. 

3a Pretoria: 

l o  Oflcio - freguesia de Santo Antdnio. 
20 Oflcio - freguesia de Santana. 



4! Pretoria: 

lo  Oficio - freguesia da G16ria. 
20 Oflcio - freguesia da Lagoa e Ghvea. 

5a Pretoria: 

I? Offcio - freguesia do Espírito Santo. 
20 0fic.o - freguesia do Engenho Velho. 

6a Pretoria: 

I?  Oficio - freguesia de São Cristbvão. 
20 Oficio - freguesia do Engenho Novo. 

7* Pretoria: 

l ?  Ofício - freguesia de Inhaúma. 
29 Oflcio - freguesia de Irajá e Jacarepaguá. 

88 Pretoria: 

I? Oficio - freguesia de Santa Cruz e Guaratiba e as localidades 
de Pacidncia, Inhoalba e Campo Grande. 

2O Oficio - Senador Vasconcelos, Santíssimo, Senador Carnarh, 
Bangu, Realengo e Distrito Municipal de Madureira. 

ParBgrafo único - O da Ia  Pretoria Clvel, freguesia da CandelBria, 
ter$ a seu cargo o registro dos atos que devem caber ao lo Oficlo de 
cada comarca. 

A r t  317 - O registro de titulos e documentos, cumuladamente com 
civil das pessoas jurld cas, ficar4 confiado aos seis oficiais do Registro 
Especial de Títulos e Documentos, que funcionarão por distribuipão, alter- 
nada e obrigatória, dos 60 e ll? distribuidores. (9 

Art. 318 - O Registro de Imóveis incumbir& aos nove of:ciais do 
Registro Geral, de acordo com a revisão territorial feita pelo Dec.-Lei 
n? 43, de 6 de dezembro de 1937, e assim discriminada: 

l0 Oflcio - freguesia de Engenho Novo e Esplrito Santo. 

20 Ofício - freguesias de Sacramento, Santo Antonio e GBvea, e 
distrito municipal de Gamboa. 

30 Ofício - freguesias de São Crist6vã0, Lagoa e PaquetB. 

4Fi Oflcio - freguesias de Campo Grande, Santa Cruz e Santa Rita 
e circunscriçáio municipal de Anchieta. 

50 Oficio - distritos municipais de Andaral e Copacabana. 

60 Oflcio - freguesia de Inhaúma. 
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70 Oficio - freguesias de Candelária, São Jose, Engenho Velho e 
Ilha do Governador. 

8O Oficio - freguesia de Irajh. 

90 Ofício - freguesias de Jacarepagud, Guaratiba, Gt6ria e Santana. 

Parágrafo unico - Os distritos municipais de Gamboa, Andarai e 
Copacabana e a circunscriçáo municipal de Anchieta continuam desmem- 
brados das freguesias a que pertencem, com os limites fixados pela legis- 
lação que os criou. 

Art. 319 - A hora do serviço ser& para o registro civil, das 9 As 
18 horas, e para os demais das 10 As 17, tempo em que os cart6rios 
deverão estar abertos. 

Art. 320 - O serviço de registro não sofrer8 paralisação, nas ferias, 
mas se suspenderA aos domingos, feriados nacionais e mun cipais e nos 
dias de ponto facultativo, salvo o registro civil que, nesses dias, funcio- 
narA ate às 14 horas. 

ParBgrafo Único - Aos sábados, o Registro de Títulos e Documentos 
e o Registro de Imóveis encerrarão o expediente ao meio-dia. 

Art. 321 - Os ernolumentos que caberão aos oficiais serão os taxa- 
dos no regimento de custas, sendo que as notas-talões extraídas do livro 
a que alude o art. 31 deste Decreto serão cobradas como certidóes, alem 
da rasa, salvo quanto aos miserdveis, para os atos da vida civil. 

Art. 322 - No exerclcio de suas funções, cumpre aos oficiais de 
registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento dos impostos e selos 
devidos para força dos atos que Ihes forem apresentados em razão do 
úflcio. 

Art. 323 - 0 s  oficiais do Registro Civil ficarão subordinados aos 
respectivos pretores do civel, nos termos da Lei de Organização da Jus- 
tiça do Distrito Federal. 

Art. 324 - Os ofic ais do Registro de Tltulos e Documentos e do 
Registro de Imóveis ficarão subordinados ao juiz de Direito da Vara dos 
Registros Públicos, ao qual competirh: 

a) decidir as dijvidas opostas pelos ofic'ais do registro, relativas ao 
exercicio de suas funções; 

b) rubricar os livros de registro; 

C) processar os protestos formulados contra os serventuhrios do Re- 
gistro Geral e do Especial, assim como ordenar o cancelamento 
de atos por eles praticados, salvo quando se tratar de execução 
de sentença proferida por outro juiz; 

d) julgar as suspeiçóes postas aos oficiais do Registro Geral e do 
Especial, na forma do art. 67, 5 70, do regulamento que baixou 
com o Dec. no 4.824, de 1871, e ministrar-lhe instruções, para o 
bom desempenho das funções e responder-lhes as consultas em 
rnatkria de semiço; 
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e) exercer a alta vigilancia de todos os ofIcios do Registro de Imb- 
veis e de Tltulos e Documentos, podendo ordenar as InspeçOes 
que julgar necessdrias. 

A h  325 - Alem dos livros jh enumerados em dlsposiçdes anteriores 
deste Decreto, os oflclais de registro dever80 ter mais os seguintes: ( O 0 )  

I - de escrituraç80 das importhcias do selo federal e do selo de 
Educaçb e Saúde Públlca, gastos e legalmente inutilizados nos atos 
de registro; 

II - livro de queixas e reclarnaçães, em conformidade com o modelo 
mandado adotar pela Corregedorta da Justiça do Dlstrito Federal. 

A R  326 - Os oficlals do Registro são obrigados a exiblr para fisca- 
Ilzação de Imposto de selo e de renda, &os agentes fiscais da Recebedo- 
ria do Distrlto Federal e aos funclon8rlos da Diretoria do Imposto de Ren- 
da, os Ilvros e documentos existentes nos respectlvos cartbrlos, sob as 
penas da lei. 

Art. 327 - Os oficiais de Reglstro terao direito a 30 dias de iBrias, 
gozadas de uma s6 vez, em qualquer Bpoca do ano, sem desconto de 
tempo e sendo substituldos de acordo com a lei. 

Art. 328 - Os oficiais de Registro deverão permanecer diariamente 
em seus cartbrios nas horas estabelecidas pelo art. 319. 

Art. 329 - E dever dos oficiais de Registro manter irrepreenslvel 
compostura e dignidade nas suas funçóes, acatar as ordens e determi- 
nações de seus superiores hierhrquicos, cumprindo as suas decisões e 
exercendo com absoluta probidade o seu oficio. 

Art. 330 - E dever Imperioso dos oficiais de Registro o cumprl- 
rnento das prescrlçbes legais concernentes As suas atribujçães e B flel 
observhncla do regimento de custas. 

Art. 331 - Os oficiais de Reglstro ficam sujeitos, no que Ihes for 
aplichvet, as disposições das Leis de OrganizaçBo da Justiça do Distrito 
Federal referentes a nomeaçao e direitos, deveres e penalidades e substi- 
tulç6es e Impedimentos. 

TITULO IX 

Art. 332 - Este Decreto entrar& em vigor, no Distrito Federal, nu 
dia de sua publicação, e, nos Estados e no ierritbrio do Acre, dentro dos 
prazos estabelecidos pelo art. 20 da Introdução ao Código Civil, revo- 
gadas as disposições em contrdrio, ressalvada, entretanto, a parte do 
Decreto no 370, de 2 de maio de 1890, relativa As sociedades de credito 
real. 

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1939; 1180 da Independdncta e 510 
da República. - GETÚUO VARGAS - Francisco Campos. 
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N O T A S  

(1) - Revogado pela Lei no 2.375/54, que dlspae: 

"O Presidente da Repiíbllca: 

Faço saber que o Congresso Naclonal decreta e eu sanciono a segulnte Lel: 

Ari. l? - A lnscriç8o no Registro Publico da emanclpaç80 por outorga do 
pal ou da m8e (C6dlgo Clvll, art. 12, no 2) nlo  depende de homologa~80 
Judlclal. 

Art. 20 - Esta Lel entrar8 em vigor na data de sua publlcaç80, revogadas 
as disposlçries em contrArlo, fncluslve o 5 20 do art. 16 do Decreto 
no 4.857, de 9 de novembro de 1939. 

RIO de Janelro, em 2-f de dezembro de 1954: 133? da Independ6ncla e 
66Q da República. - JOAO CAFC FILHO - Mlguel Seabra Fagundea" 

''5 2? - N&o se compreende nas anotaçoes ex offlclo a de emancipação 
por outorga de pal ou m&e, que dever8 ser homologada pelo juiz togado a 
que estiver sujelto o oficial competente para a an'otaç8o." 

(2) - O parhgrafo únlco do art. 22 fol acrescentado pelo Decreto no 13.556, de 
30-9-43. . . .  

(3) - RedaçBo do ar!. 40 dada pelo Decreto nq 13.556, de 30-9-43. Redação original: 

"An. 40 - NBo ser8 cobrado emolumento algum pelo registro civll das 
pessoas comprovadamente pobres. h vlsta do atestado da autoridade corn- 
petente, passado mediante requlslçho do juiz togado ou a pedido do Oflclal 
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(4) - Redação do art. 42 e seus parAgrafos de acordo com o Decreto nQ 13.556, de 
30-9-43, que tenumerou o parhgrafo único para 5 lo, acrescentando oa 55 
29 30 e 49 

"Art. 42 - Os assentos de nascimento, bbltoç ou casamentoa de brasilelro8 
em pais estrangeiro ser80 considerados aut8ntlco3, nos termos da lel do 
lugar em que forem tomados, legalizadas as certldbes pelos cbnsulea ou 
quando por estes tomados, nos termos do regulamento consular. 

Parhgralo h l c o  - Tal9 assentos serao, porbm, transcritos nos Cartbrlos 
do 19 Oflclo, do domlclllo do reglstrado, ou no lQ Ofldo do Distrlto F e  
deral, em falta do domlollio conhecido, quando tiverem de produzir efelto 
no pals ou antes, por rnelo da segunda vla que os cbnsules ser80 obrigados 
a remeter por Intermedio do Mlnlstbrlo das Relações Exteriores." 

(5) - Redaçio do § 19 do art. 47 dada pelo Dacreto no 13.556, de 30-9-43. 

Redação orlglnal: 

"g 10 - Se algumas dessas pessoas ou as testemunhas n5o puderem w- 
crever por qualquer clrcunsf8ncla, far-se-& d ~ l a r a ç 8 0  no assento, asslnan- 
do a rogo outra pessoa." 

(6) - O parbgrato Únlco do art. 52 fol acrescentado pelo Decreto nQ 13.556, de 30-943. 

(7) - A redaçho do art. 55 e seus par8grafos fol dada pelo M r e t o  n9 16.146, de 
20-744. 

RedaçBo do Decreto n9 13.556, de 30-9-43: 

" A k  55 - Nenhuma declaraç80 sersi atendida. apbs o decurso do pnua 
estabelecldo, sem despacho do juiz togado competente do lugar da tesi- 
ddncla do interessado e pagamento em selo federal, Inutltlzado, B margem 
do assento da multa de Cr$ 50,00, podendo aquele exlglr justlflcaç80, no8 
termos dos arts. 117 e 120, ou outra prova suficiente. 

5 19 - Serb dispensada do pagamento da multa a parte pobre, nos ter- 
mos do art. 40. 

6 2Q - Ser8 dlspensado o despacho do juiz, nos casos de registro de 
nascimento fora dos prazos estabelecidos nos arts. 63 e 64, quando O re- 
glstrando tlver menos de daze anos de Idade. 

8 37 - Nos casos previstos no parhgrato anbrlor, sendo o regtstrando 
mabr de doze anos, o julz $6 dever8 exlgir justlficag80, ou outra prova 
suflclente, quando suspeltar da fataldade da declarapb. 

4 4o - A multa n8o Isentar8 a responsabltldade clvll e crlminal decorrente 
da demore ou do n8o cumprlrnento das obrlgaçbes Inerentes Bs declara- 
çdes do registro clvlt. 

5 50 - Quando o reglstrando tiver mals de 18 e menos de 30 anos, dever8 
o oflclal comunicar ao Mlnlstdrlo da Guerra para o eblto do sorteio e ser- 
vlço mllltar, o ato do registro." 

RedapBo orlglnal: 

"A& 55 - Nenhuma declaraçao ser8 atendlda apbs o decurso do prazo 
estabelecldo, sem despacho do julz togado competente do lugar da msl- 
d8ncla do interessado e pagamento em selo federal, Inutlllrado no termo, de 
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multa de 10$0 (dez mtl r&), podendo aquele exlglr justiflcaç80, nos ter- 
mos dos arts. 117 a 120 ou outra prova suficiente, quando for alegada a 
perda ou ausbncla de assento anterior, e tornando-se a mesma obrlgatbrla, 
quando houver decorrido um ano do fato a reglstrar. 

$ 'I? - A multa não Isentar8 a responsabllldade civll e crlmlnal decorrente 
da demora ou do n8o cumprimento das obrigações Inerentes Bs declara- 
sões do reglstro civil. 

5 20 - Quando o registrando tiver mals de 18 e menos de 30 anos, dever8 
o oflclal cornunlcar ao MlnistBrio da Guerra para o efelto do sorte10 e ser- 
viço mllltar, o ato do reglstro." 

(8) - RedaçELo do 3 1 9  de acordo com o Decreto no 13.556, de 30-9-43. 

Redaçgo orlgtnal: 

"Parágrafo únlco - Sendo Injusta a recusa ou Injustlfic8vel a demora, o 
julz que tomar conhecimento do fato poder8 Impor ao oficial a multa de 
2080 (vinte mil r&) a 50$0 (clncoenta mil rkis) e ordenar8 sob pena de 
p r l s b  correelonal de 5 (clnco) a 20 (vinte) dias, que, no prazo improrrw 
gAvel de 24 (vlnte e quatro) horas, seja feito o registro, averbaçao, anota- 
çBo ou cerlldAo." 

a * *  

(9) - O 9 20 foi acrescentado peto Decreto no 13.556, de 30-9-43, 

(10) - Sobre o Gapltuio IV, vlde Lel no 765, de 14-7-49: 

"LEI N? 785 - DE 14 DE JULHO DE 1949 

DIspóe sobre o reglstro de nasclmento. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Naclonal decreta e eu sanclono a seguinte Lei: 

Ari. lo - Os brasileiros de um e outro sexo, ainda n8o Inscritos no regls- 
tro clvil de nasclmentos ser80 reglstrados Independente do pagamento da 
multa regulamentar, medlante petipao Isenta de selos, taxas, emolumentos 
e custas, despachada pelo julz competente e apenas atestada por duas 
testemunhas Idbneas, na forma e sob as penas da leE; 

I - se o reglstrando for maior de dezoito anos de Idade ou menor de 
vtnte e um ou os nascidos anteriormente k obrlgatoriedade do reglstro 
clvl;  

I1 - se o registrando for maior de dezoito anos e durante o perlodo do 
alistamento eleitoral ou se maior de dezessete anos durante o perlodo do 
allstamenio mllitar, determinados em lei; 

111 - se o reglstrando for menor de dezoito anos ou maior de vlnte e um, 
quando apresentado atestado firmado por autoridade competente desde 
que considerado pessoa pobre, dispensada, para os menores de doze anos 
de Idade, a petlçho de que trata este artigo, porkm, com atestaç80 de duas 
testemunhas Idbneas. 

Art. 20 - As custas dos registros lavrados nos termos desta Lel ser80 co- 
brados apenas sobre os atos taxados nos regimentos respectivos para a 
Inscrlção do nasclmento e sua primelra certld8o extralda no talao, exciuI- 
das qualsquer outras previstas nos mesmos regimentos de custas, dispen- 
sados do pagamento dessas custas minlrnaç os que apresentarem atestado 
de pobreza extrema, nos termos do artigo 40 do Decreto nO 4.857, de 9 de 
novembro de 1939. 
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A f i  39 - O Julz terá a praro de quarenta e olto horas para despachar 
a petlç80 respectiva. 

Ari. 49 - Esta Lel entrar8 em vlgor na data de sua publlcaç80, reuogadaa 
as dlsposlções em contrhrlo. 

Rlo de Janefro, 14 de julho de 1849; 1289 da Independbncla e 617 da R+ 
públlca. - EURICO G. OUTRA. - Adroiildo Meaquita d i  C-" 

Vlde tambdrn Decreto-Lel n9 7.846, de 844: 

"DECRETO-LEI M? 7.845, DE B DE AGOSTO DE 194â 

Eitlbsieco provld8nclir que l i i c l l l ~ ,  para f l n i  elellorah, o m~i8tro do 
n.íclmrnb 
Art. í P  - No perlodo do allstamento eleitoral, nb se cobrar8 emolumento 
algum, nem ser8 Imposta multa pelo reglstro de nasclmento de brasileiro, 
de um e outro sexo, malor de 18 anos. 
Parágrilo únlco - As pessoas que tenham obtldo o reglatro da acordo 
com o Decreto-Lel n9 4.782, de 5 de outubro de 1942, podem utlllzar a8 
respectivas certidões para fins eleltorals. 

Art. 29 - A presente Lel entrar8 em vlgor na data de sua publlcap40, re- 
vogadas as dlsposlções em contrArlo." 

(11) - O parAgrafo únlco do aii. 66 fol Incluído pelo üecreto op 13.556, de 3&943. 

(12) - Redação do art. 70 dada pelo Decreto np 5.318, de 29-2-40. 

Redaçllo orlglnal: 

"Ad. 70 - O Interessado, no prlmelro ano apbs ter atlngtdo a maloridade 
clvil, poder8 pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, por 
averbapho com as mesmas iorrnalldades e testemunhas, fazendo-se publl- 
caça0 pela Imprensa." 

a * .  

(13) - RedaçBo do capui do art. 71 dada pelo Decreto no 5.318, de 29-2-40. 

Redaçho orlglnel: 

"Ari. 71 - Qualquer mudança posterior de name, sb por exceplo e mo- 
tlvadamente será permitida, por despacho do julz togado a que estlver su- 
jeito o reglstro e audl8ncls do MlnlstBrIo Piibtlco, arqulvando-se o manda- 
do, quando for o caso, e publlcando-se pela Imprensa." 

(14) - RedaçHo do parhgrafo iinico do art. 72 dada pelo Decreto nQ 5.318, de 29-2-40. 
RedaçBo orlglnal: 

"Parbgmio Gnlco - Quando, entretanto, for evldente o erro grbllco do 
prenome e desde que nllo se altere sua pronuncla, admlte-se a retlflcaç80." 

(15) - Sobre o art. 75 e seu parhgrafo únlco, vlde o Decreto nq 7.270, de 29-5-41: 

"DECRETO N? 7.270 - DE 29 DE MAIO DE lB4i 
Dlw& iobm o regklro de nascimento de menor abandonado, e dll o u h u  
provldhcla8. 

A R  19 - O reglstro de nasclmento de menor abandonado, sob Jurlsdl~go 
do Julz de Menores, poder8 fazer-se por Inlclatlva deste tltular B vlsta dos 
elementos de que dlspuser e com obsew8ncla, no que for apllcAvel, do 
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que dlspõe sobre o registro do menor exposto o Decreto no 4.857, de 9 
de novembro de 1939. 
Art. 20 - Flca revogado o art. 87 do Decreto nV 4.857. de 9 de novembro 
de 1939. 

Art. 99 - Este Decreto entra em vlgor na data de sua publlcaph, revoga- 
das as disposlgUes em contrhrio." 

(16) - O parhgrafo ijnico do art. 75 constitula o antlgo 76, rmumerado que fol pelo 
Decreto np 13.556, de 30-9-43. . . 

(17) - O art. 76 fol acrescentado pelo bc re to  no 13.556, de 30-9-43. Vlde tambbrn a 
nota anterlor. 

f . .  

(18) - Sobre o Capitulo V, vlde a Lel no 1.110/50: 

"LEI N? 1.110 - DE 23 DE MAIO DE 1950 

Regula o reconhaclmento dou efeltoi clvli do casamento re lbb ih  

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Naclonal decreta e eu sanciono a segulnte 
Lei: 

Att. 1P - O casamento reiigioso equivaler8 ao clvll, se observadas as 
prescrlçóes desta Lal (Constltuiçao Federal, art. 163, $8 1P e 29). 

HabllltaçBo Rivla 
Art. 20 - Terminada a habllitaçao para o casamento perante o oflclal do 
regktro clvll (Cbdfgo Civll, artlgos 180 a j82 e seu parhgrato) B tacultado 
aos nubentes, para se casarem perante a autorldade clvll ou rnlnlstro rell- 
gloso, requerer a certldão de que estào habilitados na forma da lel clvlf, 
deixando-a obrlgatorlamente em poder da autorldade celebrante, para ser 
arqulvada. 

ArL 30 - Dentro nos trds meses imediatos à entrega da certldao, a que 
se refere o artigo anterlor (Cbdlgo Clvll, art. 781, 5 lo), o celsbrante do 
casamento rellgioso ou qualquer interessado poderb requerer a sua Inscrt- 
çBo, no reglstro público. 
5 I? - A prova do ato do casamento rellgioso, subscrita pelo ceiebrante, 
conterb os requisitos constantes dos Inclsos do art. 61 do Decreto nq 4.857, 
de 9 de novembro de 1939, exceto o de nq 5 (Lei dos Registros Pijbllcos). 

3 29 - O oficlal de registro civll anotar8 a entrada no prazo do requerl- 
mento e, dentro em vinte e quatro horas, far8. a InscrlçHo. 

Ari. 40 - 0 s  casamentos rellglosos, celebrados sem a prévla habilltaçao 
perante o oflcial do registro públlco, anteriores ou posterlores h presente 
Lel, poder80 ser Inscritos desde que apresentados pelos nubentes, com o 
requerimento de Inscrlç80, a prova do ato religloso e os documentos exl- 
gidos pelo art. 180 do Código Clvll. 

Pardgmfo únlco - Se a certldao do ato do casamento rellgloso n8o con- 
tiver os requlsltos constantes dos Incisos do art. 81 do Decreto nQ 4.857, 
da 9 de novembro de 1939, exceto o de número 5 (Lel dos Reglstros PO- 
bllcos), os requerentes deverao suprir os que faltarem. 

Art. 50 - Processado a habilitação dos requerentes e publicados os edl- 
tais, na fonna do dlsposto no Chdigo Civil, o oflcial do registro certlflcark 
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que 99th Ilndo o processo de habifltaç80 sem nada que Impeça o replatro 
do casamento rellgloso jd realizado. 
Art. Bo - No mesmo dia, o julx ordenar8 a Inscrlçfio do casamento rell- 
gloso de acordo com a prova do ato rellgloso e os dadw conritantes do 
processo tendo em vlsta o dlsposto no art. 81 do Decreto n9 4.857, de 
9 de novembro de 1938 (Lel dos Reglstms Publlcos). 

D l ~ s l ç â e i  Flnali 
Att. i? - A InscrIp80 produzir8 os efeltos j u r l d l m  a contar do momento 
da celebrapao do casamento. 

Art. 89 - A Inscrlç8o no Reglstro Clvlt revalida os atos praticados com 
omlssho de qualquer das formalidades exlgldas, ressalvado o dlsposto noe 
artigos 207 e 209 do Cbdigo Clvll. 

A*. 99 - As atões, para Invalldar efeltos clvls de casamento rellgloso, 
obedecer80 excluslvarnente aos preceitos da lei clvll. 

A& 10 - SHo derrogados os artlgos 4? e 50 do Decreto-Lel n7 3.200, de 
19 de abril de 1941, e revogadas a Le1 n p  379, de 16 de lanelro de 1837, 
e demals dlsposlçbes em contrhrlo. 

RIO de Janelro, 23 de malo de 1950; 1299 da Independbncla e 62P da R e  
públlca. - EURICO G. DUTRA. - Honbrlo Monblto." 

e * .  

(19) - O art. 87, revogado pelo Decreto n9 7.270/41 (texto h nota 15), tlnha a segulnte 
redapbo: 

"A& 87 - Na habllltaçHo para casamento entre contraentes nascldos na 
vlg8ncla da Lel do Reglstro Clvll, quando a prova de Idade n8o tor feita 
com a certid8o de nasclrnento e slm por melo de justlflcag80, como per- 
mite o Decreto no 773, de 20 de setembro de 1890, determinar8 o Julr de 
cmsamentos: 

a) que seja lavrado o reglstro de nasclmento de acordo com a justifica- 
çBo e na forma do art. 68 deste Decreto, no cartbrio em que se estiver 
processando a habllltaç30; 

b) que a justlflcaç80 se processe, Independentemente de outras fomia- 
lidades nos prbprlos autos de habllltaçfio." 

* .  * 

(20) - Sobre os arts. 96 e 97, vlde o Decreto-Lel n9 8.573, de M-46: 

"DECRETO-LEI No 8.573, DE 8 DE JANEIRO DE 1946 

D18p60 sobre o reglstro de bbltoa de mIiItare8 da Aeronhttca, no e i t t M Q i i ~ .  

O Presidente da República, usando da atrlbulção que lhe confere o artlgo 
180, da Constltulçk, decreta: 

Art. 19 - S ~ O  apllc8veis B Força ABrea Brasllelra os arts. 06 e 97 do 
Decreto nQ 4.857, de 9 de novembro de 1939, por intermddlo dos 6rgaos 
da Aeronáutica correspondentes aos do Exdrcito, cltados nesses artlgos. 

Art. 29 - No caso dos 6bltos ocorrerem no estrangeiro, as dbrlgaçães cor- 
respondentes serão atrlbuldas aos adidos aeron8utlcos e, na falta destes. aos 
agentes dipiomhtlcos ou consulares, brasileiros, com exerclclo no local do 
faieclmento ou na cidade mais prbxlrna. 

Alt .  39 - As presentes disposíçóes aplicam-se aos casos jA veriflcados, 
nos quais a obtençao da certldão de  bbito não tenha sido posslvel. 

Art. 49 - Para execução do dlsposto neste Decreto-Lei, fica o Mlnlstro 
da AeronAutlca autorizado a balxar as necessbrlas lnstruçi5es. 
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Arl. So - O presente Decreto-Lei entrar8 em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposlçbes em contrArlo. 

RIO de Janeiro, 8 de jansiro de 1946. 1250 da Indepandhcla e 589 da Re- 
plibllca. - JOSE LINHARES. - Armando F. Trompoww. - P. Ledo 
Veloso . " 

R . .  

(21) - O parhgrafo único do art. 100 fol acrescentado pelo Decreto no 5.318, de 
29-2-40. 

. R *  

(22) - O art. 103 tem a redaçao dada pelo Decreto nQ 5.318, de 29-2-40. 

Redação orlginal: 

" A h  103 - A interdiçgo dos loucos, toxicBmanos, surdos-mudos e pr6- 
dlgos dever8 ser registrada no mesmo cartbrio e no mesmo Ilvro, de que 
coglta o art. 100, salvo a hip6tese do final da parãgrafo Únlco do art. 43, 
declarando-se: 

l? - data do reglstro; 

20 - nome, prenome, Idade, estado civil, profiss80, naturalidade, doml- 
cillo e residência do interdito; data e cartbrlo em que forem registrados o 
nascimento e o casamento bem como o nome do cbnjuge, se tor casado; 

30 - data da sentença, nome e vara do juiz que a proferlu; 

4? - nome, profissáo, estado clvil, domlcllio e resldbncla do curador; 

50 - nome do requerente da Interdi~Ho e causa desta; 

60 - limites da curadorla, quando for parclal, nos termos do artigo 451 do 
C6digo Civil e do art. 12, 5 50, do Decreto no 14.969, de 3 de setembro 
de 1921 ; 

70 - lugar onde est8 Internado, nos casos do art. 457 do Cbdtgo Civll." 

;23) - O art. I10 tem a redaçiio dada pelo Decreto na 73.556, de 30-9-43. 

Redação orlginal: 

"Art. 110 - No Ilvro de nascimentos serão averbadas as smtenpas que 
julgarem ilegltlmos os filhos concebidos na const8ncla do casamento ou 
que provarem a flllaç80 legitima, as escrituras de adopão e os atos que 
a dissolverem, bem como os de reconheclmmto judiclal ou extra-judtcial 
de filhos ilegltimos, salvo se este constar do prbprlo assento." 

(24) - Sobre o Tltulo Ill, vlde Decreto-Lei na 9.085, de 25-3-46: 

"DECRETO-LEI No 9.085, DE 25 DE MARÇO DE 1948 

DIspõe sobre o rsglstro clvll das pessoas ~urldlcas 

O Presidente da República, usando da atrlbuíçtlo que lhe confere o artlgo 
180 da Constltulpão, decreta: 

Art. 19 - No reglstro clvil das pessoas jurldicas serão inscritos: 

I - os contratos, os atos constltutlvos, os estatutos ou compromissoe. das 
sociedades civis, religiosas, plas, morais, cisntlficas ou llter&rlas, e os das 
associaçbes de utllldade publica e das fundaçks; 



II - as sociedades clvls que revestirem as formas estabelecidas nas tela 
cornerclals. 
Art. 29 - NBo poder80 ser regIstrados os atos constltutlvos de pessoas 
Iurldlcas, quando seu objeto ou clrcunst8ncla relevante Indlque destlno ou 
atjvldade Iltcitos ou contr&rlos, noclvos ou perigosos ao bem públlco, h 
seguranpa do Estado e da coletlvldade, h ordem pCrbllca ou soclal. t i  moral 
e aos bons costumes (ConstltulçBo, artigo 122, 1x1. 
Art. 3Q - Ocorrendo qualquer dos motlvos previstos no artigo anterbr, o 
Oflclal do Registro, ex oíiklo, ou por provocaçho de qualquer autorldade, 
sobrestar8 no processo de Inscrlç8o e suscltarh diivlda, na forma doa artl- 
gos 215 a 219 do Decreto nQ 4.857, de 9 de novembro de 1939, no que 
forem apllc&vels, compethdo ao Julz, sob cuia jurlsdlçBo estiver o otlclal, 
decidir a diivlda, concedendo ou negando o registro. 
Arl .  40 - TambBm n8o poder80 ser reglstrados os atos constltutlvos de 
socledades ou assoctações que, antes do pedldo de Inscrlç80 ou concoml- 
tanternente w m  este, tenham exercldo atlvldades ou praticado atos con- 
trhrlos, noclvos ou perlgosos ao bem públlco, B segurança do Estado ou 
da coletlvldade, h ordem pública ou swlal, h moral e nos bona costumes. 
No caso deste artigo, o Oflclal, ex oiiklo, ou por provocapao de qualquer 
autoridade, dever8 sobrestar no regtstro, observando o disposto no art. 39 
An. 50 - A concessdo do reglstro n8o obsta a proposltura de aç6o de 
dIssoluç80, fundada nos fatos referidos nos arts. 2 g  e 49, ou o procedl- 
manto referido no artlgo seguinte. 
Art. 69 - As socledades ou assoclaçUes que houverem adqulrldo peraona- 
Ildade jurldlca, mediante falsa declarag80 de seus fins, ou que, dspols de 
reglstradas, passarem a exercer atlvldades das previstas no art. 29, ser80 
suspensas pelo Governo, por prazo r140 excedente de sels meses. 
f I p  - No caso deste artlgo, os representantes judiclals da UnlBo dever80 
proppr, no Julzo competente para as causas em que esta for parte, a ag80 
judlclal de dlssoluçBo (Lel nO 4.269, de 17-1-21, artlgo 12; Lei n? 38, de 
4-4-35, art. 29; Cõdlgo Procaaso Clvll, art. 670). (*) 

5 2P - Quando for decretada por exercer a pessoa jurldtca atlvldade con- 
trbrla h ordem pijbllca ou h segurança naclonal e a a ç k  ae propuser no 
prazo flxado neste artlgo, a suspensb do funcionamento perdurara at6 
que a sentenpa trarnlte em julgado. (**I 
Art. 79 - Esta Lel entra em vlgor na data de sua publlca~80, revogadas 
as dlsposlçlies em contrhrio. 
RIO de Janelro, 25 de março de 1946. 1259 da Independbncla e 580 da 
República. - EURICO G. DUTRA - Carloi Colmbra dn Lu." 

e . .  

(25) - Redaçlo do art. 130 e seu parhgrafo únlco de acordo com o Decreto nQ 5.318, 
de 29-2-40. 

"Art. ta0 - A matrlcula de oflclals de jornals e de peri6dlcos ser& felta 
em vlrtude de despacho do ]ulz, ao qual competlr a superlntenddncla dos 
registros públicos, e dever8 conter, extrafda de uma declareç80 em dupllcate: 

19 - o nome, a nactgnalldade, o estado, a resldbnela e a tolha corilda do 
dono da oficina, a sede da respectiva admlnlstraç80, o lugar, a rua e a case 
onde B estabeleclda; 

2P - o nome, a nactonalldade, o estado, a resldbncla e a folha wrrlda 
do gerente, e tratando-se de jornal, ou de outro escrito pertbdlm, tam- 

(*) Perhpraio ranumsrndo para $ 1.0 pelo Decretc-Lel n.0 8, de 10446.  
(") O $ 2.0 fol aersrc~ntado pelo Decreto-Lei n.0 8, de 16-648, 
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b&m o nome, a naclonalidade, o estado, a resld0ncla e a folha corrlda do 
diretor ou redator respons8val, sendo que, sempre que se tratar de socle- 
dade, deve ficar arquivado o respectivo contrato." 

(26) - O art. 131 e §§ 10 e 20 tém a redaç8o dada pelo üecreto no 5.318, de 29-2-40. 

"Ait .  131 - O processo do registro ser8 o mesmo prescrito na parte 
final do art. 129. 

Parágrafo Únlco - O Oficlal, quando tiver conhaclmento de que qualquer 
jornal ou perfbdlco est8 circulando sem a respectiva matrlcula, comunicará 
ao julz competente, para o8 efeltoç legals." 

(27) - O art . 132 e 55 I? e 2p tem a redaç8o dada pelo Decreto no 5.318, de 29-2-40. 
RedaçBo orlglnal: 

"Art. 132 - Ser60 averbadas, nas respectivas Inscrlç6es e matriculas, 
todas as alteraçbes supervenlentes, que importarem em rnodlflcaç80 das 
clrcunst&nclas constantes do registro, atendidas as exig8nclas das leis espe- 
cials em vlgor." 

(28) - Redaçáo do a:t. 133 e parfigiafo unlco dada pelo Decreto nQ 5.318, de 29-2-40. 

RedaçHo orlglnal: 

"Art. 133 - Em caso de reforma total dos estatutos, ou de ser Insuflclente 
s margem para as averbações, far-se-& novo registro no livro em uso, com 
as necess8rlas rernissóes . " . . . 

(29) - O art. 134 e alfneas a e b tem a redaçgo dada pelo Decreto np 5.318, de 29-2-40. 

Redação orlglnal: 

"Ari. 134 - No reglstro de tltulos e documentos serao faltas: 

I - dos Instrumentos particulares, para a prova das obrlgapões conven- 
clwials de qualquer valor, bem como da cess8o de crbdltos e de outros 
dlreltos, por eles crlados, para valer contra iercelros, e do pagamento com 
sub-rogaçBo; 

II - do penhor mmum sobre cousas mbvels, felto por Instrumento par- 
tlcular; 

I11 - da cauçao de tltulos de crbdlto pessoal e da dlvlda públlca federal, 
estaduais ou rnuniclpal, ou de bolsa, ao portador; 

IV - do contrato, por Instrumento partlcufar, da penhor de anlmah, ntio 
compreendido nas dlsposlçUes do artlgo 781, nq 5. do Código Cfvll; 

V - do contrato, por Instrumento parilcutar, de parceria agrlcola ou pe- 
cukrla; 

VI - do mandado judtcial de renovaçbo do contrato de arrendamento para 
sua vIg&ncla, quer entre as partes contratantes, quer em face de tercelros 
(art. 19 do Decreto no 24.150, de 20 de abrll de 1934); 

VI1 - tacultatlva, de qualsquer documentos, para sua censewaçEio; 



b) a averbaçtio: 

I - de prorrogapbo do contrato partlcular de penhor de anlmals." 

(30) - A allnea c rol acrescentada pelo Dezreto n9 63.997, de 15149. 

(31) - O Decreto no 5.318. de 29-2-40, alterou o art. 134 (vlde nota n9 29) mas man- 
teve a reda~ho do pardgrafo único. 

(32) - O artigo 136 e inclsos 10 a 74 t8m a redaçao dada pelo Decreto nQ 5.318, de 
29-2-40. 

"An. 196 - Estão sujeltos h transcrtçso, no reglstro de tnuios e documeri- 
tos, para valerem contra terceiros: 

i? - os contratos de locaç8o de prhdlos, feltos por instrumento parll- 
cular, n8o compreendidos nas disposlçbes do art. 1.197, do C4dIgo Civil; 

2p - as procuraçbes outorgadas por eacrlto partlcular; 

3e - os documentos decorrentes de depbltos, ou de cauções, feltoe em 
garantia do cumprimento de obrlgaçães contratuals, elnda que em sepa- 
rado dos respectivos Instrumentos; 

4p - as cartas de flança, em geral, feitas por Instrumento partlcular seja 
qual for a naturesa do compromisso por elas abonados; 

ó? - os contratos de locaçao de servisos n8o alribuldos a outres repar- 
t lpks ;  

6Q - os contratos de compra e venda em prestaçbes, a prazo, com wserva 
de domlnio ou n80, qualquer que seja a forma de que ae revlsiam, e os 
de toca~go, ou de promessa de venda referentes aos bens mbvels; 

R - todos os documentos de procedhnda estrangetre, acompanhados das 
respectivas fraduçdes, quando t4m que produzir efelfos em repartições da 
UnlBo, dos Estados e dos Municlplos, ou em qualquer InstAncls, julzo ou 
tribunal; 

8? - os contratos de compra e venda de autombvels, bem como o de 
penhor dos mesmos, qualquer que seja a forma de que se revistam." 

(33) - Sobre o Inclso 60 (anteriormenta numerado como r*), vlde Decreto no 5.553, 
de 6-5-40: 

"DECRETO N? 5.553, DE 6 DE MAIO DE 1940 

Dlipenm as fomlldades erlgfdsi pelo art. 138, nP 7, do D m d o  n? 4.W7. 

O Presidente da Republica 

Usando da atrlbulpko que lhe confere o art. 74 da ConçtltulçBo, decreta: 

Art. I? - Flcam dlspensadas, para os fins de reglstro de estmngelros, as 
formalldades exlgldas pelo atT. 136, np 7, do Decreto n9 4.857, de 9 de 
novembro de 1939 
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Art. 20 - Este Decreto entrar8 em vigor na data da sua publlcaç80, revo- 
gadas as dlsposiçóes em contrArio . 
Rio de Janelro, 6 de mala de 1940; 1190 da Independbncla o 52V da Re- 
publlca. - GETOtlO VARGAS - Francisco Campos." 

(34) - O Inclso 8P do art. 136 fol mandado acrescentar pelo Decreto nQ 38.489, de 
31 -1 2-55: 

"DECRETO No 38.489, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1955 

Dlrpb sobre o reglstm de atos addnllrallvos referentes ao desembanp 
aduaneiro de bens e mercadwlai. 

O Vice-Presidente do Senado Federal, no exerclcio do cargo de Presidente 
da RepubIlca, usando da atrlbulç80 que lhe confere o art. 87, nijmero i, da 
Constltul~Bo, decreta: 

Art. 10 - Ao artigo 136 do Decreto no 4.857, de 9 de novembro de 1939, 
modlflcado pelo Decreto no 5.318, de 29 de feverelro de 1940, que enumera 
os documentos suleltos a transcrlção no registro de tltulos e documentos, 
para valerem contra terceiros, acrescente-se: 

"00 - Os atos admlnjstratlvos expedidos para cumprlrnsnto de decl- 
s6es ludiclals, sem translto em julgado, pelas quels for determinada a 
entrega, pelas alfandegas a mesas de rendas, de bens s mercadorias 
procedentes do exterlor . " 

Ari. 20 - Para sua maior divulgação, esses atos serao publicados no 
D16rlo Oflclal . 

Art. 30 - Este Decreto entrar8 em vigor na data da sua publicaç80, revo- 
gadas as dlsposições em contr8rlo. 

Rlo de Janelro, 31 de dezembro de 1955: 134e da Independ8ncia e 67P da 
Rophbllca. - NEREU RAMOS - Mãrla da CBmark" 

(35) - A rubrica do Capltulo I11 est8 redlgida de acordo com o Decreto no 63.997, de 
161-69. 

Redação original: 

"CAPITULO III - Trenacrlçio e AverbaçBo" 

(36) - O art. 153-A fol acrescentado pelo Decreto no 63.997, de 16-1-69. 

r r r  

(37) - O art. 164 e seus 55 10 e 20 t8m a redaç8a dada pelo Decreto n? 5.318, de 
29-2-40. 

Redaçáo orlglnal: 

"An. 184 - O oflcial náo poder8 recusar o reglstro de tltulo, de docurnen- 
to ou de papel que lhe for apresentado. Se tiver suspelta de falslflcaçao, 
poder& sobrestar o registro, depols de protocolado o documento, at6 notl- 
flcar o apresentante dessa circunsthncla; se esle Insistir, o reglstro ser8 
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felto com essa nota, podendo, entretanto, submeter a duvlda ao juiz, ou notl- 
fkar  o slgnatdrlo para assistlr ao reglstro, mencionando, tambbm, os termo0 
das alegaçbes por este aduzldas. 

Pirigráo hlco - O otlclal n&o ser8 responsivel peios danos decorrentes 
da anulaç8o do reglstro, ou da averbaçBo, por vlclo intrlnseco ou extrinseco 
do documento, do tltulo ou do papel, mas tlio-somente, pelos erros ou vfclos 
no processo do reglstro, salvo quando aglr de mMB, devldarnente com- 
provada. " 

C * .  

(38) - O art. 170 est8 redlgldo de acordo com o Decreto n? 5.318, de 29-2-40. 

Reda~Bo orlglnal: 

"Ae. 170 - O tltulo, o documento, ou o papel, poder6 ser regl8trad0, em 
resumo ou Integralmente, em qualquer tempo, para produzlr efeltos contra 
terceiros, satvo se n8o tlver sldo atendldo o dlspcsto no art . 135, do Cbdigo 
CIvII . " 

(39) - O art. 178 tem a redaçèo dada pelo Decreto no 5.318, de 2 9 - 2 4 .  

R e d a ~ b  origfnal: 

"Art. 178 - No reglstro de Imbvels sei8 felta: 

I - do Instrumento publ~co da InstItulp80 do bcm de iamflta; 
II - do Instrumento pSibllco das convenç6es antenupciats; 

III - das hipotecas legais ou convenclonals; 

tV - dos emprbstimos por obrigaçbes ao portador; 

V - do penhor de mhqulnas e aperelhoa utilizados na Indústria, instalados 
e em tunclonarnento, com Seu8 respectivos pertences; 

V I  - das penhoras, arrestos e sequestras de Imbvels; 

VI1 - das citaçbes de açóes mais, ou pessoals relpersecutbrlas, relativas 
a imbvels; 

VI11 - do materlal de loteamento de terrenos urbanos e rurais, para a 
venda de lotes a prazo em prestaçUes; 
IX - do contrato de locaç8o de prbdlo, no qual tenha sldo consignada 
clAusula de vlg8ncta, no caso de atIenaç80 da colsa locada (C6dlgo Ckll, 
art. 1 ,197); 

X - dos tltulos das servlddes nho aparentes, para a sua constltulção: 

X1 - do usufruto e de uso sobre imbvels e sobre a habllltação, quando 
n8o resultarem do dlrelto de farnllla; 

XII - das rendas constltuldas ou vinculadas a Imbvels por dlsposi~80 de 
Oltlma vontade; 

XIII - do contrato de penhor agrlcola; 

XIV - ds promessa de compra e venda de Imbvels n8o loteado. para a 
sua valldade entre as partes contratantes e em relaçho a tercelroa; 

b) a transcrlçb: 

I - da sentença de desqulte e de nulidade, ou de anulap8o do casamento, 
quando nas respeetlvas partilhas existirem Im6vels ou dlreltos reals, eu]&- 
tos B transcrição; 
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II - dos titulos ou a InçcripEo dos atos Inter vivos relativamente aos direl- 
tos reais sobre Imóveis, quer para a aquIsiç80 do domlnio, quer para a 
va1idade contra terceiros; 

I I I  - dos titulos translativos da proprledade Imóvel, entre vtvos, para sua 
aquislçllo e extlnçho; 

IV - dos julgados, nas açdes divisbriaç, pelos quals se puser termo h 
Ind lv lsb;  

V - das sentenças que, nos Inventlrlos e partlihas, adjudicarem bens de 
raiz em pagamento das dívidas da herança; 

VI - dos atos de entrega de legados de imdvels, dos formais de partllha 
e das sentenças de adjudicaçáo em invent4rlos, quando náo houver partilha: 

VI1 - da arremataçso e da adjudicaç80 em hasta piiblica; 

VI11 - da sentença declarat6ria da posse de imbvel, por 30 anos, sem Inter- 
rupçao nem oposição, para servlr de tltulo ao adqulrente por usucapião: 

IX - da sentença declaratárla da posse hcontestada e contlnua de uma 
servldao aparente, por 10 ou 20 anos, nos termos do ari. 551, do Cádigo 
Clvll, para servlr de tltulo aquisitivo: 

X - para a perda da propriedade Imbvel, dos tltulos transmisçlvels, ou dos 
atos renunciatlvos; 

I - das convençóes antenupcials, eçpeclalmente em relaçfio aos Imbvels 
existentes ou posteriormente adquiridos, que forem atingidos pela cl8usula 
excluslva do reglme legal; 

If - na Inçcriçho, da sentença de separap8o do dote; 

I11 - do julgamento sobre o restabelecimento da sociedade conjugal; 

IV  - da cl8usula de inallenabilidade imposta a lmbveis pelos testadores 
e doadores; 

V - por cancelamento, da extlnçho dos direltos reals; 

VI - dos contratos de promessa de compra e venda de terreno loteado, em 
conformidade com as dlsposlçóes do Decreto no 58, de 10 de dezembro 
de 1937; 

VI1 - na transcriçáo, da mudança de numeração, da conslrupáo, da recons- 
truçao, da demoliçho e do desmembramento de imóveis: 

VHI - da alteraçáo do nome por casamento ou desqulte." 

C . .  

(40) - O Capd do art. 182 tem a redaçHo dada pelo Decreto nP 64.608, de 29-5-69. 

RedaçBo do Decreto no 61.132, de 3-8-67: 

"Art. 182 - Haverh no registro de imbveis os segulntes Ilvros: 

Llvro n9 1 - protocolo, com 300 folhas; 

Llvro nQ 2 - inscriçáo hipotechrla, com 300 folhas; 

Llvro no . 3  - InscrlçAo das transmlssbes, com 300 folhas; 

Livro no 4 - registros diversos, com 300 folhas; 

Llvro no 5 - emissao de debgntures, com 150 folhas: 

Llvro n? 6 - indicador real, com 300 folhas: 

Llvro no 7 - indicador pessoal, com 300 folhas: 
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Livro no 8 - reglstro especial, com 300 folhas; 

Livro no 9 - registro de cédulas de crédito rural, com 300 folhas." 

"Art. 182 - Haver& no registro de imbveis os seguintes Ilvros: 

Llvro n? 1 - protocolo, com 300 folhas; 

Livro n? 2 - inscriçb hipotecAria, com 300 folhas; 

Livro n9 3 - Inscrição das transmissòes, com 300 folhas; 

Livro n? 4 - registros diversos, com 300 folhas; 

Livro no 5 - emisslio de debkntures, com 150 folhas; 

Llvro no 6 - Indicador real, com 300 tolhas; 

Llvro no 7 - indicador pessoal, com 300 folhas; 

Llvro no 8 - reglstro especial, com 300 folhas." 
* * *  

(41) - Entendemos, s.m.j., que o parhgrafo único do art. 182 nao foi regovado pelos 
Decretos n.OS 61.132/67 e 64.608/69. 

(42) - O art. 188 tem a redaçao dada pelo Decreto no 64.608, de 29-5-69. 

Redaçb do Decreto no 61.132/67: 

"Art. 188 - O Livro no 6 - Indlcador Real - ser8 o repertório de todos os 
imbveis que, direta ou lndlretamente, figurarem nos Livros n.os 2, 3. 4, 8 e 9. 
As folhas desse livro repartir-se40 por Igual, entre as circunscrições, que 
se compreenderem na comarca ou na zona pertencente ao respectivo oflcio. 
Cada Indlcaçho ter8 por espaço, pelo menos, um sexto da pbgina do Ilvro, 
e, cada espaço, clnco colunas, formadas por linhas perpendlculares corres- 
pondentes aos requisitos seguintes: 

lo - número de ordem; 

20 - denomlnaç&o do lm6vel, se tor rural; mengiio da rua ou do número, 
se for urbano; 

30 - nome do proprletárlo; 

49 - referbncia aos números de ordem e páginas dos demais livros; 

RedaçBo original: 

"Art. 188 - O Livro no 6 - Indicador Real - será o repertbrlo de todos 
os imbveis que, direta ou indiretamente, figurarem nos Livros n.os 2, 3, 4 e 8. 
As folhas desse livro repariir-sedo, por igual, entre as circunscrlç6es, que 
se compreenderem na comarca ou na zona pertencente ao respectivo oflcio. 
Cada Indicag80 terá por espaço, pelo menos, um sexto da pbgina do livro, e, 
cada espaço cinco colunas, formadas por Ilnhas perpendlculares correspon- 
dentes aos requisitos segulntes: 

I? - nomero de ordem; 

20 - denomlnaçgo do imbvel, se for rural; mençHo da rua e do número, 
se for urbano; 
39 - nome do proprietárlo; 

40 - refer6ncias aos números de ordem e paginas dos demais livros; 
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(43) - O art. 196 tem a redação dada pelo Decreto no 5.318, de 29-2-40. 

Reda~Bo orlglnal: 

"Art. 196 - O Llvro no 8 - Reglstro Especlal - na forma da lei respectlva, 
destinado h Inscrlç8o da propriedade loteada, para a venda de lotes a prazo 
em prestaçbes sucessivas e peribdicas, dividir-se-A em colunas correspon- 
dentes aos wqulsitos, al6m da de averbaçóss, e ser8 escrlturado nos moldes 
do Llvro n9 2 - Inscrlç8o Hlpotechria." 

(44) - O art. 196-A foi acrescentado pelo Decreto no 61 ,132, de 3-8-67. 

(45) - O art. 196-B fol acrescentado pelo Decreto no 64.608, de 29-5-69. 

(46) - O art. 234 tem a redaç80 dada pelo üecreto na 5.318, de 29-2-40. 

RedaçBo orlglnal: 

"Art. 234 - O registro de penhor agricola sb poderA ser feito com licença 
do credor, se houver hipoteca anterior." 

(47) - O art. 236 tem a redaçáo dada pelo Decreto na 5.318, de 29-2-40. 

"Art. 238 - Ser80 considerados, para os fins da escrituração, credores e 
devedores, reçpectlvarnente: 

Nas sewlddes, o dono do pr6dio dominante e sewlente; 
No uso, o usuhrlo e o proprlet8rlo; 

Na habltaçBo, o habitante e o proprlet8r~o: 

Na anticresce, o mutuante e o mutuArl0; 

No usufruto, o usufrutuArio e o nu proprietArio; 

Na entiteuse, o senhor10 direto e o enflteuta; 
Na constltuiç80 de renda, o beneflclhrio e o rendelro censubrio: 

Na locaç80, o locatário e o locador; 

Nas penhoras e açhs,  o autor e o r8u." 

(48) - O art. 244 e parAgrafo Unlco têm a redação dada pelo Decreto no 5.318, de 
29-2-40. 

RedaçBo orlglnal: 

"Ari. 244 - Em qualquer caso, não se poder8 fazer a transerlção ou lns- 
crlç4o sem prbvlo registro do tltulo anlerlor, salvo se este n8o estivesse 
obrigado a registro, segundo o dlreito então vigente, de modo a assegurar 
a contlnujdade do registro de cada prbdio, entendendo-se por dlsponlblll- 
dade a faculdade de registrar alienaçbes ou oneraçóes dependentes, assim, 
da transcriçlo anterior. 

Parhgraio Únlco - Quando houver promessa de venda, quer por lnçtrurnen- 
to públlco, qusr por documento particular, ser8 este registrado ou averbado, 
para que possa ser transcrita a escrltura deflnltlva de compra e wnda com 
fldelldade e rnlnud&ncla." 
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(49) - O art. 247 e seu parfigrafo Únlco tbm a reda~8o dada pelo Decreto nq 5.318, 
de 29-2-40. 

RedaçBo orlglnal: 

"Art. 247 - Sb os seguintes os requlsltos da transcrlç8o para a translei.8n- 
cla da proprledade lmbvel, em qualquer caso: 

I? - o nomero de ordem e o da anterlor transcriç80; 

29 - data; 

39 - clrcunscrlç00 judlclArla ou sdmlnlstratlva em que B sltuado o Im6vel. 
conforme o crltdrlo adotado pela leglslaç00 local; 

40 - &nomlnaç60 do Imbvel se rurel, rua e número, se urbano; 
5P - caracterlsticos e conlrontações do Imbvel; 

B4 - nome. domlclllo, proflss8o e resld8ncla do adqulrente; 

79 - nome, domlclllo, estado e proflssao do transmltente; 

ô? - forma do tltulo, data e nome do tabellao, ou do juiz e do escrlvb; 

9P - tltulo de transmfss80; 

10 - valor do contrato; 

11 - condlç60 do contrato, com todas as cl6usulas adjetas que posriam 
afetar a terceiros e de necessdrla publicidade. 

Pbrdgmfo Onlco - Nas transcrlçBes ser80 posteriormente teltas reterénclas 
aos números relativos ao mesmo Imbvel, quando for de novo transmltldo, 
Integralmente ou por partes." 

(50) - O art. 249 e seus $5 19 e 20 t4m a redaçAo dada pelo Decreto np 5.310, de 
29-2-40. 

Redaçgo orlglnal: 

"ArL 249 - Os edlflclos de mals de clnco andares, constnildos de clmento 
armado ou de rnatbrla slmlfar Incombustivel, sob a forma de apartamentoa 
Isolados entre si, contendo cada um, pelo menos, tr8s pegas, e destinados 
a escrltbrlos ou a resldbnclas particulares, serao transctttos, irri todo ou 
em parte, constltuhdo cada apartamento uma proprledade autbnoma, para 
efelto de reglstro (Lel na 5.481, de 25 de junho de 1928). 

8 l p  - Cada apartamento ser8 asslnaledo por urna deslgnag80 nurndrba e 
descrlto com os requlsltos necess8rlos h averbaçh. 

S 20 - Pelas buscas que efetuar em relaç8o a cada apartanwnto, o oficlal 
ter8 dlrelto aos emolumentos fixados no regimento de custas." 

(51) - Os arts. 250 e 251, que compunham o capltulo anterlor, foram transpartadoa 
para o Capltulo VI1 pelo Decreto nq 5.318, de 29-2-40 e tlnham, originalmente, 
a segulnfe redapao: 

"Art. 250 - Estar80 sujeltos a transcrlçho no mesmo Ilvro o usutruto, o 
uso e a habllltaçb, salvo quando resultarem de dlrelto de famllla, a 
constttulç80 de rendas vlncuiadas a Imbv~ls, por dlsposlpão de iiltlma 
vontade, e as servidões, mesmo aparentes. 

Art. 251 - A transcrlç80 da anticrese, no Llvro 4, declarar&, tambbm, o 
prazo, a Bpoca do pagamento e a forma de admlnlstraç80." 
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(52) - O art. 253 tem a redaçgo dada peto Decreto no 5.318, de 29-2-40. 

RedaçBo orlglnal: 

"Art. 253 - Ser& inscrlta no Llvro 4, para valldade quer entre as partes 
contratantes, quer em relapho a terceiros, a promessa de venda de Imbvel 
não loteado." 

(53) - O Wt. 254 tem a reda~go dada pelo Decreto no 5.318, de 29-2-40. 

"Ari. 254 - Ser&, tambkm, inscrlta, no Livro 4, simplesmente para peml- 
tir a disponibilidade, a sentença declaratória de posse de uma servidão 
aparente pelo decurso de 10 a 20 anos." 

(54) - 0 ari. 255 tem a redaçso dada pelo Decreto no 5.318, de 29-2-40. 

RedaçBo orlglnal: 

"Art. 2ã5 - Será inscrito, no Livro 4, o penhor agrlcola com os mesmos 
requisitos, declarando-se o valor da divida e seu prazo, al4m do objeto, 
sendo o prazo máximo de um ano, ulteriormente prorroghvel por seis meses." 

(55) - O art. 256 tem a redaçfio dada pelo b c r e t o  no 5.318, de 29-2-40. 

RedaçHo original: 

"Ait. 256 - Ser80 inscritos, no Llvro 4, os contratos de locapão de 
Imóvels com clhusula expressa de vigancla contra adqulrente, sob os mesmos 
requlsltos indicados no art. 254, e mais o valor do contrato, a renda, o 
prazo, o tsmpo e o lugar dos pagamentos, e a pena convencional." 

(56) - O art. 259 e seus 3s 10 e 29 tbm a redaçao dada pelo Decreto no 5.318, de 
29-2-40. 

Redaçlo orlglnal: 

"Ari. 259 - SerBo os seguintes os requlsitos para a InscrlçBo: 

l? - número de ordem e o da transcrlçlio do imbvel; 

20 - data; 

30 - nome, domlcllb, estado, profissão e residhncia do devedor; 

4.9 - nome, dorniclllo, proflss8o e resld&ncla do credor; 

50 - tltulo, data e nome do tabeliáo, ou do juiz e o do escrIv8o: 

8Q - valor do crédito e do imbvel, ou sua estimativa. por acordo entre 
es partes; 

Bri - juros, penas e mals condiçõ~s necess8rlas; 

g? - circunsc r l ç~  onde estA situa& o Im6vel; 
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10 - denomlnaçAo do irnbvel, se rural, rua e número, se urbano: 

11 - caracterlstlcos e confrontaçUes. 

á 19 - O credor, al8m do domlclllo real, poder8 deslgner outro em o qual 
sela posslvel sua clfaçlo ou notlfIcaç80. 

8 H - Quando o fmbvel pertencer a terceiro, que o tlver hipotecado em 
garantla de dlvlda, athela, ser80 tambbm reglstrados o seu nome, protiss8o 
e domlcllio." 

a * .  

(57) - O art. 279 e seu parágrafo iinlco t8m a redaçBo dada pelo Decreto nQ 5.318, 
de 29-240. 

Redaçb ortglnal: 

"Art. 279 - Ser80 tnscrltos no Llvro 4, as penhoras, arrestos e 8eqÜes- 
tros de Imbvels, B vista da certidho do escrlv80, da qual conste. além doa 
requisttos a que se reíere o art. 250, o nome e a categoria do julz, áo 
deposIt8rio e os das partes e a natureza do processo. 

hrágmfo único - A certldno ser8 dada pelo escrivão, com a declaraçh 
do flm especlal a que se destlna, apbs a entrega do mandato, devlâamenh 
cumprldo em cartbrlo." 

(58) - O art. 313 tem a redaçao dada pelo Decreto n? 5.318, de 282-40. 

RedaçBo orlglnal: 

"Art. 313 - O reglstro de hipotecas rnarltlmas ser8 felto na forma prescrita 
pelo regulamento aprovado pelo Decreto nQ 24.585, de 15 de julho de 1934." 

(59) - O art. 317 tem a redaç8o dada pelo Decreto nq 5.318, de 29-2-40. 

Reda~Bo original: 

"Alt. 317 - O reulstro de tltulos e documentos. cumuladamente com o clvll 
das pessoas furldicas, ficar8 confiado aos seis oflclals do Reglstm Espechl 
de Titulos e Documentos. aue funclonar80 oor distrlbulc80 alternada e obrC 
gatbrla, dos 69 e 119 dlsirfbuldores, a q ~ e l e ' ~ a r a  os cahbrlos pares, e, este, 
para os Impares, respectivamente." 

(00) - O art. 325 e inclsos I e II tem a redacao dada pelo Decreto np 5.318, de 29-2-40. 

RedaçBo orlglnal: 

"Art. 325 - AIBm dos livros jB enumerados em dlsposlpbes an&rlorea deste 
decreto, os oficlals de reglstro dever80 ter mais os seguintes: 

L - de eserlturaçho das Import0nclas do selo federal e do selo de Educa~Bo 
e Saúde Públlca, gastos e legalmente lnutlllzados nos atos de reglstro; 

II - Ilvro talao, que conter8 os temos de abertura e de encerramento, 
asslnados pefo respectivo juiz, para recibos de todas e quaisquer quantlarr 
que receberem para custas. selos ou despesas a cargo do cartbrlo; 

III - Ilvro de quelxas e reclamações, em conformidade com o modelo 
mandado adotar pela Corregedoria da Justlça do Dlstrlto Fderal." 



Emenda Constitucional n." 5 

A 22 de abril de 1975, o Senhor Senador Marcos Freire e outros 
Senhores Senadores apresentaram a seguinte Proposta de Emenda A Cons- 
tituição: 

PROPOSTA DE EMENDA h CONSTITUIÇAO 
NQ 8, DE 1975 

D6 nova redaçáo ao art. 25, "ceput", da Constituisão da República 
Federativa do Brasil. 

Arfigo bnico - O art. 25, caput, da Constituição da República Federa- 
tiva do Brasjl passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 25 - Do produto da arrecadação dos impostos men- 
cionados nos itens N e V do art. 21, a União distribuirá 20% 
(vinte por cento) na forma seguinte: 

I - dez por cento ao Fundo de Participação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Temitbrios; 

II - dez por cento ao Fundo de Participação dos Municípios." 
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JUSTIFICAÇAO 

Através da Emenda ConstitucionaI n9 18, de 1965, o Presidente 
Casteilo Branco procedeu a uma grande reestruturaçáo legal em nosso 
sistema fiscal, a qual seria consagrada na Constituição de 1967. 

Sem ignorar seus aspectos positivos, não h&, igualmente, como 
negar que essa reforma t e r i  limitado, em muito, a competgncia tri- 
but6ria das unidades competentes da federação brasiieira. 

A esse respeito, Diogo Lordello de Melo (in "Estudos sobre a Cons- 
tituição de 1967", Fundação Getúlio Vargas, página 43) mostra que 

". . . reduziram de tal modo a competência tributária dos 
Estados que foi necessário criar o Fundo de Participação dos 
Estados, h maneira do que j& se fazia com os Municípios, e 
pelo qual os Estados participam da arrecadação dos impostos 
sobre a renda e os produtos industrializados. Não fora assim 
e estaria decididamente afetada a sobrevivência dos Estados 
mais pobres." 

Com efeito, ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal caberiam 10% (dez por cento) do Imposto de Renda, em geral, 
bem como do Imposto sobre Produtos Industrializados. Para o Fundo 
de Participação dos Municipios, igual percentual sobre os mesmos 
tributos (art. 26 da Constituição do Brasil, de 24 de janeiro de 1967). 
Era, pois, a contrapartida que se lhes dava, em função da mudança 
ocorrida no regime fiscal. 

Acontece, no entanto, que os recursos, por esse meio previstos e 
assegurados, viriam posteriormente a ser sensivelmente reduzidos. De 
fato, sob alegação de necessidade do saneamento da politica econbmico- 
financeira do Pais, o corte havido atingiria 50% (cinqüenta por cento), 
ressalvada a criação do chamado Fundo Especial (Ato Complementar 
nQ 40, de 30 de dezembro de 1968). 

O deficit então existente no Orçamento da União estaria a exigir, 
portanto, o sacrifício dos Municípios. Se assim o foi, hoje, quando 
equilibradas já se encontram a Receita e a Despesa federais, 4 de res 
tabelecer o percentual inicial constante da Reforma Tributária, de 
insuspeita autoria. 

Os Fundos de Participação têm um significado tanto maior quanto 
menor ou mais débil, financeiramente, seja o Municipio ou o Estado. 
A esse respeito, Diogo Lordello (op. cit.) dá-nos conta de pesquisa 

I 
realizada pelo IBAM, em 1969, na qual se constata que, na composição 

.da receita municipal, há uma grande dependência dos Municipios em 
relação As rendas transferidas. 
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PERCENTUAL DAS DIVERSAS FONTES DE RECEITA NA 
COMPOSIÇÃO DA RECEITA DOS MUNTCIPIOS BRASILEXROS - 1969 

(Receita Estimada) 

Valores dos Percentuais 

Faixas de Receita Receitas Outras 
Cr$ = 1.000 F P M  I C M  

Tributárias Receitas 
-- 

AtB 50 ........ 
De 50 a 100 

De 100 a 200 
De 200 a 500 
De 500 a 1.000 
De 1.000 a 5.000 
Além de 5.000 

DTSTRIBUIÇAO DOS PERCENTUAIS DO FPM SOBRE A RECEITA 
TOTAL DOS MUNICPIOS, POR REGIAO E SEGUNDO AS 

FAIXAS DE MCEITAS - 1969 

(Receita Estimada] 

Faixas de Receita Valores dos Percentuais 

Cr$ = Norte Nordeste Leste Sul C.-Oeste Brasil 

At6 50 ........... - 66,79 - * - * - * 66,79 
De 50 a 100 ... - 66,04 56,20 49,13 48,97 57,45 

... De 100 a 200 70,35 62,OO 47,46 42,75 36,76 50,72 

... De 2 0 0 a  500 54,80 50,57 47,19 33,86 27,62 41,42 

De 500 a 1.000 ... 29,50 33,72 32,66 24,30 24,50 27,79 

De1.000a5.000 . . .  21,95 20,53 18,66 12,56 15,52 14,56 
Além de 5.000 . . .  - *  - 4,45 l,68 5,51 3,88 

* Os dados para esses casos não foram levantados por questóes de 
tbcnica estatística ou por omissão nos questionários. 
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Não h& dúvida sobre o esvaziamento financeiro dos Municipios e o 
grande número deles que pouco arrecada de suas fontes tributirias 
próprias, vivendo mais i custa das transferências. Bastaria lembrar 
as centenas de Municípios, em todos os quadrantes do Brasil, cuja 
receita total 4 inferior a Cr$ 50.000,OO (cinqüenta mil cruzeiros), pro- 
vinda, predominantemente, das referidas transferências. 

Desfaicados em suas competências privativas, pela reforma tributgria, 
e reduzidos em suas quotas de participação dos respectivos fundos 
federais, essas unidades politico-administrativas náo têm, frequente- 
mente, condições de satisfazer necessidades básicas de seus governos 
e de suas comunidades. 

Dentro do sistema tributário vigente, não há grandes possibiidades de 
aumento substancial da produtividade das fontes de receita prbprias 
dessas esferas de poder. 

Entretanto, é preciso fortalecê-las. Um dos caminhos 6 a pura e sim- 
ples reposição dos percentuais dos Fundos de Participação dos Estados 
e dos Municípios, conforme consagrados no texto da Carta Constitu- 
cional de 1967. Não é de se esquecer, inclusive, que cessada está a 
causa alegada para o corte havido. E é sabido que, cessada a causa, 
cessa o efeito ... 
A União ficou com a parte do leão, em todo território nacional, na 
arrecadação dos tributos. A redistribuição das rendas públicas, atravbs 
desses Fundos, beneficiando Estados e Municipios, 6 consequ&ncia 
necessAria e justa. Assegure-se-lhes, pois, os suficientes recursos, pr& 
prios ou transferidos, para que possam cumprir suas funções, desem- 
penhando, a contento, o importante papel s6cio-politico-econhico 
que Ihes cabe. 

O objeto da presente Emenda 4, exatamente, a reposição do percen- 
tua1 das transferências assegurado aos Estados e Municipios pela 
reforma de 1966 e consagrado na Constituição de 1967, ambas, insus- 
peitamente, estatutos legais do movimento politico-militar de 1964. E 
a maneira que, sem fugir ao espirito da atual sistemhtica tributaria do 
País, temos de valorizar e fortalecer as entidades estaduais e munici- 
pais do Brasil. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1975. - Senador Marços Fr i i re  - 
Senador Franco Montoro - Senador Nelson Cerneiro - Senador 
Mauro Bensvidss - Senador Leite Chaves - Senador Evandro Car- 
reira - Senador Evelbio Vieira - Senador Lbzaro Bartiora - Sena- 
dor Agenor Maria - Senador Ruy Carneiro - Senador Roberto 
Saturnino - Senador Benjamin Farah - Senador JosB Estevsc - 
Senador Renato Franco - Senador Helvidio Nunes - Senador Mondes 
Canile - Senador Laurival Baptista - Senador Alexandre Costa - 
Senador Vasconcelos Torres - Senador Aeeioly Filho - Senador 
Itamar Franco - Senador Orestes Qudrcia. 
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Datada de 24 de abril, foi apresentada pelo Senhor Deputado Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Deputados a seguinte Proposta de Emenda à 
Constituição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
N4 10, DE 1975 

D6 nove redaçb ao "caput" do artigo nQ 25 da Emenda Constitucional 
nq 1, de 17 de oufubro de 1969. 

Art. 19 - Redija-se assim o caput do artigo 25 da Emenda Constitu- 
cional nQ 1, de 17 de outubro de 1969: 

"Arl. 25 - Do produto da arrecadação dos impostos men- 
cionados nos itens IV e V do art. 21, 80Yo (oitenta por cento) 
constituem receita da União e o restante distribuir-se4 6 
razão de 10% (dez por cento) ao Fundo de Participação dos 
Estados, Distrito Federal e Territbrios, e 10% (dez por cento) 
ao Fundo de Participação dos Municípios." 

Art. 29 - Esta Emenda entrarh em vigor a l* de janeiro do ano 
seguinte A sua promulgação. 

JUSTI FICAÇAO 

A Emenda Constitucional no 18, de 1965, ao tempo do Governo do 
Presidente Castelio Branco, fazendo a reforma tributária, deu grande 
passo em favor da melhoria dos Estados e Municípios, quanto a sua 
situação financeira; assim, do produto da arrecadação feita pela União 
do Imposto de Renda e proventos de qualquer natureza e sobre prc- 
dutos industrializados, dez por cento seriam distribuidos ao Fundo de 
Participação dos Estados e Distrito Federal, e dez por cento ao Fundo 
de Participação dos Municípios; e o mesmo critério foi mantido quando 
da elaboração da Carta de 1967. A Emenda Constitucional no I, porbm, 
promulgada em 17 de outubro de 1969, dispõe que do produto da 
arrecadação daqueles impostos, a União distribuiria: 

"I - cinco por cento ao Fundo de Participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territbrios; 

II - cinco por cento ao Fundo de Participação dos Munici- 
pios; e 

Iii - dois por cento a Fundo Especial que terá sua aplicação 
regulada em lei." 

Como se vê, a Emenda n? 1, aikm de reduzir h metade o que caberia 
a cada um dos Fundos, incluiu no primeiro os Territhrios, que contam 
com verba orçamentária da União; e criou dificuldades maiores As 
administrações estaduais e principalmente aos pequenos Municipios 
que vivem do Fundo de Participação. O Fundo Especi,al a que se refere 
a alínea IIl não tem distribuição equitativa e s6 excepcionalmente 
atende a Municípios. 



Não houve, at6 hoje, expficação para a redução verificada. O orçamento 
da União para I975 consigna para transferências aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, Cr$ 13.315.394.400,OO; e não hA de ser a 
alteração proposta que desequilibrará o orçamento da Uniáo. De 1965 
a 1969, a receita do País era menor e não houve desequilibrio. No 
entanto, a reduçâo verificada está criando, at6 hoje, perturbações na 
vida de alguns Estados e de quase todos os Municípios. Por outro lado, 
com o planejamento global instituido, os Estados vão aplicar o acrks- 
cimo nesse mesmo planejamento; aliás, os Fundos de Participação tem 
aplicação regulada em Iei. A presente emenda, nos termos do artigo 
29, sb ter& aplicação a partir do próximo ano. 

SaIa das Sessões, em 24 de abril de 1975. - Jutahy Magalhier - 
RogBrio Rego - Paulino Cicero - Wilmar Dillanhol - Cid Furtado 
- Gonzega Vasconcelos - Olivlr Gabardo - Florim Coutinho - 
Horlcio Matos - Fernando Magalhães - Geraldo Gudes - Gotúlio 
Dias - Nelson Marcheran - Humberto Souto - Josias Laito - 
The6dulo Albuquerque - Eloy Lenzi - Raimundo Parenta - Ediron 
Bonna - J o d  Machado - Argilano Dario - Hugo Nipoleão - ~ndrm 
Nobre - Francisco Amara1 - Furtado Leite - Siqueira Campos - 
Fernindo Cunha - Wulter Silva - Joáo Alvos - ~ernando G i m  
- Marcelo Lirihares - Alvaro Valle - Daso Coimbra - Willon 
Faleáo - Labriidas Simpaio - Wattir de Castro - Valirio Rodri- 
gues - Navarro Vieira - Inoc&neio Oliveira - Odemir Furlan - 
Lincoln Grillo - U l i w s  Potiguar - Adriano Valente - Mauro Sim- 
paio - Nadir Rossetti - Ario Theodoro - Passos Porto - JosQ 
Ribamar Machado - Gabriel Hermes - Geraldo Bulhõss - Francis- 
co Libardoni - Rafael Faraco - Rosa Flores - Peixoto Filho - 
Joáo Cunha - Osmar LeitCo - Eurico Ribeiro - Lomanto Júnior - Sinval Boaventura - Janduhy Carneiro - Mir io Mondino - 
Freitas Nobre - Ivahyr Garcia - Jader Barbalho - Gamalia1 Galvh 
- JG de Araújo Jorge - Ney Lopes - Dias Menezes - Aldo Fagun- 
das - Vinicius Cansanção - Mauricio Leite - Erssmo Martins Psdro 
- Humberto Lucena - Jer8nimo Santana - Priso Vianna - Vieira 
Lima - Ruy Bacelar - Leur Lomanto - Henrique Brito - Celro 
Carvalho - Ricardo Fiuza - Rexande Monteiro - Theobaldo Bar- 
b s s  - Henrique C6rdeva - Abel Avila - Henrique Cardoso - 
RBrnulo Gercia - Djalma B e m  - Gomes da Silva - Parsifal Barro- - Luir Rocha - Menandro Minahim - João Durval - Vasco Netto 
- Jogo Gilberto - Paas de Andrids - Wilran Braga - Norton 
Macedo - Marco Maeiel - Fernando Gonçalves - Carlos Cotta - 
Cotta Barbosa - Homero Santos - Jose Bonificio Nato - JosB 
Cirlos Teixeiri - Jorge Arbage - Flexa Ribeiro - Carlos Wilsun 
- Clavdino Sdm - Jairo Brum - Luiz Brez - Helio da Almaida 
- Dareilio Ayres - Murilo Rezende - Joáo Climaco - Joáo Vergas 
- Ary Kffuri - Cardoso de Almeida - Hydekel Freitas - Antdnio 
Ferreira - Rnimundo Diniz - Fbbio Fonseca - Gerson Camita - 
Vieira da Silva - Joaquim Coutinho - A k i o  Cunha. 
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As duas propostas foram Iidas na sessão do Congresso Nacional reali- 
zada a 5 de maio de 1975, especialmente convocada para este fim (I) .  

Apbs a leitura das Propostas, a Presidemia fez a seguinte comunicação: 

O SR. PRESIDENTE (Magal háes Pinto) - A Presidência comunica 
ao plenário que ir8 designar apenas uma Comissão Mista para exami- 
nar as Propostas de nam 8 e 10, de vez que as mesmas, regulando 
materia idêntica, deverão ter tramitação conjunta. 

Nos termos dos itens 2 e 3 do art. 284 do Regimento Interno do 
Senado Federal, primeiro subsidifirio do Regimento Comum, a comis- 
são deverá emitir parecer sobre cada uma das propostas, podendo ter 
precedência aquela que, no seu entendimento, regule a rnatbria com 
maior amplitude. 

De acordo com as indicações das Lideranças, fica assim consti- 
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matbria: 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Jarbas Passari- 
nho, Helvfdio Nunes, Jose Sarney, Paulo Guerra, Ruy Santos, Benedito 
Ferreira, Saldanha Derzi, Arnon de Mel10 e os Srs. Deputados, Rogério 
Rego, Gerson Camata, Santos Filho, Hélio Mauro, Maurício Leite e 
Mhrio Mondino. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro .- Senadores Giivan 
Rocha, Evelásio Vieira, Itamar Franco e os Srs. Deputados Rosa Flores, 
Antonio Pontes, Jarbas Vasconcelos, Aloisio Santos e Genival Tourinho. 

A Comissão, nos termos do art. 74 do Regimento Comum, terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para apresentar o parecer. 

De acordo com o art. 75 do Regimento Comum, perante a Comis- 
são Mista, poderão ser apresentadas emendas, com a assinatura, no 
mhimo, de 1/3 (um terço) dos membros da Camara dos Deputados 
ou do Senado Federal. 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Perante a Comissão Mista incumbida de estudo e Parecer sobre as 
Propostas de Emenda A Constituit$io n.m 8 e 10, de 1975 (CN), foi oferecida 
a seguinte Emenda Substitutiva (2): 

EMENDA N? 01 (SUBSTITUTIVO) 

Art. 19 - Redija-se assim o caput do artigo 25 da Constituição 
Federal: 

"Ari. 25 - Do produto da arrecadação dos impostos men- 
cionados nos itens IV e V do artigo 21, a União distribuirá 
vinte por cento na forma seguinte: 
1 - nove por cento ao Fundo de Participação dos Estados, 
do Distrito Federa1 e Territórios; 

(1) DCN de õ-5-75. 
(1) DCN (-&O II) de 2a-S-75. 
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II - nove por cento ao Fundo de Participação dos Muni- 
cipios; e 

tll - dois por cento ao F'undo Especial que ter& sua apli- 
cação regulada em lei." 

Art. 29 - A distribuição a que se refere o artigo 25 da Cons- 
tituição Federal ser& de quatone, dezesseis e dezoito por cento, res 
pectivamente, nos exercícios de 1976, 1977 e 1978, e se processari na 
forma seguinte: 

I - seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fundo de 
Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territbrios; 

II - seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fundo de 
Participação dos Municipios; e 

111 - dois por cento ao Fundo Especial. 

Art. 3Q - Esta Emenda entrar& em vigor a 1? de janeiro de 
1978. 

JUSTIFICAÇAO 

A história da ocupação do territhrio nacionai, no suceder dos 
ciclos econômicos de atividades, responde pela formação politica do 
Pais. As Unidades federadas surgidas do advento republicano são ver- 
dadeiramente projeções do período anterior. Como em todas as fe- 
derações, a heterogeneidade em ireas, população e recursos naturais, 
define distintas contribuiçóes ao processo global de desenvoIvimento 
do Pais das diferentes Unidades federadas, de modo que, sem a in- 
tensa utilização de instrumentos distributivistas, as populações das 
Unidades menos favorecidas estariam condenadas a padrões de vida 
inadequados. 

Nesta ordem de considerações, o Sistema Tributhrio Nacional, 
implantado em 1967, na distribuição das receitas piiblicas entre as 
distintas esferas do Governo, criou mecanismo de transferencias aos 
Estados, seguindo critbrios indicadores das maiores necessidades eco- 
nbrnicas e sociais, atenuando o plano de desigualdade dos recursos 
gerados nas próprias Unidades. Foram, e são, dois os objetivos coli- 
mados: 

I) establecer consistentemente a repartiçáo dos encargos e das 
receitas entre as três esferas de Governo; 

Li) reduzir a desigualdade na distribuição regional da renda. 
Alguns problemas financeiros que vêm ocorrendo com Estados e 

Municipios, a tendidos hoje com transferencias eventuais, possuem ta- 
rAter estrutural, revelando o hiato entre os recursos e os crescentes 
encargos a eles cometidos. 

Desde o início, o Governo do Presidente Ernesto Geisel se tem 
empenhado em estudar uma fórmula mais equitativa de distribuiçao 
das rendas fiscais entre a União, Estados e Municipios. 0 s  modelos 
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de desenvolvimento econômico, político e social pressupõem, natural- 
mente, reajustamentos corretivos. 

Em 1968, diante de deficits de caixa da União, mostrou-se impe- 
rativo reduzir as quotas do Imposto de Renda e proventos de qualquer 
natureza e do Imposto sobre Produtos Industrializados, distribuidas 
aos Estados e Municípios, de 20% para 12%. 

Por isso, o Senado e a CAmara, como o Governo, profundamente 
preocupados com o desequilibrio financeiro dos Estados, vem, há 
muito, estudando e debatendo o problema, na busca de solução con- 
ciiiadora. 

Nesse sentido, dois projetos de Emenda Constitucional se apre- 
sentaram, um no Senado, de iniciativa do Senador Marcos Freire, e 
outro na Câmara, tendo como primeiro signathrio o Deputado Jutahy 
Magalhães, subscritos por parlamentares de ambos os Partidos, numa 
significativa demonstração do empenho de todos os representantes do 
povo no sentido de dar disciplina As rendas públicas mais favorivel 
aos Estados e Municípios. 

Acompanhando os estudos preliminares determinados pelo Pre- 
sidente Eniesto Geisel, com o objetivo de propor ao Congresso Emenda 
Constitucional, mantivemos com o Governo gestões visando a encon- 
trar a fbrmula que compatibilizasse o atendimento aos Estados e 
Municipios com as possibfiidades da Uniáo. 

Assunto, por sua natureza, de controle e avaliaçáo do Executivo, 
ao qual compete a tarefa da administração, especialmente a finan- 
ceira, seria temerário se procedesse i reformulaçáo de tão conside- 
ráveis repercussões, sem acurado estudo dos setores tbcnicos em que 
se devem assentar sempre as altas decisões de Governo. 

Em face do exposto, procurou-se o esquema de majoração grada- 
tiva de participação municipal e estadual nas rendas públicas de ori- 
gem fiscal, sem riscos de desorganização financeira da Uniáo, que, se 
ocorresse, invalidaria os efeitos a que se visa. 

De 1969 a 1974 foi possível reequilibrar progressivamente o Orça- 
mento da União graças ao crescimento do produto real, B melhoria 
dos mktodos de arrecadação e h contenção do aumento das despesas 
correntes do Governo Federal. Em 1974 registrou-se um superavit de 
caixa, o qual, no entanto, não deve ser tomado como base para proje- 
çóes futuras, pois resultou de crescimento da inflação a14m das expec- 
tativas. 

Assim, foi possivel encontrar a fórmula permissiva do aumento 
gradual da participação dos Estados e Municipios na arrecadação do 
Imposto de Renda e proventos de qualquer natureza e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, atk se chegar ao total de 20% (vinte 
por cento). E essencial, todavia, que essa majoração náo redunde em 
desequilibrio das finanças da União, o que provocaria indesejheis 
impactos de realimentação inflacionária, nem prejudique os investi- 
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mentos programados no ií Plano Nacional de DesenvoIvimento, o que 
retardaria o crescimento econbmico do Pafs. 

Estas considerações inviabilizarn o aumento imediato dos Fundos 
de Participação de 12% para 20% sem um período de transição. A 
União praticamente s6 arrecada t r ês  impostos não vincdados a des- 
tinação especifica: o Imposto de Importação, o Imposto de Renda e o 
Imposto sobre Produtos Industrializados. O primeiro responde por 
apro~madamente 13% da receita, cabendo 87% aos outros dois. 
Nessas condições, do total da arrecadação dos tr&s impostos, 12% de 
87%, ou seja, 10,4%, se destinam aos Estados, Distrito Federal, Terri- 
tórios e Municipios - os 89,6% restantes representando os recursos 
ordinhrios não vinculados da União. O aumento de 12% para 20% dos 
percentuais dos Fundos de Participação e Especial faria cair a quota- 
parte da União nos tres impostos para 82,6%. Se estabelecida, de 
imediato, tal alteração, implicaria numa queda de 7,8% nos recursos 
ordinários não vinculados da Uniáo, correspondendo a quase Cr$ 7 bi- 
lhões, sb no ano de 1975, que seria - como se acentuou - incornpa- 
tive1 com o combate à inflação e com a realização dos Programas do 
ii Plano Nacional de Desenvolvimento. 

A situação mundial tem exigido do Brasil grande esforço de sus- 
tentação da renda e do crescimento, para evitar rewssão e desem- 
prego no Pais. Em consegu&ncia, do ano passado para cB foram am- 
pliados os prazos de recolhimento do IPI e reduzidas as aliquotas, o 
que ainda recentemente se fez, diminuindo em 75% a relativa a tkteis 
e em 50% a de eletrodom6sticos, caiçados, mbveis, etc, 

Por outro lado, novos encargos vem sendo assumidos pela União, 
notadamente quanto ao Plano de Classificação, que, em 1976, jh dever& 
estar quase totalmente implantado. 

Diante de tais circunstgncias, sb um esquema progressivo per- 
mite viabiIizar a idCia de elevação dos niveis atuais dos Fundos de 
Participaçáo dos Estados e dos Municfpios. Do contr8ri0, tendese a 
eIevados daficits, que levariam ao retorno das emissões e ao sacrifkio 
de tudo que se realizou, em materia orçamentária, de 1904 para cb. 

O esquema reaiístico sera então o de elevar-se, em quatro etapas, 
o percentual destinado aos Fundos de Participação, a partir de 1976. 
Ou seja, 14% em 76, 16% em 77, 18% em 78 e 20% de 1979 em 
diante. 

Consemar-se-& o Fundo Especial ao nível de dois por cento, esta- 
belecido na Emenda Constitucional no I, tendo em vista sua flexibili- 
dade ao ensejar fora da rigidez dos coeficientes distributivistas dos 
Fundos de Participaçáo, o atendimento de situações especiais nos 
Estados mais pobres, no Nordeste e na Amaz8nia. 

A ampliação dos Fundos de Participaçáo, alCm de representar, 
pela adição Uquida de recursos, passo fundamental na eiiminação do 
ddicit financeiro dos Estados e Municipios, contribuir8 significativa- 
mente para a redução dos desniveis econbmicos regionais. 
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Ao Senado Federal, no exercício fiel de suas atribuições entre as 
quais avuita a defesa do equilíbrio federativo e em harmonioso e 
eficiente entendimento com o Executivo, assinalando-se, ainda, a cola- 
boração decidida e indispensável da Câmara dos Deputados, cabe 
apresentar a Emenda à Constituição, que, se aprovada, atenderá aos 
reclamos dos Estados mais desprovidos de recursos, o que basta para 
significar o seu alcance social e politico. 

Brasíiia, 19 de maio de 1975. - 1) Pefrbnio Porlella - 2) Ruy 
Santos - 3) Marcos Freire - 4) Virgllio TBvora - 5) Saldanha Derzi 
- 6) Franco Montom - 7) Gvstavo Capanema - 8) Roberto Safur- 
nino - 9) Mauro Benevidm - 10) Magalhães Pinto - 11) Wilmn 
Gonçalves - 12) Mattos Leão - 13) Fausto CasteleBranco - 14) 
Cattete Pinheiro - 15) Lizaro Barboza - 16) Eurieo Rezende - 17) 
Helvidio Nunes - 18) Jarbas Passarinho - 19) Heitor Dias - 20) 
Luiz Cavalcante - 21) Augusto Franco - 22) Henrique de La Rocque - 23) Lenoir Vargas - 24) Itamar Franco - 25) Alexandre Costa - 
26) Milton Cabral - 27) Leite Chaves - 28) José Sarney - 29) Doml- 
cio Gondim - 30) Evandro Carreira - 31) Evelisio Vieira - 32) 
Wilson Campos - 33) Osires Teixeira - 34) Agenor Maria - 35) 
Mendes Canale - 36) Twtbnio Vilela - 37) Daniel Krieger - 38) 
Luiz Viana - 39) José Lindow, - 40) Renato Franco - 41) Paulo 
Guerra - 42) Arnon de h l l o  - 43) Lourival Baptista - 44) Ruy 
Carneiro - 45) Dirceu Cardoso - 46) Orestes Qudrcia - 47) Italivio 
Cosl ho. 

Parecer 

A Comissão Mista, em 29 de maio de 1975, aprovou o seguinte Parecer 
às Propostas de Emenda à Constituição n* 8 e 10, de 1975, concluindo 
pela sua aprovação na forma do Substituüvo (9: 

PARECER IJQ 53, DE 1975CN 

Da Comissio Mista sobre as Propostas de Emenda 4 Constituição 
n ? ~  8 e 10, de 1975, que "d6 nova redaçáo ao srt. 25 da Constitviçto 
da República Faderativa do Bradl". 

Relator: Deputado RogBrio Rego 

A Proposta de Emenda à Constituição n? 8, de 1975, de autoria do 
nobre Senador Marcos Freire e firmada por mais vinte e um Senho- 
res Senadores, objetiva alterar a redação do caput do art. 25 da Cons- 
tituição da Repiiblica Federativa do Brasil. Atende à exigência do 5 30 
do art. 42 da Carta Magna, uma vez que obteve a assinatura de um 
terço dos membros do Senado Federal. 

Com idêntico objetivo, isto i!, buscando dar nova redação ao eaput 
do art. 25 da Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969, 
e com vigência a partir de 19 de janeiro de 1976, apresentou o nobre 

(3) DCN, 54-73. 



Deputado Jutahy Magalhães a Emenda que levou o nQ 10, subscrita 
por outros cento e vinte e cinco Senhores Deputados, atendido tam- 
bém o disposto constitucional do J 3Q do art. 47 da Lei Maior, que 
exige a assinatura de um terço dos membros da Ciimara dos Depu- 
tados. 

Na sessão conjunta do dia cinco de maio corrente, e na forma regi- 
mental, o Senhor Presidente do Congresso Nacional designou uma 
s6 Comissáo Mista para emitir parecer sobre as duas Propostas, que, 
por versarem materia identica, tramitam conjuntamente. Vaiendo-se 
o Senhor Presidente do Congresso Nacional do disposto no art. 284, 
itens 2 e 3, do Regimento Interno do Senado, primeiro subsidiário do 
Regimento Comum, determinou que a Comissão emita parecer sobre 
cada uma das Propostas, embora em tramitação conjunta. Instalada a 
Comissão Mista, foram eleitos Presidente o Senador Giivan Rocha e 
Vice-presidente o Senador Saldanha Derzi, cabendo-nos, por desig- 
nação do Presidente da Comissão, proferir parecer sobre as duas pro- 
postas. 
Da leitura do dispositivo invocado ressalta, ainda, a precedencia do 
projeto da Câmara sobre o do Senado. 

Assim sendo, emitiremos parecer, primeiro, sobre a Proposta do ilus- 
tre Deputado Jutahy Magalhães. 

Ao justificar a proposição, Sua ExceIhcia faz menção à Emenda Cons- 
titucional no 18, de 1965, que, ao tempo do Governo do Presidente 
Humberto de Alencar Casteilo Branco, promoveu a reforma tribu- 
tária, melhorando a situação financeira dos Estados e Municipios, ao 
assegurar a distribuição de 10% (dez por cento) do produto da arre- 
cadação feita pela União, do Imposto sobre a Renda e do imposto 
sobre Produtos Industrializados, aos Estados e de outros 10% (dez por 
cento) aos Municipios brasileiros, criando para isto o Fundo de Parti- 
cipação dos Estados e Distrito Federal, que seria constituído com os 
10% (dez por cento) destinados aos Estados, e o Fundo de Participa- 
ção dos Municípios contaria com os 10% (dez por cento) dos Municí- 
pios. 
Este critbrio veio a ser mantido na Constituição de 1967. Contudo, a 
Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969, reduziu para 
5% (cinco por cento) a percentagem destinada a cada um dos Fundos, 
incluindo os Territórios no Fundo de Participação dos Estados. 

Tal redução criou sérias dificuldades As administraç6es estaduais e 
municipais, especialmente nos pequenos Municipios que vivem das 
parcelas que Ihes cabem no Fundo, continua o parlamentar. 

Finalizando sua justificativa, diz aquele Deputado: 

"Não houve até hoje, explicação para a redução verificada. 
O Orçamento da União para 1975 consigna para transferen- 
cia aos Estados, Distrito Federal e Municfpios, Cr$ . . . . . . 
13.315.394.400,00, e não hA de ser a alteração proposta 
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que desequilibrará o orçamento da União. De 1965 a 1969, 
a receita do Pais era menor e não houve desequilíbrio. No 
entanto, a reduçáo verificada está criando até hoje, pertur- 
bações na vida de alguns Estados e de quase todos os Muni- 
cipios. Por outro lado, com o planejamento global instituído, 
os Estados vão aplicar o acréscimo nesse mesmo planeja- 
mento; aliás, os Fundos de Participação tem aplicação regu- 
lada em lei. A presente emenda, nos termos do artigo 20, 
só terá apIicação a partir do prbximo ano." 

A nova redação proposta pelo Deputado Jutahy Magalhães para o 
artigo 25 da Constituição, especifica que, do produto da arrecadação 
dos impostos mencionados nos itens IV e V do artigo 21 da Carta 
Magna - Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
e impostos sobre Produtos IndusWaIizados -, 80% (oitenta por cento) 
constituem receita da União. 
Essa especificação do percentual que constitui receita da União Fe- 
deral, justifica-se para atender à boa técnica legislativa, de vez que 
a redação proposta refere-se taxativamente a 10% (dez por cento) 
para o Fundo de Participação dos Estados, Distrito Federal e Terri- 
tórios e 10% (dez por cento) para o Fundo de Participação dos Muni- 
cípios. 

O artigo 20 da Proposta de Emenda Constitucional reza que a Emen- 
da entrari em vigor a 19 de janeiro do ano seguinte A sua promul- 
gação. Tal providencia 6 altamente positiva, pois visa resguardar a 
execução orçamentária deste ano de 1975. Sob esse aspecto, deve-se 
destacar que j6 estamos quase na metade do ano e qualquer alteração, 
agora introduzida, viria prejudicar o ordenamento da receita e da 
despesa que vem sendo executado com todo o equilibrio pelo Minis- 
tbrio da Fazenda. 
A vigencia da alteração proposta, para l* de janeiro vindouro, é me- 
dida de grande alcance no que toca a vida financeira quer da Uniào, 
quer dos Estados e Municipios, cujos orçamentos encontram-se em 
plena execu~ão. 
Propondo a elevação dos percentuais de arrecadação que compõem o 
Fundo de Participação dos Estados, Distrito Federal e Territbrios e 
o Fundo de Participação dos Municipios para 10% (dez por cento), 
a proposição em exame busca fortalecer as receitas estaduais e mu- 
nicipais. 

Alega ainda que o Fundo Especial a que se refere a alinea iIi do 
artigo 25 da Constituição náo tem distribuição equitativa e sb excep 
cionalmente atende aos Municipios. 
Também a Proposta de Emenda no 8, de autoria do iIustre Senador 
Marcos Freire, está enriquecida de argumentos, os mais convincentes, 
sobre a necessidade de se restituir os Estados e Municípios h condição 
anterior a que lhe foi exigida para o necesshrio saneamento da situa- 
ção econômico-financeira do País. 
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Justificando sua iniciativa, o eminente Senador historia a reformu- 
lação havida no sistema tributário brasileiro com a Emenda Consti- 
tucional no 18, de 1965, ao tempo do honrado Presidente CasteUo 
Branco, que foi, posteriormente, consagrada na Constitiiição de 1967. 
Ressaltando os aspectos positivos da profunda alteraçáo na sistemá- 
tica fiscal, o autor diz não poder negar que a reforma limitou em 
muito a compet4ncia tributária das unidades federadas. E esta Umi- 
tação existiu realmente, levando o Governo Federal a criar o Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal, como jB havia para 
os Municipios, para que estes participassem da arrecadação do Im- 
posto sobre Produtos Industrializados e do Imposto sobre a Renda. 
Prosseguindo em sua justificação, o representante de Pernambuco 
afirma que, de fato, sob a alegação de necessidade de saneamento da 
situação econbmico-financeira do Pais, os recursos destinados ao Fun- 
do foram sensivelmente reduzidos. E aponta que o deficit do Orça- 
mento da União, então existente, exigiu o sacrificio dos Estados e 
Municipios. 

Sustenta Sua Excelência ser o significado dos Fundos de Participação 
tanto maior quanto mais dkbil financeiramente for o Estado ou Mu- 
nicipio. Tendo alguns Municipios grande dependencia em relação às 
transferências federais. 

Enfatiza, tambbm, que, dentro do sistema tributário vigente, não exis- 
tem grandes possibilidades de aumento das fontes de receita pr6pria 
dos Municipios, 

Defende, para a solução do problema a reposição dos percentuais dos 
Fundos de Participação, conforme fixado no texto da Carta Consti- 
tucional de 1967, justificando ser esta a maneira de fortalecer os 
orçamentos estaduais e municipais, sem fugir ao espírito da atual 
sistemitica tributária nacional. 

PARECER 

Com efeito, se fizermos um retrospecto analítico da evolução dos 
Estados-membros e municipios nos textos constitucionais, haveremos 
de constatar que houve uma progressiva e laboriosa melhoria, sobre- 
tudo para estes úItirnos que deixaram de ter sua autonomia sacri- 
ficada pela legislação imperial e republicana, até 1934, para progre- 
direm atb a plena consolidação atingida na Constituição de 46, Carta 
que, efetivamente, estabeleceu no Brasil a participação do Município 
na receita federal, atravCs do seu art. 29, resultante de Emenda de 
autoria do eminente homem público, então deputado, o Ministro 
Aliomar Baleeiro. Sua emenda permitiu que o sistema de participação 
dos Municípios na arrecadação federal e estadual fosse, finalmente, 
implantado no Brasil. 
E de justiça ressaltar, entretanto, que a Constituição de 34 foi, no 
Brasil, a primeira a transformar em lei os anseios rnunicipalistas de 
contarem, os Municfpios, com rendimentos prbprios, a ihes permitir 
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libertação ou independência dos Estados à cuja boa vontade se subor- 
dinavam inteiramente. A Carta de 1937 náo mudou; seguiu a mesma 
orientação da anterior. Mas a de 46, conforme acentua Manoel Gon- 
çalves Ferreira Filho, em trabalho publicado pela Revista de Direito 
Público, "fez mais que isso, fiel ao sentido cooperativo que o "New 
Federalism" americano sublinhou, deu aos nlunicípios participação 
na arrecadação da União e na do Estado". 

Como se vê, esta participação visava beneficiar, apenas, o Município, 
grande injustiçado ao tempo do Império não percebia mais que 2,5% 
do total da arrecadação. Por isso que dispõe o parágrafo 40 do Art. 15 
da Carta de 46: 

"A União entregará aos Municípios, excluídos os das capi- 
tais, dez por cento do total que arrecadar do imposto de que 
trata o no lV, feita a distribuiqáo em partes iguais e apli- 
cando-se, pelo menos, metade da importhncia em beneficio 
de ordem rural." 

Portanto, iniciaImente, a previsão constitucional limitou-se aos Muni- 
cipios, excluídos os das capitais, mediante a entrega direta da parcela 
de 10% calcuIada sobre toda a arrecadação do Imposto de Renda, 
com vinculação de 50%, pelo menos, a beneficias de ordem rural. 
Posteriormente, a Emenda Constitucional, n* 5, de 21 de novembro 
de 1961, ao instituir nova discriminação de rendas em favor dos 
Municípios, elevou, de 10 para 1596, o percentual incidente sobre a 
arrecadação do Imposto sobre a Renda e, ainda, atribuiu a essas enti- 
dades governamentais o percentual de 10% sobre a arrecadação do 
antigo Imposto de Consumo. 

Ate a entrada em vigor da Emenda Constitucional no 18, de 1965, 
que introduziu o Sistema Tributário Nacional, da arrecadação federal 
participaram apenas os Municípios. A partir de então, a orientação 
distributiva toma nova feição. 

Isto porque a repartição da competencia tributária com a participa- 
ção dos Estados-membros, Distrito Federal, Territórios e Municípios 
no produto da arrecadação federal era um imperativo a que jA náo 
se podia fugir. 

Havia mesmo uma defasagem entre o federalismo brasileiro e o aper- 
feiçoamento dos, sistemas federalistas que nos inspiraram. A rigidez 
da nossa estrutura como que inibia e limitava o poder central, impe- 
dindo-o de assumir as responsabilidades inerentes à União e criadas 
peia muitiplicidade de problemas políticos, econômicos e sociais. Era 
indispensável a revisão do nosso conceito de federalismo, a exemplo 
do que j B  se verificava em tantas outras naçóes. 

Ensina Diogo Lordello de Mello que: 

"Em países de grandes dimensões territoriais e condições de 
desequilfbrio no desenvolvimento econômico e social global 
de suas diferentes regiões como o BrasiI, a India e até mesmo 
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o prbprio Estados Unidos, impõe-se, cada vez mais, a neces- 
sidade de forte atuação do poder central para estabelecer o 
equiiíbrio por todo o pais, os benefícios do progresso social 
econômico e tecnolbgico, em nome da solidariedade nacional 
e até mesmo para que se mantenha ou assegure a unidade 
da nação. Daí o mecanismo de compensação de finanças, 
atravbs da discriminação das rendas de programas nacionais 
de auxíiios e subvençaes que, pela sua natureza e pelos fins 
a que se destinam, somente podem ser comandados central- 
mente." 

E a "teoria do filtro" de Laufenburger antigo catedrhtico de Cibn- 
cias das Finanças da Universidade de Paris, atravbs da qual se explica 
a participação tributária como um instrumento capaz de suprimir os 
desniveis regionais de urna nação, problema tão agudo no Brasil. E 
que assim, se pode superar os inconvenientes da repartição rígida do 
tributo, sistema em que os Estados ricos terão, necessariamente, mais 
impostos, mais recursos, mais riqueza e os menos favorecidos haverão 
de ficar sempre em IastimBvel inferioridade. 

Todavia, se estabelecido o regime de fortalecimento de governo 
central e este nào tiver sensibilidade para a formidável dimensáo do 
assunto, acontecerá o absurdo de se forçar as regiões mais pobres a 
contribuir para o maior crescimento econbmico das mais ricas, em 
detrimento dos seus prbprios interesses. O que ali&, não seria novi- 
dade entre nbs. 

Foi nesta situação e com este espírito de evitar o crescente dis- 
tanciamento das regiões mais pobres para as mais desenvolvidas no 
País que surgiu, em boa hora, a Emenda Constitucional nQ 18, a cha- 
mada Reforma Tribuuria, que rompeu, afinal, com os principias e 
regras a que nos atinhamos desde 1891. 

A propósito, diz-nos o Dr. Bernardo Ribeiro de Moraes: 

"A alteração do sistema tributhrio nacional, trazida pela 
Emenda Constitucional nQ 18, e lapidada pela Constituição 
do Brasil, não foi apenas em referência a nomenclatura dos 
impostos. Antes da Reforma, a situação fiscal do País não 
andava boa: o sistema tributário náo funcionava; o sistema 
impositivo federal não constituia mecanismo aceitável de 
distribuição de rendas; os impostos federais não recuperavam 
os indices percentuak alcançados em 1954, em r~1ação A 
renda bruta; o imposto de indústria e profissões passou a ser 
a espinha dorsal dos orçamentos municipais; a produção era 
gravada por inúmeros tributos; não havia racionalidade 
econdmica em todo o sistema." 

E acrescenta o insigne jurista: 

"A Constituição do Brasil (refere-se à de 67 que admitiu 
quase integralmente a Emenda no 18) adotou um sistema 
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tributário mais compativel com os requisitos do progresso 
econbmico da Nação." 

Compatibilizava-se, portanto, a sistemhüca brasileira com as exi- 
gèncias do mundo de hoje. 

A Reforma Tributária, dentro mesmo desta concepçáo, deslocou 
os Estados, reduzindo-lhes a tal ponto a competência tributhria, que se 
tornou imprescindível um mecanismo de redistribuição qualquer que 
lhes permitissem participar em escala apropriada da arrecadação fe- 
deral. Dai, o surgimento do Fundo de Participação dos Estados, i 
exemplo do que já ocorria com os Municipios, criados pelo artigo 21 da 
Emenda n . O  18, verbis: 

Artigo 21. Do produto da arrecadação dos impostos a que 
se referem o art. 89, no II, e o art. 11, 80% (oitenta por cento) 
constituem. receita da União e o restante distribuir-se-á, A 
razão de 10% (dez por cento), ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal, e 10% (dez por cento) ao Fun- 
do de Participação dos Municipios. 

Foi a maneira encontrada para se atingir aqueIe objetivo perse- 
guido de se proteger os Estados mais pobres, cuja sobrevivência estaria 
seriamente comprometida, sem aquela providencia. E, ainda, dentro 
do espírito do federalismo criador, da "Great Society" do Presidente 
Johnson, nos Estados Unidos, de cooperação e responsabilidades recí- 
procas foi alem o legislador, exigindo na Emenda no 18 como na Cons- 
tituição de 1967 e na Emenda nQ 1, de 1969, obrigações para os Esta- 
dos a que antes sb estavam sujeitos os Municípios. 

Vê-se, portanto, que: 

19) foram instituídos dois Fundos de Participação: o dos Estados- 
membros e do Distrito Federal; e o dos Municípios; 

29) voltou o percentual incidente sobre a arrecadação de Imposto 
sobre a Renda a 1075, tal como prescrevia a Constituição Federal de 
1946 e se manteve o percentual de 10% sobre o IPI. 

Passaram, portanto, os Estados e o Distrito Federal a participar 
da arrecadação federal. A Constituiçâo de 1967, como j B  dissemos 
antes, manteve quase por inteiro as disposições constantes da Emenda 
no 18. 

Eis que, entretanto, a 30 de dezembro de 1968, atendendo-se a 
fatores circunstanciais, foi editado o Ato Complementar no 40 que de 
um só lance reduziu, drasticamente, à metade os percentuais destina- 
dos aos dois Fundos, baixando-os de 10 para 5% sobre cada um dos 
impostos já referidos. Alem disso criou o Fundo Especial, com desti- 
nação reservada 5 lei objetivando a aplicação do Sistema Tributhrio, 
prevista uma participação de 2% sobre as arrecadaçóes do Imposto de 
Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados, este que ensejou 
a judiciosa observação do nobre Deputado Jutahy Magalhães de que 
não tem distribuição equitativa e 56 excepcionalmente atende a Mu- 



nicipios. Depois disto, a Emenda Constitucional nP 1, de 1969, tomou 
a situação ainda mais grave posto que por seu art. 25 diminuiu a par- 
ticipação dos Estados ao incluir os Territbrios entre os beneficifirios 
do Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal: 

"Art. 25 - Do produto da arrecadação dos impostos men- 
cionados nos itens IV e V do artigo 21, a União distribuir& 
doze por cento na forma seguinte: 
I - cinco por cento ao Fundo de Participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios; 
II - cinco por cento ao Fundo de Participação dos Muni- 
cípios; e 
III - dois por cento a Fundo Especial que teri sua aplica- 
ção -gulada em lei." 

De então a esta data, não obstante as preocupações e pronuncia- 
mentos de Parlamentares nas duas Casas do Congresso Nacional, nada 
foi modificado e a resposta as solicitações e investidas foi a impertur- 
bável e irremovivel resistência a qualquer alteração. 

Atravessamos período dificii para a economia do País que motivou 
e justificou certamente, o sacrificio exigido aos Estados e As Comunas, 
mas já agora, sem os percaiços daqueles dias, não C compreensível a 
imutabilidade, ate porque seria a perpetuaçáo do sofrimento, a insti- 
tuição definitiva do holocausto. 

Dir-se4 que além de arrecadar os impostos de sua compet&ncia, 
os Estados e Municipios auferem parte da arrecadação dos Impostos 
Onicos sobre Lubrificantes e Combustíveis, Energia El4trica e Minerais 
nas proporçóes de 40, 60 e 90%, respectivamente. Mas, se considerar- 
mos a participação conjunta do Imposto de Renda e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados na estimativa preliminar das Receitas Cor* 
rentes para o ano de 1976, publicada recentemente, verificaremos que 
dos Cr$ 132.515 milhões previstos, os dois impostos participam com 
Cr$ 78.595 milhões, isto 6,  cerca de sessenh por cento de toda a 
receita. Dai porque aplaudimos a iniciativa dos iiustres parlamentares, 
que demonstram sensibilidade, zelo e diligência no desempenho da 
importante representação que Ihes foi conferida pelo pava brasileiro. 

Antes de encerrar o prazo para a apresentação de Emendas, o 
nobre lider da ARENA, Senador Petrônio Portella, e mais 43 Senhores 
Senadores de ambos os Partidos propuseram substitutivo com a se- 
guinte redação: 

"Art. lQ - Redija-se assim o eaput do art. 25 da Consti- 
tuição Federal: 

Art. 25 - Do produto da arrecadação dos impostos 
mencionados nos itens IV e V do art. 21, a União d i s  
tribuirá vinte por cento na forma seguinte: 
I - nove por cento ao Fundo de Participação dos Esta- 
dos, do Distrito Federal e Territórios; 
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I1 - nove por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios; e 

I11 - dois por cento ao Fundo Especial que ter8 sua 
aplicação regulada em lei. 

Art. 20 - A distribuição a que se refere o art. 25 da Cons- 
tituição Federal será de quatorze, dezesseis e dezoito por 
cento, respectivamente, nos exercícios de 1976, 1977 e 1978, 
e se processarh na forma seguinte: 

I - seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fundo 
de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter- 
ritórios; 

I I  - seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fundo 
de Participação dos Municípios; e 

I l l  - dois por cento ao Fundo Especial. 

Art, 30 - Esta Emenda entrará em vigor a 19 de janeiro 
de 1976." 

Na sua justificativa, acentua o eminente líder que "desde o inicio, 
o Governo do Presidente Ernesto Geisel se tem empenhado em estudar 
uma fbrmula mais equitativa de distribuição das rendas fiscais entre a 
União, Estados e Municípios" e acentua que dois são os objetivos per- 
seguidos pelo Governo: 

I - estabelecer consistentemente a repartição dos encargos e das 
receitas entre as tres esferas do Governo; 

II - reduzir a desigualdade na distribuição regional da renda. 

Em 1968, continua o nobre líder, diante dos deficits de caixa da 
União, foi indispensável a redução do Imposto de Renda e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, distribuidos, então, aos Estados e 
Municípios na base de 20%. 

Esclarece que acompanhando os estudos preliminares determina- 
dos pelo Presidente Ernesto Geisel, para propor ao Congresso, Emenda 
Constitucional, manteve entendimentos com o Governo do que resul- 
tou a fórmula viável de majoração gradativa da participação municipal 
e estadual nas rendas públicas de origem fiscal, já que, como acentua, 
de 1969 a 1974 foi possivel reequilibrar progressivamente o Orçamento 
da União, tendo-se registrado superavit de caixa em 1974. 

Enfatiza, entretanto, que a majoração dos 12% atuais para os 
20% pretendidos não pode ser concedida senão através de aumento 
gradual, a fim de que tal majoração não redunde em desequilibrio das 
finanças da União, o que provaria impactos de reativação do pro- 
cesso inflacionário e prejudicaria, indiscutivelmente a execuçáo do 
11 PND na sua integralidade. Aiém disso a União sb arrecada pratica- 
mente 3 impostos não vinculados a destinaçáo especifica, continua ele, 
que são os dois em questão e o imposto de Importação. Este, responde 
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por 13% da receita, cabendo 87% aos outros dois. Detkm-se, o senhor 
Uder, na elaboração de cálculos percentuais em que demonstra clara- 
mente que se estabelecido, de imediato, o aumento pretendido impli- 
caria numa queda dos recursos ordinários não vinculados da União 
de cerca de Cr$ 17 bilhões, sb no ano de 1976, resultando daí todos 
aqueles inconvenientes antes apontados. 

Refere-se ainda ao esforço do Governo para sustentar a renda 
e o crescimento, diante da situaçáo mundial, evitando a recessão e o 
desemprego. No ano passado, por exemplo, foram ampliados os prazos 
de recolhimento do IPI e reduzidas as aiíquotas e novos encargos 
surgirão com a implantação do Plano de Reclassificação. 

Diante de tudo isto, considerando inevitável o parcelamento da 
majoração, propõe que seja feito em 4 etapas, a partir de 1976, ou seja, 
14% em 1976, 16% em 77, 18% em 78 e 20% de 79 em diante. 

Alude, ainda, A necessidade da conservação do Fundo Especial, 
ao niveI de 2% para atender a eventuais situações especiais nos Estados 
mais pobres. 

Conclui, finalmente, por acentuar que a Emenda se aprovada, 
atenderá aos reclamos dos Estados mais desprovidos de recursos, o 
que basta para significar o seu alcance social e polftico. 

Não restam dúvidas que os números, as razões, os argumentos 
apresentados na justificativa do substitutivo ora em exame são esclare- 
cedores e muito convincentes. 

Se h& um governante de cujos propbsitos não se pode duvidar, hA 
de ser precisamente, o Presidente Ernesto Geisel, que tem agido muito 
mais do que falado, em favor das regiões menos favorecidas e em 
beneficio do homem, que erigiu como meta principal do seu plano de 
Governo. 

Sem diivída, o homem foi sempre a meta e o objetivo do movi- 
mento revolucionário de 64. E claro que o inesquecível e inexcedivel 
Presidente Castello Branco náo poderia voltar-se para o social, como 
pode agora o Presidente Geisel, pois quando chegou ao Governo, este 
Pais s6 tinha mesmo dividas para distribuir, Arrostando a incompre- 
ensáo de tantos, foi implacivel na reconstrução da economia nacional 
e, hoje, graças ao seu espírito público e ao desapego pela popularidade 
fácil e passageira, podemos contemplar o futuro sem as torturas do 
passado e voltarmo-nos na direção da meta mais cara a todos 116s: 
o homem. 

E é nesse mister que surge inevithvel a necessidade de se impie- 
mentar, com maior desembaraço, a política de redução dos desníveis 
regionais, escopo principal, destas emendas e um dos 2 objetivos 
perseguidos pelo Governo, segundo palavras, h& pouco lidas, do Se- 
nador Petrônio Portella. 

A felicidade do Brasii, dizia Pontes de Miranda ao comentar a 
Constituição de 1937, depende de redistribuição cientifica, pr$tica, das 
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rendas públicas, favorecendo-se os Municipios, mas submetendo-se a 
sistema rigoroso de fiscafizaçao, quanto a aplicação dos dinheiros ptí- 
blicos, as Prefeituras. Ao que podemos acrescentar, favorecendo-se os 
Estados, pois que a sua dependência é tanto maior, da participação da 
receita federal, quanto menos providos de recursos. 

Em entrevista concedida A imprensa, em 1974, informava o eco- 
nomista baiano RGmulo Almeida que o Fundo de Participa~ão repre- 
sentava, naquela ocasião, 0,46% do orçamento do Estado de São Pauio, 
mas significava 44% do orçamento do Estado de Sergipe, 35% para o 
do Piaui, 31% para o do Rio Grande do Norte, entre outros. 

Por aí se pode avaliar a importancia das emendas que ora são 
submetidas à consideração desta Comissão Mista. 

O objetivo a que se propõem parece-nos de indismitivel utilidade 
e, inevitavelmente, serão reconhecidos, cedo ou tarde, pelos poderes 
competentes. Ressalta, entretanto, das ponderações do substitutivo, a 
necessária cautela na reposição integral dos fndices anteriores, a fim 
de que sejam evitadas quaisquer consequ&ncias negativas ao equilibrio, 
incansave1ment.e perseguido, das finanças da União, especialmente 
diante da quadra difícil por que passa, ou por que vem de passar 
como querem outros, a economia mundial, envolvida na crise de ener- 
gia, e com reflexos indiscutíveis em nossa situaçáo interna e no esforço 
do Governo para manter o desenvolvimento do País no ritmo desejado, 
não esquecido o amplo programa social em que se empenha. 

Em face das razões expostas e dentro dos dispositivos regimentais 
que regulam a tramitação da materia, opinamos pela aprovação das 
Propostas de Emenda a Constituição n.OB 10 e 8, de 1975, com a redação 
contida no substitutivo de autoria do nobre Senador Petrônio Portella, 
Lider da ARENA, e firmado por mais de quarenta Senhores Senadores 
de ambos os partidos. 

E o nosso parecer. 
SaIa das Comissões, em 29 de maio de 1975. - Gilvan Rocha, 

Presidente - Rogério Rego, Relator - Rosa Flores - Ruy Santos - 
Mirio Mondino - Italívio Coelho - José Lindo- - Jarbas Passnri- 
nho - Otair Becker - Lourival Baptista - Humberto Souto - Ga 
raldo Bulhões - Maurlcio Leite - HBlio Mauro - Saldanhe Deni - 
Jarbas Vasconcelos. 

Discussão e Votação 

Na sessão do Congresso Nacional, de 19 de junho de 1975, destinada 
discussão, em primeiro turno, das Propostas de Emenda a Constituição 

n.m 8 e 10, de 1975, usou da palavra o Senhor Deputado Rogério Rego, 
Relator (*): 

O SR. ROGERIO REGO (ARENA-BA) (Sem revisão do orador.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, seremos breves, não obstante a alta 

(O DCN de 20-8-75, pBg. 1800. 
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relevância da materia que hoje e apreciada por este Congresso. Na 
verdade, houve um consenso, um acordo, um entendimento geral entre 
os eminentes Lideres partidários, entre os Srs. Senadores e Deputados 
que apreciaram a matéria objeto de exame neste momento, isto 6, as 
Propostas de Emenda a Constituição n.OB 8 e 10, de autoria do emineqte 
Senador Marcos Freire e do eminente Deputado Jutahy Magalhães. 

Nossa presença na tribuna não teria significação, uma vez que 
os pontos que ferimos no nosso parecer não mereceram contestação, 
e obtiveram, para felicidade nossa, aprovação geral da Comissão Mista. 
Tanto o nobre Senador Marcos Freire, quanto o nobre Deputado Ju- 
tahy Magalhães, concordaram com os termos em que o parecer ofi emi- 
tido, aceitando o substitutivo de autoria do eminente Líder da ARENA, 
Senador Petrdnio Porteila. 

Vafe ressaltar, entretanto, nesta oportunidade, a significação da 
luta que travaram, os rnunicipalistas, ao longo de dbcadas, em busca 
de recursos para suas administrações, com Prefeitos, Vereadores e 
todos os que vivem nas comunas do interior do Brasil nela tambCm 
engajados. Sabemos todos que os Municipios sofriam discriminação 
em termos de participaçáo na receita federai. Basta lembrar aqui que, 
ao tempo do Impbrio, dois e meio por cento da arrecadação nacional 
era apenas o que se destinava as Comunas brasileiras. Entretanto, Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, atravks de uma luta sem trbgua, con- 
seguimos tirar os Municipios daquela situação de dificuldade, fazendo 
com que, paulatinamente, atravbs dos vhrios textos constitucionais, a 
posição inicial fosse amplamente modificada, certamente para melhor. 

O Sr. JerBnimo Santana - Permite V. ExP um aparte? 

O SR. ROGERIO REGO - Com prazer. 

O Sr. Jerbimo Santans - É muito oportuno o debate que se 
trava com relação ao Fundo de Participação dos Estados, Municípios, 
Territbrios e Distrito Federal. Temos trabalho publicado sobre o orça- 
mento dos Territbrios Federais onde focalizamos que a maior parte 
de suas receitas - aquela parte destinada a investimento, 4 oriunda do 
Fundo de Participa~ão. E a proposta de V. Exa e demais colegas, 
visando a aumentar o percentual, serh benbfica para os Territbrios. 
Mas em relação ao orçamento especifico dessas Unidades, teríamos um 
reparo a fazer, que j 6  fizemos em diversas oportunidades, tanto da 
tribuna da Carnara, como nas Sessões do Congresso. Não constam da 
receita dos Territbrios os quantitativos do Fundo de Participação, mas 
a especificação aparece em uma rubrica do Ministhrio da Fazenda, que 
4 depois destacada para os Territbrios, sem vincular-se, pela lei orça- 
menthria, a uma despesa. Então, o Fundo de Participação destinado aos 
Territórios 6 uma receita flutuante, cuja aplicação fica ao bel-prazer 
da administração local, que não tem Poder Legislativo para fiscalizá-la. 
O poder de Iegislar para os Territbrios conforme preceitua a Consti- 
tuição, 6 deste Congresso. Essas Unidades estão recebendo as cotas 
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do Fundo de Participação - que já são elevadas e irão aumentar mais 
com esta emenda - sem a disposiqão legislativa de vinculh-las a uma 
despesa, a um elenco de obras que lá deva ser feito. E uma correção 
que se deverá fazer. As receitas ou despesas orçamentárias dos Muni- 
cipioç e dos Estados são vinculadas ao Fundo de Participação, através 
das suas Camaras e Assembléias, mas os Ten-itbrios não têm órgãos 
Iegislativos. Então, 4 uma manipulação de recursos o que está sendo 
feito, A margem das disposições legais orçamentárias deste Congresso, 
e isso precisa ser corrigido. Era esta a colaboração que gostaria de 
trazer ao pronunciamento de V. Exa 

O SR. ROGERIO REGO - Agradeço a colaboração de V. Exa e 
concedo o aparte ao Deputado Nelson Thibau. 

O Sr. Nelson Thibau - Nobre Deputado Rogkrio Rêgo, desejo 
trazer minha solidariedzde ao Deputado Jerbnimo Santana, que acaba 
de apartear V. Exa S. Exa é o único representante do Território de 
Ronddnia - visto que aqueIa unidade da Federação não dispõe de 
Assembléia Legislativa, nem de representação no Senado Federal - e 
defende os interesses de sua regiáo com brilhantismo e denodo, na 
área estadual e federal. 

O SR. ROGERIO REGO - Agradeço a V. Exa a colaboração. 

O Sr. Prisco Viana - Permita-me V. Exa um aparte? 

O SR. ROGERIO REGO - Darei o aparte a V. Exa com muito 
prazer. Permita-me, entretanto, responder aos apartes dos ilustres co- 
legas Jerdnimo Santana e Nelson Thibau. Desejo acentuar que a preo- 
cupação do Governo Federal tem sido exatamente planificar as admi- 
nistrações estaduais e municipais, vinculando os recursos fornecidos 
através do Fundo de Participação, que, inclusive, tem aplicação espe- 
cifica, seja no setor de educação, seja no setor rural. Desde a Consti- 
tuição de 1946 já se exigia a aplicaçáo de 5070 do Fundo de Partici- 
pação dos Estados e Municipios em problemas de natureza rural. 
De modo que os Deputados Jerdnimo Santana e Nelson Thibau têm 
razão quando se referem a ausència dessas especificações ou dessa 
vinculação para aplicação desses recursos. Estou seguro de que o 
Governo Federal, cuja preocupação tem sido exatamente a de centra- 
lizar a administração até o ponto em que isto não desfigure a Federa- 
ção, levará em conta essas observações e procurará sanar os inconve- 
nientes ai apontados. 

O Sr. Prisco Viana - Agradeço a V. Exa a oportunidade que me 
dá de participar de seu discurso. Devo dizer inicialmente que - devido 
a uma deficiência que é velha no Congresso, na Câmara e no Senado 
e que, infelizmente, ainda não pbde ser sanada - apenas agora, minutos 
antes de iniciar-se a sessão, tivemos acesso aos avulsos e, portanto, ao 
parecer de V. Exa E natural que eu o tenha lido, mas não com aquela 
atençáo que um tempo maior permitiria para seu exame. Conclui-se, 
entretanto, que se trata de um parecer muito bem elaborado. V. Ex? 
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realmente estudou a matéria e revela, no seu parecer, um engaja- 
mento importante, valioso, com a idéia. Eu me permitiria, contudo, 
fazer aqui uma pequena observação em relação a iniciativa importante, 
váiida e oportuna do nobre Presidente da ARENA e Líder no Senado, 
Petrônio Portelia, primeiro subscritor da proposta de emenda consti- 
tucional que vamos, dentro de poucos instantes, votar. Inscrevo-me, 
Deputado Rogério Rêgo, entre aqueles que na Câmara, na Legislatura 
passada, lutaram em defesa de uma reformulação da politica tributária 
no Pais e, sobretudo, em favor da restituição dos Fundos aos Estados, 
tirados num determinado instante para cobrir deficit orçamenthrio. 
Quero, neste momento, repetir que considero das mais relevantes a 
iniciativa do nobre Senador Petrônio PortelIa. Mas não posso deixar 
de observar que se trata ainda de tímida iniciativa, porque se, naquela 
época, tiramos dos Estados metade do Fundo de Participação para 
poder, com sacrifício de Unidades pobres da Federação acabar com o 
deficit do Orçamento da União, no instante em que o prbprio Gover- 
no, segundo reiterados pronunciamentos do Sr. Ministro da Fazenda, 
diz que o Orçamento da República é, agora superavitário, deveríamos 
devolver este Fundo na sua inteireza, e não através do escalonamento, 
como estabelece a emenda proposta. Trata-se de devolver o que foi 
retirado de uma vez. Ao concluir o aparte, que pela sua prbpria natu- 
reza deve ser curto, quero, na oportunidade da votação desta matbria, 
também apelar ao Governo no sentido de que, dentro desse processo 
que poderíamos chamar de verdadeira distensáo fiscal, distensiio tri- 
butaria, pense em eliminar igualmente um dos maiores maies que 
afligem a economia dos Estados pobres. Refiro-me ao sistema injusto 
de cobrança do Imposto de Circulação de Mercadorias. JA é tempo de 
o Governo mudar a sistemitica do ICM, para que se devolva aos 
Estados aquilo a que eles têm direito, eiiminando-se uma peça danosa 
nesse complexo de esvaziamento econômico que, a custa dos Estados 
pobres, se processa em favor dos Estados jh desenvolvidos. Em ver- 
dade, muito do que se dá ao Norte e ao Nordeste atravbs de incentivos 
fiscais, sai pelo ICM. 

Queria, portanto, inserir este apelo no discurso de V. Exa, apro- 
veitando a oportunidade da votaçáo desta matéria - acredito seja 
ele pertinente ao assunto: que o Governo prossiga na sua poIitica de 
distensão fiscal, modificando a sistemhtica da cobrança do ICM, injusta 
com os Estados mais pobres, sobretudo os do Nordeste. Muito grato 
a V. Exa 

O SR. ROGERIO REGO - Eu que agradeço a V. Exa pelas paia- 
vras generosas com que distinguiu este seu colega. No que diz respeito 
àquiio que V. Exa considerou injusto, a liberação gradativa do Fundo 
de Participação, respondo a V. Exa dizendo que um erro não deve ser 
corrigido com outro. Efetivamente, os Municípios foram surpreendi- 
dos pela edição do Ato Complementar no 40, que reduziu drastica- 
mente, de 10 para 5%, sua parcela no Fundo de Participaçáo. Mas 
isso ocorreu em virtude do deficit de caixa, naquela ocasião. Já agora, 
como acentuou V. Exo, estamos em condições de restituir aos Muni- 
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cipios aquilo a que antes faziam jus. Entretanto, não me parece opor- 
tuno nem parece próprio que se incida num erro, que talvez seja ainda 
maior, deslocando-se grandes recursos da União, sobretudo nesta fase 
de recessão da economia mundial, cujas conseqüências podem e devem 
atingir-nos, malgrado declarações de tantos economistas e entendidos 
no assunto. O mundo inteiro enfrenta a crise de energia - e graças a 
Deus o Brasil ainda se coIoca numa situação de certo modo privile- 
giada em relação ao mundo - mas, por isso mesmo, não seria reto- 
mendavel que, de uma hora para outra, se deslocasse importância tão 
grande, que, segundo cálculos, atingiria cerca de 7 bilhões de cruzeiros. 
Vê, portanto, V. Exa que o procedimento cauteloso, correto, indicado e 
recomendável para a oportunidade seria exatamente o de se devolver 
gradativamente aos Municípios aquela parcela a que eles fazem jus, 
para que não se incida novamente no erro de se deslocar recursos in- 
dispensáveis a administração, antes municipal, agora federal. 

FinaImente, quanto ao problema do ICM, eu me solidarizo com 
V. Exa, e o faço apenas repetindo pronunciamentos que me têm trazido 
a esta Tribuna, como a tantos outros colegas desta Casa, sobre a dis- 
criminação fiscal que se exerce contra os Estados mais pobres através 
do ICM. Nós, que apreciamos a matbria ora em pauta, não temos razões 
para divergências maiores. 

O Sr. Prisco Viana - Quero fazer uma breve observação ao co- 
mentário de V. Exa Entendo que, no momento da redução do Fundo 
isso foi feito de uma só vez. Aquela época, a medida causou desfalque 
violento no orçamento de iniimeros Estados. Hoje é o próprio Ministro 
da Fazenda quem declara - e nos aqui registramos o fato com satis- 
fação - que o Tesouro esta vivendo um momento de superavif. Por- 
tanto, esses Estados, que durante tantos anos contribuiram com o sa- 
crificio da redução das suas receitas, para o equilíbrio do Orçamento 
da União, deveriam agora receber essa devolução sem qualquer parce- 
lamento. E um ponto de vista pessoal. Não tive - como V. Exa, na 
condição de reIator - acesso aos estudos e informações ministeriais, 
para convencer-me, como V. Exa se convenceu, acredito que com os 
dados que lhe foram oferecidos, de que o escaIonamento é o mais 
conveniente. Agradeço a V. Exa a gentileza e a paciência de ouvir-me 
mais uma vez. 

O SR. ROGERIO REGO - Registro com satisfação seu aparte e 
respeito o ponto de vista de V. Exa Não tenho mais o que acrescentar, 
uma vez que efetivamente tive acesso Aqueles dados que não lhe foram 
oferecidos. Por isso mesmo conclui pela justiça e peIa inevitabilidade 
da medida que se tomou. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, vim a esta tribuna apenas, 
uma vez que pontos de discordância praticamente não havia, para 
ressaltar a significação e a importância da medida que ora se cogita 
de aprovar nesta Casa. Tem sido ela objeto de estudos e discursos de 
parlamentares, tanto no Senado quanto na Câmara; tem sido ela preo- 
cupação constante dos líderes estaduais, municipais e nacionais. E hoje 
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estou convencido de que o Congresso Nacional encontrar8 finalmente 
a solução para as preocupações de todos esses brasileiros. E praza 
aos céus que realmente, atravCs dos processos que se consubstanciarão 
com a aprovação dessa medida, que nossos administradores, pelo inte- 
rior do Brasil afora, consigam dar às suas administraçóes o ritmo q u ~  
poderão e deverão empreender com os recursos que lhes serão agora 
atribuídos. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

Encerrada a discussão, ocuparam a tribuna para encaminhar a votação 
o Senhor Senador Marcos Freire e os Senhores Deputados Laerte Vieira e 
Airon Rios 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB-PE) (Sem revisio do orador.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, todos sabemos que pela Emenda 
Constitucional nQ 16, de 1965, o Governo Casteiio Branco empreendeu 
a chamada Reforma Tributária. Ao lado dos aspectos positivos dessa 
iniciativa, tivemos, como conseqüência, uma limitação muito grande 
na competência privativa dos Estados e Municipios no que diz respeito 
aos tributos. Criou-se, por isso mesmo, a exemplo do que já havia em 
relação aos Municipios, um Fundo de Participação dos Estados, atrav4s 
do qual caberiam 10% do Imposto de Renda e sobre o IPI em favor 
exatamente das unidades administrativas da Federação - os Estados 
e os Municipios. 

Acontece, no entanto, que depois do Ato Institucional nq 5, o 
Governo baixou o Ato Complementar no 40, em dezembro de 1968, 
que reduziu abruptamente, em cerca de 50%, esses Fundos de Parti- 
cipação, corte que significou sacrifício enorme para as Unidades por 
eles beneficiadas. De ta l  forma que, sobretudo naqueles Estados mais 
pobres, e em especial nos Municipios mais desprotegidos de recursos, 
isso significa falta de condições para satisfazer necessidades bhsicas. 

A causa apontada pelo Governo para essa redução foi a existencia 
de deficit orçamentário. Por isso, desde então, travou-se uma verda- 
deira luta por parte da classe política, da classe empresarial do País, 
para que houvesse o reconhecimento daqueles recursos. 

Na Legislatura passada mesmo, quantas e quantas vozes não se 
levantaram nesta Casa, de Senadores, de Deputados de ambos os Par- 
tidos, em favor daquele restabelecimento? Agora, quando o Governo 
anuncia que desapareceu o dsficil orçamentário, quando se vangloria 
de haver superavit no Orçamento da Repúbiica, tomamos a iniciativa, 
como Senador, de apresentar Projeto de Emenda Constitucional asse- 
gurando a reposição dos Fundos de Participaçáo nos tetos iniciais. 

h g o  apbs, o Deputado Jutahy Magalhães tambbm tomou igual 
iniciativa. E argumentávamos exatamente que, cessada a causa, devia 

(5 )  DCN de mõ-15 ,  g8g. 180a. 
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cessar o efeito. E se a redução havida em 1968 foi feita de maneira 
abrupta, a sua reposição também deveria ser feita de maneira integral 
e imediata. 

Acontece, no entanto, que a posição do Governo foi outra, ao 
explicar que não se sentia em condiçóes de aceitar a reposição de 
uma só vez e que estaria disposio a fazê-lo parceladamente, ao longo 
de quatro anos. 

Embora discordhssemos dessa posição, tinhamos de, com sensibi- 
lidade, ver que nem o MDB nem a ARENA podem, no atual estágio 
em que vivemos, aprovar nenhuma emenda constitucional, porque nos 
falta o quorum de 2/3 dos membros desta Casa. Por isso mesmo, 
quando o Executivo anunciava que estava disposto a enviar projeto de 
lei estabelecendo o discipiinamento da matéria, tive oportunidade de 
procurar a Liderança da ARENA no Senado e sugerir a apresentação 
de uma subemenda, de tal forma que se preservasse a iniciativa do 
Legislativo. E é essa subemenda que hoje vem para aprovação e que 
recebeu parecer favorável do Sr. Relator, opinando pela aprovação 
das propostas de autoria do Legislativo, com a redação contida no 
Substitutivo ora em exame, 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho assinalar esse 
fato auspicioso, pois um dos mais graves problemas da estrutura fe- 
derativa brasileira está sendo resolvido hoje, aqui. E está se:iiIi> resol- 
vido esse graças a iniciativa do Legislativo. Verdade que 1150 é aquela 
solução que vinha sendo propugnada por todos nos e que desejaríamos 
- o restabelecimento pleno, integral e imediato. Mas, de qualquer 
forma, através dessa iniciativa, que contou com a assinatura da quase 
unanimidade dos Senadores do MDB e da ARENA, conseg~iu-se asse- 
gurar, de logo, a superação de uma situação das mais injustas. 

Por fim, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é boni que se acentue 
que no momento em que se voltam as criticas a conduta do Legislati- 
vo, em que mentes antidemocráticas procuram fazer cavalo de batalha 
das discussões, dos debates, das controvérsias que se estão travando 
nesta Casa, quando as cassandras eternas da Pátria começam a divul- 
gar versões que só fazem depor contra seus autores, o LegisIativo dá 
uma prova de respocsabiiidade, porque num momento como este 
unem-se ARENA e MDB para exatamente oferecer a Nação a scIuçáo 
de um problema que diz respeito a todos os brasileiros, em especial a 
entidades político-administrativas. 

Portanto, Sr. Residente, a hora é de regozijo. É necessário que 
aqueles que criticam este Poder saibam também, numa hora como 
esta, reconhecer que o Legislativo est8 atento aos seus probIemas, 
que o Legislativo inclusive est8 trabalhando objetivamente, buscando 
as soluções que precisam ser dadas aos problemas. Esta noite, esta 
votação, este projeto de emenda constitucional de autoria desta Casa 
é prova maior de que o LegisIativo merece o respeito, é wn Poder 
digno do respeito do povo. 
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O SR. LAERTE VIEIRA (MDB-$C) (Sem revisão do orador.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Minoria, na CAmara dos Depu- 
tados, no momento em que se altera a distribuição das rendas públi- 
cas para fortalecer a arrecadação dos Municípios e dos Estados, deve 
registrar a luta que desempenhou no sentido de se atribuírem maio- 
res recursos as nossas unidades administrativas, de forma a poderem 
fazer face aos elevados encargos que lhes são afetos. A cblula muni- 
cipal cada vez mais, soma obrigações: o ensino primirio, em grande 
parte, est8 entregue a responsabilidade dos Municipios, assim como 
a rede rodoviária, os caminhos do interior pelos quais escoa a nossa 
produção estão entregues As prefeituras municipais, que lutam com 
enorme dificuldade exatamente por causa da má distribuição das ren- 
das piiblicas. 

O Congresso Nacional, ao alterar o texto constitucional, ampliando 
a participação dos Estados e dos Municipios na arrecadação do Imposto 
de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados, est8 forta- 
lecendo a Federação, dando melhores condições para a solução dos 
inúmeros problemas que envolvem os municípios brasileiros. Houve, 
com a Maioria, entendimento no sentido de aprovar essa emenda, e, 
se não conseguimos, como era nosso desejo, implantar, desde logo, 
as alterações feitas, procedendo-se gradualmente a essa ampliação, de 
qualquer forma, a partir do exercicio de 1979, teremos a distribuição 
integral dos 20%, representados pela quota de 9% destinada aos 
Estados, Distrito Federa1 e Territbrios e 2% ao Fundo Especial. 

A Minoria vota favoravelmente ao substitutivo apresentado pela 
Comissáo Mista. 

O SR. AIRON RIOS (ARENA-PE) (Sem revirio do orador.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em verdade, não havia duas ma- 
neiras de pensar relativamente A subtração do Fundo de Participação 
dos Municípios. O Governo apresentou, h hpoca, argumentos compro- 
vados pelo tempo, e assumiu, de igual sorte compromisso que agora 
esth a fazé-10, restabelecer de maneira condicional a devoluçáo do 
Fundo de Participação. O processo provocou, indiscutivelmente, o es- 
vaziamento financeiro das unidades municipais. Em termos de Per- 
nambuco, para referir um dado, no ano de 1972, cerca de 40 mii 
cruzeiros, ou seja, 40 milhões de cruzeiros antigos deixaram de ser 
canalizados para aquele Estado, em virtude da diminuição do per- 
centual do Fundo de Participação. 

Sucede, Sr. Presidente, que concorria também como vAlvula exaus- 
tora dos recursos financeiros dos Municípios a presença da nova 
filosofia do ICM, que, em termos de Nordeste e dos Estados não in- 
dustrializados, conduzia ao seu pauperismo, ao seu empobrecimento, 
e, conseqüentemente, à ampliação dos problemas de fundo social. 
Outro dado importante 4 que, no ano de 1973, de todo o ICM arreca- 
dado no País, cerca de 47,3% foram destinados ao grande Estado de 
Sáo Paulo, enquanto os nove Estados que compõem o Nordeste apenas 
receberam 994, numa trigica coincidência. 
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Os oradores que me precederam, tanto da Liderança do MDB, 
quanto da ARENA, tiveram oportunidade de registrar as vozes do 
Nordeste, sem implicações, sem compromissos com seus partidos. 
Fizeram pregações permanentes e diuturnas, no sentido de federdizar 
financeiramente o comportamento da Receita, ensejando que fossem 
devolvidos aos Estados aqueles recursos que lhes haviam sido subtraí- 
dos. Chegamos, assim, pelo somatório dos esforços, sobretudo pelo 
comportamento patridtico dos dois partidos, ao mais completo enteli- 
dimento em favor da restauração financeira das unidades estaduais e 
municipais deste grande Pais. 7 

Finalizando, Sr. Presidente, a medida vem rejuvenescer os cofres 
públicos dos municipios nordestinos, carentes de recursos como se 
encontravam, com uma série de compromissos, participando muitas 
vezes de convênios firmados, quer seja com a Uniáo, quer seja com os 
Estados, para construções, para serviços públicos, tirando parcelas 
do seu minguado Orçamento para se associarem a obras públicas, 
implantadas fosse pelo Estado, fosse pela União. 

Foi uma poiítica acertada. Está de parabéns o Governo, está de 
parabéns o Congresso, estão de parabéns suas Lideranças, as vozes 
do Nordeste, que, acima dos partidos, pensaram, sobretudo, no enri- 
quecimento, pensaram, sobretudo, na restauraçáo e no equilibrio da 
força financeira das unidades nordestinas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, também encaminhando 
favoravelmente a votação da emenda constitucional. 

Posto em votação, o Substitutivo as Propostas de Emenda à Consti- 
tuição nQ8 8 e 10, de 1975, foi aprovado por 347 votos, não se registrando 
voto contrario. 

Foi encaminhada a Mesa pelo Sr. Deputado Jutahy Magalhães a se- 
guinte declaração de voto (O): 

DECLARAÇÁO DE VOTO 

Desde a Assemblèia Legislativa baiana, que me bato pelo restabele- 
cimento do Fundo de Participação dos Estados e Municípios, nos 
termos da Reforma Tributária feita ao tempo do saudoso Presidente 
Castello Branco. A participação do Municipio na arrecadaçao de tri- 
butos federais começou com a Carta de 46, graças a iniciativa do 
então Deputado pela Bahia, Prof. Aliomar Baleeiro, que fez consignar 
na Lei Maior - art. 15 8 40, que "a Uniáo entregará aos Municípios, 
excluídos os das Capitais, dez por cento do que arrecadar do imposto 
que trata o no IV" (Imposto de Renda e proventos de qualquer natu- 
reza) "feita a distribuição em partes iguais e aplicando-se, pelo menos, 
metade da importância em beneffcios de Ordem Rural". Era o primeiro 
passo para uma nova sistemática tributária sensível a vida municipal 
que, como a estadual, se sentia prejudicada pela União, que vinha le- 
vando na distribuição de Rendas, a parte do leio. Surgiu então a 

( 8 )  DCN de 20-8-75, ~ 6 g .  1605 
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Rev~luçáo de Março de 1964, e o seu primeiro Presidente, ao propor 
a reforma tributária estabeleceu na Emenda Constitucional nQ 18, h 
Carta de 46, no seu art. 21 que: 

"DO produto da arrecadação dos impostos a que se referem o art. 
80, nQ 11, 80% (oitenta por cento) constituem receita da União e o 
restante distribuir-se-& a razáo de 10% (dez por cento) ao Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal, e 10% (dez 
por cento) ao Fundo de Participação dos Municipios". 

Epa o atendimento do poder central j. precariedade das receitas esta- 
duais e municipais. 
É sabido que os governadores, até então viviam de mão estendida ao 
Presidente da República, para a obtenção de recursos com que aten- 
dessem os seus Estados; e mão que sb se recolhia atendida com a s u b  
missão a política presidencial. Estados e Municipios passaram a res- 
pirar melhor, já que recebiam também parte do produto do imposto 
de energia sobre mineração e o Fundo Rodoviário. Mas, como diz o 
velho brocardo popular, não há bem que sempre dure. Aquele disposi- 
tivo foi mantido na Carata de 67, art. 26; mas em 1968, durante o re- 
cesso parlamentar decretado, em decorrência do Ai-5, foi baixado o 
Ato Complementar no 40, de 30-12-69 (Ato Complementar que sem a 
categoria de lei não poderia alterar a maior dentre todas) alterando 
o art. 26 da Constituição de 67, (reduzindo a 5% o Fundo de Parti- 
cipação dos Estados e dos Municipios). Era um corte de 50% a vigorar 
a partir de 1969, corte que passou a integrar a redação Constitucional 
da Emenda no I assinada pelos Ministros Militares, art. 25, enfileiran- 
do, ao lado dos Estados os Territbrios. 
Ao chegar a Câmara, no primeiro pronunciamento que fiz neste pIa 
nhrio - ma1 chegado - continuei, já em cenhrio mais adequado, de 
mais fácil repercussáo, na minha campanha. E passando da palavra 
ao ato, redigi uma Emenda Constitucional, com a finalidade de corri- 
gir o que sempre me pareceu um absurdo restabelecendo o percentual 
anterior. 

Representante da Aliança Renovadora Nacional, solidário com o go- 
verno do eminente Presidente Geisel, fiz chegar a redação ao Minb  
tbrio da Fazenda, através da Assessoria Parlamentar. 
Ao mesmo tempo, no Senado, o nobre Senador Marcos Freire, apre 
sentava uma Emenda no mesmo sentido. 

As Emendas, lidas em uma mesma sessão do Congresso, foram distri- 
buídas a uma $6 Comissão Mista, tendo sido designado Relator o nobre 
e eficiente colega da bancada baiana Deputado Rogbrio Rbgo. 
Apressados pela nossa ação conjunta, estudos foram feitos para uma 
graduaçãc, na devolução da parte retirada em 1968. Concluidos os 
estudos, foi apresentada outra Emenda de que foi primeiro signathio 
o nobre líder PetrGnio Portella, e subscrita por Senadores de ambos 
os partidos. Ficava no Congresso a iniciativa que havia sido do Con- 
gresso. 
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Claro que não era esta a soluçáo desejada; mas claro também que pro- 
cedem os argumentos do Poder Executivo que tenta evitar repercus- 
são maior no orçamento federal principalmente no ii Plano Nacional 
de Desenvolvimento, instrumento perfeito em busca do progresso da 
Nação. Assim, somente em 1979, Estados e Municípios terá0 uma par- 
ticipação de 9% (nove por cento), já que 2% (dois por cento) conti- 
nuarão a constituir um Fundo Especial que, nos termos da Lei, aten- 
derá a Estados e Municípios mais carentes. Votarei favoravelmente 
A Emenda - que poderiamos chamar substitutivo - de autoria do 
nobre Lider Petrônio Portella, convencido de que foi conse uido o 
possível. Congratulo-me, assim, com os Estados e Municípios If or esta 
vitória. Seu sofrimento de agora, decorrente da falta de verba para a 
execução das obras e serviços, será eliminado nos próximos quatro 
anos. A idéia patriótica, nascida da sensibilidade do Presidente Castello 
Branco, vai se restabelecer. A Nação não sai perdendo; antes mais for- 
talecida, com (i fortalecimento dcs Estados e das municipalidades. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1975. - Jutahy Magalháes. 

Com a aprovação do Substitutivo, em primeiro turno, ficaram preju- 
dicadas as demais Propostas, indo a matéria à Comissão Mista para reda- 
ção destinada ao segundo turno. 

A Comissão Mista, em 23 de junho de 1975, aprovou o Parecer no 
60/75 (CN), oferecendo a redação do vencido para segundo turno 17). 

Na sessão de 25 de junho de 1975, o Congresso Nacional aprovou, em 
segundo turno, a matéria que obteve 382 votos favoráveis e nenhum voto 
contrário (y. 

A 28 de junho de 1975, foi promulgada a Emenda Constituciond nume- 
ro 5 (O): 

(7) DCN de 24-8-75. pág. 1641. 
( 8 )  DCN de 266-75, pbg, lB80. 
(O) DCN de 1-7-75, phg. 1W2. 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 5 

Dá nova redação ao "caput" do art. 25 da Constituição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 19 - O caput do art. 25 da Consütuição passa a ter a se- 
guinte redação: 

"Art. 25 - Do produto da arrecadação dos impostos men- 
cionados os itens IV e V do artigo 21, a União distribuirá 
vinte por cento na forma seguinte: 

I - nove por cento ao Fundo de Participação dos Estados, 
do Distrito Federal e Territbrios; 
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t l  - nove por cento ao Fundo de f articipação dos Munici- 
pios; e 
111 - dois por cento ao Fundo Especial que ter8 sua aplica- 
ção regulada em lei." 

Art. 29 - A distribuição a que se refere o artigo 25 da Consti- 
tuição Federal serh de quatorze, dezesseis e dezoito por cento, res- 
pectivamente, nos exercícios de 1976, 1977 e 1978, e se processar& 
na forma seguinte: 

1 - seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fundo de 
Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

ll - seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fundo de 
Participação dos Municípios; e 

111 - dois por cento ao Fundo Especial. 

Ar,, 3 O  - Esta Emenda entrará em vigor a 19 de janeiro de 1978. 
Brasília, 28 de junho de 1975. 

A Mesa da Câmara dos Deputados A Mesa do Senado Federal 
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c4 
"UIREITO DE GREVE" (Edição de 1984) 

- Hist6rico do Direito de Greve no Brasil 

- Constituinte de 1946 
- Legislaçiio e projetos então em tramitaçáo no Congresso 

Nacional 
- Origem da Lei nQ 4.330, de 10-6-84 

- Jurisprudência dos Tribunais 
. . . . . . . . . .  - Pareceres da Consultoria-Geral da República esgotada 

"VENDAS E CONSICNACÓES* (Edição de 1965) 

- Histórico da Lei iiQ 4.299, de 23-12-63 (esta obra é atua- 
lizada em artigos ublicados na Reoistd de Informaçdo 

. . . . . .  Legkrlatiua nqs 15/ r 6, piig. 217, e n p  30, phg. 239) esgotada 

"LEGISLAÇKO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO" 

- Decretos-Leis n.@ I a 318 ( Governo Castello Branco) - 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  legislaçáo correlata - 4 volumes esgotada 

- Atos Institucionais - Atos CompIementares - Decretos- 
Leis e IegisIação citada ou revagada - lndices cronol6- 
gim e por assunto - Governo do Presidente Costa e Silva 
- dos Ministros Militares res ondendo pela Presidência e 
do Presidente Emflio G. M '  2 ici: 

- 1 P  uoluwte contendo 268 $ g h  

Atos Instihicionais n* l a 4 
Atos Complementares nQa 1 a 37 
Decretos-Leis nos 319 a 347 e legislação citada, com 

. . . . . . . . . . . . . . . .  índices cronol6gjco e por assunto esgotada 

- 20 uolume contando 314 páginas 

Ato InstitucionaI nQ 5 
Atos Complementares nvs 38 a 40 
Decretos-Leis nps 348 a 409 e legislação citada, com 

. . . . . . . . . . . . . .  índices cronológico e por assunto esgotada 

- 3 volume contendo 304 p á g h  

Atos Institucionais n S  6 e 7 
Atos Complementares n a  41 a 50 
Decretos-Leis n h  410 a 480 e legislação citada, com 

. . . . . . . . . . . . . . . .  índices cronológico e por assunto esgotada 
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- 4Q uozulfse contendo 490 pdginus 
Atos Institucionais n* 8 e 9 
Ato Com lementar nQ 51 E Decretos- eis na 481 a 563 e legislação citada, com 
indices cxonol6gico e por assunto ................ 

Ato Institucional nQ 10 
Atos Complementares 119s 52 a 58 
Decretos-Leis nps 504 a 664 e legislação citada, com 
fndices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . .  

- 69 OO~UTTW contendo 488 p á g h  
Ato Institucional nQ 11 
Atos Complementares n* 57 a 62 
Decretos-Leis na ô65 a 804 e fegislação citada, com 
índices crmo16giw e por assunto ................ 

- 7P uolume contendo 290 pdgtnas 

Emenda Constitucional nQ 1 
Atos Institucionais nQ8 12 a 17 
Atos Complementares 119s 63 a 77 
Decretos-Leis nQs 805 a 851 e legislação citada, com 

. . . . . . . . . . . . . . . .  fndices cronolbgico e por assunto 

- 8P uolume contendo 318 págbuis 

Decretos-Leis na 852 a 941 e legislação citada, com 
indims cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . .  

Decretos-Leis r198 942 a 1.000 e legislação citada, 
com fndices crand6gico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

- li%' volume contendo 386 págfnas 
Decreto-Lei nQ 1.001, de 2L-10-1989 
C6digo Penal Militar, com indice remissivo e por 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  assunto 

- 119 uolume contendo 503 @ g i m  
Decretos-Leis nQs 1.002 e 1 .O03 
Código de Processo Penal Militar e Lei de Organi- 
zação Judicihia MiIitar, com indice remissivo e por 

........................................ assunto 

- 1ZQ volume contendo 309 p í g h  

Decretos-Leis n.Os 1.004 a 1.088 e legislação citada, 
com indica cronológico e por assunto ............ 

esgotada 

esgotada 
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- 1 3  uolume contendo 408 p d g h  
Atos Complementares nos 78 a 94 
Decretos-Leis nos 1.069 a I .  153 e legislação citada, 
com fndices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

- 14O volume contendo 487 páginas 
Decretos-Leis nQs 1.154 a 1.187 e legislação citada, 
com índices cronológico e por assunto ............ 

- 15Q wlmw contendo 247 p í í g i w  
Atos Complementares nPs 95 a 97 
Decretos-Leis nqa 1.188 a 1.271 e legislação citada, 
com índices cronol6gico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

- 169 volume contendo 424 pdginas 

Atos Complementares n9s 98 e 99 
Decretos-Leis nss 1.272 a 1.322 e Iegisfação citada, 
com indices cruno16 'co e por assunto. Obs.: este f= volume contém um ndice geral das duas coleções, 
a partir do Decreto-Lei nQ 1/65 . . . . . . . . . . . . . . . . .  

'ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1987" (Projeto) (Edição de 1966) 
- Q d m  Compratiuo; Pro'eto de Constituição remetido ! ao Congresso Nacional pe o Poder Executivo, Constitui- 

ção de 1948 e suas alterações (Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais), comparados em todos os artigos 
eitens ............................................. 

-ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1987" 

- l p  uolume -Antecedentes da Constituição através do n* 
ticiário da imprensa 

- 2 p  volume - Primeira fase de tramitação do projeto de 
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e Vota- 
ção do Projeto 

- 3P trolume - Discursos pronunciados em sessões do Sena- 
do Federal e da CAmara dos Deputados 

- 4P volume (2 tomos) - Segunda fase de tramitação do 
Projeto de Constituição no Congresso Nacional 

- 5P uolume - Comissão Mista 
- &' u o h m  ( 2  t m s )  - Emendas oferecidas ao Projeto 

de Constituiçao 
- 7O volume - Quadro Comparativo da Constituição de 

15%' - Projeto originário do Poder Executivo - Emen- 
das aprovadas (artigo por artigo) . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

esgotada 

esgotada 
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"REFORMA AGRARIA" ( 3  tomos) (Edição de 1989) 

Legislação brasileira de reforma a ária, política apícola e 
desenvolvimento regional, mnten& 
- textos integrais dos diplomas Ie ais, a partir da Lei nq a 4.21U83 (Estatuto do Trabalha ox Rural) 
- alterações, regulamentações e remissaes da legislação 

transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histdrico das leis (tramitaçáo no Congresso Nacional) 

- marginhlia (pareceres, regimentos, portarias etc. ) 
A obra contkm um índice cronolbgico dn legislação e indice 
por assunto de t d a  a matéria, com a citação de artigos, pa- 
rligrafos, itens e alineas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"CONSTITUIÇÃO DA REPO BL ICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
- QUADRO COMPARATIVO (2, ediç20) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Emendas Constitucionais nQ 1, de 17-10-69, nQ 2, de 
9-5-72, nQ 3, de 1S4-72, nQ 4, de 23-4-75, e nq 5, 

I de 28-8-75. 
I / Constituiqão do Brasil de 24 dc janeiro de 1961 ( e  

'Ion-v as alterafles introduzidas pelos Atos Institucionais 
n@ 5 a 17 e Ato Complementar nP 4/89,  ratificado 

01 att~m: pelo art. 39 do Ato Institucional nQ 6/69) . 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de 
setembro de I946 (com as Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais qiie a alteraram), 

"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE 
IA-TEGRAÇAO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Histórico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro 
. . . . . . . . . . . . . . . . . .  de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ... 

"A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor- 
lialista; legislação de imprensa) (Edição de 1971) . . . . . . . . . . . . . . . .  
"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE 19 e 2 p  GRAUS" 

(Edição de 1911) 
- Hist6rico da Lei nQ 5.692, de 13. de agasto de 1971 (2 

tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"PARTIDOS POLTTICOS" ( 2  tomos) (Edição de 1971) 

- Histbrico da Lei nQ 4.740, de 15 de j uho  de 1985 - 
.. . . . . . . . . . . . . . .  "Lei Orghica dos Partidos PoUtim" 

esgotada 

no prelo 

15,OO 

esgotada 
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Cr$ 
*CONSTITUIÇÃO DA REPOBWCA FEDERATIVA DO BRASIL," 

(Edição de 1973) 
- Emendas Constitucionais n9 1, de 17-10-89, nQ 2, de 

95-72, nQ 3, de 15-6-72, nQ 4, de 23-4-75, e nq 5,  de 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  28-6-75 (formato boIso ) 600 

contendo : 
- Emendas Constitucionais - Atos Institiicionnis - Atos 

Complementares - Leis Complementares. 
- Lepsiação citada - sinopse (mm suplementos 1973 e 

1974) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2-500 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Obs.: Suplemento nQ 3/75 no prelo 

"PARTIDOS POLITICOS* (2 tomos) (Edição de 1974) 
- Histdrico da Lei nq 5.682, de 21 de julho de 1971 - 

"Lei Organica dos Partidos Políticos", e das leis que a 
alteraram . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ... 70,M 

"LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDARIA" ( 2Qdqã0, revista 
e atualizada - 1974) 

- Textos legais, instruções do TSE, Resolução do TCU . . U3,W 

"CÓDTGO DE PEOCESSO CI\'IL'' (Edição (I:: 1974) - IIistórico 
( 3  volumes ) 

- 1 P  uolumc (3 tomos) 
- Hist6rico dn Lei nQ 5.859, dc 11-1-73, que "ins- 

titui o Código de Processo Civil" (Projeto do 
Executivo, Mensagem. Euposição de Motivos, 
tramitação completa na Cimara dos Deputados e 
no Senado Federal, discursos) 

- 29 volume (2  tomos) 
- Quadro Comparativo (Lei n9 5.869/73 - Pro- 

jeto do Executivo que deu crigem A Lei nQ 
5.8691 73 - Emcndas aprovadas pelo Congresso 
Nacicmal ) 

- Quadro Comparativo (Lei nQ 5.92?/73 - Proje- 
to do Executivo que deu origem A Lei nQ 5.925/73 
- Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) 

- 39 volume 
- Hist6rico da Lei nQ 5.925, de 19-10-73, ue "reti- 2 fica dispositivos da Lei nQ 5.869, de 11 e janeiro 

de 1973, qiie institui o Cbdigo de Prcicesso Civil" 
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- Hist6rico da Lei nQ 6.014, de 27-12-73, que *adap- 
ta ao novo Código de Processo Civil as leis que 
menciona" 

- Hist6rico da Lei nQ 0.071, de 3-7-74, que "adapta 
ao novo Cbdigo de Prmesso Civii as leis que men- 
ciona" 

Preço da coleção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"CÓDIGO PENALm (Edição de 1974) 

- Hist6rico da Lei nQ 6.016, de 31-12-73, que "altera dispo- 
sitivos do Decreto-Lei no 1.004 de 21-10-69, que instituiu 

................................... o Código Penal" 

"CdDIGO PENAL" (Ediçáo de 1974) 

- Quadro Comparativo (Novo C6digo Penal - C6digo Pe- 
nal de 1940) 

- Notas (texto ori inal do Decreto-Lei nQ 1.004/89 e alte- 
rações introduzi 3 as pela Lei nQ 6.016/73; alterações do 
Cbdigo Penal de 1940; legislação comelata) 

- Exposições de Motivos (da Lei no 6.016/73; do Decretc- 
Lei np 1.004/69; do Decreto-Lei nQ 2.848/40) . . . . . . . .  

"PREVIDENCIA SOCIAL" (Edição de 1974) 
- Lei .OrgAriica da Previdência Social atualizada 
- Notas - Remissões - Comparações - Regulamentações 
- JurispmdGncia Administrativa 
- Ementário de legislação ............................. 

'PREVXDÉNCIA SOCIAL" (Edição de 1974) 

- Histórico da Lei nQ 5.890, de 8-673, que *altera a legisla- 
ção de Previd&ncia Social, e d6 outras provid2nciasU 
(2tomos) ......................................... 
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